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Situação  politica  do  pais  em  1898 

A  revolução  de  1889,  que  derribou  o  Impé- 
rio, determinou,  como  era  fatal,  a  dissolução  dos 
partidos  constitucionaes,  creados  pelo  Imperador 
como  instrumentos  de  sua  vontade,  de  que  eram, 
ao  mesmo  tempo,  mascara  e  anteparo.  A'  força 
de  pertinácia  na  execução  de  um  plano  previa- 
mente traçado,  a  monarchia  lograra  sobrepor  ao 
regimen  constitucional  um  regimen  de  facto,  que 
assentava  no  reconhecimento  de  suzeranos  de 
ambos  os  partidos  nas  provindas,  formando  um 
escol  de  aristocracia  que  tinha  assento  no  Senado 
e  no  Conselho  d'Estado  e  por  cujo  intermédio  a 
vontade  do  monarcha  recebia  a  consagraçiXo  for- 
mal das  leis  e  era  coberta  apparentemente  com  o 
manto  das  formulas  constitucionaes. 

As  luctas  politicas  eram  travadas  então  entre 
os  dous  partidos  com  o  objectivo  exclusivo  da 
conquista  das  boas  graças  do  monarcha,  de  quem 
"3pendia  a  obtençfto  do  poder.  O  monarcha  era. 
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pois,  um  centro  de  equilíbrio  para  os  dous  pode- 
rosos partidos,  cuja  existência  por  si  só  bastava 
para  mantel-os  dentro  de  uma  esphera  de  paz  e 
de  ordem,  pois  que  se  estava  no  interesse  dos 
partidos  nao  levar  o  combate  ao  adversário  no 
poder  a  extremos  que  o  incompatibilisassem  com 
o  monarcha,  estava  também  no  interesse  deste 
nao  dar  ao  partido  no  poder  tal  somma  de  autori- 
dadç,  que  esmagasse  o  adversário,  ou  lhe  tirasse 
toda  a  esperança  de  vida  normal. 

A  revolução  de  1889  rompeu  naturalmente 
esse  equilíbrio.  As  influencias  que  exerciam  suze- 
rania  sobre  as  províncias  foram  eliminadas  pelo 
sopro  revolucionário.  Um  terceiro  elemento,  até 
então  completamente  afastado  da  direcção  e  for- 
mado, sem  homogeneidade,  de  militares,  de  mo- 
ços radicaes  e  de  alguns  antigos  filiados  aos  par- 
tidos monarchicos,  que  se  apressaram  em  adherir 
á  nova  ordem  de  cousas,  sobrepoz-se  ao  pessoal 
que  dominava  as  províncias  e  manteve-o  total- 
mente arredado  dos  negócios  públicos.  O  Governo 
central  agiu  directamente  sobre  os  governos  dos 
estados,  apezar  da  legislação,  pautada  de  con- 
formidade com  os  princípios  theoricos,  haver  es- 
tabelecido com  o  regimen  federativo,  a  autono- 
mia completa  dessas  unidades  componentes  do 
paiz. 

Obvio  era,  porém,  que  não  havia  nada  de 
estável  nessa  organisação,  que  assim  surgia  do 
solo  ao  clarim  revolucionário.  Verificado  que  a 
ordem  de  cousas  politicas  inaugurada  em  1889 
era  definitiva,  os  antigos  elementos  dominantes 
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no  paiz  apressaram-se  em  adoptal-as  e  dissimu- 
ladamente  entraram  na  lueta  com  o  intuito  reser- 
vado, mas  bem  firme  de  rehaverem  o  poder  de 
que  foram  desapossados  por  surpreza.  A  essa 
lucta  nao  presidiam  mais  os  intuitos,  nem  se  im- 
primiam 08  caracteres  das  que  se  travavam  sob 
o  Império.  Adoptados  os  lineamentos  do  regimen 
federativo,  dissolvida  toda  a  antiga  organisaçfto 
partidária,  livre  do  freio  que  os  chefes  punham 
ás  ambições  locaes,  subordinando-as  aos  inte- 
resses geraes  da  communidade  partidária,  foram 
as  províncias  o  theatro  dos  combates  e  o  seu  do- 
mínio o  premio  opimo  do  vencedor.  Ao  envez 
dos  dous  grandes  partidos  nacionaes,  regendo 
uniformemente  todos  os  departamentos  adminis- 
trativos do  paiz,  appareceram  em  cada  um  delles 
aggremiações  diversas,  compostas  de  elementos 
colhidos  indifferentemente  nos  seus  remanescen- 
tes, pleiteando  ardentemente  a  posse  do  poder 
que,  uma  vez  obtida,  era  defendida  com  ardor  e 
intolerância  que  raiava  pela  ferocidade.  A  poli- 
tica federal  ficou  desfarte  sem  unidade . 

O  Governo  central,  tendo  de  viver  em  rela- 
ção com  o  Congi'esso,  onde  nSo  se  encontrava 
um  pensamento  politico  adoptado  por  um  dos 
partidos,  era  obrigado  a  reagir,  a  ameaçar  ou  a 
lisongear  as  facções  que  dominavam  nos  Estados 
para  obter  dos  seus  representantes  no  poder  legis- 
lativo os  elementos  necessários  para  se  manter. 
A  administração  não  podia  deixar  de  ser  alta- 
mente perturbada,  numa  situação  que  assim  se 
caracterisava.  Sobre  o  governo  central,  agiam  e 
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reagiam  os  interesses  dos  homens  que  luctavam 
nos  Estados;  e  a  necessidade  de  manter  entre 
elles,  no  que  respeitava  os  interesses  geraes  da 
União,  um  certo  equilibrio,  era  tarefa  geralmente 
penosa  que  absorvia  todo  o  tempo  do  governo 
central  e  lhe  exhauría  a  energia  e  os  recursos . 
A  anarchia  dominava  todos  os  departamentos  da 
administração,  com  especialidade  o  das  finanças 
que  mais  vivamente  delia  se  resentia.  A  Nação 
empobrecia- se  e  desmoralisava-se.  Os  orçamen- 
tos eram  votados  por  amor  da  formula :  nem  se 
contava  com  os  recursos  que  elles  consignavam, 
nem  se  acreditava  que  as  despezas  ficassem  res- 
tringidas ás  que  elles  autorisavam.  Não  eram 
desse  género  também  as  preoccupações  dos  ho- 
mens políticos :  toda  a  energia,  todo  o  espirito  de 
combatividade  sempre  em  vigilia,  toda  a  activi- 
dade e  toda  a  intelligencia  não  eram  empregadas 
senão  no  continuo  duello  travado  entre  os  que 
estavam  de  posse  dos  governos  dos  Estados  e  os 
que  delles  se  queriam  apoderar .  O  Governo  cen- 
tral era  coagido  a  tomar  parte  nesse  duello,  fa- 
vorecendo ora  a  uns,  ora  a  outros;  e  nessa  Ím- 
proba, fatigante  e  improductiva  tarefa  perdia  o 
tempo  que  deveria  ser  dedicado  aos  misteres  da 
administração.  O  prolongamento  de  uma  situação 
politica  dessa  natureza  ameaçava  devorar,  de 
uma  assentada,  com  o  credito  e  a  honra  do  Brasil, 
as  próprias  instituições  constitucionaes. 

A  revolta  de  1893  foi  a  consequência  fatal 
dessa  situação:  as  ambições  em  jogo,  os  interes- 
ses contrariados,  os  desvarios  próprios  de  umr 
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lucta  politica  sem  ideal  deviam  naturalmente  de- 
terminar o  appello  ás  armas.  A  debilidade  do  or- 
ganismo republicano,  que  gerara  esses  males, 
devia  estimular  os  que,  tendo  ficado  fieis  ao  regi- 
men imperial,  só  esperavam  o  momento  opportuno 
para  tentarem  a  sua  restauração.  A  coUigaçao  de 
todos  esses  elementos,  posto  que  absurda,  forte- 
mente sustentada  pelo  desanimo  e  pela  descrença 
do  povo  que  nãrO  via  nos  que  dirigiam  o  paiz  uma 
energia  esclarecida,  determinou  essa  longa  e  pe- 
nosa quadra  de  afflicçao  e  de  lucto,  cuja  reme- 
moração nao  pode  ser  feita  sem  dolorosa  magua. 
Todavia,  como  que  a  própria  agudez  da  crise 
determinou  reacções  benéficas.  O  que  a  agitação 
da  politica  nao  logrou  fazer,  fêl-o  a  agitação  ar- 
mada. O  perigo  imminente  que  ameaçou  nao  só  o 
governo  legal,  mas  as  próprias  instituições  repu- 
blicanas suscitou  a  resistência  fria,  mas  decidida 
e  enérgica  do  Marechal  Ploriano  Peixoto,  que  se 
achou  subitamente  apoiado  pela  varonil  dedica- 
ção da  mocidade  e  por  um  gi^upo  parlamentar  que 
abstrahia,  no  momento,  dos  interesses  locaes  para 
armar  o  governo  dos  recursos  indispensáveis  á 
sua  defeza  e  conservação.  O  desastre  completo 
da  aventura  de  1893  trouxe,  como  consequência 
natural  e  forçada,  a  entrega  do  paiz  a  esse  grupo 
parlamentar.  Nao  podia,  entretanto,  haver  agru- 
pamento politico  mais  heterogéneo.  Os  persona- 
gens que  o  formavam  vinham  de  procedências 
politicas  as  mais  diversas,  mantinham  aspirações 
e,  sobretudo,  sentimentos  os  mais  differentes.  Ahi 
ncontravam-se  todos  os  matizes  da  opinião :  desde 
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O  republicano  da  propaganda  até  o  antigo  conse- 
lheiro da  coroa ;  desde  o  radical  mais  exaltado 
até  o  ultramontano  ferrenho ;  desde  o  constitu- 
cionalista intransigente  até  o  adepto  do  regimen 
parlamentar ;  desde,  finalmente,  o  legalista  (como 
então  se  chamavam  os  adversários  da  revolta)  até 
o  próprio  adepto  da  revolta.  Para  que  homens, 
que  assim  estavam  longe  de  se  entender  sobre 
assumptos  capitães,  calassem  as  suas  divergên- 
cias e  apparentassem  a  formação  de  um  corpo  po- 
litico regular,  era  indispensável  que  houvesse  en- 
tre elles  um  forte  traço  de  união,  superior  a  essas 
divergências,  tidas  em  toda  a  parte  como  ponde- 
rosos motivos  de  separação.  Esse  traço  de  união 
não  era  outro  senão  o  que  desde  a  primeira  hora 
vinha  dominando  a  politica  e  que,  dahi  em  deante, 
ainda  mais  se  devera  accentuar :  o  interesse  da 
conservação  do  poder  e  da  influencia  nos  Estados. 
Tinha-se  chegado  á  época  da  eleição ;  e,  mercê 
da  indifferença  do  governo  de  então,  que,  por  cau- 
sas ainda  hoje  controvertidas  e  cuja  analyse  es- 
capa ao  nosso  propósito  neste  momento,  abste- 
ve-se  de  influir  directa  ou  indirectamente  na  es- 
colha de  seu  successor,  o  partido  que  assim  se 
formava  achou-se  na  plenitude  do  dominio  e  da 
influencia  em  todo  o  paiz  e  poude  eleger  o  Presi- 
dente da  Republica  e  constituir  o  terço  do  Senado 
e  a  totalidade  da  Camará  com  partidários  seus. 
Pretender  que  esse  grupo  de  homens  politicos, 
que  tomou  a  denominação  do  Partido  Republicano 
Federal,  havia  avassallado  a  nação  de  modo  tal, 
que  com  ella  se  houvesse  de  facto  confundido. 


o   PROGRAMMA   DO   GOVERNO  15 

seria  pretender  o  absurdo  e  sustentar  uma  falsi- 
dade :  a  verdade  era  que  havia  no  paiz  uma  forte 
corrente  de  opposição  e  de  combate  a  elle,  ca- 
racterisada,  no  inicio  da  presidência  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  sobretudo  pelos  remanescentes 
da  revolta,  que  nelle  viam  o  partido  vencedor. 
Apparentemente,  então,  havia  lógica  na  situação: 
os  descontentes  de  todo  o  género,  que  haviam 
appellado  para  as  armas  e  tinham  soflfrido  o  deci- 
sivo revez,  recorriam  aos  elementos  naturaes  da 
lucta  politica,  á  imprensa,  á  tribuna,  ás  reuniões 
e  aos  meetings  para  forçarem  o  partido  adverso, 
que  endossava  a  responsabilidade  do  combate  que 
lhe  fora  dado  e  dominava  plenamente  a  Nação, 
a  lhes  reconhecer  o  direito  á  existência  legal, 
concedendo-lhes  a  amnistia  e  garanti ndo-lhes  a 
liberdade  de  viverem  em  sua  pátria  á  sombra  dos 
benefícios  e  da  protecção  que  a  lei  a  todos  asse- 
gura. Não  tardou,  porém,  que  aacçílo  conjuncta 
e  harmónica  do  partido  adverso,  que  nesse  mo- 
mento suffocava  as  divergências  que  o  assolavam, 
actuasse  sobre  a  mole  politica  que  o  Partido  Re- 
publicano Federal  apparentava  ser  com  a  effica- 
cia  destruidora  de  uma  picareta  sobre  um  bloco 
de  gneiss.  O  observador  menos  perspicaz  pode- 
ria ter  percebido  desde  logo  que,  pelo  menos  três 
correntes,  se  formavam  nella:  a  dos  radicaes  exal- 
tados, que  real  e  sinceramente  haviam  tomado 
parte  activa  na  resistência  á  revolta  e  nao  tinham, 
nem  queriam  ter  contemplações  para  com  os  ven- 
cidos; a  dos  que  faziam  da  moderação  e  da  cle- 
mência uma  bandeira  para  dissimular  o  propósito 
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que  os  animava  de  deslocarem  o  eixo  da  politica 
e  assumirem  realmente  a  direcção  delia;  e  a  cor- 
rente dos  que,  por  assim  dizer,  representavam  o 
centro,  procurando  conter  o  enthusiasmo  daquel- 
les  e  reter  o  retrocesso  destes.  Era  evidente  que 
um  agrupamento  politico,  assim  retalhado,  estava 
longe  de  constituir  um  partido :  a  sua  unidade  era 
facto  puramente  accidental  e  apenas  apparente, 
destinado  a  desapparecer  no  momento  em  que 
fosse  possível  á  corrente  dos  moderados,  garantir 
a  sua  própria  conservação  e  o  seu  exclusivo  do- 
mínio nos  Estados.  A  lucta  intima  que  se  travava 
no  seio  do  Congresso  era  realmente  desigual.  Os 
chamados  exaltados  nSo  tinham  de  facto  objec- 
tivo pratico  algum :  aguerridos  da  lucta  recente, 
afiavam  impacientes  o  ferro  dos  combates  e  pre- 
tendiam que  o  governo  fosse  na  vanguarda  delles, 
derrocando  as  organisações  e  as  resistências  re- 
accionárias, cujo  núcleo  mais  valente,  aliás,  es- 
tava a  seu  lado  e  protestava-lhes  fidelidade  e  sym- 
pathia ;  os  moderados,  que  constituíam  esse  nú- 
cleo, aproveitavam-se  da  facilidade  do  momento 
para  se  organisarem  e  fortificarem,  aguardando  o 
ensejo  em  que  deveriam  esmagal-os,  esmagando 
ao  mesmo  tempo,  se  tanto  fosse  preciso,  a  columna 
do  centro,  a  cujo  seio  se  haviam  acolhido  entan- 
guidos  e  onde  encontraram  o  calor  que  lhes  deu 
alento.  Nessa  lucta,  nem  todos  os  republicanos 
estavam  envolvidos ;  alguns  havia  que  se  tinham 
conservado  alheios  á  constituição  desse  partido  e 
a  outros  sempre  pareceu  suspeita,  ou,  pelo  menos, 
ineflficaz  a  sua  organisaçao:  o  Sr.  Dr.  Campos 
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Salles  era  dos  republicanos  de  maior  somma  de 
responsabilidades  o  que  mais  se  destaca  como 
recusando  a  sua  coUaboraçfto  activa  a  essa  orga- 
nisação  politica,  talvez  por  julgar  que  nfto  tinha  os 
característicos  intrínsecos  de  partido  uma  aggre- 
miaçao,  da  qual  poude  o  Sr.  Belisario  de  Souza 
dizer  em  plena  camará,  com  assentimento  geral, 
que  era  « uma  cathedral  aberta  a  todos  os  cre- 
dos»; ou  talvez  por  entender  que  o  partido  repu- 
blicano estava  organisado  desde  a  propaganda  e 
seria  aos  que  nao  quizessem  admittir  a  Republica, 
ou  acceital-a  como  foi  feita  por  elle,  que  cumpri- 
ria a  organisaçao  dos  partidos  que  o  combatessem. 
Uma  organisaçao  parti  daria,  que  indifferentemente 
abrigasse  todas  as  opiniões  e  todos  os  sentimen- 
tos, nao  era,  certamente,  destinada  a  satisfazer  a 
ninguém,  salvo  talvez  exactamente  aos  adversá- 
rios dos  sentimentos  republicanos  que,  graças  a 
ella,  poderiam  aspirar  a  reapossar-se  do  poder 
mais  cedo  do  que  legitimamente  poderiam  espe- 
rar. Foi,  de  facto,  mais  ou  menos,  o  que  succedeu. 
O  Presidente  incorreu  no  desagrado  e  na  suspei- 
ção dos  exaltados,  logo  aos  seus  primeiros  actos, 
francamente  favoráveis  aos  adversários  vencidos, 
que  liabilmente  procuravam  convencel-o  de  que 
nelles,  e  não  nos  %afeía5, poderia  encontrar  apoio 
efficaz.  Essa  linha  de  conducta  foi  também  adop- 
tada no  Congresso  pelos  que  se  chamavam  mo- 
derados, de  modo  que  nao  tardou  que  a  situação 
apparecesse  como  sendo  os  moderados  do  partido 
os  governistas  exaltados,  accordes  assim  com  os 
revolucionários  vencidos,  ao  passo  que  os  radicaes 
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e  o  centro  apenas  toleravam  o  Presidente,  cuja 
acção  procuravam  tolher  por  todos  os  modos. 
Não  queremos  fazer  aqui  o  histórico  detalhado 
desta  quadra  angustiosa  e  difficil.  Embora  obscu- 
ramente, nella  figuramos  e  o  nosso  depoimento 
poderia  ser  acoimado  de  suspeito.  Confiamos,  po- 
rém, que  de  futuro  esses  successos  serão  exami- 
nados á  plena  luz  e  ver-se-ha  então  que  áquelles 
mesmos,  tão  accusados  de  fomentarem  as  solu- 
ções violentas,  se  deve  não  ter  sido  o  paiz  arras- 
tado a  novas  aventuras,  depois  que,  fortes  pelo 
dominio  conquistado  sobre  o  animo  do  Presidente, 
eivado  de  pequeninos  sentimentos  de  ódio  e  de 
animadversão  pessoaes,  os  moderados  do  partido 
provocaram  uma  scisão  que  subsistia,  como  esta- 
mos vendo,  desde  a  sua  formação .  A  scisão  não 
foi  nem  o  producto  de  uma  exaltação  de  momento, 
nem  uma  submissão  a  imposição  de  princípios,  ou 
de  ponto  de  vista  doutrinário  :  foi,  na  mente  dos 
que  a  resolveram  e  a  fizeram  effectuar,  o  coroa- 
mento de  uma  longa  e  meditada  obra  politica, 
que  se  caracterisaria  pelo  deslocamento  do  poder 
das  mãos  dos  republicanos  históricos  para  os  dos 
antigos  elementos  dos  partidos  monarchistas  que 
adheriam  á  Republica,  pois  que  ella  estava  feita, 
mas  que  queriam  go vernal-a,  allegando  que  eram , 
de  facto,  a  maioria  do  paiz.  No  baralhamento 
geral  de  pessoas  que  então  havia,  é  evidente  que 
impossível  seria  procurar  a  justiça  desta  aprecia- 
ção no  exame  meticuloso  e  imparcial  de  cada  ele- 
mento que  se  encontrava  num  ou  noutro  dos  lados 
em  lucta;  interesses  diversos,  fallando  mais  alto 
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que  a  fidelidade  aos  princípios,  poderiam  mes- 
clal-os,  sobretudo  nas  camadas  subalternas;  mas 
é  fora  de  duvida  que  na  alta  mente  dos  directores 
e  inspiradores  desse  movimento,  outro  nSo  foi  o 
sentimento  que  agiu.  A  scisao  de  1897  foi  a  des- 
forra da  derrota  de  1889,  nSo  no  terreno  dos  prin- 
cipies então  victimados,  pois  que  nSo  havia  fé 
nelles,  mas  no  terreno  do  dominio,  do  interesse  e 
do  amor  próprio  do  pessoal,  então  excluído  vio- 
lentamente da  direcção.  A  dissimulação,  que  os 
levou  até  essa  victoria  apparente,  subsistiu  depois 
delia  na  denominação  com  que  se  decoraram  de 
Partido  Republicano .  Nao  é  agora  a  occasifto  de 
fazer  o  processo  do  que  foi  esse  agrupamento  no 
governo.  Nao  teríamos,  aliás,  nada  de  novo  a 
accrescentar  á  conhecida  pagina  de  violências,  de 
astúcia  e  de  hypocrisia  que  é  a  historia  de  todas 
as  reacções  triumphantes,  em  todas  as  épocas; 
senão  talvez  que  observar  que,  se  essa  nao  che- 
gou aos  extremos  de  selvageria  que  lhes  sao  ha- 
bituaes,  foi  porque,  em  summa,  a  scisao  nao  era 
ainda  a  victoria  definitiva,  mas  um  grande  passo 
para  a  conquista  do  poder  supremo,  que  a  eleição 
de  1898  lhe  devera  trazer. 

Era,  de  facto,  esse  o  grande  objectivo  dos 
dous  grupos  em  lucta:  aquelle  que  nesse  pleito 
colhesse  a  victoria,  esmagaria  fatalmente  o  adver- 
sário. A  lucta  civil,  de  que  apenas  o  paiz  sahia, 
ameaçava-o  de  modo  quasi  irremediável.  Qual- 
quer que  fora  o  resultado  do  pleito  em  que  os  dous 
partidos  entrariam  com  candidatos  bem  accentua- 
'^^s,  podia-se  ter  a  certeza  de  que  a  guerra  civil 
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seria  a  sua  consequência  fatal.  A  irritação  dos 
ânimos  tinha-se  accentuado  nesses  mezes  que  suc- 
cederam  á  scisSLo,  de  tal  modo  que,  ao  envez  das 
agitações  eleitoraes,  presentia-se  bem  em  todo  o 
paiz  o  retintim  das  armas  que  se  aprestam  para 
o  combate.  Os  Estados,  que  nao  estavam  domina- 
dos pelos  reaccionários  no  governo,  viam  clara- 
mente nas  tentativas  de  subversão  que  já  então 
se  faziam,  qual  seria  o  seu  destino  depois  do  trium- 
pho  absoluto  e  aprestavam-se  para  oppor  a  violên- 
cia á  violência.  Bsperar-se-hia,  entretanto,  até  lá? 
Ousariam  os  reaccionários  affrontar  a  opinião  e  os 
elementos  republicanos,  impondo  ao  Presidente, 
submettido  á  sua  protecção,  um  candidato  que 
fosse  um  grito  de  guerra  ?  E  se  o  ousassem,  aguar- 
dariam, dentro  da  lei,  o  seu  triumpho,  os  que  ama- 
nha seriam  inexoravelmente  sacrificados?  O  passo 
era  dos  mais  difficeis.  Nao  temos  duvida  em  avan- 
çar que,  se  elles  se  sentissem  apoiados  em  força 
suflficiente  para,  num  encontro  pelas  armas,  terem 
segura  a  victoria,  nao  hesitariam  um  momento  : 
o  candidato  que  levariam  ás  urnas  seria  um  dos 
seus  homens  de  sentimento  e  de  acção  mais  niti- 
damente accentuados.  Nao  estão,  porém,  tao  apar- 
tados de  nós  esses  dias  amargurados,  que  nao  te- 
nhamos de  memoria  que  os  elementos  para  uma 
lucta  possível  nao  se  dispunham  de  modo  a  garan- 
tir-lhes  essa  victoria.  Offerecer  o  combate  nessas 
condições  seria  uma  imprudência,  que  destoaria 
por  completo  da  norma  de  proceder  até  então 
observada  e  que,  de  mais,  não  estaria  nas  tradi- 
ções dos  reaccionários:  a  conquista  definitiva  do 
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poder  só  deveria  ser  tentada  com  a  mesma  se- 
gurança de  êxito  com  que  foi  eflfectuada  a  scisSo. 
Enti*etanto,  o  problema  da  successao  presiden- 
cial urgia  por  uma  solução.  No  campo  opposto, 
esse  problema  nao  tinha  a  mesma  importância . 
Ninguém  se  illudia  sobre  o  êxito  da  candidatura 
apresentada,  qualquer  que  fosse :  todos  estavam 
certos  de  que  o  pronunciamento  das  urnas  nao 
podia  ser  disputado  com  probabilidades  de  victo- 
ria.  E  ainda  que  apparentemente  houvesse  dous 
partidos  em  lucta  politica,  normal  e  constitucional, 
ainda  que  ninguém  confessasse  o  sentimento  real 
que  a  cada  um  animava,  a  verdade  era  que  todos 
esperavam  que  os  reaccionários  lançassem  o  seu 
grito  de  guerra  sem  commiseraçao,  indicando  um 
dos  seus  pro-homens  para  a  Presidência  a  vagar, 
certos  de  que  o  perigo  commum  aconselharia  a 
resistência  de  todos. 

Foi  nessa  conjunctura  que  a  direcção  intel- 
ligente  do  grupo  que  dominava  o  governo  lançou 
a  candidatura  do  Sr.  Campos  Salles.  Era  um  acto 
de  submissão  á  opinião  republicana,  era  o  reco- 
nhecimento de  sua  própria  impotência,  era  uma 
capitulação  formal,  que,  entretanto,  se  fazia  com 
o  grande  alarido  de  quem  triumphava  por  com- 
pleto. Esperava-se  da  astúcia  o  que  se  nao  tinha 
podido  conseguir  da  força. 


II 


Prineipios  e  dovtrinas  dOBilnanies.—  Estado  a  que  chegon  o  paiz 

A  anarchia  que  reinava  na  administração 
publica,  desde  as  primeiras  agitações  politicas 
que  determinaram  a  retirada  do  Governo  Provi- 
sório que  proclamou  a  Republica,  e  que  parecia 
ter  chegado  ao  fastígio  com  a  revolta  de  1893, 
nao  fez  sinao  aggravar-se  durante  os  quatro  annos 
do  período  presidencial  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 
Declarada  a  scisão,  ninguém  mais  se  preoccupou 
senão  com  a  lucta  que  então  se  travou.  O  Con- 
gresso era  uma  arena  em  qiie  diariamente  se  tro- 
cavam os  mais  violentos  apodos :  tudo  que  nSo 
fosse  o  combate  pessoal,  a  demolição  dos  cara- 
cteres, a  destruição  das  personalidades  mais  emi- 
nentes, era  sem  interesse. 

Alguns  principies  eram,  todavia,  proclama- 
dos pelos  reaccionários  triumphantes,  como  pedras 
fundamentaes  da  sua  egreja.  Era  dogma  entre 
elles  que  ao  Presidente  da  Republica  cabia  o  ex- 
cicio  das  funcções  de  chefe  de  partido,  alliando 
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assim  a  qualidade  de  Papa  á  condição  de  Rei. 
Outro  ponto,  sobre  que  o  accordo  era  perfeito, 
visava  mais  gravemente  á  essência  das  próprias 
instituições:  pretendiam  elles  que  o  Congresso 
devia  por  lei  ordinária,  a  pretexto  de  interpretar 
o  art.  6^  da  Constituição,  abrir  a  porta  por  onde 
o  governo  central  poderia  intervir  nos  Estados, 
annulladas  praticamente  d'est'arte,  como  a  lei  da 
interpretação  ao  acto  addicional  já  o  fizera,  as 
franquias  que  a  Constituição  sabiamente  assegu- 
rara ás  antigas  províncias.  Sob  o  ponto  de  vista 
propriamente  politico,  pode-se  dizer  que  essa  foi 
a  questão  dominante  no  governo  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes.  A  resistência  que  alguns  Estados  op- 
puzeram  á  restauração  de  antigos  dominadores 
havia  naturalmente  irritado  aos  reaccionários,  aos 
quaes  parecia  criminosa  a  attitude  de  governa- 
dores que  se  não  submettessem  ao  papel  de  ins- 
trumentos do  governo  central.  No  Rio  Grande  do 
Sul,  que  havia  sido  o  theatro  de  tremenda  lucta 
armada,  eram  os  que  haviam  tomado  armas  con- 
tra o  governo  local  e  contra  as  próprias  institui- 
ções os  que  mereciam  a  sympathia  e  o  apoio  dos 
dominadores  do  centro;  e  esses  mal  dissimula- 
vam a  sua  irritação  deante  da  firmeza  e  do  ci- 
vismo com  que  o  governo  local,  respeitando  as 
linhas  geraes  da  Constituição,  não  cedia  um  passo 
na  autonomia  que  ella  consagrava.  Burlar  essa 
autonomia,  abrir  na  Constituição  uma  brecha  por 
onde  o  braço  forte  do  governo  pudesse  penetrar 
na  esphera  de  acção  dos  governos  locaes  era  para 
elles, não  uma  questão  de  esthetica  governamental 
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que  resultaria  da  perfeita  uniformidade  de  sen- 
tir na  direcção  de  todo  o  paiz,  como  soia  aconte- 
cer outr'ora  com  os  presidentes  de  provincia  de 
confiança  dos  ministérios,  mas  o  seu  problema  ca- 
pital, cuja  solução  trazia  no  bojo  o  seu  triumpho 
definitivo,  ou  sua  derrota  inevitável.  No  dia  em 
que  os  governos  dos  Estados  estivessem  sujeitos 
á  possibilidade  de  uma  intervenção  do  centro,  é 
evidente  que  não  haveria  o  que  erguesse  a  ca- 
beça, sem  que  a  decepassem  logo.  A  Republica 
Federativa  seria  uma  conquista  burlada,  uma  de- 
cepção, um  desengano ;  mas  a  conquista  do  poder 
estaria  definitivamente  consummada.  Não  houve 
esforço  que  se  não  empregasse  para  consegui  1-a. 
Já  em  1895  a  propósito  de  vários  successos  po- 
líticos em  Sergipe,  nas  Alagoas  e  na  Bahia,  dizia 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes  na  mensagem  com  que 
abriu  a  sessão  do  Congresso :  «  A  gravidade  desses 
factos  que  se  estão  reproduzindo  impõe  ao  Con- 
gresso Nacional  o  dever  de  com  a  máxima  urgên- 
cia prover  a  respeito  por  meio  de  lei  que  regule  a 
solução  das  colíisões  que  vos  apontei  e  que  tem 
gi*andemente  prejudicado  o  bom  andamento  das 
administrações  de  alguns  Estados.  E'  do  iw/sdio 
modo  urgente  que  regxdamenteis  os  preceitos  do  art.  6*' 
da  Constituição  não  só  quanto  á  interpretação  positiva 
e  clara  do  texto  constitucional^  como  estabelecendo  o 
meio  pratico  da  intervenção  federal  nos  casos  em  que 
dia  épermittida.»  Na  mensagem  do  anno  seguinte, 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes  era  ainda  mais  preciso 
e  pleiteava  a  reforma  reaccionária  com  maior 
instancia :  «  E'  sensível  —  dizia  elle  —  a  falta  de 
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lei  que  regulamente  os  preceitos  do  art.  6°  da 
Constituição,  nao  só  quanto  á  intelligencia  a  dar- 
se  aos  preceitos  constitucionaes,  como  quanto  aos 
meios  práticos  da  intervenção  federal  nos  Estados 
nos  casos  em  que  ella  é  permittida. 

Essa  lei  contribuirá  efficcumenie  para  o  fane- 
cionamento  seguro  do  regimen  federativo :  ella  é  tanto 
mais  necessária  quanto  é  certo  que  ficaram  sem 
solução  as  collisões  de  assembléas  legislativas  e 
de  governadores  que  se  deram  em  alguns  Esta- 
dos sendo  possível  que  occorram  novos  factos  da 
mesma  espécie  ». 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  no  parecer 
sobre  o  caso  de  Sergipe,  aflfírmava  esse  dogma, 
com  estas  palavras  categóricas :  « ^45  federações 
não  'podem  existir  sem  a  intervenção . »  Como  a  in- 
tervenção não  se  podia  dar  senão  nos  termos  do 
art.  6^,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  afflrmava  sem 
vacinações : «  O  regimen  federativo  não  funcciona 
regularmente  » . 

Graças  á  resistência  obstinada  dos  adversá- 
rios, o  art.  6°,  apezar  de  todas  essas  investidas,  não 
foi  regulamentado,  nem  chegou  a  ser  traduzido 
em  lei  nenhum  dos  diversos  projectos  autorisando 
a  intervenção  que  foram  submettidos  á  discussão. 
A  reacção,  que  logrou  levar  a  eflfeito  as  violên- 
cias contra  as  pessoas,  foi  detida  quando  tentou 
empregal-as  contra  os  princípios. 

Se  o  aspecto  politico  do  paiz,  em  1898,  era 
esse  que  ahi  fica  a  traços  largos  indicado,  o  aspe- 
cto financeiro  e  económico  não  era  menos  angus- 
tioso. Sob  a  pressão  da  imminencia  de  uma  lueta. 


o   PROGRÁMHA   DO   GOVERNO  27 

que  avassallaria  toda  a  NaçÃo,  pode-se  bem  ima- 
ginar que  sobresaltos,  que  insegurança,  que  re- 
ceios dominariam  todos  os  espíritos  e  que  doloroso 
reflexo  tal  estado  de  cousas  teria  no  mundo  finan- 
ceiro. As  difflculdades  que  assoberbavam  o  go- 
verno eram  taes  que  nSo  parecia  haver  remédio 
para  ellas.  Só  as  despezas  ouro  do  exercido  attín- 
giam  a  £  5.000.000,  alem  de  mais  £  1.000.000  a 
pagar  em  prestações  mensaes  pela  emissfto  de  le- 
tras em  Londres  no  anno  anterior;  e  á  taxa  a  que 
baixava  o  cambio,  só  estas  somm as  representavam 
mais  de  duzentos  e  quarenta  mil  contos!  Vinha 
a  Nação  desde  muitos  annos  de  ãjtficii  em  deficit 
Em  1895,  o  deficit  foi  de  37.193:000$;  em  1896 
subiu  a  55.798:000$;  em  1897,  a  44.449:000$, 
sem  contar  no  de^it  de  1895-97  as  operações 
de  credito,  que  representavam  recursos  extraordi- 
nários para  a  cobertura  de  despezas.  Para  1898, 
o  orçamento  era  votado  pelo  Congresso  com  um 
defját  confessado  de  30 .  000  contos.  Só  a  verba  — 
diflFerenças  de  cambio  —  era  orçada  em  110.000 
contos  e  realmente  attingiu,  nao  a  essa  conside- 
deravel  cifra,  mas  á  quantia  muito  superior,  a 
155.000:000$  para  os  pagamentos  normaese  á 
somma  final  de  186.000:000$,  se  se  juntar  a 
esta  a  quantia  correspondente  ao  pagamento  do 
milhão  de  libras  do  empréstimo  resgatavel  em 
97-98.  Assim,  sobre  uma  receita  de  300.000 
contos,  cmto  e  oitenta  e  seis  mil  eram  absorvidos 
por  dififerenças  de  cambio!  A  taxa  do  cambio 
cahiu  a  5  74-  A  cotaçSo  de  nossos  títulos  de  1889 
hiu  a  42  72>  baixa  a  que  nunca  chegaram  os 
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títulos  brasileiros,  nem  mesmo  durante  a  crise 
da  guerra  do  Paraguay . 

Nao  havia  mais  credito  a  que  recorrer:  no  in- 
terior, as  praças  estavam  exhaust-as ;  no  exterior 
todas  as  portas  se  fechavam  ao  governo.  Eram  as 
consequências  fataes  da  politica  que  se  seguira. 
Quando  o  Thesouro  chegou  a  esse  estado  de  do- 
lorosa angustia,  estávamos  no  quarto  anno  do 
periodo  presidencial  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 
Entretanto,  nestes  annos  anteriores,  a  Europa  lhe 
fornecera  as  £  7.000.000  do  empréstimo  de  1895, 
e  as  £  2.000.000  do  de  1896.  Do  paiz,  apesar  da 
miséria  em  que  bracejava,  já  o  governo  havia  su- 
gado os  100.000  contos  do  empréstimo  de  1895  e 
os  60.000  do  de  1896,  alem  de  lhe  ter  imposto  um 
ónus  de  100.000  contos  na  reconversão  em  5  «/o 
papel  dos  titulos  de  4  Vo  ouro  do  empréstimo  de 
1889.  Esta  fabulosa  somma,  a  que  se  devem  addi- 
cionar  as  receitas  ordinárias  dos  quatro  exerci- 
dos, haviam  sido  devoradas.  NSo  restava  delias 
mais  que  a  memoria.  O  governo  estava  na  dura 
contingência  de  reconhecer  e  confessar  que  nao 
podia  pagar  o  cowpon  da  divida  externa  que  se 
vencia  em  Junho  de  1898.  Era  a  bancarrota  de- 
clarada no  meio  de  geral  desalento  que  se  oífe- 
recia  como  herança  politica  ao  Sr.  Campos  Salles. 
O  governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  tinha  o  fim 
que  seus  antecedentes  e  sua  natureza  fatalmente 
impunham.  Era  a  triste,  mas  expressiva  apo- 
theose  da  inépcia. 


III 


o  Sr.  Campos  Salles  candidato.  —  Em  qae  termos  poz  elle  a  sua 
candidatara.  —  O  manifesto  eleitoral.  —  Parallelos  que  se 
impõem 


O  Sr.  Dr,  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles, 
era,  na  época  em  que  foi  levantada  a  sua  candi- 
datura á  Presidência  da  Republica,  presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo.  Como  já  observamos,  S.  Ex. 
era,  dos  republicanos  tradicionaes,  o  que,  tendo 
maior  somma  de  responsabilidades  na  Republica, 
mais  afastado  se  conservara  do  Partido  Republi- 
cano Federal.  A  nfto  ser  S .  Ex . ,  só  podemos  lem- 
brar, como  tendo  também  se  abstido  de  tomar 
parte  activa  nessa  organisaçao,  o  Sr.  Júlio  de 
Castilhos.  Nenhum  dos  dois  a  combateu;  parti- 
dários de  ambos,  mais  ou  menos  delles  approxi- 
mados,  a  serviram ;  mas  sabido  era  que  nenhum 
dos  dois  se  reputava  submettido  á  sua  direcção, 
nem  abdicara  da  sua  independência  e  da  sua  per- 
sonalidade. Bmquanto  a  bandeira  da  Republica 
esteve  no  seio  desse  partido  unido,  abrangendo  o 
concurso  geral  de  todos  os  departamentos  admi- 
nistrativos do  paiz,  ambos  mantiveram  com  elle 
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as  mesmas  relações,  nao  as  relações  de  filiados 
a  chefes,  mas  as  relações  eordiaes  de  forças  ai- 
liadas  que  visavam  o  mesmo  fim.  O  desdobrar 
dos  successos,  que  temos  rapidamente  evocado, 
coUocou  forçadamente  o  Sr,  Júlio  de  Castilhos 
em  posição  francamente  hostil  aos  reaccionários 
que  se  apossaram  do  poder  depois  da  scisão  ; 
pode-se  dizer  que  era  eUe  o  alvo  de  todas  as  in- 
vestidas e  ataques  desses  reaccionários,  nao  só 
porque  governava  o  Estado  que  maia  os  ame- 
drontava, como  porque  pessoalmente  era  com 
razão  tido  como  o  chefe  religiosamente  obedecido 
da  parte  adeantada  dos  republicanos  civis  e  mi- 
litares e,  consequentemente,  o  homem  capaz  de 
impedir  que  a  obra  da  destituição  dos  principios 
republicanos  se  viesse  a  consummar.  O  Sr.  Júlio 
de  Castilhos,  viu-se,  pois,  coagido  a  defender  a 
autonomia  de  seu  Estado,  continuamente  amea- 
çada ;  e  soube  fazel-o  com  tao  alevantado  patrio- 
tismo, que,  tendo  tido  mais  de  uma  vez  ensejo 
propicio  a  tomar  victoriosamente  a  offensiva, 
nunca  se  quiz  afastar  dessa  attitude  passiva  de 
defesa,  desdenhando  a  satisfação  do  seu  amor 
próprio,  uma  vez  que  ella  custasse  mais  um  pe- 
noso sacrifício  para  a  Republica. 

A  situação  do  Sr.  Campos  Salles  era  com- 
pletamente differente.  Havia  assumido  o  governo 
de  seu  Estado  sem  compromissos  e  sem  compro- 
missos nelle  se  mantinha,  quando  lhe  foi  oflfere- 
cida  a  candidatura  á  Presidência.  A  escolha  de 
seu  nome  desarmara  os  republicanos.  Nem  pela 
sua  origem,  nem  pelos  seus  antecedentes,  nem 
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pela  sua  tradição,  nem  pelo  seu  nome,  S.  Ex. 
podia  permittir  a  suspeita  de  que  viesse  a  ser 
no  governo  o  instrumento  da  reacção.  Evidente- 
mente, os  reaccionários  haviam  sentido  que  era 
impossível  impor  á  Naçfto  um  dos  seus ;  que  o 
momento  era  francamente  dos  republicanos ;  e 
procuraram,  dentre  elles,  o  que,  tendo-se  virtual- 
mente mantido  fora  da  lucta,  mais  facilmente 
a  todos  se  impuzesse.  Acostumados  a  nao  verem 
a  politica  senão  como  uma  trama  de  interessas 
pessoaes,  esperavam  talvez  que  o  candidato  indi- 
cado lhes  agradeceria,  como  favor,  uma  escolha 
que  a  elles  mesmos  era  imposta  pela  fatalidade 
das  circumstancias.  Nao  tardou  muito  que  rece- 
bessem o  mais  formal  desengano.  O  Sr.  Campos 
Salles  nao  se  submetteu  a  ser  candidato  por  conta 
de  um  partido  que  havia  apenas  surgido :  declarou 
que  era  candidato  do  partido  republicano  —  nao  o 
que  então  se  formara— mas  o  tradicional,  o  histó- 
rico, aquelle  a  que  sempre  pertencera.  O  seu  Ma- 
nifesto Eleitoral,  lido  no  banquete  politico  que  lhe 
foi  oflferecido  no  dia  31  de  Outubro  de  18U7,  con- 
clue  por  estas  eloquentes  e  expressivas  palavras  : 

«  Não  conheço  senão  uma  familia  em  que  o 
direito  do  nascimento  nada  é,  em  que  o  direito  de 
conquista  é  tudo,  em  que  o  homem  é  julgado  por 
suas  próprias  acções  e  não  pelas  de  seus  pais,  em 
que  cada  um  faz  o  seu  próprio  nome  em  vez  de 
recebel-o  já  feito. 

Esta  familia  é  o  partido  republicano ;  a  ella 

PERTENÇO,  VIVO  NO  SEU  SEIO,  AHI  TENHO  LUCTADO,  AHI 

""'NHO  80PPRID0,  AHI  MORREREI.  »  Não  se  poderia 
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exigir  em  nenhuma  época,  e  ainda  menos  na- 
quella  em  que  estas  palavras  foram  proferidas,  de- 
claração mais  categórica.  O  partido  republicano 
histórico  nao  havia,  certo,  desapparecido  no  selo 
das  dissensões  da  época ;  ao  contrario,  subsistia 
mais  forte  e  mais  alto  que  os  grupos  que  se  de- 
gladiavam  :  era  a  esse  partido  que  o  Sr.  Campos 
Salles  sempre  pertencera,  era  em  seu  seio  que 
então  vivia,  era  nelle  que  tinha  luctado  e  sofifrido 
e  —  inútil  esperar  que  delle  se  apartasse  :  —  era 
nelle  que  morreria ! 

Esta  só  declaração  bastava  para  tirar  ao 
pleito,  que  então  se  abria,  o  caracter  que  tanto  lhe 
quereriam  emprestar  os  reaccionários  que  haviam 
assaltado  o  poder :  a  eleição  era  pleiteada  nao  em 
nome  da  reacção,  mas  em  nome  do  que  o  republi- 
canismo tinha  de  mais  genuino.  Em  outro  paiz, 
onde  mais  educado  fosse  o  espirito  publico,  a  can- 
didatura do  Sr.  Campos  Salles,  assim  apresentada, 
dada  a  situação  politica  que  atravessávamos,  não 
teria  encontrado  competição.  Os  elementos  que  se 
agrupavam  para  combater  os  reaccionários  trium- 
phantes  com  a  scisão  eram  caracteristicamente 
republicanos, tão  republicanos  como  o  Sr.  Campos 
Salles  rememorava  no  seu  manifesto  que  sempre 
fora  e  afíirmava  que  como  tal  morreria.  Em 
nome  de  que  principio  o  combateriam  ?  A  difficul- 
dade  de  justificar  esse  combate  ainda  mais  se 
aggravava  em  face  da  posição  que  o  Sr.  Campos 
Salles  assumira^  não  se  contentando  com  essa  de- 
claração synthetica  de  sua  fé  politica,  mas  exa- 
minando com  franqueza  e  altivez,  as  questões  que 
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se  apresentavam  reclamando  soluções  e  decla- 
rando francamente,  quando  ainda  simples  candi- 
dato, que  nao  teria  vacillações  em  adoptar  as 
soluções  puramente  republicanas. 

Esse  «  Manifesto  Eleitoral »  é,  em  verdade, 
um  documento  precioso  a  que  deverá  frequente- 
mente recorrer  quem,  como  nós,  se  propõe  a 
passar  em  revista  os  quatro  annos  do  periodo  pre- 
sidencial, que  agora  finda.  Nelle  acham-se  com- 
pendiadas as  opiniões,  os  modos  de  ver,  os  princi- 
pios,  as  idéas,  as  providencias,  as  reformas  que  o 
candidato  de  1897  professava  ou  julgava  neces- 
sárias e  opportunas,  as  quaes  foram  respeitadas  e 
executadas  sem  vacillações  nem  desfalecimen- 
tos pelo  Presidente  eleito  no  anno  seguinte.  Até 
então,  nenhuma  eleição  tinha  sido  assim  pleiteada. 
A  eleição  de  Deodoro,  eflfectuada  pelo  Congresso, 
foi  travada  em  terreno  meramente  pessoal,  que 
mal  se  dissimulava  no  pretexto  de  que  era  preciso 
combater  um  «  militarismo  »  que  existia  tSo  pouco, 
que  assim  se  deixaria  despojar.  Pomos  dos  que 
tiveram  a  infelicidade  de  nessa  eleiçfto  celebre 
dar  o  voto  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes :  e  nunca 
nos  penitenciaremos  assas  do  grave  erro  de  ter- 
mos assim  concorrido,  para  abrir  a  serie  de  des- 
venturas que  tem  affligido  a  Republica,  todas  as 
quaes  têm  nesse  erro  inicial  a  sua  origem  e  razão 
de  ser.  Surdo  á  voz  de  todos  os  seus  amigos,  á 
exhortaçRo  de  todos  os  pro-homens  da  Republica, 
ao  conselho,  iamos  quasi  dizer,  á  supplica  de  to- 
dos os  que  tinham  responsabilidades  na  procla- 
mação, feita  apenas  ha  poucos  mezes,  do  novo 
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regimen,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  obstinou-se  em 
receber  os  votos  que  a  opposíção  lhe  ia  dan  em 
competição  com  o  Marechal  Deodoro.  A  dissolu- 
ção do  Congresso  foi  a  consequência  dessa  obsti- 
nação, que  não  nascia  senão  da  vaidade  pessoal ; 
e  dahí,  as  agitações  para  forçar  o  Marechal  Flo- 
ríana  Peixoto  a  mandar  proceder  á  nova  eleição, 
a  aventura  e  a  repressão  do  10  de  Abril,  a  revo- 
lução de  Setembro,  a  rebellião  federativa,  todo 
esse  conjuncto  de  males  que  levaram  o  paiz  ao 
trístissimo  estado  em  que  se  achava  em  1898 ! 

A  eleição  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  foi 
effectuada  ainda  em  plena  revolta.  Metade  da 
Nação  estava  effectivamente  excluída  das  urnas. 
A  sorte  da  Republica  não  se  decidiria,  aliás,  pelo 
voto,  senão  pelas  armas.  O  candidato  julgou  mais 
prudente  nada  dizer  ao  seu  eleitorado :  abroque- 
lou-se  no  partido  que  o  apresentava  e  deixou 
que  a  responsabilidade  da  eleição  corresse  por 
conta  delle.  Eleito,  presumir-se-hia  que  o  seu 
programma  era  o  programma  do  partido  que  o 
elegia,  mas  como  havia  nesse  partido  elementos 
de  todos  08  matizes  da  opinião,  ninguém  poderia 
dizer  em  nome  de  qual  delles  iria  governar  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes.  Também  ninguém  mais 
do  que  elle  variou  no  poder,  ao  sabor  das  cir- 
cumstancias,  das  influencias  e  das  paixões  do 
momento ... 

O  Sr .  Campos  Salles  abriu  excepção  a  essa 
regra.  S .  Ex .  não  quiz  ser  eleito  nem  por  conta 
do  governo,  nem  por  conta  de  um  grupo  parti- 
dário :  quiz  sêl-o  em  nome  de  idéas,  não  de  idéas 
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de  occasiaLo,  mas  das  que  sempre  professou.  E 
nesse  Manifesto  Eleitoral,  quando  ainda  era  tempo 
de  lhe  assignalarem  o  seu  desaccôrdo  os  que  se 
apresentavam  á  Naçfto  como  sustentadores  de 
sua  candidatura,  em  presença  delles,  S.  Ex. 
fallou  á  Nação  com  elevação  e  firmeza,  enun- 
ciando uma  por  uma  as  suas  opiniões  politicas 
e  dizendo  com  clareza  e  precisão  quaes  as  medi- 
das administrativas  que  constituiriam  o  seu  pro- 
gramma. 


IV 


o  programma  do  Sr.  Campos  Salles 

• 

No  documento  lido  no  banquete  politico  de 
31  de  Outubro  de  1897,  o  Sr.  Campos  Salles  co- 
meçou por  declarar  que  as  idéas  que  ia  expender 
eram  antes  «  uma  prestação  de  contas  »  do  que 
uma  «  ardente  profissão  de  fé  perante  as  urnas  ». 
Nao  queria,  com  razão  e  legitima  altivez,  que  a 
sua  individualidade  politica  fosse  vista  pela  Na- 
ção á  luz  dos  archotes  que  assignalavam  o  campo 
de  combate  em  que  pousavam  os  que  se  apresen- 
tavam como  sustentadores  de  sua  candidatura; 
nao  queria  tao  pouco  que  o  tomassem  por  mero 
porta-estandarte  do  grupo  politico  que  se  impro- 
visava :  nao  se  resignava  naturalmente  a  per- 
mittir  que  a  penna,  que  subscrevesse  a  apresen- 
tação de  seu  nome  ao  eleitorado,  previamente 
houvesse  para  isso  riscado  da  pagina  de  sua  vida 
trinta  annos  de  honesta  actividade  politica.  As- 
sim, S.  Ex.  nao  quiz  limitar-se  a  considerar  a  sua 
situação  no  momento,  em  face  das  questões  que 
existiam :  evocou  esse  passado,  pondo  em  con- 
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fronto  « o  propagandista  dos  princípios  democrá- 
ticos »  com  «  o  organisador  das  instituições  repu- 
blicanas» ;  o  «deputado  provincial  de  1867  »  com 
o  «constituinte  e  senador  da  Republica » ;  o  «mi- 
nistro do  glorioso  Governo  Provisório»  com  o 
«presidente  do  estado  de  S.  Paulo»,  para  recla- 
mar que  lhe  nao  fosse  conferido  «  o  mais  modesto 
mandato  representativo  da  confiança  popular  »  se 
desse  confronto  resultasse  a  «  convicção  de  fra- 
quezas moraes,  de  contradicções  e  incoherencias, 
de  ausência  de  espirito  de  continuidade  e  de  ló- 
gica e  de  culposas  transigências». 

Os  que  o  ouviam,  nSo  tinham  motivos  para 
manter  ilíusões:  nfto  seria  á  custa  de  transigên- 
cias, que  S.  Ex.  estava  alli  mesmo  qualificando 
de  «culposas»,  que  o  candidato  acceitaria  a  in- 
vestidura presidencial. 

Oprogramma  com  que  S.Ex.  se  apresenta^va 
ás  urnas,  nao  era  de  modo  algum  o  programma 
da  scisao ;  era  o  do  partido  republicano  histórico, 
era  o  programma  que  o  propagandista,  o  deputado 
provincial,  o  constituinte,  o  senador,  o  ministro 
da  justiça,  o  presidente  de  S.  Paulo  haviam  sem- 
pre defendido  e  sustentado.  O  Sr.  Campos  Salles 
poz  especial  cuidado  em  assignalal-o  em  termos 
inequívocos. 

Bastaria  tel-o  afflrmado,  para  que  todos  com- 
prehendessem  que  o  que  se  ia  pedir  á  Nação,  no 
pleito  que  se  abria,  era  a  restauração  do  espirito 
republicano  no  poder.  Mas  o  Sr.  Campos  Salles 
nada  quiz  deixar  no  vago  das  indecisões  e  das 
reticencias :  atacou  de  face  as  questões  politict 
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que  dominavam  os  espíritos  no  momento,  exami- 
nou-as  á  luz  de  seus  princípios  e  declarou  nitida- 
mente que  lhes  daria  as  soluções  que  os  repu- 
blicanos propugnavam.  A  primeira  dessas  ques- 
tões que  S.  Ex.  considerou  foi  exactamente  a  que 
deu  apparencia  de  motivo  á  scisao :  as  relações 
do  Presidente  da  Republica  com  o  partido  que 
o  elege.  S.  Bx.  accentuou  que  nfto  era  novo  o 
modo  por  que  a  encarava:  propagandista,  já  havia 
doutrinado  o  assumpto  em  artigos  de  imprensa  ; 
homem  político, pleiteando  a  eleição  de  presidente 
de  S.  Paulo,  já  havia  expendido  a  sua  opinião 
em  manifesto  eleitoral.  Em  1873,  «um  dos  mais 
brilhantes  publicistas  da  escola  monarchica  em 
Portugal »  condemnava  a  Republica  «  por  lhe  pa- 
recer que  no  regimen  da  electividade  o  eleito  n^o 
é  o  chefe  da  nação,  mas  sim  e  necessariamente 
o  chefe  exclusivo  de  um  partido  em  cujo  exclu- 
sivo proveito  é  moralmente  obrigado  a  governar  ». 
O  conceito  desse  publicista  monarchico  era  sus- 
tentado pelos  que  se  declaravam  republicanos  no 
Brasil  em  1897:  pretendia-se  exactamente  por 
occasiao  da  scisao  que  o  Presidente  da  Republica 
devera  ser  o  chefe  do  partido,  em  cujo  proveito 
exclusivo  devia  governar!  A  esse  conceito,  já 
naquella  época  se  oppunha  o  Sr.  Campos  Salles 
escrevendo  na  Gazeta  de  Campinas  as  seguintes 
memoráveis  palavras:  «Aquelle  que  é  elevado 
pela  víctoria  das  urnas  á  suprema  direcção  dos 
destinos  do  paiz  não  éy  de  certo^  o  chefe  de  mn  par- 
tido  ^representante  de  suas  'paixões  e  animado  de  ódios 
"lontra  os  vencidos ;  mas  representa  antes  de  tudo 
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e  acima  de  tudo  um  triumpho  de  prineipios  e  de 
idéas,  uma  sancção  pedida  á  maioria  da  nação 
e  outorgada  por  ella.  Elle  éf,  pois,  o  chefe  legitimo  do 
Estado  » . 

No  manifesto  com  que  pleiteou,  em  1896,  a 
eleição  ao  cargo  de  presidente  do  Estado  de  São 
Paulo,  o  Sr.  Campos  Salles  completou  esse  seu 
conceito,  desenvolvendo  o  seu  pensamento,  ainda 
com  maior  nitidez.  «  Qualquer  que  tenha  sido  a 
sua  posição  anterior  nas  luctas  politicas,  o  cida- 
dão, uma  vez  eleito,  passa  a  ser  o  Chefe  do  Es- 
tado. EUe  deixa  a  superintendência  dos  interesses 
exclusivos  do  partido  para  assumir  a  alta  gestão 
dos  negócios  geraes  da  communidade  ».  «No  crité- 
rio do  governo,  affirmava  ainda  S.Ex.,  a  dedicação 
ao  partido  jamais  poderá  substituir  a  dedicação 
ao  Estado.  Aquelle  que  é  elevado  ao  governo  pelo 
voto  popular  deixa  na  arena  ardente  das  luctas 
e  das  paixões,  os  sentimentos  que  armam  a  effi- 
cacia  da  resisteqcia  ou  da  aggressão  lá  onde  se 
agita  o  incessante  conflicto  dos  interesses  e  das 
opiniões,  para  levar  ás  regimes  serenas  da  appli- 
cação  só  os  grandes  ideaes  que  a  alma  do  comba- 
tente acalentara  como  necessidades  primordiaes 
do  progresso  social .  »  Rememorando  estes  prin- 
eipios enunciados  em  1896  com  tamanlia  fran- 
queza, o  candidato  de  1897  affirmava  á  Nação 
que  «nem  uma  só  rectificação  lhes  fazia  agora». 
A  sua  conducta  no  exercício  do  poder  ficava 
assim  indicada  com  extrema  nitidez.  Ninguém 
teria  o  direito  de  exigir  delle  que  fosse  no  poder 
o  ^instrumento  dos  caprichos,  das  paixões,  dos 
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interesses  ou  dos  ódios  do  partido :  elle  previa- 
meute  declarava  que,  eleito,  não  se  reputaria  o 
chefe  de  um  partido,  mas  o  Chefe  do  Estado,  tal 
como  os  republicanos  sempre  entenderam  e  defi- 
niram essa  alta  funcçao  politica .  Bastariam  estas 
palavras  assim  categóricas  e  formaes  para  que  os 
republicanos  sentissem  que  o  advento  do  Sr.  Cam- 
pos Salles  ao  governo  implicaria  fatalmente  o 
termo  da  oppressão  a  que  o  paiz  estava  submet- 
tido.  O  espirito  de  facção  seria  arredado  do  go- 
verno para  ser  substituído  pelo  de  uma  verda- 
deira magistratura  popular,  inspirada  na  lei,  a  que 
seriam  subordinados  os  interesses  e  paixões  par- 
tidárias, até  então  sem  freio. 

Mas  S.  Ex.  foi  além  na  explanação  do  seu 
programma.  Duas  questões  politicas  haviam  agi- 
tado o  quatriennio  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  uma 
no  terreno  da  lucta  armada,  outra  no  das  deli- 
berações, parlamentares:  o  regresso  ao  regimen 
parlamentar,  que  fora  a  bandeira  de  guerra  da 
sublevação  federalista  no  Rio  Grande  do  Sul  e  de 
boa  parte  dos  revolucionários  de  Setembro ;  a  in- 
terpretação do  art.  6^'  da  Constituição  para  per- 
mittir  a  intervenção  federal  nos  Estados,  que, 
como  vimos,  foi  a  bandeira  politica  dos  reaccio- 
nários, que  determinaram  a  scisão  de  1 897.  Contra 
ambas,  os  republicanos  se  pronunciaram  com  de- 
cisão e  com  energia ;  contra  ambas,  se  pronunciou 
do  mesmo  modo  e  no  mesmo  tom  o  Sr.  Campos 
Salles  no  seu  Manifesto  Eleitoral.  «Apresso-me 
a  declarar,  dizia  S.  Ex.,  apoiado  nas  mais  remo- 
tas reminiscências  do  meu  passado  politico  que 
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opponho  resolutamente,  intransigentemente  —  a 
republica  federativa  á  republica  unitária  —  a  re- 
publica presidencial  á  republica  parlamentar.  Foi 
esta  a  bandeira  que  levantei  na  primeira  bora 
do  combate  contra  o  império  e  espero  de  minha 
integridade  moral  que  com  ella  estarei  sempre.» 
Dir-se-ha,  porém,  que  ahi  não  ha  mais  que  uma 
fórmula.  Os  que  queriam  interpretar  o  art.  6°  tam- 
bém sustentavam  que  queriam  a  republica  fede- 
rativa :  não  ousavam  confessar  que  aspiravam  á 
unitária.  Mas  o  Sr.  Campos  Salles  não  se  limitou 
a  essa  formula.  Disse  com  clareza  e  precisão  o 
que  no  seu  conceito  se  devia  entender  por  estas 
palavras:  republica  federativa.  Recordando  o  que 
sustentara  na  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo, 
disse  S.  Ex . : 

«  A  minha  aspiração  era  o  Estado  soberano 
dentro  da  União  soberana,  ambos  com  os  três 
poderes  políticos  como  órgãos  de  sua  s.oberania. 
A  autoridade  fedefi^al  não  se  fará  sentir  no  território 
do  Estado  senão  por  motivo  pertinente  aos  interesses 
geraes  da  União  e  por  meio  de  setis  respectivos  fiou:'' 
cionarios^  visto  não  devere)n  existir  relações  de  hierar- 
chia  ou  de  suhm-dinação  entre  os  funccionarios  locais  e 
os  da  União .  » 

Não  se  podia  expor  com  maior  clareza  a 
doutrina  constitucional  sobre  as  relações  entre  o 
governo  da  União  e  os  dos  Estados ;  e  evidente- 
mente do  candidato  que  assim  a  formulava  pe- 
rante o  eleitorado  não  se  podia  esperar  que,  eleito 
em  nome  delia,  a  viesse  falsear  no  governo.  Certo, 
quem  assim  concebia  a  republica  federativa  na 
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podia  ter  transigências  com  a  interpretação  do 
art.  6.°  O  Sr.  Campos  Salles,  porém,  nao  hesitou 
em  atacar  directamente  essa  questão.  Lembrou 
que  era  senador  quando,  em  1895,  appareceu  no 
Senado  o  primeiro  projecto  que  a  consignava,  a 
pretexto  de  anomalias  existentes  no  governo  do 
Estado  de  Sergipe.  «  Concretisei  a  minha  formal 
e  enérgica  opposiçEo  a  semelhante  tentativa — 
disse  S.  Ex.  —  e  formulei  as  minhas  apprehensões 
quanto  aos  perigos  que  ella  encerrava  para  o  re- 
gimen da  liberdade  que  adoptamos  nestas  pala- 
vras com  que  iniciei  o  meu  discurso:  Se é possível 
um  corpo  politico  ter  coração,  eu  direi  que  neste 
momento  estamos  tocando  no  próprio  coração  da 
Republica  Brazileira.»  B  concluía  essa  parte  do 
seu  programma,  definindo-se  com  esta  admirável 
precisão :  «  Esta  conducta  lógica,  continua,  sem  va- 
cillação,  rigorosamente  subordinada  á  influencia 
dos  principios,  manifestando-se  em  todas  as  esphe- 
ras  da  actividade  politica  e  accentuada  successi- 
vamente  na  acção  perseverante  do  combatente,  do 
legislador  e  do  homem  de  governo,  denuncia  com 
absoluta  clareza  a  minha  attitude  de  intransigente  e 
irreconciliável  adversário  da  j)ólitica  intervencionista. 
Tenho,  pois,  por  dever  primeiro  do  Executivo  Fe- 
deral nas  relações  com  os  Estados  o  escrujndoso 
respeito  das  fronteiras  demarcadas  pelo  art.  6^  da 
Constituição,  cuja  necessidade  foi  antevista  com 
admirável  sagacidade  pela  sabedoria  do  legislador 
constituinte.  É'  essa  uma  condição  de  paz  interna.» 
Depois  de  assim  se  haver  manifestado  sobre 
1  modo  por  que  entendia  a  republica  federativa,  o 
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Sr.  Campos  Salles  apressou-se  em  tirar  qualquer 
illusão  dos  que,  porventura,  delle  esperassem 
algum  movimento  em  favor  do  pensamento  par- 
lamentarista, ou  claramente  expresso,  como  lio 
f)rogramma  federalista,  ou  dissimulado  em  inter- 
pretações doutrinaes,  como  a  dos  reaccionários 
de  1897,  que  entendiam  que  a  harmonia  dos  po- 
deres, prescripta  na  Constituição,  obrigava  o  Pre- 
sidente a  intervir  para  que  a  mesa  da  Camará 
fosse  de  sua  confiança.  O  Sr.  Campos  Salles  ca- 
vou um  largo  fosso  que  separou  a  Republica  do 
regimen  pai^lamentar,  declarando-o  incompatível 
com  o  regimen  de  responsabilidade  pessoal  que 
é  da  essência  delia  e  repetindo  que  «o  parlamen- 
tarismo é  planta  que  só  pode  viver  nas  estufas  da 
monarchia.»  De  um  modo  positivo  e  formal,  elle 
reconheceu  e  sustentou  que  «  o  parlamentarismo 
é  incompatível  com  a  forma  republicana . »  A  se- 
paração dos  poderes  que  lhe  parecia  principio 
essencial  á  vida  da  Republica,  ficaria  reduzida  á 
mera  ficção,  desde  que  «  se  arma  o  executivo  do 
recurso  substancial  da  dissolução  em  frente  do 
Parlamento,  que  por  sua  vez  destróe  os  gover- 
nos. »  Mera  ficção  igualmente  ella  seria,  desde 
que  a  rejeição  de  uma  moção  de  apoio  ao  go- 
verno podesse  collocal-o  em  crise  e  o  Presidente, 
para  se  manter  no  poder,  ou  para  se  julgar  nelle 
prestigiado,  carecesse  de  intervir  na  Camará,  so- 
licitando-lhe  um  voto  de  confiança  politica.  Contra 
os  que  propugnavam  taes  perversões  do  regi- 
men, declarava-se  sem  hesitações  o  Sr.  Campos 
Salles.  «E'  evidente,  pois,  concluía  S.Ex.,  que  os 
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revisionistas  que  pretendem  chegar  á  republica 
unitária  e  parlamentar  não  podem  nutrir  a  espe- 
rança deejicontrar  em  mim  um  aUiadopara  a  realisa- 
ção  de  seu  ideal  politico . »  Não  se  contentava  S.  Bx., 
porém,  em  combater  idéas  que  iam,  então,  fa- 
zendo o  seu  curso,  mercê  dos  desfallecimentos 
da  occasiao:  julgou  que  devia  doutrinar,  dizendo 
como  entendia  o  regimen  presidencial  tão  amea- 
çado e  como  o  praticaria,  se  lhe  fosse  confiado  o 
poder.  O  regimen  constitucional  era,  a  seu  ver, 
o  regimen  do  governo  unipessoal:  «o  governo 
concentra-se  no  depositário  único  do  Executivo, 
que  assim  se  caracterisa  pela  responsabilidade  di- 
recta e  pessoal  do  Presidente  da  Republica,  ciíja 
autoridade  legal  ou  moral  jamais  deverá  desapparecer 
atrajsr  de  seus  ministros . »  Porque  nesse  regimen,  o 
governo  nfto  é  exercido  por  uma  commissão  de- 
legada pelo  Parlamento,  nem  tao  pouco  é  consti- 
tuído por  um  Conselho,  deliberando  e  agindo  em 
commum,  o  Sr.  Campos  Salles  declarava  que  o 
Presidente  devia  ouvir  os  ministros  sobre  assum- 
ptos de  seus  departamentos  administrativos  sepa- 
radamente, resalvando  assim  a  autonomia  de  cada 
ministro  que  nfto  teria  senão  que  se  conformar 
com  o  pensamento  do  Presidente,  centro  e  acçSo 
da  unidade  do  governo  de  cuja  responsabilidade 
é  o  depositário  único.  Por  outro  lado,  o  Presidente 
deveria  manter  relações  de  cordialidade  e  de  har- 
monia com  o  Congresso  :  essas  relações,  porém, 
seriam  dominadas  pelo  pensamento  de  que  o  Par- 
lamento não  governa,  nem  administra  e  resulta- 
riam do  facto  de  que,  Presidente  e  Parlamento, 
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encontrando  a  sua  origem  commum  no  voto  do 
eleitorado,  teriam  naturalmente  uma  communhao 
intima  de  idéas  e  de  aspirações  que,  cada  qual 
dentro  da  sua  legitima  esphera  de  acção,  procura- 
ria  encaminhar  para  a  realisaçSLo  pratica. 

Terminando  essa  extensa  e  claríssima  parte 
de  seu  programma,  o  Sr.  Campos  Salles  synthe- 
tisava-a  nestas  palavras,  que  devem  ser  relidas 
hoje:  «  Habituado  a  subordinar  systematicamente 
a  acção  governativa  a  determinados  princípios, 
afim  de  a  tornar  continua  e  lógica  no  seu  desdo- 
bramento natural,  julguei  necessário  definir  por 
esta  forma  as  minhas  vistas  no  qtie  concerne  ás  nor- 
mas  reguladoras  da  conducta  do  presidente  em  suas 
relações  com  o  partido ^  com  o  Congresso,  com  os  Esta- 
dos e  com  os  chefes  dos  diversos  departamentos  minis- 
teriaes.  As  normas  ahi  traçadas  consubstanciam  em 
suas  linhas  geraes  uma  orientação  de  governo.  » 

Pronunciando-se  por  esta  forma  sobre  as 
questões  politicas  que  então  dividiam  o  paiz,  o 
Sr.  Campos  Salles  revelava-se  fiel  á  sua  fé  repu- 
blicana. Nem  a  mais  leve  transigência  com  os 
sentimentos  que  pareciam  triumphantes  a  empa- 
nava siquer :  quem  assim  fallava  não  era  um  can- 
didato supplicando  votos,  como  preposto  de  quem 
quer  que  fosse ;  mas  o  velho  propagandista  da 
Republica  que  doutrinava  á  Nação  e  appellava 
para  ella,  para  que  não  consentisse  na  deturpa- 
ção do  regimen  que  havia  adoptado . 

Explanados  assim  os  principies  do  governo, 
expostos  os  processos  de  que  nelle  usaria,  de- 
fendidos os  principies  cardeaes  do  regimen,  ^ 
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Sr.  Campos  Salles  passou  a  considerar  o  mesmo 
problema  do  governo,  nSo  mais  á  luz  desses 
princípios  theoricos,  mas  sob  o  aspecto  de  sua 
applícaçâo  á  situação  que  se  lhe  deparava.  Agora 
que  está  findo  o  seu  período  governamental  nao 
ha  nada  mais  interessante  do  que  folhear  estas 
paginas  do  passado  para  poder  comparar  o  que 
S.  Bx.  fez  com  o  que  prometteu.  Já  vimos  que 
na  ordem  propriamente  politica,  S.  Bx.  nSo  só 
não  prometteu  nenhuma  reforma,  como,  ao  con- 
trario, declarou  «  fora  das  aspirações  nacionaes  » 
quantas  eram  agitadas  ou  pleiteadas,  a  desco- 
berto ou  ás  sorrelfas.  O  seu  governo  seria,  pois, 
um  governo  de  administração .  Nesse  terreno,  o 
que  S .  Bx .  reconheceu  foi  que  «  a  attençab  do 
poder  publico  deve  voltar-se  inteira  e  solícita  para 
a  questão  financeira,  como  questão  predpminante  e 
vital  na  ordetn  dos  mais  elevados  interesses  d'(  Pá- 
tria. »  Quem  sabe  qual  era  o  estado  do  paiz  sob 
este  aspecto  na  época  em  que  S.  Bx.  f aliava,  com- 
prehenderá  bem  que  S.  Bx.  tivesse  equiparado 
a  questão  financeira  pela  sua  influencia  dentro 
e  fora  do  paiz  «  ás  questões  de  caracter  inter- 
nacional», uma  vez  que  —  accrescentava  S.  Bx. 

—  o  credito  no  estrangeiro  e  o  honesto  respeito 
aos  compromissos  devem  ser  perante  a  moral  pu- 
blica questões  de  honra  nacional.  »  Bnfrental-a 
com  decisão  e  energia,  libertar  o  paiz  das  tristes 
apprehensões  que  lhe  dictavam  aquellas  palavras, 
desembaraçal-o  da  oppressao  em  que  agonisava 

—  eis  o  que  constituiria  o  objectivo  supremo  de 
^^M  governo .  Era  possivel  conseguil-o  ?  De  que 
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modo?  Em  virtude  de  que  medidas?  O  Sr.  Cam- 
pos Salles  nao  recuava  diante  dessas  questões . 
Nao  havia  dissimular  que  era  pesadissima  a  he- 
rança que  iria  receber .  «  Nao  sou  optimista,  dizia 
elle,  e  infelizmente  nao  ha  razão  para  sel-o;  mas 
nao  vejo  também  que  haja  motivos  para  desalen- 
tos. »  E  fazia  a  synthese  do  plano  financeiro  que 
teve  o  seu  completo  desenvolvimento  durante  a 
sua  presidência •n'estas  palavras:  «Direi  em  syn- 
these que — promover  o  resgate  gradual  do  papel 
moeda,  fiscalisar  com  seriedade  a  arrecadação, 
descriminar  os  serviços  públicos  de  tal  modo  que 
nao  pesem  sobre  o  Thesouro  da  União,  senão  os 
de  natureza  estrictamente  federal,  proscrever 
dás  tarifas  o  principio  de  inopportuno  proteccio- 
nismo, eliminar  os  ãeficits  dos  serviços  a  cargo  da 
Nação  e  outras  medidas  que  devem  ser  pruden- 
temente applicadas  no  sentido  de  reduzir  as  des- 
pezas,  desenvolver  a  receita,  valorisar  o  meio 
circulante,  expandir  o  credito,  criar  a  confiança, 
estimular  a  immigração  do  capital,  são  os  meios 
que  me  parecem  adequados  para  criar  uma  si- 
tuação financeira  bastante  solida,  afim  de  que 
sobre  ella  se  possa  levantar  a  prosperidade  da 
pátria  e  a  gloria  da  Republica .  » 

Ainda  em  mais  apertada  synthese,  lembrando 
que  somos  um  paiz  novo  e  temos  um  organismo 
económico  ém  plena  vitalidade,  o  Sr.  Campos 
Salles  dizia  que,  para  sahirmos  do  charco  em  que 
patinhávamos,  «  bastará  que  governo  e  camarás 
assignem  este  pacto  de  patriotismo :  não  tomar  a 
iniciativa  de  uma  só  despega  e  votar  todas  as  economias 
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possíveis.:»  Não  se  illudia  o  Sr,  Campos  Salles 
sobre  as  diflBculdades  da  realisaçao  de  um  pro- 
gramma,  que  assim  tão  simples  parecia.  Sabia 
que  nao  seria  num  só  período  presidencial  que 
todos  os  seus  benéficos  effeitos  seriam  obtidos,  o 
que,  aliás  lhe  parecia  razfto  de  mais  «  para  leval-a 
por  deante  desde  já. »  Sabia  que  tantos  e  tama- 
nhos seriam  os  obstáculos  que  contra  elle  se  le- 
vantariam que  declarou  desde  logo,  sem  ambages, 
nem  meias  palavras,  que  «  a  questão  financeira  não 
pode  ser  posta  nos  moldes  do  oppressivo  partidarismo, » 
Era,  a  seu  ver,  uma  questão  nacional,  cuja  solu- 
ção reclamava  o  concurso  de  todos  os  brasileiros. 
A  politica  de  congraçamento,  inaugurada  e  sus- 
tentada em  todo  o  periodo  presidencial,  sem  pre- 
ferencias partidárias,  era  assim,  desde  logo,  indi- 
cada como  condição  necessária  á  solução  do  pro- 
blema financeiro,  que  o  Sr.  Campos  Salles  decla- 
rava ser  o  objectivo  primeiro  de  seu  governo.  O 
programma  do  Sr .  Campos  Salles  restringiu-se  á 
solução  desse  problema.  Referiu-se  naturalmente 
S.  Ex.  ainda  á  politica  internacional  para  concre- 
tisar  o  sentimento  dos  brasileiros  em  relação  ás 
demais  nações  do  mundo  nestes  termos :  « intran- 
sigência absoluta,  altiva  e  digna,  em  tudo  quanto 
possa  affectar  a  soberania  nacional  ou  a  integri- 
dade territorial. »  Affirmando  esse  espirito  de  va- 
ronil decisão  na  conservação  da  nossa  própria 
nacionalidade  e  o  amor  da  paz  que  nos  anima, 
S.  Bx.  reconheceu  que  « ha  interesses  de  ordem 
económica  e  social  que  reclamam  maior  ampli- 
Lide  nas  nossas  relações  diplomáticas  »,  indicando 
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quanto  podem  aproveitar  ao  desenvolvimento  das 
nossas  riquezas  «os tratados  do  commercio,  a  vul- 
garisaçao  no  estrangeiro  do  nosso  valor  moral,  do 
estado  da  nossa  civilisação,  do  nosso  progresso, 
das  nossas  riquezas  naturaes  e  das  garantias  que 
os  nossos  costumes  e  as  nossas  instituições  ofe- 
recem á  immigração  do  capital  e  do  braço .  » 

As  ultimas  palavras  deste  programma,  assim 
detalhado  e  franco,  merecem  ser  relidas  e  medi- 
tadas :  «  O  programma  mais  exequível  é  aquelle 
que  se  restringe  ás  necessidades  imperiosas  de 
uma  situação.  O  problema  financeiro  é,  no  geral 
consenso  o  grande  problema  nacional.  A  restau- 
ração das  finanças  é  a  obra  ingente  que  se  im- 
põe ás  preoccupações  patrióticas  do  governo  da 
Republica.  Não  ha^portanto^  lugar  para  os  vastos  pro- 
granimos  da  administração ,  que^  aliás ^  se  incompa- 
tibilisam  radicabrmite  com  a  situação  do  Thesotiro,  tal 
como  ella  se  desenha.  Considero  por  isso  um  dever 

DE  LEALDADE  NÃO  ABRIR  ESPERANÇAS,  NEM  CONTRAmR 

compromissos  de  OUTRA  ORDEM.  Muito  terá  feito  jyela 
Republica  o  governo  que  não  fizer  outra  cousa 
senão  cuidar  das  suas  finanças».  Bastará,  cremos 
nós,  a  leitura  destas  palavras  positivas  e  formaes 
para  se  apreciar  com  justiça  a  sinceridade  e  a 
boa  fé  com  que  o  candidato  de  1897  limitava  e 
restringia  os  seus  compromissos.  Nem  de  outra 
defesa  careceria  elle  perante  as  arguições  dos  que 
o  fazem  responsável  por  não  ter  levado  a  effeito 
emprehendimentos,  que  não  couberam  siquer  nas 
vagas  promessas  de  uma  plataforma  eleitoral ! 


V 


Effeito  desse  programina.  —  A  eleição :  —  termos  em  que  foi 
travada.  —  Aspecto  do  mundo  politico 


Evidentemente,  os  republicanos  que  se  apre- 
stavam para  combater  com  veliemencia  e  ardor 
um  candidato  que  fosse  o  porta-bandeira  das  idéas, 
das  aspirações  e  dos  sentimentos  dos  reaccioná- 
rios, nao  concorreriam  ás  urnas  com  programma 
differente  do  que  o  que  o  Sr.  Campos  Salles  aca- 
bava de  formular.  Alguns  d'entre  elles  declara- 
ram desde  logo  que  apoiariam  a  sua  candidatura. 
O  Pau,  que  fazia  uma  tremenda  campanha  de 
opposição  ao  governo  federal,  manifestou-se  fran- 
camente neste  sentido.  O  pleito  havia,  sem  duvida, 
mudado  totalmente  de  caracter:  os  reaccioná- 
rios, submettidos,  endossavam  um  programma 
politico  manifestamente  opposto  ás  idéas  que 
sustentavam ;  os  republicanos  nada  tinham  a  re- 
ceiar  do  candidato  que  assim  tao  francamente  se 
manifestava:  nSo  havia,  pois,  nada  que  impedisse 
que  a  eleição  do  Sr.  Campos  Salles  fosse  levada 
a  effeito  sem  pleito,  a  nao  ser  a  superstição  dos 
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«  partidos  »,  que  nSo  estava  só  na  massa  da  popu- 
lação, mas  no  animo  do  próprio  pessoal  dirigente. 
Dizemos  —  a  superstição  dos  partidos  —  sem  que 
haja  nada  de  irreverente  nessa  plirase,  porquanto 
de  partidos  só  restavam  então  o  rotulo  com  que 
se  decoravam  e  as  individualidades  que  se  tinham 
separado  :  as  idéas  e  os  sentimentos  estavam  de 
novo  confundidos  e  baralhados.  Effectivamente, 
a  scisao  de  1897  extremara  em  campos  oppostos 
os  que  eram  por  natureza  e  temperamento  fieis 
ao  espirito  e  á  letra  da  Constituição,  os  que  esta- 
vam imbuídos  dos  sentimentos  que  presidiram  á 
proclamação  e  á  organisaçfto  da  Republica  e  os 
que  para  ella  vieram  com  os  mesmos  sentimentos 
e  o  mesmo  temperamento  com  que  serviram  o 
Império  e  tendiam  naturalmente  a  transformar  a 
Republica  numa  «  monarchia  sem  monarcha  e  sem 
Conselho  de  Estado  » .  Se  esses  tivessem  apresen- 
tado a  candidatura  de  um  dos  seus  á  Presidência 
da  Republica,  se  essa  candidatura  fosse  viável, 
se  os  republicanos  se  submettessem  á  mascarada 
eleitoral  que  seria  uma  verdadeira  joumèe  de  du- 
pes^  os  campos  partidários  ficariam  bem  demarca- 
dos, nSto  pelo  facto  de  estarem  neste  ou  naquelle, 
esta  ou  aquella  individualidade,  mas  pela  circum- 
stancia  fatal  de  que  cada  um  dos  lados  seria  ra- 
dicalmente differente  no  modo  de  considerar  e 
de  resolver  problemas  capitães  da  vida  e  modos 
de  ser  da  Republica.  A  candidatura  do  Sr.  Cam- 
pos Salles  anniquillou  por  completo,  para  felici- 
dade da  Republica,  a  reacção  no  seu  inicio ;  não 
porque  S.  Ex.  se  tivesse  manifestado  favora\ 
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a  um  dos  grupos  contra  o  outro,  mas  porque  des- 
denhou considerar  o  problema  como  lhe  preten- 
diam impol-o  e  oflfereceu  a  sua  candidatura  á 
NaçSo,  em  nome  do  partido  republicano  histórico, 
pedindo-lhe  a  ratificação  do  programma  com  o 
qual  e  em  nome  do  qual  a  Republica  foi  procla- 
mada e  organisada.  A  consequência  lógica  dessa 
candidatura  e  desse  programma  deveria  ser  a  dis- 
solução dos  grupos  que  se  formaram  sob  outros 
influxos,  com  outros  fins  e  em  outros  momentos 
e  a  concentração  de  todos  os  elementos  republi- 
canos, que  estivessem  aqui  ou  alli,  em  torno 
de  seu  nome  e  de  seu  programma.  Isso  não  foi 
feito  immediatamente,  de  um  lado  por  conside- 
rações pessoaes,  que,  aliás,  não  são  para  despre- 
zar, em  se  tratando  de  homens  públicos;  de 
outro,  por  motivos  naturaes  de  amor  próprio  e 
por  effeito  de  paixões  que  então  se  sublevavam ; 
e,  finalmente,  porque,  ainda  mesmo  em  presença 
da  derrota  completa  dos  princípios  proclamados, 
pretendia-se  manter,  com  o  rotulo  de  partidos 
politicos,  meras  arregimentações  de  indivíduos, 
que  cediam,  aliás  sem  difficuldade,  das  idéas  que 
apregoavam.  O  Partido  Republicano  Federal  e  o 
Partido  Republicano  eram,  depois  da  plataforma 
eleitoral  do  Sr.  Campos  Salles,  entidades  conven- 
cionaes,  representadas  pelos  indivíduos  que  as 
compunham,  mas  ás  quaes  faltava  o  animo  dos 
principies,  das  idéas  e-do  temperamento  diffe- 
rentes,  que  por  um  momento  os  vivificou.  A  lucta 
que  entre  elles  se  accendera  veio  a  aggravar- 
"    posteriormente  pela  intervenção  pessoal  do 
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Sr.  Prudente  de  Moraes :  o  ódio  que  os  separava 
era  já  filho  das  violências  contra  as  pessoas ;  mas, 
de  facto,  partidos  politicos,  constituídos  como  cor- 
pos agentes  em  nome  de  idéas,  já  não  exis- 
tiam, desde  que  o  chamado  Partido  Republicano 
abdicara  das  que  professava  para  acceitar  as 
da  plataforma  eleitoral  do  Sr.  Campos  Salles,  que 
eram  as  idéas  tradicionaes  dos  republicanos.  Se 
esses  elementos  de  separação  pessoal  não  tives- 
sem existido,  pode-se  prever  que  o  Partido  Re- 
publicano Federal  não  teria  opposto  candidato 
algum  a  S.  Ex.  O  próprio  illustre  membro  dessa 
aggremiação,  a  quem  foi,  aliás,  contra  sua  von- 
tade expressa,  designado  esse  posto,  o  eminente 
Sr.  Lauro  Sodré,  na  sessão  do  Senado  de  1 1  de 
Agosto  de  1898  declarou  «  que  o  Sr.  Dr.  Campos 
Salles  pelos  princípios  que  defendera,  pelo  pro- 
gramma  que  desenvolvera,  pelas  idéas  que  apre- 
sentou como  lábaro  em  proximidades  do  pleito 
eleitoral  estava  estreita  e  intimamente  ligado  ao 
partido  republicano,  de  que  se  tinham  afastado, 
constituindo  a  dissidência,  os  illustres  membros  do 
grupo  politico  que  passou  a  apoiar  incondicional- 
mente e  com  dedicação  o  actual  Presidente  da 
Republica.  O  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  por  conse- 
guinte, —concluía  S.  Ex. — é  soldado  desta  mesma 
legião  a  que  nós  pertencemos.  » 

As  razões  pessoaes  que  levaram  o  Partido 
Republicano  Federal  a  pleitear  a  eleição,  sem 
embargo  de  reconhecer  que  nenhuma  idéa  ou 
principio  o  separava  do  Sr.  Campos  Salles,  fica- 
ram, como  era  de  esperar,  limitadas  ás  pessoas 
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sobre  as  quaes  ellas  agiam .  A  eleição  não  foi, 
por  bem  dizer,  pleiteada.  Nove  décimos  do  eleito- 
rado que  compareceu  ás  urnas  suffragou  no  nome 
do  Sr.  Campos  Salles  o  programma  genuina- 
mente republicano  que  S.  Ex.  apresentou.  O  Con- 
gresso reconlieceu-o  eleito  por  unanimidade. 

A  phase  da  vida  parlamentar,  que  então  se 
abriu,  foi  curiosa  e  suggestiva.  O  cliamado  «  par- 
tido republicano  »  obstinava-se  em  dar  como  sub- 
sistente a  sua  organisaçiXo,  lógica  emquanto  no 
poder  o  Sr.  Prudente  de  Aloraes  com  cujas  idéas 
estava  accorde,  lógica  ainda  se,  em  nome  delias, 
reclamasse  o  seu  direito  de  viver  ;  mas  quasi 
risivel  quando,  depois  do  estrépito,  do  vigor  e  da 
violência  com  que  as  havia  defendido,  repudia- 
va-as  ou  as  declarava  de  ordem  secundaria,  para 
reclamar  apenas,  como  razão  e  motivo  de  sua 
subsistência,  a  eleição  do  Sr.  Campos  Salles,  que 
outras  professava  e,  antes  delia,  tão  claramente 
as  enunciara  l  O  Partido  Republicano  Federal 
que  se  mantinha  em  opposição  ao  governo  do 
Sr.  Prudente  Moraes,  desarmado  desde  a  -apre- 
sentação da  plataforma  eleitoral  do  Sr.  Campos 
Salles,  perdeu  naturalmente  dei)ois  da  eleição 
o  caracter  de  combatente.  A  victoria  do  pensa- 
mento republicano  tornava  esse  combate  sem 
escopo .  Os  mezes  que  se  passaram  até  a  posse 
do  presidente  eleito  foram  mezes  de  luctas  vans, 
meramente  pessoaes,  de  ataques  e  defesas  que 
se  travavam  em  torno  da  pessoa  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes  e  ás  quaes  a  politica,  na  sua  alta  e 
genuina  expressão,  era  de  todo  o  ponto  alheia . 
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Os  elementos  republicanos  cediam  afinal  á  lógica 
da  situação  :  concentravam-se  em  torno  do  Pre- 
sidente eleito  que  desfraldava  o  programma  re- 
publicano. A  tentativa  de  organisação  de  par- 
tidos dentro  da  Republica  havia,  pois,  já  nessa 
época  naufragado  completamente.  A  situação 
volvera  ao  mesmo  typo  anterior  :  fortes  elemen- 
tos republicanos  que  se  congregavam  em  torno 
de  sua  bandeira,  muitos  elementos  reaccionários 
que  ti'ansigiam  e  calavam  dissentimentos  e  opi- 
niões para  se  nSo  divorciarem  do  poder.  Quando, 
logo  depois  de  reconhecido,  o  Sr .  Campos  Salles 
embarcava  para  a  Europa,  fácil  lhe  seria  ver  que 
a  scisao  de  1897  nSto  havia  gerado  os  «partidos 
politicos  »  cuja  necessidade  era  tao  geralmente 
reconhecida  e  cuja  existência  era  tao  estrepito- 
samente apregoada :  S.  Ex.  nao  tinha  mais  que 
baixar  os  olhos  para  ver  que  tanto  o  apoiariam 
os  que  anteriormente  se  haviam  batido  pelas 
idéas  contidas  na  sua  plataforma  eleitoral,  posto 
que  o  nao  houvessem  elegido,  como  os  que  as 
haviam  guerreado  e  apezar  disso  lhe  suffraga- 
ram  a  candidatura.  B,  posteriormente,  quando  o 
accusavam  de  «  haver  destruido  os  partidos  », 
S.  Ex.  havia  de  se  ter  surprehendido  com  um 
sorriso  de  mofa  nos  lábios,  ao  lembrar-se  dessa 
época  e  dessa  confusão  babelica . 


VI 


TUgem  do  Sr.  Campos  Salles  á  Europa.  —  Seus  elfeitos.  -~  Reha- 
bUitaçio  moral  da  Republica.—  Hestauraçfto  da  oonfiança.— 
o  «  Panding-loan ».  —  A  Posse 


Quem  quer  que  tivesse  visitado  a  Bui'opa 
no3  annos  subsequentes  á  proclamação  da  Repu- 
blica poderia  verificar  que  a  opinião  corrente  nos 
círculos  politicos  ou  financeiros  em  relações  com 
o  Brasil  lhe  era  accentuadamente  hostil.  A  opi- 
nião européa  sempre  considerou  com  desdém  «  as 
republiquetas  da  America  do  Sul, »  tidas — aliás, 
sem  clamorosa  injustiça — como  paizes  de  conti- 
nuo agitados  por  movimentos  politicos,  por  golpes 
d'Estado,  por  sublevações  militares,  que  criam 
para  os  indivíduos  e  para  os  capitães  um  deplo- 
rável estado  de  insegurança.  A  vida  modorrenta  e 
trauquilla  do  Império  havia  contribuído  para  que  o 
Brasil  fosse  considerado  uma  brilhante  excepção 
nesse  turbulento  meio.  A  escravidão  dava  á  la- 
voura um  certo  cunho  de  estabilidade.  O  paiz  era 
«  essencialmente  agrícola. »  A  industria  nfto  exis- 
tia, nem  mesmo  no  estado  rudimentar.  O  paiz 

progredia.  Reduzido  ao  estado  de  colónia, 


"*^ 
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importava  da  Europa  quanto  producto  industrial 
lhe  era  indispensável  á  vida,  tornando-se  assim 
um  cliente  magnifico,  cuja  sympathia  se  dispu- 
tava. O  estado  de  desequilibrio  perenne  das  finan- 
ças publicas  era  corrigido  por  empréstimos  suc- 
cessivos  que  nos  eram  offerecidos  com  instancia. 
Esse  idylíio  viria  a  terminar  na  mais  estrondosa 
fallencia  nacional,  que  poderia  provavelmente 
arrastar-nos  até  a  perda  ou  a  limitação  da  inde- 
pendência nacional;  mas  facilmente  se  compre- 
hende  quanto  elle  devia  ser  agradável  aos  que, 
mesmo  sem  sonharem  com  as  vantagens  do  fu- 
turo, recolhiam  do  presente  tamanha  somma  de 
benefícios.  Ora,  a  Republica,  proclamada  inespe- 
radamente, veio  perturbar  toda  essa  situação  e 
revelar  que  o  Império  que  se  suppunha  firme- 
mente estabelecido  no  Brasil,  nenhuma  raiz  tinlia 
nelle.  Bastaria  essa  inopinada  revelação  para  an- 
nuUar  a  confiança  dos  centros  políticos  e  commer- 
ciaes  da  Europa  no  nosso  paiz.  A  verdade,  porém, 
é  que  não  fizemos  senão  contribuir  para  aggravar 
essa  desconfiança.  Até  a  eleição  do  Sr.  Campos 
Salles,  não  vivemos  senão  em  continuas  agitações 
politicas,  a  mais  grave  das  quaes  —  a  revolta  de 
1893  —  encontrou  na  Europa  uma  sympathia,  cuja 
explicação  está  em  que  se  esperava  que  ella  de- 
terminasse a  restauração  monarchica,  ou  desse 
ensejo  á  intervenção  estrangeira  com  o  animo  de 
impor-nos  um  monarcha.  Desse  periodo  amargu- 
rado ficou  entre  os  governantes  e  os  financeiros  eu- 
ropeos  a  errónea  convicção  de  que  nos  haviamos 
equiparado  aos  paizes  de  instituições  instáveis, 
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continuamente  perturbados,  com  os  quaes  nao 
havia  meio  de  manter  negociações  seguras  e  que, 
de  facto,  nao  poderiam,  a  justo  titulo,  ser  consi- 
derados entre  os  povos  e  nações  regularmente 
constituidas. 

O  Sr.  Campos  Salles  ascendia  ao  governo  no 
momento  em  que  o  problema  que  se  impunha 
inilludivelmente  á  sua  attençao  era  exactamente 
o  da  reparação  dos  desastres  que  esses  successos 
determinaram  na  ordem  financeira.  O  restabele- 
cimento do  credito  era  o  seu  objectivo  principal. 
Ora,  nada  mais  difficil  do  que  a  restauração  do 
credito  material,  em  meio  da  fallencia  do  credito 
moral.  Era,  antes  de  tudo,  a  restauração  do  bom 
nome  da  Republica  que  cumpria  promover;  era  á 
necessidade  de  demonstrar  que  a  Republica  nao 
era  uma  aventura  militar,  mas  a  forma  definitiva 
do  governo  do  Brasil,  que  funccionava  calma  e 
seguramente,  que  importava  attender. 

-  Fosse,  ou  nao,  esse  o  objectivo  da  viagem  que 
logo  depois  de  eleito  o  Sr.  Campos  Salles  empre- 
hendeu  á  Europa,  esse  foi  o  resultado  que  dessa 
viagem  se  colheu.  Por  toda  a  parte,  o  alto  repre- 
sentante do  Brasil  foi  acolhido  com  as  distincções 
e  as  honras  que  os  soberanos  dispensam  aos  che- 
fes das  nações,  que  se  impõem  á  estima  e  ao  res- 
peito universaes.  Na  Inglaterra,  em  França,  na 
AUemanha,  em  Portugal,  na  Itália,  em  todos  os 
paízes  que  S.  Bx.  visitou,  posto  que  nao  revestisse 
ainda  a  qualidade  oflRcial  de  Presidente  da  Repu- 
blica, os  respectivos  governos  como  tal  o  recebe- 
ram e  honraram.  Era  assim  solemnemente  feito 
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por  parte  das  mais  velhas  e  poderosas  nações  do 
mundo  o  reconhecimento  oflScial  de  que  a  Repu- 
blica era  a  forma  definitiva  do  governo  no  Brasil, 
a  forma  normal,  fixa  e  superior,  que  resistia  a  essa 
prova  suprema  da  transmissão  do  poder  na  mais 
absoluta  quietação  e  tranquillidade.  Em  plena  paz 
subsistia  um  governo  cujo  período  ia  findar;  seu 
successor  podia,  com  inteira  segurança,  empre- 
hender  essa  longínqua  viagem,  aguardando  o  dia 
da  posse :  —  era  fora  de  duvida  que  as  instituições 
que  assim  funccionavam  estavam  acima  de  con- 
testações e  de  perigos.  A  Europa  por  seus  gover- 
nantes reconhecia-O;  firmando  assim  aos  olhos  do 
mundo  o  documento  de  sua  confiança  na  estabi- 
lidade da  Republica. 

A  repercussão  dessa  rehabilitaçao  moral  so- 
bre o  credito  fez-se  logo  sentir  de  modo  inequí- 
voco. As  praças  que  tinham  vivido  em  relações 
financeiras  e  commerciaes  com  o  Brasil  e  que  se 
tinham  retraindo  apressaram-se  em  procurar  ap- 
proximações  com  o  Presidente  eleito,  attestando- 
Ihe  a  sua  confiança  na  sua  pessoa  e  no  seu  paiz. 
O  capital  tirava  os  coroUarios  do  pronunciamento 
dos  políticos  e  o  Sr.  Campos  Salles  podia  verificar 
que  a  um  tempo  era  torno  da  Republica,  concre- 
tisada  na  sua  pessoa,  se  alliavam  a  sympathia  dos 
governos  e  a  confiança  dos  capitalistas  europeus. 
Se  o  sentimento  dos  governos  era  manifestado 
só  por  actos,  ainda  que  altamente  significativos, 
os  financeiros  usaram  da  palavra  para  exprimir 
o  seu.  O  Sr.  C.  Johnston,  director  do  Banco  de  In- 
glaterra, que  presidiu  o  grande  banquete  que  Ih^ 
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foi  ofiferecido  em  Londres,  fallou  com  inimitável 
clareza.  Em  suas  palavras  percebe-se  nitidamente 
o  resultado  colhido  pelo  Brasil  da  viagem  do 
Sr.  Campos  Salles: 

«  Durante  os  últimos  annos,  dizia  elle,  o  Bra- 
sil tem  atravessado  phases  criticas  e  enfrentado 
difficuldades,  já  politicas,  já  financeiras,  que  te- 
riam posto  em  severa  prova  os  recursos  de  qual- 
quer paiz. 

Penso,  entretanto,  que  todos  vós  partilhais 
a  minha  esperança.  Posso  talvez:  exprimir  a  minha 
conivicção  de  que  para  o  Brasil  jd  passou  a  quadra  de 
suas  peiores  agitações  politicas.  Em  todo  o  caso,  é  de 
feliz  augúrio  para  o  futuro  do  paiz  que  um  Pre- 
sidente civil  e  com  os  honrosos  antecedentes  do 
Dr.  Campos  Salles  tenha  sido  eleito  por  tamanha 
maioria  parasucceder  a  esse  outro  eminente  civil 
que  occupa  actualmente  a  cadeira  presidencial. 
Este  facto  constitue  por  si  só  uma  segurança  de 
que  podemos  esperar  a  continuação  de  um  governo 
regxãar^  livre  e  constitucional'^  assegurada  a  tranqui- 
lidade politica,  a  obra  da  administração  que  se  refere 
d  situação  financeira  do  pai^  será  grandemente  me- 
lhorada^ embora  deva  forçosamente  ser  tarefa  difficil 
e  que  requeira  um  Governo  forte  e  severas  economias. 

Realisadas  estas,  pareceria  nao  haver  mo- 
tivo para  que  nao  tornasse  ao  que  fora  antes  o 
bom  credito  do  Brasil,  do  que  o  paiz  tem  sempre 
sido  tao  justamente  orgulhoso. 

Em  face  de  taes  diííículdades,  deve  constituir 

grande  satisfação  para  todos  os  que  estão  inte- 

isados  no  Brasil  o  facto  de  haver  este  escolhido 


62  A   PRESIDÊNCIA   CAMPOS   SALLES 

um  estadista  da  reputação  do  Dr .  Campos  Salles 
para  seu  Presidente  no  próximo  período. » 

O  Sr.  Campos  Salles  havia  fallado  ao  seu 
paiz  com  bastante  clareza  e  segurança  para  nfto 
hesitar  em  repetir  no  estrangeiro  o  que  já  era 
compromisso  nacional.  O  Brasil  endossara-lhe  o 
programma,  elegendo-o ;  o  estrangeiro  dava  á  sua 
pessoa  e  a  esse  programma  o  testemunho  de  sua 
confiança.  Agradecendo  esta  confiança,  S.  Ex. 
repetiu  com  firmeza  o  que  com  firmeza  aqui  de- 
clarara que  era  o  seu  objectivo  primordial.  O  dis- 
curso com  que  S.  Bx.  respondeu  a  este  brinde 
synthetisa  bem  as  verdades  que  era  preciso  pro 
clamar  á  face  da  Europa  —  e  que  ella,  afinal,  re- 
conhecia —  quer  quanto  á  nossa  ordem  politica, 
quer  quanto  á  financeira : 

«Meus  senhores,  devo  exprimir  antes  de  tudo 
o  meu  profundo  desvanecimento,  a  minha  mais 
intima  satisfação  em  presença  das  provas  de 
apreço  que  vim  encontrar  neste  poderoso  centro 
de  actividade  financeira  e  de  expansão  da  acti- 
vidade humana. 

Elias  tem  para  mim  um  inestimável  valor : 
—  o  de  serem  em  sua  essência  o  reflexo  dos  sen- 
timentos de  sympathia  que  aqui  encontra  a  minha 
pátria.  Posso  assegurar-vos,  em  nome  dos  me\is 
compatriotas,  a  mais  franca  e  leal  retribuição. 

Mas  nao  é  só  o  sentimento  de  sympathia  que 
aqui  se  revela :  é  também  (creio  poder  dizer)  o  da 
confiança  que  adquire  nova  consistência  e  que 
mais  se  consolida  nas  relações  dos  dous  povos 
ligados  por  uma  longa  tradição  de  interesses 
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consideráveis,  e  relações  que  se  fortificam  e  se 
perpetuam  ao  influxo  desse  espirito  indefectivel 
de  lealdade  reciproca  que  os  tem  dirigido. 

Estmi  f aliando  no  grave  momento  que  precede  a 
responsabilidade  do  Governo.  Caminht)  ^^ara  o  meu 
posto,  cheio  de  espey^aytça,  certo  de  que,  por  maiores 
que  possam  ser  as  difficíddades  de  occasião  {e  eii  não 
as  dissimtdó),  encontrarei  nas  forças  activas  do  mm 
paiz  e  na  dedicação  patriótica  dos  meus  concidadãos 
os  meios  de  enfrentaUas  com  efficacia. 

Julgo  estar  encerrada  a  phase  de  anormali- 
dade que  tem  sido  para  todos  os  povos  o  pesado 
legado  das  grandes  transformações  politicas  ou 
sociaes. 

A  Republica  está  fundada  e  já  agora  é  im- 
perecível. 

O  organismo  institucional  da  NaçSLo  está 
feito;  e  a  aspiração  reformista  nfto  agita  mais  os 
espiritos. 

O  sentimento  de  respeito  á  autoridade  e  ás 
leis  se  fortalece,  e  a  disciplina  apparece  em  todas 
as  espheras. 

De  resto  nenhuma  nuvem  obscurece  o  liori- 
sonte  da  politica  internacional.  Abre-se,  portanto, 
o  periodo  de  ordem,  de  paz  e  tranquillidade,  que 
offerece  espaço  bastante  para  que  ahi  se  possa 
expandir  livremente,  sem  obstáculos,  a  acçáo  fe- 
cunda da  administração. 

Tendo  de  agir  nesse  meio,  nao  soflfro  desalen- 
tos. O  progresso  das  rendas  publicas,  secundado 
efficazmente  por  perseverante  conducta  de  seve- 
ras economias,  é  o  caminho  que  o  governo  da 
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Republica  ha  de  seguir  para  tornar  effectiva  a 
dupla  obra  da  valorisação  do  meio  circulante  e 
da  consolidação  do  credito  nacional,  creando  uma 
situação  solida  e  durável. 

Um  dos  espiritos  mais  profundos  da  Ingla- 
terra moderna,  o  celebre  Buckle,  referindo- se  com 
admiração  ás  grandezas  da  minha  pátria,  disse 
que  alli  a  força  de  productividade  é  tão  activa,  os 
agentes  naturaes  de  riqueza  são  tão  fecundos,  que 
a  natiu^eza  em  sua  luxuriante  prodigalidade  pa- 
rece estar  entregue  a  uma  orgia  perpetua.  Este 
juizo,  de  uma  isenção  absoluta  e  de  uma  compe- 
tência indiscutível,  permitte  bem  que  os  Brasilei- 
ros possam,  sem  que  isso  cause  estranhesa,  fun- 
dar as  mais  solidas  esperanças  na  força  poderosa 
dos  grandes  agentes  económicos  que  constituem 
a  riqueza  da  sua  pátria . 

Eu  vos  agradeço  e  bebo  á  vossa  saúde . » 
No  momento  em  que  essas  palavras  eram 
proferidas,  já  o  Sr .  Campos  Salles  tinha  podido 
por  si  mesmo  avaliar  da  extensão  do  descrédito  a 
que  havíamos  cabido  na  Europa ;  e  podia  por  con- 
seguinte por  um  lado,  apreciar  a  influencia  repa- 
radora que  sua  visita  havia  exercido  e,  por  outro, 
perceber  nitidamente  a  gravidade  da  situação  e 
ajuizar  da  somma  de  responsabilidades  que  pesa- 
riam sobre  seu  governo.  Ao  embarcar-se  para  a 
Europa,  S.  Bx.  fora  informado  pelo  Governo  do 
estado  em  que  se  achava  o  Thesouro :  exhausto, 
sobrecarregado  de  ónus  e  de  compromissos  e  sem 
credito  a  que  recorrer.  Por  algum  tempo,  acredi- 
tou-se  que  já  nessa  época  estivesse  o  governe 
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negociando  o  Fmiding  loan :  hoje,  é  já  sabido  que, 
deante  das  difficnldades  apparentemente  insupe- 
ráveis que  o  afrontavam,  conservava-se  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  de  braços  cruzados,  confiando  do 
Acaso  ou  da  Providencia,  a  nossa  salvação.  «A  pro- 
posta para  o  Fimding  loan  era  trazida  ao  Brasil 
pelo  Sr.  Tootal,  director  do  London  &  River  Plate 
Bank,  quando  o  Sr.  Campos  Salles  já  estava  de 
viagem  para  a  Europa.  Em  Lisboa,  recebeu  S.  Ex. 
a\iso  de  que  em  Paris  encontraria  n'um  tele- 
gramma  communicação  importante ;  e  effectiva- 
mente,  lá  encontrou  as  bases  da  proposta,  que  era 
feita  ao  governo  em  nome  de  nossos  credores. 
Mesmo  como  base  de  negociação,  achou  S.  Ex. 
que  as  condições  propostas  traduziam  exigência 
desmedida:  fez  algumas  tentativas  junto  aos  ban- 
queiros da  capital  franceza,  mas  atravez  da  cor- 
tezia  das  excusas,  comprehendeu  desde  logo  a 
repulsa  inabalável .  Foi  já  sob  a  pressão  da  im- 
minencia  dos  pagamentos  de  Junho  e  Julho,  que 
S.  Ex.  seguiu  para  Londres. 

A  proposta  dos  banqueiros  pedia,  como  ga- 
rantia de  um  empréstimo  de  £  10.000.000  no 
máximo,  as  rendas  de  todas  as  alfandegas  da 
Republica,  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  o 
serviço  de  abastecimento  d'agua  á  Capital  Fede- 
ral. Pedia  mais  que  o  governo  se  obrigasse  a  re- 
tirar da  circulação  ao  cambio  de  12  dinheiros  uma 
somma  de  papel-moeda  equivalente  á  emissão  do 
Funding;  e  mais,  que  essa  somma  de  papel,  reco- 
lhida aos  bancos  estrangeiros  constituídos  em  triist 
íbsse  puWicamente  queimada.  Finalmente,  pedia 
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que  o  governo  assumisse  o  compromisso  de  não 
emittir  nenhum  empréstimo  externo  na  intercur- 
rencia  da  emissão  do  Fiinding.  Os  Srs.  Rothschild 
avisavam  lealmente  ao  Sr.  Campos  Salles  de  que 
essa  era  a  única  operação  que  se  poderia  tentar 
no  momento  e  nao  dissimulavam  que  nem  na  In- 
glaterra, nem  no  continente  se  queria  ouvir  fallar 
em  negócios  para  o  Brasil.  Isso  nfto  obstante,  o 
Sr.  Campos  Salles  julgou  que  se  nao  devia  confor- 
mar com  as  bases  propostas  e  desde  logo  repelliu 
a  condição  de  attribuir  a  renda  total  das  alfan- 
degas, a  Estrada  de  Ferro  Central  e  o  serviço  das 
aguas  á  garantia  do  novo  empréstimo .  Pondera- 
ram os  banqueiros  que  a  exigência  provinha  da 
circumstancia  de  estar  já  compromettida  a  renda 
da  alfandega  da  Capital  Federal  como  garantia 
do  empréstimo  por  letras  de  £  2.000.000  feito  em 
1896;  mas  o  Sr.  Campos  Salles  lembrou  que,  em 
primeiro  logar,  esse  empréstimo  pelo  prazo  limita- 
dissimo  de  dous  annos  estava  em  via  de  accele- 
rado  pagamento ;  em  segundo  logar,  que  era  tao 
importante  o  rendimento  da  alfandega  do  Rio  que, 
a  um  cambio  regular,  bastaria  para  cobrir  todo  o 
serviço  da  divida  externa.  Conseguiu  assim  S.  Ex. 
que  só  se  especificasse  como  garantia  a  renda 
daquella  alfandega,  admittindo-se  a  das  demais 
apenas  como  garantia  subsidiaria.  A  Estrada  Cen- 
tral e  o  serviço  de  aguas  ficaram  fora  de  questão . 
Em  relação  á  queima  do  papel,  embora  essa 
providencia  estivesse  no  seu  programma,  conse- 
guiu S.  Ex.  que  se  lhe  tirasse  o  caracter  impera- 
tivo que  se  continha  na  proposta:  ficou  livre  ar 
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governo  optar  ou  pela  incineração,  ou  pelo  depo- 
sito para  posterior  compra  de  cambiaes.  Quanto  á 
taxa  estabelecida  para  a  retirada  do  papel,  propoz 
S.  Ex.  que,  em  vez  da  de  12  d.,  fosse  a  de  24:  os 
banqueiros  lhe  ofifereceram  como  contra-proposta 
a  de  18  d.,  o  que  significava  60  Vo  menos,  isto  é, 
em  vez  de  calcular-se  para  a  retirada  do  papel  a 
libra  a  20$000,  calcular-se-hia  a  13$333.  Prose- 
guia  ainda  a  discussão,  quando  S.  Ex,  recebeu  tele- 
gramma  no  sentido  de  apressar  a  operaçSo  que 
as  exigências  de  Julho  não  permittiam  demorar, 
sob  pena  de  inevitável  suspensão  de  pagamentos . 
Urgia,  pois,  fechar  as  negociações  e  assignar  o 
accordo.  Nesse  ponto,  exigiram  os  banqueiros  que 
o  Sr.  Campos  Salles  lhe  desse  a  sua  responsabi- 
lidade. 

Agora,  que  os  tempos  sfto  passados  e  que  se 
conhece  melhor  em  todos  os  seus  detalhes  a  situa^ 
ção  da  época,  pode-se  julgar  com  serenidade  esse 
acto,  que  nós  mesmos  combatemos,  quando  foi 
aqui  conhecido.  O  estado,  a  que  os  nossos  erros 
anteriores,  aggravados  tao  fundamente  pelo  go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  haviam  levado 
o  paiz,  era  de  natureza  tal,  que  nem  siquer  nos 
sobrava  tempo  para  discutir  com  os  nossos  credo- 
res: era  a  acceitaçfto  do  accordo,  ou  a  fallencia. 
E  tamanho  era  o  descrédito  em  que  se  achava  o 
governo  que  os  nossos  agentes  financeiros  decla- 
ravam ao  Sr.  Campos  Salles  que  nSo  poderiam 
vencer  a  resistência  dos  portadores  de  titulos  das 
estradas  de  ferro,  que  protestavam  contra  a  sus- 
nsao  do  pagamento  dos  juros  em  espécie,  se 
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S .  Ex.  não  assumisse  pessoalmente  a  responsabi- 
lidade da  execução  do  accordo ;  e  insistiam  for- 
malmente por  isso,  apezar  de  lhes  haver  S.  Ex. 
observado  que,  naquelle  momento,  lhe  faltava 
qualidade  offlcial  para  fazel-o. 

Assim,  o  próprio  accordo  de  Londres  nao 
era  medida  que  se  tivesse  obtido  facilmente  dos 
nossos  credores,  se  os  nossos  antigos  agentes  fi- 
nanceiros na  Inglaterra  nSo  o  tivessem,  por  assim 
dizer,  imposto,  cerrando  os  ouvidos  aos  protestos 
que  lhes  chegavam :  e  muito  provavelmente  esse 
accordo  teria  fracassado,  se  o  contacto  pessoal 
desses  nossos  agentes  com  o  Sr.  Campos  Salles, 
nao  lhes  houvesse  dado  uma  confiança  que  cada 
vez  mais  desfallecia  no  governo  do  Brasil,  tido 
nas  rodas  financeiras  como  envenenado  na  atmos- 
phera  viciada  do  papel-moeda  inconversivel  e 
assoberbado  pelos  desperdícios  das  continuas 
agitações  politicas.  Piados  no  Sr.  Campos  Salles 
cujas  idéas  e  modos  de  ver  puderam  apreciar  e 
julgar,  aproveitando  a  sympathia  que  elle  des- 
pertou no  mundo  financeiro  e  de  que  deram  pro- 
vas os  banqueiros  que  lhe  ofiFereceram  o  banquete 
a  que  alludimos,  os  Srs.  Rothschild  assumiram  a 
responsabilidade  do  lançamento  do  empréstimo, 
garantindo  ao  Brasil  um  período  de  tranquilli- 
dade  e  de  isenção  do  ónus  de  pagamento  em 
ouro,  certos  de  que  o  Presidente  eleito  reunia  as 
qualidades  precisas  para  reerguel-o.  A  assigna- 
tura  do  accordo  foi,  pois,  exclusivamente  uma 
prova  de  confiança  pessoal  dada  ao  Sr.  Campos 
Salles ;  e  de  que  a  questão  nao  revestiu  outro 
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caracter,  ahi  está  como  documento  a  carta  que  os 
Srs.  Rothschild  lhe  escreveram,  insistindo  pela  sua 
responsabilidade  pessoal  e  que  é  assim  concebida: 

«  Londres,  le  2  Juin.  —  A  Son  Excellence 
Monsieur  de  Campos  Salles. 

Excellence. — Avant  le  départ  de  Voti^e  Excel- 
lence, noussommesfortdésireux  de  Lui  exprimer 
par  écrit  la  grande  satisfaction  que  nous  avons 
éprouvée  á  faire  sa  connaissance  personelle,  ce  qui 
nous  a  donné  Toccasion  de  Lui  ofifrir  de  vive  voix 
nos  plus  sincéres  felicitations  sur  son  élection. 

La  presque  unanimité  avec  laquelle  Votre 
Excellence  a  été  élue  Président  de  la  Republique 
du  Brésil,  prouve  la  confiance  absolue  qu'Elle 
inspire  dans  le  pays  môme ;  et  la  réception  cha- 
leureuse  offerte  à  Votre  Excellence  en  Angle- 
terre  devrait  lui  prouver,  non  seulement  les  sym- 
pathies  prononcées  qui  existent  entre  les  deux 
pays,  mais,  aussi,  combien  est  grande  et  vive  chez 
nous  Tapréciation  du  choix  dont  la  personnalité 
de  Votre  Excellence  a  été  Tobjet. 

Nous  avons  proflté  de  la  visite  de  Votre  Ex- 
cellence pour  discuter  à  fond  Tetat  des  finances 
du  Brésil,  et  nous  avons  été  bien  contents  de  voir 
que  Votre  Excellence  apprécie  à  leur  juste  valeur 
toutes  les  diflficultés  de  la  situation  flnancière  de 
son  pays. 

Malheureusement,  depuis  quelques  années, 
le  Brésil  a  traversé  une  crise  tant  politique  que 
flnancière  et,  dans  ces  circonstances,  il  n'est  pas 
étonnant  qu'avec  la  grande  baisse  qu'a  subie  le 
change  il  se  soit  produit  des  difficultés  flnancières 
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qui,  nous  aimons  à  le  croire,  ne  seront  que  pas- 
sagéres . 

Plusieurs  remedes  ont  été  suggérés,  entre 
autres,  Taffermage  des  chemins  de  fer  de  TEtat, 
mais  pour  diverses  raisons  aucun  des  ces  reme- 
des n'a  pu  étre  appliqué,  et  il  serait  donc  superflu 
de  les  discuter  á  Theure  qu'il  est. 

Un  projet,  émanant  d'un  groupe  de  banques 
commerciales  à  Rio,  a  été  aprouve  par  le  gou- 
vemement  brésilien  et  consiste,  comme  le  sait  du 
reste  Votre  Excellence,  á  consolider  les  coupons 
des  dififérents  emprunts  de  TEtat  et  des  chemins 
de  fer  garantis,  en  un  fond  garanti  par  hypothé- 
que  sur  les  revenus  de  la  douane  de  Rio  et  d' au- 
tres points  du  Brésil. 

Quoique  nous  regrettions  vivement  une  sus- 
pension  des  paiements  en  espèces,  nous  avons  cru 
utile  de  recommander  ce  projet  aux  porteurs  de 
títres  brésiliens,  et  nous  espérons  qu'ils  Taccep- 
teront. 

Votre  Excellence  n'ignore  pas  que  nous 
sommes  depuis  bien  des  années  les  agents  finan- 
ciers  du  gouvernement  brésilien  en  Angleterre, 
et  nous  avons  toujours  été  fiers  et  contents  de 
voir  le  Brésil  remplir  fidèlement  tous  ses  enga- 
gements ;  mais  les  avantages  pour  le  Brésil  du 
plan  projeté  dépendront  de  Tobservation  exacte 
de  tous  ses  détails,  et  Votre  Excellence  pendant 
son  séjour,  bien  trop  court  pour  nous,  dans  notre 
ville,  aura  pu,  nous  n'en  doutons  pas,  juger  de 
Tactivité  commerciale  et  flnancière  colossale  que 
régne  en  Angleterre,  et  en  emportera  la  cc 
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viction  que  le  crédit  d'un  pays  constitue  après 
tout  sa  plus  grande  puissance. 

Nous  osons  donc  espérer  que  Votre  Excel- 
lence  voudra  bien  nous  donner  par  lettre  Tassu- 
rance  qu^EUe  approuve  entièrement  ce  plan,  et 
aussi  qu'Elle  usera  de  toute  son  influence  et  de 
toute  son  autorité  pour  que  Tarrangement  soit 
mis  á  execution  dans  tous  ses  details,  ce  qui  est 
non  seulement  nécessaire  pour  le  rètablissement 
du  crédit  du  Brésil,  mais  il  faut  également  que  la 
plus  grand  économie  soit  pratiquée  dorénavant 
dans  tous  les  départements  de  TBtat  et,  pour  faire 
face  á  un  engagement  solennellement  pris,  il  faut 
savoir  dès  á  présent  tranclier  dans  le  vif  et  ré- 
duire  dans  toutes  les  sections  gouvernementales 
les  depenses  qui  jusqu'á  présent  ont  été  encou- 
rues  sur  une  échelle  bien  au  dela  des  ressources 
et  des  moyens  du  pays. 

En  conclusion  nous  aimons  à  croire  que  Votre 
Excellence  voudra  bien  nous  donner  Tassurance 
que  nous  avons  demandée,  en  y  ajoutant  que  pen- 
dant  toute  la  durée  de  sa  Présidence  Elle  fera  de 
son  mieux  pour  que  ces  esperances  soient  réali- 
sées.  Cela  nous  donnera  le  courage  de  faire  appel 
aux  obligataires  du  Brésil,  d'autant  plus  que,  mu- 
nis de  la  lettre  de  Votre  Excellence,  nous  serons 
á  méme  de  leur  prouver  que  nous  n'avons  rien 
négligè  pour  sauvegarder  leurs  intérêts.  Nous 
saisissons  cette  occasion  pour  renouveler  á  Votre 
Excellence  Texpression  de  nos  sentiments  les  plus 
distingues  et  les  plus  dévoués.  —  N.  M.  Rothschihl 
\cl  Sons. 
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A  resposta  do  Sr.  Campos  Salles  a  esta  carta 
foi  discreta,  mas  firme :  S.  Ex.  assegurou  que  a 
paz  estava  firmemente  estabelecida  e  que  era  para 
a  situação  financeira  que  toda  a  sua  attençfto  se 
volveria.  A  sua  própria  responsabilidade  estava 
compromettida  nesse  accordo,  pois  que  o  havia 
discutido  e  conseguido  emendal-o:  assumindo  o 
governo,  executal-o-hia  em  todos  os  seus  termos, 
juntamente  com  outras  medidas  complementares, 
entre  as  quaes,  figurava  na  primeira  linha  uma 
regra  de  economia  severa: 

Londres,  le  6  de  Juin.  —  Messrs.  N.  M.  Ro- 
thschild  et  Fils. — En  réponse  à  votre  lettre  du  2 
courant,  que  j 'ai  recue  avec  la  plus  grande  satis- 
faction,  je  dois  avant  tout  vous  remercier,  non  seu- 
lement  pour  les  félicitations  que  vous  m'adressez 
au  sujet  de  mon  élection  à  la  dignité  de  Président 
de  la  Republique  du  Brésil,  mais  aussi,  et  de  la 
façon  la  plus  spéciale,  por  votre  franche  et  ami- 
cale  reception  à  Toccasion  de  ma  visite  actuelle 
en  Angleterre,  distinction  que  j'apprécie  au  plus 
haut  dégré,  quand  principalement  je  suís  heureux 
d'y  retrouver  Texpression  des  sentiments  de  sym- 
pathie  et  d'amitié  entre  nos  deux  pays,  unis  de 
longue  date  par  les  liens  des  plus  legitimes  inté- 
rêts . 

A  la  tête  du  Gouvernement  de  la  Republique, 
j 'espere  pouvoir  correspondre  à  la  coniiance  de 
mes  concitoyens,  en  mettant  à  la  contribution 
les  vastes  ressources  dont  dispose  le  pays  pour 
le  développement  de  sa  richesse  et  de  sa  pros- 
périté . 
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La  perspective  actuelle  de  paix  et  de  tran- 
quillité  laisse  heureusement  le  champ  suflSsam- 
ment  libre  pour  la  solution  des  problèmes  admi- 
nistratifs . 

Parmi  ceux-ei  le  plus  sérieux  est  incontesta- 
blement  lê  problème  financier,point  culminant  sur 
lequel  se  porte  dès  à  présent  mon  attention, 

La  combinaison  proposée  par  plusieurs  ban- 
quiers  à  laquelle  vous  faites  allusion  et  qui  a  pour 
objet  de  consolider  les  couponsdes  différents  em- 
prunts  de  TUnion  et  des  garanties  dlntérêts  des 
chemins  de  fer,  será,  lors  de  sa  réalisation,  le  prín- 
cipe d'une  action  administrative  qui  súrement  pro- 
duira  des  résultats  satisfaisants  au  point  de  vue 
financier.  Ma  propre  responsabilité  est  engagée  à 
cette  combinaison,  ainsi  que  vous  en  avez  été  té- 
moins — et  je  puis  vous  assurer  que  pendantla 
prochaine  période  présidentielle  le  Qouvernement 
Brésilien  aura  la  plus  particuliére  solicitude  pour 
lui  donner  pleine  et  entière  exécution  dans  tous 
ses  termes. 

Je  suis  convaincu  qu'une  fois  Taccord  établi 
et  à  la  suite  des  mesures  complémentaires  qui  se- 
ront  prises  par  Tadministration,  parmi  lesquelles 
entrera  en  première  ligne  une  régie  d^économie 
sévére,  la  solution  flnancière  será  preparée  en 
méme  temps  que  les  hauts  intérôts  qui  sont  en  jeu 
seront  convenablement  proteges  par  la  plus  intime 
réciprocité. 

Je  saisis  cette  occasion  de  vous  renouveler 
les  assurances  de  ma  parfaite  estime  et  conside- 
ration  distinguée. — Campos  Salles. 
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Essa  carta  foi  publicada  com  o  prospecto  do 
empréstimo  que  os  Srs.  Rothschild  lançavam :  o 
Brasil  lograva  assim  escapar  ao  desastre  tremendo 
da  suspensão  pura  e  simples  dos  pagamentos,  gra- 
ças á  confiança  pessoal  que  o  Sr.  Campos  Salles 
conseguira  inspirar.  Foi  armado  deste  triumpho 
que  S.  Ex.  regressou  ao  Brasil  para  assumir  o 
poder. 

A  posse  do  Presidente  assignalou-se  por  um 
facto  que  evidenciava  quanto  a  sua  viagem  ao 
estrangeiro  havia  concorrido  para  modificar  o 
sentimento  das  potencias  européas  em  relação 
ao  Brasil:  a  15  de  Novembro,  quasi  todas  as 
grandes  nações  de  ambos  os  continentes  esta- 
vam representadas  no  nosso  porto  por  unidades 
de  suas  esquadras  e  o  Presidente  assumia  o  poder 
em  meio  de  festas  a  que  assistiam  e  a  que  se 
associavam  os  officiaes  desses  vasos.  O  facto  não 
tinha  precedentes  em  nossa  historia,  nem  era 
commum  na  vida  das  nações  do  continente.  As 
successões  dos  chefes  dos  Estados  Americanos 
nSo  sfto,  de  ordinário,  factos  cuja  importância  ul- 
trapasse as  raias  das  fronteiras  e  mereça  ser  as- 
signalado  excepcionalmente  pelas  nações  ami- 
gas. A  presença  das  esquadras  esti-angeiras  em 
nosso  porto,  com  o  objectivo  declarado  de  terem 
vindo  assistir  á  posse  do  Presidente,  teve,  pois, 
a  significação  de  uma  homenagem  extraordiná- 
ria prestada  á  Republica.  Quem  sabe  com  quanta 
desconfiança  povos  e  governos  europeus  encara- 
vam até  muito  pouco  tempo  antes  as  novas  insti- 
tuições e  quão  pouco  fiavam  da  sua  estabilida/* 
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e  da  sua  capacidade  para  constituirem  um  go- 
verno estável  e  firme,  hábil  para  a  manutenção 
da  ordem  interna  e  para  a  segurança  dos  di- 
reitos e  interesses  dos  que  aqui  habitavam,  nSo 
hesitará  em  reconhecer  que  o  contacto  do  Pre- 
sidente que  se  ia  empossar  com  as  classes  diri- 
gentes das  diversas  potencias  européas,  influirá 
decisivamente  para  lhes  dar  a  sensação  de  que 
laboravam  em  manifesto  equivoco  e  que  a  Re- 
publica no  Brasil,  longe  de  ser  uma  aventura  mi- 
litar de  vida  precária,  era  a  expressão  definitiva 
da  satisfação  da  vontade  popular  e  assumira  in- 
questionavelmente aquelle  cunho  de  estabilidade 
e  de  firmeza  que  a  seus  olhos  caracterisa  os  go- 
vernos legitimos.  Assim,  nSo  foi  sem  fundadas 
razões  que  dissemos  que  o  reconhecimento  real 
da  existência  da  Republica  por  parte  das  nações 
foi  feito  no  alvorecer  deste  quatriennio  presiden- 
cial. 

Não  ha  que  admirar  em  que  se  tire  tao  grande 
consequência  do  facto,  em  outras  circumstan- 
cias,  banal,  da  viagem  do  Presidente  eleito.  Quem 
quer  que  acompanhe  attentamente  a  situação  do 
espirito  europeu  em  face  das  nações  longiquas, 
sabe  que,  á  parte  um  pequeno  e  pouco  influente 
numero  de  especialistas,  todos  os  indivíduos, 
mesmo  aquelles  que  na  imprensa,  no  parlamento 
ou  no  governo,  dirigem  a  massa  popular,  têm 
da  vida,  costumes,  temperamento  e  posiçSo  des- 
sas nações  uma  idéa  muito  vaga  e  confusa.  Taes 
povos  sao  vistos  como  vermina  humana  que  se 
rita  e  convulsiona,  num  permanente  estado  de 
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desordem,  inteiramente  fora  das  leis  da  civili- 
saçfto,  occupando  territórios  talvez  ricos  e  fér- 
teis, mas  inexplorados,  até  o  dia  em  que  as  ne- 
cessidades da  expansão  do  commercio  ou  da  in- 
dustria de  alguma  das  poderosas  nações  do  mundo 
a  incitem  a  chamal-os,  mais  ou  menos  violenta- 
mente, á  ordem  e  ao  trabalho  em  proveito  de 
seus  capitalistas.  A  America  do  Sul  era  vista, 
como  a  Africa  e  a  Ásia,  sob  esse  prisma.  Havia 
talvez  uma  excepção  única,  que  era  justamente 
o  Brasil,  excepção  que  se  creara  por  effeito  das 
visitas  que  o  segundo  Imperador,  depois  da  guerra 
do  Paraguay,  emprehendera  a  varias  nações  e 
das  quaes  resultou  a  legenda  de  que  o  Brasil  era 
um  paiz  abençoado,  patriarchalmente  governado 
por  um  Marco  Aurolio.  A  explosão  de  1889  ar- 
ruinou por  completo  o  prestigio  dessa  legenda ; 
e  as  agitações  a  que  nos  entregamos  nos  primei- 
ros annos  da  Republica,  augmentadas  e  aggra- 
vadas  pelos  correspondentes  dos  jornaes,  contri- 
buíram de  modo  efficaz  para  que  a  excepção  des- 
apparecesse  e  o  Brasil  entrasse  para  o  rol  dos 
territórios  detidos  por  povos  semi-selvagens,  in- 
compatíveis com  qualquer  principio  de  ordem.  A 
presença  do  Sr.  Campos  Salles,  na  qualidade  de 
Presidente  eleito,  nos  centros  políticos  europeus, 
deu-lhes  a  sensação  de  que  a  transmissão  do 
poder  podia-se  fazer  no  Brasil  ao  abrigo  de  golpes 
de  mao  e  de  aventurosas  surprezas.  Nao  se  pode 
aferir  por  mais  delicado  padrào  a  estabilidade  de 
uma  forma  de  governo.  Também,  a  impressão 
que  o  facto  determinou  no  animo  dos  governos 
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das  varias  potencias  ponde  desde  logo  ser  apre- 
ciada, no  dominio  do  credito,  pelas  manifestações 
dos  representantes  da  alta  finança  que  em  Pariz 
e  em  Londres  recebeu  o  Presidente  eleito,  e  no 
terreno  propriamente  politico,  por  essa  excepcio- 
nal demonstração  de  apreço  que  lhe  foi  feita  por 
occasiSo  de  sua  posse. 


_ 
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POLITICA  INTERNA 


VIII 


o  maniiesto  inanfliiraL—  A  posição  do  PresidoBte  em  face  do  mundo 
politico.  -  O  perigo  do  momento.     Como  o  Presidente  o  oTitov. 


Assumindo  o  poder,  o  Presidente  tirou  dos 
factos  e  circumstaneias  que  precederam,  deter- 
minaram e  rodearam  a  sua  candidatura  os  con- 
sectarios  lógicos.  Tendo  aífirmado  no  seu  mani- 
festo eleitoral  que  punha  a  sua  candidatura,  não 
no  terreno  das  estreitas  agitações  partidárias  do 
momento,  mas  em  nome  das  suas  antigas  tradi- 
ções politicas,  o  que  valia  dizer,  em  nome  do 
partido  republicano  tradicional,  superior  ás  di- 
vergências e  dissenções  de  interesse  e  cioso  de 
seus  princípios  e  doutrinas,  poude  o  Presidente, 
ao  assumir  o  governo,  declarar  no  seu  Manifesto 
Inaugural  que  «  o  que  pretendeu  o  voto  popular 
nos  comícios  de  1**  de  Março,  foi  collocar  no 
governo  da  Republica  o  espirito  republica7io  na,  sua 
acceniuaãa  significação,^^  Dados  os  successos  polí- 
ticos que  determinaram  a  chamada  « scisfto  do 
Partido  Republicano  Federal »  e  o  tom  reaccio- 
ario  que  assumiram  os  elementos  politicos  que 
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então  rodearam  o  governo  federal,  a  eleição  do 
Sr.  Campos  Salles  representou  effectivamente  a 
derrota  completa  desse  espirito  de  reacção  e,  de 
facto,  valeu  por  uma  cabal  demonstração  de  que 
o  sentimento  politico  da  Nação  ou,  com  mais 
verdade,  dos  corpos  politicos  que  a  dirigiam,  era 
fundamentalmente  hostil  ao  retrocesso  que  nos 
ameaçava  e  propugnava  o  estabelecimento  do 
fiel  espirito  republicano  nas  regiões  do  Governo. 
Assim,  a  eleição  do  Sr.  Campos  Salles  foi  a  pri- 
meira que  se  eflFectuou  no  Brasil  em  nome  de 
princípios  e  idéas  bem  definidas;  donde  proveio 
que  S.  Ex.  se  encontrasse,  ao  assumir  o  poder, 
sobrecarregado  de  responsabilidades  de  duas  or- 
dens :  as  que  resultavam  da  situação  financeira 
excepcionalmente  cruel  em  que  se  achava  o  paiz 
e  as  que  provinham  da  necessidade  e  do  dever 
em  que  estava  de  honrar  os  compromissos  poli- 
ticos que  tomara  ao  se  apresentar  ao  suffragio 
da  Nação,  as  quaes  se  poderiam  traduzir,  di- 
zendo que  a  S.  Bx.  incumbia  o  dever  de  doutri- 
nar pelo  exemplo  e  de  mostrar  praticamente  as 
virtudes  e  excellencias  da  forma  republicana, 
vasada  nos  moldes  da  Constituição. 

<J  Presidente  não  dissimulou,  nem  recuou 
diante  dessas  responsabilidades .  O  seu  Manifesto 
Inaugural  compendia  e  reproduz,  já  com  a  auto- 
ridade do  governante,  as  afíirmações  e  as  the- 
ses  emittidas  e  sustentadas  pelo  candidato  no 
Manifesto  Eleitoral. 

Antes  de  tudo,  houve  o  Presidente  de 
considerar  a  sua  própria  posição  em  face  d 
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agrupamentos  políticos  existentes :  e  desde  logo, 
declarou  que  a  situação  do  paiz  nao  comportava 
«  estreitezas  do  exclusivismo  »  e  annunciou  que 
era  chegado  o  momento  de  se  inaugurar  «  uma 
politica  nacional  de  tolerância  e  de  concórdia, » 
que  abrisse  caminho  á  convergência  de  todos  os 
esforços  para  o  bem  da  Pátria,  ideal  que  quali- 
ficava de  «  generoso  e  nobre,  »  accrescentando 
que  «  em  torno  delle  podia-se  concertar  a  solida- 
riedade de  todos,  sem  todavia  melindrar  a  di- 
gnidade de  um  só.» 

Como  que  prevendo  a  censura  que  mais 
tarde  lhe  deveria  ser  largamente  feita,  de  se  ter 
comprazido  em  destruir  os  partidos,  apressou- 
se  o  Presidente  em  affirmar  desde  logo  e  niti- 
damente qual  era  o  seu  sentimento  sobre  esse 
ponto.  «Não  é  que  eu  pense,  dizia  S.  Ex.,  que 
os  partidos  não  devam  subsistir.  Ao  contrario,  no 
regimen  democrático,  que  se  caracterisa  pelo 
contraste  das  opiniões,  como  precioso  fructo  da 
livre  manifestação  do  pensamento,  elles  sRo  ne- 
cessários para  assegurar  o  equilibrio  politico, 
garantindo  o  progresso  nacional  pela  successRo 
dos  princípios  no  governo,  uma  vez  que  saibam 
exercer  uma  acção  prudente,  tolerante  e  disci- 
plinada ao  serviço  de  intuitos  patrióticos.  O  que 
deve  ser  proscripto,  porque  é  um  mal  social  e 
um  grave  embaraço  ás  soluções  do  presente,  é 
o  espírito  partidário  com  as  suas  paixões  e  vio- 
lências, ora  perturbando  a  evolução  benéfica 
das  ídéas,  ora  contrapondo-se  ao  desdobramento 
nquillo  da  actividade  governamental. » 
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Nao  se  poderia  fazer  com  maior  clareza  a 
distincçao  necessária  entre  a  conveniência  e 
a  utilidade  de  partidos  regulares,  propugnando 
normalmente  a  victoria  de  idéas,  dentro  da  or- 
dem constitucional  e  a  acçfto  funesta  e  altamente 
perniciosa  á  Nação  das  facções,  quer  movidas 
por  interesses  dos  homens  que  as  componham 
ou  dirijam,  quer  agindo  para  o  triumpho  de  seus 
sentimentos  por  meio  de  repetidos  golpes  de  vio- 
lência. Aquelles  eram  e  são  instrumentos  de  go- 
verno, capazes  de  garantir  o  equilibrio  politico 
das  opiniões  e,  por  conseguinte,  de  assegurar  a 
ordem,  fomentando  o  progresso ;  estas  sâo  tristes 
instrumentos  de  dissolução  social,  geradores  de 
um  estado  perpetuo  de  intranquillidade  e  de  des- 
ordem, reagindo  sobre  os  instinctos  da  população 
de  modo  a  tornal-a  incompatível  com  qualquer 
forma  regular  de  governo.  Ora,  as  dissenções 
politicas  que  até  então  nos  perturbavam, corriam 
exclusivamente  por  conta  de  facções  que,  si  se 
sentissem  animadas  pela  posse  do  poder,  leva- 
riam certamente  a  Nação  ao  mais  lamentável  ex- 
tremo de  abatimento,  senão  á  guen^a  civil  e  á 
dissolução.  Evitar  tamanha  catastrophe,  fazendo 
serenar  os  ódios  e  as  animadversões  pessoaes, 
garantindo  a  todos  os  mesmos  direitos  e  reser- 
vando, ao  mesmo  tempo,  ao  governo  todo  o  poder 
capaz  de  assegurar  o  equilibrio  entre  os  elementos 
em  lucta,  tal  era  a  missão  primordial  do  Presi- 
dente no  terreno  politico.  Nunca  houve  em  nosso 
paiz  situação  tão  melindrosa  e  diflficil.  O  grupo 
politico  que  rodeou  o  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
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nos  últimos  tempos  de  seu  governo,  reclamava  o 
exercício  do  poder,  pretendendo  que  o  Presidente 
liavia  sido  eleito  por  elle  e  nfto  poderia  ser,  sem 
traição,  senão  um  alto  executor  de  suas  sentenças; 
o  grupo  adverso,  attrahido  para  o  Presidente  pela 
identidade  de  sentimento,  de  idéas  e  de  opiniões 
por  elle  manifestadas  no  decurso  de  sua  vida  poli- 
tica e  rectificadas  no  Manifesto  Eleitoral,  esperava 
que  a  influencia  do  governo  o  viesse  amparar. 

Um  Presidente  que  se  nfto  soubesse  reservar 
e  nao  podesse  manter,  entre  essas  duas  facções, 
a  neutralidade  superior,  que  consistia  em  ga- 
rantir a  todos  a  igualdade  de  direitos,  sem  con- 
ceder a  nenhum  o  privilegio  dos  favores,  teria 
certamente  prolongado  e  aggravado  de  tal  modo 
os  dissentimentos  e  agitações,  que  muito  prova- 
velmente teria  visto  submergir-se  o  edifício  con- 
stitucional no  abysmo  da  revolução.  Si  os  reac- 
cionários de  1897  tivessem  logrado  assentar  na 
curul  presidencial  um  dos  seus  pro-homens,  sem 
responsabilidade  na  predica  e  na  fundação  da  Re- 
publica, sem  autoridade  perante  a  Nação,  haurindo 
o  seu  prestigio  de  momento  do  favor  dos  que 
então  se  colligaram,  o  quatriennio  que  começava 
teria  sido  assignalado  por  tal  intolerância,  por 
tamanhas  violências,  por  tao  fundamental  desres- 
peito ás  garantias  constitucionaes,  que  natural- 
mente estaríamos  ainda  a  esta  hora,  ou  empe- 
nhados na  mais  triste  das  luctas,  ou  assistindo, 
contristados,  ao  espectáculo  do  esphacelamento 
da  União  e  quiçá  ao  da  tutela  estrangeira.  E'  dif- 
flcil  dizer  si  o  Sr.  Campos  Salles  anteviu  esse 
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perigo  e  propoz  a  sua  candidatura  como  meio  e 
com  a  certeza  de  o  evitar ;  mas  o  que  se  pôde 
aflfirmar  com  segurança  é  que,  desde  que  teve  de 
fallar  á  Naçâio  como  candidato,  fel-o  de  modo 
que  todos  viram  que  elle  conhecia  detalhada- 
mente esse  perigo  e  lhe  dava  o  seu  justo  valor . 
Assumindo  o  poder,  nfto  ignorava  nem  os  senti- 
mentos de  uns,  nem  as  esperanças  de  outros  dos 
agrupamentos  políticos  que  o  cercavam ;  mas 
por  isso  mesmo  que  seria  altamente  funesto  á 
Nação  que  o  Presidente  se  deixasse  dominar  por 
qualquer  delles,  apressou-se  !S.  Ex.  no  primeiro 
documento  que  assignou,  no  caracter  de  Chefe 
do  Estado,  a  declarar,  de  modo  categórico,  que 
nao  trazia  para  o  governo  o  espirito  de  partida- 
rismo .  « Isento  das  paixões  do  espirito  de  partido, 
afflrmou  S .  Ex . ,  a  autoridade  que  vou  exercer 
será  posta  ao  serviço  exclusivo  da  Nação. » 

Praticamente,  o  Presidente,  collocando-se 
desfarte  fora  da  esphera  de  influencia  do  estreito 
espirito  partidário,  longe  de  encerrar-se  em  seu 
palácio  e  procurar  submetter  a  Nação  ao  exclu- 
sivismo de  sua  vontade,  fez  um  appello  solemne 
a  todos  os  homens  de  boa  fé  para,  na  medida 
de  suas  forças,  cooperarem  com  elle  na  obra  que 
emprehendia  e  que  estava  claramente  exposta 
em  documentos  que  tiveram  a  mais  abundante 
publicidade.  Nfto  é  possível  negar  a  influencia 
que  essa  attitude  exerceu  no  animo  publico :  a 
opinião  recebeu  o  periodo  de  paz  e  de  ordem  que 
se  inaugurava,  com  o  alvoroço  de  quem  se  sente 
desoppresso  e  livre. 


IX 


Pontos  cardeaes  do  regimen:  o  ministério;  as  reUçOes  com  o 
Poder  LegisUtiTo;  a  União  e  os  Estados  -  Modos  de  ver 
do  Presidente. 


A  missão  que  incumbia  ao  Presidente  nao 
era  somente  a  de  restaurar  o  credito  da  Naçfto, 
tao  profundamente  compromettido  pela  enorme 
successão  de  erros,  que  até  entSo  se  havia  com- 
mettido  :  era  também  —  posto  que  elle  nunca 
houvesse  a  isso  se  referido  directamente  —  cor- 
rigir processos  e  praticas  de  governo,  no  sentido 
de  implantar  na  direcção  dos  negócios  federaes 
as  normas  resultantes  do  regimen  politico  insti- 
tuído pela  Constituição.  Até  entfto,  o  regimen 
federal  e  presidencial  havia  sido  praticado  de 
modo  tao  imperfeito,  tSo  eivado  de  usos  e  cos- 
tumes derivados  do  anterior  regimen  unitário 
e  parlamentar,  que,  em  verdade,  se  poderia  di- 
zer que  d'elle  nSo  tivéramos  senão  uma  bur- 
lesca caricatura.  A  geração  actual,  educada  nos 
últimos  trinta  annos  do  regimen  imperial,  aflfei- 
çoara-se  a  formar  do  governo  central  a  idéa  de 
^  elle  devera  ser  uma  collectividade,  cuja 
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acção  seria  a  resultante  das  deliberações  toma- 
das em  conjuncto ;  e  que  se,  por  um  lado,  esse 
corpo  governativo  deveria  ter  uma  existência 
precária  por  estar  continuamente  dependente  da 
vontade  e  dos  caprichos  da  Gamara  dos  depu- 
tados, por  outro  representaria  tamanha  somma  de 
poder  e  tfto  extensa  autoridade,  que  nenhuma 
parcella  do  território  nacional  escapasse  á  sua 
acção  e  influencia.  Embalde,  a  Constituição  de 
24  de  Fevereiro  arrasou  pela  base  essa  constru- 
cção  politica  e  em  seu  logar  erigiu  um  governo 
federal  de  natureza,  acção  e  temperamento  pro- 
fundamente differentes :  pode-se  dizer,  sem  risco 
de  exagero,  que  muitos  dos  mesmos  que  a  vota- 
ram continuaram  instinctivamente  a  ver  nesse 
«Governo  Federal»  o  antigo  governo  central  do 
Império  e  a  reclamar  dos  incumbidos  de  exer- 
cel-o  a  pratica  de  actos  e  a  observância  de  nor- 
mas que  tota^lmente  o  desnaturavam.  Os  dez 
annos  de  vida  da  Republica  foram,  aliás,  inúteis 
para  modificar  esse  temperamento  dos  homens 
políticos,  que  reagiu  sempre  quer  sobre  o  Con- 
gresso, quer  sobre  o  governo,  determinando  pra- 
ticamente a  existência  de  uma  relação  de  depen- 
dência deste  para  aquelle  e  annuUando  de  facto 
a  orbita  de  autonomia  politica  dos  Estados,  effe- 
ctivamente  subordinados  á  vontade  omnipotente 
do  centi'0.  A  acção  do  governo  federal  não  encon- 
trava limitação,  nem  contraste,  a  não  ser  a  que 
lhe  quizesse  oppor  o  Congresso,  que,  por  sua 
vez,  não  se  julgava  obrigado  a  cingir-se  ás  limi- 
tações constitucionaes,  senão  que  ampliava  as 
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suas  attribuições  a  todas  as  questões,  mesmo  ás 
de  mera  administração,  apoiando  a  omnipotência 
que  se  arrogava  na  attribuiçao  que  a  Constitui- 
ção lhe  deferira,  aliás  parcialmente,  de  -^  velar 
pela  guarda  da  Constituição  e  das  leis.  » 

A  autonomia  conferida  aos  Estados  trans- 
formou-se  numa  verdadeira  burla  :  viu-se  que  a 
própria  escolha,  substituição  e  demissão  de  seus 
governadores  eram  actos  decididos  e  executados 
pelo  governo  central,  que  os  consummava  ás 
vezes  por  simples  injuncções  aos  que  desempe- 
nhavam taes  cargos,  ás  vezes  pelo  braço  forte  de 
seus  delegados  militares  nos  Estados.  Ninguém 
reclamava  contra  isso  :  os  interessados  em  man- 
ter-se  em  paz  na  direcção  dos  Estados  punham 
todo  o  seu  empenho  em  bem  servir  ao  governo 
central  e  esforçavam-se  para  que  os  adeptos  de 
seu  grupo,  ou  facçfto,  com  assento  no  Congresso 
lhe  prestassem  os  seus  melhores  serviços.  Viu-se, 
por  outro  lado,  o  Congresso  luctar  para  manter 
uma  verdadeira  supremacia  sobre  os  demais  po- 
deres, procurando  annuUar-lhes  a  acção  e  a  au- 
toridade, a  ponto  de  pretender  que  era  da  sua 
competência  mandar  pôr  em  liberdade  cidadãos 
que,  a  seu  juizo,  estavam  illegalmente  presos. 
Assim,  a  verdade  era  que  a  Constituição  de  24 
de  Fevereiro  havia  apenas  coberto  o  paiz  com 
uma  nova  forma  politica;  mas,  no  fundo,  o  paiz 
continuava  a  ser  regido  pelo  mesmo  espirito  do 
unitarismo  e  do  parlamentarismo,  que  evidente- 
mente nfto  se  podia  accommodar  dentro  das  rou- 
)agens  de  que  o  revestiam. 
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AfiBrmando  no  Manifesto  Eleitoral  pontos  de 
doutrina,  o  Presidente  começou  por  declarar 
que  o  regimen  presidencial,  tal  como  o  compre- 
hendia  e  devia  ser  praticado,  nao  comportava  a 
deliberação  do  executivo  em  conselho  de  minis- 
tros. Nesse  regimen  «  o  governo  concentra-se 
no  depositário  único  do  executivo,  que  assim  se 
caracterisa  pela  responsabilidade  directa  e  pes- 
soal do  Presidente  da  Republica,  cvja  autoridade 
legal  e  moral  jamais  deverá  desapparecer  atras:  dos 
seus  ministros. »  Eleito,  o  Presidente  affirmou  que 
a  sua  eleição  implicava  a  adhesão  do  paiz  á  po- 
litica firmemente  republicana,  exactamente  por- 
que, dada  a  Índole  do  nosso  regimen,  que  eli- 
minou do  governo  a  collectividade  directora 
para  estabelecer  a  responsabilidade  unipessoal 
da  «  suprema  autoridade,  em  quem  reside  consti- 
tucionalmente o  critério  que  dirige,  delibera  e 
applica»  o  paiz  nSo  podia  esperar  que  o  governo 
tivesse  outra  direcção,  senSo  a  que  lhe  desse 
aquelle  que  elle  constitue  «  o  depositário  único 
da  suprema:  responsabilidade  ».  Assim,  a  funcçao 
de  ministro  decahia  por  completo  do  valor  po- 
litico que  o  governo  de  gabinete  lhe  dava.  Ao 
envez  de  serem  os  conselheiros  do  Chefe '  do 
Estado  e  os  responsáveis  pela  politica  e  adminis- 
tração, nao  eram  mais  senão  depositários  da  con- 
fiança pessoal  do  Presidente  e  prepostos  consti- 
tucionaes  á  superintendência  dos  diversos  ramos 
da  administração  publica.  A  noção  de  governo 
como  um  corpo  collectivo,  cuja  acção  result^asse 
da  deliberação  da  maioria,  era  substituída  pelíí. 
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de  uma  direcção  singular  nascida  da  própria  e 
exclusiva  inspiração  do  Presidente,  livre  de  ac- 
ceitar,  ou  nfto,  em  relação  aos  negócios  de  cada 
pasta  o  conselho  ou  o  alvitre  do  ministro  respe- 
ctivo. 

Conferindo  ao  Presidente  o  direito  de  no- 
mear e  demittir  livremente  os  seus  ministros, 
nSo  08  submettendo  siquer  á  restricçfto  do  refe- 
rendum do  Senado,  estabelecida  na  constituição 
americana  e  declarando,  por  outro  lado,  os  minis- 
tros irresponsáveis  pelos  conselhos  que  derem 
ao  Presidente,  a  Constituição  estabeleceu  de 
modo  claro  o  regimen  pela  forma  por  que  o  Pre- 
sidente declarava  que  o  comprehendia  e  o  pra- 
ticaria. Effecti vãmente,  o  Presidente  constituiu 
o  ministério  coUocando  á  frente  das  diversas  se- 
cretarias pessoas  que  a  seu  juizo  tinham  compe- 
tência especial  para  dirigil-as,  sem  attender  de 
modo  algum  á  sua  influencia  politica,  nem  ás 
suas  relações  com  o  Congresso,  nem  ao  que  se 
chamava  entre  nós  «a  politica  geographica. » 

A  pasta  do  interior,  que  era  tradicional- 
mente considerada  como  aquella  em  que  se  pro- 
cessava e  dirigia  a  politica  do  governo,  foi  con- 
fiada ao  Sr.  Epitacio  Pessoa,  o  joven  deputado 
que  em  1892  se  assignalou  pela  eloquência  e  pelo 
ardor  e  que  se  conservara  depois  disso  afastado 
da  vida  politica  activa.  A  pasta  do  exterior  foi 
confiada  ao  Sr.  Olyntho  de  Magalhães,  que  era 
então  nosso  ministro  em  Berne  e  que  nenhumas 
relações  mantinha  com  o  nosso  mundo  politico. 
^"  da  guen'a  e  marinha  foram  entregues  ao 
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Sr.  Marechal  JoSo  Nepomuceno  de  Medeiros 
Mallet  e  contra-almirante  Carlos  Balthazar  da 
Silveira,  pouco  depois  substituído  pelo  Sr.  al- 
mirante Pinto  da  Luz,  todos  alheios  á  politica. 
A  homens  politicos  foram  confiadas  duas  pastas : 
a  da  industria  ao  Sr.  senador  Severino  Vieira  e  a 
da  fazenda  ao  Sr.  Dr.  Joaquim  Duarte  Murtinho. 
A  nomeação  do  primeiro  não  foi  devida  senfto 
a  uma  apreciação,  talvez  errónea,  por  parte  do 
Presidente  da  Republica  da  capacidade  que 
S.  Bx.  infelizmente  nfto  demonstrou  na  gerência 
de  tao  importante  departamento  administrativo. 
A  nomeação  do  segundo  impunha-se  claramente 
ao  Presidente  por  antecedentes  conhecidos.  E', 
de  facto,  sabido  que  o  Dr.  Joaquim  Murtinho 
havia  abandonado,  no  governo  do  Sr.  Prudente 
de  Moraes,  a  pasta  da  industria  por  nSo  ter  en- 
contrado apoio  no  Presidente  para  a  realisaçSo 
do  admirável  programma  de  estadista  que  for- 
mulara na  Introdíicção  ao  relatório  dessa  pasta ; 
e  é  também  sabido  que,  quando  esse  relatório 
foi  publicado,  o  Sr.  Campos  Salles,  então  presi- 
dente de  S.  Paulo,  escreveu-lhe  uma  carta  feli- 
citando-o  vivamente  pelo  programma  que  an- 
nunciara.  Si,  desde  então,  a  opinião  publica  in- 
dicava com  empenho  o  nome  do  Sr.  Murtinho 
para  gestor  das  finanças,  claro  era  que  o  Presi- 
dente, que  em  tao  accentuado  accordo  de  idéas 
estava  com  elle,  nao  podia  hesitar  em  chamal-o 
a  collaborar  no  seu  governo. 

Organisado  assim  o  ministério,  o  Presidente 
estabeleceu  desde  logo  a  regra  de  que  ouvirir 
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a  cada  ministro  isoladamente,  em  dias  certos  da 
semana,  ficando  assim  definitivamente  abolidas 
as  conferencias  ministeriaes  para  despacho.  Con- 
centrou-se  desfarte  no  Presidente  da  Republica 
a  direcção  suprema  dos  negócios  públicos  ;  delle 
emanavam  todas  as  deliberações  e  irradiava-se 
toda  a  força  propulsora  da  administração. 

Adversário  do  parlamentarismo,  querendo 
assim  executar  com  rigor  o  regimen  constitucio- 
nal, nSo  entendia,  entretanto,  o  Presidente  que 
esse  regimen  implicasse,  a  pretexto  de  separação 
de  poderes,  o  afastamento  completo  entre  o  exe- 
cutivo e  o  legislativo.  Recusar-se  o  Presidente 
a  entender-se  com  o  CJongresso  ;  recusar-se  o 
Congresso  a  conhecer  as  vistas  e  os  intuitos  do 
Presidente,  cada  qual  encerrando-se  no  que  cha- 
masse 4C  a  orbita  de  suas  attribuições  »  como 
numa  fortaleza,  seria  implantar  no  paiz  a  mais 
tremenda  anarchia.  Pretender  o  Congresso  que  a 
sua  missão  é  votar  leis  e  a  do  executivo  cum- 
pril-as,  seria  estabelecer  a  supremacia  absoluta 
daquelle  poder  sobre  o  outro,  como  reciproca- 
mente o  seria  si  o  executivo  pretendesse  impor  ao 
voto  e  sancção  do  Congresso  as  medidas  que  lhe 
parecessem  convenientes.  O  equilíbrio  dos  pode- 
res que  a  Constituição  prescreve,  ha  de  resultar 
fatalmente  dos  « esforços  coordenados  dos  dous 
poderes  em  proveito  dos  grandes  interesses  da 
Nação.  »  Esclarecendo  esse  ponto  de  doutrina  no 
Manifesto  Eleitoral^  o  Sr.  Campos  Salles  repro- 
duziu o  que  disse  em  1896 :  que  em  todos  os  re- 
nens  de  systema  representativo,  Monarchia 
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OU  Republica,  presidencial  ou  parlamentar,  o 
governo  nao  pode  dispensar  a  coUaboraçao  de 
uma  maioria  parlamentar,  por  meio  da  qual  se 
estabeleçam  e  se  firmem  as  relações  de  harmo- 
nia e  cordialidade  entre  os  dous  poderes  que  se 
caracterisam  por  sua  Índole  essencialmente  po- 
litica. «  A  diflferença  quanto  á  forma  consiste  prin- 
cipalmente em  que  no  governo  de  gabinete,  o 
parlamento  exerce  uma  influencia  directa  e  pre- 
ponderante sobre  a  acção  do  executivo,  e  isto 
confere-lhe  até  certo  ponto  a  partilha  da  ftincçao 
governamental.  No  regimen  presidencial,  porém, 
o  executivo  desenvolve  a  sua  acção  em  uma  es- 
phera  de  completa  independência,  de  tal  sorte  que 
o  legislativo,  egualmente  soberano  no  exercício 
de  suas  funcções,  não  governa^  nem  administra.  » 
Falando  á  Nação,  já  investido  do  poder,  o 
Presidente  propugnava  ainda  com  mais  clareza  a 
dupla  necessidade  de  se  manterem  os  poderes 
constitucionaes  strict^amente  dentro  da  esphera  de 
suas  attribuições  e  de  as  exercerem  obedecendo 
a  um  mesmo  pensamento.  «  Desde  que,  doutri- 
nava S.  Bx.  sob  a  influencia  de  funestas  tendên- 
cias e  dominado  por  mal  entendida  aspiração  de 
supremacia,  algum  dos  poderes  tentar  levar  a 
sua  acção  além  das  fronteiras  demarcadas,  em 
manifesto  detrimento  das  prerogativas  de  outro, 
estará  nesse  momento  substancialmente  trans- 
formada e  invertida  a  ordem-  constitucional  e 
aberto  o  mais  perigoso  conflicto,  do  qual  poderá 
surgir  uma  crise  cujos  perniciosos  effeitos  venham 
afffectar  o  próprio  organismo  nacional.  Este  peri^''^ 
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é  mais  para  temer-se  nas  organisações  novas, 
sobretudo  nas  phases  que  precedem  ás  experi- 
ências definitivas  quando  ainda  nfto  se  tem  al- 
cançado, por  um  longo  processo  de  applicaçílo, 
estabelecer  no  próprio  terreno,  isto  é,  pratica- 
mente, as  linhas  que  separam  as  respectivas  es- 
pheras  de  competência.  Isto  indica  bem  o  cuidado, 
o  zelo  patriótico,  a  sincera  solicitude,  a  isenção 
de  animo  e  o  sentimento  de  justiça  que,  em  cada 
um  dos  órgãos  da  soberania  nacional,  devem  pre- 
sidir exame  e  assignalamento  das  funcções  res- 
pectivas. »  E  synthetisava  o  seu  pensamento 
neste  lemma,  que  o  expõe  com  precisão  :  «  Não 
ceder,  nem  usurpar.  » 

Tratando  mais  especialmente  das  relações 
entre  o  executivo  e  o  legislativo,  aflfirmou  de 
modo  geral  que  a  esses  poderes  compete  manter 
no  desdobramento  de  sua  commum  actividade 
«  uma  continua  e  harmónica  convergência  de 
esforços  a  bem  da  Republica.  »  E'  da  natureza 
do  regimen  que  ao  executivo  caiba  a  iniciativa 
das  medidas  legislativas  de  caracter  administra- 
tivo, affirmava  elle;  mas,  observava,  de  nada 
serviria  essa  iniciativa  si  o  legislativo  recusasse 
o  seu  accordo,  tomando  orientação  diversa.  Si, 
em  these,  o  accordo  entre  os  dous  poderes  é  in- 
dispensável ao  bem  do  paiz,  no  momento  em  que 
o  Presidente  falava,  elle  era  ainda,  por  ventura, 
mais  necessário.  «O  actual  momento,  dizia  niti- 
damente o  Presidente,  assignala-se  pela  impre- 
scindível necessidade  de  franca  e  resoluta  coope- 
"~  lo  do  legislativo  para  que  seja  adoptada  e 
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posta  em  execução  uma  politica  financeira,  rigo- 
rosamente adequada  ás  urgentes  exigências  do 
Thesouro.  Ahi  está  o  ponto  culminante  da  admi- 
nistração. » 

A  mais  importante,  porém,  das  theses  sus- 
tentadas pelo  Presidente,  pelas  suas  consequên- 
cias praticas,  foi  a  que  se  referia  ás  relações 
entre  a  União  e  os  Estados.  Do  seu  modo  de  ver 
e  da  sua  concepção  do  Estado  federado  dentro 
da  União,  resultaram  profundas  modificações, 
quer  para  o  governo  da  União,  quer  para  a  po- 
litica geral  do  paiz.  A  nossa  longa  tradição  cen- 
tralista exigia,  apezar  da  propaganda  separa- 
tista dos  últimos  tempos  do  Império,  apezar  das 
tendências  federalistas  da  Constituinte,  apezar 
das  disposições  expressas  da  Constituição,  que  a 
politica  do  paiz  não  fosse  senão  o  reflexo  do  sen- 
timento do  poder  centi^al  e  que  esse  poder  con- 
servasse sobre  o  governo  dos  Estados  uma  auto- 
ridade sempre  prompta  a  se  fazer  sentir  como 
uma  tutela  vigilante  e  impertinente.  Mais  ainda, 
talvez,  do  que  a  saudade  do  regimen  parlamen- 
tar, permanece  e  arraiga-se  a  do  unitarismo .  A 
substituição  de  um  poder  central  omnipotente 
pela  organisação  de  uma  serie  de  Estados  con- 
stituidos  com  os  três  poderes,  órgãos  de  sua  sobe- 
rania, harmónicos  no  conjuncto  de  que  resulta  a 
União,  igualmente  dispondo  dos  três  órgãos  de  sua 
soberania,  repugna  aos  que  insistem  em  ver  nos 
Estados  circumscripções  administrativas  por  cuja 
direcção  ha  de  fatalmente  responder  o  governo 
central.  O  Presidente  sempre  teve,  entretanto 
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opiniões  absolutamente  contrarias  já  nao  so- 
mente aos  adversários,  mas  aos  transigentes  ou 
aos  mystificadores  da  Federação.  Expondo  mais 
uma  vez  as  suas  opiniões  sobre  a  matéria  em 
seu  Manifesto  Eleitoral,  recordou  elle  a  sua  acção 
como  organisador  da  justiça  no  Governo  Provi- 
sório. «Comprehendi  desde  logo,  dizia  S.Ex., 
que  a  minha  missão  não  se  limitava  a  meros  tra- 
balhos de  regulamentação  judiciaria,  com  o  in- 
tuito exclusivo  de  definir  as  condições  de  uma 
classe  de  funccionarios  públicos;  mas  ao  contra- 
rio, que  se  tratava  de  instituir,  de  fundar  um  poder 
politico,  destinado  a  ser  uni  órgão  de  soberania  no  sys- 
tema  que  estava  em  elaboração.  Não  obstante,  os  feti- 
chistas  do  antigo  regimen,  bem  como  os  que  não 
tinham  ainda  podido  adquirir  a  exacta  compre- 
hensão  da  obra  republicana,  me  inculparam  de 
haver  desorganisado  a  magistratura  nacional,  sa- 
crificando os  interesses  da  justiça.  Mas  a  minha 
defesa  estava  na  própria  natureza  da  nova  or- 
ganisação.  O  sT/stema  federativo^  dizia  eu,  caracte- 
risa-sepela  existência  de  uma  dupla  soberania  na  tri- 
plice  esphera  do  poder  publico  :  siipprimirj  portanto^ 
um  só  que  seja  dos  órgãos  desta  soberania  equivale  a 
destmir  o  jrroprio  systema.  Dada  outra  organisação 
ao  poder  judiciário,  em  vez  de  uma  federação  de 
Estados,  teriamos  creado  uma  republica  unitária. 
De  resto,  subordinai  os  funccionarios  da  justiça  á 
supremacia  do  poder  federal  e  dizei-me  o  que  fica 
da  independência  do  Estado  !  »  Em  data  muito 
anterior,  ainda  no  periodo  da  propaganda,  fa- 
ido  sobre  o  assumpto  na  Assembléa  Provincial 
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de  S.  Paulo,  havia  o  Sr.  Campos  Salles  emit- 
tido,  quiçá  com  maior  nitidez,  a  mesma  opinião . 
«A  minha  aspiração,  dizia  S.  Bx.,  era  o  Estado 
soberano,  dentro  da  União,  ambos  com  os  três 
poderes  politicos,  como  órgãos  da  sua  soberania. 
A  autoridade  federal  não  se  fará  sentir  no  terri- 
tório do  Estado,  senão  por  motivo  pertinente  aos 
interesses  geraes  da  União  e  por  meio  dos  seus 
respectivos  funccionarios,  visto  não  deverem  existir 
7^elações  de  hierarchia  ou  de  stéordinação  entre  os 
funccionarios  loca  es  <e  os  da  União.  »  Nada,  porém, 
diz  com  maior  clareza  o  alcance  e  a  extensão  que 
o  Presidente  reconhecia  na  reforma  que  implan- 
tou no  Brasil  o  regimen  federativo,  como  as  pa- 
lavras que  escreveu  na  ultima  mensagem  que  di- 
rigiu ao  Congresso  Nacional :  «  Neste  regimen,  é 
minha  convicção  inabalável,  a  verdadeira  força 
politica,  que  no  apertado  unitarismo  do  Império 
residia  no  poder  central,  deslocou-se  para  os  Es- 
tados. A  politica  dos  Estados^  isto  é,  a  politica  que 
fortifica  os  vínculos  de  harmonia  entre  os  Esta- 
dos e  a  União,  é,  pois,  na  sua  essência,  a  politica 
nacional.  E'  lá,  na  somma  dessas  unidades  autó- 
nomas, que  se  encontra  a  verdadeira  soberania 
da  opinião.  O  que  pensam  os  Estados  pensa  a 
União». 

Assim,  a  interpretação  que  o  Presidente  deu 
a  pontos  cardeaes  do  regimen  constitucional  foi 
completa  e  profundamente  diversa  da  que  até 
então  lhe  havia  sido  dada ;  mas  todos  reconhece- 
ram que,  si  até  então  havia  predominado  o  sen- 
timento, talvez  inconsciente,  da  essência  e  dr'^ 
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fórmulas  do  regimen  decahido,  o  que  agora  se 
implantava  no  governo  do  paiz  era  o  puro  espi- 
rito das  institui<;ões  politicas  creadas  pela  revo- 
lução de  1889  e  reguladas  pela  Constituição  de 
24  de  Fevereiro.  Nestes  três  pontos,  governo  de 
responsabilidade  unipessoal,  aecordo  entre  o  exe- 
cutivo e  o  legislativo  e  respeito  de  cada  poder  á 
competência  e  á  autoridade  constitucionaes  dos 
outros,  concepção  dos  Estados  não  como  circum- 
scripções  administrativas  submettidas  á  tutella 
da  União,  mas  como  partes  autónomas  constitu- 
tivas delia,  assenta  de  facto  todo  o  mechanismo 
institucional  que  a  revolução  de  1889  implantou 
no  Brasil  em  substituição  da  forma  monarchica 
unitária  e  parlamentar  A  prova  da  excellencia 
dessa  instituição  ia  ser  tirada  no  momento  em 
que  a  situação  do  paiz,  até  então  governado  por 
um  curioso  hybridismo  do  sentimento  unitario- 
parlamentarista  com  as  fórmulas  presidenciaes- 
federalistas  attingia  ao  máximo  de  gravidade. 
Os  resultados  à  que  chegámos  com  esse  hybri- 
dismo ahi  estavam  patentes  na  incapacidade  so- 
bejamente revelada  i)ara  a  manutenção  da  ordem 
e  na  triste  decadência  financeira  e  económica. 
Era  exactamente  no  momento  em  que  havía- 
mos chegado  ao  extremo  de  acceitar  a  moratória, 
que  o  Presidente  se  insurgia  contra  elle  e  procla- 
mava a  restauração  dos  princípios  e  doutrinas  que 
a  Constituição  prescrevera.  Não  podia  ser  mais 
difficil  a  prova  a  que  se  iam  submetter  as  insti- 
tuições que  os  republicanos  haviam  propagado 
proclamado.  Si  o  Presidente,  executando-as  á 


100  A    PRESIDÊNCIA   CAMPOS   SALLES 

risca,  nâo  lograsse  implantar  no  paiz  a  ordem  ma- 
terial e  moralj  nSo  conseguisse  viver  com  o  Con- 
gresso no  tom  de  harmonia  e  de  accordo  que  fa- 
cilitasse a  passagem  das  leis  administrativas  e 
financeiras  que  se  tornavam  necessárias ;  si  nSo 
lhe  fosse  possível  interessar  a  Nação  nessa  obra 
quetao  de  perto  dizia  com  o  seu  credito  e  fortuna, 
o  desastre  seria  irreparável  para  a  forma  repu- 
blicana, tida;  sem  duvida,  então  como  incompa- 
tível com  o  sentimento  e  com  o  génio  do  nosso 
povo.  Ora,  foi  dessa  tremenda  prova  que,  menos 
que  o  Presidente,  sahiram  triumphantes  as  insti- 
tuições constitucionaes. 


X 


o  Presidente  e  o  Congresso 


Foi  nessas  circumstancias  que  o  Presidente 
iniciou  o  governo  ;  e  quaesquer  que  sejam  os 
erros  de  detalhe  que  elle  possa  ter  commettido, 
elles  estão  largamente  resgatados  e  absolvidos 
com  a  modificação  profunda  que  na  directriz  das 
luctas  politicas  soube  desde  logo  imprimir .  Era 
preciso  acalmar  a  superexcitação  pessoal,  que  se 
havia  engalanado  com  o  dístico  de  paixões  poli- 
ticas; era  preciso  nSo  afastar  da  collaboraçílo  com 
o  governo  nenhum  elemento  activo  e  útil  e  entre 
elles  os  ódios  e  as  incompatibilidades  eram  ex- 
tremos ;  era  preciso  tranciuillisar  todos  os  interes- 
ses, fazer  cessar  as  luctas  que  elles  mantinliam 
e  attrahir  toda  a  massa  guerreira  da  politica  para 
as  campanhas  mais  fecundas  que  se  deviam  tra- 
var no  terreno  da  reconstituição  administrativa, 
económica  e  financeira  do  paiz. 

Era,  já  o  observamos,  a  obra  de  um  esta- 
dista e  de  um  diplomata.  Como  delia  se  sahiu  o 
Campos  Salles,  dizem-no  os  factos.  Chegado 
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ao  governo  em  15  de  Novembro  de  1898,  obteve 
de  uma  camará,  que  vinha  retalhada  pelos  ódios 
mais  vehementes,  o  apoio  unanime  que  se  tradu- 
ziu na  votação,  em  pouco  mais  de  mez  e  meio, 
dos  orçamentos  feitos  sob  sua  inspiração  e  de  im- 
portantes leis  financeiras,  cujo  alcance  examina- 
remos para  diante.  Em  todo  o  anno  de  1899,  o 
aspecto  politico  do  paiz  oflfereceu  o  mais  frisante 
contraste  com  o  dos  anteriores.  O  governo  decla- 
rou que  se  retirava  das  luctas  em  que  até  então 
tanto  se  compraziam  todos  e  que  a  sua  maior  pre- 
occupação,  o  seu  objectivo,  a  sua  razão  de  ser, 
por  assim  dizer,  era  a  reconstituição  económica 
e  financeira  do  paiz. 

Os  dominadores  das  situações  dos  Estados 
sentiram-se  garantidos  contra  qualquer  incursão 
violenta  do  centro  e  deu-se,  em  consequência,  o 
facto  natural  de  se  sentir  a  politica  federal  des- 
aggravada  dessas  preoccupações,  por  se  confinar 
a  lucta  nas  fronteiras  dos  Estados,  entre  os  parti- 
dários, os  quaes,  nada  tendo  a  temer  do  governo 
do  centro,  não  lhe  regateavam  o  seu  apoio.  A' 
agitação,  succedeu  uma  placidez  quasi  absoluta . 
O  Congresso  Federal,  no  correr  do  anno  de  1899, 
não  lembrava  sequer  o  campo  de  batalha  cruel 
que  fora  nos  antecedentes  ;  e  o  governo  poude 
com  tranquillidade  reorganisar  o  paiz,  lançar  os 
fundamentos  de  um  plano  vasto  e  começar  a  dar- 
Ihe  execução,  pelo  modo  porque  depois  teremos 
occasião  de  examinar. 

Não  era,  porém,  difficil  ao  observador  avi- 
sado reconhecer  que,  sob  a  apparencia  daquella 
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placidez,  a  ameaça  da  lucta  ou,  pelo  menos,  os 
appetites  e  interesses  que  a  dietavam  subsistiam 
Íntegros.  O  Congresso  estava  então  dividido  em 
dous  agrupamentos,  mal  definidos  em  relação  a 
princípios  e  idéas,  mas  notadamente  accentuados 
em  relaçfto  ás  pessoas  e  a  interesses  locaes :  um, 
que  se  denominava — Concentração — e  era  con- 
stituído pelo  remanescente  do  antigo  partido  fe- 
deral, que  se  conservara  fiel  ao  Sr.  Glycerio  por 
occasião  da  scisão  de  1897,  e  outro  que  conser- 
vava a  denominação  de  —  Partido  Republicano — 
que  tomara  nessa  mesma  occasião,  ao  ficar  addicto 
ao  governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Profundamente  incompatibilisado  um  com  o 
outro,  ao  menos  no  juizo  do  povo,  que  acabava 
de  assistir  á  lucta  violenta  que  travaram  entre  si, 
ambos  esses  agrupamentos  no  correr  de  toda  a 
sessão  legislativa  prestaram  ao  governo  os  seus 
serviços  com  dedicação  e  lealdade.  Cada  qual, 
contemporisando  com  a  politica  de  alheiamento 
aos  interesses  partidários  que  o  Presidente  prati- 
cava, nao  perdia,  enti'etanto,  a  esperança  de  vel-o 
forçado  a  modifical-a  e  acceitar  definitivamente 
a  incorporação  que  ambos  lhe  offereciam,  acre- 
ditando cada  um  que  com  melhor  direito  que  o 
outro. 

Approximava-se  a  época  das  eleições  para 
reconstituição  da  Camará  e  renovação  do  terço 
do  Senado ;  e,  no  silencio  das  votações  unanimes, 
ouvia-se  o  ranger  das  espadas  que  ambos  os  agru- 
pamentos afiavam  para  o  combate  que  tinham 
^"razado  para  essa  occasião,  certos  de  que  o 
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vencedor  nesse  pleito  viria  a  dominar  o  Presidente 
e  instituir  na  União  o  seu  perpetuo  predominio. 

Acompanhando  a  direcção  que  aos  negócios 
públicos  ia  imprimindo  o  Presidente,  os  dous 
grandes  agrupamentos  formados  no  Congresso 
nSo  perdiam  de  vista  a  eleição  próxima .  O  que 
conseguisse  formar  maioria  considerável  sobre  o 
outro  teria  nas  mãos  a  arma  efficiente  para  coagir 
o  governo  a  apartar-se  desse  terreno  de  neutrali- 
dade partidária  em  que  se  mantinha  e  impor-lhe 
a  continuação  dos  processos  que  até  então  tinham 
sido  seguidos  na  direcção  do  Estado.  Ninguém, 
todavia,  mantinlia  illusões  sobre  o  resultado  do 
pleito  eleitoral :  a  convicção  geral  era  que  ven- 
ceria em  cada  Estado  a  parcialidade  que  dispu- 
zesse  do  respectivo  governo  e  as  estatísticas  orga- 
nisadas  sobre  essa  base  faziam  receiar  as  maiores 
diflSculdades  por  occasião  da  installação  da  nova 
camará,  pelas  duplicatas  de  diplomas  que  fatal- 
mente appareceriam. 

Para  obviar  a  essas  difficuldades,  o  leader  do 
governo  na  Camará,  o  Sr.  Augusto  Montenegro, 
apoiado  por  elementos  de  um  e  de  outro  dos  gru- 
pos partidários,  fez  approvar,  quasi  nos  últimos 
dias  da  sessão  parlamentar,  uma  reforma  do  re- 
gimento, em  virtude  da  qual  ficou  estabelecido 
que  o  presidente  provisório  da  nova  Camará,  que 
era  anteriormente  o  mais  velho  dos  candidatos 
diplomados  presentes,  fosse  o  presidente  então 
em  exerci  cio  e,  para  definir  de  modo  preciso  o 
que  se  entendia  por  diploma,  ficou  estatuído  que 
por  tal  se  entenderia  a  acta  geral  da  apuração  da 


A   EXEGOÇÃO    DO   PROGRAMMA  105 

eleição,  assignada  pela  maioria  da  Camará  Muni- 
cipal competente  por  lei  para  apural-a.  A  «  com- 
missão  dos  cinco,»  nomeada  pelo  Presidente,  que 
já  estava  designado  de  antemão,  não  tinha  mais 
senão  que  arrolar  como  liquidos  os  candidatos 
que  apresentassem  os  diplomíis  assim  assignados, 
quaesquer  que  fossem,  aliás,  as  contestações  que 
os  acompanhassem.  Era  dentre  esses  diplomados 
que  sahiriam,  por  sorteio,  as  commissões  de  in- 
quérito, incumbidas  de  julgar  de  todas  as  elei- 
ções .  Assim,  o  eixo  do  pleito  eleitoral  foi  deslo- 
cado. Já  não  se  tratava  de  garantir  o  presidente 
provisório  a  uma  das  parcialidades,  afim  de  que 
delle  se  obtivesse  uma  «  commissão  dos  cinco  » 
capaz  de  eliminar  os  diplomas  liquidos  dos  adver- 
sários. A  importância  dessa  commissão,  que  se- 
ria, no  fim  de  contas,  no  regimen  anterior,  a 
grande  eleitora  da  Camará,  estava  consideravel- 
mente reduzida.  O  êxito  da  eleição  dependia  agora 
quasi  decisivamente  de  assegurar  cada  parciali- 
dade a  maioria  das  juntas  apuradoras,  para  obter 
d'ellas  que  regeitassem  as  contestações  oflFereci- 
das  e  assignassem  em  maioria,  como  límpidos  e 
crystalinos,  os  diplomas  dos  seus  correligionários. 
Não  escapara  certamente  á  perspicácia  do 
Presidente  o  perigo  que  da  constituição  do  Con- 
gresso poderia  advir,  perturbando  as  fecundas  re- 
lações de  harmonia  e  de  accordo  que  elle  lograra 
estabelecer  com  a  Camará  com  que  teve  de  go- 
vernar ao  chegar  ao  poder;  e,  alheio,  ou  não,  a 
essa  modificação  que  nos  últimos  mezes  de  INÍ)!) 
vpío  a  fazer  no  Regimento  da  Camará,  não  foi 
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nella  que  se  apoiou  para  evital-a.  Tanto  quanto 
se  pode  julgar,  tendo-se  em  vista  que  essa  modi- 
ficação foi  adoptada  com  a  cooperação  e  a  res- 
ponsabilidade dos  chefes  de  ambas  as  parciali- 
dades em  lucta,  ella  foi  o  producto  do  próprio 
sentimento  dessas  parcialidades,  desejosas  de  evi- 
tarem as  graves  e  perigosas  agitações  que  pro- 
viriam de  uma  duplicata  desse  ramo  do  poder 
legislativo,  submettendo-se  previamente  ao  arbi- 
tramento do  paiz  pelo  órgão  de  suas  municipali- 
dades e  pondo  assim  antecipadamente  um  pode- 
roso freio  ás  suas  próprias  paixões  e  ambições . 
O  Presidente,  porém,  poz  a  questão  em  ter- 
reno mais  elevado  e  agiu  na  conformidade  dos 
princípios  que  proclamara,  appellando  para  os 
sentimentos  conservadores  dos  Estados  e  fiando 
d'elles  que  a  eleição  a  que  se  ia  proceder  se  tra- 
duzisse no  apoio  e  na  consagração  da  politica  de 
concórdia  garantidora  da  administração  tran- 
quilla  e  fecunda,  que  elle  se  propunha  effectuar. 
Esse  appello  foi  feito  do  modo  o  mais  discreto  pos- 
sível, num  paiz,  como  o  nosso,  em  que  se  entende 
que  é  violar  a  liberdade  pleitearem  os  homens 
no  governo  o  triumpho  nas  urnas  das  idéas  que 
professam .  O  Sr.  Presidente  da  Republica  falou 
aos  Estados,  no  seio  de  um  dos  mais  poderosos 
delles:  o  de  Minas.  No  seu  discurso  de  recepção 
o  Sr.  Dr.  Silviano  Brandão,  presidente  do  Estado 
lembrou  que  fora  o  Estado  de  Minas  o  que  pri- 
meiro indicara  o  nome  do  Sr.  Campos  Salles  para 
o  alto  cargo  de  Presidente  da  Republica  e  asse- 
gurou «o  apoio  incondicional  do  Estado  de  Minas 
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ao  governo  do  Sr.  Campos  Salles,  porque  o  Es- 
tado applaude  os  actos  de  sua  politica,  cuja  orien- 
tação é  a  única  capaz  no  momento  actual.»  Res- 
pondendo a  esse  discurso,  o  Presidente  disse  que 
«  esta  visita  nao  constituia  excesso  de  benevolên- 
cia ou  preferencia  de  qualquer  ordem,  mas  a  paga 
de  uma  divida  de  gratidão,  o  cumprimento  de  um 
dever,  porque  foi  a  esta  bella  região  que  coube 
a  gloria  de  ofiferecer  á  Republica  o  seu  primeiro 
martyr.  Estima  que  sejam  proclamados  os  prin- 
cipios  de  tolerância  que  inspiram  a  politica  do 
governo ;  acha  realmente  necessário  aproveitar 
todas  as  aptidões,  porque  a  maior  parte  dos  nossos 
males  provém  do  encarniçamento  em  luctas  por 
divergências  que  nSo  se  referem  a  pontos  capi- 
tães. Basta  o  esforço  e  o  patriotismo  dos  brasi- 
leiros para  resolver  a  situação;  logo  depois  de 
eleito,  sendo  chamado  optimista,  respondeu  que 
não  era  um  desanimado  e  voltando  do  estrangeiro 
declarou  ser  um  esperançado. 

Quatro  mezes  depois  de  estar  no  governo  e 
conhecendo  a  fundo  a  situação  do  paiz,  tem  o 
prazer  de  poder  declarar  que  ainda  não  perdeu 
uma  só  das  suas  esperanças :  vê  o  concurso  das 
forças  que  entraram  para  a  obra  da  regeneração 
económica,  e  nesse  concurso  confia  na  eflficacia 
do  apoio  de  Minas.  Registra  com  satisfação  a  pro- 
messa do  apoio  de  Minas  Geraes  á  politica  do  go- 
verno federal. »  Assim  falando,  o  Presidente  dizia 
com  clareza  aos  Estados  que  a  resurreição  do 
encarniçamento  politico  por  questões  de  detalhe, 
pedindo  por  completo  a  execução  da  obra  que 
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envolvia  a  satisfação  de  um  compromisso  de 
honra  nacional,  implicaria  um  desfallecimento 
patriótico  que  não  encontraria  excusa  legitima ; 
e,  ao  mesmo  tempo,  apreciando  o  concurso  das 
forças  que  já  haviam  entrado  para  essa  obra  de 
regeneração  económica,  confiava  que  nEo  lhe 
viesse  a  faltar  o  apoio  d'ellas. 

Fosse,  porém,  como  fosse,  ainda  quando 
viesse  a  ser  inútil  o  appello  que  assim  de  um  modo 
geral  o  Presidente  fazia  aos  Estados,  o  certo  é 
que  o  eixo  da  actividade  parlamentar  ficou  desde 
logo  deslocado  pela  affirmaçao  categórica  do 
apoio  do  Estado  de  Minas  á  politica  do  Presidente. 
Ainda  quando  a  Camará  se  viesse  a  constituir, 
burlando-se  as  esperanças  do  Presidente  na  coor- 
denação dos  esforços  de  todos,  com  elementos  da 
Concentração  e  do  Partido  Republicano,  man- 
tendo  as  mesmas  rivalidades  e  dissentimentos,  a 
politica  do  Presidente  viria,  afinal,  a  prevalecer 
pelo  esforço  conjuncto  e  harmónico  da  numerosa 
representação  mineira,  que  assim  assumia  uma 
preponderância  legitima  pela  importância  incon- 
testável do  Estado  de  que  era  mandataria.  Pleito 
eleitoral,  pode-se  dizer,  que  nao  houve  em  todo  o 
paiz.  Não  temos  embaraço  para  dizer  o  que  sobe- 
jamente temos  repetido  e  está  na  consciência 
de  todos  os  homens  públicos :  a  eleição  entre  nós 
está  profundamente  affectada  por  vicios  e  fraudes 
que  nascem,  de  um  lado,  de  deficiências  e  falhas 
de  lei,  de  outro,  do  quasi  nenhum  preparo  intel- 
lectual  da  massa  popular  e  da  incompleta  edu- 
cação civica  de  muitos  dos  que  pertencem  ^^^^ 
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classes  dirigentes.  Paiz  vasto,  de  população  es- 
cassa, disseminada,  a  que  falta  até  a  instrucção 
primaria,  não  offerece  outra  base  para  o  regimen 
representativo,  senão  a  da  influencia  que  em  cada 
região  possam  ter  os  poucos  homens  que  por 
condições  de  educação  ou  de  fortuna  exerçam 
sobre  esses  povos  uma  influencia  que  lhes  é  ordi- 
nariamente benéfica  e  a  que  elles  se  submettem 
sem  quererem,  nem  poderem  analysal-a  nas  suas 
consequências  e  eflFeitos.  Si  no  interior  do  paiz  a 
situação  é  esta,  dependente  o  resultado  da  eleição 
da  vontade  dos  chefes  preponderantes,  sem  que 
para  isso  haja  de  facto  necessidade  de  fraudar  o 
processo  eleitoral,  que  bem  pôde  não  ser  siquer 
apparentado,  a  resultado  idêntico  se  tem  chegado 
nos  centros  povoados  e  civilizados,  pela  pratica 
systematica  das  mais  descaradas  fraudes.  Nos  lo- 
gares  onde  o  eleitor  ainda  comparece  ás  urnas, 
não  lhe  respeitam  o  voto.  O  que  se  passa  nas  se- 
cções eleitoraes  é  mera  comedia  para  apparen- 
tar  que  se  observa  a  lei :  o  que  vale,  o  que  vae 
servir  perante  o  poder  verificador,  é  o  que  se  faz 
depois,  são  as  actas  que  se  lavram  mais  tarde, 
em  casa  dos  chefetes  eleitoraes,  ao  sabor  de  suas 
conveniências. 

Tão  certos  disso  estão  governistas  e  opposi- 
cionistas,  que  o  dia  da  eleição  não  desperta  inte- 
resse em  nenhum  dos  campos.  As  secções  elei- 
toraes ficam  em  abandono  e,  no  dia  seguinte,  os 
jomaes  filiados  a  um  ou  outro  grupo  publicam 
os  resultados  que  lhes  convêm  e  que  esperam  vir 
"stificar  com  as  actas  a  lavrar  nos  livros  em 
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branco.  Desta  sorte,  ninguém  poderia  pelos  resul- 
tados fornecidos  &  imprensa  dizer  no  dia  seguinte 
á  eleição  qual  era  o  pronunciamento  do  paiz,  pe- 
dido pelos  dous  grupos  partidários;  mas  tal  tíulia 
sido  em  regra  o  desinteresse  aflfectado  systemati- 
camente  pelo  governo  federal,  que  a  opinião  geral 
era  que,  qualquer  que  fosse  o  lado  para  o  qual 
a  opinião  se  inclinasse,  esse  lhe  seria  muito  agra- 
dável . 

O  período  que  medeiou  entre  a  eleição  e  a 
reunião  das  juntas  apuradoras  foi  o  verdadeiro 
periodo  eleitoral.  Eram,  no  fim  de  contas,  dadas 
as  condições  do  pleito,  essas  juntas  as  que  iam 
proceder  ás  eleições,  pois  que  eram  ellas  as  que 
iam  constituir  a  maioria  da  Camará  pela  conces- 
são dos  diplomas  aos  líquidos. 

Eram  em  turmas  duplas  do  numero  legal  que 
se  apresentavam  os  candidatos  para  a  verificação 
de  poderes.  A  maioria  da  junta  apuradora,  que 
o  regimento  exigia  para  que  o  diploma  fosse  con- 
siderado liquido,  tinham-na  obtido  os  opposicio- 
nistas  nos  Estados  pelos  artifícios  mais  variados. 
A  emenda  do  Sr.  Montenegro,  porém,  fora  com- 
binada com  habilidade  e  critério  e  funccionou 
cora  a  rapidez  e  a  precisão  de  uma  guilhotina: 
Estado  por  Estado,  os  opposícionístas,  ou  fossem 
membros  da  Concentração  ou  do  Partido  Repu- 
blicano, foram  executados  sem  demorado  soffri- 
mento.  Era  obvio  que  esses  nSo  tinham  o  diploma 
assignado  pela  maioria  da  junta  legal.  Salvo 
alguns  casos  especiaes  e  muito  raros  em  que  in- 
terveiu  o  elemento  da  amizade  pessoal,  como  " 
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do  Districto  Federal  (*)  e  o  da  Parahyba,  a  guilho- 
tina Montenegro  deu  as  melhores  provas ;  e  tanto 
que,  mantidas  as  leis  e  costumes  eleitoraes  da 
actualidade,  ella  fôr  posta  em  acção,  o  resultado 
será  a  constituição  da  Camará  como  uma  reduc- 
ção  da  situação  politica  do  paiz,  espelho  fiel  da 
posição  dos  agrupamentos  políticos  na  direcção 
dos  Estados. 

Foi  diante  da  fatalidade  com  que  só  tinham 
entrada  na  Camará  para  cada  Estado  os  represen- 
tantes da  politica  nelle  dominante,  que  se  inven- 
tou e  repetiu  que  o  Presidente  havia  feito  nesse 
sentido  um  pacto  com  os  governadores  e  interviera 
ostensivamente  para  obter  que  no  reconhecimento 
de  poderes  esse  pacto  fosse  respeitado.  Ora,  níío 
carecia  de  pactuar  o  que  quer  que  fosse  quem 
sabia  que  nSo  lhe  viriam  dissabores  nem  das  mon- 
tanhas nem  dos  valles  do  paiz,  interessado  todo 
era  apoial-o  e  que  a  lucta  que  se  travava  era 
meramente  pessoal;  nem  carecia  de  intervir  na 
verificação  de  poderes  quem  sabia  como  a  ma- 
china  lá  montada  para  isso  estava  apparelhada 
para  funccionar.  O  que,  entretanto,  é  de  intuitiva 
evidencia  é  que  esse  resultado  devia  ter  agra- 
dado sensivelmente  ao  Presidente ;  elle  burlava, 
de  facto,  o  melhor  das  esperanças  de  ambos  os 
agrupamentos,  pois  que  prolongava  a  situação, 
que  só  toleravam  na  esperança  de  que  viesse  a 


(•)  E'  sabido,  por  exemplo,  que  o  Sr.  Barata  Ribeiro  só  doveu 
o  seu  reconhecimento  como  Senador  á  amizade  pessoal  do  Presidente 
Republica. 
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ser  provisória,  e  por  outro  lado  assegurava-lhe  a 
tranquillidade  de  que  carecia  para,  até  o  fim  do 
seu  mandato,  cerrar  os  ouvidos  ás  solicitações  e 
importunações  partidárias  e  cuidar  da  tao  des- 
curada administração  publica.  Do  ponto  de  vista 
partidário,  a  eleíçào  nada  adiantou :  cada  grupo 
encontrou-se  na  Camará,  depois  delia,  com  os  mes- 
mos elementos  de  que  dispunha  na  que  terminara 
o  mandato  e  esses  elementos  equilibravam-se  de 
tal  modo  que  os  obrigava  a  nao  tentar,  nem  um, 
nem  outro,  uma  acção  politica  divergente,  ou  por 
qualquer  forma  caracterisada  como  lucta,  ou  sede 
de  conquista.  Proclamou-se  então  o  desinteresse 
como  lemma  e  abriu-se  para  o  que  se  chama 
«  a  politica  do  paiz  »  esse  largo  período  de  quasi 
immobilidade,  de  serenidade,  senão  de  indiffe- 
rença.  Algumas  almas  ingénuas  pretenderam 
mesmo  que  cessaram  por  completo  as  divergên- 
cias pessoaes  e  que  a  estagnação  em  que  esteve 
esse  anno  o  Congresso  foi  devida  á  reconcDiação 
sincera,  á  perfeita  fusão  de  elementos  que  tinham 
aspirações  e  interesses  radicalmente  oppostos, 
como,  aliás,  sobejamente  o  demonstravam  as  lu- 
ctas  travadas  nos  Estados. 

Não  podemos  prever  si  a  composição  da  Ca- 
mará revestiria  esse  aspecto,  si  acaso  fosse  dado 
ao  povo  o  direito  de  a  fazer  e  si  elle  quizesse  usar 
desse  direito.  Mas  o  que  se  não  pôde  negar,  to- 
mando a  situação  de  facto  como  ella  se  apresen- 
tava, é  que  essa  composição  era  a  que  mais  con- 
sultava no  momento  os  interesses  do  paiz,  que  ella 
representava  a  prova  plena  da  capacidade  ^  "* 
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habilidade  do  Presidente,  ameaçado  na  sua  inde- 
pendência por  ambos  os  agrupamentos  partidá- 
rios e  reduzindo-os  afinal,  bon  gré^  malgré^  a  seus 
coUaboradores  na  obra  da  reorganisaçao  nacio- 
nal, segundo  a  sua  tendência  refractária  aos  esti- 
mulos  e  ás  violências  das  facções  preponderantes. 

Sobre  isso  que  pôde  ser  considerado  a  sua 
victoria  pessoal,  ha  a  notar  que  d'ahi  proveiu  a 
satisfação  de  uma  instante  necessidade  nacional : 
a  de  fazer  cessar  nos  negócios  federaes,  que  a 
todos  por  igual  interessam,  a  acção  reflexa  e  le- 
siva das  luctas  nos  Estados,  que  só  aos  nella  in- 
teressados affectam,  desde  que  não  ameacem  a 
integridade  do  território,  ou  a  manutenção  das 
instituições.  A  impassibilidade  constitucional  que 
o  governo  central  manteve  sempre  em  relação 
aos  partidos  que  se  degladiam  nos  Estados,  reti- 
rando ás  nomeações  para  os  cargos  administra- 
tivos o  caracter  de  favores  políticos  para  man- 
ter-lhes  simplesmente  o  de  actos  de  conveniência 
da  administração,  o  respeito  inalterável  á  sua 
autonomia,  deram-lhe  o  tom  de  superioridade  que 
a  Constituição  lhe  deferiu,  instituiram-n'o  uma  es- 
pécie de  arbitro  para  que  todos  podiam  appellar 
e  praticamente  separaram  os  interesses  geraes 
das  paixões  locaes,  de  modo  que  se  tornou  pos- 
sivel  arredar  do  Congresso,  de  um  modo  quasi 
completo,  os  embaraços  e  os  attritos  com  que  até 
aqui  essas  paixões  perturbavam  a  vida  nacional 
e  a  marcha  das  questões  mais  importantes  sujei- 
tas a  seu  estudo  e  deliberação. 

A  politica  federal  emancipou-se  desfarte  dos 
traves  e  embaraços  que  lançaram  tamanhas 
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paixões  na  vida  nacional ;  e  essa  só  conquista 
sobre  as  tradições  e  os  costumes,  habilmente  ima- 
ginada e  diplomaticamente  conduzida,  bastaria 
para  assignalar  na  nossa  historia  esse  período 
presidencial. 


XI 


Os  primeiros  attritos  —  Firmeza  e  tolerância  —  As  conspirações 
monarchistas  —  Moderaçio  do  Presidente  —  A  opposiçio  na 
imprensa  —  Combate  ao  plano  financeiro  —  Trlnmpho  do  go- 
Yemo  pela  execnção  do  accordo  de  Jnnho. 


A  serenidade  dos  agrupamentos  partidários 
no  Congresso  não  foi,  como  era  de  ver,  observada 
no  mundo  da  imprensa.  Uma  parte  delia,  intima- 
mente ligada  ao  grupo  que  deixara  o  poder,  erigiu 
em  crime  do  Presidente  a  attitude  de  arbitro  entre 
os  partidos,  que  elle  assumiu ;  e  desenganada, 
afinal,  de  arrebatal-o  para  o  vórtice  das  paixões 
partidárias,  que  patrioticamente  elle  se  esforçava 
por  fazer  desapparecer,  declarou-lhe  uma  desa- 
brida opposiçao,  á  qual,  todavia  nenhum  chefe 
politico  consentiu  em  dar  a  sua  responsabilidade. 
Ao  lado  dessa  imprensa  partidária,  falando  a  to- 
dos os  sentimentos  e  interesses  das  facções  poli- 
ticas, appareceu  outro  elemento,  apparentemente 
menos  apaixonado,  superior  aos  interesses  dos 
partidos  republicanos,  mas  quiçá  mais  perigoso 
pela  critica  continua,  pela  censura  quotidiana  aos 
homens  e  coisas  da  Republica,  assim  diariamente 
apresentada  aos  olhos  do  povo  sob  os  aspectos 
is  antipathicos. 
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Havia  o  Congresso  dado  a  sua  approvação 
a  medidas  de  ordem  financeira  de  grande  alcance 
e  importância.  O  orçamento  fora  alterado  na  sua 
essência :  as  verbas  de  despeza  em  ouro  figura- 
vam nelle  como  ouro,  e  para  obtel-o,  tinlia-se  de- 
terminado que  dos  direitos  de  importação  a  arre- 
cadar nas  alfandegas,  a  quota  de  10  %  seria  co- 
brada em  ouro.  Por  outro  lado,  tinha-se  alterado 
de  modo  efficaz  a  base  tradicional  dos  orçamentos 
da  receita :  já  nãrO  era  somente  sobre  as  rendas 
da  alfandega  que  o  governo  estabelecia  os  seus 
cálculos,  senão  que  se  creavam  e  desenvolviam 
as  rendas  internas  pela  extensão  que  se  dava  aos 
impostos  de  consumo.  Como  veremos  adiante,  os 
impostos  de  consumo  foram  adoptados  como  uma 
compensação  ao  desfalque  que  na  renda  adua- 
neira havia  produzido  a  politica  proteccionista  até 
então  seguida,  aliás,  sem  nenhuma  systematisa- 
ção  e  antes  posta  em  pratica  ao  azar  das  circum- 
stancias.  Ainda  assim,  elles  não  podiam  deter- 
minar a  ruina  das  industrias  creadas  á  sombra  da 
tarifa,  porque  só  recahiam  sobre  utilidades  favo- 
recidas por  essa  politica  de  protecção  e  oneravam 
não  só  o  producto  nacional,  senão  também  o  si- 
milar estrangeiro,  apezar  de  já  recahir  sobre  este 
o  gravame  resultante  da  cobrança  dos  10  ^/o  dos 
respectivos  direitos  em  ouro.  Durante  o  debate 
no  Congresso,  nenhuma  reclamação  ou  protesto 
contra  as  medidas  em  elaboração  foi  formulado 
pelo  commercio,  quer  por  firmas  isoladas,  quer 
pelos  seus  órgãos  coUectivos  de  representação. 
Logo,  porém,  que  começou  o  exercício  surgira -^ 
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varias  diflBculdades  de  detalhe  que  foram  expos- 
tas em  tom  mais  ou  menos  vivo,  quer  em  repre- 
sentações ao  Governo  por  meio  de  commissões 
das  classes  interessadas,  quer  por  meio  de  arti- 
gos de  imprensa  e  communicações  aosjornaes.  A 
classe  dos  industriaes  de  calçado  levava  mesmo 
o  seu  protesto  ao  ponto  de  fechar  as  portas  em  toda 
a  cidade,  á  espera  de  que  o  governo  lhe  deferisse 
o  pedido  de  suspensão  da  cobrança  desses  impos- 
tos, praticando  assim  uma  espécie  de  intimação 
com  morrões  accesos.  Não  se  demorou  o  pronun- 
ciamento da  opinião  em  favor  do  governo  e  é  justo 
reconhecer  que  coube  ao  O  Paú  a  iniciativa  do 
protesto  contra  a  attitude  desses  commerciantes 
que  elle  qualificava  de  «  desacertada,  irritante, 
violenta  e  provocadora  » .  Houve  o  governo  de  re- 
sistir com  firmeza  e  tenacidade  a  essa  injuncção ; 
e  foi  só  quando  se  generalisou  a  convicção  de  que 
elle  era  indifferente  á  pressão  atmospherica  com 
que  o  procuravam  esmagar,  que  se  fez  a  luz  nos 
espiritos,  e  tornou-se  fácil  a  conciliação  entre  os 
interesses  do  Estado  e  os  dos  particulares,  tão  in- 
timamente ligados . 

Sem  se  deixar  attingir  pelos  doestos,  que, 
uma  ou  outra  vez,  escaparam  á  impaciência  dos 
reclamantes,  sem  se  deixar  influenciar  pelos  ata- 
ques vibrantes  que  essas  reclamações  inspiravam 
á  imprensa  da  opposição,  o  governo  ia  exami- 
nando, uma  a  uma,  as  queixas  apresentadas,  dei- 
xando cahir  as  que  visavam  a  essência  mesmo  das 
medidas  votadas,  mas  attendendo  a  quantas  não 
referiam  senão  á  forma,  de  modo  a  conseguir 
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que  as  reformas  tidas  como  indispensáveis  ao 
bem  do  Estado  fossem  adoptadas  com  o  minimo 
de  ónus  possivel  para  os  contribuintes .  Como 
bem  se  comprehende,  nSo  foi  sem  certa  demora 
que  se  chegou  ao  accôrdo . 

Esta  situação  actuou  como  uma  miragem 
aos  olhos  dos  poucos  chefes  monarchistas  que  ge 
conservaram  fieis  ao  seu  ideal  e  guardavam  ainda 
o  espirito  de  combatividade . 

A  lucta  do  commercio  para  obter  uma  somma 
maior  de  facilidades,  naturalissima  nessa  occa- 
siao,  em  que  tão  profunda  alteraçSo  no  systeraa 
financeiro  do  Estado  ia  repercutir  na  sua  própria 
economia,  forçando-o  também  a  modificações  con- 
sideráveis sobre  os  usos  rotineiros,  deu-lhes  a  im- 
pressão pueril  de  que  fácil  lhe  seria  arrastal-o,  ao 
menos,  a  contribuir  com  elementos  pecuniários 
para  uma  aventura  de  ordem  puramente  politica. 
Por  ouiro  lado  a  campanha  que  a  imprensa  da 
opposiçao  fazia  no  sentido  de  impopularisar  os  im- 
postos de  consumo,  gerando  no  animo  da  popula- 
ção a  revolta  contra  o  sello,  meio  pratico  adop- 
tado para  a  sua  arrecadação,  fel-os  acreditar  que 
taes  eram  os  desgostos  do  povo  pelas  instituições 
que  nSo  era  preciso  pára  derribal-as,  mais  que 
um  gesto  de  enfado . 

Uma  greve  geral  dos  coclieiros  gerada  por 
más  suggestões,  com  o  propósito  de  assim  recla- 
marem contra  um  regulamento  sobre  vehiculos 
expedido  pela  policia  e  logo  depois  condemnado 
por  toda  a  imprensa  e  revogado,  parece  ter  agido 
como  factor  determinante .  Vários  conhecidos  h 
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desmoralisados  empreiteiros  de  motins  enti^aram 
em  acção,  o  que,  tratando-se  delles,  equivale  a 
dizer  que  começaram  a  falar.  Dentro  de  poucos 
dias,  a  cidade  estava  abafada  sob  uma  atmospliera 
asphyxiante  de  boatos.  A  revolta  tinha  dia  e  hora 
marcados,  programma  estabelecido,  pessoal  co- 
nhecido, posições  distribuídas.  Em  plena  rua  do 
Ouvidor  declinavam-se  os  nomes  dos  chefes,  re- 
feriam-se  as  opiniões  de  cada  um,  offereciam-se 
asylos  aos  amigos  que  eram  adversários,  enume- 
ravam-se  as  forças  de  mar  e  terra  que  constitui- 
riam «  a  procissão  »,  que  não  tardaria  «  a  ser  posta 
na  rua  » . 

Não  foi  dos  menos  difficeis  esse  passo  para  o 
Presidente,  a  cujos  ouvidos,  naturalmente,  ami- 
gos leaes  e  receiosos  levavam,  dia  a  dia,  os  boa- 
tos correntes  e  as  suas  respeitosas  advertências 
no  que  concernia  ás  medidas  indispensáveis  á, 
salvação  publica.  Ahi  revelou  elle  um  forte  es- 
pirito jurídico  e  um  admirável  bom  senso.  Por 
muito  menos,  a  «salvação  publica»  tem  desenca- 
deado sobre  a  face  desta  terra  furacões  de  vio- 
lências, que  devastam  a  liberdade,  a  justiça  e  o 
direito.  Ou  fosse  que  o  Presidente  tivesse  a  con- 
vicção bem  fundada  de  que  essa  aspiração  ro- 
mântica dos  monarchistas  não  era  mais  que  sonho 
mórbido  da  velhice,  sem  representação  objectiva; 
ou  fosse  que  entendesse  não  valer  a  pena  des- 
tmir  todo  o  seu  trabalho  e  todo  o  seu  programma 
de  implantação  definitiva  da  paz  na  ordem  poli- 
tica, sem  uma  indicação  irrecusável ;  ou  fosse  por 
bas  as  razões,  o  certo  é  que  a  sua  conducta 
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nesse  momento  foi  a  mais  calma  e  a  mais  correcta 
possível :  foi  a  de  mero  executor  da  lei.  (*) 

Quando  toda  a  gente,  acreditando  que  se 
iam  guardar  as  tradições,  esperava  que  fosse  de- 
cretado o  estado  de  sitio,  o  governo  limitou-se  a 
mandar  a  policia  abrir  um  inquérito. 

A  conspiração  passou  immediatamente  a  ser 
risível. 

Embalde  o  Sr.  Andrade  Figueira,  desobede- 
cendo á  intimação  da  polícia  para  prestar  decla- 
rações,—  a  que  aliás  não  se  negou  um  homem 
com  grande  somma  de  serviços  á  Nação  como  o 
Sr.  João  Alfredo  —  e  deixandp-se  conduzir  pela 
força,  procurou  dar-lhe  um  tom  de  seriedade.  Em- 
balde a  parte  da  imprensa  preoccupada  em  ser 
desagradável  especialmente  á  Republica  elevou 
a  figura  do  chefe  monarchista  ao  parallelo  com  a 
de  Christo.  O  excesso  mesmo  da  resistência  injus- 
tificável de  um  e  o  da  apologia  do  outro  aggra- 
varam  no  espirito  publico  a  impressão  do  irrisório, 
que  sahia  irreprimível  do  conjuncto  dos  factos  que 
o  inquérito  punha  a  nú. 


(•)  Um  artigo  da  A  Noticia  publicado  em  época  anterior,  a  propó- 
sito de  outros  boatos  de  próxima  revolução,  e  que  toda  a  gente  sabia 
que  havia  sido  dictado  ipais  lítteris  pelo  Presidente,  mostra  bem  qual 
era  o  seu  modo -de  ver  nesse  assumpto:  «O  duende  do  reaccionário, 
dizia  elle,  actuando  sobre  espirites  de  cuja  sinceridade  nfto  é  licita 
nem  siquer  suspeitar,  pôde  concorrer,  a  um  tempo,  para  crear  ou 
prestigiar  um  inimigo  que  nfto  existe  ou  que,  peJo  menos,  nunca  se 
apresenta  e  para  enfraquecer  a  autoridade  moral  das  instituições 
pondo-as  em  constante  litigio.  »  O  artigo  terminava  com  a  afflrma- 
çfto  de  que  «  quaesquer  que  fossem  os  temores  alheios,  o  governo 
nao  modificará  uma  linha  na  sua  conducta  e  nfto  sutípenderà  jamais 
o  curso  administrativo  para  tomar  precauções,  ou  antes  para  fazer  de 
taes  2?recaufõe.ç  o  objecto  principal  da  sua  missílo.  » 
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Os  principaes  chefes  monarchistas,  conven- 
cidos do  desastre  moral  absoluto,  que  essa  falta 
de  bom  senso  acarretou,  retrahiram-se,  litteral- 
mente  compungidos.  O  inquérito  proseguiu,  e  o 
processo  aberto  sobre  elle  seguiu  seus  termos  or- 
dinários, até  que,  quasi  no  fim  do  anno,  o  jury  ab- 
solveu todos  os  pronunciados,  entre  os  quaes  o 
Sr.  Andrade  Figueira,  naturalmente  por  conside- 
rar que  a  prisSío  preventiva  soffrida  era  pena  suflfi- 
ciente  para  punição  de  um  delicto  que  se  cara- 
cterisava,  sobre  tudo,  pela  falta  de  elementar 
critério  com  que  foi  praticado. 

A  conspiração  foi,  entretanto,  de  grande  uti- 
lidade para  o  governo,  que  teve  nella  o  duplo  en- 
sejo de  dar  uma  prova  sensível  e  palpável  da 
sinceridade  de  suas  intenções  de  encerrar  defini- 
tivamente o  cyclo  das  violências  partidárias  dos 
governos  e  de  verificar  que  essa  sua  attitude  ti- 
nha calado  tanto  no  animo  da  população,  que  nem 
a  sua  parte  mais  exaltada,  aliás,  coUocada  natu- 
ralmente ao  lado  do  governo,  achou  que  devesse 
dar  dè  sua  adhesão  outra  prova  mais  eloquente, 
que  a  de  deixar  que  as  autoridades  calmamente 
observassem  o  estatuído  nas  leis,  sem  acclama- 
ções  retumbantes,  nem  exuberantes  applausos. 

Os  próprios  monarchistas  nã-o  puderam  re- 
cusar-se  á  evidencia  da  subordinação  do  governo 
á  lei  e  foram,  por  sua  vez  coagidos  a  entrar  para 
ella,  pleiteando  perante  os  tribunaes  a  absolvição 
de  seus  correligionários,  ao  mesmo  passo  que  se 
consolavam  do  desastre  lendo  diariamente  as 
alentas  diatribes  contra  o  governo  livremente 
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escriptas  pelo  Sr.  Andrade  Figueira  da  prisão 
onde  se  achava  e  com  as  quaes  ingenuamente  se 
desforrava  do  desconsolo  com  que  o  naufrágio 
de  suas  esperanças  naturalmente  o  atormentava. 
Entretanto,  a  acçSio  do  governo  ia  se  desen- 
volvendo tranquilla  e  seguramente.  Os  annos 
de  1899  e  1900  decorreram  em  calma.  Das  tem- 
pestades que  tanto  haviam  convulsionado  o  Con- 
gresso no  quatriehnio  anterior,  não  restavam 
mais  que  a  lembrança.  Obedecendo  á  influencia 
da  opinião  dos  seus  respectivos  Estados,  os  mem- 
bros do  Congresso  repudiaram  antigas  rivalida- 
des e  concentraram-se  numa  maioria  compacta  e 
firme  que,  agindo  de  accordo  com  o  governo, 
armou-o  de  todos  os  meios  necessários  para  a  so- 
lução do  compromisso  assumido  pelo  Funding^ 
que  o  Presidente  da  Republica  declarara  ser  «  o 
ponto  culminante  da  administi^ação».  As  próprias 
difficuldades  de  adaptação  da  reforma  feita  esta- 
vam aplainadas.  Effectivamente  o  anno  de  1901 
viu  o  termo  das  condemnações  ou  protestos  que 
as  alterações  e  modificações  no  regimen  dos  im- 
postos haviam  determinado  ao  serem  estabele- 
cidas. A  pratica  tinha  acabado  por  demonstrar 
que  eram  infundados  os  receios  de  vexações  e 
violências  que  conduziram  o  commercio  a  pro- 
testar contra  essas  reformas.  A  firmeza  nfio  ex- 
cluía a  tolerância  para  com  as  justas  reclama- 
ções ;  e  era  animado  desse  superior  espirito  de 
confraternidade,  que  o  fazia  ver  na  massa  geral 
dos  contribuintes  os  cooperadores  efficientes  da 
grande  obra  da  reorganisação  financeira,  em  ' 
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estava  empenhado,  que  o  governo  havia  exe- 
cutado as  leis  votadas  na  sessão  anterior  pelo 
Congresso  Nacional. 

Como  até  então  o  que  a  todos  preoccupava 
era,  sobretudo  a  questão  financeira,  o  dissenti- 
mento com  o  governo  não  havia  affectado  outra 
forma,  senão  a  de  criticas  theoricas  ao  plano  con- 
cebido e  executado  por  elle.  E'  de  notar  que  no 
Congresso  nenhuma  voz  autorisada  se  levantou 
para  combatel-o,  ou  siquer  critical-o.  A  grande 
maioria  da  imprensa  nesta  capital  e  nos  Estados 
apoiava-o  com  accentuado  calor.  O  único  órgão 
que  essas  criticas  e  censuras  tiveram  na  imprensa 
foi  o  Sr.  Dr.  Manoel  Victorino,  que  nessa  época  as 
formulava  com  vehemencia,  mas  sem  virulên- 
cia, apreciando  princípios  e  factos,  com  exclusão 
de  pessoas  e  intenções.  Póde-se  dizer  que  foi  essa 
a  parte  brilhante  da  polemica  de  todo  o  período 
presidencial. 

Evidentemente,  nem  sempre  lhe  assistiu 
razão  e  mais  de  uma  vez  o  declive  da  polemica  o 
arrastou  a  aífirmações  e  conclusões  que  em  ou- 
tras condições  repudiaria  ou  buscaria  explicar 
por  modo  diverso ;  mas  o  que  lhe  dá  direito  in- 
contestável a  esta  homenagem  é  a  superioridade 
com  que  soube  manter  a  discussão,  que  outros 
mais  tarde  tornaram  absolutamente  impossivel . 

A  opposição  encontrava-se  no  principio  do 

anno  de  1901  deante  de  uma  situação  para  ella 

absolutamente  inesperada  :  —  achava-se  em  face 

de  um  governo  que,  tendo  recebido  o  paiz  nas 

•=*  tristes  e  penosas  condições,  retalhado  de 
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ódios  políticos,  abatido  por  defidts  orçamentários, 
comproraettido  num  oneroso  contracto  com  os 
seus  credores,  aguardava  a  reunião  annual  do 
Congresso  para  solemnemente  annunciar-lhe  que 
no  dia  \^  de  Julho,  termo  prefixado  no  referido 
contracto  recomeçaria  os  pagamentos  dos  juros 
da  nossa  divida  em  ouro,  estando  habilitado  a 
mantel-os,  sem  receio  de  volver  á  contingência 
de  nova  interrupção.  Ora,  ninguém  jamais  acre- 
ditou que  isso  se  fizesse.  Apezar  do  governo  não 
ter  tido  outro  pensamento  desde  a  sua  primeira 
hora,  apezar  de  haver  demonstrado  que  sabia  o 
que  queria  e  agia  nesse  determinado  sentido,  as 
diflficuldades  naturaes  que  se  apresentavam  eram 
tantas  e  tamanhas,  que  o  que  se  esperava  era  que 
esse  termo  do  accordo  não  fosse  sinão  o  inicio  de 
outro  que  prolongasse,  com  taes  ou  quaes  modi- 
ficações, o  regimen  das  accommodações  com  os 
credores,  iniciado  em  1897. 

A  opposição  não  podia  conceber  e  nunca 
quiz  admittir  que  o  milagre  se  fizesse.  Si  a  Repu- 
blica Argentina,  em  condições  mais  favoráveis, 
não  logrou  executal-o,  como  poderíamos  nós 
fazel-o  ? ! 

B  as  mais  insistentes  suggestões  e  as  injun- 
cções  do  patriotismo  declamador  succediam-se 
para  que  o  governo,  reconhecendo  previamente 
a  impossibilidade  de  se  desempenhar  do  compro- 
misso contrahido,  volvesse  atrás  e  entrasse  defi- 
nitivamente pelo  caminho  do  descrédito  absoluto 
que  envolve  as  nações  de  «  finanças  avariadas. » 
O  governo,  porém,  entendia  que  não  ha  diflferenc" 
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para  o  credito,  entre  as  nações  e  os  indivíduos ; 
e  que,  firmado  aquelle  compromisso,  só  o  Brasil* 
estaria  absolvido  de  o  nSo  cumprir,  si  pudesse 
provar  aos  seus  credores  que,  para  fazel-o,  não 
se  poupara  a  sacrifício  algum.  No  principio  desse 
anno  já  não  era  segredo  para  ninguém  que  todas 
as  difficuldades  estavam  vencidas.  Osjornaes, 
no  paiz  e  no  estrangeiro,  o  annunciavam  com 
louvores  merecidos,  não  só  ao  governo,  como 
ao  Brasil,  que  tão  alta  cópia  de  honestidade  e 
moralidade  sabia  dar.  O  milagre  estava  executado: 
a  P  de  Julho,  os  pagamentos  em  ouro  seriam 
recomeçados  para  não  mais  serem  interrompidos . 
<<  Quem  se  vai  apresentar  ao  Congresso  na  sua 
sessão  que  se  inaugura  depois  d'amanha,  dizia 
a  Gaveta  de  Noticias^  é  um  governo  que,  excepcio- 
nalmente nesta  terra,  pôde  dizer-lhe  que  teve  um 
programma  e  que  o  cumpriu.  Este  facto  reage 
sensivelmente  sobre  a  nação,  porque  é  a  licção 
pratica,  a  contra-prova,  por  assim  dizer,  do  que 
ella  instinctivamente  sentia :  de  que  o  que  lhe 
convém  não  são  as  agitações,  filhas  da  ambição 
pessoal,  mas  de  uma  direcção  esclarecida,  activa, 
enérgica,  preoccupada  sobretudo  com  os  seus  in- 
teresses vitaes  » 

Poder-se-ia  esperar  que  esse  triumpho,  que 
não  era  só  do  governo,  mas  sobretudo  do  paiz, 
fosse  commemorado  pela  unanimidade  das  opi- 
niões e  que  voz  alguma  se  ouvisse  que  não  fosse 
de  satisfação  e  louvor.  Era,  porém,  esperar  de 
mais .  Ha  naturalmente  sempre  que  contar  com  o 
'^'^or  próprio  ferido  e  com  as  reacções  fataes  da 
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decepção ;  e  pois  que  nao  havia  meio  de  illudir 
ou  negar  os  factos,  que  apezar  de  todas  as  tristes 
prophecias  o  governo  ahi  estava  apparelhado 
para  se  desempenhar  do  compromisso  tomado,  a 
opposiçao  encetou  a  critica  do  processo  empre- 
gado para  esse  fim,  procurando  demonstrar  que  se 
havia  commettido  erro  sobre  erro,  demonstração 
aliás  ingénua,  pois  que  o  facto  patente  bastava 
para  anniquilal-a. 

Foi,  todavia,  com  interessantes  dissertações 
sobre  esta  these,  cuja  fragilidade,  inconsistência 
e  frequentes  contradicções  a  imprensa  gover- 
nista  se  comprazia  em  demonstrar,  que  a  oppo- 
siçao entreteve  a  opinião  nos  primeiros  dias  do 
anno .  Essa  discussão  não  influia  de  modo  algum 
no  mundo  politico . 

Apezar  de  ser  esse  o  anno  climatérico  no 
nosso  regimen,  o  «anno  terrível»,  como  o  qualifi- 
cou um  dos  nossos  publicistas, — em  que  se  devia 
proceder  á  escolha  do  futuro  presidente,  reinava 
entre  os  políticos  uma  tranquillidade  excepcional. 

O  espirito  de  conciliação  que  o  Presidente 
da  Republica  havia  invocado,  ao  iniciar  o  seu 
governo,  pairava  sobre  elles  ;  e,  si  é  verdade  que 
quem  penetrasse  fundo  nessa  agua  estagnada  ve- 
ria que  as  correntes  das  paixões  e  ambições  pes- 
soaes  lá  estavam  em  ebuUição,  não  é  menos  ver- 
dade que  a  sagacidade  e  a  habilidade  do  Pre- 
sidente os  sabiam  conter,  de  modo  que  era  com 
razão  e  justiça  que  a  GaMa  de  yoticias  podia 
fazer  a  observação  de  que,  apezar  de  se  estar 
nas  vésperas  da  abertura  do  Congresso  f^  (^f^  "'^'^ 


^ 


A  EXRCUÇÃO  DO  PROGRAMMA  127 

imminente  a  escolha  do  futuro  Presidente,  «havia 
contra  os  nossos  hábitos,  perfeita  tranquillidade 
no  mundo  politico»,  levando  esse  facto  á  conta 
de  «uma  das  mais  assignaladas  victorias  que  se 
deve  á  capacidade  politica  e  á  habilidade  do 
Sr.  Campos  Salles.  » 


XII 


Motos  bottos  de  oonspiraçio  —  Gondnota  do  Presidente  ~  Primeiras 
■Mídlestacões  de  opposiçio  partidária  —  Dons  documentos  po- 
liticos  —  A  « Mensagem. » 


Emquanto  nada  perturbava  a  apparente  tran- 
quillidade  que  imperava  no  mundo  politico,  co- 
meçaram a  surgir  de  todos  os  cantos  da  cidade 
os  costumeiros  boatos  de  que  estava  imminente 
uma  revolução  monarchica. 

Já  quasi  que  se  pôde  dizer  que  essas  conspi- 
rações burlescas  entraram  nos  nossos  hábitos, 
nSo  felizmente  como  revoluções  que  se  eflfectuem 
—  cousa  de  que,  ao  que  parece,  ninguém  real- 
mente trata  —  mas  como  meio  de  preoccupar  o 
publico  e  collocar  o  governo  em  diflficuldades  a 
que  nao  escapa,  seja  qual  fôr  a  conducta  que 
adopte  deante  do  «  movimento  »  que  stentorica- 
mente  se  annuncia  em  todas  as  esquinas. 

Ha,  como  já  observou  um  dos  nossos  emi- 
nentes publicistas,  um  grupo  de  patriotas  dedi- 
cados, pais  e  salvadores  da  pátria,  da  espécie 
daquelles  que  o  deputado  Raphael  Carvalho 
propoz  em  1836  que,  só  porque  assim  se  intitu- 
«lem,  fossem  punidos  com  a  pena  de  quatro  a 
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dez  annos  de  prisão  —  e  na  época  consideravam 
maluco  a  esse  admirável  espirito  previdente  !  — 
que  entendem  que  todas  as  diflficuldades  e  todos 
os  males  de  que  acaso  padeça  um  paiz  sfto  eli- 
minados —  e  só  o  podem  ser  quando  o  governo 
lhes  venha  ás  mãos,  ainda  que  para  isso  fosse 
mister  tudo  afogar  em  sangue. 

8ao  os  doentes  ou  os  profissionaes  do  patrio- 
tismo que  em  outras  terras,  menos  condescen- 
dentes, passam  metade  da  vida  nas  prisões  e  a 
outra  metade  sacudindo  um  ridículo  que  insiste 
em  nao  abandonal-os . 

O  anno  de  1900  assistiu,  como  vimos,  a 
uma  dessas  risiveis  scenas  em  que  se  viu  envol- 
vido o  nome  de  um  homem  que  durante  toda  a 
sua  longa  vida  politica  tinha  tido  adversários 
rancorosos,  mas  nunca  encontrara  quem  o  nSo 
respeitasse . 

Os  factos  vieram,  entretanto,  demonstrar  que 
se  tinha  deixado  explorar  e  enganar  como  qual- 
quer tabaréo  victimado  pelo  conto  do  vigário ;  e 
como  delles  só  resultou  a  evidencia  de  que  uma 
revolução  monarchista  era  absolutamente  impos- 
sivel  por  escassez  total  de  elementos,  toda  a 
gente  acreditou  que  a  scena  nao  se  repetiria. 

Apezar  do  absurdo  da  tentativa,  no  co- 
meço do  anno  nao  havia  quem  nao  falasse  na 
próxima  revolução.  Essa  deveria  ter  outros  ele- 
mentos differentes  da  do  anno  anterior  e  obede- 
ceria a  suggestões  diversas. 

Nao  seria  desde  logo  francamente  monar- 
chista :  no  intuito  de  conciliar  alguns  elementna 
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republicanos  descontentes,  deveria  levantar  a 
bandeira  da  consulta  plebiscitaria  á  Nação,  sub- 
mettendo-se  ambos  os  elementos  á  sua  soberana 
decisão. 

Entretanto,  por  cautela,  no  governo  provisó- 
rio que  se  instituiria  para  dirigir  essa  consulta 
eram  os  monarchistas  os  preponderantes  em  nu- 
mero e  em  influencia. 

Os  jornaes  chegaram  a  noticiar  com  todos 
os  detalhes  o  plano  da  acção,  que  assentava  tra- 
gicamente em  meia  dúzia  de  assassinatos ;  e  de- 
clinaram até  os  nomes  dos  cidadãos  que  deveriam 
constituir  a  commissão  incumbida  provisoria- 
mente da  direcção  dos  nossos  destinos,  nomes  que 
só  por  si  mostravam  bem  que  si  os  conspirado- 
res se  entendiam  para  a  tarefa  da  destruição,  es- 
tariam no  dia  seguinte  ao  da  victoria  estraçalhan- 
do-se  na  mais  crua  guerra  intestina.  Nesse  meio 
tempo,  emquanto  os  conspiradores  assoalhavam 
a  victoria  próxima  e  amigos  do  governo  lhe  le- 
vavam diariamente  as  ultimas  novas  postas  em 
circulação,  o  Governo  mantinha  a  mesma  sereni- 
dade e  confiança  de  que  já  dera  provas  no  anno 
anterior. 

Uma  justiça  ha  de  ser  feita  ao  Presidente  da 
Republica :  —  a  de  que  nunca  teve  a  tentação  de 
usar  dos  poderes  extraordinários  resultantes  da 
decretação  do  sitio,  poderes  de  que  seus  anteces- 
sores usaram  e  abusaram,  um  em  situação  de 
guerra  franca  que  os  impunha,  outro  prevalecen- 
do-se  de  um  triste  ensejo  para  satisfacção  de  pe- 
ieninos  ódios  nascidos  da  vaidade  ferida.  Pelo 
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menos,  duas  vezes  teve  elle  ensejo  de  usar  desse 
recurso  extraordinário  e  a  verdade  é  que  temos 
tido  uma  tal  educaçfto  de  violência,  que  a  nin- 
guém surprehenderia  si  o  víssemos  enveredar  por 
esse  caminho. 

De  ambas,  porém,  a  consciência  da  sua  re- 
sponsabilidade e  a  sua  inabalável  confiança  na 
estabilidade  das  instituições,  reteiradamente  aflfir- 
mada  publica  e  particularmente,  deram-Uie  a  se- 
renidade necessária  para  nao  se  afastar  dos  re- 
cursos ordinários  da  lei,  nem  mesmo  quando  os 
conspiradores  arrependidos  procuravam  a  aucto- 
ridade  para  delações  e  denuncias.  Nisso,  ainda  o 
Presidente  demonstrou  a  sua  sagacidade  politica. 
Todas  essas  conspirações  não  eram,  de  facto,  en- 
gendradas sinao  por  manias  de  velhos  e  especu- 
lações de  alguns  ambiciosos  sem  escrúpulos,  ser- 
vidos por  jornaes  sequiosos  de  tiragem. 

As  instituições  nfto  comam  risco  algum. 
A  Nação  estava  e  está  cançada  de  agitações  e 
classe  alguma  apoiaria  uma  perturbação  contraria 
á  ordem  publica,  na  qual  teriam  de  naufragar  to- 
das as  nossas  esperanças  de  rehabilitaçãrO  finan- 
ceira. Nenhuma  prova  mais  eloquente  da  verdade 
desta  asserção  poderia  ser  dada  do  que  a  que  re- 
sulta exactamente  dessas  duas  tão  annunciadas 
conspirações  que  abortaram  cobertas  de  ridículo, 
apenas  a  imprensa  noticiou  que  o  governo  estava 
de  tudo  informado  e  ia  entregar  o  caso  á  justiça 
publica.  Os  conspiradores  estavam  talvez  prom- 
ptos  a  serem  heróes  e  martyres;  mas  quando  se 
viram  apenas  transformados  em  réos  de  polic* 
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abalaram  céos  e  terra  a  protestar  pela  sua  inno- 
cencia. 

Não  se  diga,  entretanto,  que  a  vasta  publici- 
dade dada  a  essa  conspiração  foi  sem  utilidade 
para  a  vida  da  Nação.  Foi  graças  a  ella  que  o 
Sr.  Vice-presidente  da  Republica,  que  até  então 
se  tinha  limitado  a  applicar  o  Regimento  do  Se- 
nado, a  que,  com  tamanha  distincção,  presidia, 
por  força  do  seu  cargo,  pela  primeira  vez,  depois 
da  sua  investidura,  falou  sobre  politica.  Chegava 
S.  Ex.  ao  Recife,  sua  terra  natal,  e  seus  correli- 
gionários o  recebiam  com  excepcionaes  demons- 
trações de  apreço,  que  S .  Ex .  muito  merece ;  e 
no  solemne  banquete  politico  que  lhe  foi  oflfere- 
cido,  S.  Ex.  declarou  de  modo  incisivo  e  perem- 
ptório que  « no  seu  entender  a  Republica  é  uma 
conquista  definitiva  e  indestructivel».  Evidente- 
mente essa  afiãrmação  não  era  necessária :  todo  o 
paiz  o  tem  justamente  na  conta  de  um  homem  de 
fé  e  leal  e  não  se  fazia  necessário  que  S .  Ex .  o 
reaffirmasse  naquelle  momento,  para  que  se  ti- 
vesse a  certeza  de  que  os  conspiradores  monar- 
chistas  não  poderinm  contar  com  o  seu  apoio  e 
prestigio.  Também  não  era  necessária  demasiada 
perspicácia  para  perceber  que  a  razão  desse  dis- 
curso não  estava  nessa  emphatica  afíirmativa, 
mas  na  declaração  que  a  ella  se  seguia  de  que 
«  não  lhe  cabiam  glorias,  nem  responsabilidades 
nesta  situação». 

Já  eram  então  insistentes  os  rumores  de  que 
não  havia  perfeita  conformidade  de  vistas  entre 
'^  ^ix.  e  o  governo  federal  e  apontavam-se  mesmo, 
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como  causa  do  desgosto  de  S.  Ex.,  certas  provi- 
dencias de  ordem  administi^ativa  tomadas  pelo 
Sr.  ministro  da  fazenda,  sem  attençfto  a  conve- 
niências politicas  de  seu  partido  no  Estado. 

O  discurso  em  questão  veiu  demonstrar  que 
esses  rumores  nfto  eram  sem  fundamento  e  que, 
de  facto,  o  governo  federal  nao  podia  contar  com 
o  elevado  prestigio  da  deputação  pernambucana, 
que,  aliás,  até  então  lhe  tinha  dado  o  mais  com* 
pleto  apoio. 

Em  contraste  com  esse  documento  de  incon- 
testável importância  politica,  appareceu  na  mesma 
semana  a  mensagem  com  que  o  Sr.  Rodrigues 
Alves,  governador  do  Estado  de  S.  Paulo  abriu  a 
sessão  do  Congresso  local. 

Emquanto  o  Sr.  Vice-presidente  da  Repu- 
blica, alludindo  claramente  á  politica  financeira 
seguida  pelo  governo,  repudiava  « a  gloria  ou 
a  responsabilidade  »  que  delia  pudessem  provir, 
o  Sr.  Governador  do  Estado  de  S.  Paulo,  fa- 
lando com  a  sua  habitual  moderação  e  parcimo- 
nia,  aflBrmava  que  o  que  estava  feito  em  maté- 
ria de  finanças  é  o  que  cumpria  que  fosse  feito 
e  que  «ha  necessidade  de  perseverar  no  plano 
adoptado,  cujos  effeitos  serão  lentos,  mas  fataes 
e  seguros». 

Commentando  esses  dous  importantes  do- 
cumentos políticos,  a  imprensa  assignalou  que 
elles  revelavam  que  na  culminância  do  nosso 
mundo  politico  se  ia  claramente  accentuando  a 
differença  de  opiniões  sobre  a  questão  que  mais 
vivamente  nos  interessava. 
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Notava,  porém,  com  evidente  razfto,  que  os 
que  se  manifestavam  em  favor  do  plano  do  go- 
verno exprimiam  nitidamente  idéas  e  principios, 
muitos  dos  quaes  já  concretisados  em  factos,  de 
cuja  excellencia  se  podia  julgar  pelos  resultados ; 
ao  passo  que  os  que  se  manifestavam  contrários 
a  elle  limitavam-se  á  critica  e  á  censura,  sem 
nada  adeantar  quanto  aos  seus  propósitos  e  in- 
tuitos e  abstendo-se  de  dizer  o  que  fariam  si  ti- 
vessem, ou  viessem  a  ter  o  governo. 

O  que,  entretanto,  já  todos  presentiam  era 
que  a  próxima  sessão  do  Congresso  nao  seria  tão 
calma  como  as  apparencias  tinham  levado  a  crer : 
era  já  manifesto  que  o  espirito  de  politicagem  do- 
minava as  aguas  e  que  não  tardaria  muito  que 
se  desencadeassem  as  tempestades,  que  elle  traz 
sempre  comsigo.  A  approximação  da  data  da  ses- 
são annual  do  Congresso  despertava  em  certa 
parte  da  imprensa  opposicionista  esperanças,  que 
se  não  disfarçavam,  mas  claramente  se  expunham 
como  suggestOes  insistentes,  de  que  afinal  se  rom- 
periam a  cordiaUdade  e  a  harmonia  que  reinaram 
sempre  entre  elle  e  o  governo.  Medidas  que  tinham 
sido  votadas  com  applauso  expresso,  ou  tácito, 
dessa  mesma  imprensa,  eram  então  apontadas 
como  erros  que  cumpria  sanar  ou  fontes  de  males 
que  urgia  estancar . 

O  tom  do  ataque  começava  a  modificar-se, 
descendo  do  estudo  das  questões  e  da  analyse 
dos  factos  para  as  referencias  e  as  aggressões 
pessoaes ;  e  si  nas  columnas  de  alguns  jornaes 
"ue  tinham  responsabilidades  vivas  e  pesadas  no 
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regimen,  essas  criticas  achavam  guarida,  pode-se 
imaginar  quão  mais  aceradas  e  injustas  eram  ellas 
nas  de  certa  imprensa  que  então  surgia  para  vi- 
ver do  escândalo  e  para  o  escândalo . 

Foi  sob  a  pressão  dessa  atmosphera  carre- 
gada de  ameaças  que  o  Congresso  abriu  a  sua 
sessão  na  data  constitucional  de  3  de  Maio.  Ha- 
via geral  anciedade  por  conhecer  a  mensagem  em 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica — que  certa- 
mente bem  conhecia,  nSo  só  o  movimento  que 
se  elaborava,  como  as  suas  causas  reaes,  que  se 
dissimulavam  em  allegações  de  interesse  publico 
— teria  de  abrir  essa  sessão.  Esse  documento 
foi  acolhido  pela  opinião  no  paiz  e  no  estran- 
geiro e  por  toda  a  imprensa  com  merecidos  ap- 
plausos.  Lia-se  essa  notável  peça  politica,  escripta 
com  sobriedade  e  severidade,  tendo-se  a  sen- 
sação de  que  se  estava  ouvindo,  não  a  palavra 
cáustica,  mordente  e  impetuosa  de  um  sectário 
politico,  mas  o  relatório  cauto  e  sereno  de  um 
administrador  que  empenhou  toda  a  sua  activi- 
dade e  intelligencia  no  interesse  da  cousa  admi- 
nistrada e  dava  á  Nação  conta  dos  resultados 
obtidos. 

Entretanto,  como  lembrava  com  razão  A  Tri- 
buna, «esse  documentopoderiaser,  ajusto  titulo, 
um  cântico  de  victoria>.  O  Presidente  da  Repu- 
blica, que  tomou  o  governo  em  15  de  Novembro 
de  1898,  falou  naquelle  momento  de  perigo,  ori- 
undo sobretudo  do  desalento  que  os  erros  ante- 
riores haviam  gerado,  uma  linguagem  muito  viva 
de  conJBança  e  de  optimismo. 
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Os  tres  annos  que  se  seguiram  até  então 
foram  annos  de  lucta,  talvez  da  lucta  mais  viva 
e  mais  ardente  em  que  um  governo  se  tenha  em- 
penhado, sem  embargo  de  terem  tido  a  apparen- 
cia  de  remanso  suave  em  que  o  batel  do  governo 
vogava  placidamente . 

Basta,  para  justificar  este  conceito,  conside- 
rar que  o  governo  emprehendeu  reformas  funda- 
mentaes  na  administração  financeira  e  nos  cos- 
tumes politicos ;  e  só  rememorando  os  hábitos  e 
tradiçíJes  que  houve  de  modificar,  as  novas  formas 
que  teve  de  implantar,  as  medidas  que  se  viu  obri- 
gado a  fazer  acceitar,  pode-se  imaginar  a  somma 
de  lucta,  de  trabalho,  de  habilidade,  de  critério  e 
de  actividade  que  durante  esse  periodo,  dia  a  dia, 
foi  elle  coagido  a  despender.  Entretanto,  nem 
uma  só  vez,  em  nem  um  documento  ofíicial,  van- 
gloriou-se  o  governo  desses  esforços,  que  o  fazem 
benemérito . 

A  linguagem  era  sempre  a  mesma :  plácida 
e  tranquilla,  revelando  somente,  sem  arroubos  e 
sem  desfallecimentos,  a  convicção  serena  de  que 
a  acçfto  corresponderia  ás  palavras  vivas  de  cer- 
teza e  confiança  que  o  Presidente  pronunciara  na 
imminencia  de  subir  ao  poder.  Dessa  linguagem 
nao  se  apartou  elle  ainda  naquelle  momento, 
quando  annunciava  ao  Congresso  que  o  que  fo- 
ram previsões,  eram  então  realidade ;  que  a  Na- 
çfto  nao  iria  solicitar  humildemente  benevolência 
e  mercê  dos  credores  estrangeiros,  mas  estava 
effectivamente  apparelhada  para  reatar  os  paga- 
.fo3  em  Qm-o  na  data  fixada;  e  queo  systema 
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posto  em  execução  assegurava  nao  só  a  conti- 
nuação desses  pagamentos,  como  ainda  a  reuniSo 
de  recursos  progressivos  para  a  valorisação  do 
meio  circulante. 

Commentando  esses  factos,  dizia  A  Tri- 
hina : 

«  A  moderação  é  virtude  querida  nos  go- 
vernos . 

A  sobriedade  no  julgamento  de  suas  próprias 
obras  eleva-o  no  conceito  da  Nação.  E'  prazer  e 
orgulho  sentir  que  o  governo  está  entregue  a  ho- 
mens que  o  exercem  tendo  em  vista  menos  as 
suas  pessoas  que  os  interesses  máximos  da  cone- 
ctividade social  que  lhes  foram  confiados.  Assim  o 
que  fica  para  o  julgamento  da  Naçfto  é  a  obra  rea- 
lisada  em  si  mesma,  com  seu  destaque  natural, 
sem  a  sombra  dos  resíduos  das  luctas  de  que  ella 
sahiu.  Também  o  juizo  do  paiz  sobre  o  governo 
actual  é  de  tal  natureza  que  nfto  soflfre  confronto 
com  o  determinado  por  nenhum  outro». 

O  Jornal  do  Commercio,  cuja  alta  autoridade 
moral  na  imprensa  brasileira  nunca  foi  abalada, 
pronunciava-se  nestes  eloquentes  termos: 

«  A  palavra  do  Presidente  da  Republica  diri- 
gida aos  representantes  da  Nação  no  acto  solemne 
da  abertura  do  Congresso  Nacional  tem  sempre  a 
maior  valia  e  é  sempre  recebida  com  o  respeito 
devido  á  primeira  magistratura  do  paiz.  A  men- 
sagem hontem  lida  no  paço  do  Senado  cresceu, 
entretanto,  nessa  valia  perante  a  opinifto,  tal 
a  importância  dos  seus  conceitos  e  as  garantias 
que  nos  dá,  promissoras  de  melhor  futuro  pe^-^ 
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encerramento  do  longo  período  de  incertezas,  de 
indecisões,  de  desbarates  e  desordens  que  em  dez 
annos  trouxeram  o  Brasil  á  perda  de  seu  credito 
no  exterior,  á  moratória  com  os  seus  credores 
externos  e  ao  empobrecimento  do  Estado  e  do 
povo* 

Quaesquer  que  sejam  as  variantes  da  opi- 
m'ao  sobre  a  politica  seguida  e  sobre  os  meios 
applicados  neste  triennio,  ninguém  de  boa  fé  po- 
derá negar  ao  Presidente  da  Republica  a  leal- 
dade com  que  tem  cumprido  o  accordo  de  15  de 
NovMíbro  de  1898,  base  da  sua  administração 
financeira ;  a  sua  perseverança  na  obra  difficil  e 
felizmente  conseguida,  da  realisaçao  do  seu  pro- 
gramma  e  a  energia,  a  força  de  animo  não  com- 
mum  em  estadistas  que  têm  de  agir  em  meio  po- 
litico como  o  nosso,  para  afastar,  annuUar  ou 
destruir  obstáculos  que  para  outros  seriam  insu- 
peráveis. 

Pelo  que  está  feito  é  de  prever  que  se  fará 
tudo  quanto  foi  promettido  no  advento  deste  pe- 
ríodo presidencial » . 

O  PaiB^  em  cujas  columnas  editoriaes  o 
Sr.  Dr.  Manoel  Victorino  fizera  a  campanha  a  que 
já  tivemos  occasiao  de  alludir  e  que  pouco  mais 
tarde  tfto  violenta  opposiçSo  deveria  manter,  as- 
sim se  pronunciou : 

«Quando  todos  revelavam  apprehensões  pelo 

futuro,  o  Dr.  Campos  Salles  só  enunciava  as  mais 

communicatívas  palavras  de  esperança  no  êxito 

do  seu  esforço,  oppondo  ás  duvidas  mais  corro- 

'  as  a  convicção  mais  solida,  dando  assim,  na 
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hora  do  abalo  e  da  prostração,  o  exemplo  raro 
de  uma  forte  confiança  no  seu  valor.  E'  fácil  ser 
resoluto  num  meio  em  que  todos  se  salientam  pela 
audácia;  o  que  merece  admiração  ó  esse  facto  de 
conservar  o  sangue  frio  e  acreditar  na  victoria  no 
momento  do  terror,  quando  a  debandada  é  geral, 
quando  se  perdeu  a  esperança  de  salvação. 

Essa  extraordinária  qualidade  teve-a  o  su- 
premo magistrado  da  naçfto  desde  o  primeiro  in- 
stante do  seu  governo,  e  com  tal  acerto  e  elo- 
quência deu  as  razões  de  sua  calma  e  da  sua 
indestructivel  certeza  no  reatamento  dos  nossos 
compromissos  em  espécie,  quando  terminasse  o 
período  de  desafogo  dado  pelos  credores  estran- 
geiros á  probidade  brasileira  que  a  sua  confiança 
generalisou-se  pouco  a  pouco  aos  espíritos  mais 
incrédulos  e  desanimados.  De  que  a  sua  previsão 
era  bem  fundada,  temos  ahi  a  prova  nos  recursos 
já  postos  em  Londres  para  as  primeiras  exigên- 
cias e,  por  esse  resultado  da  sua  tenaz  e  esclare- 
cida administração  financeira,  bem  merece  as 
mais  vivas  felicitações  o  honrado  Sr.  Presidente 
da  Republica». 

Longo  e  inútil  seria  lembrar  aqui  o  que  disse 
a  imprensa  estrangeira.  Baste-nos  recordar  que 
no  dia  seguinte  ao  da  apresentação  desse  docu- 
mento o  Jornal  do  Comtnercio  publicava  o  seguinte 
telegramma  de  Londres : 

«  A  mensagem  do  Presidente  Campos  Salles, 
substancialmente  resumida  em  um  telegramma 
da  Agencia  Reuter,  hoje  publicado,  foi  aqui  aco- 
lhida com  geral  agrado  da  imprensa  financial. 
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O  Times^  referindo-se  á  parte  da  mensagem 
relativa  ás  finanças,  diz  que  o  anno  de  1900  é  no- 
tável na  historia  financeira  do  Brasil . 

Na  City  lastima-se  que  o  Presidente  Campos 
Salles  nao  continue  no  poder  e  que  o  Dr.  Joaquim 
Murtinho^  nSo  acceite  a  successfto  porquanto  o 
Brasil  precisa  da  cabeça  clara  e  do  braço  firme 
que  têm  dirigido  suas  finanças.  » 

Todo  esse  justo  e  fundado  coro  de  louvores 
nfto  tinha,  entretanto,  a  menor  repercussão  em 
certos  círculos  eivados  de  politicagem  que  sem 
outro  ideal,  senfto  o  de  entreter  uma  agitação  pe- 
renne  esforçava-se  por  sublevar  a  opinião  contra 
o  governo.  Si  o  Presidente  houvesse  chegado  ao 
ultimo  anno  do  accordo  financeiro  sem  estar  appa- 
relhado  para  recomeçar  os  pagamentos  em  ouro, 
pode-se  imaginar  o  clamor  que  se  levantaria  con- 
tra elle. 

Como,  porém,  tal  nfto  fez,  esse  serviço  que 
todas  as  pessoas  imparciaes  consideravam  extra- 
ordinário e  merecedor  dos  mais  ardentes  lou- 
vores, passou  já  nao  somente  a  nao  ter  va- 
lia, mas  a  ser  indicado  como  causa  da  ruina 
da  Nação,  que  se  deveria  rebellar  contra  o  go- 
verno que  o  acabava  de  prestar.  A  ambição  gera 
frequentemente  a  insânia  :  era  positivamente 
deante  de  um  caso  de  insânia  que  nos  acháva- 
mos, ao  ver  a  opposiçao  em  delírio,  intimar 
o  Congresso,  logo  por  occasiao  da  eleição  da 
mesa,  a  romper  em  opposiçao  ao  governo,  que 
tao  extraordinárias  contas  de  seus  serviços  lhe 
stava. 
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Essa  agitação,  porém,  não  abalava  o  governo 
nem  lhe  diminuia  o  tríumpho :  tinham-se  passado 
apenas  três  annos  depois  que  assumira  a  direcção 
do  pai2  e  os  resultados  que  apresentava  demon- 
stravam plenamente  o  acerto  de  sua  conducta  e 
o  vigor  das  instituições  constitucionaes. 


r 
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A  administraçio  publica :  a  pasta  da  industria ;  as  pastas  militares 

—  O  Código  CiTiL 


Havia  o  governo,  desde  os  primeiros  tempos 
de  sua  administração,  estabelecido  como  norma 
imprescriptivel  a  mais  rigorosa  economia  na  appli- 
cação  dos  dinheiros  públicos.  O  orçamento  era  ri- 
gorosamente respeitado :  bem  que  nSo  agisse  por 
força  de  lei,  adoptou  elle  a  praxe  de  repartir  o 
total  das  verbas  votadas  em  duodécimos  e  ordi- 
nariamente a  despeza  mensal  nSo  excedia  essa 
fracção.  Com  os  nossos  antigos  hábitos  de  dissi- 
pação, pode-se  bem  imaginar  quanto  no  principio 
foi  difficil  e  penosa  a  tarefa  de  governar  dentro 
dessas  normas.  Acabou,  afinal,  o  governo  por  ven- 
cer a  tradição  funesta  e  a  administração  publica 
correu  com  methodo  e  proveito.  Os  serviços  fe- 
deraes  foram  feitos  com  o  máximo  de  regulari- 
dade possível,  não  só  graças  a  isso,  mas  sobre- 
tudo graças  á  modificação  feita  no  pensamento 
superior  da  administração,  que  foi,  de  facto, 
alheiada  de  toda  e  qualquer  influencia  da  poli- 
a. 
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As  pastas  technicas  foram  dirigidas  techni- 
camente.  Os  interesses  da  politicagem  não  predo- 
minaram, nem  acharam  guarida  nellas. 

A'  testa  da  pasta  da  industria  e  viação, 
achou-se  um  homem  como  o  Dr.  Alfredo  Maia  que 
nenhuma  posição  politica  tinha  no  paiz.  mas  que, 
como  engenheiro  e  administrador,  tinha  um  nome 
feito. 

Dentro  de  um  orçamento  restricto,  manteve 
em  perfeita  ordem  o  serviço  da  Estrada  de  Perro 
Central,  que  foi  por  muito  tempo  um  escolho  para 
a  administração ;  corrigiu  o  do  correio,  que  é  ver- 
dadeiramente colossal ;  melhorou  e  desenvolveu 
o  dos  telegraphos,  que  satisfaz  plenamente.  A 
pouco  e  pouco,  as  reclamações  do  publico  e  da 
imprensa  contra  senões  e  desvios  da  administra- 
ção foram  desapparecendo,  de  modo  a  tornar-se 
excepção  o  que  era  a  regra  commum. 

Força  foi  que  os  jornaes  mais  violentamente 
opposicionistas  calassem  quanto  á  ordem  e  regu- 
laridade nos  serviços  e  procurassem  no  terreno 
das  injurias  ou  das  aggressões  pessoaes  o  mate- 
rial necessário  á  campanha  que  moviam. 

B'  certo  que,  por  outro  lado,  ninguém  se 
occupou  em  salientar  esse  melhoramento :  todos 
gozavam  delle,  sem  pensarem  um  momento  no 
esforço  e  no  sacrifício  que  se  tornaram  precisos 
para  se  chegar  a  esse  feliz  resultado.  Não  ha, 
todavia,  que  admirar :  está  na  natureza  humana 
ser  tão  violenta  na  condemnação  e  no  protesto 
contra  o  mal  que  soffre,  quanto  indifferente  ao 
beneficio  que  recebe. 
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Isso  nSo  tira,  todavia,  nada  ao  mérito  incon- 
testável do  administrador  que  modestamente 
soube  tornar  úteis  e  proveitosos  serviços  públi- 
cos que,  apezar  de  absorverem  som  mas  extra- 
ordinárias, pareciam  condemnados  á  esterilidade, 
graças  á  anarchia  e  indisciplina  que  os  flagel- 
lavam. 

O  mérito  incontestável  do  governo  do 
Sr.  Campos  Salles  está,  aliás,  sobretudo,  em  que, 
tendo  como  preoccupaçao  dominante  a  restaura- 
ção financeira,  agindo  com  tal  ordem  e  economia 
que  soube  extinguir  o  deficit  e  realizar  saldos  or- 
çamentários, não  se  descurou  da  administração, 
não  abandonou  os  serviços  públicos,  antes  corri- 
giu-os  e  melhorou-os. 

E'  talvez  na  pasta  da  guerra  que  se  pôde 
apontar  os  mais  maravilhosos  effeitos  dessa  poli- 
tica pratica.  O  governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes 
foi,  como  se  sabe,  um  governo  de  reacção  contra 
08  militares.  Entendia  talvez  o  ex-Presidente  da 
Republica  que  se  não  podia  fazer  um  verdadeiro 
governo  civil,  sem  reagir  contra  os  militares.  O  do 
Sr.  Campos  Salles  agiu  exactamente  no  sentido 
contrario;  e,  entretanto,  ainda  não  houve  governo 
em  que  os  militares  tenham  tido  tão  diminuta  pre- 
ponderância politica.  O  ódio  não  constróe  nada . 
Aquelle  regimen  de  eterna  desconfiança,  de  inju- 
riosa suspeição,  de  perseguições  illegitimas  e  in- 
justas, havia  naturalmente  de  gerar  repulsas  e 
antipathias  que  a  todos  prejudicavam.  O  Sr.  ma- 
rechal Mallet  tinha  fama  de  ser  um  chefe  autori- 
^  e  disciplinador  e  não  se  poderia  negar  que 
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não  gozava  de  sympathias  geraes,  talvez  exacta- 
mente por  isso  mesmo. 

Na  direcção  da  pasta,  porém,  mostrou  ta- 
manha somma  de  qualidades  de  director  e  admi- 
nistrador, que  se  lhe  não  faz  favor  algum  reco- 
nhecendo que  nenhuma  administração  tem  sido 
mais  útil  ao  exercito  e  mais  proveitosa  ao  paiz 
do  que  a  sua.  O  exercito,  sob  seu  influxo,  afas- 
tou-se  da  politica  por  completo  e  enveredou  pelo 
caminho  pratico  de  se  habilitar  a  ser  força  re- 
gular, sob  a  qual  descansa  confiadamente  a  Na- 
çEo,  certa  de  que  tem  nelle  o  elemento  indispen- 
sável á  manutenção  da  ordem  interna  e  o  núcleo 
de  resistência  á  defesa  exterior. 

Sem  exceder  as  dotações  orçamentarias,  o 
governo  concluiu  o  Porte  do  Imbuhy,  começado 
pelo  marechal  Floriano  Peixoto  e  descurado  pelo 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  e  montou  uma  forte  ba- 
teria, que  ficou  sendo  chamada  Bateria  Mallet, 
em  posição  conveniente  na  Fortaleza  de  S.  João, 
dominando  a  entrada  da  barra  e  destinada,  sobre- 
tudo, a  auxiliar  efflcazmente  essa  fortaleza,  que 
nSo  dispondo  de  torres  couraçadas  como  o  Im- 
buhy, tinha  enfraquecido  o  seu  poder  de  ataque 
e. resistência.  A  este  elemento  auxiliar  de  ataque 
juntar-se-á  em  breve  uma  bateria  de  torpedos, 
que  dará  a  essa  fortaleza  um  valor  real.  Para  a 
de  Santa  Cruz  foi  encommendada,  depois  dos 
convenientes  estudos,  uma  bateria  da  mesma  es- 
pécie e  já  foram  iniciadas  as  obras  de  alvenaria 
sobre  que  assentará.  Nessa  mesma  fortaleza  foi 
installada  e  inaugurada  a  luz  eléctrica,  que  era 
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melhoramento  de  ha  muito  reclamado;  e,  apro- 
veitando-se  a  energia  produzida,  fez-se  accionar 
uma  possante  bomba  que  eleva  a  agua  do  mar 
a  altura  conveniente,  afim  de  ser  distribuida  por 
todas  as  dependências,  com  applicações  hygie- 
nicas.  As  obras  de  transformação  por  que  passou 
a  Fortaleza  da  Lage  iniciadas  sob  o  governo  do 
marechal  Floriano,  attestam  o  zelo  e  o  empenho 
que  poz  o  governo  em  concluir  as  installações 
necessárias  á  defesa  da  barra. 

Em  mais  de  uma  mensagem,  o  Presidente 
revelou-se  preoccupado  com  a  defesa  de  outros 
portos  do  nosso  extenso  littoral,  principalmente 
das  cidades  de  grande  importância  commercial ; 
e  obedecendo  a  esse  pensamento,  providenciou 
no  sentido  de  se  montar  em  Santos  uma  forte 
bateria  de  canhões  que  collocassera  a  cidade  em 
condições  de  resistir  vantajosamente  a  um  ataque 
por  mar. 

Ao  mesmo  passo  que  assim  provia  á  defesa 
do  território,  o  governo  desenvolvia  as  linhas  te- 
legraphicas  fazendo-as  construir  por  praças  do 
exercito,  dirigidas  por  engenheiros  militares  nos 
Estados  do  Paraná,  Rio-  Grande  do  Sul  e  Matto 
Grosso,  pondo  desfarte  o  centro  em  communica- 
ção  com  algumas  localidades  das  fronteiras  e  do 
interior  da  Republica.  Do  mesmo  modo  fazia  con- 
struir o  treclio  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana,  situado  entre  Inhanduhy  e  Ca- 
cequy;  fazia  os  estudos  para  o  reconhecimento 
do  melhor  traçado  da  que  ligará  Matto  Grosso  ao 
^  raná  e  neste  ultimo  Estado  dava  incremento 
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aos  trabalhos  da  esticada  de  rodagem  que  deve 
estabelecer  as  communi cações  entre  Guarapuava 
e  a  colónia  militar  da  fóz  do  Iguassú.  Neste 
período  iniciaram-se  e  completaram -se  as  obras 
da  adaptação  do  novo  edifício  para  a  Intendên- 
cia da  Guerra ;  deu-se  grande  impulso  ás  do  novo 
Arsenal  e  concluiram-se  as  do  Hospital  Typo, 
para  moléstias  communs,  estabelecimento  situado 
num  dos  arrabaldes  desta  cidade.  Além  disso,  pro- 
cederam-se  a  estudos  e  começou-se  a  construcçao 
de  um  hospital  especialmente  destinado  aos  doen- 
tes de  tuberculose,  em  Lavrinhas,  parte  norte  dos 
afamados  Campos  do  Jordão. 

Neste  período  presidencial,  viu-se  a  nossa 
bandeira  fluctuar  nos  mares  dos  dous  hemisphe- 
rios.  A'  America  do  Norte,  foi  o  nosso  cruzador 
Benjamin  Constant  em  viagem  de  instrucçã-o  de 
guardas-marínha — que  ha  muito  nfto  a  faziam,  — 
retribuindo  ao  mesmo  tempo  os  cumprimentos  do 
governo  dos  Estados  Unidos  ao  nosso  paiz  por 
occasião  da  posse  do  Presidente;  á  França,  á  Alle- 
manha,  á  Inglaterra,  á  Itália  e  a  Portugal  foi  com 
o  mesmo  fim  o  nosso  novo  cruzador  Floriano  Pei- 
xoto, dirígido  com  o  superior  critério,  o  talento  e  a 
provada  habilidade  do  Sr.  commandante  Huet 
Bacellar,  que  dessa  alta  commissão  diplomática 
se  desempenhou  com  grande  brilho  para  seu  nome 
e  lustre  para  sua  pátria. 

O  Floriano  e  o  Deodm^o  vieram  augmentar 
as  nossas  unidades  de  guerra ;  mas  todos  perce- 
bem que  pouco  assim  terá  melhorado  a  situação 
da  nossa  marinha,  que  urgentemente 
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maior  numero  de  vasos  que  a  colloquem  em  pé 
de  igualdade  com  a  das  nações  vizinhas.  Não  está 
longe  o  dia  em  que  se  ha  de  chegar  a  esse  resul- 
tado. Já  na  sua  mensagem  de  1901  reconhecia  o 
Presidente  que  «era  indispensável  a  acquisiçao 
de  novos  elementos  que  venham  consolidar  o 
nosso  poder  naval.  Felizmente,  accrescentava,  os 
progressos  que  tem  feito  o  trabalho  da  reorgani- 
zação financeira,  deixam  prever  que,  em  um  fu- 
turo próximo,  os  altos  poderes  da  Nação  estarão 
habilitados  a  adoptar  providencias  corresponden- 
tes a  necessidades  geralmente  reconhecidas  e  pro- 
clamadas. » 

Úma  propaganda  systematica  e  pertinaz 
neste  sentido  tem  sido  feita  por  ujn  numeroso 
grupo  de  jovens  oflSciaes  da  armada  que  têm  o 
amor  de  sua  profissão  e  a  nitida  percepção  das 
nossas  conveniências  e  do  nosso  futuro,  ao  qual 
se  têm  alliado  jornalistas,  políticos,  publicistas, 
pessoas  de  todas  as  classes  sociaes,  propaganda 
que  já  deu  como  primeiro  resultado  a  fundação 
da  Liga  Naval  Brasileira^  que  levará  certamente 
por  deante  o  seu  brilhante  programma  de  vir  a 
dominar  os  mares  o  paiz  plantado  á  margem  dei- 
les.  As  restricções  e  diflBculdades  de  occasião  hão 
de  afinal  ser  vencidas.  A  marinha  nacional,  forte- 
mente apoiada  numa  rica  marinha  mercante,  ha 
de  se  restaurar  e  o  Brasil  ha  de  ter  o  predomínio 
no  mar,  a  que  lhe  dão  incontestável  direito  a  sua 
situação  geographica  e  o  valor  de  seus  filhos. 

O  governo,  entretanto,  dentro  do  que  lhe 
•'nittiam  as  urgências  da  situação,  procurou 


TkOI*! 


150  A    PRESIDÊNCIA   CAMPOS   SALLES 

melhorar  a  situação  de  nossa  marinha,  já  propor- 
cionando aos  nossos  jovens  oflaciaes  opportuni- 
dade  para  estudos  e  exercícios  práticos,  já  refor- 
mando grande  parte  do  material  de  guerra.  Na  sua 
ultima  mensagem  dirigida  ao  Congresso,  porém,  o 
Presidente  indicava  com  franqueza  a  necessidade 
de  medidas  mais  radicaes:  «Parte  desse  material, 
dizia  elle,  não  oflferece  durabilidade  e  resistência 
para  agir  com  eificacia  a  par  das  modernas  uni- 
dades de  combate  que  possuimos.  A  substituição 
gradual  desse  material  é  objecto  que  merece  a 
vossa  attençao. » 

A  uma  das  mais  antigas  aspiraç5es  do  paiz, 
procurou  também  dar  satisfação  o  governo :  a  de 
ser  dotado  de  um  Código  Civil. 

O  primeiro  passo  do  poder  publico  para  sa- 
tisfazer essa  aspiração  nacional,  foi  o  accordo  ce- 
lebrado em  1855  com  o  eminente  jurisconsulto 
Dr.  Augusto  Teixeira  de  Freitas  para  colligir  e 
classificar  a  legislação  brasileira,  separar  e  con- 
solidar as  leis  civis.  A  essa  tentativa,  seguiram-se 
outras  em  1858,  1872,  1881,  1889  e  1890.  Logo 
ao  alvorecer  da  Republica,  o  Sr.  Campos  Salles, 
que  no  Governo  Provisório  occupava  a  pasta  da 
justiça,  confiou  essa  tarefa  ao  Sr.  Dr.  Coelho  Ro- 
drigues. 

O  trabalho  que  S.  Ex.  apresentou  levantou 
controvérsias  e  objecções  no  seio  da  commissfto 
que  se  encarregou  de  o  examinar  e,  finalmente, 
nfto  foi  acceito  pelo  governo .  Nos  annos  que  se 
seguiram  nao  se  pensou  mais  nisso :  o  paiz  conti- 
nuou a  ser  regido  pelas  caducas  Ordenações  do 
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Reino  com  as  modificações  que  as  leis  llies  têm 
trazido . 

Investido  do  supremo  poder  da  NaçSo,  volveu 
ao  seu  ideal  o  antigo  membro  do  Governo  Provi- 
sório. A  pasta  da  justiça  estava  então  occupada 
por  um  moço  de  talento  e  de  legitima  ambição . 
A  idéa  de  dotar  o  paiz  dessa  lei  máxima  sorria- 
Ihe  naturalmente  ao  espirito  culto;  e  desde  logo, 
procurou  entre  os  jurisconsultos  do  paiz  o  que, 
pela  sua  capacidade,  preparo  geral  e  estudos  es- 
peciaes,  mais  estivesse  em  condições  de  se  encar- 
regar com  proveito  de  confeccional-o. 

A  escolha  do  Sr.  Dr.  Epitacio  Pessoa  recahiu 
com  inteiro  acerto  no  nome  do  Sr.  Dr.  Clóvis  Be- 
vilacqua,  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 
e  nome  que  goza  em  todo  o  paiz  de  alta  e  justa 
autoridade.  Em  poucos  mezes,  o  eminente  juris- 
consulto concluía  a  sua  grande  obra.  Recebido 
pelo  governo  o  projecto  do  Código,  foi  elle  sub- 
mettido  ao  estudo  e  revisão  de  uma  commissao 
de  juristas  notáveis,  presidida  com  grande  com- 
petência pelo  ministro  da  justiça. 

O  projecto  com  as  pequenas  alterações  que 
lhe  advieram  do  estudo  dessa  commissao,  feito 
com  a  presença  do  autor,  foi  enviado  á  Camará 
dos  Deputados.  Ahi,  o  ilustre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  Dr.  Alfredo  Varella  propoz  uma 
importante  modificação  no  Regimento  da  Camará 
para  facilitar  o  seu  pronunciamento  sobre  essa 
matéria. 

Em  virtude  do  voto  da  Camará,  que  a  appro- 
^^ou,  foram  chamados  a  se  pronunciar  sobre  o 
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projecto  apresentado  nao  só  as  congregações  das 
Faculdades  de  Direito,  como  as  instituições  jurídi- 
cas existentes  nopaiz,  os  jurisconsultos  de  maior 
nota,  os  tribunaes  federaes  e  estadoaes  e  qual- 
quer cidadão  brasileiro,  aos  quaes  foi  concedido  o 
direito  de  apresentar  as  emendas  que  julgassem 
convenientes,  sendo-lhes  licito  justifical-as  por 
escripto. 

Esse  vasto  inquérito  feito  em  todo  o  paiz  não 
deu  todos  os  resultados  que  delle  se  pudera  espe- 
rar :  não  poucos  tribunaes  e  jurisconsultos  absti- 
veram-se  da  collaboração  que  lhes  era  solicitada 
e  raros  foram  os  cidadãos  que  se  prevaleceram 
da  faculdade,  que  pela  primeira  vez  lhes  era  dada, 
de  coUaborarem  directamente  na  confecção  de 
uma  lei.  Esgotado  o  prazo  assignado  á  recepção 
dessas  emendas,  foi  nomeada  uma  commissão 
parlamentar,  que  se  compoz  de  vinte  e  um  mem- 
bros, um  de  cada  Estado,  á  qual  foi  confiada  a 
missão  de  rever  o  texto  e  as  emendas  do  Código, 
apresentar  novas,  votar  definitivamente  o  projecto 
e  redigil-o  para  sujeital-o  ao  voto  da  Camará,  que 
sobre  elle  se  pronunciaria  em  uma  só  discussão. 

Essa  commissão  ficou  composta  dos  seguin- 
tes deputados:  Drs:  Sá  Peixoto  (Amazonas);  Ar- 
thur  Lemos  (Pará) ;  Luiz  Domingues  (Maranhão) ; 
Anisio  de  Abreu  (Piauhy) ;  Frederico  Borges 
(Ceará) ;  Tavares  de  Lyra  (Rio  Grande  do  Norte); 
Camillo  de  HoUanda  (Parahyba) ;  Teixeira  de  Sá 
(Pernambuco) ;  Araújo  Góes  (Alagoas) ;  Sylvio  Ro- 
méro  (Sergipe) ;  J.  J.  Seabra  (Bahia) ;  José  Mon- 
jardim  (Espirito  Santo) ;  Oliveira  Figueiredo  (Rio 
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de  Janeiro) ;  Sá  Freire  (Capital  Federal) ;  Aze- 
vedo Marques  (S.  Paulo)  ;  Alencar  Guimarães 
(Paraná) ;  Francisco  Tolentino  (Santa  Catharina) ; 
Rivadavia  Corrêa  (Rio  Grande  do  Sul) ;  Alfredo 
Pinto  (Minas  Geraes) ;  Hermenegildo  de  Moraes 
(Qoyaz)  e  Benedicto  de  Souza  (Matto-Grosso) . 

Na  sua  primeira  reunião,  a  commíssao  ele- 
geu para  presidente  o  Sr.  J.  J.  Seabra,  que  con- 
vidou o  Sr.  Francisco  Tolentino  para  secretario  e 
designou  o  Sr.  Sylvio  Romero  para  relator  geral 
do  projecto,  conforme  ficasse  vencido  no  seio  da 
commissao.  Foi  em  seguida  dividida  a  matéria  do 
Código  por  partes,  para  relatar  cada  uma  das 
quaes  foi  designado  um  dos  membros  da  com- 
missao. 

A  commissao  resolveu  em  seguida  convidar 
por  carta  o  autor  do  projecto,  o  Sr.  Dr.  Epitacio 
Pessoa  e  os  mais  notáveis  dos  nossos  juristas,  sem 
attenção  ás  suas  opiniões  politicas,  a  assistirem 
os  seus  trabalhos,  nos  quaes  lhes  era  permittido 
tomar  parte  discutindo  e  apresentando  emendas, 
sendo-lhes  apenas  vedado  o  direito  de  voto. 

A  esse  convite,  acudiram  dentre  os  chefes 
monarchistas  apenas  os  Srs.  conselheiros  An- 
di^ade  Figueira  e  M.  F.  Correia.  Todos  os  mais 
entenderam  que  a  sua  posição  de  adversários 
combatentes  das  instituições  os  impedia  de  darem 
a  contribuição  de  seu  estudo  e  competência  a 
uma  lei  que  interessa  intimamente  a  todo  o  paiz. 
No  debate  da  matéria  sujeita  ao  estudo  da  com- 
missao, o  Sr.  Andrade  Figueira  empenhou-se  com 
^^nft.cidade  e  brilho  por  fazer  prevalecer  as  suas 
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arraigadas  convicções.  Durante  mezes  funccionou 
essa  commissão,  cujo  trabalho  nao  ficou  concluído 
a  tempo  de  permittir  que  o  Congi'esso  sobre  elle 
se  pronunciasse  no  decurso  da  sessão  ordinária. 
Sem  embargo  de  já  se  haver  então  constituído, 
tendo  como  núcleo  a  deputação  de  Pernambuco^ 
que  se  declarara  divergente  do  governo  em  se- 
guida ao  discurso  que  o  Sr.  Vice-Presidente  da 
Republica  pronunciara  no  Recife,  uma  opposição 
personalissima,  que  limitava  a  sua  actividade  á 
aggressfto  e  ao  ataque  á  individualidade  dos  ho- 
mens no  poder,  o  presidente  accedeu  á  solicitação 
da  com  missão  e  convocou  o  Congresso  para  se 
reunir  eín  Março,  em  sessSo  extraordinária,  cujo 
fim  seria  a  elaboração  do  Código.  Na  mensagem 
cora  que  abriu  essa  sessão  extraordinária,  o  Pre- 
sidente, fazendo  o  histórico  das  tentativas  até 
então  feitas  para  dotar  o  paiz  com  um  Código 
Civil,  lembrava  que  era  elle  um  compromisso 
tomado  para  com  a  Nação,  desde  a  lei  de  20  de 
Outubro  de  1823  que  dispunha  que  «as  ordena- 
ções, leis,  regimentos,  alvarás,  decretos  e  reso- 
luções promulgadas  pelos  reis  de  Portugal,  etc, 
ficavam  em  inteiro  vigor  ernquanto  se  não  organi- 
sasse  um  novo  Código  » ;  e  observava  que  a  questão 
já  havia  feito  «  o  vasto  e  lento  percurso  que  uma 
sábia  prudência  reclama  em  obra  de  tanta  gran- 
deza, para  poder  chegar  a  uma  conclusão  com- 
patível com  as  necessidades  de  nossa  civilisação 
e  com  as  luzes  do  estado  social  moderno.  »  A  Ca- 
mará, por  assim  dizer,  homologou  os  trabalhos  e 
os  votos  de  sua  commissão.  O  debate  foi  rápido  a 
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quasi  sempre  na  altura  do  seu  objecto.  Em  pouco 
tempo,  o  Código  logrou  vencer  as  exigências  re- 
gulamentares e  seguiu  caminho  do  Senado .  Para 
examinal-o  e  pronunciar-se  sobre  elle  nomeou  o 
Senado  também  uma  commissSo  especial  com- 
posta dos  Srs. :  Gomes  de  Castro,  Benedicto  Leite, 
Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho,  Martins  Torres, 
Segismundo  Gonçalves,  Ruy  Barbosa,  António 
Azeredo,  Leopoldo  de  Bulhões,  Manoel  de  Queir 
roz,  Gonçalves  Chaves,  Feliciano  Penna,  Coelho 
e  Campos,  Joaquim  de  Souza,  J.  M.  Metello,  Fer- 
reira Chaves  e  Bernardino  de  Campos. 

O  Sr .  Ruy  Barbosa,  eleito  presidente  dessa 
commissão,  declarou  desde  logo  que  ella  carecia 
do  prazo  de  quati'o  mezes  para  dar  o  seu  parecer. 
Foi  dess'arte  burlado  o  esforço  que  a  convocação 
da  sessão  extraordinária  representava.  Já  iam 
adiantados  os  trabalhos  da  sessão  ordinária, 
quando  S.  Ex.  apresentou  um  parecer  no  qual, 
sem  considerar  o  mérito  do  Código,  empenhou- 
se  apenas  em  corrigir-lhe  vicios  e  defeitos  de  re- 
dacção. Por  este  motivo,  encerrou-se  a  sessão 
do  Congi'esso  sem  que  o  Código  Civil  tivesse  tido 
no  Senado  andamento  algum. 


V 


XIV 


Opposiçio  parlunentar.— Agitação  nas  mas.  — Attifiide 
da  impreasa.  —  A  eleição  presidencial 


A  opposiçao  parlamentar  nao  se  declarou 
logo  por  occasiSo  da  eleição  da  mesa  em  1901, 
como  o  exigiam  os  seus  leadey-s  na  imprensa ;  mas 
uão  tardou  que  a  representação  do  Estado  de  Per- 
nambuco, a  que  se  aliou  a  do  Maranhão,  viesse 
quebrar  a  harmonia  que  até  entSo  presidira  as 
relações  entre  o  Congresso  e  Presidente.  A  esse 
núcleo,  se  vieram  juntar  alguns  elementos  es- 
parsos que  sporadicamente  tiveram  assento  no 
Congresso  e  parte  da  bancada  paulista  que  se 
conservara  addicta  á  dissidência  chefiada  no  Es- 
tado pelo  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Agindo  de  concerto  com  agitadores  conhe- 
cidos, que  procuravam  pela  desordem  nas  ruas 
embaraçar  a  acçfto  do  governo,  essa  opposiçao 
fazia  consistir  o  vigor  dos  seus  ataques  em  aggres- 
sões  que  visavam  menos  as  questões  que  pro- 
vocavam o  estudo  e  reclamavam  solução  do  go- 
— ^n ,  que  as  pessoas  do  Presidente,  e  sobretudo, 
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do  ministro  da  fazenda,  alvo  especial  de  todos  os 
ódios  pela  serenidade  e  firmeza  que  sabia  impri- 
mir á  direcção  da  pasta  que  lhe  fora  confiada.  O 
Presidente,  porém,  não  modificara  em  nada  a  sua 
attitude  de  tolerância  e  de  serena  energia,  nem 
diante  da  insistente  campanha  de  calumnias  e  de 
falsidades  editadas  por  certa  imprensa  e  repe- 
tidas na  tribuna  da  camará;  nem  diante  das  per- 
turbações da  ordem,  para  as  quaes  serviram  de 
pretexto  a  promulgação  do  Código  do  Ensino  e  o 
augmento  de  passagens  de  uma  companhia  de 
bonds.  As  tentativas  de  sublevação  popular  nau- 
fragaram diante  da  indiflferença  com  que  a  popu- 
lação recebia  os  incitamentos  da  imprensa  oppo- 
sicionista,  que  se  enfraquecia  tanto  mais,  quanto 
mais  se  desregrava,  á  sombra  da  liberdade  que  o 
Presidente  sempre  lhe  respeitou  e  garantiu  como 
nenhum  outro  governo  jamais  fez  nesta  terra  e 
ella  própria  mais  de  uma  vez  houve  de  reconhe- 
cer. (*)  A  opposição  parlamentar,  desautorisada, 
por  isso  mesmo  que,  em  regra,  se  mostrou  inhabil 


C^)  Na  saa  ultima  mensagem  ao  Congresso,  o  Presidente  ponde 
dizcr,com  legitimo  desvaneci  mento,  que  se  considerava  feliz  por  lhe 
sor  possível  dizer,  ao  chegar  ao  termo  do  seu  governo,  que  nfto  sentia 
a  necessidade,  uma  vez  que  fosse  de  applicar  o  remédio  extremo  do 
estado  de  sitio. 

«  Não  suspendi  uma  só  garantia,  nenhuma  só  liberdade  foi  vio- 
lada. Desapparoceu  o  alarma  das  regiões  do  poder  e  cessou,  conse- 
quentemente, o  regimen  inquietador  das  liromptiâòe^i.  Os  clamores 
que  injustamente  se  levantaram  contra  a  autoridade  tiveram  formal 
contradicta,  antes  de  tudo  nos  próprios  factos,  e  depois  na  calma  fir- 
meza de  minha  conducta  tolerante.  Nunca  atravessamos,  ontretanto, 
uma  phase  em  que  tivessem  sido  mais  livres,  mais  illimitadas,  mais 
vehementes  e  talvez  mais  sediciosas  as  expansões  da  imprensa  o  da 
tribuna.  » 
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para  a  analyse  e  estudo  das  questões  sujeitas 
ao  Congresso,  desforrando-se  dessa  incapacidade 
em  arremessos  e  investidas  contra  as  pessoas, 
nao  logrou  desaggregar  a  maioria  compacta  que 
apoiou  o  Presidente  até  o  termo  de  seu  mandato. 
Em  1901,  havia  um  elemento  que  agitava 
todo  o  mundo  politico:  a  escolha  do  candidato 
que  deveria  triumphar  nas  urnas  em  Março  do 
anno  seguinte,  data  constitucional  da  eleiçSo  do 
Presidente  da  Republica.  Fora  esse  o  movei  de- 
terminante do  rompimento  do  partido  que  una- 
nime apoiara  o  Presidente  no  quatriennio  ante- 
rior e  era  ainda  então  das  ambições  alvoroçadas 
por  esse  eflFeito,  que  se  esperava  nova  scisão  que 
viesse,  enfraquecendo  consideravelmente  o  Pre- 
sidente, annullar  os  effeitos  da  politica  que  elle 
observava.  Effecti vãmente,  o  que  estava  atraz  das 
agitações  de  Junho  desse  anno,  nao  era  senSo  o 
phantasma  da  eleição  presidencial.  Julgava-se  que 
o  Presidente,  tendo-se  recusado  sempre  a  ser  um 
superintendente  de  negócios  partidários  e  a  pres- 
tar a  autoridade  de  seu  cargo  á  prosperidade  e  ao 
predomínio  de  facções,  havia  dissociado  por  tal 
forma  as  forças  politicas  do  paiz,  que  a  eleição  do 
seu  substituto  abriria  espaço  ao  desencadeamento 
da  anarchia,  que  iria  afinal  gerar  ou  a  dictadura, 
,  ou  o  desmembramento.  Assim,  pretendia-se  o  ab- 
surdo de  que  essa  mesma  politica  que  nos  havia 
dado,  pela  primeira  vez,  durante  três  annos  uma 
fecunda  harmonia  entre  os  poderes  públicos  e  per- 
mittido  a  realisaçao  da  obra  colossal  da  rehabili- 
So  do  nosso  credito,  nao  teria  sido  mais  do  que 
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um  beneficio  á  pessoa  do  Presidente  e  naufraga- 
ria mesquinhamente  no  momento  mais  grave  da 
vida  nacional.  Nao  tardou  que  os  factos  viessem 
desmentir  tão  tristes  prognósticos-  A  indicação  do 
nome  do  successor  do  Presidente  foi  feita  calma 
e  logicamente  pelo  concurso  das  mesmas  forças 
politicas  que  attenderam  a  seu  appello  no  co- 
meço de  seu  governo  e  se  coUigaram  para  man- 
tel-o  e  fazel-o  fecundo.  De  facto,  si  em  relação  ás 
questões  federaes  não  surgiram  até  agora  diver- 
gências e  dissentimentos  que  tenham  penetrado 
tão  fundo  nos  espíritos  que  determinem  a  for- 
mação e  organisação  de  partidos  políticos,  que 
pleiteiem  nas  urnas  o  triumpho  de  suas  idéas,  é 
certo,  entretanto,  que  nos  Estados,  onde  o  povo 
sente  mais  directamente  a  acção  do  poder,  têm 
sempre  havido  organisações  politicas  autónomas 
e  independentes  que,  quer  nas  urnas,  quer  na 
imprensa,  activa  e  encarniçadamente  se  batem 
em  nome  das  aspirações  que  os  seus  chefes  en- 
carnam. Foram  os  representantes  dessas  orga- 
nisações estadoaes  que  acudiram  ao  chama- 
mento patriótico  do  Presidente  e  contribuíram 
para  constituir  no  Congresso  a  firme  maioria  em 
que  elle  se  apoiou.  Nada  mais  natural,  nada  mais 
lógico  do  que  no  momento  em  que  esses  repre- 
sentantes verificavam  a  conveniência  e  as  van- 
tagens que  essa  politica  trouxe  ao  paiz,  reuni- 
rem-se  para  escolherem  dentre  os  cidadãos  que 
a  prestigiavam,  aquelles  que  mais  capazes  lhes 
parecessem  para  o  effeito  de,  nas  altas  posições 
do  Estado,  tirarem  delia  todas  as  beneflc 
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sequencias.  De  facto,  investidos  de  poderes  que 
haviam,  em  reunião  anterior,  solicitado  de  seus 
partidos  nos  Estados  reuniram-se  em  Convenção, 
no  mez  de  Setembro  de  1901,  trinta  e  oito  dele- 
gados, escolhendo  por  trinta  e  sete  votos  para  o 
cargo  de  Presidente  da  Republica  o  Sr.  Dr.  Fran- 
cisco de  Paula  Rodrigues  Alves,  então  Presidente 
do  Estado  de  S.  Paulo  e  para  vice-presidente  o 
Sr.  Dr .  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão, 
então  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes.  Uma 
commissão  composta  dos  Srs.  Pinheiro  Machado, 
Vicente  Machado,  Coelho  e  Campos,  Seabra  e 
Francisco  Tolentino  redigiu  um  manifesto  apre- 
sentando ao  paiz  essas  candidaturas.  «Afastados 
os  resentimentos  de  uma  lucta  que  apaixonava 
os  espirites  mais  calmos,  reza  esse  documento,  a 
actual  Presidência  entrou  resolutamente  na  exe- 
cução de  um  programma  administrativo  que  a 
não  poucos  se  aflflrmava  audacioso,  tão  duvidosa 
parecia  no  momento  a  sua  possibilidade,  e  firme 
se  tem  havido  no  desempenho  do  seu  compro- 
misso, com  uma  segurança  que  nobilita  a  sua 
capacidade  e  cabalmente  justifica  aos  que  lhe  tem 
dado  a  sua  solidariedade. 

Foi  no  desempenho  dos  deveres  que  a  cada 
um  de  nós  coube  na  coUaboração  que  demos  a 
esse  programma  que  encontramos  estímulos  e 
opportunidade  para  agirmos  reunidos. 

E'  pois,  uma  fé  commum  que  nos  reúne  e 
anima  neste  momento. 

Somos  representantes  de  partidos  tradicio- 
8,  de  19  das  21  circumscripções  politicas  de 
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nossa  pátria,  que  todos  acceitaram  e  corresponde- 
ram ao  appello  que  ao  seu  patriotismo  dirigiram 
os  membros  da  reunião  de  1 1  de  Agosto  e  a  que 
nos  mandaram  para  que  aflBrmassemos  o  seu  culto 
intransigente  pela  Republica  Presidencial,  que 
está  moldada  na  Constituição  de  24  de  Fevereiro 
e  assumirmos  as  responsabiKdades  que  do  seu  fiel 
desempenho  decorrerem  ».  Justificando  assim  a 
legitimidade  com  que  apresentavam  essas  candi- 
daturas, apressavam-se  os  convencionaes  em  indi- 
car o  programma  que  apresentavam  ao  suffragio 
da  Nação.  «Vencidas  as  graves  difficuldades  fi- 
nanceiras, urge  garantir  a  permanência  das  victo- 
rias  adquiridas,  enfrentando  cada  vez  mais  deci- 
didamente a  situação  económica  pelos  esforços 
harmónicos  e  decididos  da  União  e  dQS  Estados, 
em  prol  da  lavoura  e  das  industrias  nacionaes. 

Só  assim  lograremos  attingir  de  vez  ao  gráo 
de  prosperidade  indispensável  á  consecução  dos 
destinos  que  ao  Brasil  devem  caber  pelo  alarga- 
mento da  sua  instrucção  e  pelo  desenvolvimento 
de  sua  força  militar  em  terra  e  no  mar. 

Missão  tao  elevada  impunha  naturalmente  o 
afastamento  de  divergências  secundarias  na  es- 
colha dos  candidatos  no  futuro  pleito. 

Por  nossa  parte,  com  segurança  e  lealdade  o 
aflflrmamos  aos  nossos  concidadãos,  estamos  firme- 
mente convencidos  de  havermos  escolhido  dous 
compatriotas  que,  pela  sua  dedicaçã-o  ás  institui- 
ções, que  ninguém  mais  do  que  nós  preza  e  de- 
fenderá, pela  sua  tolerância  politica  e  experiên- 
cia da  nossa  administração  possuem  os  elevados 
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predicados  que  o  momento  reclama  dos  que  ha- 
jam de  assumir  a  grave  responsabilidade  do  Go- 
verno nacional». 

Os  detentores  do  poder  nos  Estados  de  Per- 
nambuco e  Maranhão,  que  se  haviam  recusado 
a  se  fazer  representar  na  Convenção,  acceitaram 
posteriormente  a  indicação  do  nome  do  Sr.  Rodri- 
gues Alves  para  o  cargo  de  Presidente,  pleiteando 
o  de  Vice-presidente  com  o  nome  do  Sr.  Senador 
Justo  Chermont.  A  eleição  correu  em  perfeita 
calma.  Das  21  circumscripções  politicas  da  Repu- 
blica, só  uma  não  sufiEragou  o  nome  do  candidato 
da  Convenção :  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Ahi  o 
Sr.  Deputado  Nilo  Peçanha,  sem  embargo  de  ter 
prestado  ao  Governo  do  Presidente  os  melhores 
serviços  e  até  da  amizade  pessoal  que  lhe  tribu- 
tava, havia  entendido  que  era  chegada  a  vez  de 
investir  do  primeiro  posto  da  Republica  o  velho  e 
eminente  chefe  Sr.  Quintino  Bocayuva,  que  a  esse 
Estado  presidia.  Convencido  pelos  factos  de  que  a 
corrente  geral  da  opinião,  sem  desconhecer  nem 
diminuir  os  altos  méritos  do  Sr.  Bocayuva,  incli- 
nava-se  para  outro  nome,  pretendeu  o  Sr.  Nilo 
Peçanha  que  ao  menos  em  seu  Estado  essa  home- 
nagem lhe  fosse  prestada;  e  com  tal  habilidade  e 
discernimento  se  houve,  que  logrou  ver  essa  can- 
didatura amparada  por  todos  os  partidos  dentro 
do  Estado.  Eleitos  por  grande  maioria  de  votos, 
os  candidatos  da  Convenção  foram  reconhecidos 
pelo  Congresso  na  sessão  ordinária  e  a  15  de 
Novembro  o  Sr.  Rodrigues  Alves  assumiu  o  go- 
"^0  da  Republica.  Infelizmente,  não  foi  dado 
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ao  Vice-presidente  eleito  empossar-se  do  cargo : 
uma  antiga  e  cruel  enfermidade  victimou-o  em 
Setembro.  Aberta  assim  a  vaga  da  Vice-presi- 
dencia,  surgiu  a  questão  de  saber  si  a  Constituição 
exigia  ou  permittia  que  se  procedesse  á  eleição 
para  seu  substituto,  questão  que  provavelmente 
virá  a  ser  solvida  pelo  Congresso,  se  acaso  vier 
a  tomar  corpo  a  opinião,  que  nos  parece  insus- 
tentável, de  que  a  «  Constituição  se  oppõe  á  nova 
eleição  » . 


XV 


o  Presidente  e  os  Estados 


Durante  os  períodos  presidenciaes  anterio- 
res, raro  terá  sido  o  anno  em  que  se  nfto  possa 
apontar  um  ou  vários  Estados,  cuja  vida  politica 
tenlia  sido  perturbada  ou  ameaçada  pela  acçSo 
e  intervenção  mais  ou  menos  dissimulada  dos 
poderes  federaes.  O  Presidente,  em  documentos 
dados  á  publicidade  a  que  já  fizemos  larga  refe- 
rencia, disse  de  modo  peremptório  que  nSo  com- 
prehendia,  nem  admittia  a  intervenção  do  poder 
<íentral  nos  negócios  dos  Estados,  sinao  nos  ter- 
mos restrictos  do  art.  6<^  da  Constituição,  oppondo 
assim  desde  logo  decisiva  bandeira  aos  que,  pro- 
pugnando a  interpretação  desse  artigo,  buscavam 
investir  o  governo  central  de  força  tamanha,  que 
poderia,  a  seu  bel-prazer,  anniquilar  as  liberdades 
e  franquias  locaes. 

Desse  ponto  de  vista,  jamais  o  Presidente  se 
apartou;  e  assim  como  soube  com  firmeza  defen- 
^'"r  os  direitos  e  privilégios  da  administraçSlo 
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federal,  pondo-os  fóra  e  acima  dos  interesses  e 
suggestões  dos  partidários  estadoaes,  assim  tam- 
bém jamais  procurou,  mesmo  como  represália, 
embaraçar  ou  difficultar  a  vida  dos  governos 
constituídos. 

Essa  politica,  observada  systematicamente, 
determinou,  como  natural  consequência,  uma 
inalterável  cordialidade  entre  a  grande  maioria 
dos  governos  dos  Estados  e  o  governo  federal, 
facto  que  merece  ser  registrado,  porque  o  que  até 
então  tinhamos  visto,  fazia  justamente  receiar 
que  o  regimen  federativo  viesse  a  naufragar  nas 
agitações  frequentes  e  continuas,  nascidas  da  in- 
tervenção prepotente  do  centro  e  das  legitimas 
reacções  dos  Estados. 

Nem  sempre,  porém,  os  governos  dos  Esta- 
dos souberam  se  convencer  de  que  o  respeito 
devido  e  concedido  á  sua  autonomia  não  acarre- 
tava para  o  governo  da  União  o  dever  de  prete- 
rir as  obrigações  e  conveniências  da  administra- 
ção federal  no  intuito  e  para  o  fim  de  dar  ou  de 
manter  o  prestigio  pessoal  de  que  porventura  ca- 
recessem os  seus  chefes.  Dous  dos  Estados  da 
União,  o  de  Pernambuco  e  o  de  Maranhão,  deram 
dessa  errada  e  funesta  comprehensão  das  rela- 
ções entre  o  poder  central  e  os  locaes,  eloquente 
testemunho.  Como  o  governo  da  União  se  hou- 
vesse absolutamente  recusado  a  transigir  com  os 
interesses  partidários  locaes,  num  caso  caracte- 
rístico, que  directamente  interessava  á  adminis- 
tração publica  federal,  o  partido  do  governo  no 
Estado  de  Pernambuco  julgou-se  no  direit/^  ^  ^^ 
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dever  de  se  declarar  em  opposiçâo  ao  governo 
federal,  arrastando  para  esse  teiTeno  o  partido  do 
Maranhão,  seu  satellite. 

Apezar  de  ter  sido  das  mais  violentas  e  per- 
sonalíssimas, a  opposição  assim  constituída  na  Ca- 
mará, cumpre  reconhecer  que  o  Presidente  da  Re- 
publica, que  detém  uma  somma  de  poder  que  já 
esse  mesmo  partido  pernambucano  teve  occasião 
de  reconhecer  e  de  sentir  em  outra  época,  nenhum 
acto  de  hostilidade  praticou  contra  elle.  A  auto- 
nomia do  Estado  foi  sempre  plenamente  respei- 
tada ;  tão  ciosamente  respeitada,  que  foi  possível 
ao  governo  do  Estado,  sem  difiBculdade  de  ordem 
alguma,  preencher  na  Gamara  as  vagas  abertas 
com  politicos  ardentemente  infensos  á  situaçSo, 
nao  se  sentindo  a  opposiçSo  local,  aliás  forte  e  nu- 
merosa, apoiada  de  modo  a  se  animar  a  tentar  o 
combate  á  fraude  ofificial.  A  opposiçSo  desses  ele- 
mentos ao  governo  do  Presidente  nao  revestiu 
nunca  sinSo  esse  caracter  personalíssimo  de  des- 
peito ou  de  explosão  de  amor  próprio  ferido,  tanto 
que  não  foi  nunca  segredo  para  ninguém  que  os 
governos  de  ambos  esses  Estados  acceitavam 
para  seu  candidato  á  Presidência  da  Republica, 
o  mesmo  cidadão  que  era  indicado  pelos  grupos 
govemistas  e  que,  aliás,  quer  na  mensagem  com 
que  abriu  o  Congresso  local,  quer  no  seu  manifesto 
eleitoral,  claramente  assignalou  a  mais  perfeita 
conformidade  de  opiniões  com  a  politica  seguida 
até  então  pelo  governo  do  Sr.  Campos  Salles. 

Em  relação  ao  governo  federal,  apenas  esses 
-^^^^s  Estados  se  conservaram  em  situação  hostil ; 
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e,  ainda  assim,  dessa  attitude  nao  lhes  adveiu  a 
eíles,  nem  á  União  perturbação  de  qualquer  na- 
tureza. Isso  nao  quer  dizer  que  a  vida  politica  era 
todo  o  paiz  tivesse  sempre  corrido  com  serena  re- 
gularidade. 

Como  era  de  prever,  a  deslocação  da  poli- 
tica que  a  attitude  do  Presidente  determinou, 
trouxe,  como  consequência,  uma  superexcitação 
da  actividade  partidária  dentro  das  fronteiras  dos 
Estados.  Os  partidos,  verificando  que  não  lhes 
era  possível  agir  sobre  o  governo  federal  de  modo 
a  haurir  nelle  os  elementos  com  os  quaes  pudes- 
sem influir  nos  Estados  para  dominal-os  e  achan- 
do-se  pela  primeira  vez,  depois  de  proclamada 
a  forma  federativa,  entregues  aos  seus  próprios 
recursos,  sentiram  o  peso  da  responsabilidade 
que  a  forma  de  governo  lhes  trazia  e  entrega- 
ram-se  a  uma  actividade  que  nao  encontrou  pre- 
cedentes . 

Essa  actividade  assumiu  naturalmente  for- 
mas diversas  e  múltiplas,  conforme  a  indole,  a 
educação  e  o  temperamento  das  diversas  popu- 
lações sobre  as  quaes  ella  se  fazia  sentir  e  con- 
forme os  precedentes  e  as  qualidades  pessoaes  e 
politicas  dos  respectivos  governantes.  No  Estado 
do  Rio,  a  lucta  politica  tocou  a  um  gráo  extremo 
de  intensidade. 

A  propósito  da  attitude  a  guardar  pelos  po- 
deres geraes  do  Estado,  em  face  de  um  conflicto 
suscitado  pelo  funccionamento  simultâneo  de 
duas  camarás  municipaes  na  cidade  de  Campos, 
abriu-se  um  fund  o  desaccordo  entre  a  Assembléa 
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Legislativa,  que,  querendo  decidir  a  questão  par- 
tidariamente, ordenava  o  reconhecimento  de  uma 
delias  e  o  presidente,  que,  pondo-se  acima  desse 
interesse,  desconhecera  as  duas  e  mandara  que 
a  anterior  continuasse  em  exercício.  O  presidente 
ficou  em  minoria  na  Assembléa  e  travou-se  entre 
elle  e  o  seu  antigo  partido  a  lucta  politica  mais  ve- 
hemente  que  aqui  se  tinha  presenciado,  não  pela 
elevação  em  que  tenha  sido  collocada,  mas  pelo 
excesso  do  ataque  da  opposiçSo,  que  nSo  escolhia 
armas  para  feril-o,  nSo  só  politica,  mas  até  pes- 
soalmente nos  seus  próprios  melindres.  Essa  lucta 
mal  inspirada  e  sem  justificação  foi  das  mais  fu- 
nestas consequências  para  o  Estado,  cujas  finanças 
se  acham  hoje  largamente  avariadas;  e  no  fina  de 
contas,  só  aproveitou  ao  presidente,  que  teve  en- 
sejo de  mostrar  que  nSo  é  só  o  valor,  senão  tam- 
bém a  prudência,  que  nSo  conta  le  nombre  des 
années.  Provocado  diariamente  pelo  ataque  e 
pela  aggressao  injuriosa  e  ferina,  vendo  transfor- 
marem em  columnas  de  Pasquino  para  o  serviço 
de  sua  diffamação  as  paginas  pagas  dos  jornaes, 
ouvindo  na  tribuna  da  Assembléa  as  mais  injus- 
tas accusações,  moço  e  naturalmente  sensivel 
a  tâo  desenfreada  campanha,  nunca  se  apartou 
da  calma  e  da  serenidade  e  nunca  jogou  o  pres- 
tigio, a  força  e  a  autoridade  do  seu  cargo  contra 
os  seus  implacáveis  adversários,  o  que  é  nfto  pe- 
queno mérito,  que  reclama  e  a  que  se  deve  jus- 
tiça. 

Uma  feliz  inspiração  na  escolha  do  seu  suc- 
ssor  poz  termo  á  difficil  situação  do  Estado. 


rhr\ 
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Ambas  as  parcialidades  acolheram  com  alvoroço 
a  candidatura  do  velho  chefe  do  Partido  Repu- 
blicano, o  Sr.  Quintino  Bocayuva,  e,  dadas  a  su- 
perioridade moral  desse  eminente  estadista,  a 
somma  de  suas  responsabilidades  no  regimen,  a 
autoridade  de  que  nelle  goza  pelos  sacrifícios 
que  por  elle  tem  feito,  dentre  os  quaes  nSío  foi  o 
menor  a  acceitação  desse  posto,  nesse  momento, 
nao  é  de  surprehender  que  os  maus  dias  que  teve 
de  passar  o  Estado  do  Rio  sejam  agora,  feliz- 
mente pagina  voltada  na  sua  vida. 

N'um  só  Estado  a  lucta  politica  sahiu  do 
terreno  moral  para  o  dos  combates  materiaes: 
no  longiquo  Estado  de  Matto  Grosso.  Os  factos 
que  ahi  se  desenrolaram,  logo  pouco  depois  de 
haver  o  Presidente  assumido  o  poder,  adquiri- 
ram extraordinária  relevância,  porque  abriram 
ensejo  a  que  fosse  aflSrmada  praticamente  a  in- 
terpretação que  o  Presidente  deu  ao  art.  6^  da 
Constituição.  A  origem  da  lucta  nesse  Estado  foi 
a  questão  da  candidatura  á  presidência.  O  vice- 
presidente  do  directório  central  havia  indicado 
para  esse  alto  posto  um  cidadão,  que  nSo  logrou 
reunir  o  apoio  de  muitas  influencias  do  Estado,  as 
quaes  desejosas  de  evitarem  uma  ruptura  entre 
elementos  homogéneos  propuzeram  a  esse  vice- 
presidente  que  fosse  elle  mesmo  o  candidato. 
Recusada  a  proposta,  entraram  em  lucta  os  dous 
candidatos,  o  do  directório  central  e  o  da  dissi- 
dência. Os  primeiros  telegrammas  dirigidos  para 
o  Rio,  antes  da  apuração  das  eleições,  nas  quaes 
cada  parcialidade  se  pretendia  victoriosa,  diziam 
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que  «  do  lado  do  governo  introduziu-se  na  capital 
muita  gente  armada,  mas  que  a  opposiçao  tinha 
fortes  elementos  de  reacção . »  A  resposta  que 
os  chefes  políticos  do  Estado,  aqui  residentes, 
deram  a  essa  communicaçao  dizia  aos  dissidentes 
que  «a  attitude  extrema  só  era  justificável  em 
circumstancias  extremas»;  aconselhava-os  a  se 
prepararem  para  «  defender  o  nosso  direito  no 
terreno  legal»  e  concluia  «reprovando  o  em- 
prego da  força  para  conquista  da  victoria  elei- 
toral » ,  accrescentando  que  elle  só  era  justificá- 
vel em  legitima  defesa  e  aconselhando-os  a  que 
procurassem  obter  maioria  na  assembléa  e  si  o 
não  conseguissem  e  ella  legitimamente  appro- 
vasse  eleições  arguidas  de  falsas,  «  obdecessem 
como  á  decisão  de  poder  competente,  evitando 
procedimento  que  pareça  sedicioso.»  Telegram- 
mas  posteriores  annunciavam  que  o  governo 
local  empregava  meios  violentos  para  impedir  a 
enti*ada  na  capital  dos  deputados  opposicionistas 
aliás  em  maioria,  que  deviam  apuraras  eleições, 
cumprindo  notar  que  a  apuração  podia  ser  feita 
com  qualquer  numero  de  deputados  presentes;  e 
a  esses  actos  de  violência,  a  opposiçao  pretendia 
obstar  pela  força,  estando  já  acampada.  Foi  nesse 
momento  que  o  presidente  do  Estado  e  o  chefe 
politico  a  que  nos  temos  referido  telegrapharam 
ao  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho,  ministro  da  fazenda, 
cuja  opinião  sempre  fora  acatada  no  Estado,  su- 
jeitando o  caso  á  sua  decisão  e  declarando  accei- 
tar  qualquer  alvitre  que  fosse  suggerido,  ape- 
~~~^  de  reputarem  o  seu  candidato  legitimamente 
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eleito.  A  esse  telegramma  respondeu  o  Sr.  J.  Mur- 
tinho  suggerindo  a  conveniência  de  serem  annul- 
ladas  as  eleições.  As  eleições,  de  facto,  o  foram. 
Foi  na  intercurrencia  desses  incidentes  que  o 
presidente  do  Estado  em  primeiro  logar,  e  depois 
os  membros  da  assembléa  que  se  reuniram  na 
capital  para  procederem  a  apuraçSo,  pediram 
a  intervenção  do  governo  federal.  Nessa  emer- 
gência, o  Presidente  firmou  a  doutrina  de  que  ê 
ao  poder  exectitivo  que  compete  effectiiar  a  intervenção 
de  que  trata  o  aH.  ^^  e,  de  que  lhe  cahe  o  direito  de 
julgar  dn  conveniência  e  da  opportunidade  dessa  inter- 
venção. Em  nota  publicada  pela  A  Noticia  e  cuja 
origem  nao  era  segredo  para  ninguém,  expoz  o 
Presidente  todo  o  seu  pensamento.  «Desde  logo 
dizia  esta  nota,  o  Presidente  reservou-se  com  o 
maior  zelo  de  competência  o  direito  de  ajuizar 
da  opportunidade  da  intervenção . »  E  accrescen- 
tava  que  « é  questão  de  doutrina  que  se  presta 
a  divergência»  si  esse  modo  de  ver  é  «um  eiTO 
constitucional;»  mas  « preferimos  que  esse  juizo 
—  da  opportunidade  da  intervenção  —  caiba  ao 
poder  federal,  em  vez  de  caber  ao  governo  dos 
Estados.  Esta  declaração,  porem,  deve  immedia- 
tamente  completar-se  com  a  de  que  reputamos  um 
dever  do  governo  federal  assegurar  o  funccio- 
namento  dos  poderes  estadoaes  contra  tentativas 
revolucionarias,  repondo-os  no  exercício  de  suas 
funcções  tao  promptamente  quanto  delias  sejam 
privados,  si  esta  hypothese  verificar-se.» 

Resalvando  assim  a  autoridade  federal,  que 
nao  pôde  cegamente  prestar  mao  forte  aos  gover- 
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nadores  dos  Estados,  simplesmente  porque  isso 
lhes  seja  por  elles  requisitado,  o  Presidente,  pelos 
orgSos  da  autoridade  federal  no  Estado,  acompa- 
nhava os  acontecimentos  e  velava  para  que  a 
ordem  constitucional  nao  fosse  perturbada.  (*) 
A  intervenção  solicitada  nao  foi,  pois,  con- 
cedida :  o  Presidente,  informado  por  orgaos 
alheios  aos  interesses  íocaes  em  debate,  julgou 
que  se  nao  tratava  da  hypothese  constitucional  e 
que  a  intervenção,  si  fosse  concedida,  nao  repre- 
sentaria senão  uma  flagrante  violação  á  sobera- 
nia do  Estado.  A  nota  publicada  pela  A  Noticia, 
a  que  já  nos  referimos,  expondo  o  histórico  dos 
factos  que  determinaram  essa  resolução  do  Pre- 
sidente dizia :  «  E'  facto  que  com  maiores  facili- 
dades de  intervenção  e  nao  se  podendo  prelimi- 
narmente determinar  qual  a  politica  que  o  Pre- 
sidente seguiria,  dada  a  intervenção,  si  a  dos 
gevemos  Íocaes,  si  a  das  dissidências,  é  facto 
que  com  essas  facilidades  o  Presidente  podia  faj^er 


(*)  De  facto,  o  Presidente  deu  instracções  nesse  sentido  desde 
os  primeiros  dias.  Assim  é  que  a  6  de  Março  pedia  informações  con- 
stantes ao  commandante  do  districtoj^ara  habilitar  o  gcverno  a  totnav 
providencias  necessárias  a  garantir  a  ordeni  e  livre  (xenido  dos  pode- 
iCH  coftstituidos ;  em  5,  respondendo  ao  governador  do  £stado,  que 
commTmicava  ter  angmentado  a  força  policial  e  pedia  mediante  pa- 
gamento 150  carabinas,  50 mosquetões  Comblain  e  20.000  cartaclios 
disia  que  todas  as  providencias  estavam  dadas  no  sentido  de  garantir 
a  normalidade  da  acção  dos  poderes  do  Estado;  em  11  telegraphava 
ao  commando  reiterando  instracções  para  intervir  no  caso  de  depo- 
sição dos  poda- es  constituidos  para  repol-os  e  garantir  o  exercício  de 
suas  funcções ;  em  12,  diante  de  protesto  do  governador  do  Estado 
quanto  à  nfto  intervençfto  dizia  agirei  conio  parecer  opportuno  e  conve- 
niente sem  attender  ás  solicitações  da  paixão  politica,  qualquer  que  seja 
n  »ua,  procedência;  e  ainda  depois  do  accôrdo  feito,  recommendava 
pre  a  mais  estricta  neutralidade  às  forças  federaes . 
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politica  sua  onde  Uie  ajyprouvesse .  Mas  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  prefere  alheiar-se  ás  paixões 
politicas  locaes  para  mais  uma  vez  ser  coherente 
com  os  princípios  que  sempre  sustentou ;  e  a  po- 
litica que  S.  Ex.  adopta  nem  sequer  pôde  ser 
apontada  como  uma  novidade,  porque  é  a  ex- 
ecução litteral  da  politica  que  expoz  antes  de  ser 
governo,  e  que  foi  tacitamente  acceita  por  cada 
suflfragio  que  fez  de  S.  Ex.  o  Presidente  da  Re- 
publica. » 

Votada  pela  Assembléa  a  annuUaçao  das 
eleições,  foi  marcada  nova  data  para  o  pleito. 
Approximando-se  o  dia  para  isso  designado,  fo- 
ram adiadas  as  eleições  e  a  dissidência  declarou 
que  se  conformava  com  o  adiamento  como  acto 
emanado  de  poder  legal.  Antes  dessa  data,  porém, 
o  Presidente  do  Estado,  insistindo  em  considerar 
a  autoridade  federal  como  capanga  dos  governos 
dos  Estados  para  auxilial-os  no  exterminio  de  * 
seus  adversários,  de  novo  reclamou  e  não  obteve 
a  intervenção  federal.  Por  esse  facto,  resignou  o 
cargo  em  mãos  do  commandante  das  armas,  que 
o  não  recebeu,  sendo  nisso  approvado  pelo  go- 
verno federal  e  a  substituição  legal,  percorrida 
a  respectiva  escala,  foi  feita  pelo  vereador  mais 
votado  da  camará  de  Cuyabá. 

Como  sóe  sempre  acontecer,  o  partido  ven- 
cido fez  responsáveis  pela  derrota  o  céu  e  a  terra. 
A  circumstancia  de  ter  sido  ouvido  no  conflicto  o 
Sr.  ministro  da  fazenda  —  apezar  do  alvitre  con- 
ciliador e  tolerante  suggerido  por  S.  Ex. — fez 
com  que  essa  questão  tivesse  certa  repercup  " 
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é 

no  Senado  Federal,  onde  dous  representantes  do 
partido  vencido  tinham  assento  e  julgaram  con- 
veniente chamar  ás  armas  contra  o  governo  fe- 
deral os  amigos  da  autonomia  dos  Estados.  A 
mais  evidente  prova  de  que  lhes  faltava  razSo 
está  em  que  foram  sui'dos  a  esse  appello  todos  os 
embaixadores  dos  Estados,  mesmo  os  daquelles 
que,  como  por  exemplo  o  do  Rio  Grande  do  Sul, 
tantas  provas  têm  dado  da  inquebrantabilidade 
com  que  defendem  esse  principio.  O  pronun- 
ciamento de  um  homem  tão  largamente  respei- 
tado pela  sua  autoridade  moral,  como  o  Sr.  Rodri- 
gues Alves,  accentuadamente  favorável  á  atti- 
tude  mantida  pelo  governo  central,  actuou  como 
um  laudo  arbitral  na  questão,  desde  então  tida  e 
tratada  como  morta. 

A  paz,  entretanto,  nSo  foi  mantida  no  Estado 
por  muito  tempo.  As  luctas  entre  as  facções  que 
ahi  disputam  o  poder,  têm  alguma  cousa  de  bár- 
baro. O  appello  ás  armas  é  frequente.  De  todos 
os  Estados  da  União,  esse  é  o  em  que  mais  vezes 
se  tem  pedido  á  violência  a  solução  dos  confli- 
ctos  políticos.  Pouco  menos  de  dous  annos  depois 
desses  acontecimentos,  o  partido  então  vencido 
sublevou-se  contra  o  governo.  Essa  insurreição 
era  inesperada  e  até  certo  ponto  incomprehen- 
sivel.  O  mandato  do  governador  estava  prestes 
a  extinguir-se.  Com  representantes  no  Senado 
Federal,  intelligentes  e  activos,  o  partido  ad- 
verso tinha  válvulas  por  onde  desabafasse  suas 
queixas  e  reclamações,  preparando  a  opiniSo  a 
^  favor.  Veriflcou-se,  porém,  que  longe  de 
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manterem  a  vida  normal  da  politica  que  todas  as 
unidades  da  Federação  vivem,  os  chefes  desse 
partido  preparavam  a  revoluçáo  que  afinal  es- 
talou. O  governo  local,  porém,  teve  força  para 
se  manter  sem  siquer  solicitar  a  intervenção  fe- 
deral. 

Nao  terminaremos  este  capitulo,  sem  alludir 
á  scisão  que  se  operou  no  Partido  Republicano 
do  Estado  de  S.  Paulo,  nao  porque  seja  nosso 
propósito  examinar  aqui  a  vida  politica  de  todos 
os  Estados,  mas  pela  pretençSo  que  os  dissiden- 
tes paulistas  tiveram  de  reagir  vigorosamente 
sobre  a  politica  federal.  No  fundo,  a  dissidência 
paulista  não  teve  outra  causa,  senSo  o  despeito 
pessoal  de  alguns  de  seus  chefes.  Pretendia-se 
que  a  administração  federal  se  transformasse  em 
instrumento  de  combate  ou  elemento  de  allicia- 
ção  para  destruição  dos  adversários  e  engrande- 
cimento próprio.  Pretendia-se,  talvez,  um  pouco 
mais:  não  só  que  fosse  reconhecido  ao  poder 
extra-legal,  que  partidariamente  ali  se  havia  con- 
stituído, a  superintendência  absoluta  sobre  os 
actos  tanto  do  governo  local,  como  do  federal, 
mas  ainda  que  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes  fosse 
concedido  o  poder  de  oráculo  sobre  o  governo  de 
todo  o  paiz.  O  manifesto  que  a  dissidência  dirigiu 
ao  paiz,  firmado  em  primeiro  logar  pelo  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  não  foi  mais  do  que  um  longo 
e  fastidioso  rosário  de  queixas  de  pretensos  ag- 
gi^avos.  A  campanha  pela  revisão  da  Constitui- 
ção, encetada  por  alguns  politicos  e  jornalis- 
tas, ficou  sem  o  apoio  e  a  responsabilidade  dep«^ 
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corpo  politico,  que,  desde  entfto,  a  nenhuma  in- 
fluencia na  politica  federal  poderia  aspirar . 

As  questões  suscitadas  nos  demais  Estados 
nao  revestiram  propriamente  um  caracter  poli- 
tico ;  ou  então  o  tem  de  tal  modo  circumscripto 
aos  interesses  locaes  que  naturalmente  escapam 
á  nossa  analyse. 


POLITICA    EXTERNA 


XVI 


Yisíta  do  Presidente  Roca  e  sua  retribuição  —As  questões  de  limites 
—  nomeação  do  Sr.  Joaquim  Nabnco  —A  questão  do  Acre. 


Sob  o  império,  houve  tempo  em  que  a  pasta 
de  estrangeiros  foi  a  pasta  preponderante,  aquella 
que  os  presidentes  de  conselho  se  reservavam, 
ou  que  só  confiavam  a  vultos  proeminentes  do 
partido,  investidos  de  forte  auctoridade  moral  e 
política;  houve  tempo  em  que  foi  preenchida  in- 
differentemente,  e,  afinal,  houve  mesmo  occasião 
em  que  foi  distribuída  aos  verbos  de  encher  dos 
ministérios. 

O  periodo  heróico  foi  o  período  das  agita- 
ções platinas,  durante  as  quaes  a  politica  consis- 
tia em  manter  e  perpetuar  as  divergências  e  as 
perturbações  dos  nossos  visinhos,  no  intuito  de 
assim  manter  e  assegurar  sobre  essas  regiões  o 
nosso  predomínio. 

Todas  as  questões  que  aífectavam  directa  e 
intimamente  os  nossos  mais  vivos  interesses 
foram  pela  politica  imperial  sempre  entretidas  e 
nais  resolvidas. 


180  A    PRESIDÊNCIA   CAMPOS   SALLES 

A  Republica  recebeu  em  herança  todas  as 
questões  de  limites  que  se  suscitaram  entre  a 
nossa  velha  metrópole  e  as  nações  confinantes ; 
e,  sem  embargo  de  sessenta  e  tantos  annos  de 
acção  e  de  debate  diplomáticos  que  se  iniciaram 
para  se  suspender  e  se  recomeçar  pouco  depois 
ao  sabor  das  inclinações  da  politica  do  momento, 
pode-se  dizer  que  essas  questões  lhe  foram  lega- 
das no  mesmo  pé  em  que  se  achavam  no  mo- 
mento da  independência. 

A  Constituinte  Republicana  abriu  á  politica 
externa  do  novo  regimen  um  largo  caminho  para 
solução  definitiva  desses  litigios,  com  o  estabe- 
lecer que,  em  regra,  o  arbitramento  seria  sem- 
pre tentado  por  nós. 

Logo  nos  primeiros  annos,  o  recurso  da  arbi- 
tragem sinceramente  proposto  e  lealmente  exe- 
cutado determinou  a  solução  definitiva  da  ques- 
tão que  pleiteávamos  secularmente  com  a  Repu- 
blica Argentina  e  que  era,  talvez,  de  todas  as 
dessa  natureza,  a  que  mais  apaixonava  a  massa 
popular. 

O  laudo  do  governo  de  Washington,  resti- 
tuindo-nos  a  posse  dos  tenítorios  litigiosos,  longe 
de  ser  um  elemento  dissolvente  ou  resfriador 
das  nossas  relações  com  a  visinha  Republica,  foi 
de  facto  a  causa  efificiente  e  determinante  da  ap- 
proximação  e  da  amizade  que  cada  dia  se  accen- 
tua  entre  os  dous  paizes. 

Afastada  de  facto  a  animosidade  que  esta 
questão  de  limites  enti*etinha,  nada  mais  podia 
obstar  a  que  se  estreitassem  cordeaes  rel^^''"^ 
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entre  paizes  da  mesma  raça,  da  mesma  origem, 
próximos  e  em  condições  commerciaes  que,  longe 
de  os  fazerem  concurrentes,  estão  reclamando  o 
estabelecimento  de  permutas  frequentes  e  regu- 
lares. Como  para  dar  dessa  verdade  um  testemu- 
nho superior,  o  Sr.  general  Roca,  Presidente  da 
Republica  Argentina,  veiu  em  Agosto  de  1899 
visitar  o  Presidente  do  Brasil.  Era  a  primeira 
vez  que  na  America  do  Sul  um  chefe  de  Estado 
visitava  a  outro.  A  Nação  acolheu  essa  visita 
manifestando-se  nSo  só  sensível  á  gentileza  que 
ella  representava,  mas  ainda  reconhecendo  que 
ella  era  a  expressão  de  uma  nova  politica  conti- 
nental, que,  dissipando  de  uma  vez  os  resenti- 
mentos  que  o  Império  provocou  e  entreteve,  fo- 
mentaria uma  alíiança  assente  na  solidariedade 
e  reciprocidade  de  interesses  e  de  destinos  entre 
as  mais  fortes  nações  do  extremo  sul  da  Ame- 
rica. Esse  pensamento  ficou  ainda  mais  clara- 
mente accentuado,  quando  em  Outubro  do  anno 
seguinte  o  Presidente  Campos  Salles,  indo  retri- 
buir essa  visita,  foi  acolhido  pela  população  de 
Buenos  Ayres  com  calorosas  demonstrações  de 
sympathia  e  de  apreço  e,  ao  pisar  o  solo  da  Re- 
publica visinha,  telegraphava  ao  Presidente  do 
Chile  enviando-lhe  as  suas  saudações  em  ter- 
mos altamente  cordeaes.  A  recente  approxima- 
çSo  entre  o  Chile  e  a  Argentina,  que  por  mutuo 
accordo  decidiram  as  questões  que  os  dividiam 
e  assentaram  numa  sabia  politica  de  concórdia  e 
de  paz,  foi  o  acto  que  veiu  completar  a  realisaçao 
" "  <^levado  pensamento  politico  que  determinou 
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a  visita  do  general  Roca  e  a  que  o  Presidente 
teve  a  fortuna  de  prestar  poderoso  contingente. 
Assim,  pode-se  hoje  dizer  que  existe  entre  as  três 
grandes  nações  desta  parte  do  continente  uma 
enterite  cordéale,  que  bem  pode  ser  o  primeiro  passo 
para  uma  triplice  alliança  que  venha  definitiva- 
mente coUocar  a  America  do  Sul  fora  da  lista 
de  povos  e  nações  sobre  as  quaes  se  possa  vir 
a  exercer  um  dia  a  acção  violenta  das  nações  que 
se  presumem  fortes. 

O  mesmo  recurso  de  arbitramento  foi  usado 
para  a  solução  do  nosso  litigio  com  a  Quyana 
Franceza ;  o  laudo  do  Conselho  Federal  Suisso 
foi  uma  nova  victoria  para  o  eminente  advogado 
dos  direitos  do  Brasil,  em  ambas  essas  questões, 
o  Sr.  barão  do  Rio  Branco.  (*) 

Restava  um  único  litigio  sobre  limites  a  re- 
solver :  o  que  entretemos  com  a  Inglaterra  em 
relação  a  nossa  fronteira  com  a  Guyana  Ingleza. 
Bm  1899  deu-se  um  incidente  que  de  alguma 
forma  poderia  nos  affectar . 


(*)  A  noticia  da  docis&o  do  arbitro  chegou  ao  Rio  de  Janeiro 
por  telegramma  a  !<>  de  Dezembro  de  1900.  Nesse  mesmo  dia,  o  de- 
putado Barboza  Lima  apresentou  à  Gamara  a  seguinte  moç&o,  que 
foi  approvada  unanimemente :  « A  Caraara  dos  Deputados  do  Brasil 
congratula-se  cora  o  Presidente  da  Republica  Helvética  e  o  repre- 
sentante do  Brasil,  Dr.  José  Maria  Paranhos  do  Rio  Branco,  pela 
solução  do  litigio  do  Amapá.  Gongratula-se,  sobretudo,  com  a  nobre 
naç&o  franceza  por  essa  nova  conquista  do  Direito  Internacional  » . 
Na  sessfto  de  3  de  Dezembro  foi  lido  o  officio  do  ministério  do  ex- 
terior communicando  offlcialmente  a  recepçfio  do  laudo.  O  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa  apresentou  duas  indicações,  uma  para  que  a  com- 
missão  do  pensões  e  contas  formulasse  um  projecto  de  lei  concedendo 
um  premio  ao  Sr.  Barão  do  Rio  Branco  e  uma  dotação  annual  que 
deverá  reverter  em  favor  de  seus  filhos  emquanto  vivessem.  O 
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O  litigio  existente  entre  a  Republica  de  Ve- 
nezuela e  a  Guyana  Ingleza  tinha  sido  submet- 
tido  ao  julgamento  de  um  tribunal  arbitral,  com- 
posto de  vários  juizes  sob  a  presidência  do 
Sr.  Martens,  cuja  auctoridade  em  matéria  de  di- 
reito internacional  é  geralmente  conhecida.  Em 
nota  communicada  ás  diversas  potencias  e  ao 
próprio  tribunal  o  Sr.  Olyntho  de  Magalhães,  mi- 
nistro das  relações  exteriores,  havia  resalvado 
previamente  os  direitos  do  Brasil,  como  confi- 
nante litigioso  das  duas  potencias,  contra  quaes- 
quer  decisões  do  tribunal  que  viessem  affectar  os 
direitos  que  elle  mantinha. 

Os  factos  vieram  em  breve  demonstrar  a  ex- 
cellencia  dessa  providencia.  EfFecti vãmente,  o 
tribunal  Martens  proferiu  um  laudo  que  não  en- 
contra similar  na  historia :  traçando  a  linha  de 
limites,  o  tribunal  nSo  se  cingiu  ao  território  que 
a  Inglaterra  e  Venezuela  disputavam,  mas  pro- 
longou-o  pelo  contestado  por  aquella  nação  ao 
Brasil,  attribuindo-o  á  Inglaterra,  até  o  Tacutú, 
isto  é,  ainda  muito  além  do  máximo  das  preten- 


Sr.  José  Avelino  apresentou  o  seguinte  projecto  de  lei :  «Art.  l.» 
Desde  a  data  da  presente  lei  flca  pertencendo  ao  Corpo  Diplomático 
Brasileiro,  na  categoria  de  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário o  Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos  do  Rio  Branco, 
com  as  vantagens  e  predicamentos  das  leis  em  vigor.  Art.  2o.  Como 
reconhecimento  aos  relevantes  serviços  prestados  por  esse  iilustre 
cidadfto,  em  relaç&o  ao  pleito  das  Missões  e  ao  do  Amapá,  submet- 
tidos  a  arbitramento  em  Washington  e  Berna,  ambos  decididos  cora 
pleno  reconhecimento  dos  direitos  seculares  do  Brasil,  a  Nação  de- 
clara Benemérito  o  Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos  do  Rio  Branco 
G  lhe  confere  a  dotação  de  1.000:000$0()0.  Paragrapho  nnico.  O  go- 
verno fará  as  necessárias  operações  de  credito  para  esse  fim.  Art.  3^. 
'^  wogam-se  as  disposições  em  contrario  > . 
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ções  inglezas.  O  anno  começou  com  o  nosso  pro- 
testo contra  esse  facto,  formulado  em  nota  do 
ministério  do  exterior  dirigida  aos  nossos  mi- 
nistros acreditados  junto  das  varias  potencias, 
para  que  lh'a  communicassem.  Esse  documento, 
escripto  com  moderação  e  firmeza,  produziu  todos 
os  seus  eflfeitos . 

A  imprensa  européa  condemnou  o  laudo 
Martens  com  energia,  negando-lhe  as  qualidades 
intrinsecas  de  sentença  e  lamentando  que  o  prin- 
cipio fecundo  do  arbitramento  internacional  ti- 
vesse soflfndo  ataque  tão  rude.  Nenhuma  influen- 
cia tão  disparatada  sentença  exerceu  sobre  a 
marcha  da  questão  com  a  Inglaterra.  O  nosso 
governo  proseguiu  nos  preliminares  para  o  fim 
de  conduzir  a  questão  para  uma  solução  por  ar- 
bitragem ;  e,  tendo  de  nomear  um  enviado  espe- 
cial para  negociar  com  a  Inglaterra  um  tratado 
que  garantisse  essa  solução,  con\idou  para  des- 
empenhar essa  missão  o  Sr.  Joaquim  Nabuco, 
que  a  acceitou.  Essa  nomeação  foi  muito  com- 
mentada  no  paiz.  Ao  passo  que  os  republicanos 
se  regosijavam  por  ver  ao  serviço  da  Republica 
a  mais  eminente  mentalidade  que  fulgurava  no 
campo  adverso,  os  monarchistas  não  occultavam 
o  seu  desgosto  pelo  que  os  mais  benignos  cha- 
mavam —  uma  deserção . 

A  verdade  era  que  nem  uns,  nem  outros 
tinham  razão,  porque  o  facto  não  podia  ser  visto 
a  essa  luz  escassa  de  interesses  partidários.  O 
Sr.  Joaquim  Nabuco  nunca  foi  homem  de  partido 
no  sentido  restricto  que,  em  geral,  nós  damos  a 
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essa  expressão.  (*)  Pensador,  antes  que  partidá- 
rio ;  apostolo,  antes  que  combatente,  não  o  pre- 
occupam  os  movimentos  secundários,  as  mano- 
bras e  as  paixões  dos  que  seguem  a  linha  de  suas 
idéas,  com  as  quaes  nfto  transige  para  assegurar 
victorias  materiaes,  que  dir-se-ia  nao  o  interes- 
sarem. 

De  todos  os  que  se  conservaram  fieis  á  mo- 
narchia,  foi  talvez  o  único  que  nunca  nos  deu  a 
sensação  do  ódio  e  do  despeito  por  amor  das  po- 
sições perdidas.  Picou  alto  e  sereno,  acreditando 
e  dizendo  com  singeleza  o  desaccordo  em  que 
estava  com  a  geração  de  que  era  parte  neste 
modo  de  considerar  o  interesse  da  pátria .  Para 
elle,  o  que  havia  a  fazer  nao  era  a  Republica : 
era  a  monarchia  liberal.  E  dizia  porquê  com 
desassombro  e  sem  arrebatamentos. 

A  um  homem  desses,  nao  se  pôde  evidente- 
mente pedir  que  sacrifique  a  pátria  ao  ódio  ás 
novas  instituições,  ódio  que  elle  nao  tinha  e  que 
nao  podia  ter.  Tao  pouco  se  pôde  pretender  que, 
porque  nao  faz  esse  sacrifício,  tenha  deixado  de 
pensar  como  sempre  disse  que  pensava.  Servindo 
á  pátria  nalegaçaoem  Londres,  Joaquim  Nabuco 


(•)  o  patriotismo,  o  prestigio  o  o  credito  do  Brasil,  a  integn- 
dadt  do  território,  a  liberdade  dos  cidad&os,  a  anctoridade  da  magis- 
tratura, a  disciplina  militar,  a  moralidade  administrativa,  não  são 
interesses  exchtsivos  de  nenhuma  forma  de  governo,  como  nfto  é  privi- 
legio de  nenhum  partido  o  esplendor  da  nossa  radiante  natureza . 
NAo  ó  preciso  ser  republicano  sob  a  Repablica,  como  nfto  era  pre- 
ciso sob  a  Monarchia  ser  monarchista,  para  cumprir  os  deveres  de 
nm  bom  brasileiro.  Basta  ter  clara  a  noçAo  de  que  nunca  se  tem  o 
direito  de  prejudicar  a  pátria  para  prejudicar  o  governo  ».  Joaquim 

—    -  Resposta  ás  Mensagefis  do  Recife  e  Xazareth  —  1800. 
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nao  alterou  de  uma  virgula  o  seu  juizo  philoso- 
pliico  sobre  a  revolução  republicana ;  mas  evi- 
dentemente cresceu  sobre  os  que  se  diziam  seus 
correligionários  e  que  nunca  encararam  o  pro- 
blema politico-social,  sinao  sob  o  ponto  de  vista 
mesquinho  do  mais  accentuado  pereonalismo. 

A  questão  internacional  que  mais  preoc- 
cupou  a  opinião  neste  período  foi  a  denominada 
questão  do  Acre, 

Em  1867,  o  governo  do  Brasil  assignou  com 
o  da  Bolivia  um  tratado  de  limites,  commercio  e 
navegação.  Desse  tratado  só  subsiste  a  parte 
que  fixou  os  limites ;  as  demais  foram  declara- 
das caducas.  Dispõe  elle  que  o  limite  da  Bo- 
livia com  o  Brasil,  na  parte  confinante  com  o 
Amazonas,  será  «uma  recta  tirada  da  cabeceira 
do  Madeira  aos  10^  e  21'  de  latitude  sul,  até  en- 
contrar o  rio  Javary.  Se  o  nSo  encontrar^  o  limite 
seguirá  por  uma  recta,  tirada  desde  a  mesma  la- 
titude até  á  cabeceira  principal  do  Javary  » .  Na 
época  em  que  esse  tratado  foi  feito,  todo  o  alto 
Amazonas  era  completamente  desconhecido. 

Durante  esses  trinta  annos,  as  mudanças 
foram  profundas:  os  cearenses  emigraram  para 
o  Amazonas  e  subiram  os  seus  affluentes ;  o  com- 
mercio do  Pará  e  do  Amazonas  desenvolveu-se, 
e  com  elle  a  navegação ;  procedeu-se  ao  desbra- 
vamento da  floresta;  descobriram-se  novos  se- 
ríngaes ;  crearam-se  muitos  e  fortes  interesses 
na  região. 

Agora  já  não  era  o  desconhecido,  a  que  se 
não  ligava  importância  :  era  um  território  que 
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exportava  annualmente  entre  dous  e  meio  a  três 
milhões  de  kilos  de  borracha.  A  execução  do  tra- 
tado de  1867,  representava  a  perda  desse  patri- 
mónio a  favor  da  Bolivia  e  os  que  o  haviam  creado 
sem  se  aperceberem  do  tratado  existente,  ou  sem 
se  incommodarem  com  elle,  protestaram  no  mo- 
mento em  que  se  passou  a  traçar  no  terreno  a 
raia  pactuada.  A  forma  jurídica  que  esse  protesto 
assumiu  foi  a  de  que  o  protocollo  de  1895,  que 
ajustou  a  execução  do  tratado  de  1867,  nSo  o 
havia  bem  interpretado,  pois  que  estatuiu  que  a 
raia  seria  uma  recta  da  cabeceira  do  Madeira  á 
nascente  principal  do  Javary,  quando  a  sua  inter- 
pretação intelligente  deixava  evidenciado  que  a 
raia  só  seria  uma  recta,  na  hypothese  de  se  en  • 
contrar  a  nascente  principal  do  Javary  aos  10^  e 
20'  de  latitude  sul. 

Na  hypothese  de  estar  além  dessa  latitude, 
a  divisa  seria  uma  linha  quebrada  :  horizontal 
pelo  parallelo  10^  e  20'  até  á  longitude  em  que 
se  achasse  essa  cabeceira  e  vertical  dessa  lati- 
tude até  encontrai- a.  Foi  essa  interpretação  de- 
fendida na  imprensa  e  na  tribuna  do  Senado  com 
grande  vigor,  sobretudo  pelo  Sr.  deputado  Ser- 
zedello  Corrêa,  que  primeiro  a  formulou,  num  li- 
vro já  agora  celebre  :  O  Rio  Acre.  Essa  interpre- 
tação, porém,  tinha  contra  si  a  tradição  da  nossa 
chancellaria,  que  nunca  sequer  a  lembrou  ;  e, 
mais  que  a  tradição,  tinha  contra  si  actos  e  com- 
promissos do  governo  do  Brasil,  que,  sem  des- 
conhecer a  differença  de  situações  que  o  tempo 
^"\ia  determinado,  não  podia  sustentar  agora  o 
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que  contrariava  flagrantemente  as  doutrinas  e 
theorias  que  sempre  adoptou. 

Em  189Õ,  solicitado  pelo  Sr.  Diez  de  Me- 
dina, então  ministro  da  Bolivia  junto  ao  nosso 
governo  e  actualmente  ministro  do  exterior  em 
seu  paiz,  assignou  o  Sr.  conselheiro  Carlos  de 
Carvalho,  ministro  de  esti-angeiros  no  governo 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  um  protocollo  dando 
instrucções  para  a  demarcação  no  terreno  da 
linha  de  limites  pactuada  no  tratado  de  1867,  que 
era,  como  se  viu,  uma  linha  obliqua  traçada  das 
cabeceiras  do  Javary  á  fóz  do  Madeira.  Como  a 
linha  de  limitas  entre  o  Brasil  e  o  Peru  attingia 
também  ás  cabeceiras  do  Javary,  que  foram  en- 
tão determinadas  por  uma  commissao  mixta  de 
peruanos  e  brasileiros,  chefiados  pelo  Sr.  almi- 
rante barão  de  Teffé,  estatuiu-se  no  protocollo 
que  para  todos  os  eflfeitos  prevaleceriam  para  a 
linha  de  limites  com  a  Bolivia  a  latitude  e  lon- 
gitude então  assignadas  a  essas  cabeceiras,  nfto 
restando  á  commissao  mixta  boliviano-brasileira 
senão  collocar  no  terreno  os  marcos  que  assi- 
gnalariam  a  linha  limitrophe.  Si  essa  commissSo 
houvesse  cumprido  strictamente  as  instrucções 
que  recebera,  a  questão  de  limites  com  a  Boli- 
via estaria  liquidada  ao  tempo  em  que  o  Presi- 
dente assumiu  o  poder.  Decorreu,  porém,  que  o 
Sr.  coronel  Gregório  Thaumaturgo  de  Azevedo, 
chefe  dessa  commissao,  representou  ao  governo 
contra  a  exactidão  dos  trabalhos  da  commissao 
Teffé -Black,  allegando  que,  em  \artude  dessa 
inexactidão,  o  protocollo  de  1895  faria  o  Brasil 
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perder  para  mais  de  cinco  mil  léguas  quadradas. 
Havia  já  então  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho  deixado 
o  ministério  que  era  regido  pelo  Sr.  general  Dio- 
nysio  Cerqueira,  o  qual,  tomando  em  considera- 
ção essa  allegaçâo,  pretendeu  que  a  commissão 
mixta,  ao  envez  de  demarcar  logo  a  linha  de 
limites,  fosse  previamente  verificar  a  situação 
exacta  do  nascente  do  Javary.  A  isso  oppuze- 
ram-se  os  bolivianos,  declarando  que  era  facto 
adquirido  para  o  effeito  dos  limites  a  existência 
dessa  nascente  no  ponto  indicado  pela  commissSo 
Teffé,  não  reconhecendo  na  investigação  orde- 
nada pelo  ministro  brasileiro  senão  um  remoto 
interesse  scientifico.  O  Sr.  general  Dionysio  Cer- 
queira persistiu  no  seu  propósito  e  ordenou  que 
o  capitão-tenente  Cunha  Gomes,  já  então  atesta 
da  commissão  por  eflfeito  da  retirada  do  coronel 
Thaumaturgo,  fosse  sosinho  proceder  á  verifi- 
cação do  ponto  em  que  jaziam  as  cabeceiras  do 
Javary.  Esse  reconhecimento  foi  de  facto  reali- 
zado pelo  commissario  brasileiro,  sem  o  concurso 
da  commissão  boliviana  e  resultou  delle  que 
realmente  havia  uma  pequena  diflferença  entre 
a  situação  exacta  destas  cabeceiras  e  a  que  lhes 
havia  sido  assignalada  pelo  barão  de  Teffé.  Isso, 
entretanto,  não  alterava  em  nada  a  direcção  da 
linha  de  limites  que  continuaria  a  ser  uma  obli- 
qua desse  ponto  á  fóz  do  Madeira,  collocando  o 
chamado  Temtorio  do  Acre  sob  o  dominio  da 
Bolivia.  Peito  este  trabalho  e  já  occupando  a 
legação  da  Bolivia  aqui  o  Sr.  Paravicini,  que 
*-'fnia  o  Sr.  Diez  de  Medina,  foram  suspensos 
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OS  trabalhos  de  demarcação  por  se  obstinar  a 
Bolívia  em  nSo  reconhecer  a  legitimidade  da 
exploração  Cunha  Gomes,  nem  consentir  em  ve- 
rificar a  exactidão  desses  trabalhos,  abroquelan- 
do-se  no  que  ficara  ajustado  pelo  protocoUo  de 
1895.  Entretanto,  o  Sr.  Paravicini  consultou  ao 
Sr.  general  Dionysio  Cerqueira  si  se  opporia  a 
que  a  Bolívia  estabelecesse  em  território  aquém 
da  linha  Cunha  Gomes  uma  estação  aduaneira, 
ao  que  respondeu  o  nosso  ministro  que  não  via  in- 
conveniente no  estabelecimento  dessa  alfandega, 
para  o  que  concedia  a  auctorisação  solicitada,  a 
titulo  provisório,  obrigando-se  a  Bolivia  a  re- 
movel-ado  ponto  em  que  a  estabelecesse,  si,  por 
occasião  da  demarcação  definitiva  dos  limiteS;  se 
viesse  a  verificar  que  esse  ponto  não  estava  em 
território  boliviano.  O  Sr.  Paravicini,  de  posse 
dessa  concessão  seguiu  para  o  Amazonas,  onde 
foi  recebido  pelas  auctoridades  locaes  com  gran- 
des demonstrações  de  affecto  e  estima.  Ahi  fi*etou 
um  navio,  arvorou  a  bandeira  boliviana  e,  seguiu 
rio  acima,  entrou  no  Purús,  subiu  o  Acre  e  de- 
teve-se  num  ponto  que  ficava  a  cinco  milhas 
da  linha  Cunha  Gomes.  Ahi  tomou  elle  posse 
do  território  em  nome  da  Bolivia  e  lançou  os 
fundamentos  de  uma  cidade  a  que,  em  honra 
do  então  presidente  de  sua  pátria,  denominou 
Piíerto  Alonso  e  nesse  ponto  fundou  a  estação 
aduaneira.  Ora,  toda  a  borracha  que  essa  região 
produzia  fora  até  então  tida  como  brasileira  e 
como  tal  sujeita  ao  pagamento  do  imposto  de 
exportação  em  Manáos :  o  Sr.  Paravicini  come'^*'^" 
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a  cobral-os  para  a  Bolívia.  Originou-se  dalii  o 
conflicto  que  ainda  dura.  O  commercio  e  as  aueto- 
ridades  do  Amazonas  e  do  Pará  rebellaram-se 
contra  o  dominio  boliviano  e  entrou-se  a  susten- 
tar que  esse  território,  desbravado,  explorado  e 
fecundado  pelo  capital  e  pelo  trabalho  brasileiro 
era  brasileiro. 

Sem  duvida  alguma,  as  reclamações  que 
então  se  faziam  eram  e  sSo  de  todo  o  ponto  jus- 
tas. O  governo  haveria  de  tomal-as  na  considera- 
ção que  ellas  merecem  e  certamente  procuraria 
por  uma  acção  diplomática  prudente  e  hábil  dar- 
llies  satisfação,  attendendo  ás  justas  reclamações 
do  povo  dessa  região,  sem  desconhecer  nem  lesar 
o  direito  da  Bolivia  oriundo  de  um  tratado  por 
nós  livremente  pactuado.  Não  lhe  foi,  porém,  dei- 
xada liberdade  de  acção  para  proceder  nesse  sen- 
tido. Um  aventureiro,  hespanhol  ou  cousa  que  o 
valha,  que  aqui  na  capital  se  fizera  conhecido 
como  emprezario  de  frontões,  Luiz  Galvez,  evi- 
dentemente apoiado  e  subsidiado  directa  ou  in- 
directamente pelo  governo  do  Amazonas,  seguiu 
de  Manáos  para  Puerto  Alonso  e  ahi  na  ausência 
de  força  e  auctoridades  bolivianas  proclamou  a 
revolução  contra  a  Bolivia,  erigindo  o  território 
no  que  chamou  o  Estado  Independente  do  Ao^e.  Es- 
tavam as  cousas  neste  pé,  quando  assumiu  o  go- 
verno o  Presidente.  Evidentemente,  pois,  si  do 
facto  de  estar  o  território  do  Acre  sob  a  domina- 
ção da  Bolivia  decorre  para  alguém  alguma  res- 
ponsabilidade, não  é  de  certo  para  o  Br.  Campos 
'^es.  S.  Ex.  pudera  responder  como  o  cordeiro 
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da  fabula :  Nondum  natus  eramt.  Enti*etanto,  pro- 
curou elle  agir  de  modo  a  reabrir  o  debate  termi- 
nantemente  encerrado  pelo  protocollo  de  1895^ 
na  esperança  ou  no  propósito  de,  por  accordo  com 
a  Bolivia,  modificar  o  art.  2^  do  tratado  de  1867, 
no  sentido  de  obter  que  o  território  do  Acre  fosse 
devolvido  ao  Brasil,  mediante  equitativas  com- 
pensações. Neste  propósito,  obteve  o  Sr.  ministro 
do  exterior  que  o  Sr.  Salinas  Vega,  que  no 
cargo  de  ministro  da  Bolivia  havia  succedido  ao 
Sr.  Paravicini,  deslocado  da  legação  por  effeito 
da  revolução  que  derribou  o  presidente  Alonso  e 
elevou  ao  poder  o  general  Pando,  assignasse  o 
protocollo  de  1899  que  substituiu  o  de  1895  que 
assim  desapparecia  por  completo.  Essa  victoria 
da  nossa  diplomacia  nSo  foi  apreciada  no  seu  justo 
valor,  porque  nSo  se  quiz  comprehender  que  esse 
protocollo,  annuUando  o  de  1895,  eliminava  o 
único  acto  pelo  qual  o  governo  do  Brasil  se  havia 
obrigado  a  traçar  no  terreno  a  linha  de  limites 
e  a  deferir  por  conseguinte  o  território  á  posse 
effectiva  da  Bolivia.  De  facto,  o  protocollo  de  1899 
nao  fazia  mais  do  que  estatuir  que  a  Bolivia  con- 
cordava afinal  em  fazer  conjunctamente  com  o 
Brasil  a  exploração  para  a  demarcação  exacta  da 
cabeceira  do  Javary,  cousa  a  que  ella  se  havia 
recusado  desde  a  solicitação  do  general'  Dio- 
nysio  Cerqueira.  A  demarcação  da  linha  de  limi- 
tes, que  era  o  objecto  do  protocollo  de  1895 
ficava  por  esse  de  1899  adiada  para  ser  pactuada 
por  outro  protocollo  que  se  assignaria  depois  da 
apresentação  dos  trabalhos  da  commissao  mixta. 
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O  governo  certamente  não  poderia  contestar  que 
a  linha  de  limites  seria  a  estabelecida  no  tratado 
de  1867  e  mandada  demarcar  pelo  protocollo  de 
1895 ;  mas,  ao  em  vez  de  fazer  desde  logo  eflFec- 
tiva  a  demarcação  dessa  linha,  ganhava  tempo 
para  negociar  com  a  Bolivia  a  modificação  do 
estatuído  naquelle  tratado.  Effectivamente  as  ne- 
gociações diplomáticas  foram  conduzidas  com  a 
reserva  necessária  e  com  vantagens  reaes.  O  pen- 
samento dominante  era  a  modificação  da  linha  de 
limites,  ficando  o  temtorio  do  Acre  na  posse  do 
Brasil  e  dando-se  á  Bolivia  uma  nesga  de  terra 
mais  acima,  que  lhe  permittisse  estabelecer  uma 
só  alfandega  em  vez  das  três  que  actualmente 
lhe  são  indispensáveis,  obrigando-se  o  governo 
do  Brasil  a  empregar  durante  um  certo  numero 
de  annos  as  rendas  dessa  região  em  melhoramen- 
tos materiaes  que  a  aproveitassem.  O  Sr.  Salinas 
Vega  chegou  mesmo  a  apresentar  confidencial- 
mente ao  ministro  do  exterior  um  mappa  em  que 
estavam  traçadas  as  três  linhas  de  limites :  a  linha 
Cunha  Gomes,  a  que  o  ministro  suggeria  como 
base  de  estudo  e  a  que  representava  a  sua  con- 
tra proposta.  Essa  era  e  é  a  única  solução  pos- 
sível e  pratica  para  o  conflicto  creado,  conflicto 
que  nasce  da  disparidade  da  situação  actual  e 
da  de  1867,  e  que  não  temos,  nem  podemos  ter 
força  para  solver,  senão  dentro  das  normas  de 
harmonia  e  de  accordo  com  a  Bolivia.  Porque  o 
accôrdo  que  assim  tão  bem  se  encaminhava  não 
produziu  promptos  resultados?  Porque  a  situa- 
^«o  revolucionaria  creada  nesse  território  com  o 
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evidente  apoio  do  Estado  do  Amazonas  e  o  clamor 
desordenado  da  opposição  na  Imprensa  e  no  Con- 
gresso, desnaturando  conscientemente  os  factos, 
aconselharam  a  Bolivia  a  retrahir-se,  aguardando 
tempos  mais  calmos.  Reduzido  assim  a  não  poder 
modificar  a  situação  que  encontrou,  limitou-se  o 
governo  á  acção,  aliás  só  por  si  considerável,  do 
protocollo  de  1899.  Entretanto  a  situação  revolu- 
cionaria creada  por  Qalvez  reclamava  providen- 
cias quer  por  parte  da  Bolivia,  quer  por  parte  do 
Brasil .  A'  Bolivia  competia  manter  a  ordem  no 
território  que  o  Sr.  general  Dionysio  Cerqueira 
liavia  reconhecido,  provisoriamente,  como  sendo 
boliviano  e,  de  facto,  estando  aquém  da  linha 
Cunha  Gomes,  na  vigência  do  tratado  de  1867, 
o  era,  pois  que  as  pretenções  do  Brasil  declara- 
das por  esse  ministro  não  iam  além  dessa  linha. 
Como,  porém,  para  que  a  Bolivia  pudesse  ahi 
manter  a  ordem  era  necessário  que  lhe  fosse  pos- 
sível enviar  tropas  pelo  interior,  sem  estradas, 
sem  alimento,  sem  recurso  algum,  pretendeu  o 
Sr.  Salinas  Vega  que  o  governo  do  Brasil  suifo- 
casse  esse  movimento  revolucionário,  allegando 
que  elle  se  operava  em  território  litigioso.  Ora, 
quem  acompanhou  a  exposição  que  aqui  faze- 
mos da  matéria,  verifica  sem  difflculdade  que  tal 
território  não  era  de  nenhum  modo  litigioso,  pois 
nunca  houve  questão  senão  quanto  á  situação 
exacta  da  cabeceira  do  Javary  e  qualquer  das 
rectas,  a  Cunha  Gomes  ou  a  Teffé,  deixavam  o 
território  onde  se  dava  o  movimento,  no  dominio 
da  Bolivia.  Como  a  declaração  do  ministro  -^^ 
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Bolívia,  ainda  feita  em  nota  nao  tinha  força  para 
fazer  litigioso  o  território  que  em  virtude  do  tra- 
tado em  vigor  nSo  o  era,  si  o  governo  do  Brasil 
tivesse  por  esse  motivo  ido  suffocar  a  revolução, 
não  teria  senão  prestado  um  serviço  á  Bolivia, 
agindo  como  se  a  sua  funcção  fora  a  de  policia 
do  continente  para  aplacar  rusgas  em  casa  alheia. 
A'  sua  resposta  em  nota  de  14  de  Março,  decla- 
rando que  o  território  em  questão  nao  era  tal  liti- 
gioso, tem  a  opposição  dado  proporções  de  um 
repudio  da  auctoridade  do  Brasil  sobre  tal  terri- 
tório; mas  não  é  difficil  ver  que  á  semelhante 
condemnaçao  falta  absoluto  fundamento  de  jus- 
tiça. Recusando-se  a  prestar  mao  forte  á  Bolí- 
via para  que  ella  podesse  tornar  eífectiva  a  sua 
soberania  nesse  território,  dava-lhe,  entretanto,  o 
governo  do  Brasil  valioso  testemunho  da  fé  com 
que  respeitava  os  tratados,  nao  reconhecendo  de 
modo  algum  a  independência  do  pretenso  Estado 
do  Acre . 

Isso  tinha  um  grande  alcance  pratico,  por- 
que impedia  que  os  aventureiros  que  o  haviam 
proclamado  pudessem  cobrar  impostos  sobre  as 
mercadorias  dali  exportadas.  Succedeu,  porém, 
que  elles  entenderam  de  empregar  a  força  para 
se  locupletar  com  esses  impostos  e  praticamente 
impediram  o  commercio  e  navegação,  detendo  os 
navios  que  procuravam  descer  o  rio  com  carre- 
gamento de  borracha.  Ora,  todos  esses  navios  per- 
tenciam a  commerciantes  brasileiros  que  appel- 
laram  para  o  governo,  pedindo-lhe  remédio  para 
'^sse  estado  de  cousas .  Nessa  conjunctura  enviou 
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O  governo  ao  Acre  uma  expedição  com  instru- 
cções  apenas  para  assegurar  o  livre  transito  das 
embarcações  pelo  rio,  dando  assim  ao  commercio 
brasileiro  a  protecção  de  que  elle  carecia .  O  go- 
verno do  Estado  do  Amazonas,  porém,  entendeu 
que  era  chegado  o  momento  de  mudar  de  rumo 
e  assim  como  fez,  desfez  a  revolução,  pagando  a 
Luiz  Qalvez  uma  centena  de  contos.  A  situação 
mudava,  pois,  mais  uma  vez  de  aspecto :  a  região 
estava  pacificada  e  a  auctoridade  da  Boliviasem 
contestação,  A  Bolivia,  entretanto,  não  tinha  il- 
lusões  sobre  a  diíBculdade  em  que  se  achava, 
para  exercer  effectiva  auctoridade  nesse  territó- 
rio, onde  não  tardou  que  explodisse  nova  revo- 
lução, chefiada  por  um  individuo  que  no  governo 
de  Qalvez  havia  occupado  o  cargo  de  Vice-pre- 
sidente. Aqui  o  Sr.  Salinas  Vega  procurava  nego- 
ciar com  brasileiros  o  arrendamento  da  alfandega 
de  Puerto  Alonso,  que  já  então  era  chamada  do 
Aquiry  porque  o  ex-presidente  Alonso  estava  des- 
terrado em  Buenos  Ayres ;  e  effectivamente  assig- 
nou  um  contracto  para  esse  fim  com  o  Sr .  Joa- 
quim Arsénio  Cintra  da  Silva,  que  era  então  côn- 
sul da  Bolivia .  O  governo  do  Brasil  não  viu  com 
bons  olhos  esse  contracto  e  manifestou  o  seu 
desgosto  obtendo  a  exoneração  do  Sr,  Cintra  da 
Silva,  quer  do  consulado  da  Bolivia,  quer  do  do 
Paraguay.  As  clausulas  principaes  desse  con- 
tracto foram  satisfeitas,  mas  a  Bolivia  recusou-se 
a  dar  cumprimento  ás  obrigações  que  por  elle 
contrahira.  Entretanto,  havia  a  commissão  bra- 
sileira, de  que  era  chefe  o  Sr.  L.  Cruls,  atravez 
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de  mil  difficuldades  que  nos  custaram  a  perda  de 
um  distincto  ofiBcial  de  marinha,  o  capitão  de  fra- 
gata Carlos  Accioly,  desempenhado  com  a  coiíi- 
missão  boliviana  a  sua  espinhosa  missão,  achando 
para  nascente  do  Javary  latitude  diflferente  da 
assignada  tanto  pelo  capitão  tenente  Cunha  Go- 
mes, como  pelo  Sr.  barfto  de  Teffé.  Restava  sem- 
pre traçar  no  terreno  a  linha  de  limites  desse 
ponto  a  fóz  do  Madeira ;  e  para  isso,  na  confor- 
midade do  que  se  havia  disposto  no  protocoUo  de 
1899,  tornava-se  necessário  que  as  duas  nações 
assignassem  outro  protocollo.  Assim,  a  situação 
por  essa  época  era  a  seguinte  :  o  protocollo  de 
1895  havia  desapparecido  por  ter  sido  substituido 
pelo  de  1899 ;  esse  de  ]  899  já  nSo  existia  porque 
a  única  cousa  que  por  elle  se  havia  pactuado  —  a 
verificação  exacta  da  nascente  do  Javary  —  es- 
tava feita  ;  o  protocollo  pelo  qual  se  deviam  dar 
instrucções  para  o  estabelecimento  dos  marcos 
nao  existia.  NSo  havia,  pois,  outro  documento  in- 
ternacional, senão  o  art.  2.<>do  tratado  de  1867  e 
por  occasião  de  se  ajustar  a  linha  a  traçar  entre 
os  dous  pontos  pactuados  nesse  tratado,  pode- 
riam os  dous  governos  reatar  as  negociações, 
em  tempo  interrompidas,  para  obtermos  mediante 
compensações,  está  bem  visto,  que  em  vez  de 
uma  linha  recta,  fosse  estatuida  uma  linha  que- 
brada que  deixasse  o  território  do  Acre  sob  o  do- 
mínio brasileiro.  Era  essa  a  situação,  quando  che- 
gou ao  conhecimento  do  governo  que  aBolivia,  por 
intermédio  do  Sr.  Aramayo,  seu  ministro  ad  liono- 
em  Londres,  negociava  com  um  syndicato 
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norte-americano  o  arrendamento  desse  teiTitorio. 
Immediatamente  o  ministro  do  exterior  deu  instrií- 
eções  ao  nosso  representante  na  Bolivia,  no  sen- 
tido de  fazer  saber  ao  governo  dessa  nação  que  o 
Brasil  nao  podia  consentir  no  arrendamento  desse 
território,  desde  que  nao  estava  traçada  a  linha 
de  limites.  Sem  embargo  desse  protesto^  o  go- 
verno boliviano  effectuou  um  contracto  com  um 
syndicato  de  capitalistas  americanos,  em  virtude 
do  qual  lhe  concedeu  poderes  soberanos,  entre 
os  quaes  o  de  manter  força  armada  em  terra  e 
no  rio.  Protestou  energicamente  o  governo  do 
Brasil  contra  esse  acto,  allegando  que  nfto  poderia 
reconhecer  como  auctoridades  soberanas  os  re- 
presentantes desse  syndicato  e  largamente  fez 
conhecer  a  sua  opposiçao  em  todos  os  mercados 
monetários  a  que  os  organisadores  desse  syndi- 
cato poderiam  pedir  concurso.  Como,  porém,  ape- 
zar  disso  houvesse  o  Congresso  boliviano  appro- 
vado  o  contracto  com  insignificantes  modifica- 
ções, declarou  o  governo  que  deixava  de  reconhe- 
cer a  alfandega  de  Puerto  Alonso,  que,  como 
dissemos,  só  foi  permittida  pelo  Sr.  general  Dio- 
nysio  Cerqueira  a  titulo  provisório.  As  reclama- 
ções insistentes  e  enérgicas  do  governo  foram 
levadas  pelo  presidente  Pando  ao  conhecimento 
do  Congresso  boliviano  que,  até  a  data  em  que 
escrevemos,  nenhuma  decisão  ainda  proferiu. 


XVII 


Prineipios  em  choque :  presldeBCialismo  e  parUmentarismo ;  luita- 
rismo  e  federação —A  propaganda  reTisioniata— Pela  Conati- 
tviçio. 


Quem,  desprendido  de  interesses  ou  paixões 
partidárias,  tiver  acompanhado  o  que  deixamos 
exposto  nestas  paginas,  certamente  reconhecerá 
que  o  Presidente  se  apresentou  ao  suffragio  elei- 
toral com  um  programma  politico  definido  e  pre- 
ciso, e  que  o  executou  com  rigoroso  escrúpulo . 
Foi  máo  esse  programma  ?  Resultaram  delle 
males  á  Nação?  Os  factos  respondem  a  essas  in- 
terrogações com  uma  eloquência  que  nao  pode- 
ríamos ter.  Sob  a  sua  acção  apaziguaram -se  os 
ódios  partidários,  que  dividiam  a  NaçUo  em  cam- 
pos oppostos,  prestes  a  recorrerem  ao  appello  ás 
armas ;  os  Estados  viveram  e  desenvolveram-se  em 
paz  e  segurança ;  os  tremendos  compromissos  da 
Nação,  que  todos  julgavam  nos  abateriam  a  ponto 
de  virmos  a  ser  submettidos  á  flscalisação  estran- 
geira, foram  solvidos  no  prazo  a  elles  assignado ; 
o  deficit  orçamentário,  que  ascendia  de  anno  para 
anno,  desappareceu  para  dar  logar  aos  saldos  es- 
crupulosamente verificados ;  a  taxa  cambial  subiu 
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progressivamente  a  12  d.  e  foi  mantida  com  uma 
estabilidade  de  que  nao  ha  precedentes;  o  cre- 
dito do  paiz  no  exterior,  que  absolutamente  nfto 
existia  no  momento  de  sua  ascensão  ao  poder, 
resurgiu  e  consolidou-se ;  a  cotação  dos  nossos 
titulos,  que  era  naquella  época  ainda  inferior  a  do 
tempo  da  guerra  do  Paraguay,  volveu  a  ser  a  das 
mais  florescentes  épocas  do  Brasil;  as  institui- 
ções politicas  deram  de  seu  vigor  as  mais  exube- 
rantes provas ;  a  Republica  no  continente  e  em 
todo  o  mundo  civilisado  é  acceita  como  a  forma 
definitiva  do  governo  no  Brasil  e  está  cercada  de 
prestigio.  Negar  a  existência  ou  a  realidade  des- 
ses resultados  é  cousa  que  só  podem  fazer  os  que, 
sendo  indifferentes  á  verdade,  nenhum  escrúpulo 
têm  no  exercicio  da  inglória  tarefa  de  maldizer 
de  tudo  e  a  todos  deprimir.  Ha,  entretanto,  quem, 
não  negando  as  linhas  geraes  que  assignalamos 
como  características  da  acção  do  Presidente, 
acremente  lhe  censura  os  processos  de  que  se 
serviu!  Bflfectivamente  a  opposição  que  merece 
ser  considerada,  quer  em  relação  á  politica  em 
geral,  quer  em  relação  á  parte  financeira  não  tem 
exprobrado  ao  Presidente  senão  os  processos  de 
que  elle  se  serviu  para  desempenhar  tarefa  que 
lhe  incumbia.  Apreciaremos  para  diante  a  cen- 
sura que  se  refere  á  direcção  das  finanças.  Pro- 
curaremos por  agora  dar  idéa  das  relativas  á  po- 
litica em  geral. 

Pode-se,  com  verdade,  dizer  que  essas  cen- 
suras attingem  a  três  pontos,  que  são  realmente 
capitães:  ás  relações  entre  o  Presidente  í^  «« 
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ministros ;  á  posição  do  Presidente  perante  o  Con- 
gresso ;  á  attitude  do  Presidente  em  face  dos  Es- 
tados . 

Para  julgar  da  justiça  dessas  arguições,  seria 
necessário  verificar  si  era  o  Presidente  ou  os  cen- 
sores que  melhor  interpretavam  a  Constituição . 
A  prova  mais  evidente  de  que  os  princípios  firma- 
dos e  postos  em  execução  pelo  presidente  eram 
e  sao  de  todo  o  ponto  accordes  com  o  que  a  Con- 
stituição prescreve,  está  em  que  aquelles  que  o 
combateram,  proclamam  como  inadiável  neces- 
sidade nacional,  a  revisão  do  pacto  fundamental 
para  modificar  ou  substituir  o  regimen  que  elle 
estatuiu.  AUegavam  os  que  assim  se  pronun- 
ciavam que  o  regimen  como  era  praticado  pelo 
Presidente,  importava  no  franco  despotismo,  por- 
quanto, por  um  lado,  o  Presidente  dominava 
absolutamente  o  Congresso,  e  por  outro,  por 
intermédio  dos  respectivos  governadores,  domi- 
nava 08  Estados,  que  eram  por  sua  vez,  conti^a- 
dictoriamente  aliás,  apresentados  como  submet- 
tidos  á  auctoridade  de  olygarchas,  a  cujos  des- 
varios e  caprichos  tyrannicos  nenhum  freio  se 
oppunha.  O  remédio  a  esses  males  estava  natural- 
mente indicado:  o  restabelecimento  do  regimen 
parlamentar,  para  investir  o  Congresso  dos  pode- 
res necessários  para  reprimir  a  tyrannia  do  go- 
verno e  apeal-o  do  supremo  poder,  e  a  annuUaçao 
das  franquias  concedidas  pela  Federação  para 
submetter  os  Estados  a  auctoridade  do  centro .  Os 
adversários  do  governo  chegaram  assim  a  esta- 

"^^  o  programma  que  o  partido  republicano 
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histórico  sempre  combateu  e  que  foi  exacta- 
mente a  bandeira  desfraldada  desde  a  primeira 
hora  pelos  que,  como  o  Sr.  Silveira  Martins, 
trouxeram  á  Republica  continuas  agitações  ar- 
madas. Nao  desconhecemos  que  o  espirito  das 
instituições  constitucionaes  deve  produzir  nos  ho- 
mens educados  n'um  regimen  de  auctoritarismo 
consistente  e  de  centralismo  absoluto  a  impres« 
são  do  estado  de  anarchia  que  Emile  de  Boutmy 
declarava  que  os  Estados  Unidos  lhe  causavam . 
Um  espirito  imbuido  do  sentimento  centralista  e 
auctoritario,  evidentemente  não  pode  conceber  o 
Estado  senão  com  um  poder  omnimodo  e  omnipo- 
tente, preposto  á  tutella  das  coUectividades  como 
dos  indivíduos,  desempenhando  a  funcçfto  supe- 
rior de  prover  ao  seu  progresso  e  bem  estar  e 
coarctando  conseguintemente  a  sua  iniciativa  e 
liberdade.  O  espectáculo  de  um  Estado  onde  nâo 
existe  nenhum  poder  illimitado,  mas  três  poderes 
que  se  equilibram  e  que  agem  dentro  de  uma 
orbita  de  attribuições  limitada  deve  fatalmente 
dar-lhe  a  impressão  ou  de  uma  dissolvente  e  con- 
tinua anarchia  ou  de  um  estado  frequente  de 
lucta  e  de  desordem.  «  Aos  olhos  de  um  francez, 
dizia  Boutmy  apreciando  no  mais  recente  dos 
seus  livros  as  instituições  americanas,  esse  regi- 
men seria  a  destruição  do  Estado  concebido  como 
o  conservador  e  o  motor  de  toda  a  sociedade  po- 
litica. »  o  que  se  comprehende  facilmente,  desde 
que  elle  « concebe  o  governo  como  uma  só  pes- 
soa coUectiva  presidindo  com  o  mesmo  espirito 
a  direcção  dos  negócios  políticos  e  dos  serviços 
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administrativos.  »  Nao  era  outra  a  concepção  que 
se  tinha  do  governo  no  Brasil  durante  o  Império 
e  o  que  os  republicanos  sempre  sustentaram  foi 
que  semelhante  concepção  era  altamente  funesta 
ao  desenvolvimento  e  ao  progresso  do  paiz  e  que 
urgia  substituil-a  exactamente  pela  de  um  Estado 
de  acção  politica  e  administrativa  restringida 
quanto  aos  negócios  geraes  pelo  reconhecimento 
da  soberania  da  província  ou  Estado.  Assim,  o 
regimen  politico  que  a  Constituição  estabeleceu 
foi  aquelle  que  os  republicanos  sempre  expuzeram 
e  defenderam  todas  as  vezes  que,  abandonando 
a  critica  genérica,  tiveram  de  apresentar  á  Nação 
concretamente  a  reforma  que  pretendiam  levar 
a  efiPeito.  Pode-se  dizer  que  o  objectivo  principal 
do  partido  republicano  era  o  estabelecimento  da 
Federação  entendendo- se  por  isso,  nao  a  meia 
reforma  dos  programmas  liberaes,  que  se  decla- 
ravam contentar  com  a  descentralisaçao  politica 
e  administrativa,  o  que  se  nSo  sabia  bem  o  que 
fosse,  nem  a  confederação  dos  Estados  no  molde 
da  AÍlemanha,  mas  precisamente  o  regimen  esta- 
belecido nos  Estados  Unidos  e  na  Suissa.  O  esta- 
belecimento do  regimen  federativo  nestas  bases 
apparecia-lhes  como  incompatível  com  o  parla- 
mentarismo e  com  a  burocracia,  sustentando  elles 
que  o  desapparecímento  desses  dous  poderosos 
elementos  de  apoio  da  Monarchia  implicaria  fa- 
talmente a  sua  ruina.  (*)  Assim,  na  ordem  politica 

{*)  « Assignaladas  as  difTorenças  e  para  n&o  ser  mais  extenso, 

pergunto  aos  nobres  deputados  que  me  estfto  contestando:  querem  a 

'>rganisaçfto,  a  sua  descentralisaçao  tao  ampla,  de  modo  que  ella 
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O  que  a  revolução  de  1889  tinha  em  mente  era  a 
substituição  do  parlamentarismo  e  do  unitarismo 
pelo  regimen  presidencial  e  pela  Federação.  Com- 
bater estes  dous  pontos  capitães  do  pensamento 
republicano  é  combater  a  própria  Republica,  que 
nao  é  certamente  um  rotulo  que  se  possa  appli- 
car  indifferentemente  a  estas  ou  aquellas  insti- 
tuições, senão  que  é  a  expressão  politica  em  que 
se  concretisa  exactamente  o  regimen  presiden- 
cial federativo.  Os  que  o  combatem  renegam  por 
conseguinte  todo  o  passado  da  propaganda  repu- 
blicana e  implicitamente  reconhecem  a  inconve- 
niência ou  a  desnecessidade  da  revolução  que 
implantou  a  nova  ordem  de  cousas.  Ora,  certa- 
mente muitos  dos  que  proclamam  a  necessidade 
da  revisão  constitucional  nem  querem  repudiar  a 
Republica  como  rotulo,  nem  mesmo  consentiriam 


se  apresente  desembaraçada  destas  duas  grandes  forças  qnedão  ornais 
solido  apoio  e  o  maior  vigor  ao  systema  centralista?  Querem  a  sua 
federação  oa  a  saa  descentralisação  tão  ampla  que  elimino  a  depen- 
dência resultante  desta  porigosa  linha  hierarchlca  no  funccionalisroo 
publico,  e  que  constitue  o  governo  burocrático?  Querem  o  governo 
com  a  completa  separação  e  soberania  dos  poderos,  de  modo  que 
cessem  inteiramente  as  relações  do  mutua  dependência  entre  o  par- 
lamento e  o  conselho  de  ministros  ?  Querem  a  descentralisaçfto  nos 
amplos  moldes  do  regimen  federal  ?  Sfto  estas  as  bases  da  sua  orga- 
nisação  ?  Querem  dentro  do  Bstado  a  dupla  soberatúa,  isto  é,  a  sobe- 
rania ampla  e  illimitada  dos  puderes  provinciaes  ao  lado  dasoberaaia 
ampla  e  illimitada  dos  poderes  nacionaes?  Penso  que,  de  duas  uma: 
ou  os  sustentadores  desta  reforma  hão  de  acceital  a  nestes  termos 
amplos,  para  que  ella  possa  ser  sincera  e  efflcaz,  ou  então  hão  de 
reousal-a  formalmente.  Eu  não  comprehendo  e  nem  os  nobres  depu- 
tados são  capazes  de  mostrar  a  efficacia  disso  que  se  chama  —  sim- 
ples desceu trali sacão  administrativa.  A  descentralisação  não  esta  na 
administração,  a  descentralisação  é  necessariamente  politica,  porque 
ella  affecta  a  organisação  dos  poderes  do  Estado. »  Campos  Salles. 
—Discurso  proferido  na  sessão  da  Âssembléa  Provincial  de  6.  Paulo 
em  24  de  Fevereiro  de  1888. 
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em  ser  apresentados  como  adversários  da  Fede- 
ração. Por  isso  mesmo,  a  propaganda  pela  re- 
visão da  Constituição  náo  tem  adquirido  auctori- 
dade  perante  a  opinião :  ao  mesmo  passo  que  o 
Presidente  sustenta  com  firmeza  no  governo  as 
theses  que  defendeu  como  propagandista  e  que 
são  hoje  textos  legaes,  os  seus  adversários  que 
reclamam  a  revisão  constitucional,  ou  annunciam 
intenções  fúteis,  ou  formulam  criticas  desaiTazoa- 
das,  ou  se  manifestam  incoherentes  e  contradi- 
ctorios.  Um  dos  publicistas  que  com  mais  vigor 
e  crueza  atacou  o  regimen,  num  artigo  que  teve 
larga  repercussão  no  mundo  politico,  apregoava 
que  elle  era  o  regimen  da  treva  e  do  despotismo, 
porque  as  grandes  questões  de  interesse  publico 
eram  resolvidas  sem  conhecimento  da  NaçEo  e 
porque  todos  os  corpos  políticos  do  paiz  estavam 
agachados  diante  do  Presidente.  Para  elle,  o  que 
está  instituído  no  Brazil  é  a  dictadura  sem  freios 
e  sem  contrastes,  exercida  pelo  Presidente  da 
Republica,  graças  á  subserviência  e  á  annuUaçSo 
do  poder  legislativo,  sempre  prompto  a  adi- 
vinhar os  desejos  mais  recônditos  desse  déspota 
temporário  para  investil-os  do  caracter  e  da  au- 
etoridade  de  leis.  Essa  degradação  moral  e  civica 
que  elle  assignala  nos  membros  do  poder  legisla- 
tivo eliminou  a  flscalisaçao  que  as  camarás  exer- 
ciam sobre  os  actos  do  governo,  arrancou-lhes 
a  luz  da  publicidade  que  os  envolvia  e  lançou  o 
paiz  nesta  crise  moral  em  que  tristemente  se  de- 
bate. A  mesma  arguição  foi  largamente  repetida 
imprensa  opposicionista,  para  a  qual  era 
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symptoma  de  uma  triste  decadência  nacional  o 
facto  de  haver  o  Presidente  encontrado  na  Camará 
uma  forte  maioria  que  lhe  deu  todos  os  meios 
precisos  de  governo  e  de  que  o  Congresso  esti- 
vesse impedido  de  despedir  do  poder  os  ministros 
que  haviam  incorrido  no  seu  ódio.  B'  evidente, 
porém,  que  semelhante  arguição  é  injusta,  sem 
fundamento  e  fútil.  Antes  de  tudo,  a  Constituição 
estabeleceu  a  separação  ;  mas  não  o  alheiamento 
dos  poderes.  O  poder  executivo  e  o  legislativo 
são  independentes  um  do  outro;  mas  não  se  des- 
conhecem. A  harmonia  que  a  Constituição  quer 
que  entre  elles  reine,  exige  naturalmente  que  se 
conlieçam,  que  se  communiquem  e  que  se  enten- 
dam .  A  Constituição  abriu  para  a  communicação 
entre  os  dous  poderes  a  porta  das  commissões 
parlamentares,  perante  as  quaes  podem  compa- 
recer pessoalmente  os  ministros  de  Estado.  Ora, 
como  as  commissões  parlamentares  funccionam 
publicamente,  é  sempre  possível  obter  por  esse 
meio,  quando  não  existissem  centenas  de  outros, 
a  publicidade  que  aquelle  critico  reputa  salva- 
dora da  moralidade  administrativa  e  que  julga  só 
se  poder  obter  revendo-se  a  Constituição  para  se 
chegar  ao  mesquinho  resultado  de  permittir  que 
os  ministros  compareçam  ás  sessões  da  Camará, 
sem  que  todavia  tenham  voto  ou  possam  ser  de- 
mittidos  por  um  voto  delia.  Os  que  ainda  mais 
exigentes  do  que  elle  erigem  em  capitulo  de  ac- 
cusação  o  facto  de  haver  no  Congresso  uma  maio- 
ria que  apoia  o  governo,  deduzindo  dahi  que  o 
Presidente  tem  a  summa  dos  poderes,  porqu 
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certo  de  tudo  obter  dessa  maioria,  renegam  im- 
plicitamente O  regimen  representativo,  pois  que, 
qualquer  que  seja  a  sua  forma,  em  todos  os  pai- 
zes  e  em  todos  os  tempos,  indispensável  se  tor- 
nou a  existência  no  seio  da  representação  de  uma 
maioria  addicta  e  fiel  ao  pensamento  do  execu- 
tivo. A  analyse,  a  critica,  a  censura,  a  publici- 
dade, o  inquérito  sobre  os  actos  do  governo  sao 
naturalmente  a  funcçSo  da  opposição,  entre  nós 
sempre  exercida  com  toda  a  liberdade  e  com  um 
excesso  que  só  se  explica  pela  permanência  da 
tradição  parlamentarista.  O  que,  felizmente,  nao 
é  mais  possivel,  é  um  conflicto  entre  os  dous  po- 
deres, visto  que  emanando  ambos  da  mesma  sobe- 
rania nacional,  tendo  sua  acçSo  e  competência 
expressamente  limitadas,  um  nao  está  subordi- 
nado ao  outro,  nem  delle  depende,  de  modo  que 
todos  os  esforços  feitos  por  um  para  opprimir, 
submetter  ou  vencer  o  outro,  seriam  vãos.  Os 
que,  acostumados  a  considerar  a  Camará  como  a 
depositaria  da  soberania  nacional  e  a  ver  o  go- 
verno constituir-se  como  com  missão  delia,  apre- 
goam a  superioridade  desse  sobre  o  regimen  cons- 
titucional, fingem  ignorar,  ou  effectivamente  es- 
quecem que  tal  regimen  ou  produzia  uma  insta- 
bilidade de  tal  ordem  nas  regiões  administrativas, 
que  a  tarefa  da  administração  se  tornava  impos- 
sível ;  ou  gerava  repetidas  e  frequentes  agitações 
no  paiz  pelas  continuas  dissoluções  da  Camará. 
Si  a  Constituição  nao  houvesse  felizmente  eli- 
minado a  supremacia  do  parlamento  sobre  o 
ícutivo,  certamente  nao  teria  sido  possivel  a 
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permanência  durante  quatro  annos  do  mesmo 
pensamento  governamental,  que  permittiu  a  re- 
habilitaçâo  do  nosso  credito.  As  mais  graves 
questões,  os  mais  importantes  problemas  so- 
ciaes  ou  políticos  seriam  sacrificados  ou  prete- 
ridos por  pequenos  interesses  de  campanário, 
por  meros  caprichos  ou  por  simples  cubica  das 
pastas.  Eliminada  essa  supremacia^  tornados  os 
poderes  reciprocamente  independentes  e,  graças 
ao  regimen  federativo,  collocados  os  membros 
do  Congresso  e  o  executivo  em  situação  de  não 
terem  os  primeiros  que  pedir,  nem  o  segundo 
que  conceder  favores  que  lhes  assegurem  pre- 
ponderância eleitoral  nas  suas  regiões,  submetti- 
das  directa  e  immediatamente  aos  governos  dos 
Estados,  tornou-se  possível  e  fácil  um  accbrdo 
elevado  e  digno  entre  os  dous  poderes,  do  qual 
resultou  o  bem  da  Nação.  Nem  se  pretenda  que, 
para  chegar  a  esse  resultado  houvesse  tido  o 
Presidente  necessidade  de  dissolver  os  partidos 
existentes.  Antes  de  tudo,  elle  nfto  poderia  ter 
dissolvido  o  que  nSo  existia  e  já  deixamos  larga- 
mente evidenciado  que  elle  encontrou,  nfto  par- 
tidos, mas  facções  que  se  degladiavam  nfto  por 
amor  aos  principios,  mas  por  ódio  ás  pessoas; 
e,  diante  dessa  situação,  o  que  elle  fez  com  intel- 
ligencia  e  sagacidade  nfto  foi  uma  obra  de  disso- 
lução ou  de  dispersão,  mas  de  concórdia  e  oonfra- 
temidade,  reunindo  para  a  tarefa  da  reconstruc- 
çao  financeira  do  paiz  uma  grande  força  politica 
constituída  por  todos  os  homens  de  bôa  fé  e  de 
patriotismo. 
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Aliás  a  permanência  dos  partidos,  si  elles 
existissem,  em  nada,  dentro  do  regimen  actual, 
poderia  contribuir  para  modificar  as  relações  en- 
ti'e  o  Presidente  e  o  Congresso;  primeiro,  porque 
emanando  ambos  do  voto  popular,  não  se  con- 
cebe que  o  partido  que  elege  o  Presidente  deixe 
de  eleger  a  maioria  do  Congresso  e  depois,  por- 
que ainda  quando  essa  maioria  lhe  fosse  adversa, 
ella  nao  poderia,  sem  abrir  a  revolução,  ultra- 
passar o  limite  que  lhe  impõe  a  Constituição, 
para  alem  do  qual  está  a  soberania  que  ella  as- 
segura ao  executivo.  Estes  principios  rudimenta- 
res nao  são  de  certo  desconhecidos  dos  censores 
do  regimen.  Também  o  que  elles  afflrmam  é  que 
o  Presidente  para  assegurar  a  maioria  no  Con- 
gresso, na  ausência  dos  partidos  fez  um  pacto 
com  os  governadores  dos  Estados,  em  virtude  do 
qual  respeitou-lhes  plenamente  a  auctoridade  e 
delles  recebeu  por  intermédio  dos  representantes 
no  Congresso  todo  o  apoio.  Ora,  effectivamente 
houve  no  Brasil  um  pacto  pelo  qual  o  governo 
federal  obrigou-se  a  reconhecer  e  respeitar  a  so- 
berania dos  Estados  e  para  esse  pacto  o  Presi- 
dente cooperou  com  esforço,  com  tenacidade  e 
com  enthusiasmo:  foi  o  que  se  assignou  a  24 
de  Fevereiro  de  1891  e  chama-se  a  Constituição 
Federal.  Os  censores  do  regimen  aflfirmam  con- 
tradictoriamente  que  elle  gerou  o  despotismo 
do  Presidente  e  a  tyrannia  das  olygarchias  esta- 
doaes,  cousas  que  se  excluem  porque  nSo  se  pode 
conceber  um  despotismo  que  pára  nas  fronteiras 
j"  ^-^ados,  nem  se  pode  admittir  que  os  Estados 
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estejam  submettidos  á  tyrannia  de  olygarchas,si 
á  testa  do  governo  central  existe  um  déspota. 
A  verdade  é  que  o  Presidente  praticou  a  Cons- 
tituição com  o  espirito  federativo  que  a  anima  e 
elle  sempre  reputou  essencial  na  Republica,  de 
tal  modo  que  considerava  o  repudio  desse  espi- 
rito como  o  sacrifício  total  dos  principies  republi- 
canos. (1)  Elle  reconheceu  com  singeleza  e  since- 
ridade a  soberania  dos  Estados :  reconheceu  «  que 
o  poder  legislativo  do  Estado  nfto  soflBre  depen- 
dência do  poder  legislativo  da  União,  nem  lhe 
está  subordinado  » ;  que  o  governador  «  é  um 
funccionario  privativo  do  Estado,  completamente 
separado  e  independente  do  Presidente  da  Repu- 
blica, de  quem  nao  recebe  uma  ordem,  nem  uma 
commissao  » .  (2)  A  consequência  dessa  attitude 
foi  que  todos  os  Estados  se  mantiveram  em  paz  e 
que  subsistiu  sempre  uma  cordialidade  inalterá- 
vel entre  os  seus  governos  e  o  governo  federal,  o 
que  prova  que  a  Constituição,  estabelecendo  esse 
regimen,  attendeu  com  prudência  e  sabedoria  ás 
conveniências  e  necessidades  do  paiz. 

Em  relação  a  factos  da  vida  intima  de  alguns 
dos  Estados,  houve  na  imprensa  criticas  mais  ou 


(1)  <  N&o  ha  recaar.  Âchamo-nos  positivamente  entre  estas  al- 
ternativas irreconoiliaveis:  ou  o  anitarismo,  ou  o  federalismo.  Ou  a 
unidade  da  justiça,  ou  a  dupla  soberania  no  poder  judiciário.  Nfto  ha 
aqui  transaoçfto  possivel. 

Esta  questão  é  extremamente  grave,  porque  da  soluçfto  qao 
vamos  dar  deve  resultar  necessariamente,  fatalmente,  ou  a  fundação 
de  uma  boa  Republica,  ou  o  sacrificio,  o  repudio  total  dos  princípios 
republicanos.»  Campos  Salles — Discurso  proferido  na  sess&o  do 
Congresso  Constituinte  do  7  de  Janeiro  de  1891. 

(2)  Campos  Salks  —  Ib . 
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menos  acerbas,  de  cuja  justiça  e  razâo  aio  pode- 
mos dizer  porque  nos  escasseiam  dados  e  infor- 
mações. Observaremos  apenas  que  erros  e  des- 
vios que  por  ventura  se  tenham  commettido  na 
direcção  dos  Estados,  nSo  sSo  para  surprehender 
desde  que  á  frente  de  grande  numero  delles  en- 
contram-se  cidadãos  que  estão  longe  de  terem 
apprehendido  o  mecanismo  do  regimen  e  se  man- 
têm ainda  imbuidos  do  espirito  unitarista  e  cen- 
tralista, acreditando,  como  o  governador  de  Ser- 
gipe, que  o  Presidente  do  Estado  pode  tudo. 

Desde  que,  porém,  o  tempo  tiver  feito  a  sua 
obra  e  a  liçio  dos  governadores  republicanos  te- 
nha fructificado  de  modo  a  dissipar  no  espirito 
de  outros  ainda  saudosos  do  unitarismo  imperial 
as  trevas  que  o  envolvem,  verificar-se-á  em  todos 
os  pontos  do  território  da  União  a  ordem  e  o  pro- 
gresso que  se  assignalam  nao  só  nas  relações  fe- 
deraes,  mas  na  grande  maioria  dos  Estados,  gra- 
ças á  Constitiliçâo  de  24  de  Fevereiro  de  1891, 
cujos  pontos  capitães  hfto  de  triumphar  de  todas 
as  tentativas  de  revisão  para  o  retrocesso  e  para 
a  anarchia. 
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o  Govenio  ProTisorio  —  Reforma  bancaria  —  DesenvolTimento  da 
circalaçio  tidaciaria  —  Primeiras  reacções  contra  ella  —  O 
golpe  de  Estado. 


A  revolução  de  15  de  Novembro  de  1889 
veio  surprehender  o  Império  numa  phase  de  ap- 
parente  prosperidade  e  de  grande  enthusiasmo 
pela  reorganisação  financeira.  O  gabinete  Ouro 
Preto  havia  subido  ao  poder  com  uma  missão  ex- 
cepcional, que  lhe  dava  uma  grande  auctoridade 
e  o  envolvia  num  immenso  brilho :  tratava-se  de 
preparar  o  advento  do  terceiro  reinado  e  de  an- 
nullar  o  effeito  e  a  acção  da  propaganda  repu- 
blicana—  que  então  se  alastrava  intensamente 
pelo  paiz — dando  a  este  a  sensação  da  superiori- 
dade da  monarchia,  já  pelo  uso  da  força,  já  pelo 
deslumbramento  de  uma  opulência  phantastica. 
O  terceiro  reinado  estava  assim  previamente 
adjudicado  ao  grande  chanceller  que  tomara  a  si 
a  responsabilidade  de  lhe  desbravar  o  caminho  e 
de  lhe  assegurar  o  advento.  E'  evidente  que  obra 
de  tal  magnitude  reclamava  uma  decoração  ade- 
r.»o/io  ^g^Q  seriam,  afinal,  as  violências  pessoaes 
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exercidas  contra  os  republicanos  e  a  perseguição 
desenvolvida  aos  officiaes  do  exercito  que  basta- 
riam para  mover  no  coração  do  povo  o  amor  pela 
Princeza,  que  nunca  o  soubera  implantar  nelle. 
Era  preciso  uma  grande  obra  que  trazendo  ao 
mesmo  tempo  a  fortuna  nacional  e  a  prosperi- 
dade de  cada  um,  fizesse  o  Império  amado  pela 
Nação  e  respeitado  pelos  indivíduos. 

Foi  naturalmente  no  dominio  das  finanças 
que  o  gabinete  Ouro  Preto  pretendeu  eflfectuar 
essa  grande  obra  politica ;  e,  de  facto,  lançou  as 
bases  da  reforma  do  nosso  meio  circulante,  dando 
aos  que  não  vêem  nesses  actos  senSo  o  que  elles 
apparentam  ser,  a  impressão  de  que  a  Republica 
veio  perturbar  o  estabelecimento  da  circulação 
metallica  entre  nós,  grande  conquista  que  o  Im- 
pério teria  com  facilidade  levado  a  cabo.  Ainda 
hoje  os  adversários  impenitentes  da  Republica 
comprazem-se  em  contrapor  á  nossa  situaçSo  fi- 
nanceira apontada  como  producto  de  seus  erros, 
a  prosperidade  e  brilhantismo  da  que  nos  legou 
o  Império. 

Ora,  qual  foi  em  realidade  a  situação  finan- 
ceira que  o  Império  legou  á  dictadura  de  1889  ? 
Num  dos  seus  celebres  discursos  proferidos  no 
Senado  em  defesa  de  actos  de  seu  governo  o 
Sr.  Ruy  Barbosa,  ministro  da  fazenda  da  dicta- 
dura, resumia-a  nestas  palavras  :  «  Senhores,  eu 
nao  encontrei  no  activo  da  administração  a  que 
succedia,  senão  isto : 

O  empréstimo  interno  de  100.000:000$00(i, 
estatuído  pelo  decreto  de  27  de  Agosto ; 
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Os  bancos  de  circulação  metallica  projecta- 
dos pelo  regulamento  de  6  de  Julho ; 

O  resgate  do  papel-moeda,  estipulado  com  o 
Banco  Nacional  no  contracto  de  2  de  Outubro». 

Recapitulando  a  acção  do  governo  republi- 
cano em  relação  a  esses  três  actos  em  que  se  re- 
sumia a  administração  financeira  do  ultimo  gabi- 
nete imperial,  o  Sr.  Ruy  Barbosa  demonstrava 
que  nem  inutilizou  nenhum  delles,  nem  cooperou 
para  que  seus  benefícios  se  nSo  verificassem.  O 
primeiro  delles  é  o  empréstimo  de  28  de  Agosto. 

A  importância  nominal  desse  empréstimo  foi 
de  109.694:000$,  reduzida  ao  valor  effectivo  de 
98.000  contos  por  effeito  de  despezas  concernen- 
tes á  sua  emissão  e  seu  serviço,  que  montaram  a 
11. 000 contos,  algarismos  redondos.  Como,  porém, 
as  entradas  seriam  feitas  em  moeda  corrente  e 
nao  em  ouro  (apezar  do  que  rezavam  o  autogra- 
pho  imperial  e  a  collecçSo  das  leis)  a  importância 
realisada  pelo  Thesouro,  em  virtude  das  differen- 
ças  de  cambio,  foi  ainda  reduzida  de  9 .442:000$. 
Abatidas  do  total  todas  essas  parcellas,  verifica- 
se  que  o  producto  real  do  empréstimo  se  limitou 
a  88.744  contos.  O  governo  republicano,  porém, 
encontrou  assignados  com  os  bancos  contractos 
para  auxílios  á  lavoura,  que  deviam  consumir 
84.500  contos.  Esses  auxílios  á  lavoura  eram 
uma  das  armas  eleitoraes  mais  queridas  do  Impé- 
rio, sem  embargo  de  serem  altamente  onerosos 
ao  Thesouro.  O  governo  emprestava  avultadas 
quantias  sem  juros  por  prazos,  que  variavam  de 
^e  a  vinte  e  dous  annos,  a  certos  bancos  que  se 
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obrigavam  a  emprestar  á  lavoura  o  duplo  dessas 
quantias  a  prazos  de  um  a  quinze  annos,  com  o 
juro  de  6  %.  Isso  aproveitava  á  victoria  eleitoral 
do  gabinete  que  fazia  essa  distribuição,  a  certas 
casas  commerciaes,  que  tinham  relações  com  a 
lavoura  e  amizade  nos  bancos  e  a  esses  estabele- 
cimentos assim  favorecidos  com  um  supplemento 
de  capital,  que  a  titulo  gratuito  lhes  fazia  o  Estado. 
A  lavoura  é  que  nada  ganhava. 

A  Republica  teve  de  se  pronunciar  sobre  esse 
systema  de  protecção  á  industria  agrícola  e  não 
hesitou  em  reproval-o,  innovando  os  contractos 
que  achou  feitos  e  economisando  desfarte  ainda 
27.250  contos.  O  Sr.  Ruy  Barbosa  observava  que 
esse  foi  o  primeiro  e  o  único  acto  positivo  do 
governo  republicano  contra  a  politica  financeira 
do  ministério  monarchico.  «  Emquanto  ao  mais  da 
situação  que  encontrámos,  dizia  S.  Ex.,  a  aluição 
daquella  ordem  de  cousas  produziu-se  esponta- 
neamente, graças  á  natureza  precária  dos  ele- 
mentos em  que  ella  se  firmava  » . 

O  ministério  liberal  havia  contractado  com  o 
Banco  Nacional  a  retirada  de  todo  o  papel-moeda 
e  a  substituição  delle  por  notas  suas.  O  governo 
pagaria  ao  banco  o  valor  desse  papel  em  titu- 
les de  4  o/o  de  juros  ouro  e  2  %  de  amortização ; 
e  garantia  o  direito  ao  curso  forçado  ás  notas 
de  sua  emissão,  «  em  caso  de  crise  politica  ou 
financeira  » .  O  Sr.  Ruy  Barbosa  demonstrou  que 
essa  combinação  nao  assentava  em  base  solida 
e  que,  ainda  quando  nSo  se  houvesse  dado  a 
revolução  que  derribou  as  instituições,  o  Banco 
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Nacional  não  poderia  manter  a  sua  circulação 
converaivel.  De  todo  esse  brilhante  apparelho 
montado  pelo  gabinete  Ouro  Preto,  nfto  resultaria 
senSo  a  doaçfto  a  titulo  gracioso  do  curso  forçado 
ás  notas  do  Banco  Nacional.  Esse  banco  tinha  as 
suas  notas  garantidas  apenas  por  um  lastro  me- 
tallico  igual  á  terça  parte  do  seu  valor.  Essa  rela- 
çSo  entre  o  lastro  e  a  circulação  não  basta  para 
manter  o  troco  à  vista,  senão  nos  paizes  em  que 
o  cambio  está  normalmente  ao  par;  porque,  desde 
que  essa  condição  se  não  verifica,  a  affluencia 
das  notas  ao  troco  é  de  ordem  a  esgotar  rapida- 
mente os  lastros  metallicos,  obrigando  os  bancos 
emissores  a  fecharem  as  portas,  si  o  curso  forçado 
nao  os  vier  salvar. 

Ora,  não  se  podia  esperar,  mesmo  em  1889, 
que  o  cambio  entre  nós  permanecesse  normal- 
mente ao  par.  «  Na  essência,  portanto,  concluía 
com  razão  o  Sr.  Ruy  Barbosa,  o  que  o  contracto 
de  2  de  Outubro  estipulou  foi  simplesmente  isto : 
dar  o  monopólio  da  emissão  ao  Banco  Nacional  e 
transformar  a  emissão  inconversivel  do  Thesouro 
na  emissão  inconversivel,  muito  mais  vasta,  desse 
estabelecimento  ».  Assim  as  condições  do  paiznão 
permittiam  a  effectividade  do  regimen  de  conver- 
sibilidade  que  o  governo  imperial  decretara ;  e, 
por  outro  lado,  o  banco  com  o  qual  elle  havia  con- 
tractado  o  resgate  não  se  havia  organisado  com 
elementos  que  o  fizessem  eflfectivamente  idóneo 
para  essa  alta  funcção.  Para  tornar  inteiramente 
inútil  a  acção  que  delle  esperava  o  governo,  ac- 

'«^  a  circumstancia  das  suas  intimas  relações 
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com  os  jogadores  e  especuladores  da  bolsa.  Muito 
se  tem  accusado  a  Republica  pelo  jogo  de  bolsa 
que  desenfreadamente  lastrou  nos  seus  primeiros 
tempos ;  entretanto,  o  responsável  principal  por 
isso  não  foi  senão  o  governo  imperial  com  a  der- 
rama de  dinheiro  aos  bancos  auxiliadores  da  la- 
voura e  com  a  influencia  do  Banco  Nacional.  As 
acções  desse  banco,  ao  constituir-se,  foram  distri- 
buídas com  o  ágio  de  45$000  cada  uma,  que  re- 
verteu como  beneficio  aos  seus  incorporadores. 

Nada,  porém,  diz  mais  eloquentemente  o  que 
foram  os  mezes  que  precederam  a  Republica  e 
que  os  «  sebastianistas  »  da  actualidade  se  com- 
prazem em  pintar-nos  como  a  idade  de  ouro  do 
Brasil,  do  que  esta  nota  de  um  articulista  do  Jm^- 
nal  do  Commercio  :  {*)  «  Não  ha  quem  ignore  o 
descommunal  desenvolvimento,  que  tiveram  as 
transacções  da  Bolsa  no  trimestre  de  Agosto  a 
Outubro.  Titulos  houve,  que,  sem  fundamento  ou 
explicação  plausível,  subiram  30  ^/o  em  um  dia,  e 
150  ^/o  em  um  mez.  A  cada  passo  se  annuncia- 
vam  fortunas  feitas  era  poucas  semanas,  ás  vezes 
em  poucos  dias .  Pessoas,  que  jamais  se  tinham 
envolvido  na  compra  e  venda  de  titulos,  apressa- 
ram-se  em  apurar  suas  economias,  para  ap^-oveitar 
a  occdsião^  cedendo  ao  contagioso  enthusiasmo 
despertado  pelos  contos  fantásticos  que  á  sur- 
dina se  propalavam  na  rua  da  Alfandega.  »  Dous 
factores  apresentava  o  articulista  como  determi- 


(*)  Jornal  do  Oommercio  de  18  do  Dezembro  de  1889  —  Ques- 
tões econoínicas. 
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nantes  desses  factos :  os  auxilios  á  lavoura  e  a 
pluralidade  dos  bancos  de  emissão,  isto  é,  em  es- 
sência, a  própria  politica  financeira  do  Império . 
«  O  que  se  passou  sob  o  impulso  desses  elementos 
promotores  de  jogo,  concluía  elle,  está  na  mente 
de  todos .  As  subscripções  fechavam-se  em  dous 
dias,  em  um  dia,  em  duas  horas,  annunciando-se 
que  ellas  haviam  excedido  tantas  e  tantas  vezes 
as  quantias  desejadas.  A  tomada  de  acções  fa- 
zia-se  nao  só  com  animação,  mas  com  loucura, 
com  delírio,  com  syncopes  e  pugilatos  como  não 
havia  exemplo  desde  os  tempos  tristemente  fa- 
mosos de  Law.  No  dia  seguinte  as  cotações  da 
bolsa  firmavam  que  esses  títulos  tinham  procura 
com  20,  50  e  até  100  °/o  de  premio  ! 

A  febre  do  jogo  propagou-se  por  todas  as 
classes  da  população,  creando  esperanças  insen- 
satas e  estendeu-se  das  acções  de  bancos  aos  tí- 
tulos de  companhias  de  toda  a  espécie  !  ^> 

Assim,  pois,  a  reforma  financeira  do  gabi- 
nete Ouro  Preto  trazia  congenitamente  o  virus 
que  a  devia  anniquilar.  A  circulação  metallica,  de- 
cretada de  improviso  sob  a  apparencia  illusoria 
de  uma  prosperidade  económica  artificialmente 
preparada,  sossobraria  radicalmente  dentro  em 
pouco,  apenas  a  taxa  cambial  descesse  da  escala 
a  que  a  fizeram  guindar  os  últimos  emprésti- 
mos e  o  insufficiente  lastro  do  Banco  Nacional  se 
exhaurisse  diante  da  corrente  irreprimível  das 
notas  em  troco.  Seria  então  reconhecida  e  decla- 
rada a  crise  financeú-a  que,  na  forma  do  contracto 
^    'a  logar  ao  estabelecimento  do  curso  forçado. 
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Ainda  mesmo,  pois,  que  o  paiz  nao  tivesse  pas- 
sado pela  grave  crise  politica,  determinada  pela 
mudança  das  instituições,  ainda  quando  o  paiz 
continuasse  a  viver  na  modorra  do  império  brar 
gantino,  é  certo  que  não  estaríamos  hoje  senão 
exactamente  como  estamos :  patinhando  no  loda- 
çal do  papel-moeda  inconvertível.  A  Republica 
pois,  sérvio  apenas  para  mascarar  o  desastre 
inevitável  da  reforma  financeira  do  ministério 
liberal .  O  Banco  Nacional,  não  tendo  obtido  do 
governo  provisório  o  curso  forçado  para  as  suas 
notas,  apressou-se  em  recolher  a  sua  emissão. 
O  ministro  da  fazenda  concluía  desses  factos,  exa- 
minados em  relação  com  a  verdadeira  situação 
económica  do  paiz,  que  seria  vão  e  inútil  renovar 
a  tentativa  para  o  estabelecimento  da  circulação 
metallica  no  paiz ;  entendendo,  porém,  que  era 
indispensável  dotal-o  do  meio  circulante  «  de  que 
elle  carecia  » .  «  Si  o  sy stema  de  circulação  regu- 
lado pelos  decretos  de  5  de  Janeiro  e  6  de  Julho 
de  1889,  dizia  elle,  cabia  minado  pela  sua  base  — 
a  conversibilidade,  —  força  era  prover  a  substi- 
tuição desse  regimen,  dar  ao  paiz  o  meio  circu- 
lante de  que  elle  carecia  e  que  a  lei  de  24  de  No- 
vembro de  1888  avaliara  em  600.000  contos.  ^ 
Estava  convencido  o  ministro  de  que  era  indis- 
pensável a  creação  de  bancos  de  emissão,  a  qual 
seria  fatalmente  inconversivel.  A  necessidade  de 
augmentar  o  meio  circulante  apparecia-lhe  como 
inilludivel  em  face  das  exigências  do  commercio 
e  da  industria  do  paiz,  pelados  no  seu  desenvolvi- 
mento por  completa  carência  delle.  A  ineonver- 
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sibilídade  da  emissão  dos  bancos  que  para  esse 
effeito  se  creassem,  resultava  fatalmente  da  si- 
tuação económica  do  paiz  que,  nS-o  permittindo  a 
durabililidade  da  taxa  cambial  ao  par,  impos- 
sibilitava a  existência  da  emissão  conversivel. 
Sobre  estes  dous  pontos,  nfto  havia  no  animo  do 
ministro  nenhuma  vacillaçao:  eram  pontos  de  fé. 
O  que  restava  resolver  era  se  o  lastro  garantidor 
dessas  emissões  seria  constituído  por  ouro  ou  por 
titulos  de  divida  do  Estado,  e  si  ellas  seriam  con- 
centradas num  só  estabelecimento,  ou  divididas 
por  muitos.  A  segunda  destas  questões  foi  deci- 
dida pelo  império  das  circumstancias.  «  Decidimo- 
nos  pela  pluralidade,  explicava  o  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa, porque  nao  tínhamos  o  arbítrio  da  selecção. 
A  torrente  dos  sentimentos  federalistas  impunha- 
nos  a  necessidade  da  transigir  com  as  exigências 
dos  Estados.  A  mono-emissSo  bancaria,  ao  ama- 
nhecer da  revolução  federativa,  seria  uma  provo- 
cação a  forças  contra  as  quaes  não  havia  poder 
que  luctasse. »  Varias  razões  actuaram  no  animo 
do  ministro  para  preferir  o  lastro  em  apólices  ao 
lastro  em  espécies  metallicas .  Pode-se  dizer  que 
era  a  emissão  sobre  apólices  a  idéa  capital  da  re- 
forma que  então  se  fazia,  porque  as  apólices  do 
lastro  bancário  deixavam  de  vencer  juros  con- 
tra a  fazenda  no  termo  de  cinco  annos  e  conside- 
ravam-se  resgatadas  no  fim  de  cincoenta.  Quando 
mesmo,  porém,  não  se  tivesse  assim  achado  o  meio 
de  reduzir  a  divida  do  Estado,  desde  que  se  partia 
do  principio  de  que  era  indispensável  augmen- 
^  papel  moeda  e  á  pura  e  simples  emissão  do 
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Thesouro  se  preferia  a  de  bancos  com  lastros  ga- 
rantidores,  a  duvida  entre  a  constituição  desses 
lastros  com  apólices,  ou  com  ouro  era  apenas 
theorica  porque  com  o  cambio  a  22  d.,  taxa  que 
então  vigorava,  a  acquisiçSo  de  ouro  para  lastro 
de  papel  bancário  importaria  em  sacrifícios  que 
os  bancos  nao  poderiam  comportar. 

A  17  de  Janeiro  de  1890  foi  expedido  o  de- 
creto estabelecendo  a  nova  organisação  banca- 
ria e,  por  Decretos  successivos  foram  auctorisa- 
das  emissões  até  a  quantia  de  450.000 contos.  (*) 
A  31  de  Janeiro,  novo  decreto  reduzia  a  200.000 
contos  o  total  dessa  emissão,  metade  da  qual  era 
attribuida  ao  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

Em  8  de  Março,  outro  decreto  reduzia  ainda 
a  50.000  contos  o  capital  e  a  emissão  concedida 


(*)  Deereto  n.  190  de  29  de  Janeiro,  concedendo  aactorísaçfto 
ao  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  para  fancoionar,  abrangendo 
a  sua  circamseripção  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Panlo.  Mi- 
nas Geracs,  Espirito  Santo,  Paraná  e  Santa  Catliarína ;  Decr.  n.  mi 
do  31  do  mesmo  mez,  desannexando  dessa  circamscripç&o  o  Estado 
de  S.  Paulo  e  creando  um  banco  de  emiss&o  para  S.  Paulo  e 
Goyaz;  decreto  n.  251  A  de  17  de  Março,  dividindo  os  Estados  do 
Norte  em  três  regiões,  cada  uma  dotada  do  seu  banco,  com  o  capital 
de  20 .  000  contos :  a  1*  composta  dos  dp  Amazonas,  Paró,  Maranhfto 
€  Piauhy ;  a  2»  dos  do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba  e  Per- 
nambuco: a  8»  dos  de  Alagoas,  Sergipe  e  Bahia ;  decreto  n.  386  B  de 
16  de  Abril,  aaetorisando  a  ineorporaç&o  do  Banco  Emissor  do  Rio 
Grande  do  Sul  eMatto  Grosso;  decreto  n.  367  A  do  30  do  mesmo  mez. 
approvando  os  estatutos  do  Banco  Sul- Americano  de  Pernambuco, 
com  sede  no  Recife  e  tendo  como  cireumscripçfto  os  Estados  de  Per- 
nambuco, Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará ;  decreto  n.  391  de 
12  de  Maio,  approvando  os  estatutos  do  Banco  Emissor  da  Bahia, 
sede  em  S.  Salvador,  circurascripçÃo  Bahia,  Sergipe  e  Alagoas;  decreto 
n.  499  de  19  do  Junho,  approvando  os  estatutos  do  Banco  Emissor 
do  Norte,  para  a  região  composta  dos  Estados  do  Amazonas,  Parà, 
Maranhão  e  Piauhy;  decreto  de  23  de  Dezembro,  creando  o  Banco  do 
Credito  Popular. 
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a  esse  banco.  A  29  de  Agosto,  porém,  outro  de- 
creto auctorisava-o  a  emittir  bilhetes  ao  portador 
até  ao  duplo  da  quantia  de  25.000  contos,  que  de- 
positaria em  ouro  no  Thesouro,  sendo-lhe  fixada 
de  novo  em  100.000  contos  a  emissfto  auctori- 
sada,  acto  que  o  ministro  da  fazenda  justificava, 
declarando  «que  não  estaríamos  seguros  contra 
os  riscos  de  crise,  si  nfto  déssemos  largueza  maior 
ao  meio  circulante  »  e  affirmando  que  «  a  emissão 
addicional  não  tardaria  em  ser  absorvida  pelas 
necessidades  immediatas  da  circulação,  sem  so- 
brecarregal-a » .  Em  Dezembro  desse  anno  a  cir- 
culação existente,  já  era  a  seguinte: 

Emissão  realisada  em  notas  do~  Thesouro  e  dos 
bancos 285.943:9148000 

Emis&o  por  &zer : 

Estados  Unidos  do  Brasil 60. 201:9608000 

Idem  União  de  S.  Paulo 84  *200:000$<:0l) 

Idem  Emissor  do  Sul 13.000:000^000 

Idem  do  Brasil 28.700:400|000 

Idem  Nacional  do  Brasil 21.44({:140S(iOO 

Idem  Emissor  da  Bahia 14.500:0O0S00O 

Idem  da  Bahia  10.000:0008000 

Idem  do  Norte 19.000:0(H)SOOO 

Idem  de  Pernambuco 30.000:0008000 

Idem  de  Credito  Popular 40.000:OUO$000 

540 .  992:4148000 

Assim,  em  pouco  mais  de  um  anno,  o  go- 
verno provisório  havia  elevado  quasi  ao  duplo  a 
circulação  que  era,  em  30  de  Setembro  de  1890, 
de  298.692:024$000.  Em  comparação  com  a  exis- 
tente em  Dezembro  de  1889,  ella  se  havia  ele- 
vado quasi  ao  quádruplo.  Isso,  porém,  ainda  não 
bastava  para  satisfazer  «  a  nossa  necessidade  de 
'^  circulante». 
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A  crise  ahi  estava  de  novo  a  exigir  mais 
papel.  «  Cresce  o  clamor  pelo  augmento  da  cir- 
culação bancaria,  escreve  em  seu  relatório  o 
Sr,  Ruy  Barbosa.  Aquelles  mesmos,  como  o  Banco 
Nacional,  que  ha  alguns  mezes  encaravam  com 
pavor  a  cifra  de  450.000  contos  estipulada  no 
Decreto  de  1 7  de  Janeiro  como  limite  nacional  da 
emissão  permissivel  aos  nossos  bancos,  reconhe- 
cem hoje  a  mesquinhez  da  circulação  auctorizada, 
instando  por  medidas  mais  confiantes  e  arroja- 
das ».  Toda  a  imprensa,  o  commercio,  os  bancos, 
todo  o  conjuncto  da  opinião,  sentindo  os  effeitos 
da  derrama  de  emissões  que  se  fizera,  appellava 
para  novas  emissões,  confiando  delias  a  cura  dos 
males  que  sentiam.  O  ministro,  por  seu  lado,  es- 
tava convencido  de  que  era  de  facto  necessário 
augmentar  e  desenvolver  ainda  mais  o  meio  cir- 
culante. A  emissão  sobre  apólices  nfto  podia  ser 
mais  tentada.  «  Que  caminho,  pois,  nos  restaria?  » 
indagava  o  ministro.  Evidentemente  um  só  :  de- 
cretar a  emissão  sobre  a  base  do  ouro  e,  eman- 
cipado já  da  pressão  federalista  que  o  obrigara 
um  anno  antes  a  estabelecer  a  pluralidade  de 
emissão,  decretar  a  creaçSo  de  um  grande  banco 
que  a  monopolisasse.  A  ftisao  do  Banco  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brasil  com  o  Banco  Nacional  gerou 
esse  grande  estabelecimento,  que  tomou  o  nome 
de  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil.  Os  dous  bancos  que  se  fundiram  tinham 
já  emittido  150.000  contos.  O  banco  originado 
dessa  fusão  recebeu  o  direito  de  emittir  papel- 
moeda  inconvertível  no  triplo  de  sua  base  era 
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ouro,  devendo  resgatar  o  papel-moeda  do  The- 
80uro,  cuja  importância  em  circulação  era  de 
17O.781:414$000.  Esse  resgate  era  feito  em  con- 
dições taes  que  dous  terços  da  quantia  resga- 
tada nada  custaria  ao  Thesouro,  sendo  apenas  um 
terço  permutado  por  apólices .  A  emissão  sobre 
apólices  ficava  limitada  ás  concessões  existentes. 
Os  direitos  dos  bancos  regionaes,  assim  como  os 
do  Banco  do  Brasil,  eram  respeitados,  sendo-lhes 
apenas  exigido  que  completassem  as  emissões  no 
prazo  de  dous  annos.  Por  eflfeito,  pois,  do  decreto 
de  10  de  Dezembro,  que  creou  o  Banco  da  Re- 
publica, a  circulação  auctorisada  ficou  sendo  a  se- 
guinte :  (*) 

Banco  da  Republica  do  Brasil : 

Sobre  apólices 50.000:0008000 

Sobre  ouro 450.000:000S(^00 

500.000:000S000 
Menos,  papel-moeda  resgatado 171.  OOO.OOOSOOO 

329.000:0008000 

Banco  Unifto  de  S.  Paulo 40.000:0008000 

Banco  Emissor  do  Sul 16.000:000$000 

Banco  Emissor  da  Bahia 20.000:OOOS(>00 

Banco  Emissor  de  Pernambuco 30.000:0()0S000 

Banco  Emissor  do  Norte 20.000:0003000 

Banco  da  Bahia lO.OOOiOOOSOOO 

Banco  do  Brasil 50.000:00()S()00 

515.000:OOOSOOO 

O  decreto  de  17  de  Janeiro,  que  havia  sus- 
citado impugnações,  mesmo  no  seio  do  governo 
provisório,  foi  o  primeiro  e  talvez  o  mais  forte  mo- 
tivo de  combate  que  teve  a  Republica  nascente. 


"^)  Relatório  do  ministro  da  fazenda,  Sr.  Rny  Barbosa,  pag.  84. 
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Agora,  que  estão  passados  os  tempos  e  arrefeci- 
dos os  ódios  que  as  luctas  da  época  determinaram, 
estamos  em  què  ninguém  negará  ao  eminente  mi- 
nistro da  fazenda  do  governo  de  1 5  de  Novembro 
a  homenagem  que  é  devida,  nao  já  ao  seu  talento 
e  erudição  bastas  vezes  comprovados,  mas  á  sua 
bôa  fé  e  á  convicção  em  que  estava  de  que  atten- 
dia,  de  facto,  com  essas  medidas  a  necessidades 
reaes  do  paiz  •  NSo  se  pode  negar  que  do  ponto 
de  vista  politico  essas  medidas  foram  effectiva- 
mente  úteis  á  Republica .  Pode-se  dizer  que  foi 
graças  a  ellas  que  se  viu  no  dia  seguinte  ao  da 
revolução  que  derruiu  o  throno,  grande  numero 
dos  seus  mais  dedicados  servidores,  interessados, 
nao  em  combatel-a,  mas  em  servil-a ...  na  dire- 
ctoria das  muitas  companhias  que  se  formavam 
para  dar  expansão  ás  emissões  de  papel  que  os 
bancos  incessantemente  effectuavam.  O  Sr.  Ruy 
Barbosa  disse,  de  uma  feita,  que  a  guerra  ao  de- 
creto de  17  de  Janeiro  era  movida  pelos  monar- 
chistas,  que  assim  queriam  ferir  a  Republica  no 
nó  vital.  A  verdade  histórica  é  outra.  Em  todo  o 
período  de  expansão  do  papel  bancário,  o  governo 
teve  a  seu  lado,  apoiando-o  e  festejando-o  todas 
as  chamadas  classes  conservadoras,  monarchis- 
tas  ou  nao. 

Foi  só  quando  daquelles  fogds  de  artificio 
nao  restavam  mais  que  as  cinzas,  que  o  preten- 
deram crucificar,  allegando  que  eíle  as  havia  ar- 
ruinado em  proveito  da  meia  dúzia  de  espertos, 
que  souberam  nrio  ficar  com  «  as  cartas  na  mao » . 
A  opposiçao  que  se  levantou  á  politica  fi"*»*^ 
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do  ministro  da  dictadura  era  sustentada  por  ele- 
mentos genuinamente  republicanos  e  assentava 
em  principies  e  doutrinas  diametralmente  oppos- 
tx)s  aos  que  o  governo  defendia :  contestava-se  a 
necessidade  de  dilatar-se  o  meio  circulante;  con- 
testava-se a  conveniência  de  conceder-se  a  ban- 
cos a  faculdade  de  emittir  papel-moeda  inconver- 
sivel ;  attribuia-se  a  esse  papel-moeda  a  pertur- 
bação geral  dos  valores,  a  baixa  da  taxa  cambial, 
a  miséria  e  a  ruina  de  toda  a  Nação.  O  governo 
provisório  retirou-se,  infelizmente,  do  poder  de- 
masiado cedo.  Os  males  que,  incontestavelmente, 
as  suas  medidas  financeiras  infligiram  ao  paiz  po- 
deriam ter  sido  em  grande  parte  evitados  ou  repa- 
rados, si  uao  tivesse  sido  commettido  esse  consi- 
derável erro  politico:  a  liçSo  da  experiência  teria 
aconselhado  ao  seu  eminente  ministro  da  fazenda 
que  nSo  hesitaria  em  volver  uma  vez  mais  sobre 
seus  próprios  passos,  convencido  do  erro  ou  in- 
conveniência delles.  Ao  governo  provisório  succe- 
deu,  porém,  o  ministério  organisado  pelo  Sr.  ba- 
rão de  Lucena,  que  desenvolveu  a  mais  desen- 
freada reacção  contra  os  elementos  republicanos 
que  haviam  dado  a  sua  responsabilidade  á  revo- 
lução de  15.  de  Novembro.  A  questão  financeira 
foi  então  o  objecto  escolhido  para  as  campanhas 
politicas. 

A  maioria  do  Congresso,  em  opposição  vio- 
lenta ao  governo,  tinha  levantado  como  lemma  o 
cancellamento  das  emissões.  Não  se  devia  emittir 
uma  nota  mais  !*  O  governo,  sustentado  no  Con- 
firesso  por  uma  minoria  addicta  ao  regimen  ban- 
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cario  existente,  queria  apenas  limitar  a  600.000 
contos  o  total  das  emissões  auctorisadas,  que  en- 
tão já  se  elevava  a  710 .  000  contos. 

Uma  commissão  mixta  de  deputados  e  sena- 
dores (*)  havia  organisado  um  projecto  pelo  qual 
era  limitada  á  existente  a  somma  do  papel-moeda 
em  circulação ;  reconstituir-se-iam  integralmente 
os  lastros  em  ouro  feitos  pelos  bancos  de  emissão; 
annullar-se-ia  o  contracto  assignado  com  o  Banco 
da  Republica  para  o  resgate  do  papel-moeda; 
assegurar-se-ia  aos  bancos  de  emissão  o  paga- 
mento dos  juros  das  apólices,  que  elles  tinham 
depositado  como  garantia  de  suas  emissões;  im- 
por-se-ia  aos  bancos  de  emissão  a  obrigação  de 
liquidar  suas  carteiras  no  prazo  de  cinco  annos  e 
o  dever  de  converter  suas  notas  em  notas  ao  por- 
tador e  á  vista,  desde  que  o  cambio  attingisse  a 
27  pence  por  mil  réis  e  conservasse  essa  taxa  ou 
oscillasse  entre  27  e  26  74  durante  três  mezes  con- 
secutivos. Dos  membros  dessa  commissão  só  um, 
o  Sr.  conselheiro  Mayrink,  que  era  ao  mesmo 
tempo  presidente  do  Banco  da  Republica,  assi- 
gnou  esse  projecto  com  restricções.  Não  podia  ser 
mais  ardente  a  discussão  que  elle  provocou,  quer 
na  Camará,  quer  na  imprensa.  A  Camará  votou-o 
em  ultima  discussão  a  19  de  Outubro,  quasi  por 


(*)  Essa  comralssfto  era  composta  *dos  Srs.:  José  Hygino, 
TIiGodureto  Souto,  Esteves  Júnior,  Braz  Carneiro,  Ubaldino  do 
Amaral,  Domingos  Vicente  (senadores),  Mayrink,  Gonçalves  Fer- 
reira, Almeida  Nogueira,  Conde  de  Figueiredo.  Demétrio  Ribeiro, 
António  Olyntho,  Leopoldo  de  Bulhões,  Serzedello  Corroa  e  Muniz 
Freire  (deputados). 
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acclamaçao;  101  votos  contra  36.  No  dia  seguinte, 
o  Jornal  do  Commerdo  commentava  esse  voto  com 
estas  palavras :  «  Hontem  mesmo  o  cambio  attes- 
tou  quão  acertado  foi  esse  acto  e  quanta  espe- 
rança advém  ao  paiz  da  politica  que  assim  em 
boa  hora  ficou  firmada  e  logicamente  se  ha  de 
desenvolver  » . 

No  Senado,  combateu-o  com  os  elementos 
de  que  dispunha  o  Sr.  Amaro  Cavalcante.  Sem 
responder  a  esse  discurso,  o  Senado  votou  o  pro- 
jecto em  2*^  discussão. 

No  dia  2  de  Novembro,  iniciou  o  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa o  seu  monumental  discurso,  que  foi  a  defesa 
dos  seug  actos  como  ministro,  além  de  ser  enér- 
gico combate  ás  medidas  constantes  do  projecto 
da  Camará.  O  governo,  porém,  nao  se  havia  con- 
formado com  o  voto  da  Camará;  e  para  inutili- 
zar-lhe  os  efifeitos  conseguira  incutir  no  animo  do 
marechal  Deodoro  a  convicçSo  de  que  a  attitude 
do  Congresso  fazia  perigar  as  instituições  que 
elle  fundara.  O  Sr.  Ruy  Barbosa  nSo  poude  con- 
cluir o  seu  discurso :  a  3  de  Novembro,  o  edificio 
do  Senado  estava  guardado  pela  força.  O  Diário 
Official  publicara  pela  manha  o  manifesto  em  que 
o  marechal  Deodoro  informava  ao  paiz  de  que 
havia  dissolvido  o  Congresso  Nacional. 


s 


II 


A  qmestio  dos  bancos  de  emissão  —  A  idéa  da  encaoipaçio  das 
emlssftes  pelo  Estado  —  Gonstltiiiçio  do  Banco  da  Repnbllca- 
Tentativas  para  o  resgate  do  papel-moeda— Encampação  das 
emissões—  8ev  angmento  progresslTO— Estado  da  circnlaçio 
1898. 


No  mesmo  dia  em  que  a  dictadura  do  gene- 
ralíssimo Deodoro  da  Fonseca  era  proclamada, 
o  Diário  ão  Commercio,  único  orgfto  da  imprensa 
addicto  ao  ministério  Lucena,  annunciava  trium- 
phalmente  que  o  discurso  do  Sr.  Ruy  Barbosa  era 
o  seu  «  canto  do  cysne » .  O  Diário  fora  máo  pro- 
pheta.  Nao  se  havia  passado  um  mez  e  o  Sr.  Ruy 
Barbosa  occupava  de  novo  a  sua  cadeira  de  se- 
nador, graças  á  revolução  de  23  de  Novembro  de 
1891,  que  determinou  a  deposição  do  generalís- 
simo; e  podia  continuar  o  seu  discurso,  analysando 
o  projecto  financeiro  já  votado  pela  outra  Camará. 
De  facto,  o  projecto  volveu  á  discussão  a  13  de 
Janeiro  de  1892,  na  sessSo  extraordinária  do  Con- 
gresso, convocada  pelo  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, apenas  empossado  do  poder.  As  idéas  então 
já  tinham  tomado  outro  curso.  Essa  mudança  de 
opinião  manifestou-se  no  mesmo  dia  em  que  o  pro- 
jecto voltou  á  discussão  no  Senado,  sob  a  forma 
endas  ao  projecto  primitivo.  A  opposição. 
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chefiada  no  terreno  financeiro  pelo  Sr.  Amaro  Ca- 
valcante, apresentou  emendas  dispondo  que  se 
auctorisasse  o  governo  a  entrar  em  accordo  desde 
logo  com  o  Banco  da  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brasil  e  com  os  outros  bancos  de  emissão 
existentes  para  regular  e  manter  seus  direitos  e 
privilégios  de  emittir  notas  ao  portador  e  á  vista, 
sob  clausulas  e  condições  que  estabelecia.  Dentre 
essas  clausulas  avultava  a  limitação  da  circula- 
ção das  notas  de  todos  os  bancos  de  emissão  a 
410.000  contos,  reduzida  e  repartida  entre  elles 
da  maneira  seguinte : 

BANCOS  DE  EMISSÃO  EMISSÃO  AUCTORISADA  REDUZIDA  A 

Banco  da  Republica 550.000  contos  3CO.O0O  contos 

Banco  Unifto  de  S.  Paulo..  40.000  )»  200.000  > 

Banco  Emissor  do  Sul 16.000  »  10.000  » 

Banco  Emissor  da  B  ahia . .  20 .  000  »  12 .  000  » 

Banco  da  Bahia 10.000  »  8.000  » 

Banco  Emissor  de  Pernam- 
buco   30.000  »  20.000  » 

Banco  Emissor,  do  Norte .  .  20 .  000  »  15 .  000  > 
Banco  de  Credito  Popular 

(Rio  de  Janeiro) 20.000  »  15.000  > 

706.000  contos 400.000  contos 

296.000  contos. 

O  fundo  de  garantia  das  emissões  tornar- 
se-ia  uniforme,  compondo-se  de  uma  somma  igual 
de  apólices  5  ^/o  (valor  nominal),  que  seriam  de- 
positadas no  Thesouro.  O  governo  converteria  a 
totalidade  dos  lastros  metallicos  e  o  ágio  corres- 
pondente em  apólices,  que  seriam'  inscriptas  em 
nome  dos  bancos  a  que  pertencessem,  para  o  fim 
de  servir  de  garantia  ás  suas  emissões.  Aos  ban- 
cos que  tivessem  emissões  no  duplo  ou  no  tri'^^'^ 
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com  fundo  de  garantia  em  ouro,  o  governo  con- 
cederia prazo  para  que  elles  a  restringissem  á 
somma  igual  a  das  apólices  compradas  com  o  pro- 
ducto  dos  seus  lastros  ou  para  que  depositassem 
apólices  até  a  concurrencia  da  somma  em  circu- 
lação. Os  bancos  nSo  poderiam,  de  então  por 
diante,  eflfectuar  novas  emissões  sem  que  o  go- 
verno previamente  as  auctorisasse  e  em  todo  o 
caso  nfto  o  poderiam  fazer,  antes  de  regularisa- 
rem  os  seus  lastros,  Auctorisava  ainda  o  projecto 
os  bancos  a  reduzirem  a  circulação  de  suas  notas, 
recolhendo-as  ao  Thesouro  e  recebendo  delle  as 
apólices  em  deposito :  e  ainda  a  elevarem  as  suas 
emissões  além  do  máximo  de  410.000  contos, 
com  a  condição  de  o  fazerem  em  notas  conver- 
síveis em  ouro  e  á  vista.  Em  relaçSo  ao  papel- 
moeda  do  Thesouro,  o  projecto  proliibia  peremp- 
toriamente que  o  seu  total  de  171.000  contos 
fosse  augmentado ;  e  determinava  que  o  governo 
o  substituísse  por  moedas  de  ouro,  logo  que  as 
circumstancias  do  Thesouro  opermittissem.  Para 
esse  fim,  o  Sr.  Amaro  Cavalcante  auctorisava  o 
governo  a  vender,  por  preço  não  inferior  ao  custo, 
todas  as  estradas  de  ferro  da  União,  excepto  a 
E.  F.  Central  do  Brasil.  A  somma  obtida  por  essa 
operação  seria  applicada  da  maneira  seguinte : 
11.000  contos  para  substituir  o  papel  moeda ;  o 
restante  para  formar  um  fundo  especial  por  meio 
do^qual  o  governo  resgataria  todos  os  annos  uma 
parte  do  papel-moeda,  não  podendo  esse  resgate 
ser  inferior  a  11.000  contos.  Era  ainda  o  governo 
ítorisado  a  alienar  os  titulos  do  empréstimo  de 


238  A   PRESIDÊNCIA   CAMPOS    SALLES 

1889,  resgatados  por  meio  do  deposito  em  metal 
dos  bancos,  fazendo  circular  nao  somente  esses, 
mas  todos  os  outros  titulos  da  divida  publica  nos 
mercados  esti-angeiros.  Si,  quando  o  total  do  papel- 
moeda  estivesse  reduzido  a  100.000  contos  o 
cambio  estivesse  ao  par,  ou  oscillasse  entre  27  e 
26  74,  durante  três  mezes  consecutivos,  o  The- 
souro,  como  os  bancos,  seria  obrigado  a  conver- 
ter suas  notas  ao  portador  e  á  vista.  (1) 

O  grupo  politico,  que  dava  seu  apoio  ao  go- 
verno, sustentava  idéas  absolutamente  contra- 
rias. (2)  O  Sr.  Ramiro  Barcellos  nao  dava  guarida 
aos  bancos  de  emissão.  Não  se  limitava  mesmo 
a  criticar  a  maneira  pela  qual  haviam  usado  dos 
favores  e  privilégios  de  que  tinham  sido  cumu- 
lados :  atacava  o  próprio  decreto  de  1 7  de  Janeiro 


(1)  Estas  emendas  estavam  assigoadas  pelos  Srs:  Â.  Caval- 
cante, Rosa  Júnior,  Theodureto  Souto^  José  Bernardo,  Saldanha  Ma- 
rinho, Joaquim  Felicio,  Paranhos,  Silva  Canedo,  Braz  Carneiro,  Oli- 
veira Galvfto,  Elyseu  Martins,  J.  L.  Coelho  de  Campos,  Jofto Neiva. 
Almeida  Barreto,  José  Joaquim  de  Souza,  Paes  de  Carvalho,  l^tcves 
Júnior,  Raulino  Horn,  Manoel  Barata^  António  Baena,  Gil  Goulart  e 
Laper. 

(2)  «Nestas  condições  aflgnrou-se-nos  urgente  a  necessidade  de 
assamir  o  Estado  a  responsabilidade  das  emissões  bancarias,  garan- 
tlndo-lhes  o  pagamento  na  qualidade  de  moeda  fiduciária  nacional  e 
chamando  a  si  os  lastros  dessas  emissões,  quer  em  titulos  da  divida 
publica,  quer  em  ouro,  liquidando  a  prazos  determinados,  mais  ou 
menos  longos,  as  dívidas  dos  bancos,  ou  sojam  provenientes  doB 
empréstimos  a  que  nos  temos  referido,  ou  sejam  do  excesso  que  se 
verificar  entre  o  valor  das  omissões  effectuadas  e  do  lastro  em  apó- 
lices e  ouro . 

Esta  medida  não  prodazirà,  evidentemente,  por  si  só  os  effcitos 
que  se  tem  em  vista,  si  nfto  fôr  completada  por  outras  qual,  princi- 
palmente, o  resgate  parcial,  mas  constante  e  persistente,  das  emis- 
sões pelo  fundo  de  garantia  ».  Rodrigues  Alves  — ■  Relnh^-^''  '''^  •«*• 
nisterio  da  fazenda,  1892,  pag.  27. 
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de  1890,  que  os  havia  creado  e  era  de  opiniSk)  que 
urgia  destruir  esse  decreto,  para  regressarmos  ao 
typo  anterior  dos  bancos  de  emissão.  Foi  em  obe- 
diência a  essas  idéas  que  elle  e  seus  amigos  apre- 
sentaram em  opposiçfto  ás  emendas  do  Sr.  Amaro 
Cavalcante,  as  emendas  seguintes  : 

« Art.  l.<>  A  partir  da  data  da  promulgação 
da  presente  lei,  o  Estado  toma  a  responsabilidade 
directa  das  emissões  das  notas  de  banco  existen- 
tes em  circulação  no  paiz . 

O  governo  tomar-se-ha  proprietário  dos  de- 
pósitos feitos  em  títulos  da  divida  publica  e  em 
moeda  metallica  e  deverá  reduzir  as  emissões  a 
um  typo  único . 

§  único.  As  notas  dos  bancos  de  que  o  Es- 
tado toma  a  responsabilidade  serão  iguaes,  em 
todos  os  pontos,  ao  papel-moeda  do  Estado. 

Art.  2.^  Applicar-se-ha  ao  resgate  das  emis- 
sões, na  proporção,  no  tempo  e  na  forma  que  pa- 
recer conveniente  ao  governo,  o  producto  da 
venda  dos  titulos  da  divida  publica  depositados  e 
resgatados  com  o  fundo  dos  bancos  e  com  a  moeda 
metallica  recebida  ou  a  receber  em  lettras. 

Art.  3.°  Os  depósitos  em  titulos  da  divida 

publica  tornar-se-hão  propriedade  do  Estado,  com- 

.putando-se  seu  valor  ao  par  e  os  depósitos  em 

metal  a  um  cambio,  que  não  deverá  em  nenhum 

caso  ser  inferior  a  13  72  P^^ce  por  mil  réis. 

Art.  4.^  Pica  o  governo  auctorisado  a  con- 
ceder um  prazo  razoável  para  liquidação  das 
lettras  que,  segundo  os  termos  de  contractos  effe- 
*^os  entre  o  Thesouro  e  os  bancos,  tem  servido 
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de  garantia  ás  emissões,  desde  que  fôr  verificado 
que  por  esses  contractos  o  Thesouro  se  acha  com- 
pletamente garantido.  Pica  igualmente  auctori- 
sado  a  determinar  as  condições  e  a  fixar  os  pra- 
zos nos  quaes  o  Thesouro  será  indemnisado  pelos 
bancos  de  emissão,  do  excedente  entre  o  valor 
das  emissões  e  a  dos  depósitos  em  titules  da  di- 
vida publica  e  em  ouro,  ajuntando  ao  valor  deste 
o  ágio  correspondente. 

§  único.  O  governo  terá  junto  de  cada  banco 
de  emissão  um  commissario  encarregado  de  flsca- 
lisar  as  obrigações  resultantes  deste  artigo . 

Art.  5.*^  Salvo  a  obrigação  a  que  se  refere  o 
artigo  precedente,  os  bancos  de  emissão  ficarão 
isentos  das  responsabilidades  relativas  ás  emis- 
sões que  tiverem  feito  em  virtude  de  seus  contra- 
ctos e  de  disposições  geraes . 

Art.  6 .  <^  Os  bancos  de  emissão  modificarão 
os  seus  estatutos  de  accordo  com  as  presentes  dis- 
posições. Todo  o  banco  que  se  recusar  a  executar 
esta  lei  e  a  submetter-se  ás  obrigações  que  ella 
impõe,  entrará  em  liquidação . 

Art.  7."  O  decreto  n.  3.263  de  8  de  Julho  de 
1885  fica  em  vigor. 

Art.  8.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  sessões  do  Senado,  12  de  Janeiro  de 
1892. — Ramiro  Barcellos,  Rangel  Pestana, Ca?npo5 
Salles^  B.  Wandenkolk,  Cunha  Júnior,  Gomensoro, 
J.  Catunda,  Francisco  Machado,  Paranhos,  Sal- 
danha Marinho  e  Cruz . » 


J 
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Essas  emendas  formavam  um  verdadeiro 
projecto  substitutivo ;  e  como  o  regimento  do  Se- 
nado prohibisse  a  sua  acceitação  nestes  termos,  os 
seus  auctores  apresentaram  as  mesmas  idéas  sob 
a  forma  de  emendas  a  cada  um  dos  artigos  do  pro- 
jecto de  lei  em  discussão.  Taes  medidas  represen- 
tavam o  pensamento  do  novo  governo,  que  tinha 
á  testa  da  pasta  das  finanças  o  Sr.  Rodrigues  Al- 
ves, que  sempre  se  havia  manifestado  contrario 
á  expansão  inconsiderada  do  papel-moeda  incon- 
versivel.  Bm  alguns  mezes,  a  reacção  contra  a 
politica  inflaccionista  do  governo  provisório  havia 
feito  grande  caminho.  Em  Outubro  de  1891,  con- 
siderava-se  uma  grande  victoria  o  voto  da  Ca- 
mará, que  se  limitava  a  estancar  as  fontes  donde 
jorrava  a  torrente  do  papel-moeda;  em  Janeiro 
do  anno  seguinte,  o  governo  enfrentava  com  de- 
cisão a  questão,  propondo  a  liquidação  dos  bancos 
e  a  encampação  pelo  Estado  do  papel-moeda  em 
curso.  Que  as  emendas  consignando  essas  idéas 
representavam  as  vistas  do  governo  sobre  a  ma- 
téria, foi  declarado  solemnemente  ao  Senado  pelo 
Sr.  Campos  Salles,  então  leader  da  maioria  gover- 
nista.  Todos  os  que,  por  convicção  ou  por  inte- 
resse, defendiam  a  reconstrucçao  dos  bancos, 
oppuzeram  a  essas  idéas  a  mais  viva  resistên- 
cia, invocando  contra  ellas  os  direitos  adquiridos 
pelos  bancos,  em  virtude  do  Decreto  de  1 7  de  Ja- 
neiro e  a  fé  dos  contractos  assignados.  Os  que  as 
sustentavam  iam  até  a  negar  que  o  decreto  de  1 7 
de  Janeiro,  promulgado  pelo  governo  provisório 

ue  o  Congresso  o  tivesse  jamais  approvado 
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expressamente,  pudesse  ser  invocado  como  um 
compromisso  da  parte  do  Estado ;  e,  para  explicar 
a  intervenção  do  Estado  e  seu  direito  de  assumir  a 
responsabilidade  das  emissões  já  feitas,  invoca- 
vam tanto  a  situaçSto  dos  bancos  de  emissão,  como 
as  tristes  consequências  de  sua  acção . 

A  votação  sobre  estas  emendas  foi  feita  a 
19  de  Janeiro.  O  Sr.  Braz  Carneiro  requereu  vota- 
ção nominal  e  preferencia  para  o  substitutivo  do 
Sr.  Amaro  Cavalcante ;  o  Sr.  Campos  Salles  pediu, 
ao  contrario,  preferencia  para  o  projecto  do  go- 
verno e  o  Senado  resolveu  concedel-a.  No  mo- 
mento da  votação,  16  senadores  retiraram-se  do 
recinto.  (*)  O  Presidente  verificou  que  essa  reti- 
rada impedia  a  votação  e  fez  inserir  essa  obser- 
vação na  acta.  Tudo  isto  se  passava  na  época  das 
luctas  politicas  mais  ardentes,  quando  a  agitação 
revolucionaria  se  manifestava  com  o  máximo  de 
intensidade .  O  Sr.  Ruy  Barbosa  justificava-se  de 
se  haver  retirado  do  Senado  no  momento  da  vota- 
ção, dizendo  que  para  fazer  triumphar  o  projecto 
«  desenvolveu-se  ali  uma  cabala  quasi  de  assem- 
bléa  parochial »  e  que  « não  se  hesitou  em  asse- 
gurar nas  confabulações  particulares  que  a  ques- 
tão era  essencialmente  politica  aos  olhos  do 
governo  e  que  este  desmantelaria  a  politica  dos 


(*)  Esses  16  obstruccionistas  eram  os  Srs :  Saldanha  Marinho, 
Amaro  Cavalcante,  Firmino  da  Silveira,  Jofto  Neiva,  Esteves  Júnior, 
Catunda,  Rosa  Júnior,  Ruy  Barbosa,  Braz  Carneiro,  Theodureto  Souto, 
Luiz  Delfino,  Elyseu  Martins,  Laper,  Oliveira  Galvfto,  Almeida  Bar- 
reto e  Raulino  Hom . 
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Estados^  cujos  representantes  nSLo  suffragassem  o 
projecto  bafejado  pela  administração.»  E  accres- 
centava :  « Hão  de  contestar  estas  realidades  in- 
confessáveis. Mas  eu  as  affirmo  ao  paiz  sob  o  mais 
solemne  dos  juramentos .  E  appello  para  os  mem- 
bros da  minoria,  especialmente  para  o  Sr.  Amaro 
Cavalcante,  testemunha  visual  e  auricular  das 
promessas  e  intimações,  com  que  alli,  nos  corre- 
dores do  Senado,  se  trabalhava  pela  salvação  do 
capricho  ofiRcial.»  O  Sr.  Amaro  Cavalcante  dizia 
no  dia  seguinte  na  imprensa : . . .  «Li  o  manifesto  do 
Sr.  Ruy  Barbosa,  cujo  conteúdo  é,  sem  duvida,  a 
própria  verdade  dos  factos.»  A  isto  acudiu,  na  tri- 
buna do  Senado,  o  Sr.  Campos  Salles  com  estas 
palavras :  «  Nfto  queria  o  orador  tocar  em  seme- 
lhante assumpto ;  mas  viu  hoje,  em  publicação 
assignada  por  um  distincto  collega,  que  se  devera 
attribuir  aos  amigos  do  governo  o  facto  de  terem 
procurado  exercer  a  cabala  com  ameaças  ou  pro- 
messas. Para  desmentir  essa  calumnia,  (*)  appella 
pura  e  simplesmente  para  os  membros  desta  casa, 
afim  de  que  declarem  alguns  si  ouviram  uma  pa- 
lavra de  ameaça  ou  de  promessa. 

Si  houve  tentativa  de  ameaça,  ou  de  solici- 
tação, ella  não  partiu  do  lado  do  orador .  Foi  do 
outro  lado  que  ouviram  todos  allusões  a  aconte- 
cimentos funestos,  que  pairavam  na  atmosphera 
do  paiz.  Palou-se  até  em  revolução.»  O  Sr.  Amaro 
Cavalcante  nfto  poude  comprovar  a  veracidade 


(*)  o  grypho  é  nosso. 
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do  que  o  Sr.  Campos  Salles  taxara  de  calumiiia. 
Entretanto,  as  ameaças  de  perturbação  de  ordem 
tiveram  plena  verificação.  Dous  dias  depois  do 
voto  do  Senado,  a  21  de  Dezembro,  irrompia  na 
fortaleza  de  Santa  Cruz  a  revolta  capitaneada 
pelo  sargento  Silvino.  A  sessSo  do  Congresso  en- 
cerrou-se.  Mais  uma  vez  a  questão  financeira 
ficava  sem  solução  legal. 

A  situação,  no  emtanto,  nao  podia  ser  mais 
afflictiva.  A  taxa  cambial,  que  em  Dezembro  de 
1889,  um  mez  depois  da  revolução,  variava  de 
27  V2  a  25  d.,  (taxa  media  do  anno,  27)  começara 
a  cahir  desde  os  fins  de  Janeiro  de  1890,  isto  é, 
depois  da  creação  dos  bancos  emissores.  A  31 
desse  mez,  attingia  a  24  d.,;  a  1  de  Fevereiro, 
abria  a  23  %  d.  e,  logo  em  Abril,  chegava  a  20^/4  d, 
sendo  de  23.38  a  taxa  media  do  anno.  Em  todo 
o  anno  de  1891,  ella  baixou  continuamente:  era 
em  Janeiro  de  20  7*  d-  ^  já  em  Outubro  chegava 
a  13  V2  d.,  tendo  sido  de  16. 12  a  media  do  anno. 
Bm  Maio  de  1892,  por  occasiao  da  abertura  do 
Congresso,  cahia  ali  d.  A  taxa  media  do  anno 
foi  de  12  d.  Semelhantemente,  baixava  a  cotação 
dos  nossos  titules  em  Londres.  Apezar  da  revo- 
lução, o  nosso  4  °/o  emittido  pouco  tempo  antes, 
nao  teve  cotação  inferior  a  7 1  74  durante  o  resto 
do  anno  de  1889 .  Em  todo  o  anno  de  1890,  a  co- 
tação nao  foi  inferior  a  73  V4.  Bm  1891,  oscillou 
entre  79  V2  e  49,  depois  do  golpe  de  Estado  de 
23  de  Novembro.  A  oscillaçao  foi,  pois,  de  30  ^'2? 
ao  passo  que  a  dos  fundos  chilenos,  apezar  das 
incertezas  da  guerra  civil,  nao  foi  senão  de  26  72- 
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Em  1892,  o  mez  de  Maio  fechava-se,  deixando-a 
a  61  Yé  ^  depois  de  ter  cabido  a  60,  o  anno  ter- 
minava vendo-a  subir  apenas  a  68.  O  credito  na- 
cional estava  assim  seriamente  compromettido 
e  grandes  eram,  nSo  só  as  difficuldades  do  The- 
souro,  como  as  da  Praça,  ainda  uma  vez  em  lucta 
com  a  escassez  de  numerário,  apezar  das  abun- 
dantes emissões,  senSo  exactamente  por  eflfeito 
delias.  O  Thesouro  estava  embaraçado  para  satis- 
fazer os  seus  compromissos  no  exterior,  onde  nao 
tinha  fundos.  A  baixa  considerável  da  taxa  cam- 
bial aconselhava-o  a  nSo  tomar  cambiaes  na  praça. 
Nestas  condições,  o  Sr.  Rodrigues  Alves  contra- 
ctou  com  os  Srs.  Rottschilds  &  C,  a  emissão 
de  £  1.000.000  em  l(mds  do  Thesouro,  ao  typo 
de  96,  juros  de  5  %,  resgatáveis  em  18  mezes. 
A  pressão  no  interior,  todavia,  crescia  progressi- 
vamente. A  praça  agonisava  á  mingua  de  meio 
circulante.  Annunciava-se  em  todos  os  cantos  a 
ruína  dos  bancos  e  do  commercio.  O  ministro  da 
fazenda,  querendo  ceder  ás  reclamações  suscita- 
das de  todos  os  lados  decidiu  consultar  a  Associa- 
ção Commercial  e  admittiu  a  idéa  que  esta  lhe 
suggeriu  de  recorrer  á  lei  de  20  de  Maio  de  1875, 
restabelecida  pela  de  18  de  Junho  de  1885. 

N'uma  exposição  de  motivos  dirigida  ao 
Chefe  da  Naçfto,  o  ministro  da  fazenda  justifi- 
cava o  direito  que  assistia  ao  Estado  de  emittir 
papel-moeda  e  declarava  que  cedia  á  idéa  da  Asso- 
ciação Commercial  pela  pressfto  das  circumstan- 
cias,  mais  do  que  por  ser  partidário  d'essa  inter- 
''^ío.  «  Segundo  as  disposições  do  art.  3.^  §  2.«> 
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do  Decr.  n.  1154  de  7  de  Dezembro  de  1890,  re- 
produzidas no  art.  9.^  do  Decr.  n.  1227  de  30  de 
Dezembro  do  mesmo  armo,  dizia  S.Bx.,  o  governo 
comprometteu-se  simplesmente  a  nao  conceder  a 
nenhum  banco  o  direito  de  emittir  bilhetes  ao  por- 
tador, direito  que  concedeu  ao  Banco  da  Repu- 
blica. O  legislador  nfto  renunciou  por  isso,  e  nSLo 
podia  renunciar  &  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao 
portador. 

B'  certo  que  em  troca  do  privilegio  de  emis- 
são concedido  ao  Banco  da  Republica  esse  banco 
ficou  encarregado  do  resgate  do  papel-moeda  do 
Thesouro....  Parece-me,  entretanto,  que  a  emis- 
são de  que  falam  essas  leis,  por  seu  caracter  es- 
pecial e  provisório,  posto  que  contenham  em  seu 
texto  disposições  efficazes  para  o  resgate,  nfto  são 
contrarias  aos  direitos  e  aos  deveres  aos  quaes 
o  Banco  da  Republica  se  acha  submettido  pelas 
disposições  legaes.  Com  efifeitO;  a  lei  de  1875, 
como  a  de  1885,  applica  ao  resgate  do  papel 
emittido  o  capital  e  os  juros  pagos  pelos  bancos 
em  virtude  de  suas  disposições.  Si  a  lei  n.  3396 
de  24  de  Novembro  de  1888  trouxe  ligeiras  mo- 
dificações á  de  1885,  revogando  as  disposiçí>es 
d'esta,  que  faziam  applicar  ao  resgate  do  papel- 
moeda  os  juros  das  sommas  adiantadas  aos  ban- 
cos, ella  evidentemente  nSo  deixou  menos  sub- 
sistir as  disposições  que  destinavam  ao  resgate 
o  capital  emprestado.  Por  conseguinte,  nem  as 
leis  sobre  as  emissões  dos  bancos,  nem  os  con- 
tractos assignados  para  o  resgate  do  papel-moeda 
constituem  embaraços  para  a  execução  das  ^ " 
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posições  que  tendem  a  vir  em  auxilio  dos  bancos. 
Também  em  presença  das  diíBculdades  com  as 
quaes  o  commercio  se  acha  a  braços,  receíando 
que  o  desanimo  se  apodere  dos  espíritos  e  que 
os  interesses  mais  legítimos  e  mais  importantes 
corram  riscos,  nSo  hesitei,  de  accordo  com  as 
opiniões  que  me  foram  dadas,  em  vos  suggerir 
decretar  essas  medidas  reclamadas  com  uma 
grande  insistência. 

Mais  de  uma  vez,  em  círcumstancías  aná- 
logas o  remédio  tem  sido  efficaz  e  a  confiança 
promptamente  se  restabeleceu.  B' mesmo  natural 
que,  diante  d'esta  intervenção,  reclamada  por 
um  grande  numero  de  pessoas,  os  capitães  que 
emigraram  para  o  norte  do  paiz  e  os  que  repou- 
sam faltos  de  confiança  nos  mealheiros  dos  traba- 
lhadores e  dos  emigrantes,  nos  cofres  dos  pro- 
prietários, dos  capitalistas  e  dos  próprios  bancos, 
voltem  á  circulação  e  que  não  se  faça  mais  sentir 
tão  cedo  a  necessidade  da  intervenção  do  Estado. 

Devo  repetir- vos  aqui  que  tenho  seguido 
com  o  mais  vivo  interesse  os  movimentos  da 
bolsa.  Posto  que  nfto  seja  muito  partidário  da  in- 
tervenção do  governo  em  questões  d'esta  ordem, 
creio  que  se  pode  fazer  alguma  cousa  eflBcaz  sem 
affectar  os  principies;  e  asseguro- vos  que  alguma 
cousa  já  tenho  feito.  Os  grandes  saldos  do  The- 
souro,  que  se  elevam  a  mais  de  60.000  contos, 
estão  depositados  nas  caixas  dos  dous  mais  im- 
portantes bancos  d'esta  capital  e  os  saldos  das 
thesourarias  dos  diversos  Estados  da  União  tôni 
Rido  postos  igualmente  á  disposição  dos  bancos 
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que  os  tem  solicitado:  tem-se  evitado  assim  a 
remessa  de  grandes  sommas  ás  outras  praças 
do  paiz. 

A  situação  presente  reclama,  porém,  outras 
medidas,  taes  como  as  (Jue  acabo  de  indicar  e  pa- 
rece-me  que  nao  é  licito  ao  governo  recusal-as. » 
Também  o  Sr.  Ruy  Barbosa,  quando  pouco  mais 
de  um  anno  antes,  resolvia  augmentar  o  meio  cir- 
culante, creando  o  Banco  da  Republica,  julgava 
satisfazer  a  necessidades  legitimas  da  praça  e 
proteger  contra  «  riscos  sérios,  interesses  íegi- 
timos  e  importantes.  »  Nao  tardou  que  os  factos 
viessem  demonstrar  que  todo  esse  augmento  de 
circulação  se  nao  gerava,  ao  menos  nao  impedia 
a  reproducçao  a  breve  termo  das  mesmas  neces- 
sidades que  elle  deveria  definitivamente  jugular. 
O  papel  que  foi  emittido  pelo  Thesouro  nao  exer- 
ceu funcçao  differente  do  que  emittiram  os  bancos. 

O  governo  entregou  ao  Banco  da  Republica 
8.500  contos,  em  duas  vezes;  d'uma  vez  5.000 
contos  e  d'outra  3.500  contos.  Tudo  isso  teve  bem 
pouca  influencia  sobre  a  situação  da  praça.  O 
Congresso  encerrará-se  seA  Tesolver  a  questão 
financeira  e  os  clamores,  as  discussões,  as  recla- 
mações e  as  polemicas  continuaram  como  até 
então.  O  Sr.  Rodrigues  Alves  teve  ensejo  de  ve- 
rificar quanto  era  justa  a  çi^a  repugnância  em 
admittir  a  intervenção  do  Estado  em  questões 
desta  ordem.  Também  ella  só  foi  uma  excepção 
dictada  pelo  império  das  circumstancias.  Na  men- 
sagem de  abertura  da  sessão  do  Congresso  (Maio 
de  1892)  o  Vice-presidente  da  Republica  alludia 
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á  questão  financeira,  precisando  a  natureza  do 
mal  a  que  cumpria  dar  remédio.  «  Nâo  cessaram 
as  causas  que  provocaram  a  crise  económica  e 
financeira  que  nos  aflBige  desde  muito  tempo  e 
que  tendes  estudado  com  tanta  solicitude,  dizia 
elle.  Estou  certo  de  que  fornecereis  ao  governo 
os  meios  necessários  para  conjural-as.  A  confiança 
não  renascerá  sem  um  conjuncto  de  medidas  destina^ 
das  a  regular  a  circulação  e  a  elevar  o  valor*  da  moeda. 
O  assumpto  de  que  se  trata  é  de  tal  importância, 
liga-se  de  tal  modo  aos  mais  graves  interesses  do 
paiz,  que  não  adiarei  um  só  instante  os  esclare- 
cimentos de  que  tiverdes  necessidade  para  resol- 
ver com  toda  a  urgência  reclamada  pela  opinião 
publica  essa  importante  questão.» 

Posto  que  desajudado  da  acção  legislativa, 
o  ministro  da  fazenda  mantinha  a  sua  politica, 
que  consistia  em  imitar  e  restringir  a  emissSo  de 
papel  pelos  bancos,  como  meio  eflHcaz  para  ele- 
var o  valor  da  moeda.  Obedecendo  a  esse  plano, 
effectuou  uma  operação  importante  com  dous 
bancos  da  Bahia  ( Banco  da  Bahia  e  Banco  Emis- 
sor da  Bahia).  Este  ultimo  substituiu  o  seu  lastro 
em  metal  por  apólices  e  em  troca  desta  conces- 
são renunciou  á  faculdade  que  tinha  de  emittir 
ainda  10.500  contos  contra  um  novo  deposito.  O 
outro  banco  nSo  somente  renunciou  ao  seu  direito 
de  emissão,  mas  ainda  depositou  4.000  contos 
para  resgate  de  somma  igual  de  notas  que  havia 
emittido. 

O  Congresso  continuava  a  funccionar,  in- 
^^'^amente  absorvido  pelas  questões  politicas.  Em 
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Junho  e  Julho,  os  jornaes  faziam  allusões  a  um 
projecto  de  reorganisaçao  do  Banco  da  Repubhca, 
que  teria  as  sympathias  do  governo  e  que  estava 
submettido  ao  estudo  da  com  missão  do  orçamento. 
Entretanto,  foi  só  a  31  de  Agosto  que  a  commis- 
sao  do  orçamento,  pelo  órgão  do  Sr.  Oiticica,  pe- 
diu á  Camará  que  se  constituisse  em  commissao 
geral  para  «  ouvir  sua  exposição  sobre  a  situaçKo 
financeira  da  Republica  e  tomar  conhecimento  das 
medidas  que  a  commissao  julgava  dever  propor- 
Ihe  para  dar-lhe  remédio. » 

Nesse  entrementes,  deu-se  um  facto  de  certa 
importância  para  a  apreciação  da  questão :  o 
Sr.  Rodrigues  Alves  resignara  a  direcção  da  pasta 
das  finanças.  No  regimen  presidencial,  a  retirada 
dos  ministros,,  sendo  facto  que  interessa  apenas 
ao  Presidente,  nunca  se  sabe  ao  certo  quaes  as 
suas  causas  determinantes ;  mas  julgamos  não 
nos  enganar— e,  ao  menos,  isso  foi  dito  insistente- 
mente na  época, — aflfirmando  que  o  Sr.  Rodrigues 
Alves  deixou  o  ministério  por  não  ter  logrado 
obter  a  franca  adhesão  do  chefe  do  Estado  ao  seu 
projecto  de  encampação  das  emissões.  A  pastada 
fazenda  foi  occupada  interinamente  pelo  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa,  então  ministro  da  agricultura. 

A  opposição,  discutindo  o  requerimento  do 
Sr.  Oiticica,  propoz  á  Camará,  que  se  convidasse 
o  ministro  das  finanças  a  comparecer  perante  ella, 
pretendendo  assim  trazer  á  luz  da  publicidade  o 
que  se  havia  passado  nas  reuniões  particulares . 
Tinham-se  dado  varias  dessas  reuniões  e  algumas 
muito  importantes.  Primeiro,  tinham-se  reup^''''^ 
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as  eommissões  de  finanças  das  duas  casas  do 
Congresso ;  depois,  essas  duas  eommissões  tinham 
deliberado  juntas  no  palácio  do  governo,  em  pre- 
sença do  chefe  do  Estado  e  dos  ministros.  O  Jor- 
nal do  Commercio  havia  revelado  o  que  se  passara 
nessas  reuniões,  a  mais  importante  das  quaesfoi 
a  ultima.  Ahi  o  Sr.  Oiticica  havia  pintado  a  situa- 
ção financeira  do  paiz  sob  as  mais  carregadas 
cores.  Segundo  elle,  a  receita  seria  de  195.000 
contos;  as  despezas  elevar-se-hiam a  316.000  con- 
tos, de  sorte  que  o  ãefidt  era  de  121.000  contos. 
Esse  deficit  era  devido  principalmente  ás  diíFeren- 
ças  de  cambio,  que  exigiam  um  supplemento  de 
despezas,  que  montava  a  80.000  contos. 

Era  preciso,  pois,  elevar  a  todo  o  custo  o 
valor  do  papel-moeda  e  estudar  os  meios  de  che- 
gar a  isso.  O  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que  então  era 
ainda  ministro  da  agricultura,  falou  ahi  de  seu 
plano,  destinado  a  transformar  as  garantias  de 
juros  concedidas  ás  estradas  de  ferro  em  obri- 
gações com  a  garantia  do  Estado.  Este  plano,  pen- 
sava elle,  permittiria  ás  companhias  de  estra- 
das de  ferro  achar  mais  facilmente  capitães  no 
estrangeiro  e  teria  uma  influencia  benéfica  sobre 
o  cambio.  Nao  se  chegou,  porém,  a  um  accordo 
completo  :  annunciou-se  uma  nova  reunião,  que 
nunca  teve  logar. 

Emfim,  a  Camará  approvou  o  requerimento 

do  Sr.  Oiticica  e  a  5  de  Setembro  de  1892  reu- 

niu-se  em  Commissão  Geral .  O  Sr.  Oiticica  usou 

da  palavra  para  expor  á  Camará  as  opiniões  da 

imissão  do  orçamento.  Suas  idéas  estavam 
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exactamente  de  accôrdo  com  as  do  projecto  sub- 
stitutivo apresentado  precedentemente  ao  Senado 
e  que  se  dizia  apoiado  pelo  governo.  EUe  queria 
destruir  o  estado  de  cousas  estabelecido  pelo 
Decreto  de  17  de  Janeiro  e  voltar  ao  systema 
anteriormente  em  vigor.  Depois  de  uma  longa  e 
sabia  exposição,  dizia  elle : 

«  Já  demonstrei  que  a  base  da  emissão,  o 
signal  característico  dos  bilhetes  emittidos  pelos 
bancos  privados  consiste  n'isto :  que  devem  poder 
ser  convertidos  em  moeda  pagáveis  ao  portador 
e  á  vista.  E'  somente  sob  a  pressão  de  circum- 
stancias  excepcionaes  que  se  tem  concedido  o 
curso  forçado  ás  notas  dos  bancos  e  esse  facto 
tem  sempre  dado  os  mais  deploráveis  resultados. 
Entretanto,  o  que  é  verdade  é  que  todos  os  nossos 
bancos  de  emissfto,  que  têm  presentemente  notas 
em  circulação  fundaram-se  recebendo  immedia- 
tamente  das  mSos  do  Estado  esse  vinis  que  os 
deve  matar:  o  curso  forçado.  Deste  facto  deve-se 
tirar  uma  consequência :  é  que  o  que  se  fez  no 
Brasil  em  1890  nao  foi  crear  bancos  de  emissSo, 
mas  simplesmente  falsear  o  regimen  das  emis- 
sões dos  bancos.  Este  erro  substancial  produziu 
a  falsa  situação  na  qual  se  debatem  os  principaes 
bancos  de  emissão  e  que  collocou  a  praça  do 
Rio  de  Janeiro  e  todo  o  paiz  n'uma  situação  de 
prosperidade  factícia,  creando  igualmente  um 
falso  movimento  industrial.  Estes  bancos  soffre- 
ram  por  sua  vez  as  consequências  dos  erros  e 
dos  abusos  que  commetteram ;  elles  inverteram 
da  maneira  mais  completa  e  mais  absoluta  todas 
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as  regras  e  todas  as  leis  que  presidem  á  vida  das 
emissões  e,  invertendo  a  ordem  dos  factores, 
tornaram-se  um  fardo  insupportavel  para  o  The- 
souro,  de  que  deviam  ser  os  auxiliares.  » 

A  commissfto  do  orçamento  terminava  a  sua 
exposição  apresentando  um  projecto  de  lei,  pelo 
qual  era  restabelecida  a  lei  n.  3403  de  24  de  No- 
vembro de  1888,  com  modificações  tendentes  a 
restringir  o  campo  das  operações  dos  bancos  de 
emissão.  Em  relação  aos  que  então  existiam, 
dispunha  que  seriam  obrigados  a  submetter-se  a 
esse  regimen  no  prazo  improrogavel  de  seis  me- 
zes,  assumindo  o  governo  a  responsabilidade  das 
notas  d'aquelles  que  não  podessem,  ou  não  qui- 
zessem  se  submetter  a  essa  obrigação.  O  governo 
deveria  resgatal-as  gratuitamente  e  na  proporção 
das  necessidades  do  mercado,  para  o  que  era 
ereado  um  fundo  especial  formado  dos  recursos 
seguintes : 

a)  O  deposito  em  moedas  de  ouro  existente 
no  Thesouro  Nacional  e  dado  como  garantia  de 
sua  emissão  por  esses  bancos  ; 

6)  Os  titules  da  divida  publica  do  Estado, 
de  juro  ouro,  comprado  com  o  ouro  do  deposito 
dos  bancos  em  virtude  do  Decr.  n.  833  B  de  6  de 
Outubro  de  1890; 

c)  Os  titules  da  divida  publica  do  Estado 
em  moeda  corrente,  depositados  por  esses  ban- 
cos, como  garantia  de  sua  emissão ; 

d)  Os  saldos  depositados  nos  diversos  ban- 
«pertencentes  ao  Thesouro; 
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e)  A  divida  dos  diversos  bancos  para  com  o 
Thesouro  Nacional,  proveniente  de  empréstimos 
por  meio  de  cambiaes,  cheques  pagáveis  em  ouro 
e  outras  garantias,  e  a  divida  que  resultar  da 
differença  que  se  verificar  entre  o  total  de  suas 
emissões  a  resgatar  e  os  depósitos  respectivos. 

O  governo  providenciaria  para  que  todas  as 
notas  dos  bancos  de  emissão  recebidas  nas  es- 
tações publicas  em  pagamentos  de  impostos  ou 
qualquer  outro  motivo  fossem  substituídas  por 
por  notas  do  Thesouro  Nacional,  de  sorte  que,  no 
prazo  de  um  anno,  o  papel-moeda  inconvertivel 
dos  bancos  fosse  considerado  como  nao  tendo 
mais  nenhum  valor;  e  era  auctorisado  a  annuUar 
nos  termos  que  lhe  parecesse  conveniente  o  con- 
tracto feito  com  o  Banco  da  Republica  para  o 
resgate  do  papel-moeda  do  Thesouro,  que  era  li- 
mitado á  somma  então  existente.  O  resgate  d  elle 
deveria  ser  effectuado  pelos  meios  estabeleci- 
dos pela  lei  de  24  de  Novembro  de  1898  e  com  os 
recursos  votados  todos  os  annos  na  lei  de  orça- 
mento. (*) 

Esse  projecto  de  lei  era  precedido  de  outro, 
auctorisando  o  governo  a  fazer  de  novo  a  con- 
versão das  apólices  4  °/o  ouro,  em  5  Vo  papel  O 
Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  justiflcava-o  aJlegando 
a  necessidade  de  fazer  economias,  demonstrando 
que  as  despezas  causadas  pela  obrigação  de  fazer 


(*j  Assignaram  esse  projecto  os  Srs.:  Oitícicai  Leopoldo 
de  Bulhões,  Severino  Vieira,  Arthur  Rios,  Almeida  Nogueira, 
F.  Sodré  e  Aristides  Maia. 
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OS  pagamentos  em  ouro  elevavam-se  a 

£  5.121.241.  O  projecto  propunha-se  a  attenuar 
esse  encargo ;  mas  não  logrou  ser  convertido 
em  lei  porque  nfto  teve  a  seu  favor,  no  Senado, 
senSo  um  voto. 

Ao  mesmo  passo  que  a  commissão  do  orça- 
mento agia  desta  sorte,  sabia-se  que  o  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa,  ministro  da  fazenda,  nEo  suffra- 
gava  o  seu  projecto  radical  e  esforçava-se  por 
achar  uma  soluçSo  que  conciliasse  todos  os  gran- 
des interesses  em  jogo  n'esta  questão.  As  dire- 
ctorias  dos  bancos  do  Brasil  e  da  Republica 
eflfectuavam  frequentes  conferencias.  Palava-se 
de  uma  fusão  enti-e  os  dous  bancos  e  discutia-se 
essa  idéa,  affirmando-se  que  ella  era  apoiada  pelo 
governo.  A  5  de  Outubro,  o  Jornal  do  Commercio 
fazia  conhecer  quaes  eram,  segundo  as  suas  in- 
formações, as  bases  que  o  governo  propunha 
para  a  fusSo  dos  dous  bancos. 

A  situação  então  assumiu  um  aspecto 
curioso. 

Nao  havia  harmonia  nas  idéas  entre  o  go- 
verno e  a  Camará.  Na  própria  Camará,  influen- 
cias oppostas  se  combatiam  e  todo  esse  choque 
de  opiniões  e  de  interesses  determinava  um  peri- 
goso estado  de  sobresalto  e  desassocego  da  opi- 
nião. No  dia  seguinte  ao  da  publicação  a  que 
alludimos,  o  Jornal  do  Commercio  inseria  uma  carta 
do  Sr.  ministro  da  fazenda,  na  qual  elle  declarava 
que  nem  todas  as  idéas  que  lhe  eram  attribuidas 
n'es8e  projecto,  se  podiam  considerar  capitães. 
^^  na  das  que  não  considerava  indispensável  era 
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exactamente  a  da  fusão  dos  dous  bancos  «  posto 
que  a  tivesse  como  de  natureza  a  servir  de  base 
a  um  vasto  plano  » ;  mas  pensava  que  esse  plano 
só  podia  ser  viável  si  nfto  fosse  «  muito  elevado 
o  capital  do  novo  banco.  »  Bmquanto  o  ministro 
da  fazenda  assistia  á  discussão  que  na  imprensa 
se  travava  sobre  o  projecto  que  lhe  era  attribuido, 
a  Camará  continuava  a  examinar  o  projecto  da 
commissao  do  orçamento,  ao  qual  já  o  Sr.  Brico 
Coelho  havia  apresentado  um  substitutivo  e  o 
Sr.  Glycerio  emendas  complementares.  O  pro- 
jecto do  Sr.  Érico  Coelho  auctorisava  o  governo 
a  fazer  a  reforma,  unificando  a  emissSo,  recon- 
stituindo o  Banco  da  Republica  e  unificando  os 
depósitos  de  garantia,  que  seriam  todos  feitos  em 
apólices ;  isto  é,  instituía  um  banco  de  emissão 
sobre  base  de  apólices,  que  a  monopolisariam,  tal 
exactamente  como  o  havia  concebido  o  Sr.  Ruy 
Barbosa.  A  discussão  parlamentar,  todavia,  nSk) 
tinha  grande  interesse.  Na  véspera  do  dia  em 
que  o  projecto  devia  ser  votado  em  2.*  discus- 
são, o  ministro  da  fazenda  convidou  os  deputados 
e  senadores  da  maioria  e  da  minoria  para  uma 
reunião,  que  se  realizou  na  secretaria  do  Interior. 
N'essa  reunião,  o  ministro  da  fazenda  disse  que  o 
problema  tinha  em  realidade  três  aspectos;  elle 
devia  ser  considerado  sob  o  ponto  de  vista  do 
cambio,  sob  o  ponto  de  vista  dos  bancos  e  sob  o 
ponto  de  vista  orçamentário. 

Para  encaminhar  o  primeiro  ponto  para  uma 
solução  satisfactoria,  propunha  fazer  pagar  em 
cambiaes  os  direitos  de  exportação.  O  seerundo 
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ponto  de  vista  era,  talvez,  o  mais  importante 
para  a  solução  do  problema ;  parecia-lhe  depen- 
der delle  a  elevaçSo  do  valor  da  moeda  em  cir- 
culação e  poder  ser  resolvido  por  meio  da  fusão 
dos  dous  bancos.  Essa  fusão  daria  ao  governo 
uma  base  larga  e  segura  para  operar  e  contri- 
buiria para  melhorar  o  cambio,  porque  este  nfto 
ficaria  mais,  como  até  então,  á  discreçao  dos 
bancos  estrangeiros,  tornados  verdadeiras  agen- 
cias de  cambio. 

Uma  vez  resolvidos  estes  dous  pontos,  o 
terceiro  se  acharia  ipso  facto  resolvido,  porquanto 
o  deficit  do  orçamento  tinha  por  causa  principal 
as  differenças  de  cambio. 

O  ministro  declarou-se  partidário  decidido 
da  lei  de  11  de  Setembro  de  1846,  cujo  principio 
parecia-lhe  poder  applicar-se  á  situação  presente. 
Apezar  de  todas  as  diflficuldades  que  o  problema 
apresentava,  elle  nfto  o  julgava  insolúvel  si  lo- 
grasse obter  o  apoio  da  Camará  para  as  medi- 
das necessárias.  Si  a  Camará  lhe  quizesse  dar 
uma  auctorisaçao  assaz  ampla  sem  coarctar-lhe 
a  liberdade  por  indicações  restiíctas,  isso  seria 
tanto  melhor  para  os  interesses  do  paiz,  porque 
tinha  necessidade  de  agir  segundo  as  circumstan- 
cias.  Si  nao  conseguisse  fazer  triumphar  suas 
idéas,  que  lhe  pareciam  moderadas,  estaria  dis- 
posto a  ir,  como  concessão  extrema  até  propor 
que  o  Estado  tomasse  a  responsabilidade  das 
emissões.  Ahi  leu  elle  o  projecto  que  havia  con- 
feccionado para  a  fusão  dos  dous  bancos.  O  novo 
'"O  chamar-se-hia  Banco  da  Republica  do  Brasil; 
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seu  capital  seria  de  150.000  contos;  centrali- 
saria  todas  as  emissões  dos  bancos,  fornecendo 
um  deposito  em  apólices  de  2  Y2  Vô?  ^^ro .  O  go- 
verno poderia  dispor  dos  depósitos  existentes  nas 
caixas  do  Thesouro.  O  banco  converteria  suas 
notas  em  notas  pagáveis  em  ouro,  assim  que  o 
cambio  attingisse  a  27  pence  durante  um  anno,ou 
quando  o  governo  assim  o  decidisse.  Dos  nove 
directores  dous,  o  regente  e  o  sub-regente,  seriam  de 
nomeação  do  governo.  Si  o  banco  viesse  a  entrar 
em  liquidação,  ou  faltar  ás  suas  obrigações,  o  go- 
verno tornar-se-hia  responsável  pelas  notas  por 
elle  emittidas.  O  projecto  previa  também  a  reti- 
rada de  100.000  contos  de  papel-moeda  e  resta- 
belecia a  lei  de  1875,  elevando  a  50.000  contos 
o  máximo  de  auxilio  que  o  governo  podia  empres- 
tar, nas  condições  por  ella  previstas. 

A  fusão  foi  atacada  com  vigor.  A  reunião 
ameaçava  terminar-se  sem  resultado.  O  Sr.  Gly- 
cerio  quiz,  ao  menos,  saber  como  se  votaria  no 
dia  seguinte  e  decidiu-se  votar  o  projecto  da  com- 
missao,  relegando-se  á  terceira  discussão  qual- 
quer deliberação  definitiva.  Três  dias  depois,  o 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  em  nota  publicada  no  Jor- 
nal do  Coinfne)'cio  declarava  que  desistia  da  sua 
idéa  da  fusão  dos  bancos,  por  não  ter  conseguido 
que  os  bancos  em  questão  accordassem  com  elle 
o  capital  com  que  deveriam  entrar  para  a  for- 
mação do  novo  banco. 

Annunciada,  entretanto,  na  Camará  a  ter- 
ceira discussão  do  projecto,  o  Sr.  Glycerio  apre- 
sentou o  seu  novo  projecto,  substitutivo  ^^ 
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meiro.Por  elle,o  Banco  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil  era  encarregado  da  unificaçSo 
do  meio  circulante,  devendo  substituir  no  prazo 
de  dous  annos,  por  notas  suas,  todas  as  dos  ban- 
cos e  o  papel-moeda  do  Thesouro.  A  circulação 
era  limitada  á  somma  entfto  existente.  O  Governo 
deveria  unificar  os  lastros  das  emissões  banca- 
rias e  conserval-os  sob  sua  guarda  no  Thesouro, 
calculando  o  ouro  dos  lastros  ao  cambio  do  dia 
e  substituindo  as  apólices  por  outras,  pagáveis 
em  ouro,  e  de  4  %  de  juro.  O  Governo  emittiria 
apólices  de  5  Vo  papel  por  uma  somma  equiva- 
lente ao  papel  do  Thesouro  e  á  diflferença  que 
existisse  entre  o  valor  dos  titulos  de  garantia  de- 
positados e  o  total  da  emissão ;  essas  apólices,  em- 
quanto  ficassem  sob  a  guarda  do  Thesouro,  nâo 
venceriam  juros;  mas,  desde  que  o  banco  tivesse 
pago  o  total  dos  titulos  de  garantia  depositados, 
seriam  convertidas  em  apólices  de  4  7o  ouro, 
conversão  que  se  iria  fazendo  á  medida  que  o 
pagamento  seeffectuasse.  Esse  juro,  todavia,  nao 
seria  percebido  pelo  banco,  senão  depois  do  paga- 
mento integral;  até  lá,  o  governo  o  empregaria 
no  pagamento  das  apoh'ces  emittidas  para  cobrir 
a  diferença  entre  o  valor  desses  titulos  e  o  total 
da  emissão.  As  apólices  papel,  depositadas  como 
garantia  da  parte  da  emissão  representando  o 
papel-moeda  do  Thesouro,  seriam  trocadas  pelo 
seu  valor  nominal  pelas  notas  circulantes,  que 
seriam  recolhidas  á  Caixa  de  Amortização  e  in- 
cineradas .  Por  sua  vez,  os  proprietários  dessas 
'S  poderiam  trocal-as  por  notas  do  banco,  si 
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este  quizesse  emittír  sommas equivalentes;  nesse 
caso,  ellas  voltariam  ao  Thesouro  á  contA  do 
deposito  de  garantia  e  seriam  convertidas  em  tí- 
tulos de  4  7o  ouro. 

Eram  essas  as  idéas  capitães  do  projecto 
que  tinha  o  apoio  de  uma  forte  corrente  da 
Camará.  (*)  Outros  substitutivos  foram  apresen- 
tados :  um  do  Sr.  Pelisbello  Freire  auctorisava  o 
Governo  a  comprar  as  acções  do  Banco  da  Repu- 
blica para  reconstituil-o  sob  a  forma  de  Banco 
do  Estado;  outro  do  Sr.  Brasilio  dos  Santos,  au- 
ctorisava-o  a  converter  os  bilhetes  do  banco  em 
ouro,  creando  um  imposto  proporcional  sobre  a 
renda,  para  contribuir  para  formação  dos  fundos 
necessários  á  conversão.  O  Sr.  Matta  Machado 
apresentou  emendas,  que  foram  adoptadas  pelo 
Sr.  Glycerio.  Os  partidários  da  encampação  das 
emissões  pelo  Estado  não  haviam,  porém,  desani- 
mado, nem  mesmo  vendo  decididamente  á  testa 
dos  que  propugnavam  a  sustentação  do  Banco 
da  Republica  o  Sr.  general  Glycerio,  que  era  já 
então  o  leadet'  da  Camará.  A  26  de  Outubro,  o 
Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  que  era  quem  dirigia  a 
campanha  nesse  sentido,  depois  de  uma  confe- 
rencia com  o  ministro  da  fazenda,  declarava  que 
a  com  missão  de  orçamento  substituía  o  seu  pro- 
crio projecto  por  um  outro,  destinado  a  conci- 
iar  todas  as  opiniões  favoráveis  á  idéa  de  trans- 


ia) Eram  signatários  delle  os  deputados :  Glycerio,  M.  Valia- 
dfto,  Frico  Coelho,  Carlos  Ciiagas,  Casimiro  Júnior,  Qarcía  Pires,  Nilo 
Peçanha^  Manoel  Fulgeneio,  Chagas  Lobato  e  Faula  Ârgollo 
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ferir  ao  Estado  a  responsabilidade  das  emissões. 
Esse  projecto  declarava  extincta  a  faculdade  de 
emittir  notas  de  banco  concedidas  ás  sociedades 
anony mas  pelos  Decretos  de  1 7  de  Janeiro  e  7  de 
Dezembro  de  1890,  determinando  que  as  emis- 
sões já  feitas  ficassem  exclusivamente  a  cargo 
do  Thesouro  Federal .  O  Governo  tomaria  posse 
dos  depósitos  feitos  pelos  bancos  em  garantia  de 
suas  emissões,  liquidando  as  responsabilidades 
que  esses  bancos  tivessem  assumido  por  motivo 
d'essas  emissões  e  concedendo  aos  bancos  que 
se  achassem  em  debito  a  faculdade  do  paga- 
mento por  prestações  em  prazo  razoável  e  a  re- 
ducçSo  e  até  a  suppressSo  dos  juros,  si  isso  fosse 
mais  conveniente.  Os  lastros  em  ouro  seriam  cal- 
culados ao  cambio  do  dia  em  que  a  lei  fosse 
posta  em  execução  e  as  apólices  á  taxa  da  cota- 
ção d'esse  dia.  Aos  bancos  que  tivessem  depósitos 
equivalentes  á  emissão  em  curso,  podia  o  Go- 
verno, mediante  accordo,  entregar-lhes  os  títulos 
que  constituíam  esse  deposito.  O  Governo  era 
auctorisado  a  substituir  os  depósitos  em  ouro  fei- 
tos em  garantia  das  emissões  dos  bancos  por  apó- 
lices de  conto  de  réis  e  juros  de  4  V2  7o  papel, 
resgatando  com  o  producto  d'elle  gradualmente 
até  a  somma  de  100.000  contos  de  papel-moeda 
em  circulação ;  a  realizar  as  operações  de  credito 
necessárias  e  a  retirar  da  circulação  a  somma  de 
papel-moeda  que  fosse  necessária  para  elevar  o 
meio  circulante  ao  valor  do  ouro,  de  conformi- 
dade com  a  lei  n.  40  de  11  de  Setembro  de  1846 
^  para  conserval-o  a  essa  taxa ;  a  substituir  por 
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notas  do  Thesouro  as  dos  bancos  de  emissão, 
de  modo  que,  dentro  de  dous  annos,  as  notas 
dos  bancos  nfto  trocadas  fossem  declaradas  sem 
valor;  a  rescindir  o  contracto  assignado  com  o 
Banco  da  Republica  para  o  resgate  do  papel- 
moeda.  O  projecto  creava  um  fundo  especial  des- 
tinado ao  resgate  do  papel-moeda,  que  seria  con- 
stituido  pelo  producto  das  operações  de  credito 
que  elle  autorisava ;  pelo  resultado  da  liquidação 
das  dividas  dos  bancos,  provenientes  do  excesso 
de  suas  emissões  sobre  o  valor  de  seus  depósitos 
de  garantia,  avaliados  do  modo  porque  elle  esta- 
belecia ;  pelo  resultado  das  liquidações  dos  em- 
préstimos feitos  aos  bancos  pelo  Thesouro  para 
completarem  seu  deposito  de  garantia;  por  um 
credito  votado  todos  os  annos  na  lei  do  orça- 
mento, credito  que  deveria  figurar  nas  propostas 
do  governo  e  ser  calculado  de  conformidade  com 
as  condições  financeiras  do  momento.  O  projecto 
elevava  a  50.000  contos  o  máximo  dos  auxilios 
auctorisados  pelas  leis  de  1876  e  1885,  mas  dis- 
punha que  elles  nao  poderiam  ser  concedidos  sem 
auctorisaçao  previa  do  Congresso,  quando  reu- 
nido, devendo  ser  submettido  o  acto  do  Governo 
á  sua  approvaçao,  si  praticado  em  sua  ausência. 
O  debate  foi  encarniçado.  O  projecto  Gly- 
cerio  era  atacado  com  vigor  na  Gamara  e  na  im- 
prensa. Accusavam-n'o  de  nSo  proceder  a  ne- 
nhuma reducçao  do  meio  circulante  para  resti- 
tuir á  moeda  o  seu  valor  e  de  nao  impor  ao  Banco 
da  Republica  nenhuma  responsabilidade  real  pela 
unificação  da  emissão,  pela  substituição  do  nanel- 
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moeda  por  suas  próprias  notas  e  pelas  dividas 
dos  bancos  de  emissão  para  com  o  Thesouro 
Nacional.  Entretanto,  a  sua  reconstituição  «  custa- 
ria todos  os  annos  ao  Thesouro,  ao  cabo  de  dous 
annos  e  meio,  a  enorme  somma  de  35.241  contos 
ao  cambio  de  13  72- »  (1)  Por  outro  lado,  os  adver- 
sários do  projecto  de  encampação  avaliavam  os 
prejuízos  do  Thesouro  determinados  por  elle  em 
cerca  de  215.116  contos,  (2)  ao  que  os  seus  aucto- 
res  replicavam  que  os  prejuizos  originados  pelo 
projecto  Glycerio  ascendiam  a  507.865  contos.  (3) 
As  opiniões  eram,  como  se  vê,  muito  divi- 
didas sobre  a  reforma.  Alguns  diziam  que  o  Con- 
gresso nSo  tinlia  senão  uma  cousa  a  fazer:  votar 
os  orçamentos  e  ir-se  embora.  (4)  Outros,  ao 
contrario,  sustentavam  com  ardor  que  nSo  havia 
senfto  um  meio  de  salvação :  a  encampação  pelo 
Estado  de  todas  as  emissões  em  curso.  (5)  Na 
Camará,  o  debate  tomava  as  apparencias  de  uma 
lucta  corpo  a  corpo.  Emfim,  para  os  fins  de  Outu- 
bro teve-se  de  votar.  N'essa  occasião  decisiva,  a 
commissão  de  orçamento  e  o  ministro  da  fazenda 
foram  derrotados :  o  projecto  Glycerio  -  Matta 
Machado  foi  approvado  por  71  votos  contra  36. 
No  momento  da  votação,  muitos  deputados  re- 


(1)  Artfgo  de  am  correspondente  do  Jornal  do  Commercio,  pu- 
blicado na  Grazetilha . 

(2)  Disoarso  do  deputado  Matta  Machado* 

(3)  Discurso  do  deputado  Severino  Vieira. 

(4)  Artigo  do  Sr.  Mattoso  Gamara,  no  editorial  do  Jottial  do 
Commercio. 

Artigo  do  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque.— i&i^em. 
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tiraram-se  do  recinto  e  enviaram  á  mesa  uma 
explicação  de  sua  attitude. 

Uma  dessas  declarações  de  abstenção  era 
concebida  n'estes  termos:  « Retiramo-nos  da  sala 
das  sessões  no  momento  em  que  se  ia  proceder  á 
votação  do  projecto  substitutivo  assignado  pelo 
Sr.  deputado  Glycerio  ,e  alguns  dos  nossos  col- 
legas .  Nao  quizemos  contribuir  para  a  approva- 
ção  que  nos  parecia  certa  de  uma  medida  contra 
que  nao  cessamos  de  protestar,  porque  estamos 
persuadidos  de  que  foi  para  fazei -a  triumphar 
que  se  fez  o  golpe  de  Estado  de  3  de  Novembro 
de  1891,  que  dissolveu  o  Congresso  Nacional. 

Protestamos  de  novo:  não  queremos  con- 
tribuir nem  directa,  nem  indirectamente  para  que 
o  desastre  que  resultará  inevitavelmente  para  a 
pátria  brasileira  da  restauração  da  politica  finan- 
ceira inaugurada  a  1 7  de  Janeiro  de  1890,  venha 
a  se  consummar.  »  (*) 

Logo  depois  do  voto  do  projecto  Glycerio- 
Matta  Machado,  o  ministro  da  fazenda  pediu  por 
carta  a  sua  demissão  ao  Presidente,  que  a  negou. 

A  impressão  produzida  pelo  voto  do  substi- 
tutivo Glycerio  reflectia-se  na  imprensa,  logo  no 
dia  seguinte. 

O  Jornal  do  Comme^xío  dizia  que  a  reconsti- 
tuição do  Banco  da  Republica  «obriga  a  novos 


(*)  Esse  protesto  tem  a  data  de  29  de  Outubro  de  1892  e  estÀ 
assignado  pelos  Srs . :  Ânnib^  Falcfto  (que  evidentemente  foi  o  seu 
redactor),  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ramos,  C.  Lima,  Gabriel  de  Ma- 
galhães, Ferreira  Brandfto,  Francisco  de  Mattos,  França  Car\'«)ho, 
Álvaro  Botelho  e  Fróes  da  Cruz. 
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favores  muito  pesados  para  o  Estado  e  para  os 
contribuintes  ».  «  Julgamos,  escrevia  O  Tempo,  (1) 
que  esta  solução,  dada  a  um  problema  tao  deli- 
cado, é  absolutamente  desastrosa».  O  Figaro  (2) 
classificava  o  voto  da  Camará  de  «  vergonhoso  » . 
«Nâo  é  um  voto,  escrevia  elle.  E'  uma  operaçSo 
—  de  credito  para  os  interessados  no  negocio, — 
de  descrédito  para  a  Nação  e  a  Republica.  » 

O  Congresso,  que  já  tinha  prorogado  as  suas 
sessões  uma  vez,  estava  a  ponto  de  encerrar-se. 
O  Senado  nao  podia  ter  o  tempo  de  discutir  o  pro- 
jecto votado  pela  Camará,  sem  uma  nova  pro- 
rogaçao.  O  Sr.  Theodureto  Souto  reclamava  uma 
sessão  extraordinária.  Pelo  seu  lado,  o  Sr.  Glyce- 
rio  obtinha  que  a  Camará  funccionasse  durante 
dez  dias  ainda.  O  Senado,  porem,  regeitou  o  re- 
querimento do  Sr.  Theodureto  Souto.  A  minoria 
protestou  contra  esse  voto :  foi  o  Sr.  Ruy  Barbosa 
quem  redigiu  esse  protesto  vehemente.  O  Con- 
gresso encerrou-se  a  12  de  Novembro  de  1892, 
deixando  sem  nenhuma  solução  os  mais  impor- 
tantes problemas  sujeitos  a  seu  estudo. 

Era  a  terceira  vez  que  a  solução  da  questão 
financeira  era  adiada. 

Esse  adiamento  forçado  da  solução  do 
grande  problema,  longe  de  acalmar  os  espíritos, 
nao  fez  mais  que  excital-os. 

Dirigiam  ao  governo  as  mais  vehementes 
censuras,  accusando-o  de  hesitação  e  vacillações, 


(1)  Redigido  pelo  Sr.  António  Leitão. 

(2)  Redigido  pelo  Sr.  Medeiroi  e  Albaqnerque. 
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quando  a  situação  se  tornava  cada  vez  mais  cri- 
tica e  reclamava  prompta  solução.  O  desanimo 
apoderava-se  de  todos  os  espiritos.  Alguns  pe- 
diam que  o  governo  convocasse  o  Congresso  em 
sessão  extraordinária;  outros  sustentavam  que 
elle  tinha  o  dever  de  resolver  o  problema  sem 
sahir  da  lei .  A  praça  do  Rio  provocou  uma  grande 
reunião.  Assistiram  a  ella  os  representantes  de 
quasi  todos  os  bancos.  Resolveu-se  emiar  ao 
Presidente  da  Republica  uma  representação 
solicitando  prompta  solução.  Como  o  Sr.  Ruy 
Barbosa  em  fins  de  Dezembro  de  1891,  como 
o  Sr.  Rodrigues  Alves  em  princípios  de  1892, 
estava  o  Sr.  Serzedello  Corrêa  assediado  pelo 
clamor  que  exigia  de  novo  a  intervenção  do  Es- 
tado para  proteger  contra  «  sérios  riscos  interes- 
ses importantes  e  legitimos . »  O  abysmo  attra- 
hia  o  abysmo.  O  papel  reclamava  mais  papel. 
O  Sr.  Serzedello  Corrêa  julgou  que  não  tinha  o 
direito  de  resistir  a  essas  exigências  e,  a  17  de 
Dezembro  de  1892,  expedia  o  Decreto  que  de- 
via satisfazel-as  por  algum  tempo.  (*)  Por  esse 


(*)  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  na  sessfto  da  Gamara  de  19  de 
Setembro  de  1900,  respondendo  a  uma  aceusaçfto  qae  lhe  foi  f^ta 
por  haver,  quando  ministro,  expedido  esse  decreto,  deH  as  sogulntes 
interessantes  informações  sobre  o  momento  em  que  assim  agiu: 

c  Eu  venho  responder  a  S.  Ex.  £n  venho  justil9ear-nie.  £a 
venho  demonfrtrar  que  si  ha  serviço  que  eu  tenha  prestado,  si  ha  acto 
que  possa  dar-me  certa  gloria  é  esse  de  ter  salvo  um  paiz  de  tre- 
mendo desastre.  De  tudo  o  que  vou  affirmar  terho  documentos  qce 
publicarei  si  houver  quem  nesta  casa  apresente  a  mais  ligeira  con- 
testação. Senhores,  quando  a.^sumi  a  gerência  da  pasta  da  Fazenda; 
era  oppressiva  a  situaç&o  do  Thesouro.  Â  taxa  cambial  mantirba-se 
a  9  e  era  preciso  pagar  a  primeira  prcstaç&ò  do  empréstimo  de  nm 
milhfto  sterlino  feito  pelo  meu  honrado  antecessor  para  atteuder  a 
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Decreto,  era  auctorisada  a  ftisao  votada  pela 
simples  maioria  dos  accionistas  de  cada  um  delles, 
do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  e  Banco  do  Brasil,  tomando  o  novo  instituto 
a  denominação  de  Banco  da  Republica  do  Brasil, 
com  o  capital  de  190.000  contos,  que  deveria  ser 


necessidades  do  Thesonro.  Tenho  em  meu  poder  copia  de  um  reser- 
vado do  Sr.  Rotschild,  fazendo  sentir  a  necessidade  desse  paga- 
mento e  aflãrmaado  que  o  Thesouro  n&o  tinha  recurso  de  espécie 
alguma.  Á  sitnaçfto  politica  era  das  mais  agitadas,  divididos  os  Es- 
tados em  partidos,  em  duas  facções  irreconciliáveis  e  ambas  as  par- 
tes que  vinham  das  deposições  dos  governadores,  emquanto  no  Con- 
gresso temerosa  opposição  combatia  o  Governo.  Essa  sitnaçAo  era 
aggravada  peios  prejnizos  da  Geral  e  por  milhares  de  interesses  pre- 
judicados. Na  Gamara  havia  duas  correntes  de  opiniões:  uma,  de 
pequeno  numero  de  deputados,  representada  peia  commiss&o  de  orça- 
mento, que  queria  a  encampação  das  emissões;  outra,  forte,  nume- 
rosa, que  queria  a  reorganisaçfto  do  Banco  da  Republica.  Havia, 
porém,  além  da  crise  do  Thesouro,  quasi  sem  recursos,  da  crise  do 
Banco  da  Republica,  profundamente  arruinado,  crise  peior,  occulta, 
minando  o  Banco  do  Brasil.  Estudada  a  situaç&o  do  Banco  dos  Esta- 
dos Unidos,  impossível  era  entregar-lhe  o  resto  de  lastro  em  ouro 
que  ainda  existia  e  que  se  queria  que  fosse  entregar  a  esse  estabe- 
lecimento. A  simples  encampaçfto  nao  resolvia  a  quentão  pelo  lado  da 
praça,  pelo  lado  do  Banco  do  Brasil.  O  meu  antecessor,  o  eminente 
Sr.  Rodrigues  ÂlveSf  de  imniaculada  condncta,  poucos  dias  antes  de 
•  deixar  o  Governo,  coagido  pela  necessidade  e  com  o  fim  de  vencer 
a  crise,  havia  feito,  para  evital-a,  para  conjurar  grandes  males,  para 
auxiliar  a  praça,  uma  emissão  de  25.000  contos,  dos  quacs  12.500 
contos  foram  para  o  Banco  dos  Estados  Unidos  e  12.500  contos 
para  o  Banco  do  Brasil.  Ao  tomar  conta  da  pasta  da  fazenda,  o  Sr. 
marechal  Floriano  ordenou-me  que  fizesse  o  Banco  do  Brasil  entrar 
para  o  Thesouro  com  esses  12.500  contos  que  para  là  tinham  ido  con- 
tra a  sua  opinião,  pois,  esse  Banco  era  um  Banco  de  monarchistas. 

Mandei  chamar  o  benemérito  conselheiro  Dantas,  de  saudosís- 
sima memoria  o  transmitti-lhe  a  ordem,  ao  que  S.  Bx.  respondeu-me: 
— Impossivel^esse  dinheiro  está  esgottado,  os  depósitos  exigíveis  à 
vista  existentes  no  Banco  sobem  a  mais  de  196.000  contos  e  ha  cerca 
de  dons  mezes  que  as  retiradas  diárias  sAo  de  quatro  a  cinco  mil 
contos  e  as  entradas  de  três  a  quatro  mil. 

Ha  uma  corrida  surda  e,  ou  o  governo  auxilia  o  Banco,  ou  tudo 
^i.— A  nerdido. 
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reduzido  no  prazo  de  seis  mezes  a  150.000  con- 
tos, por  meio  da  recepção  e  amortisação  de  suas 
novas  acções  em  pagamento  de  dividas .  Era  ex- 
tincta  a  faculdade  de  emissSk)  concedida  ao  Banco 
da  Republica,  ao  qual  tinham  sido  incorporados 
na  conformidade  do  art.  4®  do  Decreto  de  7  de 


o  Banco  n&o  tem  onde  ir  buscar  esses  12.500  contos  e  a  soa 
exigência  é  a  &Uencia,  é  o  krak . 

Bxigl  o  docamento  da  sabida  diária  e  das  entradas  de  dinhei- 
ros e  tenho  esses  documentos  era  meu  poder,  assignado^  peio  dire- 
ctor-seci  etário  do  Ba^co. 

Dias  depois,  S.  Ex.,  o  Sr.  conselheiro  Dantas,  procorava-me 
para  dizer  que  o  Banco  do  Brasil  fechara  com  500  contos  em  caixa 
e  qae  era  necessário  mandar  no  dia  seguinte  25  mil  contos,  de  ma- 
nhã cMo,  sem  o  que  o  Banco  nfto  abriria  soas  portas. 

Senhores,  o  Banco  tinha  cerca  de  200  mil  contos  em  depósitos 
exigi  veia  á  vista,  e  se  a  crise  hoje  é  temerosa  oom  cerca  de  52  a  54 
mil  contos,  imaginai  o  qae  seria  a  debdcle,  imaginai  o  que  poderia 
ficar  de  pé,  quando  até  o  próprio  Governo  tinha  a  sua  autoridade 
enfraquecida  e  a  lucta  no  sul. 

N&o  hesitei :  mandei  os  25  mil  contos,  mas  declarei :  é  preciso 
fazer  a  fusfto  para  attender  ao  lado  politico  pelo  Banco  dos  Estados 
Unidos,  Banco  que,  todavia,  n&o  trazia  a  menor  responsabilidade 
para  o  novo  instituto,  pois,  entrava  sem  depósitos,  e  o  lado  do  com- 
mercio,  o  lado  da  praça  e  o  lado  de  tado  o  que  era  nacional,  que  era 
economia  brasileira,  que  era  de  orphftos,  de  interdictos,  de  institutos 
docaridadOf  o  lado  social,  emfim,  pelo  Banco  do  Brasil,  mas  o  Go- 
verno intervirá  pela  nomeação  do  presidente,  pois  chegámos  a  si- 
tuação de  só  confiar-se  na  acção  do  Governo. 

Não  enganei-me :  creado  o  novo  Banco,  ciga  estabilidade  de- 
pendia da  acção  do  tempo,  as  entradas  começaram  a  cobrir  as  sahi- 
das,  e  esse  instituto,  serenada  a  crise,  restabelecida  a  normalidade, 
a  praça  atravessou  nove  annos,  tendo  vencido  o  período  da  revolta» 
prestando,  como  disse  em  mensagem  o  marechal  Fiorlano,  os  mads 
assignalados  serviços  ao  Thesouro  nessa  quadra  Inctuosa. 

Tenho,  pois,  consciência  de  haver  prestado  o  mais  assignalado 
serviço  à  minha  Pátria,  à  fortuna  publica  o  particular.  Tenho  oon- 
sciencia  de  ter  salvo  este  paiz  de  verdadeira  catastrophe  que  pode- 
ria  subvorter  o  próprio  Governo,  a  própria  autoridade  e  com  essa 
as  instituições  republicanas. 

O  valor  dos  depósitos  era  o  triplo  dos  que  existem  hoje,  amassa 
de  interesses  compromettidos  era  cinco  ou  seis  vezes  maior  ». 
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Dezembro  de  1890,  os  privilégios  concedidos  aos 
outros  bancos  de  emissão :  era  igualmente  extincto 
o  mesmo  direito  de  emissão  concedido  ao  Banco 
de  Credito  Popular.  Os  lastros  dos  bancos  em 
metal  e  em  apólices  eram  substituídos  por  titulos 
de  um  conto  de  réis,  ouro,  juros  de  2  V2  %>  ouro, 
pagáveis  todos  os  seis  mezes,  calculando-se  os 
lastros  ouro  pelo  cambio  do  dia  em  que  a  substi- 
tuição fosse  feita.  Esses  titulos  seriam  inscriptos 
em  nome  do  Banco  dà  Republica  do  Brasil,  que 
assumiria  a  responsabilidade  das  notas  em  cir- 
culação, obrigando-se  a  tornal-as  uniforme  no 
prazo  de  doze  mezes.  Os  juros  das  apólices  pa- 
gos ao  novo  Banco  da  Republica  constituiriam 
um  fundo  especial,  denominado  «  garantia  da 
emissão  »,  destinado  a  cobrir  a  differença  entre 
o  valor  dos  depósitos  e  o  das  notas .  Uma  vez  co- 
berta essa  differença  o  Thesouro  nao  pagaria 
mais  juros.  O  fundo  de  garantia,  entretanto,  po- 
deria servir  para  as  transacções  do' banco.  O  go- 
verno poderia,  mediante  aviso  dado  seis  mezes 
antes,  ordenar  ao  banco  que  resgatasse  as  notas 
em  circulação,  quer  por  meio  do  fundo  de  ga- 
rantia, quer  por  meio  do  deposito  existente  nas 
caixas  do  Thesouro.  Ordenado  o  resgate  por  meio 
do  deposito  existente  nas  caixas  do  Thesouro,  o 
Governo  reporia  a  differença  entre  o  valor  das 
apólices  e  a  do  ouro  depositado  pelos  bancos  de 
emissão,  ao  cambio  do  dia  da  entrega  delias,  assim 
como  a  differença  entre  o  valor  desses  titulos  e 
o  dos  titulos  depositados  pelos  bancos.  O  decreto 
y^estia  o  novo  banco  do  encargo  do  serviço  da 
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divida  interna ;  dispunha  que  elle  receberia  em 
conta  corrente  os  saldos  do  Thesouro  e  faria  ao 
Governo  os  adiantamentos  de  que  tivesse  ne- 
cessidade, mediante  letras  do  Thesouro,  até  a 
somma  determinada  pela  lei,  como  antecipação 
das  receitas  do  Estado.  Para  liquidação  das  divi- 
das dos  bancos  para  com  o  Thesouro,  o  decreto 
determinava  que  lhes  fossem  concedidos  prasos 
e  reducções  de  juros.  Ò  contracto  para  o  resgate 
do  papel-moeda  do  Estado  feito  entre  o  Governo 
e  o  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  era  annuUado  sem  indemnisaçao,  devendo 
o  Governo  entrar  em  accordo  com  o  novo  banco 
para  o  mesmo  fim.  Era  concedido  ao  Banco  da 
Republica  o  direito  exclusivo  de  emissão  de  no- 
tas no  duplo  de  seu  deposito  em  ouro,  notas  que 
deviam  ser  conversíveis  em  moeda  metallica.  As 
notas  existentes  seriam  conversíveis  desde  que 
o  cambio  se  mantivesse  a  27  d.  por  mil  réis  du- 
rante um  anno,  ou  fosse  abolido  o  curso  forçado 
do  papel-moeda  do  Estado .  Emquanto  essa  con- 
versão nao  fosse  feita.,  vigoraria  a  lei  de  1875, 
elevado  ao  duplo  o  máximo  da  emissão  que  ella 
determina.  O  decreto  previa  o  caso  da  liquidação 
amigável  ou  judiciaria  do  banco,  hypothese  em 
que  o  Governo  tomaria  a  responsabilidade  das 
notas  emittidas,  resgatando-as  por  bilhetes  do 
Thesouro,  ou  por  moeda-metallica  si  na  época  a 
circulação  nacional  fosse  em  metal,  até  a  con- 
currencia  do  total  dos  depósitos  ;  o  excesso  seria 
resgatado  por  meio  do  producto  do  fundo  de 
garantia.  Si  um  e  outro  fossem  insufflcí^"^'^'^  " 
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Governo  tomaria  a  responsabilidade  do  resto  da 
emissão.  Três  dos  directores,  que  deviam  ser  em 
numero  de  nove,  seriam  de  nomeação  do  Governo, 
dous  delles  sendo  o  presidente  e  o  vice-presi- 
dente. O  presidente  teria  o  direito  de  veto  sobre 
todas  as  deliberações  da  directoria  referentes  ao 
serviço  da  emissão,  havendo  desse  veto  appello 
para  o  ministro  da  fazenda,  que  decidiria  em  ul- 
tima instancia.  Nâo  se  limitava,  porém,  o  decreto 
de  17  de  Outubro  a  cortar  por  esta  forma  a  tao 
debatida  questão  dos  bancos.  Si  elle  nfto  tivesse 
feito  mais  que  isso,  nfto  teria  de  modo  algum 
satisfeito  ao  que  se  chamava  as  reclamações  da 
praça. 

O  que  se  queria  era  o  augmento  de  nume- 
rário. Ora,  o  ministro  da  fazenda  tinha  nesse 
ponto  opiniões  bem  firmadas,  largamente  expen- 
didas e  vigorosamente  sustentadas  nas  com  mis- 
sões e  na  tribuna  parlamentares :  elle  fora  sem- 
pre dos  que  sustentavam  que  era  indispensá- 
vel retirar  da  circulação  uma  grande  somma  de 
papel,  para  restituir-lhe  o  valor  de  que  havia 
decahido.  Assim,  nao  recorreu  ás  leis  de  1875  e 
1885  para  emittir  mais  papel ;  mas,  pelo  art.  9.« 
desse  decreto,  auctorisou  o  Banco  da  Republica 
a  emittir  «  para  auxiliar  as  industrias  nacionaes, 
que  tivessem  condições  de  vida  »  até  a  somma 
de  100.000  contos  de  bónus  ao  portador,  do  valor 
de  200$000  a  1:000$000,  de  4  Vo  de  juros  pagá- 
veis todos  os  seis  mezes  e  amortisaveis  em  vinte 
annos,  devendo  a  amortisaçao  começar  durante 
nmeiro  anno  do  segundo  periodo  quinquenal 
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mediante  uma  quota  parte  determinada  de  ante- 
mão pelo  Governo.  Esses  bónus  seriam  recebi- 
dos pelo  seu  valor  nominal  nas  estações  publicas. 
O  decreto  affirmava  que  a  emissão  dos  bontis  não 
determinava  o  augmento  da  massa  do  papel- 
moeda.  «  Entretanto,  observava  desde  logo  o 
Jo7'nal  do  Commercio^  esses  bo7iys  são  bilhetes  a 
curto  prazo,  que  não  começarão  a  ser  retirados 
senão  no  fim  de  seis  annos  e  que  não  desappare- 
cerão  totalmente  da  circulação,  senão  ao  cabo 
de  vinte .  Biles  tem  todos  os  inconvenientes  do 
papel-moeda  e  ainda  outros  especiaes,  devidos 
ao  fim  a  que  se  destinam  ». 

O  ministro  quiz,  todavia,  dar  uma  demons- 
tração eflfectiva  e  pratica  de  que  estava  conven- 
cido da  imprescindibilidade  do  resgate  do  papel- 
moeda:  o  art.  18  do  Decreto  dispunha  que,  por 
meio  dos  lastros  existentes  no  Thesouro,  em  ouro 
e  em  apólices,  os  quaes  deveriam  ser  substi- 
tuídos por  titulos  ouro  da  divida  publica,  retirar- 
se-hia  gradualmente  da  circulação,  no  prazo  de 
um  anno,  até  a  somma  de  100.000  contos  de  papel 
moeda  do  Estado.  O  resgate  desse  papel-moeda 
começaria  a  ser  efifectuado  im mediatamente.  De 
facto,  o  ministro  «  estando  convencido  da  indecli- 
nável necessidade  de  reduzir-se  a  massa  de  papel 
inconvertível  existente  na  circulação,  inicían- 
do-se  assim  uma  politica  financeira  de  accordo 
com  os  princípios  da  sciencia  e  as  leis  que  regem 
os  mercados  monetários  do  mundo  civilisado  » (*) 


(•)  Rtílatorio  do  Sr.  Serzedello  Corrêa  (1893)  pag.  76. 
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ordenou  logo  em  Fevereiro  do  anno  seguinte  o 
resgate  de  50.000  contos,  que  seria  feito  por 
conta  dos  lastros  existentes  no  Thesouro.  Eflfecti- 
vamente,  porém,  o  Banco  da  Republica  nSo  res- 
gatou senão  2.127  contos. 

Posto  que  emanado  de  poder  incompetente, 
esse  decreto  produziu  todos  os  seus  effeitos,  antes 
mesmo  de  se  haver  pronunciado  sobre  elle  o  Con- 
gresso, a  cuja  approvaçao  foi  submettido.  Essa 
approvaçSo  foi-lhe  dada  quasi  um  anno  depois 
pela  Lei  n.  183  C  de  23  de  Setembro  de  1893,  a 
qual  poucas  modificações  lhe  impoz.  Dentre  essas 
modificações  avultam  as  que  elevavam  a  12  me- 
zes  o  prazo  de  6  para  a  reducçao  do  capital  a 
150.000  contos  e  a  4  %  o  juro  de  2  %  das  apó- 
lices em  que  devia  ser  convertido  o  lastro  das 
emissões.  O  pensamento  capital,  porém,  dessa  lei 
era  o  consignado  no  art.  5.°,  o  qual  reconhecia 
aos  bancos,  privados  da  emissSo  que  lhes  assegu- 
ravam os  decretos  que  os  instituíram,  direito  a 
serem  indemnisados  e  dispunha  que  essa  indem- 
nisaçao  fosse  feita  por  conta  do  fundo  de  garan- 
tia. De  então  por  diante,  a  questão  dos  bancos 
ficou,  por  assim  dizer,  limitada  á  lucta  para  a 
effectividade  dessa  disposição,  cuja  legitimidade 
era — a  nosso  ver^sem  motivo,  nem  razão — forte- 
mente contestada  e  que  afinal  veio  a  ser  termi- 
nada quando  em  1896  o  Vice-presidente  da  Repu- 
blica, Sr.  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira,  assumindo 
temporariamente  o  governo,  entrou  em  accordo 
com  os  bancos  e  mandou  indemnisal-os.  As  espe- 
"jas  depositadas  nessa  reforma  mallograram-se 
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por  completo.  Certo  é  que  nesse  anno  de  1893 
cahiu  o  paiz  sob  a  acção  destruidora  da  guerra 
civil,  que  de  modo  tao  desastroso  se  deveria  re- 
flectir na  sua  situação  financeira.  BUa  teve, 
entretanto,  um  mérito  incontestável :  o  de  mar- 
car o  inicio  da  época  em  que  entrou  definitiva- 
mente no  animo  do  governo  a  convicção  de  que 
o  remédio  principal  aos  males  dessa  situação  era 
o  resgate  do  papel-moeda,  tido  por  pernicioso 
tanto  pela  sua  qualidade,  como  pela  quantidade 
e  de  que  era  indispensável  eliminal-o,  fosse 
como  fosse. 

Havia  então  em  circulação  631.700  contos. 
A  revolta  de  Setembro  e  as  guerras  civis  dos  Es- 
tados do  Sul,  elevaram  essa  quantia  em  1894  a 
712.000  contos.  Logo  no  anno  seguinte  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  que  a  15  de  Novembro  de  1894 
havia  assumido  o  poder,  dizia  na  Mensagem 
de  abertura  do  Congresso :  «  Expedi  o  Decreto 
n. 1987  de  14  de  Março,  providenciando  sobre  o 
resgate  do  papel-moeda,  de  conformidade  com  as 
disposições  do  decreto  anterior  e  dos  votos  do 
Congresso,  e  determinei  ao  Ministro  da  Fazenda 
que  retirasse  immediatamente  da  circulação  em 
notas  de  qualquer  espécie  a  quantia  de  vinte  mil 
contos,  fazendo-a  recolher  á  Caixa  da  Amortisa- 
çSo,  onde  se  conservará  em  deposito  até  serem 
as  notas  bancarias  trocadas  por  papel-moeda  do 
Thesouro,  que  será  incinerado,  e  que  de  30  de 
Abril  em  diante  fosse  applicando  ao  resgate  a 
quantia  que  entendesse  rasoavel,  tendo  em  vista 
as  necessidades  da  circulação. 
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O  Ministro  da  Fazenda,  dando  execução  ao 
decreto,  fez  recolher  sem  demora  á  Caixa  da 
Amortisaçao  a  quantia  de  vinte  mil  contos  para 
ter  aquelle  destino.  Comprehendeis  que  os  eflfeitos 
desta  providencia  nSo  podem  ser  immediatos; 
elles  hao  de  ser,  porém,  salutares  desde  que  tudo 
se  subordine  ao  pensamento  do  Governo  de  se 
manter  invariavelmente  dentro  dos  limites  da  lei 
orçamentaria.»  Esse  resgate  devia  ser  feito  com 
os  recursos  provenientes  da  metade  do  emprés- 
timo interno  de  100.000  contos  que  o  Governo 
lançara.  Communicando  no  seu  relatório  que  ha- 
via mandado  incinerar  a  quantia  de  20.000  con- 
tos, dizia  o  Sr.  Rodrigues  Alves :  «  Os  impacien- 
tes clamam  que  estas  providencias  serfto  ineflfi- 
cazes.  Sao  elles,  em  regra,  os  que  entendem  que 
o  papel-moeda  nunca  é  excessivo  para  um  paiz 
novo,  de  população  disseminada  e  de  industrias 
que  carecem  de  alento.  Os  effeitos,  porém,  dessas 
medidas  hfto  de  ser  salutares,  eu  espero,  concor- 
rendo para  o  desenvolvimento  geral  da  nação. 

Com  esforço,  patriotismo  e  tenacidade,  nSo 
ha  diflBculdades  que  nSo  sejam  vencidas,  tendo  o 
Governo  o  propósito  firme  de  cumprir  o  orça- 
mento e  de  reduzir  a  despeza  publica. »  Nesse 
anno  de  1895,  a  emissão  em  circulação  baixou  a 
678.100  contos.  Estava-se  longe,  porém,  de  se 
haver  conseguido  apparelhar  o  paiz  já  nao  dize- 
mos para  o  prosegui mento  na  politica  da  retirada 
gradual  e  incessante  do  papel-moeda,  mas  siquer 
para  limitar  a  circulação  á  somraa  existente, 
do  o  período  governamental  do  Sr.  Prudente 
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de  Moraes  foi  uma  agonia  continua.  O  Thesouro, 
como  o  paiz,  debatiam-se  nas  mais  duras  necessi- 
dades e  tanto  para  satisfazer  as  urgências  do  The- 
souro,  quanto  para  salvar  os  eternos  « interesses 
legitimos  e  importantes»,  força  foi  que  o  Estado, 
que  se  ia  sobrecarregar  com  a  responsabilidade 
das  emissões  bancarias,  com  a  pretenção  de  as  li- 
mitar, se  tomasse  por  sua  vez,  até  com  infracção 
da  lei,  emissor  de  mais  papel.  Sentindo  que  lhe 
escasseavam  elementos  para  retirar  da  circulação 
esse  papel  e  compenetrado  da  necessidade  abso- 
luta de  o  fazer,  dizia  o  Sr.  Prudente  de  Aloraes 
na  sua  Mensagem  de  1896:  «  Sabeis  que  entre  as 
causas  que  mais  têm  concorrido  para  pertm'bar 
a  situação  financeira,  provocando  grandes  prejuí- 
zos á  NaçSo,  abrindo  margens  a  criticas  acerbas 
e  prejudiciaes  ao  novo  regimen  pelo  influxo  que 
exerce  no  animo  popular,  a  mais  grave  e  a  que 
mais  tem  concorrido  para  a  depressão  da  taxa 
cambial,  é  a  que  provém  das  desordens  na  cir- 
culação em  consequência  do  excesso  das  emis- 
sões bancarias. 

A's  medidas  já  decretadas  para  a  retirada  do 
papel-moeda  cumpre  addicionar  outras  que  con- 
stituam um  plano  capaz  de  produzir  o  grande 
eflfeito  de  normalisar  a  circulação. 

Dispondo  a  União  de  um  forte  direito  credi- 
tório sobre  o  Banco  da  Republica,  que  não  po- 
derá, sem  comprometter  a  sua  própria  existência, 
solver  rapidamente  a  sua  divida,  estou  certo  de 
que  ahi  se  encontrará  recursos  suflScientes  para 
serem  applicados  no  resgate  gi^adual  d^        ^ 
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moeda,  sem  augmentar  as  responsabilidades  do 
Thesouro  e  sem  trazer  bruscos  abalos  á  circulação. 

Assumindo  ao  mesmo  tempo  o  Governo  a 
responsabilidade  das  emissões  bancarias  pela 
transferencia  ao  Thesouro  dos  respectivos  las- 
tros, ficará  também  habilitado  para  accelerar  o 
resgate,  em  momento  opportuno,  por  meio  das 
apólices  retiradas  da  circulação. 

Ha,  como  vedes,  nesta  indicação  um  recurso 
certo,  que  funcciona  independentemente  das  vo- 
tações do  Congresso  em  suas  leis  annuas  —  a 
divida  do  Banco  da  Republica  e  seus  juros  de  um 
lado,  e  de  outro  a  somma  de  apólices  represen- 
tativas dos  lastros  que  garantem  as  emissões. 

Acceitas  estas  bases  ou  outras  que  forem 
suggeridas  por  vossa  experiência  e  sabedoria,  e 
reforçados  aquelles  elementos  com  os  que  pude- 
rem ser  consignados  no  orçamento,  quando  se 
tiver  conseguido  o  seu  equilíbrio,  dentro  de  um 
prazo  relativamente  curto  ter -se -ha  reduzido  a 
circulação  a  condições  regulares. 

Tão  grande  é  a  importância  que,  dentro  e 
fora  do  paiz  se  liga  com  justa  razão,  a  tudo  quanto 
se  prende  á  circulação  monetária,  que  um  plano 
de  resgate,  affirmando  o  poder  publico  o  propó- 
sito de  voltar  á  circulação  metallica,  desiãeratum 
de  todos  os  governos  bem  constituídos,  ha  de  con- 
correr para  melhorar  as  condições  do  nosso  cre- 
dito e  fortífical-o  » .  Essa  suggestao  do  Presidente 
só  veio  a  encontrar  echo  no  Congresso  quando, 
tendo  a  10  de  Novembro  deixado  por  enfermo 
n  ^í-o^çao  dos  negócios,  foi  ella  assumida  pelo 
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Více-Presidente,  Sr.  Dr.  Manoel  Victorino.  Com  o 
Presidente  retirou-se  da  pasta  da  fazenda  o  Sr. 
Rodrigues  Alves,  sendo  substituido  pelo  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos,  então  senador.  Assumiu  a 
direcção  da  pasta  da  industria  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Murtinho  e  sentiu-se  logo  que  havia  um  novo 
pensamento  e  uma  energia  esclarecida  á  testa  do 
paiz.  Em  poucos  dias,  correu  os  turnos  de  votaçfto 
do  Congresso  uma  lei  consignando  medidas  que 
importavam,  por  um  lado,  na  solução  radical  da 
questão  bancaria,  que  vinha  perturbando  o  paiz 
desde  1891  e  por  outro,  representavam  providen- 
cias enérgicas  para  o  resgate  e  saneamento  da 
circulação.  Assim,  essa  lei  sanccionada  a  9  de  de- 
zembro de  1896  dispunha  logo  no  art.  1*»  que  o 
Governo  ficava  auctorisado  a  assumir  a  respon- 
sabilidade exclusiva  dos  bilhetes  bancários  em 
circulação,  passando  a  pertencer-lhe  os  lastros  de- 
positados em  garantia  delles  e  ficando  extineta  a 
faculdade  emissora  concedida  a  instituições  ban- 
carias e  concentrada  então  no  Banco  da  Republica. 
O  Governo  substituiria  por  notas  do  The- 
souro  Nacional  os  bilhetes  bancários  em  circula- 
ção. A  emissão  de  bónus  do  Banco  da  Republica 
ficava  limitada  á  somma  já  realisada  de  80.000 
contos  e  esses  bónus  seriam  igualmente  substituí- 
dos por  notas  do  Thesouro.  O  Governo  entraria 
em  accordo  com  o  banco  para  a  reducção  ou  li- 
quidação do  seu  debito,  dando-lhe  prazo  razoável 
e  podendo  adquirir,  por  encontro  de  contas,  bens 
e  propriedades  que  pudessem  ser  úteis  ao  ser- 
viço publico.  Para  o  resgate  do  papel-moeda  a  lei 
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consignava  providencias  de  duas  ordens.  Auctori- 
sava  o  Governo  a  resgatal-o  gradualmente  com 
os  seguintes  recursos : 

a)  producto  da  venda  de  um  terço,  pelo  menos^ 
das  apólices  actualmente  existentes  no  Thesouro, 
provenientes  de  lastros  das  emissões  bancarias ; 

b)  prestações  com  que  o  Banco  da  Republica 
entrasse  para  o  pagamento  de  sua  divida  ao  The- 
souro,  na  forma  e  condições  que,  de  accordo  com 
o  mesmo  banco,  fossem  combinadas  para  este 
efíeito,  inclusive  a  amortisaçao  e  os  juros  que,  na 
forma  do  art.  10  da  lei  citada,  vencerem  os  bomis 
convertidos ; 

c)  saldos  que  se  verificarem  annualmente  no 
orçamento. 

A  idéa  capital  da  lei,  nesse  particular  era, 
porém,  a  auctorisaçfto  dada  pelo  seu  art.  4^  para 
o  Governo  arrendar,  mediante  concurrencia  pu- 
blica, todas  as  estradas  de  ferro  da  União,  sem 
exceptuar  a  Estrada  de  Perro  Central.  No  seu 
art.  5®  a  lei  dispunha  que  uma  vez  realisado  o  ar- 
rendamento, ficaria  o  Governo  auctorisado  a  co- 
brar integralmente,  ou  em  parte,  em  ouro  ao  cam- 
bio do  dia,  os  direitos  de  importação.  Os  esforços 
que  essa  lei  representava  também  se  mallogra- 
ram.  O  Governo  logo  por  actos  de  16  de  Dezembro 
assumiu  a  responsabilidade  das  emissões  banca- 
rias e  regulou  a  substituição  dos  bónus  do  Banco 
da  Republica  por  notas  do  Thesouro. 

O  resgate  do  papel,  porém,  nHo  foi  effe- 
ctuado ;  nfto  se  pôde  coUocar  no  estrangeiro  as 
'^'^olices  de  1889  e  o  arrendamento  da  E.  de  F. 
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Central  do  Brasil,  que  era  o  principal  ponto  de 
apoio  da  lei  de  Dezembro  de  1896  e  sobre  o  qual 
tanto  repousaram  as  esperanças,  veio  a  naufragar 
definitivamente  em  Setembro  de  1897,  quando  o 
Governo  teve  de  recusar  a  única  proposta  que 
se  apresentou,  a  de  Greenwood  &  C,  por  não 
se  ajustar  ás  clausulas  do  edital.  Abrindo  a  ses- 
são do  Congresso  em  1898  dizia  desalentado  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes :  «  Nao  tem  melhorado  a 
situação  financeira».  B  eflfecti vãmente,  em  rela- 
ção á  questão  que  aqui  nos  occupa,  a  situação 
só  revelava  a  mais  deplorável  impotência  gover- 
namental, pois  que,  reconhecendo  o  Presidente 
que  o  principal  flagello  do  paiz  era  o  papel-moeda, 
debatia-se  platonicamente  em  vans  tentativas 
para  resgatal-o,  ao  mesmo  passo  que  pratica- 
mente nao  fazia  senão  augmentar  as  emissões, 
apezar  das  leis  que  repetidamente  as  haviam 
restringido  á  somma  existente . 

De  facto,  a  emissão  em  curso  era  em  1896 

de  711.641  contos;  em  1897  ascendia  a 

720.962:lõ8$000  e  chegava  afinal  em  1898  a 
785.941:758$000.  Era  este  o  algarismo  da  emis- 
são em  circulação  quando  o  Sr.  Campos  Salles 
assumiu  o  governo.  O  quadro  seguinte  mostra 
numa  synthese  expressiva  a  decadência  progres- 
siva das  taxas  cambiaes  em  correlação  imme- 
diata  com  o  augmento  progressivo  das  emissões, 
deixando  bem  clara  a  gravidade  da  situaçSo  em 
que  o  novo  Presidente  assumia  o  governo :  {*) 


(*)  Relatório  do  ministro  da  fazenda,  Sr.  J.  Murtinh'*  1**^*^^ 
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A  PROGRESSÃO  DOS  «DEFICITS- 


III 


A  expansão  das  despesas.—  Persistência  e  progressão  do  deficit. 
—  Creação  e  aggraTação  continnas  de  impostos.—  Abnso  do 
credito.— Angmento  da  divida.— Uma  situação  insnstentaTel. 


«  Os  governos  revolucionários,  dizia  no  seu 
relatório  de  1891  o  Sr.  Ruy  Barbosa,  não  sSo, 
nSo podem  ser  governos  económicos».  NSo  liavia 
de  ser,  pois,  o  Governo  Provisório  que,  no  dia 
seguinte  ao  da  revoluçSo  que  proclamava  novas 
instituições  politicas,  poderia  «erradicar  mal  tfto 
enviscerado  »  como  o  desequilibrio  entre  a  receita 
e  a  despeza,  que  era  a  «  enfermidade  chronica 
da  nossa  existência  nacional».  Assim,  a  Repu- 
blica começou  por  aggravar  as  despezas  do  paiz. 
O  Sr.  Ruy  Barbosa  estimava  os  augmentos  de 
despeza  no  orçamento  que  o  Governo  Provisório 
houvesse  de  decretar  para  1891,  cotejado  com  o 
projecto  imperial  para  1890,  da  seguinte  maneira: 


Guerra 1 4.087:3  73$358 

Agricultora ....  10.61 4:481$d40 

Marinha 2.564:1 86$568 

Interior  einstrn- 
cçfto  PnbUca. .     2.636:9721617 

Total 33.310:85C$409 


Correios  e  Tele- 

graphos 2.528:4491000 

Exterior 766:968S334 

Justiça 212:425S192 
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No  ministério  da  fazenda  havia,  em  vez  de 
accrescimo,  a  diminuiçã-o  de  1.085:971$196  que, 

subtrahido  a  esse  total,  o  reduz  a 

32.224:885$213.  A  receita  era  calculada  com  um 
accrescimo  de  20.000  contos  aos  150.000  do 
projecto  imperial.  O  primeiro  orçamento  repu- 
blicano, pois,  era  orçado  com  um  deficit  de  12.000 
contos.  O  exercício  de  1889,  segundo  também  o 
Sr.  Ruy  Barbosa,  já  fora  liquidado  com  o  dejkit 
de  11.149:508$309. 

O  primeiro  orçamento  regularmente  con- 
feccionado pelo  Congresso  foi  o  que  regeu  o  exer- 
cício de  1892.  Dizendo  regularmente  confeccio- 
nado receiam  os,  todavia,  desrespeitar  a  verdade 
histórica,  porque  o  facto  foi  que  esse  orçamento 
foi  discutido  e  votado  sob  a  pressfto  da  forte 
campanha  politica  que  contra  o  governo  do  ma- 
rechal Deodoro  travara  em  1891  a  maioria  do 
Congresso,  campanha  que  deu  em  resultado  o 
golpe  de  Estado  de  3  de  Novembro  desse  anno. 
Menos,  por  conseguinte,  que  sobre  o  governo 
recae  sobre  o  Congresso  a  responsabilidade  das 
medidas  que  elle  consagra.  O  Governo  não  se 
havia,  aliás,  dado  a  nenhum  trabalho  para  cor- 
rigir o  deficit  existente :  limitara-se  a  confessal-o, 
apresentando  as  suas  propostas  puras  e  simples 
com  estes  algarismos : 

DESPBZA 


Interior 7.790:072$500 

Instrucçôo  Publica  15.968:5458500 

Justiça 5.031:196$672 

Rei.  Exteriores. .    1.809:725$000 


Marinha 15.131:351S159 

Guerra 33.231:4771551 

Agricultura 97.100:8753242 

Fazenda  .......  62.661:3141738 


Totai  da  deapeza 238.724:5588357 
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RECEITA 


Eenda  ordinária  e 

extraordinária  18O.444:00OS0O0 


Depósitos  (Líqui- 
dos)  4.500:0008000 

Total     184. 944:0001000 

A  commissao  do  orçamento  da  Camará  (1 )  ve- 
rificou do  exame  dessa  proposta,  comparada  com 
o  relatório  do  ministro  da  fazenda  (2)  que  este, 
em  quinze  dias,  alterara  completamente  os  seus 
cálculos.  Nesse  relatório,  apresentado  a  15  de 
Junho,  o  deficit  era  calculado  em  31.876:558$357, 
ao  passo  que  na  proposta  do  orçamento  apresen- 
tada á  Camará  em  30  do  mesmo  mez  era,  como 
se  vê,  avaliado  em  53.780:õ58$357.  A  Camará, 
tendo  de  confeccionar  o  primeiro  orçamento  da 
Republica,  houve  de  pautal-o  pelas  disposições 
constitucionaes  que  descriminaram  as  rendas  e 
os  encargos  que  competiam  á  União,  aos  Estados 
e  Districto  Federal.  Sem  essa  descriminação  a 
Receita  ordinária  e  extraordinária,  incluidos  os 
depósitos,  era  avaliada  em  184.944  contos;  feita 
a  descriminação  dessa  mesma  renda  entre  a 
União,  os  Estados  e  o  Districto  Federal,  o  orça- 
mento apresentava  o  seguinte  aspecto : 

ESTADOS  E  DISTRICTO  FEDERAL 

Direitos  de  exportação 25.000:000^000 

Imposto  sobre  transmissfto  de  propriedade 7.000:000$000 

Dito  idem  de  industrias  e  profissões 5. 000:0008000 

Dito  predial 4.500:00OSO0O 

Dito  de  gado 280:000$000 

Concessão  de  pennas  d'agaa 1 .000:0003000 

42.780:000$OUO 


(1)  Composta  dos  Srs:  Rosa  e  Silva,  Rodrigues  Alves,  Alberto 
Brandáo,  Serzodello  Corroa,  Rubifto  Júnior,  Demétrio  Ribeiro,  Moraes 
Barros,  Jo&o  Pinheiro  e  Conde  de  Figueiredo^  relator  da  Receita. 

O  Sr.  Alencar  Araripe. 
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A  renda  é  redazida,  inclaidos  os  depósitos,  a. . .      142. 161K)00$000 
A  despezasendo  de 2a8.724:558$0X) 

Deficit 96.560:5583000 

Esse  deficit,  julgava  a  cominissão  que  ainda 
deveria  ser  augmentado  de  10.000  contos  para 
differenças  de  cambio.  Examinando  a  situação 
do  Districto  Federal,  a  commigBão  verificava  que 
o  deficit  seria  diminuído  de  10.646:350$000  si  a 
União  reservasse  para  si  os  impostos  sobre  trans- 
missão de  propriedade,  industrias  e  profissões, 
predial,  do  gado  e  de  pennas  d'aguas ;  mas  decla- 
rava náo  concordar  com  a  opinião  do  Sr.  Ruy 
Barbosa,  favorável  a  essa  retensao,  nfto  só  por- 
que a  ella  se  oppunham  o  regimen  federal  e  a  or- 
ganisaçfto  municipal  do  Districto,  como  porque, 
tendo  sido  destacados  serviços  da  União  para  o 
Município,  era  justo  que  a  esses  serviços  corres- 
pondesse receita  que  lhes  fizesse  face.  Como, 
porém,  continuavam  a  cargo  da  União  o  ser\âço 
policial  e  o  da  extincçSo  de  incêndios,  além  de 
outros,  de  sua  natureza  municipaes,  ella  manti- 
nha como  uma  compensação  para  o  orçamento 
federal  o  imposto  sobre  transmissão  de  proprie- 
dade na  Capital,  augmentando  de  10  Vo  as  res- 
pectivas taxas. 

Empenhada  em  debellar  o  deficit^  a  commis- 
são  propoz-se  a  reduzir  as  despezas  e  a  augmen- 
tar  a  receita,  conseguindo  apresentar  ao  voto  da 
Camará  o  orçamento  com  este  aspecto : 

Deficit  103.924:958$3õ0 

Diminuição  na  despeza 42.005:9401571 


61.919:0 
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Âugmentando  na  receita  sobre 
calculo  da  renda  dos  impostos 
sobre  importaç&o 4.000:OOOSOOO 

Taxa  addicional  de  50  Vo  sobre 
os  direitos  de  importação. . .     50.000:0001000 

10  o/o  addicionaes  sobre  o  expe- 
diente de  géneros  livres  de  di- 
reitos de  consumo,  das  capa- 
tazias,  armazenagem, imposto 
do  pharóea  e  de  dóoa 326:0008000 

Imposto  sobre  o  f amo 6 .  000:000SO0O 

10  o/o  sobre  o  sello  do  papel 800:0OOSO0O 

8el]o  sobre  acçOes  e  debentures 
ao  portador 400:0008000 

10  o/o  sobre  o  imposto  de  trans- 
missfto  de  propriedade  na  Ca- 
pital Federal 263:5608000 

Dividendos  de  Bancos  e  Compa- 
nhias         1 .  200:0001000 

Elevação  a  10  *>/o  do  imposto  so- 
bre o  subsidio  dos  deputados  e 

senadores 192:9608000 

63 .  182:5208000 

Saldo 1.263:5088229 

A  Camará  elevou  as  despezas  a 

206-272:432§458.  O  orçamento  afinal  foi  sanc- 
cíonado  apresentando  os  seguintes  algarismos: 

•  Interior 5 .  028:8428500         Receita 

(  Ins tracção  Publica etc.  13.593:5*208500 

Justiça 4 .  477:8048680 

Relações  Exteriores. .  1 .  427:6008000 

lywpoz»   ^  ^ij^rijjha 14 . 298:763899« 

Guerra 29 .  116:0278861 

Agricultara 67 . 1 72:576  8355 

\Pazenda 70.833:3288133 

Total 205.948:2648128  207.992:1208000 

A  liquidação  desse  exercicio  veio  demons- 
trar  a  existência,  nao   do   saldo  previsto   de 
2.043:8558872,  mas  de  considerável  deficit.  Effe- 
ctivamente,  a  receita  ordinária  subiu  a  216.274 
'tos  que  com  11.407  de  receita  extraordinária 
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elevaram  o  total  da  renda  a  227.681  contos;  em 
compensação,  porém,  as  despezas  totaes  ascen- 
deram  a  279.180  contos,  o  que  demonstra  um 
deficit  de  62.906  contos,  comparadas  as  despezas 
totaes  com  a  receita  ordinária  e  de  51.499,  se  a 
comparação  for  feita  com  a  renda  total. 

O  orçamento  para  1893  foi  ainda  mais  pre- 
cário que  o  elaborado  para  o  anuo  anterior.  O 
Sr.  Rodrigues  Alves,  ministro  da  fazenda,  formu- 
lava a  sua  proposta  do  seguinte  modo : 

DBSPBZA 

Interior 25.619:916$212 

Exterior 1 .  657:725ÍOO(i 

Marinha 15.676:2308110 

Guerra .    . .  30.555:382$961 

Industria 66.784:901$678 

Fazenda 71.354:765S679 

211.649:921)640 
RECEITA 

Importação 100 .  0O0:00O$0OO 

Expediente  de  géneros  livres  de  direitos,  capa- 

tazias  e  armazenagem 5.673:000$0CiO 

Despacho  maritirao 540:000$0OO 

Addiclonaes 50.601:300$00O 

Sahida 40:O0Jt0Ol) 

Interior 49.154:0001000 

^^„„„„^)  Fumo 10.000:000$00O 

U)nsumo |  p^osphoros 8.000:00US00O 

Receita  extraordinária 5.760:0001000 

Depósitos 3.500:000$0(K> 

Total 233.268:800*000 

A  commissao  do  orçamento  (*),  exami- 
nando essa  proposta,  offereceu  modificações  ás 


(*)  Composta  dos  Srs.  Moraes  Barros,  Severino  Vieira  (rela- 
tor da  Receita),  Leopoldo  de  Bulhões,  Arthur  Rios,  Aristides  **•'- 
Almeida  Nogueira,  Demétrio  Ribeiro,  Leite  e  Oiticica  e  F.  "-^ 
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differentes  rubricas  da  despeza,  de  modo  a  re- 
duzil-ade  211.649:921$640  a  197.208:929$572, 
assim  detalhada: 

Jastiça  e  Interior 13.212:152$0no 

Exterior 1.617:8008000 

Marinha 15.486:755$310 

Gaerra 28.096:656S;^61 

Industria  e  Viaçfto (>8.973:860$07G 

Fazenda 69.822:205S825 

Total 197.208:9295572 

A  considerável  reducçSo  no  orçamento  do  in- 
terior provinha  de  haverem  sido  transferidas  para 
o  ministério  da  industria  as  seguintes  rubricas  : 

Correios õ.  098:9061625 

Telegraphos 5.468:882S50i) 

Bstatistica 242:1H0S000 

Total 10.810:0298125 

Em  compensação,  passou  deste  ministério 
para  aquelle  a  rubrica — Corpo  de  Bombeiros  — 
com  a  consignação  de  700:942$300.  Da  proposta 
do  Governo  eliminou  a  commissSo  a  quantia  de 
10.000  contos  pedida  para  differenças  de  cam- 
bio —e  incluiu  no  ministério  da  fazenda  a  somma 
de  9.335  contos  para  o  serviço  do  empréstimo  de 
£  1.000.000  contrahido  pelo  Governo,  pagável 
naquelle  anno  e  que  nSo  havia  sido  computado  na 
proposta.  Com  estas  alterações,  as  economias  da 
commissfto  montavam  a  13. 775:992$068.  Compa- 
radas as  despezas  assim  reduzidas  com  a  receita 
proposta  pelo  Governo,  demonstrava-se  um  saldo 
de  õ.791:070$428.  Apropria  commissSo,  porém, 
não  acreditava  na  verdade  desses  algarismos. 
«Quando  é  certo,  dizia  o  Sr.  Severino  Vieira,  que 
Republica  tem  compromissos  de  pagamentos 
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em  ouro,  para  o  exercício  na  somma  de  cerca 
de  õõ.OOO:000$000,  nao  ha  illudir  que  esses  com- 
promissos demandam,  para  acquisiçao  da  espeáe 
em  que  hao  de  ser  solvidos,  no  estado  actual  do 
cambio,  á  taxa  de  13  1/2,  exactamente  o  dobro 
da  sua  importância,  em  moeda  corrente  do  paiz. 
Nesta  desanimadora  perspectiva,  a  satisfa- 
ção desses  compromissos  absorveria  o  saldo  indi- 
cado deixando  o  Thesouro  ameaçado  por  um  de- 
ficit  de  cerca  de  50.000:000$000. »  A  çommissão 
reputava  esgotado  «  o  alvitre  de  buscar  o  equilí- 
brio orçamentário  pelos  cortes  nas  despezas. »  Só 
lhe  restava  um  meio  de  combater  o  deficit:  au- 
gmentar  a  receita  por  impostos.  Assim,  propoz  a 
çommissão  as  seguintes  creações  e  aggravações 
de  impostos : 


VERBAS 


Expediente  dos  geueros  livres  de 

direitos  para  consumo 

Dito  das  capatazias 

Armazenagem 

Taxa  addicional  de  10  '/o 

.  Da  assistência  de  aliena- 

i     dos 

Rendas  ^ 

/  Emolumentos  arrecada- 
dos pelos  consulados . 
Contribuições  de  companhias  para 

suas  ííscalisações 

Imposto  sobre  loterias 

Consumo  de  fumo... 

Imposto  de  industrias  e  profis- 
sões da  Capital  Federal 

Dito  de  consumo  de  phosphoros. 


RAZÃO  DO  AUGMENTO 


Elevação  da  taxa 

Idem 

Idem 

Correspondência  com 
O  augmento  das  ta- 
xas supra 

Não  inscrípta  até^ago- 
ra  na  receita.."..  . 

Idem 

Idem 

Elevação  da  taxa.... 
Dados   mais    prová- 
veis para  calculo.. 

Não  escripturada  na 

rec3ita 

Creação  nova 


1.300;OOOÍOOO 

.530:000*000 
923:OOO$000 


275:30a$000 

2OO:OO0$0O0 

25O:OO0$0O0 

4O0:O0O$000 
990:000$000 

4.000:000$000 

3  400:000$000 

8.00Q:000$0gg 

2O.268:300S0Õ0 
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Addicionando  ao  saldo,  que  já  havia  verifi- 
cado, essa  somma,  apresentava  commissao  um 
saldo  total  de  26.059:370$428.  Ainda  assim,  ella 
fazia  depender  a  effectividade  desse  saldo  da  ado- 
pção do  projecto  de  encampação  das  emissões,  que 
havia  apresentado  e  a  que  nos  referimos  no  capi- 
tulo anterior.  Ella  acreditava  que,  si  a  questão  da 
regulariisaçâo  do  meio  circulante  fosse  solvida 
como  propunha,  20.000  contos  seriam  sufificientes 
para  averba —  differençade  cambio.  «  Si, porém, 
a  solução  for  contraria,  ou  permanecer  no  staht 
quo,  esta  despeza  pôde  elevar-se  a  90.000  contos. » 
Como  vimos,  a  solução  foi  contraria  ás  vistas  da 
commissao  e  ella  exonerou-se  coUectivamente . 
Entretanto,  já  o  projecto  da  receita  tinha  seguido 
para  o  Senado,  que  lhe  apresentou  emendas  im- 
portantes, elevando  ao  triplo  os  direitos  que  pa- 
gavam os  phosphoros  :  a  mais  30  %  os  que  então 
pagavam  os  tecidos  e  artefactos  de  seda  e  linho 
puro,  os  tecidos  com  bordados,  franjas,  rendas,  re- 
quifes,  gregas  de  qualquer  matéria,  os  artigos  de 
moda,  roupas  de  phantasias,  jóias,  artigos  de  ouro 
com  madrepérola,  marfim,  tartaruga,  coral,  pedras 
preciosas,  espelhos,  quadros,  molduras,  crystaes, 
porcellanas  finas ;  vinhos  finos  e  espumantes,  li- 
cores, cognacs,  mobílias  de  luxo,  perfumarias, 
lustres,  cartas  para  jogar,  bijouteria  de  qualquer 
qualidade,  estatuas,  e  vasos  ornamentaes  de 
qualquer  espécie  ;  objectos  de  mármore  e  outras 
pedras ;  arreios  e  carruagens  ;  artigos  de  charão, 
metal  prateado  ou  dourado ;  apparelhos  para  jogos 
'^'^  qualquer  qualidade,  objectos  de  vime :  fogos 
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de  artificio ;  velludos,  pellucias  e  tapetes ;  quei- 
jos, chouriços,  presuntos  e  fructas  em  conserva; 
calçado  de  pliantasia,  leques,  luvas,  armas  de 
fogo,  punhaes,  bengalas  de  estoque,  papel  pin- 
tado, pássaros  cheios,  pólvora  e  panacéas  ;  e  di- 
minuindo de  30  Vo  os  que  pagavam  os  machinis- 
mos,  os  instrumentos  de  lavoura,  as  ferramentas 
de  operários,  as  matérias  primas  ;  as  substancias 
tinctoriaes  e  os  productos  chimicos  de  uso  indus- 
trial e  os  demais  artigos  de  consumo  necessários 
nas  fabricas.  O  Senado  supprimiu  os  impostos 
sobre  o  gado  vaccum  e  o  imposto  de  10  réis  por 
caixinha  de  phosphoro,  proposto  pela  Gamara, 
creando  o  de  2  1/2  **/o  sobre  dividendo  de  socie- 
dades anonymas  com  sede  no  Districto  Federal. 
A  commissão  de  orçamento  da  Camará  (*)  acon- 
selhou a  adopção  dessa  sobrecarga  de  impostos, 
de  modo  que  o  orçamento  foi  decretado  com  as 
seguintes  cifras : 

Receita 233 .  268:300$000 

Deepeza 197.308:7501416 

Saldo 35.959:548$584 

A  liquidação  do  exercício  demonstrou  que 
a  receita  ordinária,  como  no  anno  anterior,  havia 
excedido  a  estimativa:  ascendera  a  244.829  con- 
tos que,  com  a  extraordinária  de  i  5.022  contos, 


(*)  Entoo  composta  dos  Srs.  :  Cantáo,  Homero  Baptista,  Casi- 
miro Júnior,  Novaes  de  Mello,  índio  do  Brazil,  Gonçalves  Ferreira, 
L&uro  MuUer,  Santos  Pereira  e  Alfredo  Barbosa. 
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perfaz  um  total  de  291.311  contos  ;  mas,  em  com- 
pensação as  despezas  totaes  haviam  montado  a 
291.311  contos,  o  que  demonstra  um  deficit  de 
31.460  contos,  si  comparadas  com  as  receitas 
totaes  e  de  46.482  contos,  si  com  a  receita  ordi- 
nária. 

O  exercicio  de  1894  foi  violentamente  pertur- 
bado pelas  guerras  civis  que,  iniciadas  em  1 893,  só 
vieram  a  terminar  quasi  em  fins  de  1895.  A  pro- 
posta do  Governo  consignava  os  seguintes  alga- 
rismos : 

Despeza  Receita 

Justiça  e  Interior 16 .  194:22511 75 

Exterior 1.629:992$000 

Marinha 19 .  797:4918287  251 .  320:930$0C0 

Guerra 35.205:149S708 

Industria 93.121::)91S751 

Fazenda 84.707:349$312 

Total ...    250 .  055:799S233 

Saldo..       655:230$767 

A  commissSo  de  orçamento  (*)  propoz  á  Ca- 
mará a  reducção  da  despeza  a  240.498:402$378. 
A  Gamara,  porém,  elevou  a  despeza  de  quasi 
10.000  contos,  attingindo  a  um  algarismo  sensi- 
velmente igual  ao  da  proposta  do  Governo,  isto  é, 
a  2õ0.394:850$063.  Nesse  anno  o  Senado  poude 
rever  os  orçamentos  da  despeza.  O  resultado  dessa 

revisão  foi  a  elevação  da  despeza  a 

250.45 7 :908$652.  A  commissao  nSo  se  conformou 


(*)  Composta  dos  Srs. :  Severino  Vieira,  (relator  da  receita)  Mo- 
raes Barros,  Alberto  Brandão,  Rosa   e  Silva,  Oiticica,  Leopoldo 
liões,  F.  Sodré,  Almeida  Nogueira  e  Aristides  Maia. 
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com  a  proposta  da  receita  feita  pelo  Governo  e 

baixou-a  de  2õl.320:930$000  para 

232.476:890$743. 

O  orçamento  da  receita  nSo  foi  emendada 
pelo  Senado,  de  modo  que  ficou  consignado  na 
lei  o  algarismo  votado  pela  Camará,  que  foi  de 
233.521:890$743.  Assim,  esse  orçamento  já  foi 
confeccionado  com  o  deficit  confessado  de.  .  .  . 
17.936:017$909.  Entretanto,  a  lei  da  receita 
mantinha  a  elevaçfto  ao  triplo  dos  direitos  que 
pagavam  os  phosphoros,  elevava  ao  dobro  os  que 
pagavam  o  fiimo  e  o  sal  grosso  ;  elevava  a  taxa 
do  macarrão  na  mesma  razão  da  taxa  dos  bis- 
coutos  e  bolachinhas  e  ampliava  os  30  ^/o  a  mais, 
impostos  a  objectos  de  luxo  na  lei  do  anno  ante- 
rior, a  uma  tão  grande  quantidade  de  mercado- 
rias, que  se  podia  dizer  que  esse  augmento  abran- 
gia toda  a  tarifa.  Apezar  disso,  a  receita  total, 
incluindo  o  liquido  dos  depósitos,  não  attingiu 
senão  a  224.824:542$309  e  a  despeza,  considera- 
velmente aggravada  pelos  ónus  da  repressão  da 
revolta  e  da  debellação  da  guerra  civil,  attingiu 
ao  formidável  algarismo  de  501.322:366$783,  (*) 
demonstrando  um  defijcit  de  276.497:824é4:74. 

A  15  de  Novembro  desse  anno,  subia  ao 
poder  o  Sr.  Prudente  de  Moraes.  A  Nação, onerada 
de  impostos,  que  eram  absorvidos  sem  nenhuma 
compensação,  recebeu-o  com  alvoroço,  con- 
fiando em  que  «  do  governo  civil  »  lhe  adviriam 


(•)  Relatório  do  Tribunal  de  Contas  de  1896  —  pag.  46, 
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• 

remédios  eflBcazes  aos  males  que  a  affligiam.  No 
seu  Manifesto  Inaugural  prometteu  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  entre  outras  cousas,  as  seguin- 
tes : 

«  —  Administração  da  Fazenda  Publica  com 
a  máxima  fiscalisaçao  na  arrecadação  e  no  em- 
prego da  renda  e  coma  mais  severa  e  perse- 
verante economia,  reduzindo  a  des']peza  de  modo  a 
equilibral-a  com  a  receita^  extinguindo  assim  o  deficit 
do  orçamento,  convertido  este  em  realidade. 

—  Pontualidade  na  satisfação  dos  compro- 
missos successivos,  que  desde  passado  remoto 
tem-se  accumuladoemonuspesadissimos  a  trans- 
mittirem-se  de  geração  a  geração,  e  resgate  gra- 
dual da  moeda  fiduciária  para  elevar  o  seu  valor  de- 
preciado » . 

Já  no  capitulo  anterior  vimos  como  o  com- 
promisso do  resgate  gradual  do  papel-moeda  não 
poude  ser  honrado  pelo  Sr.  Prudente  de  Moraes. 
Vejamos  agora  si  foi  S.  Ex.  mais  feliz  no  que 
respeita  á  extincção  do  defixiit. 

A  proposta  de  orçamento  para  1896  só  foi 
enviada  á  Camará  em  fins  de  Outubro  do  anno 
anterior,  quando  já  a  commissão  do  orçamento  (*) 
se  havia  dado  ao  penoso  trabalho  de  confeccio- 
nar as  respectivas  tabeliãs.  A  proposta  do  Go- 
verno feita  sem  nenhuma  base  séria,  dadas  as 
deficiências  de  informações  do  Thesouro  que  o 


(•)  Composta  dos  Srs. ;  Jofto  Lopes,  A.  Montenegro  (relator  da 
receita),  Augusto  Severo,  Alberto  Torres,  Arthur  Rios,  Mayrink, 
Aimoi^ii  Nogueira,  Gonçalves  Ferreira  e  Alcindo  Guanabara. 
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estado  revolucionário  do  paiz  suflficientemente 
explicava,  consignava  os  seguintes  algarismos : 

DESPEZA 

Justiça  e  Negócios  Interiores 19.749:3648175 

Relações  Exteriores 1 .  823:C92S000 

Marinha 18.858:823S364 

Guerra 36.710:5018761 

Industria.  Viação  e  Obras  Publicas 119.682:787S366 

Fazenda 98.944:7071485 


295.719:8763141 
RECEITA 

Renda  ordinária  e  extraor- 
dinária         277 .474:578?874 

Depósitos  (liquido) 3 .  500:0005000       280 .  974:578S874 

A  commissao  reduzia  a  despeza  proposta 
a  274.456:386$0.lõ.  A  Camará  votou-a,  elevan- 
do-a  a  275.396:545$133.  Esse  annopoude  ainda 
o  Senado  rever  os  orçamentos  da  despeza,  e,  em 
consequência  dessa  revisão,  foi  ella  elevada  e 

definitivamente  votada  na  somma  de 

279.4 18:049$462.  A  proposta  do  governo  con- 
fessava um  deficit  de  14.745:297$267.  A  commis- 
sao procurou  suavisar  essa  situação  que,  aliás, 
parecia  ao  relator  da  receita,  das  mais  gi-aves. 
«  E'  preciso  dizer  bem  alto,  é  preciso  confessar, 
dizia  na  Camará  o  Sr.  Montenegro,  que  a  nossa 
situação  financeira  está  cheia  de  nuvens,  que  a 
situação  do  Tliesouro  é  precária,  difficil  e  nunca 
como  neste  momento  a  direcção  que  o  Congresso 
imprimir  aos  negócios  públicos  financeiros  pôde 
ser  tao  fatal.  Nós  estamos  á  beira  do  abysmo:  ou 
o  Governo  salva  as  finanças  publicas,  ou  então 
eu  nao  sei  o  que  será  desta  Nação  ». 
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Para  obviar  a  tSo  grave  situaçã-o,  o  Con- 
gresso nSo  só  manteve  as  aggravações  das  taxas 
aduaneiras  decretadas  desde  dous  annos  atraz, 
como  ainda  aggravou  de  40  Vo  as  que  pagavam 
as  bebidas  fermentadas  e  licores,  liquides  e  be- 
bidas alcoólicas,  cartas  de  jogar,  arreios  e  car- 
ruagens e  os  artigos  da  classe  27,  elevando  tam- 
bém as  taxas  de  capatazias  e  armazenagens.  A 
receita,  todavia,  não  foi  orçada  senão  em  270.198 

contos,  o  que  demonstrava  um  deficit  de 

9.220.049$462.  Praticamente,  porém,  pode-se 
dizer  que  esse  trabalho  do  Congresso,  cujo  valor 
era  realmente  nullo,  porque  nem  elle,  nem  o  Go- 
verno que  se  estabelecia,  tinha  informação  al- 
guma que  os  esclarecesse  sobre  a  real  situaçSo 
do  Thesouro,  nao  limitou  de  nenhuma  forma  a 
auctoridade  do  Governo,  ao  qual,  ao  contrario, 
foi  reconhecida  uma  extensão  amplissima,  por- 
quanto o  art.  3.**  da  lei  da  receita  auctorisava-o 
«  a  reduzir  as  despezas  para  os  diversos  ministé- 
rios como  julgar  conveniente,  com  poderes  para 
supprimir  serviços  que  a  seu  juizo  pudessem  ser 
dispensados,  despedindo  o  respectivo  pessoal.  » 

A  receita  arrecadada  nesse  exercício,  a  or- 
dinária e  extraordinária,  incluindo  o  liquido  dos 
depósitos,  ascendeu  a  279.200:90õ$954.  A  des- 

peza,  porém,  ascendeu  a  um  total  de 

413.119:872^461,  demonstrando  um  deficit  de 
133.918:966$507  (*) 


•t. 


(*)  Relatório  do  Tribunal  de  Contas  de  1896. 
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A  proposta  para  o  exercício  de  1896  foi  apre- 
sentada pelo  Governo  com  o  seguinte  aspecto: 

DESPEZA 

Justiça  e  Negócios  Interiores  ■ 16.325:5071175 

Relações  Exteriores 1.866:2228000 

Marinha 25.177:153804a 

Gaei-ra 48.122:4011809 

Indnstria,  Viaçfto  e  Obras  Pablicas 97.617:086$395 

Fazenda 106.919:708$217 

296.028:0785639 

RECEITA 

Rendas  ordinária  e  extraordi- 
nária       295.844:0008000 

Depósitos  (liquido) 5.000:000$000    300.844:000$000 

A  commissao  do  orçamento  (*)  propoz  e  le- 
vou a  eflfeito  esse  anno  uma  importante  reforma : 
os  valores  dos  direitos  dos  géneros  tarifados 
foram  modificados  do  cambio  de  24  d.  para  o  de 
12  d.  por  mil  réis.  Em  compensação,  supprimi- 
ram-se  os  addicionaes  de  50  e  60  *^/o.  As  demais 
sobretaxas  foram  unidas  ás  taxas,  consolidadas 
n'uma  só,  com  excepção  de  diversas  mercadorias, 
cujos  direitos  foram  alterados.  Aggravaram-se 
assim  os  impostos  sobre  a  cerveja  estrangeira, 
licores,  vinhos  espumosos,  genebra,  phosphoros 
de  páo,  saponaceos,  sapolios  e  seus  similares,  es- 
malte ordinário,  cobalto  vitrificado  para  oleiros, 
cyanureto  de  potássio  puro,  sal  grosso,  gomma 
arábica  bruta,  folha  de  flandres;  perfumarias, 
cartas  de  jogar,  peixes,  mariscos,  ostras,  sardinhas 


(*)  Composta  dos  Srs.:  Jofio  Lopes,  Serzedello  Corrêa  (relator 
da  rcce'ta),  Mayrinii:,  Augusto  Severo,  Lauro  Mtiller,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Paula  Guimarães,  Benedicto  Leite  e  Alcindo  Guanabara. 
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em  conserva,  saccos  simples,  casimiras  de  la,  de 
ia  e  algodão,  aniagem,  algodão  em  fio  e  grande 
numero  de  preparados  pharmaceuticos. 

A  Camará  orçou  a  receita  em  327.634  contoB. 
O  Senado,  porem,  emendou-a  para  eleval-a  a 
354.634  contos. 

Assim,  o  orçamento  que  foi  proposto  ao  Con- 
gresso com  um  saldo  de — 4.816:921$361,  foi 
definitivamente  decretado  com  o  seguinte  as- 
pecto: 

Receita 327.634:0003000 

Despeza 319.754:828$912 

Saldo 7.879.671S0«8 

A  receita  arrecadada,  segundo  as  informa- 
ções do  Tribunal  de  Contas,  attingiu  a 

330.864:171$295.  A  despeza  registrada  nesse 
Tribunal  montou,  porém  a  324.575:097$660.  Os 

créditos  nao  registrados  importaram  em 

101.987:933$878  e  a  despeza  que  foi  feita  sem 
registro  prévio  importou  em  5.894 :241$209,  de 
modo  que  a  despeza  total  do  exercício  attingiu 
a432.457:272$747  que,  comparada  com  a  receita 

arrecadada,  demonstra  um  deficit  de 

101. 593:1001452. 

No  orçamento  para  o  exercício  de  189 7 resol- 
veu a  commissao  da  Camará  (*)  manter  o  meça- 


is) Composta  dos  Srs.:  A.  Montenegro,  Jofto  Lopes,  Alberto 
Torres,  Laaro  Mtiller,  Mayrink,  Coelho  Cintra,  Serzedello  Corroa 
'~^  da  receita),  Augusto  Severo  e  Alcindo  Guanabara. 


300  A    PRESIDBxVCIA   CAMPOS   SALLKS 

nismo  do  projecto  do  anno  anterior.  O  Sr.  Serze- 
dello  Corrêa,  justificando  a  alteração  do  cambio 
de  24  d.  para  12  d.  e  a  aggravação  dos  impostos, 
dizia : 

«  A  lei  da  receita  obedecia  a  preoccupações 
íiscaes,  tinha  o  intuito  de  augmentar  a  renda 
aduaneira  e  mesmo  crear  novas  fontes  de  renda, 
mas  teve  também  intuitos  proteccionist^as  a  certas 
industrias  que,  já  fundadas,  já  largamente  diffun- 
didas,  sao  uma  fonte  de  trabalho  nacional.  E'  sobre 
este  duplo  ponto  de  vista  que  devem  ser  encara- 
dos  os  resultados  que  o  paiz  vae  colher  da  nova 
lei  da  receita  * . 

Este  exercício  já  estava  exonerado  dos  en- 
cargos excepcionaes  oriundos  da  revolta  e  das 
luctas  do  Rio  Grande.  Todavia,  a  commissSo  do 
orçamento  que  confeccionava  a  mais  importante 
lei  da  administração,  á  revelia  dos  administra- 
dores, nao  se  contentava  de  fazer  votar  uma  lei 
de  receita  com  gravame  de  impostos  e  procurava 
obter  as  maiores  reducções  nas  despezas.  «Deve 
francamente  dizer  á  Camará,  escrevia  no  seu  re- 
latório o  Sr .  Serzedello  Corrêa,  que,  fora  de  um 
programma  de  severas  economias,  fora  de  um 
programma  em  que  a  despeza  publica  vá  sendo 
reduzida,  a  commissao  nSo  vê  outro  caminho  ca- 
paz de  resolver  a  crise,  salvar  o  paiz  e  consolidar 
o  seu  credito.  O  abuso  do  regimen  que  nos  legou 
o  Império — qual  o  de  contrahir  empréstimos  para 
restabelecer  o  equilíbrio  orçamentário,  para  com 
elles  pagar  juros  de  empréstimos  anteriores,  re- 
gimen seguido  pela  Republica,  é  de  todo  o  ponto 
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perigoso  ao  nosso  credito  e  até  á  nossa  soberania 
de  nação  independente  » .  O  orçamento  foi  decre- 
tado com  as  seguintes  cifras: 

DESPEZA 

Interior  e  Justiça 15.918:378S735 

Exterior 2.016:512«000 

Marinha 26.873:3583448 

Guerra 52.  i574:026í69M 

Industria  e  Viaçfto 72.205:8048166 

Fazenda 140.103:856Sfc' 69 

Total 3(  9.491 :996$7 12 

Receita 3.39 .307:0001000 

Saldo 29.995:0033288 

Como  sempre,  os  algarismos  finaes  do  exer- 
cicio  vieram  desmentir  essa  estimativa.  A  receita 
arrecadada,  segundo  as  informações  do  Tribunal 
de  Contas,  foi  apenas  de  293.223:054$039;  a  des- 
peza  effectiva  elevou-se  a  336.7S3:164$633,  li- 
quidandose  assim  um  deficit  de  43.560:110$õ94. 

Na  proposta  para  o  exercicio  de  1898,  na 
qual  a  despeza era  calculada  em  324.õ70:296$3õ6 
e  a  receita  estimada  em  339.197  contos,  o  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos,  ministro  da  fazenda,  calcu- 
lando o  saldo  resultante  dessas  cifras  e  addicio- 

nado  do  liquido  dos  depósitos  em  réis 

19.62  6:703$644,  declarava  francamente  que 
nfto  reputava  «  essa  importância  suflficiente  para 
acudir  os  serviços  extraordinários  e  imprevistos  » . 
Julgava  elle  que  «  seria  prudente  dotar  o  The- 
souro  de  novas  fontes  de  renda  que  o  habilitas- 
sem a  equilibrar  a  despeza  com  a  receita  e  o  dis- 
nensassem  do  auxilio  das  operações  de  credito». 
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A  coilimissao  do  orçamento  (*)  aproveitou  a 
lei  da  receita  para  approvar  com  pequenas  modi- 
ficações uma  nova  tarifa  que  havia  sido  confec- 
cionado por  uma  commissfto  em  que  predomina- 
vam os  negociantes  importadores,  o  que  vale  dizer, 
que  era  absolutamente  diversa  e  opposta  ao  pen- 
samento proteccionista  que,  devido  á  preponde- 
rância do  Sr .  Serzedello  Corrêa  imperara  durante 
três  annos  no  Congresso.  Figurava  nessa  lei  da 
receita,  pela  primeira  vez,  o  imposto  progressivo 
sobre  vencimentos,  desde  4  °/o  sobre  os  entre 
1:200$  e  5:000$  até  10  Vo  sobre  os  excedentes 
de  10:000$000.  O  orçamento  foi  decretado  com 
as  seguintes  cifras : 

DESPEZA 


iQteriore  Justiça  16.009:915$349 

Exterior 1.64fi:912$000 

Marinha 24.578:236$828 

Guerra 46.329:2958799 


Industr.  e  Viação    92.183:17182-29 
Fazenda 192.064:832896  i 


Total. . . .  372.812: :364S1C9 
Receita 342.653:0008000 


Defiát . . .     30.159:364^1(59 


Segundo  os  dados  ministrados  pelo  Tribunal 
de  Contas,  a  receita  arrecadada  foi  apenas  de 
320.317 :531$771,  ao  passo  que  a  despeza  ordi- 
nária elevou-se  a  771.842:751$025,  de  sorte  que 
o  deficit  previsto  attingiu  a  451.525:219$254. 

Essa  rápida  vista  retrospectiva  pelos  orça- 
mentos nos  mostra  que  todos  os  governos  que  se 


(*)  Composta  dos  Srs. :  A.  Montenegro  (relator  da  receita). 
Urbano  Santos,  Miguel  Pernambuco,  Francisco  Veiga,  Beiisarjo  de 
Souza,  Paula  Guimarães,  Paulino  de  Souza  Junlór,  Mayrink  e  Luia 
Adolplio. 
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têm  succedido  na  Republica,  reconheceram  e 
apregoaram  a  necessidade  de  effectuar  severas 
economias  e,  entretanto,  tem  sido  todos  impo- 
tentes para  impedir  o  augmento  progressivo  das 
despezas,  que  se  verificou  por  esta  forma : 


Em  1802  farara 

de 27í).180:000$000 

Era  1893  de...   291.311 :000$000 
Em  1894  de...  501.322:366$783 


Em  1895  de...  413.119:8723461 
Era  1890  de...  432.457:2726747 
Em  1897  do...  336.783:164$638 
Em  1898  de...  771.842:751$025 


Não  tém,  porém,  estacionado  as  receitas.  De 
anno  para  anno,  aggravaram-se  os  impostos,  pe- 
diram-se  aos  contribuintes  novos  sacrifícios,  que 
foram  feitos  sem  nenhuma  vantagem  apreciá- 
vel, porque  os  totaes  das  receitas  não  attingindo 
nunca  aos  algarismos  extraordinários  das  despe- 
zas, esses  sacrifícios  não  bastavam  para  impedir 
que  os  governos  procurassem  debellar  os  deficits^ 
appellando  para  os  recursos  do  credito,  dentro  e 
fora  do  paiz.  Assim  é  que  de  1892  a  1898  effe- 
<?tuaram-se  empréstimos,  que  elevaram  a  divida 
publica  da  seguinte  maneira : 


Divida  externa.  Em  1892. 

»    1898. 


Assim  descriminada : 


Empréstimo  4  1/2  o/o  1883. 
»         4  1/2  o/o  1888. 
4  o/o  1889.... 
»         5  o/o  1895. . . . 


Total 

A  ajuntar : 

Bmprestimo  Oeste  de  Mlaas 
Total 


£  29.759.500 
£  38.359.200 


£  3. 382. 000 
£  5.393.100 
£  18.533.300 
£  7.388.900 

£  34.697.300 


£  3.661.900 
£  38.359.200 


1 
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Divida  mterna.  Em  1892: 

Pagável  em  ouro 62.454:00OS0Ca 

»         »     papel 542.108:100*000 

Em  1898: 

Pagável  em  ouro : 
Empréstimo  de 

De  1868—6  «/^ 11.782!0OOS(K)O 

Do  1879  —  4  1/2  «/o 24.679:00O$O00 

De  1889—4  o/o 18.350:000f00(> 

Total 54.811:000$000 

Pagável  em  papel 571.õ03:086$695 

Si  juntarmos  á  somma  das  receitas  arreca- 
dadas as  differenças  entre  esses  algarismos  de  di- 
vida, que  representam  recursos  de  que  puderam 
dispor  os  governos,  teremos  idéa  da  somma  for- 
midável de  sacriflcios  que  foram  exigidos  á  NaçSo 
sem  nenhum  proveito  pratico,  pois  que,  em  1898, 
achou-se  o  Governo,  sem  dinheiro  e  sem  credito, 
obrigado  a  negociar  com  os  credores  estrangei- 
ros a  moratória  de  três  annos.  B'  reflectindo  na  si- 
tuação que  ahi  deixamos  descarnada  que  se  pôde 
avaliar  da  justiça  com  que  se  declamava  que 
o  governo  do  Sr.  Campos  Salles  havia  exhaurido 
a  Nação,  gravando-a  de  impostos  e  iniquamente 
empobrecendo-a.  A  comparação  da  vida  finan- 
ceira do  paiz  no  período  que  acabamos  de  exa- 
minar com  o  que  ella  foi  no  período  do  seu  go- 
verno, demonstrará  á  evidencia  a  sem  razão  dessa 
declamação.  Naquelle  periodo,de  anno  para  anno, 
aggravavam-se  os  ónus,  creavam-se  impostos  ou 
augmentavam  -  se  os  existentes,  sem  que  nada 
fosse  feito  effectiva  e  eflficazmente  para  reduzir 
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as  despezas,  de  modo  que  esses  sacriflcios  eram 
inúteis;  e  como  taes  sacrificios  não  bastavam  para 
satisfazer  a  voragem  da  despeza,  os  governos  re- 
corriam repetidamente  a  empréstimos  cujos  ser- 
viços reclamavam  maior  somma  de  dinheiro. 
B  como  as  fontes  ordinárias  da  receita  não  o  pro- 
duzissem na  quantidade  requerida,  soccomam-se 
os  governos  de  novas  emissões  de  papel-moeda. 
Assim,  a  baixa  taxa  cambial  determinava  a  ne- 
cessidade de  uma  maior  somma  de  papel-moeda 
para  satisfação  dos  encargos  ouro  do  Governo; 
para  haver  essa  somma  de  papel-moeda,  o  Go- 
verno o  emittia;  e  por  sua  vez  essa  emissão  ia 
aggravar  ainda  mais  a  baixa  do  cambio  e,  con- 
seguintemente,  reclamar  ainda  maior  somma  de 
papel.  Era  um  circulo  vicioso  que  ameaçava  tra- 
gar a  Nação.  Via-se  bem  que  não  fora  pelo  mero 
desejo  de  declamar  uma  banalidade  prudhomesca 
que  o  Sr.  Montenegro  havia  revelado  ao  paiz  que 
estávamos  «  á  beira  do  abysmo. » 


so 


o  FUNDING-LOAN 


IV 


A  crise  em  1898  — FaUencia  inunlneiite  — Recnnos  deqve  dlspoi 
o  Sr.  Pradente  de  Moraes  —  Como  o  Sr.  Campos  Salles  en- 
carava a  situação  —  O  Fanding-loan  —  Sua  cooperação  nelle 
e  encargos  qne  lhe  trouxe  —  Sltnação  em  qne  encontroa  o 
Tliesonro  —  Sen  programma  financeiro  —  Modos  de  ver  do 
Sr.  Joaquim  Murttnho:  o  problemi  e  sua  solução. 

Era  assim  caracterisada  a  situaçã-o  do  paiz, 
quando  em  fias  de  1897  o  Sr.  Campos  Salles,  apre- 
sentado candidato  á  Presidência  da  Republica, 
lançou  o  seu  Manifesto  Eleitoral. 

Evidentemente  nâo  havia  problema  que,  mais 
que  esse,  se  impuzesse  ás  cogitações  do  cidadão 
chamado  ao  exercicio  do  poder  supremo .  Assim 
também  o  reconheceu  nesse  documento  o  Sr.  Cam- 
pos Salles.  Falando  do  seu  programma  de  governo, 
elle  observava  que  «  o  programma  mais  exequivel 
é  aquelle  que  se  restringe  ás  necessidades  mais 
imperiosas  de  uma  situação.  *  O  seu  seria,  pois,  o 
da  restauração  financeira  do  paiz.  «  O  problema 
financeiro,  aífirmava  elle,  é,  no  geral  consenso, 
o  grande  problema  nacional .  A  restauração  das 
finanças  é  a  obra  ingente  que  se  impõe  ás  preoc- 
cupações  patrióticas  do  governo  da  Republica. 
KHn  h  a,  portanto,  lugar  para  os  vastos  programmas 
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da  administração,  que  aliás  se  incompatibílisam 
radicalmente  com  a  situação  do  Thesouro,  tal 
como  ella  se  desenha.  Considero,  por  isso,  um 
dever  de  lealdade  não  abrir  esperanças  nem  con- 
trahir  compromissos  de  outra  ordem.  Muito  terá 
feito  pela  Republica  o  Governo  que  não  fizer  outra  cousa 
senão  cuidar  de  suas  finanças.  » 

Posto  que  nfto  estivesse  na  índole  desse 
documento  uma  explanação  detalhada  dos  proces- 
sos e  dos  planos  a  serem  executados  para  chegar 
á  solução  do  problema,  que  lhe  apparecia  como 
capital,  o  Sr.  Campos  Salles  não  se  limitou  a  phra- 
ses  genéricas  e  a  vãs  promessas :  enfeixou  nalgu- 
mas palavras  o  conjuncto  de  medidas  que  enten- 
dia deviam  ser  applicadas.  <^  Direi  em  synthese 
—  rezava  esse  documento  —  que  —  promover  o 
resgate  gradual  do  papel-moeda,  íiscalisar  com 
severidade  a  arrecadação,  descriminar  os  servi- 
ços públicos,  de  tal  modo  que  não  pesem  sobre 
o  Thesouro  da  União  senão  os  de  natureza  estri- 
ctamente  federal,  proscrever  das  tarifas  o  prin- 
cipio de  inopportuno  proteccionismo,  eliminar  o 
deficit  dos  serviços  a  cargo  da  Nação  e  outras 
medidas  que  devem  ser  prudentemente  applica- 
das no  sentido  de  reduzir  a  despeza,  desenvolver 
a  receita,  valorisar  o  meio  circulante,  expandir  o 
credito,  criar  a  confiança,  estimular  a  im migra- 
ção de  capital,  são  os  meios  que  me  parecem 
adequados  para  criar  uma  situação  financeira 
bastante  solida,  afim  de  que  sobre  ella  se  possa 
levantar  a  prosperidade  da  pátria  e  a  gloria  da 
Republica.  » 
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A  situaçSo,  porém,  devia  peiorar  ainda  no 
anno  seguinte  áquelle  em  que  essas  palavras 
foram  proferidas.  O  orçamento  de  1898  estava 
gravado  de  despezas  em  ouro,  que  a  commissao 
do  orçamento  da  Camará,  em  Agosto  de  1897, 
avaliara  do  seguinte  modo  : 

Divida  externa :  juros  de  amortisaçfto 24.205:0008000 

»      interna  4  o/o,  ouro 4.986:000$000 

Garantias  das  estradas  de  ferro,  com  sede  na  Eu- 
ropa   10.114:0008000 

Legações  e  consulados 1.376:<X)O800O 

Pa^mentos  de  navios  encommendados  da  Europa.  3.780:0008000 

Garantia  da  Oeste  do  Minas 2.133:0008000 

Diversas 2.012:0008000 

Total 48.606:0008000 

ou  £ 5.468:1758000 

Desse  total  havia  a  abater  a  somma  destinada 
a  pagamento  de  navios  de  guerra,  que  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  vendera  aos  Estados  Unidos,entao 
em  guerra  com  a  Hespanha  e  os  4.986  contos  des- 
tinados á  divida  interna  4  *»/o  ouro,  que  o  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos,  retomando  o  pensamento  do 
Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  em  1 892,  conseguira  re- 
converter em  õ  Vo  papel.  Restava  uma  somma 
de  cerca  de  40.000  contos  ouro,  (£  4.500.000) 
que  o  Governo  deveria  adquirir  com  papel  moeda 
para  fazer  face  ás  suas  despezas  externas.  Na 
sua  proposta  de  orçamento,  o  ministro  da  fazenda 
estabelecera  os  seus  cálculos  sobre  a  base  do 
cambio  médio  de  1896,  que  fora  9  7i6-  O  cambio, 
porém,  havia  baixado  ainda  mais  no  primeiro 
semestre  de  1897,  de  modo  que  acommíssSo  fez 
os  seus  cálculos  sobre  a  base  de  8  d.,  que  era  até 
'"'^^Sk)  a  media  de  1897.  A  taxa  porém,  baixou 
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ainda  5  ^4  d*  As  despezas  ouro  vieram  a  ser 
aggravadas  pelo  encargo  extra-orçamentario  do 
pagamento,  no  exercício,  de  £  1 .000.000,  me- 
tade do  empréstimo  tomado  por  letras  do  The- 
souro,  a  serem  pagas  em  dous  annos.  A'  taxa  a 
que  descera  o  cambio,  só  estas  sommas  repre- 
sentavam mais  de  240.000  contos  e,  todavia,  a 
receita  prevista  nSo  excedia  de  342.653  contos! 

Visivelmente,  a  situação  tinha  chegado  a 
ponto  de  nSo  poder  mais  ser  mantida  pelos  expe- 
dientes financeiros  communs :  o  governo  positi- 
vamente uSo  tinha  recursos  para  adquirir  o  ouro 
de  que  carecia  e  para  custear  as  despezas  in- 
ternas. Nessa  conjunctura,  falando  ao  Congresso 
em  Maio  de  1898,  dizia  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes :  «  Ainda  ha,  incontestavelmente,  economias 
a  fazer  e  muito  a  completar  no  desenvolvimento 
natural  dos  serviços  em  execução.  NSo  se  conse- 
guiu o  equilíbrio  orçamentário,  tendo  sido  rejei- 
tados o  imposto  sobre  a  renda  e  alguns  cortes 
indicados  no  orçamento  da  despeza. 

B'  verdade  que  o  deficit  resulta  unicamente 
da  verba  onerosíssima  da  diflferença  cambial  no 
pagamento  dos  compromissos  externos;  mas  tam- 
bém é  certo  que  o  alcance,  oflacialmente  decla- 
rado na  lei,  contribuiu  para  augmentar  o  ágio  do 
ouro  em  relação  á  nossa  moeda. 

Nas  circumstancias  em  que  nos  achamos  e 
que  nao  permittem  aguardar  tranquillamente  a 
reorganisaçao  económica  do  Paiz,  que,  entre- 
tanto, se  opera  e  trará  fortes  cabedaes,  sfto  inadiá- 
veis providencias  que  garantam,  com  laro^^^*^^  ^ 
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desempenho  das  responsabilidades  indiscutíveis, 
como  elemento  imprescindivelpara  a  manutenção 
da  confiança,  que  ha  de  cada  vez  mais  fortale- 
cer-se  ante  a  certeza,  demonstrada  pelos  algaris- 
mos, da  capacidade  dos  recursos  da  receita  para 
supprir  todas  as  necessidades  da  despeza ». 
Diante  de  situação  assim  apremiante,  nfto  acudira 
ao  Governo  outra  idéa  senão  a  de  lançar  um  im- 
posto de  capitação,  que  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes qualificava  na  Mensagem  de  «  contribuição 
de  realisação  immediata  »,  justiflcando-a  com  a 
allegação  de  que  «  seria  menos  onerosa  a  quota 
temporária  do  imposto  do  que  o  tributo  indirecto, 
mas  incalculável  e  indefinido  do  máo  cambio». 
O  Congresso  não  deu  o  seu  assentimento  a  essa 
idéa  salvadora  e  o  facto  foi  que  chegámos  em 
Maio  de  1898  a  um  estado  de  insolvência,  que  se 
aggravava,  sobretudo,  pela  impotência  em  que 
se  achava  o  Presidente,  sentindo  inevitável  a 
derrocada  e  mantendo-se  absolutamente  inerte. 
Foi  em  tão  grave  momento  que  um  dos  directo- 
res do  London  and  River  Plate  Bank,  o  Sr.  Tootal, 
oífereceu  á  consideração  do  ministro  da  fazenda 
o  projecto  do  Funding-loan , 

Entretanto,  o  governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes  dispoz  dos  seguintes  recursos  : 

Ordinários 

RECEITAS 

De  1895 279.2OO:9O5$054 

De  1896 330.864:171S295 

De  1897- 293. 223:054  $039 

De  1898 342.653:00QS000 

1.245.941:131$288 
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Extraordinários 

EMPRÉSTIMOS 
Externos  : 

[  £  2.000.000  que  ao  cambio  médio 

Vm  ^RQf^l         ^®  ^  ^Vi6  representam 48.300:0003000 

Aowoi  £  6.000.000  que  ao  cambio  medlo 

(         de  9  1^16  representam 144 .  900.*000$000 

Em  1896  £  2. 000.000  que  ao  cambio  médio  do 

7  Vi6  representam 66.782:0001000 

Internos : 

Em  1805 100.000:0008000 

Em  1897 6O.OOO:O0Ot000 


EMISSÃO  DE  PAPEL 

Differença  entre  a  qaantia  de  712 .  OOOrOOOSOOO 
em  circulaç&o  em  1894  o  785.941:758S000 
era  circulação  om  1898 


73.941:7581000 


Pode-se  juntar  a  esse  total  de • 

1.739:064:889$288  as  vantagens  provenientes  da 
reconversão  das  apólices  4  ^jo  ouro,  em  5  ^/o  papel, 
os  recursos  fornecidos  pela  venda  de  debentures 
da  Leopoldina,  dé  títulos  da  Oest-e  de  Minas,  dos 
cruzadores  Amazonas  e  Almirante  Abreu  e  da  quota 
inicial  do  arrendamento  da  E .  F .  de  Porto  Ale- 
gre a  Uruguayana.  Os  formidáveis  sacrificios, 
que  esses  recursos  representam,  foram  impos- 
tos ao  povo  brasileiro,  em  pura  perda .  Delles  ne- 
nhum proveito  se  colheu.  Apezar  delles,  em  Maio 
de  1898;  o  Thesouro  estava  exhausto  e  teria  sido 
obrigado  a  confessar  em  Junho  que  nSo  poderia 
realisar  os  pagamentos  da  divida,  si  os  nossos 
credores  nfto  tivessem  acudido  com  a  proposta 
de  que  o  Sr.  Tootal  foi  portador.  Estes  factos 
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assim  singelamente  expostos  e  documentados, 
bastam  para  que  todos  os  homens  imparciaes  jul< 
guem  a  Presidência  do  Sr .  Prudente  de  Moraes 
como  ella  merece  ser  julgada. 

A  proposta  Tootal  nSo  era,  em  summa,  se- 
não um  empréstimo  que  o  Brasil  contrahia  para 
pagamento  de  juros  de  sua  divida .  Âté  ahi  não 
se  fazia  mais  do  que  proseguir  a  politica  tradi- 
cional do  Império  e  da  Republica :  contrahir  em- 
préstimos para  cobrir  os  deficits  do  orçamento  e 
em  seguida,  ainda  contrahir  empréstimos  para 
pagar-lhes  os  juros.  A  differença  entre  essa  e  as 
operações  communs  era  que  o  empréstimo  era 
tomado  agora  pelos  nossos  próprios  credores  que, 
ao  em  vez  de  receberem  dinheiro,  recebiam  titu- 
les de  divida.  Como,  porém,  nfto  era  possível  ser 
maior  o  nosso  descrédito,  elles  pediam  garantias 
eflfectivas  para  esses  titules  e  já  vimos  como  o 
Sr.  Campos  Salles  poude  reduzir  essas  garantias 
á  hypotheca  das  rendas  da  alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  e  subsidiariamente  das  demais,  assim 
como  já  vimos  que  maiores  concessões  poderia 
elle  ter  obtido  si  nSo  fosse  detido  nas  negociações 
por  um  telegramma  do  ministro  da  fazenda  decla- 
rando-lhe  que  urgia  assignar  o  contracto,  porque 
definitivamente  era  impossivel  effectuar  os  paga- 
mentos em  Junho.  Bm  virtude  desse  contracto,  o 
Governo  resolveu  consolidar  por  três  annos,  de 
1°  de  Julho  de  1898  a  31  de  Junho  de  1901,  os 
juros  da  divida  externa  dos  4  V2  V»  internos,  ouro, 
1879  e  das  garantias  de  juros  das  estradas  de 
^  ^o;  e  em  compensação  os  Srs.  N.M.  Rottschilds 
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and  Sons  ficaram  auetorisados  a  emittir  um  má- 
ximo de  £  10.000,000,  capital  nominal,  5  %? 
Fundings  bonds^  especialmente  garantidos  peías 
rendas  da  Alfandega.  Nesse  arranjo  foram  com- 
prehendidos  os  empréstimos  seguintes :  4  Vg  ^  o 
de  1883 ;  4  V2  'U  de  1888;  4  ^o  de  1889;  5  0/0  de 
1895;  5  7o  Oeste  de  Minas  de  1893  e  interno 
4  72  %  ouro,  1879 ;  e  as  garantias  de  juros  das 
seguintes  estradas  de  ferro :  The  Alagoas  Railway 
Company  (Linha  Principal);  The  Alagoas  Railway 
Company  (Ramal  da  Assembléa);  The  Great  Wes- 
tern of  Brasil  Railway  Company;  The  Ck)nded'Eu 
Railway  Company ;  The  Central  Bahia  Railway 
Company ;  The  Brasil  Great  Southern  Railway 
Company;  The  Bahia  and  San  Francisco  Railway 
Company  (Ramal  do  Timbó);  The  Donna  Theresa 
Christina  Raihvay  Company ;  Southern  Brasihan 
Rio  Grande  do  Sul  Railw^ay  Company ;  Companhia 
Mogyana;  The  Minas  and  Rio  Railway  Company; 
The  Natal  and  Nova  Cruz  Railway  Company; 
Compagnie  Générale  de  Chemins  de  fer  BrésiUens 
(Paranaguá  á  Curityba) ;  Compagnie  Générale  de 
Chemins  de  fer  Brésiliens  (Prolongamentos  e  Ra- 
maes) ;  Compagnie  des  Chemins  de  fer  Sud-Ouest 
Brésiliens  (Linha  de  Santa  Maria  a  Cruz  Alta); 
Compagnie  de  Chemins  de  fer  Sud-Ouest  Brési- 
liens (Linha  de  Cruz  Alta  a  Uruguay) ;  The  Bahia 
and  S.  Francisco  Railway  Company ;  The  Recife 
and  S.  Francisco  Railway  Company;  Chemins  de 
fer  S.  Paulo  e  Rio  Grande. 

O  fundo  de  amortisaçSo  e  de  resgate  dos 
empréstimos  foi  suspenso  por  treze  anno*^  ^  ^^^' 
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tir  de  1<^  de  Julho  de  1898.  Os  títulos  5  %  àe  con- 
solidação foram  especialmente  garantidos  pelas 
rendas  das  alfandegas  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  as 
quaes  elles  constituíam  uma  primeira  hypotheca, 
depois  de  deduzida  a  somma  necessária  para 
pagar  os  juros  e  o  reembolso  das  £  2.000.000 
de  bilhetes  do  Thesouro  a  5  Vo?  emittidos  em  Ja- 
neiro de  1898.  Esses  titulos  de  consolidação  eram, 
outrosim,  garantidos  pelas  rendas  das  alfandegas 
dos  outros  portos  da  União,  si  os  do  Rio  fossem 
insufficientes. 

Em  1^  de  Janeiro  de  1899  e  á  proporção  que 
se  fizesse  a  emissfto  dos  titulos  de  consolidação, 
o  governo  depositaria  no  Rio,  no  London  and  Ri- 
ver  Plate  Bank,  no  London  and  Brasilian  Bank  e 
no  Brasilianische  Bank  fttrDeutschland,  reunidos 
em  trust  o  equivalente  dos  ditos  titulos  em  papel 
moeda,  ao  cambio  de  18  d.  e  o  papel-moeda  equi- 
valente aos  titulos  emittidos  de  1^  de  Julho  a 
31  de  Dezembro  de  1898  seria  do  mesmo  modo 
depositado  durante  um  período  de  três  annos,  a 
partir  de  1°  de  Janeiro  de  1899.  O  papel-moeda 
depositado  seria  ou  retirado  da  circulação  e  des- 
truído, ou  si  e  quando  o  cambio  fosse  favorável 
applicado  á  compra  de  letras  sobre  Londres  em 
favor  de  Rottschilds  and  Sons,  que  as  creditariam 
a  um  fundo  destinado  aos  pagamentos  futuros  em 
ouro  do  juro  sobre  os  empréstimos  e  as  garantias 
das  estradas  de  ferro. 

Os  titulos  seriam  amortisados  por  meio  de 
um  fundo  accumulatívo  de  amortisaçSo  de  V2  **/o 
"-  "nno,  applicado  semestralmente  por  compra 
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de  títulos,  si  estivessem  abaixo  de  par,  e  por  sor- 
teio, si  estivessem  acima .  A  amortisaçSo  dos  tí- 
tulos por  meio  desse  fundo  começaria  depois  de 
um  período  de  dez  annos,  contando-se  a  partir  de 
30  de  Junho  de  1901,  mas  o  Governo  Brasileiro 
reservava-se  o  direito  de  reembolsar  a  todo  o 
tempo  o  empréstimo  ao  par . 

A  assignatura  desse  accordo  veiu  libertar  o 
Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  da  pressão 
asphyxiante  em  que  se  achava,  forrando-o  á  obri- 
gação que  elle  nao  poderia  satisfazer  do  paga- 
mento em  ouro  dos  juros  vencidos  em  Julho ;  mas 
acarretava  para  o  governo  do  Sr .  Campos  Salles, 
que  se  inaugurava  em  Novembro,  melindrosís- 
sima responsabilidade  e  reclamava  da  parte  do 
gestor  das  finanças  um  raro  conjuncto  de  quali- 
dades superiores  de  administrador  e  de  estadista. 
De  facto,  S .  Ex .  ia  começar  o  seu  governo  en- 
contrando-o  já  onerado  com  o  pagamento  em 
ouro  da  segunda  metade  do  empréstimo  de 
£  2.000.000  e  com  a  sobrecarga  das  emissões  do 
Funding  de  Julho  a  Dezembro  de  1898,  na  im- 
portância de  £  1.500.000,  pois  que  a  emissão  co- 
meçava em  Junho  de  1898,  mas  o  deposito  de 
papel  equivalente  a  ella  por  clausula  expressa, 
só  começava  a  1  de  Janeiro  de  1899 ;  e,  em  con- 
traste com  o  governo  passado,  que  poude  larga- 
mente pedir  aos  empréstimos  externos  avultados 
supplementos,  estava  elle  absolutamente  impe- 
dido de  o  fazer  por  eflfeito  desse  mesmo  accordo. 
Em  15  de  Novembro  de  1898,  assumiu  o  Sn  Cam- 
pos Salles  o  Governo .  Nao  podia  ser  mais  pre- 
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caria  a  situação  em  que  encontrou  o  Thesouro, 
que  era  a  seguinte: 

Debito : 

Em  bilhetes  do  Thesouro 20.2õO:000$000 

Ao  Banco  da  Republica ll.lOOrOOOSOOO 

Total 31 .350:0008000 

Credito : 
Caixa  no  Thesonro 5.2O0:0OOKiOO 

Deficit 26.15O:UO0SO0U 

Apezar  da  gravidade  dessa  situação,  nao  se 
entibiou  o  animo  do  Sr.  Campos  Salles.  Então, 
já  elle  tinha  outros  e  valiosos  elementos  de  in- 
formação, nao  só  sobre  o  estado  do  Thesouro, 
como  sobre  o  que  podiamos  esperar  do  nosso  cre- 
dito no  estrangeiro.  Por  isso  mesmo  também  o 
seu  Manifesto  Inaugural  atacava  a  questão  finan- 
ceira mais  de  perto  e  mais  vigorosamente,  decla- 
rando-a  desde  logo  e  peremptoriamente  «  o  ponto 
culminante  da  administração. :&  Referindo-se  pri- 
meiramente ao  accordo  financeiro  que  se  havia 
celebrado  em  Londres  e  por  cuja  fiel  execução 
elle  havia  empenhado  a  sua  responsabilidade, 
declarava  que,  mais  do  que  ella,  «  estava  nisso 
empenhada  a  honra  nacional.»  A  nossa  situação, 
affirmava  elle,  reclama  soluções  definitivas.  «Não 
podemos  deliberar  uma  só  despeza,  nem  tole- 
rar as  que  sejam  adiáveis,  antes  de  termos  posto 
ordem  nos  nossos  negócios  e  regulado  as  nossas 
contai . 

Repito :  trata-se  de  cumprir  um  dever  de 
'   nra  e  não  ha  sacrificios  que  devam  fazer-nos 
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esmorecer.  Nunca  se  tornou  mais  necessária  a 
cooperação  do  Legislativo.  Os  negócios  da  UniSo 
a  reclamam.  De  resto,  não  se  perca  jamais  de 
vista  que  os  membros  do  Congresso  Federal  nSo 
sãrO  advogados  de  interesses  localisados  em  deter- 
minadas circumscripções.  EUes  representam  antes 
de  tudo  e  acima  de  tudo  a  Nação,  cujos  grandes 
destinos  foram  confiados  á  sua  solicitude  patrió- 
tica.» NSo  lhe  parecia,  porém,  que  a  sua  tarefa  se 
limitasse  á  execução  servil  do  accordo  de  Junho : 
elle  considerava  de  mais  alto  a  questão  financeira, 
fazendo  consistir  «  na  nossa  constituição  eco- 
nómica a  base  da  nossa  regeneração  financeira», 
e  mostrava  que  nos  paizes  novos  o  problema  da 
producçao  está  intimamente  ligado  ao  do  povoa- 
mento do  solo.  Como,  porém,  a  Constituição  trans- 
feriu aos  Estados  as  terras  devolutas  situadas  nos 
seus  respectivos  territórios,  os  dous  problemas 
acham-se  «constitucionalmente  aflfectos  á  com- 
petência do  poder  estadoal,  na  sua  parte  essen- 
cial. »  Isso,  porém,  nSo  o  impedia  de  examinar 
o  que  estivesse  na  esphera  de  competência  do 
poder  federal,  tanto  mais  quanto  a  intensidade  da 
crise  financeira  pelo  seu  caracter  extremamente 
urgente,  era  o  que,  «  sobretudo,  aggravava  as  pre- 
occupações  do  poder  publico  n'aquelle  difficil 
momento.»  Analysando-a  nas  suas  causas  e  ori- 
gens, dizia  elle :  «  EUa  resulta  de  erros  gravissi- 
mos,  que  vêm  de  longe,  accumulando  progressi- 
vamente os  encargos  dos  seus  pesados  effeitos, 
que  cumpre  reparar  quanto  antes  pelos  meios 
mais  adequados  e  pelos  processos  mais  pl•nlr«T^fr^a 
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começando  por  assignalar  as  suas  causas  pre- 
ponderantes, que  sSLo  entre  outras : 

O  proteccionismo  inopportuno  e  por  vezes 
absurdo  em  favor  de  industrias  artificiaes,  á  custa 
dos  maiores  sacrifícios  para  o  contribuinte  epara 
o  Thesouro; — a  emissão  de  grandes  massas  de 
papel  inconvertivel,  causando  profunda  depres- 
são no  valor  do  meio  circulante;— os  deficits  orçar 
mentaríos  creados  pelo  funccionalismo  exagge- 
rado,  pelas  despezas  de  serviços  de  caracter  pu- 
ramente local,  pelo  augmento  continuo  da  classe 
dos  inactivos;— as  despezas  extra-orçaníentarias 
provenientes  de  créditos  extraordinários  abertos 
pelo  executivo  e  das  leis  especiaes  votadas  pelo 
Congresso;— as  indemnisações  por  sentenças  ju- 
diciaes,  que  sobem  todos  os  annos  a  som  mas  avul- 
tadas;—as  despezas  determinadas  por  commo- 
ções  intestinas;  —  os  compromissos  resultantes 
dos  montepios  e  dos  depósitos,  dada  a  pratica  de 
considerar  como  rendas  ordinárias  os  valores  que 
procedem  dessas  instituições; — o  augmento  cons- 
tante da  divida  fluctuante,  que  se  origina  dos 
próprios  ãeficitSy  e  consequente  augmento  da  di- 
vida consolidada; — a  má  arrecadação  das  rendas 
publicas; — o  eifeito  moral  da  má  politica  finan- 
ceira, acarretando  o  descrédito ; — o  consequente 
retrahimento  da  confiança  dos  capitães  no  paiz  e 
no  estrangeiro  ;— a  especulação  que  neste  meio 
se  desenvolve  como  os  parasitas  em  organismos 
em  decadência;  —  finalmente,  a  baixa  da  taxa 
cambial,  synthese  e  expressão  de  todos  os  erros.» 
'   ir  com  promptidao,  energia  e  perseverança, 
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concluía  elle,  sobre  todos  os  elementos  que  acabo 
de  apontar  como  agentes  de  nossa  decadência 
económica  e  financeira,  abandonando  a  politica  dos 
expedientes  e  dos  adiamentos  para  tomar  francamente 
a  politica  das  soluções^  é  em  suas  linhas  geraes  o 
programma  do  meu  governo .  NSLo  vejo  outro  ca- 
minho, seguro  e  honesto,  que  possa  conduzir  ao 
restabelecimento  das  relações  normaes  com  os 
credores  da  Republica,  suprema  aspiraçSo  que  o 
brio  e  a  honra  nos  impõem.» 

Â'  testa  da  pasta  da  fazenda,  incumbido  da 
grande  e  árdua  tarefa  da  execução  do  que  era 
para  o  Governo  o  ponto  capital  do  seu  programma, 
estava  o  Dr.  Joaquim  Murtinho.  Inteiramente 
accorde  com  o  pensamento  do  Presidente,  era  o 
seu  próprio. 

«  A  estrada  da  politica  de  princípios,  dizia- 
Ihe  elle,  é  áspera  e  rude;  os  resultados  longín- 
quos mas  seguros  que  ella  nos  offerece,  só  podem 
ser  percebidos  por  aquelles  que  têm  a  calma,  a 
clarividência  e  a  serenidade  do  espirito  no  estudo 
destas  questões. 

A  politica  de  expedientes  é  a  politica  da 
mascara,  com  que  se  procura  occultar  ao  paiz  os 
seus  próprios  males;  é  a  politica  do  narcótico, 
que  insensibílisa  a  Nação  para  as  suas  próprias 
dores,  tírando-lhe  a  consciência  da  necessidade 
de  uma  reacção  enérgica  e  viril  contra  os  agentes 
que  ameaçam  destruíl-a. 

A  outra  é  a  politica  da  franqueza  e  lealdade, 
que  nao  esconde  as  verdades  duras  e  amargas  que 
o  paiz  precisa  conhecer;  a  política  que,  tend^  fé 
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na  vitalidade  da  Republica,  nSo  tem  receio  de 
provocar  de  sua  parte  um  movimento  enérgico  de 
reacção  salutar. 

A  escolha  nSLo  pode  ser  duvidosa,  Sr.  Presi- 
dente, para  um  espirito  como  o  vosso,  que  tantas 
vezes  tem  demonstrado  preferir  o  encanto  doce 
e  elevado  de  uma  consciência  patriótica  á  baixa 
seducçfto  da  popularidade  de  momento.  » 

Investido  da  responsabilidade  immediata  da 
superintendência  das  finanças,  o  Sr.  ministro  da 
fazenda  examinava  mais  de  perto  a  situação  do 
paiz,  definia  os  termos  do  problema  que  se  depa- 
rava ao  Governo  e  indicava  com  precisão  a  so- 
lução d'elle.  A  linguagem  do  documento  offlcial 
em  que  o  fez  (*),  era  em  muito  destoante  dos 
gongorismos  a  que  estávamos  habituados.  O  Go- 
verno não  apparece  ahi  revestido  das  insígnias 
maravilhosas  do  Dalai-Lama,  que  possue  todos 
os  segredos  do  ceu  e  da  terra  e  que  enfeixa  nas 
mãos  todo  o  poder  sobre  o  upiverso :  é  simples,  é 
claro,  é  modesto  e  é  sincero.  Desce  á  sociedade 
para  pedir-lhe  que  não  alimente  a  superstição  de 
sua  omnipotência;  confessa-lhe  de  plano  que  elle 
nfto  pôde  senão  preparar  o  terreno  para  a  acção, 
senão  dirigil-a,  senão  encaminhal-a :  as  forças 
para  essa  acção  é  ella  que  as  possue,  é  ella  que 
as  pôde  fornecer,  é  delia  que  elle  as  espera. 

As  difficuldades  com  que  luctamos  são  ahi 
descarnadas  e  expostas  nas  suas  origens,  na  sua 
natureza  e  na  sua  essência.  Não  são  males  essen- 


(•)  Intr.  ao  Rei.  do  1899. 
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ciaes  de  cuja  cura  devamos  desesperar :  sSo  a 
punição  infallivel  dos  erros  que  acabamos  de  ver 
como  commettemos  e  que  havemos  fatalmente 
de  purgar.  Em  summa,  elles  se  condensavam  na 
crise  económica  e  na  crise  financeira,  aquella  de- 
terminada por  esta.  Effectivamente  o  excesso  das 
emissões  de  papel  moeda,  dando  a  illusfto  de  que 
superabundavam  capitães,  gerou  uma  quantidade 
de  emprezas  mal  estudadas,  que  não  correspon- 
diam ás  necessidades  ou  a  conveniências  rea^ 
do  paiz  e  foi  determinar  no  interior  a  exploração 
do  cultivo  do  café  em  tao  larga  escala,  que  a 
producção  dominou  de  modo  absoluto  o  consumo, 
gerando  a  baixa  do  preço  pela  fatalidade  da  lei 
económica. 

O  exagero  das  emissões  determinou  sobre  a 
circulação  monetária  e  sobre  a  producção  nacio- 
nal effeitos  muito  semelhantes  em  suas  manifes- 
tações :  «  discordância  entre  a  producção  do  café 
e  o  seu  consumo,  acarretando  como  consequência 
fatal  —  baixa  do  preço  da  nossa  moeda,  baixa 
do  preço  do  café.  » 

Outras  causas,  porém,  actuaram  com  as 
emissões  na  producção  dos  tristes  resultados  que 
opprimem  a  Republica,  as  quaes  podem  ser  assim 
enumeradas : 

Defictts  orçamentários,  que,  como  vimos,  vi- 
nham desde  o  Império  e  eram  saldados  por  emis- 
sões de  papel-moeda  ou  empréstimos  internos  e 
externos ; 

Concessões  de  garantia  de  juros  a  um  grande 
numero  de  estradas  de  ferro,  «  que  são  ^"*^ns 
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tantos  parasitas  que  nos  sugam  e  nos  hão  de 
sugar  a  seiva  durante  muitos  annos  ainda ;  » 

Indemnisações  originadas  de  actos  do  Go- 
verno, declarando  precipitadamente  a  caducidade 
de  concessões,  que  viriam  a  desapparecer  fatal- 
mente por  falta  de  capitães ; 

Despezas  militares  com  as  guerras  civis ;  o 
abuso  das  aposentadorias  ;  o  systema  de  montepio 
e  caixas  económicas,  em  que  as  quotas  e  os  de- 
pósitos sao  consumidos  como  rendas  da  Unifto . 

Corrigir  todos  esses  males  tradicionaes  e 
inveterados,  tal  era  o  problema  que  na  ordem  fi- 
nanceira se  deparava  ao  Governo,  que  em  tSo  dif- 
fieil  situação  se  inaugurava.  Alguns  desses  males, 
esses,  que  acabamos  de  enumerar,  reconhecia  o 
Governo  que  podiam  ser  extirpados  bruscamente, 
sem  prejuízo  algum  para  a  vida  nacional.  Outros, 
)orém,  como  a  desvalorisaçío  do  café  e  a  desva- 
orisaçao  do  papel-moeda,  males  creados  por  uma 
circulação  viciada,  residem  na  estructura  intima 
da  sociedade  e  não  podem  ser  removidos  brusca- 
mente, sem  perturbações  graves.  Desse  ponto  de 
vista,  a  solução  do  problema  exigia :  reducção  da 
producção  do  café  e  augmento  do  seu  consumo ; 
reducção  da  massa  do  papel-moeda  e  augmento 
de  seu  valor ;  reducção  da  despeza  publica  e 
augmento  de  receita ;  «  operações  todas  estas, 
observava  o  ministro  da  fazenda,  duras,  ásperas, 
irritantes,  antipathicas  e,  ás  vezes  mesmo,  com 
apparencia  de  crueldade. » 

Em  relação  á  baixa  dos  preços  do  café,  o 
■^«^••no  observava  que  a  solução  do  problema 
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se  apresentava  debaixo  de  dous  pontos  de  vista 
diversos :  augmento  do  consumo,  diminuição  de 
producçao.  A  primeira  seria  a  solução  ideal ;  in- 
felizmente, porém,  era  lenta  de  mais  para  pro- 
blema tão  urgente.  Esse  augmento  só  poderia  ser 
obtido  por  dous  meios :  divulgação  das  qualida- 
des desse  producto  nos  povos  onde  elle  é  pouco 
conhecido,  o  que  só  poderia  ser  feito  com  vanta- 
gem pelos  particulares,  e  taxas  que  neutralizas- 
sem o  effeito  que  o  baixo  preço  no  mercado  pro- 
ductor  poderia  exercer  sobre  o  alargamento  do 
consumo  naquelles  paizes,  o  que  cabia  na  esphera 
de  acção  dos  poderes  públicos,  e  certamente  seria 
feito  pelo  Governo .  Isso,  porém,  não  poderia  ser 
senão  um  auxiliar  da  verdadeira  solução  do  pro- 
blema, que  não  podia  consistir,  senão  na  diminui- 
ção da  producçao,  que  seria  determinada  pela 
fatalidade  da  própria  crise,  eliminando  os  produ- 
ctores  coUocados  em  situação  de  inferioridade 
relativa  ao  clima,  á  competência  e  aos  próprios 
elementos  de  resistência. 

A  valorisação  do  papel-moeda  não  era  para 
o  Governo  operação  menos  complexa,  que  a  va- 
lorisação do  café. 

A  garantia  da  potencia  emissora  em  paiz 
empobrecido  como  o  nosso,  com  o  credito  quasi 
extincto,  quer  no  interior,  quer  no  exterior,  não 
podia  ser  outra,  ao  ver  do  Governo,  senão  a  ri- 
queza por  nós  produzida  e  exportada,  riqueza 
destruída  pelo  consumo,  mas  renovada  todos  os 
annos.  O  valor  da  nossa  exportação  sendo  de 
24,5  milhões  esterlinos,  a  nossa  potencia  ^^^^' 
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sora  seria  de  217.000  contos,  ao  par,  a  elles  cor- 
respondentes. «  Para  que  os  735.000  contos,  que 
constituem  a  nossa  circulação  em  papel  possam 
representar  os  217.000  contos,  ouro,  ou  os  24,5 
milhões  esterlinos,  dizia  o  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda, é  necessário  que  o  valor  do  1$000  seja 
mais  ou  menos  oito  pence^  numero  que  exprime  a 
nossa  taxa  cambial  na  hypothese  de  que  o  valor 
da  exportação  não  desça  de  24,5  milhões  ester- 
linos. 

Si  estudarmos  as  condições  do  mercado, 
chegaremos  a  resultados  semelhantes,  como  é 
fácil  verificar.  Si  o  importador  precisa  de  ouro 
para  pagamentos  no  exterior,  o  exportador  pre- 
cisa de  papel  para  pagamentos  aos  productores 
do  Brasil.  Si  o  papel  procura  comprar  o  ouro, 
este  por  sua  vez  procura  comprar  o  papel.  Aos 
24,5  milhões  esterlinos  offerecidos  pelos  expor- 
tadores ou  seus  intermediários,  apresentam-se  os 
735.000  contos,  valor  da  nossa  circulação  em  pa- 
pel-moeda.  Ora,  o  preço  do  ouro  e  do  papel,  como 
o  de  todos  os  objectos,  é  regulado  pela  lei  da 
offerta  e  procura,  é  uma  relação  entre  estes  dous 
termos,  relação  que,  reduzida  á  sua  forma  mais 
simples,  exprime-se  por  um  quociente.  Nestas 
condições,  o  preço  do  nosso  papel-moeda  deve  ser 
representado  pelo  quociente  de  24,5  milhões 
'         esterlinos  divididos  por  735.000  contos,  isto  é, 

£  24.»oaooo  S.8»).0O0.0O0  ^  o 

TKUWOOUO,  735.OOO.OOO0  ^   [Jt^fll^,  f? 

Nestes  termos  o  problema  da  valorisaçSo  do 

meio  circulante  comportava,  como  a  do  café, 

'^s  soluções  que  se  equivaliam ;  o  augmento 
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do  valor  da  exportação  e  a  reducção  da  quanti- 
dade do  papel-moeda,  «  pois  que  tanto  se  pode 
elevar  o  quociente,  augmentando  o  dividendo, 
como  diminuindo  o  divisor  » .  A  primeira  soluçíto, 
o  augmento  do  valor  da  exportação,  com  ser  a 
ideal,  tinha  o  mesmo  defeito  da  do  augmento  do 
consumo,  no  caso  do  café;  restava,  pois,  como 
solução  immediata  a  retirada  do  papel-moeda  da 
circulação.  Certo  estava  o  ministro  de  que  com  o 
mesmo  valor  de  24,5  milhões  esterlinos  para  a 
nossa  exportação,  independentemente  de  qual- 
quer entrada  de  ouro  do  exterior,  senão  sobre- 
viessem  causas  deprimentes  de  ordem  politica,  o 
cambio  subiria  a  9,  10,  12  e  16  d.  quando  tivés- 
semos reduzido  a  circulação  a  650,  580,  490  e 
390  mil  contos. 

O  enthusiasmo,  porém,  que  elle  tinha  pelo 
resgate  do  papel-moeda  não  o  cegava  a  ponto  de 
não  ver  os  perigos  que  isso  podia  trazer,  si  nSo 
fosse  executado  coin  «  grande  prudência  e  ex- 
traordinário critério » .  Si  feito  bruscamente,  o 
resgate  determinaria  crises  commerciaes,  que  se 
poderiam  tomar  graves  por  effeito  de  precipitação 
desordenada  das  liquidações .  O  resgate  e  a  valo- 
risação  do  papel  deveriam  ser  feitos  excitando-se 
lentamente  as  liquidações  de  negócios  inferiores 
para  concentrar  os  valores  nos  negócios  superio- 
res, assim  modificando  pouco  a  pouco  nossa  estru- 
ctura  económica.  «  E' necessário  mesmo,  algumas 
vezes,  suspender  temporariamente  a  acção  do 
resgate,  para  que  os  elementos  mais  retardatá- 
rios, como  o  preço  e  os  salários,  não  fiquem  tâo 
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deslocados  que  possam  perturbar  profundamente 
as  relações  económicas.  E'  uma  operação  em 
cuja  realisação  a  paciência,  o  tacto,  o  critério  e  a 
prudência  devem  andar  ao  lado  da  coragem,  da 
tenacidade  e  da  perseverança  » . 

Taes  eram  os  homens  e  as  idéas  que  gover- 
navam o  Brasil  em  fins  de  1898. 


A  SOLUÇÃO 


A  VALORISAÇÂO  DO  MEIO  CIRCULANTE 


§1.— Resgate  do  papel-moeda  por  effeito  do  «Fanding-loan».— 
O  fundo  de  resgate  e  o  toado  de  garantia. 


O  accordo  de  Londres  dispunha  que,  a  par- 
tir de  1  de  Janeiro  de  1899  e  de  entfto  por  diante 
pari-passu  com  as  emissões  feitas,  6  Governo  de- 
positaria o  valor  delias  em  papel-moeda,  ao  cam- 
bio de  18  d.,  nos  bancos  inglezes  e  no  allemao, 
constituídos  em  trust.  O  papel-moeda  depositado 
seria,  ou  retirado  da  circulação  e  destruído,  ou, 
si  e  quando  o  cambio  fosse  favorável,  applicado 
á  compra  de  letras  sobre  Londres,  em  favor  dos 
Srs.  Rottschilds,  que  as  creditariam  a  um  fundo 
destinado  aos  pagamentos  futuros  em  ouro  dos 
juros  sobre  os  empréstimos  e  das  garantias  ás  es- 
tradas de  ferro.  O  accordo  havia  sido  communi- 
cado  ao  Congresso  na  proposta  de  receita  e  des- 
peza.  A  commissao  do  orçamento  tomou  conhe- 
cimento delle  apenas  para  propor  as  alterações 
delle  resultantes  no  orçamento  da  despeza  da  fa- 
zenda. Na  segunda  discussão  do  orçamento  da 

^'ta,  porém,  propuzemos  nós  á  Camará  que 
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tomasse  em  consideração  essa  clausula  do  con- 
tracto celebrado  e  deliberasse  desde  logo  que  o 
Governo  nEo  deixaria  o  papel-moeda  retirado  da 
circulação  em  deposito  nos  bancos,  mas  o  faria 
desde  logo  incinerar.  A  emenda,  era  assim  con- 
cebida :  « O  papel-moeda  que,  em  virtude  do  ac- 
cordo  de  15  de  Junho  de  1898,  deverá  ser  depo- 
sitado nos  bancos  designados  nesse  accordo,  será 
effectivamente  retirado  da  circulação  e  incinerado 
na  Caixa  da  Amortisaçao.»  A  commissão  do  or- 
çamento (*)  opinou  pela  rejeição  dessa  emenda, 
allegando  «  que  ella  ia  contra  uma  clausula  do 
accordo  firmado  entre  o  Governo  e  os  credores. 
Pelo  contracto,  continuava  ella,  esse  papel  depo- 
sitado nos  bancos  vae  servir  para  o  resgate  do 
papel,  ou  para  o  resgate  da  divida  externa,  a  cri- 
tério da  administração.  A  commissão,  concluía, 
considera  da  mais  alta  importância  este  segundo 
objectivo,  porque  o  resgate  da  divida  externa  é 
de  effeitos  financeiros  e  económicos  muito  mais 
importantes  do  que  o  resgate  do  papel-moeda. 
A  restricção  que  a  emenda  propõe  annulla  as  van- 
tagens da  politica  da  amortisação  da  divida  ex- 
terna.» Não  nos  foi  difificil,  por  occasião  da  votar 
ção,  demonstrar  o  equivoco  em  que  laborava  a 
commissão.  O  accordo  não  dispunha  tal,  comoá 
commissão  parecia,  que  esse  papel  pudesse  ser 
applicado  ao  resgate  da  divida  externa.  Si  elle 
não  fosse  incinerado,  seria  remettido,  sie  quando 


(•)  Relator  o  Sr.  deputado  Felisbello  Freire. 
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O  cambio  fosse  favorável,  aos  Srs.  Rottschilds 
&  Sons,  que  constituiriam  com  elle  um  fundo  para 
o  futuro  pagamento  em  ouro  dos  juros  da  divida 
edas  garantias  de  juros  das  estradas  de  ferro. 
Assim,  além  da  hypotheca  das  rendas  das  alfan- 
degas, constituiríamos  um  fundo  em  letras  de 
cambio  que  asseguraria  a  retomada  dos  paga- 
mentos em  ouro.  Ora,  em  face  da  politica,  que  se 
estava  annunciando,  de  vigorosas  economias,  dos 
novos  impostos  e  das  auctorisações  dadas  ao  Go- 
verno, nao  deveríamos  receiar  que  não  pudés- 
semos angariar  recursos  para  a  retomada  dos 
pagamentos  no  prazo  designado ;  e  assim,  desne- 
cessário nos  parecia  que  reforçássemos  a  garan- 
tia da  hypotheca  das  rendas  com  a  constituição 
desse  fundo  que,  aliás,  mais  de  um  inconveniente 
traria.  Por  um  lado,  emquanto  esse  dinheiro  esti- 
vesse depositado  nos  bancos  estrangeiros,  elle 
faria  o  effeito  de  um  supplemento  de  capital  que 
lhes  daríamos  graciosamente  sem  juros  e,  prova- 
velmente iria  servir  para  os  fogos  de  artificio  da 
especulação  cambial.  Por  outro  lado,  dado  que 
a  taxa  cambial  viesse  a  se  tornar  favorável,  no 
momento  em  que  o  Governo  quizesse  lançar  mão 
delle  para  adquirir  as  cambiaes  que  deviam  cons- 
tituir esse  fundo,  determinaria  por  isso  mesmo, 
a  baixa  da  taxa  do  cambio.  O  melhor,  por  conse- 
guinte, era  que,  desde  que  tínhamos  que  fazer  o 
sacrifício,  procurássemos  fazel-o  íntelligente  e 
convenientemente  :  retirássemos  o  papel  e  o  inci- 
nerássemos, procurando  assim  cumprir  a  lei  de 
^6  invocada  pelo  Governo  como  base  para  o 
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accordo  feito.  Ninguém  se  oppoz  a  essas  pala- 
vras e  a  Gamara  approvou  a  emenda. 

A 12  de  Março  do  anno  seguinte,  realisava-se 
a  primeira  incineração  da  quantia  de  1.000  contos 
na  Caixa  da  Amortisaçao .  Os  bancos,  constitui- 
dos  em  trust,  pretenderam  nesse  momento  impe- 
dil-a,  allegando  que  nao  era  clara  a  clausula  do 
contracto  sobre  o  momento  da  queima  do  papel, 
que  se  mandava  retirar  e  depositar  nos  mesmos 
bancos.  Ao  ver  delles,  o  accordo  não  estaria 
cumprido  sem  esse  deposito  e  porque  o  Governo, 
ao  em  vez  de  fazel-o,  dispunha-se  a  incinerar 
logo  o  papel-moeda,  recusavam-se  elles  a  dar  de- 
legados que  assistissem  a  essa  incineração.  O 
ministro  da  fazenda  declarou  desde  logo  aos  ge- 
rentes dos  bancos  que  nSo  tomava  em  conside- 
ração o  seu  protesto  e  de  modo  algum  o  conside- 
raria nem  mesmo  objecto  de  discussão.  A  casa 
Rottschild,  informada  do  incidente,  cortou-o,  or- 
denando aos  bancos  aqui  que  assistissem  á  inci- 
neração. Iniciava-se  assim  o  resgate  do  papel- 
moeda,  que  ia  ser  feito  na  proporção  dos  recursos 
que  nos  provinham  do  Fundiv^-loan.  Não  bastaria, 
porém,  retirar  da  circulação  essa  quantidade  de 
papel  para  se  obter  uma  valorisação  apreciável 
do  meio  circulante.  Não  era  também  somente  a 
isso  que  se  restringia  o  programma  do  Governo. 
Logo  em  Maio,  na  mensagem  de  abertura  do  Con- 
gresso, o  Presidente  expunha  esse  programma 
com  detalhes.  Até  essa  data  já  haviam  sido  res- 
gatados 14.000  contos  e  até  o  fim  do  anno  deve- 
riam sel-o  mais  de  40.000  contos.  Esse  resgate, 
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porém,  como  observava  o  Presidente,  além  de 
ÍQSu£Qciente,  seria  feito  á  custa  do  augmento  da 
nossa  divida  externa.  Como,  porém  nao  havia 
duvida  de  que  o  meio  de  agir  em  definitiva  e 
com  efficacia  contra  um  excesso  de  emissão  de 
papel-moeda  de  curso  forçado  era  promover  uma 
contracção  pelo  resgate,  o  Presidente  suggeria  a 
necessidade  de  ser  constituido  um  fundo  especial 
para  esse  fim.  Além  desse  processo  indirecto 
pelo  qual  a  parte  de  papel  que  se  retira,  valo- 
risa  a  que  fica  na  circulação,  indicava  o  Presi- 
dente que  se  podia  também  realisar  a  valorisa- 
çâo  directa,  instituindo  um  fundo  de  garantia 
para  esse  mesmo  papel.  Esses  eram  pontos  capi- 
tães da  politica  financeira  do  Governo.  «  O  fundo 
de  resgate,  dizia  S.  Ex.  poderá  ser  constituido 
pelo  producto  das  estradas  de  ferro  arrendadas, 
menos  a  Central,  por  todos  os  saldos  orçamentá- 
rios, pela  quantia  proveniente  de  pagamento  de 
dividas  de  diversos  bancos  e  por  todas  as  rendas 
eventuaes. 

O  fundo  de  garantia  da  emissão  poderá  ser 
constituido  com  o  producto  da  taxa  de  mais  5  ^/u, 
ouro,  sobre  a  importação,  e  mais  o  saldo  do  pro- 
ducto de  todas  as  arrecadações  em  ouro. 

Para  o  fim  de  poder  attender  com  a  devida 
amplitude  ás  necessidades  occorrentes,  será  in- 
dispensável que  o  Governo  fique  autorisado  a 
empregar  o  fundo  de  resgate  no  augmento  do 
fundo  de  garantia,  e  vice- versa,  conforme  as  cir- 
cumstancias  cambiaes  e  de  accordo  com  a  redu- 

^perada  na  circulação,  de  modo  que  o  fundo 
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de  resgate  possa  ser  no  todo  ou  em  parte  trans- 
formado em  fundo  de  garantia,  comtanto,  porém, 
que  este  nunca  seja  reduzido  a  menos  de  metade 
do  seu  valor.  Entretanto,  dadas  as  circumstan- 
cias  excepcionaes,  a  que  allude  a  lei  de  1875  e 
que  até  hoje  teem  tido  como  único  remédio  a 
emissão  autorisada  pela  própria  lei,  é  de  neces- 
sidade que  o  Governo  possa  retirar  deste  ftmdo 
uma  determinada  somma,  para  ser  applicada  aos 
fins  na  mesma  lei  indicados,  com  a  clausula  im- 
perativa de  ser  restituída,  dentro  de  curto  prazo, 
ao  seu  primitivo  destino. 

Mas,  para  que  estas  medidas  possam  trazer 
resultados  sólidos  e  duradouros,  é  de  indiscutí- 
vel conveniência  que  seja  desde  já  eliminada  a 
faculdade  de  emissão  concedida  pela  referida  lei 
de  1875  para  que,  antes  de  tudo,  se  ponha  termo 
ao  mysterio  que  tem  envolvido  o  movimento  de 
nossa  emissão  e  que  tanto  ha  concorrido  para  a 
deplorável  depressão  monetária  a  que  temos  che- 
gado. Posta  fora  de  seus  intuitos  na  applicação, 
esta  lei  tem  creado  uma  verdadeira  dictadura 
financeira,  transformando  em  recurso  quasi  ordi- 
nário do  Thesouro  uma  medida  de  natureza  ex- 
cepcional e  provisória.  Reproduzidas  em  nossa 
legislação,  com  caracter  permanente,  as  medi- 
das que  ella  consagra  teem  dado  logar  a  abusos 
que  se  assignalam  pela  enorme  massa  de  papel 
que  dessa  fonte  tem  vindo  para  a  circulação. 
A  sua  conservação,  portanto,  no  corpo  de  nossas 
leis  será  pelo  menos  a  permanência  do  estado 
de  desconfiança,  que  só  por  si  bastará  par**  ^' 
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tralisar  os  mais  sinceros  esforços  no  sentido  do 
resgate. 

No  empenho  de  attenuar  os  funestos  eflfeitos 
de  um  tal  regimen,  sem  duvida  aggravados  pela 
falta  de  publicidade,  resolveu  o  Governo  fazer 
publicar  mensalmente  o  estado  do  movimento  da 
emissão. 

Por  estes  motivos  o  Governo  propõe,  como 
medida  complementar  do  seu  plano,  a  suppres- 
sao  do  regimen  creado  pela  lei  de  29  de  Maio  de 
1875  e  mantido  por  actos  legislativos  posteriores. 
As  providencias  de  caracter  excepcional  ahi  con- 
signadas ficarão  attendidas  pelo  modo  que  acima 
indiquei. 

São  estes  os  elementos  que  me  parecem  mais 
seguros  para  a  valorisaçSo  do  meio  circulante. 
Considero  também  que  este  será  o  primeiro  passo 
para  o  estabelecimento  da  circulação  metallica  e 
da  fundação  de  bancos  emissores  de  bilhetes  con- 
vertíveis, problema  que  a  Republica  não  pôde 
nem  deve  deixar  de  resolver  no  mais  breve  es- 
paço de  tempo.» 

Poucos  dias  depois  o  Sr.  deputado  Augusto 
Montenegro  dava  a  forma  de  projecto  de  lei  a 
essas  idéas  do  Presidente  e  sujeitava-o  á  consi- 
deração da  casa  nestes  termos : 

Art.  l.o  E'  constituido  um  fundo  especial 
applicavel  ao  resgate  do  papel-moeda,  com  os 
seguintes  recursos : 

I.  Renda  em  papel  proveniente  do  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro  de  propriedade  da 
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II.  Producto  da  cobrança  da  divida  acnva 
da  União,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  inclu- 
sive as  sommas  provenientes  da  liquidação  do 
debito  dos  bancos  e  dos  empréstimos  feitos  ás  in- 
dustrias sob  a  forma  de  bomis. 

III.  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes 
percebidas  em  papel  pelo  Thesouro. 

IV.  Os  saldos  que  se  apurarem  no  Orçamento. 
Art.  2.°  Para  garantia  do  papel-moeda  em 

circulação  é  creado  um  fundo  com  os  recursos 
seguintes: 

I.  Quota  de  5  %,  ouro,  sobre  todos  os  direi- 
tos de  importação  para  consumo,  que  será  perce- 
bida a  partir  de  1  de  Janeiro  de  1900. 

II.  O  saldo  das  taxas  arrecadadas  em  ouro, 
deduzidos  os  serviços  que  nesta  espécie  o  The- 
souro é  obrigado  a  custear. 

ni.  O  producto  integral  do  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  da  União  que  tiver  sido  ou 
for  estipulado  em  ouro. 

IV.  Todas  e  quaesquer  rendas  eventuaes 
percebidas  em  ouro. 

Paragrapho  único.  Fica  excluido  das  dispo- 
sições da  presente  lei  o  producto  da  operação  que 
porventura  se  realizar  sobre  a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil. 

Art.  3.0  Sempre  que  a  situação  cambial  e  o 
estado  da  circulação  o  aconselharem,  poderá  o 
Governo  empregar  o  fundo  de  resgate  no  aug- 
mento  do  fundo  de  garantia  e  \dce-versa. 

O  fundo  de  garantia  nunca  poderá  ser  redu- 
zido a  menos  de  metade  do  seu  valor. 
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Art.  4.'*  o  fundo  de  garantia  será  constituído 
em  metal  ou  seu  equivalente  e  depositado  em  um 
estabelecimento  bancário  de  Londres,  devendo 
08  juros  do  deposito  assim  constituído  ser  incor- 
porados ao  mesmo  fundo. 

Art.  5.0  E'  extincto  o  direito  de  emissSo  con- 
cedido ao  Governo  pelas  leis  de  29  de  Maio  de 
1875,  18  de  Junho  de  1885  e  23  de  Setembro 
de  1893. 

Art.  6.^  E'  autorisado  o  Governo  a  retirar 
do  fundo  de  garantia  até  a  quantia  de  quinze 
mil  contos,  papel,  para,  por  intermédio  do  Banco 
da  Republica,  acudir  ás  necessidades  do  com- 
mercío  por  motivo  de  crise  excepcional.  Os  em- 
préstimos serão  feitos  sob  garantia  de  títulos  da 
divida  publica  federal  fundada  por  prazo  nílo 
excedente  de  um  anno. 

Paragrapho  único.  O  capital  e  juros  desses 
empréstimos  reverterão  para  o  fundo  de  garantia. 

Art.  7. o  A  incineração  do  papel  moeda  far- 
se-ha  com  toda  a  publicidade  possível  e  pela 
forma  julgada  mais  conveniente  pelo  Governo. 

Art.  8.**  O  Governo  fará  publicar,  mensal- 
mente o  estado  da  circulação  do  papel  moeda.  » 

Esse  projecto  atravessou  os  três  turnos  da 
discussão  em  cada  uma  das  casas  do  Congresso 
sem  impugnação.  Na  Camará,  apenas  o  Sr.  depu- 
tado Serzedello  orou,  applaudindo  o  seu  pensa- 
mento capital  e  solicitando  algumas  explicações 
para  melhor  comprebensilo  do  texto,  explicações 
que  foram  dadas  pelo  signatário  delle.  No  Senado, 
"  •.  Oiticica  fez  algumas  restricções,  duvidando 
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da  efficacia  dos  meios  que  elle  consignava  para 
consecução  do  íim  a  que  se  propunha.  Apenas  na 
imprensa  appareceram  algumas  impugnações, 
sobretudo,  á  revogação  das  leis  de  1875  e  1885, 
tidas  como  indispensáveis  válvulas  de  segurança 
para  impedir  de  tempos  em  tempos  a  asphyxia  da 
praça. 

Assim,  cinco  mezes  depois  de  haver  assu- 
mido o  poder,  tinha  o  Governo  em  pleno  vigor 
todo  o  plano  que  havia  organizado  para  a  con- 
secução do  ponto  capital  do  seu  programma,  que 
nao  era  outro,  senão  o  da  valorisação  do  meio 
circulante.  Nao  havia  nesse  plano  nada  de  myste- 
rioso,  de  subtil  ou  de  milagroso.  Como  todos  os 
estadistas  do  Império,  que  se  haviam  occupado 
com  discernimento  e  capacidade  das  finanças  na- 
cionaes  e  como  todos  os  governos  da  Republica, 
a  partir  do  Governo  Provisório,  elle  considerava 
que  a  desorganisaçao  financeira  do  paiz  era  devida 
á  extrema  depreciação  do  meio  circulante  e  que 
essa  depreciação  era  determinada,  senão  exclu- 
sivamente, principalmente  pelo  excesso  da  circu- 
lação; d'onde  o  remédio  para  acura  de  taes  males 
residia  principalmente  no  resgate  desse  papel. 
Para  tornar  effectivo  esse  resgate,  o  Governo  re- 
tomava nos  seus  pontos  essenciaes  o  programma 
que  em  1897  havia  sido  admittido  e  acceito  pelos 
poderes  públicos.  O  resgate  ia  ser  emprehendido 
com  os  seguintes  recursos : 

1 .°)  Um  empréstimo,  que  foi  o  do  íunding-loan; 

2.")  Pelo  producto  do  arrendamento  das  es- 
tradas de  ferro ; 
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3.®)  Pelas  prestações  com  que  os  bancos  en- 
trassem para  pagamento  de  suas  dividas  ao  The- 
souro ; 

4.^)  Com  os  saldos  orçamentários. 

A  valorisaçEo  do  papel  restante  seria  feita 
com  os  recursos  provenientes  de  uma  quota 
parte  do  imposto  em  ouro. 

Tal  era  o  apparelho  com  que  o  Governo  em- 
prehendeu  a  realização  do  ponto  principal  do  seu 
programma. 


§  n.  —  Alta  progresaiva  da  taxa  cambial  —  Aa  aapeculaçftea  de 
Junho  de  1900.  ~  Reaistencia  do  mercado.  —  Opinião  e  con- 
aellio  do  Sr.  Paulo  Leroy  Beaotieií. 

Quando  o  Presidente  assumiu  o  poder  em 
1898,  a  emissão  em  circulação  montava  á  somma 
de  788.364:814$500,  que,  á  taxa  de  6  d.,  repre- 
sentava £  19.769.643.  Em  Agosto  de  1899,  já  se 
faziam  sentir  sensivelmente  os  benefícios  do  seu 
programma :  a  circulação  já  estava  restringida  a 
735.759  contos.  A  taxa  cambial  já  se  tinha  elevado 
a  8  Yifl  d.,  e  essa  menor  quantidade  de  papel-moeda 
já  representava  em  ouro  o  valor  de  £  24.717.270, 
superior,  como  se  vê,  de  £  4.947.727  ao  da  cir- 
culação existente  naquella  época . 

O  apparelho  de  resgate  do  papel-moeda 
funccionava,  pois,  com  segurança  e  com  êxito. 
A'  proporção  que  o  Governo  ia  retirando  da  cir- 
<íulaçao  e  incinerando  esse  papel  elevava-se  a 
^"'"^  do  cambio,  determinando  a  valorisaçao  do 
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restante.  A  regularidade  com  que  o  Governo  sa- 
tisfazia a  todas  as  necessidades  do  Thesouro  e 
procedia  á  incineração  a  todos  surprehendia. 

A  opposiçao  procurava  achar  a  explicação 
do  facto,  que  lhe  parecia  inadmissível,  em  expe- 
dientes diversos.  Assim,  uns  pretendiam  que  a 
incineração  era  feita  á  custa  da  emissSo  de  bi- 
lhetes do  Thesouro;  outros  acreditavam  que  o 
Governo  convertia  em  papel  os  10  ^/o  ouro  do 
imposto  de  importação.  Ambas  essas  allegações 
foram  categoricamente  desmentidas.  A  4  de  Ja- 
neiro publicava-se  o  balanço  do  papel-moeda  em 
circulação  e  por  elle  se  via  que  existiam  então 
733.727:153$000,  o  que  queria  dizer  que  se  havia 
efifectuado  durante  o  anno  anterior  um  resgate  de 
52.214:605$000.  Esse  resultado  verdadeiramente 
extraordinário  era  acolhido  por  toda  a  parte  com 
os  altos  louvores  que  merecia.  O  Times  dizia: 
«  Os  amigos  do  Brasil  devem  prestar  o  apoio  pos- 
sível ao  ministro  e  ao  Presidente  que  fazem  quanto 
podem  e  com  resultado  satisfactorio  para  cum- 
prirem as  promessas  feitas  ha  um  anno. »  O  Finan- 
cial Times  observava  que  «  não  restava  duvida  de 
que  o  resultado  era  admirável »  e  affirmava  que 
«  as  finanças  do  Brasil  estavam  verdadeiramente 
bem  encaminhadas. »  Em  todas  as  assembléas  ge- 
raes  de  bancos  e  companhias  estrangeiras,  tendo 
negócios  com  o  Brasil;  era  assignalada  a  melho- 
riadas  nossas  condições.  A  imprensa  local  maci- 
festava-se  do  mesmo  modo.  O  Jornal  do  Cornmerch 
observava  que  «  as  auspiciosas  informações  da 
liquidação  do  primeiro  exercicio  financeiro  a  que 
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se  applicaram  as  reformas  e  as  medidas  iniciadas 
pelo  Governo  mostram  que  podemos  contar  com 
a  restauração  financeira  da  Republica  em  período 
mais  curto  do  que  marcavam  os  que  eram  con- 
siderados optimistas.  »  O  Pau  dizia  «  que,  em 
pouco  tempo  a  energia  do  Governo  patriótico  se 
accentuava  nas  leis  que  obtinha  do  Congresso  » 
e  que  o  saldo  «  muito  satisfactorio  »  apresentado 
attestava  a  honestidade  do  actual  Governo  do 
Dr.  Campos  Salles  e  a  orientação  e  a  previdên- 
cia do  seu  ministro  da  fazenda,  o  Dr,  Joaquim 
Murtinho. » 

Em  Julho  de  1900,  chegou  ao  seu  mais  ele- 
vado nivel  a  alta  do  cambio,  que  movida  desde 
Maio  pelo  Riíer  Plate  Bank  attingiu  a  5  de  Julho 
a  taxa  de  14  ^i\.  Esse  movimento  perturbou  o 
mercado  tanto  mais  quanto,  após  tao  extraordi- 
nária alta,  operou-se  rápida  baixa  que  seguiu 
progressivamente  até  as  taxas  de  9  d.  em  fins  de 
Dezembro. 

Nao  é  para  surprehender  que  essa  alteração 
no  mercado  de  cambio  fosse  attribuida  á  inter- 
venção directa  do  Governo.  Aqui  tudo  se  attribue 
ao  Governo,  como  tudo  se  espera  delle,  o  bem 
como  o  mal,  o  justo  como  o  injusto,  o  licito  como 
o  illicito.  Que  fará  o  Governo?  E  o  brasileiro  a 
nada  se  anima  sem  ter  obtido  respostas  categó- 
ricas a  essas  eternas  questões.  Em  se  tratando  de 
cambio,  é  ponto  de  fé  que  só  o  Governo  o  move : 
declara-se  uma  baixa  :  —  foi  o  Governo  que  en- 
trou no  mercado;  accentua-se  uma  alta:  foi  o 
^'"verno  que  a  provocou. 
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Para  explicar  essa  situação  appareceram 
duas  hypotheses :  a  primeira  foi  que  o  Governo 
negociava  com  os  Srs.  Rottschild  &  Sons  o  arren- 
damento da  E.  F.  Central  e  era  o  producto  dessa 
operação  que  se  estava  descontando ;  a  segunda 
foi  que  o  Governo,  estando  folgado,  auctorisara  o 
London  &  River  Plate  Bank,  a  vender  as  cambiaes 
sobre  Londres  que  recebia  em  pagamento  dos  di- 
reitos das  alfandegas. 

Ambas  as  hypotheses  eram  sem  fundamento : 
A  Noticia  declarou  de  modo  categórico  que  o  Go- 
verno nao  negociava  operação  alguma  sobre  a 
Central ;  e,  por  outro  lado,  era  certo  que  todas  as 
cambiaes  recebidas  pelo  Governo  eram  enviadas 
para  Londres. 

Nem  directa,  nem  indirectamente,  pois,  o  Go- 
verno interveiu  no  mercado  de  cambio ;  e  desta 
vez,  pelo  menos,  tivemos  de  nos  resignar  a  não 
achar  nisso  o  dedo  da  nossa  Providencia  familiar. 
Isso  valeu  para  nós  como  uma  lição  de  cousas : 
a  praça  nos  mostrou  praticamente,  suggesti  vã- 
mente, diríamos  quasi  brutalmente,  o  que  é  e  o 
que  vale  o  papel  inconversivel.  O  facto  nao  teve 
outro  alcance  senão  esse,  mas  para  os  que  ainda 
duvidavam  da  verdade,  esse  nao  era  pequeno: 
não  tinham  mais  que  abrir  os  olhos  e  verem  como 
era  possível  que  alguns  bancos,  que  são  deposi- 
tários do  ouro  e  commandam  o  mercado,  podiam 
fazer  a  seu  bello  prazer  a  alta  ou  a  baixa  desse 
meio  circulante,  sinão  de  um  modo  absoluto,  ao 
menos  de  um  modo  assaz  sensível.  O  segredo 
dessa  baixa  foi  o  segredo  de  Polichinello :  ella  foi 
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apenas  um  golpe  de  bolsa  destinado  a  salvar  um 
ou  dous  grandes  interessados,  cuja  ruina  seria 
inevitável.  Tratava-se,  de  facto,  de  uma  verda- 
deira lucta  entre  o  Rher  Plate  Bank  e  o  Banco 
Allemão.  O  vencedor  glorioso  nSo  foi  inclemente: 
desde  que  o  vencido  reconheceu  a  sua  situação  e 
levantou  as  mãos  implorando  misericórdia,  elle 
nâo  só  lhe  concedeu  a  vida,  como  se  retirou  do 
mercado  para  permittir-lhe  que  refizesse  as  for- 
ças. Foi  essa  munificência  que  determinou  a 
queda  da  cotação  cambial:  sem  essa  baixa,  não 
haveria  meio  de  retemperar  as  forças  perdidas . 
O  commercio  legitimo,  o  que  ofiFerece  e  o  que 
compra  letras  não  tomou  na  lucta  outra  parte,  que 
não  a  de  mero  espectador.  Assistiu-se  a  este  ex- 
traordinário espectáculo :  os  bancos  não  compra- 
vam, vendiam  apenas  saques  e  a  cotação  cahia 
de  hora  em  hora. 

De  taes  factos,  não  ha  outro  responsável  se- 
não a  própria  natureza  de  nosso  meio  circulante. 
Emquanto  elle  não  fôr  senão  papel  inconversivel 
cujo  valor  em  relação  ao  ouro  for  apreciado  pelos 
que  deste  são  depositários,  estaremos  sujeitos  a 
essas  luctas  e  a  esses  accordos. 

Felizmente  o  mal  que  dahi  provém,  quando 
essas  oscillações  são  feitas  como  então,  com  vio- 
lência da  tendência  natural  da  praça  e  rápidas  e 
ephemeras,  é  antes  moral,  do  que  material.  Gri- 
tou-se  muito  que  o  commercio  teve  um  grande 
prejuizo,  mas  seria  difficil  dizer  em  que  constituiu 
esse  prejuizo :  não  o  teve  nos  preços  da  venda, 
—  "enhum  abalo  soffreram ;  não  o  teve  também 
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ein  remessas  para  o  estrangeiro,  porque  a  praça 
toda  teve  a  sensação  de  que  o  que  se  passava 
era  transitório  e  de  que  a  situação  volveria  ao 
estado  anterior. 

Estes  factos  tiveram  uma  vantagem  :  a  de 
comprovarem  a  verdade  de  que  a  especulação  náo 
tem  a  força  de  inverter  a  expressão  real  da  situa- 
ção do  paiz .  A  alta  do  cambio  não  havia  sido  um 
producto  da  especulação  :  esta  não  pôde  seDão 
exageral-a.  O  preço  da  arroba  de  café  chegara 
então  a  142  d.,  quando  em  1899  era  apenas  de 
84  d.  em  1888  de  83  d.  Era,  portanto,  irrecusá- 
vel que  as  nossas  exportações  se  haviam  valori- 
sado  e  esse  facto  aliado  ao  do  resgate  do  papel 
era  sufficiente  para  determinar  a  alta,  ainda  que 
não  ás  taxas  extremas  a  que  a  levou  a  especula- 
ção. Tanto,  porém,  era  certo  que  o  mercado  tinha 
já  então  forte  elemento  de  resistência, que  acor- 
rente para  a  baixa,  que  se  desenvolveu  logo 
depois  com  vehemencia,  não  conseguiu  leval-a 
muito  abaixo  de  10  d.  Assim,  o  Governo  já  podia 
ver  que,  de  facto,  o  seu  programma  assegurava 
a  valorisação  do  meio  circulante :  a  taxa  cambial 
que  era  de  5%  e«i  1898,  attingiu  firmemente  a  9 
em  1899  e  a  10  em  1900.  Apreciando  esse  facto 
e  referindo-se  ás  diversas  causas  determinantes 
da  elevação  da  taxa  cambial,  o  Sr.  Leroy  Beau- 
lieu  approvava  a  conducta  do  Governo  Brasileiro 
nestes  termos  :  «  Salvo  o  que  diz  respeito  á  me- 
lhora orçamentaria,  todas  estas  causas  da  ele- 
vação do  cambio  (elevação  dos  preços  do  café, 
equilíbrio  orçamentário,  augmento  do  stock  ouro 
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em  Londres)  são  absolutamente  secundários :  o 
grande  ponto  é  que  as  retiradas  do  papel-moeda, 
embora  nSo  se  tenham  elevado  a  mais  de  cerca 
de  1 1  Vo  do  papel  em  circulação,  se  effectuaram 
com  continuidade  e  perseverança  e  que  o  publico 
considera  que  essa  politica  de  retirada  vae  pro- 
seguir  sem  desfallecimento  »,  concorrendo  assim 
simultaneamente  «  os  dous  elementos  decisivos, 
deveríamos  dizer  únicos,  que  actuam  sobre  o 
valor  do  papel-moeda,  um  de  ordem  material  e 
outro  de  ordem  moral :  primeiro  a  quantidade 
mesma  do  papel  em  circulação,  relativamente  á 
população  e  ás  transacções  do  paiz ;  segundo  o 
estado  da  opinião  publica  no  que  concerne  á  pro- 
babilidade de  que  a  circulação  actual  seja  au- 
gmentada  ou  de  que,  ao  contrario,  se  conserve 
estável  ou  diminua,  sendo  que  a  influencia  deste 
ultimo  factor,  o  factor  moral,  é  talvez  maior  que 
a  do  factor  material.  3>  B  concluía :  «  O  Brasil  não 
tem  senão  que  perseverar  na  trilha  pela  qual  en- 
veredou: a  continuidade  nesse  caminho  valer- 
Ihe-ha  novos  resultados  felizes ;  o  menor  desfal- 
lecimento, ao  contrario,  abalando  o  factor  moral, 
faria  renascer  toda  a  questão.  » 


§  m.  —  A  crise  do  Banco  da  Republica.  — As  exigências  de  papel- 
moeda.— Resistência  formal  do  OoTerno.  — Reorganisaçio  do 
Banco.— Trinmpho  moral  do  Governo. 

A  confiança  do  Governo  no  seu  próprio  pro- 
'^^"mma  e  a  sua  firmeza  deveriam  ser  submettidas 
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a  uma  rude  prova.  Como  aconteceu  sempre  que 
se  iniciou  neste  paiz  o  resgate  do  papel-moeda, 
já  desde  muitos  mezes  se  annunciava  que  o  que  o 
Governo  emprehendera  estava  determinando  uma 
forte  escassez  de  numerário,  de  que  fatalmente 
resultaria  uma  grave  crise  commercial.  A  situa- 
ção dos  bancos,  que  era,  de  facto,  desde  muito 
precarissima  e  de  verdadeira  crise  latente,  tocou, 
em  Setembro  de  1900,  ao  extremo  de  agudez.  A 
crise  do  Banco  da  Republica  explodiu  nesse  mez. 
O  Banco  da  Republica  originou-se  da  fusão 
de  dous  grandes  estabelecimentos  de  credito,  que, 
aliás,  se  achavam  em  situação  diflScilima.  O  Banco 
do  Brasil  vinha  luctando  desde  o  advento  da  Re- 
publica com  grandes  difficuldades,  por  nao  ter 
sabido  ou  podido  resistir  á  corrente  de  especula- 
ções de  bolsa  que  dominou  todos  os  espíritos 
desde  1889.  Nellas  ficou  compromettido  o  melhor 
dos  recursos  emanados  dos  consideráveis  depósi- 
tos de  sua  vasta  clientella  e  quasi  todo  o  seu  ca- 
pital. Essa  situação  traduzia-se  para  a  sua  dire- 
ctoria em  contínuos  sobresaltos ;  e  tão  precário 
era  o  estado  do  encaixe  de  numerário,  que  pare- 
cia impossível  pudesse  o  banco  abrir  as  suas  por- 
tas no  dia  immedíato.  O  Banco  da  Republicados 
Estados  Unidos  do  Brasil  por  seu  lado  era  um  es- 
tabelecimento quasi  sem  depósitos,  que  no  afaa 
de  attingir  os  limites  da  sua  emissão  ideou,  lan- 
çou e  subscreveu  o  mundo  de  emprezas  que  pul- 
lulavam  n'aquelle  triste  período  da  nossa  historia 
financeira  e  das  quaes  não  guardamos  hoje  mais 
que  a  lembrança  dos  nomes. 
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Nao  era,  em  ultima  analyse,  melhor  a  sítua- 
çSk)  de  um  que  a  de  outro  banco.  Liquidados  se- 
paradamente sem  novos  auxílios,  sem  novos  sa- 
crifícios do  paiz,  impossível  seria  prever  a  sorte 
de  credores  e  accionistas,  si  é  que  para  estes 
ficasse  rdiquat  apreciável. 

Foi  attendendo  a  considerações  desta  ordem, 
a  interesses  politicos  e  sociaes  em  jogo  nessas 
instituições,  que  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  minis- 
tro da  fazenda,  nSo  hesitou  em  decretar  a  fusão 
desses  dous  estabelecimentos.  Dessa  fusão  origi- 
nou-se  o  Banco  da  Republica  do  Brasil,  que  func- 
cionou  de  1893  até  Setembro  de  1900. 

O  estabelecimento  que  assim  se  formava 
vinha  inquinado  de  dous  erros  graves:  o  eleva- 
díssimo capital  de  190.000:000$  e  a  faculdade  de 
reduzil-o  progressivamente  pelo  recebimento  das 
próprias  acções  em  solução  de  seus  créditos. 

Chega-se  a  não  comprehender  a  deplorável 
innovação  contida  nessa  auctori sacão  dos  estatu- 
tos, em  virtude  da  qual  se  permittiu  que  um  esta- 
belecimento de  credito,  que  não  tinha  recursos 
para  pagar  aos  seus  credores  integralmente,  pu- 
desse á  custa  de  seu  activo,  isto  é,  das  garantias 
dos  depositantes,  reduzir  um  capital  evidente- 
mente exaggerado,  sobre  o  qual,  aliás,  pagou 
cerca  de  54.000:000$  de  dividendos  no  decurso 
de  quasi  sete  annos.  A  situação  dos  dous  estabe- 
lecimentos não  melhorou  com  a  fusão. 

O  estudo  dos  balanços  do  grande  instituto 
evidencia  o  constante  e  considerável  desvio  entre 

'**^ixe  e  os  depósitos  exigíveis.  Não  podiam 
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fazer  milagres  os  honrados  directores  que  se  suc- 
cederam  na  direcção  do  banco. 

Por  maiores  que  fossem  as  provas  de  con- 
fiança que  o  Governo  e  o  publico  dispensassem  ao 
banco,  elle  caminhava  fatalmente  para  o  desas- 
tre, porque  sendo  o  seu  archivo  constituido  em 
grande  parte  de  massa  inerte  que  nada  produzia 
e  de  verbas  que  se  liquidavam  ordinariamente 
com  acções  do  próprio  banco,  nao  se  podia  haver 
delle  recursos  sufficientes,  em  numerário,  para 
dividendos,  despezas  de  administração,  custeio 
de  propriedades,  prejuízos  e  juros  de  avultadíssi- 
mos depósitos.  A  pouco  e  pouco  esses  depósitos 
se  foram  reduzindo,  declarando-se  então  o  des- 
equilíbrio entre  entradas  e  sabidas,  desequilíbrio 
que  se  foi  accentuando  até  tornar-lhe  a  existên- 
cia impossível. 

Não  lhe  faltaram,  entretanto,  o  auxilio  e  boa 
vontade  do  Governo. 

Em  Março  de  1900,  o  Governo,  no  desejo  de 
reerguel-o  á  altura  que  elle  devia  occupar,  fazia 
com  elle  um  aecordo  para  a  liquidação  de  contas. 

A  divida  do  banco  para  com  o  Thesouro  era 
de  três  espécies  :  a  geral,  na  importância  de . . . 
66.000:000$;  a  de  bo7ius,  na  de  80.000:000$;  a 
de  carteira  agrícola,  na  de  40-000:000$;  ao  todo, 
1 86.000:0008000. 

O  governo  contractou  com  o  banco  a  liquida- 
ção dessa  divida  por  50.000:000$,  tomando  por 
base  liquidações  anteriormente  feitas  de  divida  de 
outros  bancos,  e  assentando  a  sua  resolução  em 
razões  de  ordem  moral  que  o  ministro  da  fazenda 
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enumerava  com  grande  lucidez  na  sua  notável 
exposição  de  motivos,  nos  seguintes  termos: 

«  Sob  o  ponto  de  vista  económico  convém 
lembrar  que  o  Banco  da  Republica,  oriundo  da 
fusão  do  Banco  do  Brasil  e  do  Banco  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil,  concentrou  em  sua  carteira  os 
resíduos  de  todas  as  loucuras  da  Bolsa,  para  as 
quaes,  convém  também  nSo  esquecer,  muito  con- 
correu o  governo  com  as  emissões  colossaes  de 
papel-moeda. 

No  momento  actual  um  dos  maiores  serviços 
que  se  pôde  prestar  á  situação  económica  do  paiz 
é  promover  a  liquidação  dos  restos  de  todos  os  ne- 
gócios infelizes  daquella  época  desastrada,  pois 
que  a  nossa  situação  só  pôde  melhorar  eliminan- 
do-se  a  phantasia  e  assentando  todos  os  negócios 
em  terreno  solido  e  positivo.  Livre  do  debito  para 
com  o  governo,  o  Banco  da  Republica  terá  mais 
liberdade  de  acção  nessas  liquidações  e  poderá 
entrar  em  nova  phase  de  prosperidade,  alargando 
suas  operações  e  prestando  ainda  maiores  ser- 
viços ao  commercio,  ás  industrias  e  ao  próprio 
governo;  livre  da  acção  governamental  directa, 
elle  será  sempre  um  poderoso  auxiliar  da  admi- 
nistração publica,  que  nunca  poderá  deixar  de 
prestigial-o  com  a  sua  confiança ;  quebrados  os 
laços  offlciaes,  causa  tantas  vezes  de  abusos  de 
lado  a  lado,  ficarão  os  laços  de  interesses  recipro- 
cos,  fecundos  em  benefícios  para  ambos. 

Finalmente,  sob  o  ponto  de  vista  da  politica 
e  da  administração  financeira,  a  operação  pro- 
nta vem  contribuir  para  a  realisaçao  de  um  dos 
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pontos  mais  importantes  do  programma  do  Go- 
verno: entregar  ao  trabalho  particular  aquillo 
que  elle  realisa  em  melhores  condições  que  o 
Estado,  restringindo  a  acção  governamental  á  es- 
phera  dos  serviços  públicos,  tornando  essa  acção 
mais  limitada  e  por  isso  mesmo  mais  intensa  e 
mais  reflectida . » 

Já  então,  porém,  o  desequilibrio  entre  as  en- 
tradas e  sabidas  no  banco  era  de  tal  ordem  que  a 
sua  administração  recorria  ao  Governo,  solicitan- 
do-lhe  com  angustia  auxilio  pecuniário , 

Neste  mesmo  mez  de  Março,  o  ministro  da 
fazenda,  expondo  em  conferencia  ao  Presidente 
a  triste  situação  deste  estabelecimento,  manifes- 
tava-lhe  as  mais  serias  e  justas  apprehensões. 

O  Governo,  folgado  para  os  seus  compro- 
missos ordinários,  não  hesitou  em  emittir  bilhetes 
do  Tliesouro,  no  valor  de  11.000:000$,  que  foram 
para  a  caixa  do  banco,  afim  de  attender  ás  diflfi- 
culdades  de  momento.  O  balanço  do  banco  desse 
mez,  publicado  depois  da  liquidação  das  contas, 
traduziu  esta  situação:  desapparecera  o  debito 

do  Thesouro  ao  banco,  na  importância  de 

19.388: 101$787 ;  mas  por  outro  lado  a  conta  cor- 
rente do  Thesouro,  que  tinha  em  Fevereiro  ape- 
nas o  credito  de  1.595:818$642,  nesse  balança 
apresentava  o  de  11.787:814$642,  o  que  demon- 
strava claramente  o  auxilio  que  o  Governo  lhe 
prestava.  Longe  de  desapparecerem,  essas  diffi- 
culdades  augmentavam.  Póde-se  dizer  que  em 
cada  fim  de  mez  o  banco  renovava  as  suas  soli- 
citações de  auxilio.  O  Governo  estava  preso  á 
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disposição  da  lei  de  15  de  Julho,  que  não  lhe  per- 
mittia  retirar  do  fundo  de  garantia  para  auxiliar 
o  commercio  por  intermédio  do  banco  siuão  até 
asomma  de  20.000 :()()()$;  mas,  apezar  disso,  pro- 
curava os  meios  de  conter  uma  crise,  que  se 
afigurava  temerosa  pela  larga  repercussão  que 
teria.  Assim,  adiantou  ao  banco  em  Abril  ou  Maio 
£  3(10.000  e  continuou  a  mandar  recolher  ás 
agencias  do  banco  os  depósitos  das  delegacias  do 
Thesouro  nos  Estados,  o  que,  si  não  constituía 
propriamente  um  empréstimo,  valia  por  um  au- 
xilio, e  dos  mais  profícuos. 

Em  Julho,  adiantou-lhe  mais  £  400.000.  Nos 
penúltimos  dias  de  Agosto,  porém,  a  situação 
tinha  chegado  ao  extremo :  a  administração  do 
banco  exigia  novos  auxílios ;  e  desta  vez  com  a 
declaração  positiva  de  que  precisava  de  papel- 
raoeda.  A  retirada  dos  depósitos  era  então  ])ro- 
nunciada  e  o  desastre  do  banco  parecia  inadiável. 
O  Governo  offereceu-lhe  ainda  £  000. ooo  para 
evitar  a  crise  imminente ;  mas  a  sua  directoria 
insistia  pelo  papel-moeda.  Xos  termos  da  lei,  o  Go- 
verno não  podia  dal-a.  Vender  por  conta  j)ropría 
as  £  000. 000  seria  immiscuir  o  Thesouro  em 
operação  que  não  lhe  era  própria,  sujeitando-o 
a  seus  riscos,  sobre  quebrar  uma  linha  de  con- 
ducta  nunca  interrompida,  qual  a  de  não  intervir 
o  Thesouro  no  mercado  de  cambio,  comprando  ou 
vendendo.  Demais,  o  producto  das  £  000.000  já 
estava  longe  da  quantia  reputada  necessária  para 
conjurar  a  crise,  que  a  administração  do  banco 
Mava  em  cincoenta  ou  sessenta  mil  contos. 

23 
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Apezar  da  violenta  pressão  que  então  se  fez 
sobre  o  Governo,  elle  declarou  firmemente  que 
não  emittiria  papel-moeda. 

Em  reuniãU)  que  se  effectuou  no  palácio  do 
Governo  e  á  qual  compareceram  os  membros  da 
com  missão  de  finanças  de  ambas  as  casas  do  Con- 
gresso, bem  como  a  directoria  do  banco,  expoz  o 
Governo  a  sua  intransigência  nesta  matéria.  Não 
o  prendia  somente  o  compromisso  do  contracto 
de  Londres,  que  posto  nSo  articulasse  de  modo 
positivo  a  prohibição  de  emittir  papel,  deixava-a 
subentendida,  uma  vez  que  a  sua  base  era  o  res- 
gate de  papel  contra  a  emissão  de  titulos:  pren- 
dia-o,  sobretudo,  o  compromisso  capital  do  seu 
programma,  que  vinha  sendo  rigorosamente  exe- 
cutado e  ao  qual  se  ligava  a  revogação  solicitada 
por  elle  próprio,  da  lei  de  1875  e  de  outras  que 
conferiam  a  faculdade  de  emissão. 

Os  membros  do  parlamento  presentes  apoia- 
ram-n'o  plenamente.  Um  dos  senadores  entre- 
tanto (*)  declarou-se  absolutamente  contrario  a 
qualquer  auxilio.  Coube,  então,  ao  Sr.  ministro  da 
fazenda,  tantas  vezes  apontado  pelos  adversários 
como  um  doutrinário  systematico,  ponderar  que 
as  circumstancias  aconselhavam  a  manutenção 
de  sua  offerta  de  £  600.000  ao  banco,  como  acon- 
selhavam os  auxílios  anteriores,  posto  que  em 
virtude  do  ultimo  accordo  estivesse  o  banco  des- 
ligado de  relações  directas  com  o  Thesouro  e  re- 
duzido a  instrumento  de  actividade  privada. 


(*)  o  Sr.  Senador  Leopoldo  de  Bulhões. 
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Pouco  se  adeantou  nessa  conferencia,  pois 
que  a  administração  continuava  a  recusar  as 
£  600.000,  allegando  que  ellas  nSo  evitavam  a 
crise. 

Estava-se,  então,  nos  primeiros  dias  de  Se- 
tembro. O  dia  7,  feriado,  era  uma  sexta-feira;  o 
dia  8  também  era  feriado;  o  dia  9  era  domingo. 
A  administração  declarou  que  o  banco  nao  abri- 
ria as  suas  portas  na  segunda-feira  próxima,  o 
primeiro  dia  útil  após  os  feriados,  em  que  estes 
factos  se  desenvolviam.  Foi  nesta  situação,  insis- 
tindo a  directoria  por  uma  emissão  de  cincoenta 
a  sessenta  mil  contos,  que  o  Sr .  ministro  da  fa- 
zenda inquiriu  si  um  dos  directores  do  banco 
allemSo,  que  acabava  de  dar  prova  de  grande 
habilidade,  salvando  aquelle  banco  de  situação 
perigosíssima  em  que  se  achou  por  occasiao  do 
movimento  cambial  de  Maio  a  Julho,  nao  poderia 
aproveitar  os  recursos  offerecidos  pelo  Governo 
para  conjurar  a  crise;  e  convidado  elle  para  uma 
conferencia  com  o  Sr.  ministi'o  e  a  directoria  do 
banco,  declarou  que  taes  recursos  eram  sufficien- 
tes  para  tentar  conjural-a.  O  Governo,  porém, 
que  nenhuma  intervenção  já  tinha  no  banco,  nfto 
podia  nomeal-o  director. 

Acudiu  a  obviar  essa  diflflculdade  a  própria 
directoria,  oflferecendo  a  renuncia  de  um  de  seus 
membros,  que  funccionava  interinamente  e  sendo 
em  seu  logar,  nomeado  o  Sr.  Otto  Petérsen.  Na 
segunda-feira,  o  banco  abria  suas  portas.  Conhe- 
cido o  propósito  do  Governo  de  amparar  o  banco, 
enasceu  a  confiança.  Durante  o  dia  a  directoria 
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escreveu  duas  cartas  ao  ministro  da  fazenda,  no- 
ticiando nSo  só  a  diminuição  das  retiradas,  como 
o  augmento  dos  depósitos.  Nas  primeiras  horas 
do  dia  seguinte,  terça-feira,  assignalava-se  a  con- 
tinuação do  mesmo  facto;  á  tarde,  porém,  a  an- 
tiga directoria  solidariamente  resolveu  dar  a  sua 
demissão .  O  banco  afundava-se.  No  dia  seguinte, 
nao  podendo  acudir  á  corrida  que  desde  as  pri- 
meiras horas  da  manhã  se  avolumara,  suspen- 
deu os  pagamentos  em  dinheiro  e  começou  a  dar 
cheques  visados . 

Era  o  desastre  para  que  elle  ha  muito  cami- 
nhava, para  que  nascera  fadado  e  que  em  summa, 
não  estava  em  poder  humano  evitar.  Foi  nesta 
situação,  que  se  traduzia  por  um  verdadeiro  pâ- 
nico na  praça,  que  o  Sr.  ministro  da  fazenda  reve- 
lou mais  uma  vez  as  suas  qualidades  superiores 
de  homem  de  Estado. 

No  momento  em  que  o  Banco  da  Repubhca 
suspendeu  pagamentos,  era  devedor  ao  Thesouro 
de  cerca  de  £  1.000.000  em  cambiaes;  tinha  ainda 
pendente  a  recente  liquidação  de  contas  no  valor 
de  50.000:000$;  a  conta  corrente  do  Thesouro 
apresentava  saldo  superior  a  10.000:000$  e  só 
isto  seria  razão  bastante  para  que  o  Governo  não 
ficasse  de  braços  cruzados  deante  da  catastrophe. 
E'  preciso  convir,  entretanto,  que  talvez  mais 
valiosos  do  que  esses  eram  os  outros  interesses 
vinculados  ao  banco  em  tão  extensas  ramifica- 
ções que  abrangiam  representações  de  todas  as 
classes  e  explicavam  sobejamente  o  pânico  e  a 
superexcitação  geral  nessa  occasião. 
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Calmo  em  meio  da  perturbação  geral,  vendo 
com  justeza  e  acerto  a  situação,  o  Sr.  ministro  da 
fazenda  dominou-a  desde  logo,  fazendo  saber  que 
o  Governo  assumia  a  responsabilidade  do  insti- 
tuto de  credito,  limitando,  sinSo  eliminando  os 
prejuízos  que  a  todos  se  afiguravam  totaes. 

A  harmonia  que  o  Presidente  da  Republica 
soube  manter  com  o  poder  legislativo  foi  mais 
uma  vez  fecunda  e  útil  aos  interesses  nacionaes. 
Dentro  de  poucos  dias,  o  Congresso  patriotica- 
mente  votava  a  lei  que  autorisava  o  Governo  a 
depositar  no  Banco  em  conta  de  cambiaes  até 
£.  1.000.000  ;  a  depositarem  conta  aprazo  fixo 
até  25.000: 000$000  e  a  emittir  até  á  somma  pre- 
cisa apólices  iguaes  ao  valor  dos  differentes  débi- 
tos não  privilegiados  do  banco,  e  a  assumir  a  sua 
administração  emquanto  durasse  a  circulação 
daquellestitulos,  aos  quaes  era  determinada  uma 
amortização  annual  de  20  Vo .  Devemos  aqui  ob- 
servar que  todos  os  auxilios  prestados  pelo  Go- 
verno ao  banco  na  intercurrencia  da  crise  e  poste- 
riormente, de  accôrdo  com  a  lei  votada,  sahiram 
dos  recursos  ordinários  do  Thesouro,  sem  a  emis- 
são de  uma  só  letra^  sem  nenhum  empréstimo, 
ficando  ainda  avultado  saldo  em  Londres  e  nos 
cofres  nacionaes ;  e  quando  se  considera  que  isso 
se  passava  apenas  dous  annos  depois  das  penosas 
circumstancias  em  que  nos  achávamos,  tendo  de 
assignar  o  accordo  de  Londres  sem  mais  discus- 
são ou  de  fazer  bancarrota,  tem-se  bem  sensivel- 
mente a  impressão  de  que  nenhum  favor  se  faz 
)  Governo  proclamando  a  sua  benemerência. 
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Estes  factos  determinaram,  entretanto,  as 
mais  violentas  censuras  e  diatribes  ao  Governo 
por  haver  revogado  a  lei  de  1875.  Por  essa  lei, 
o  Governo  podia  emittir  papel-moeda,  sob  caução 
de  titules,  todas  as  vezes  que  a  praça  reclamasse 
esse  auxilio .  A  principio,  a  quantia  a  emittir  era 
limitada  a  25.000  contos,  que  paulatinamente  foi 
elevada  a  50.000  e  a  75.000  contos.  Armado  com 
essa  faculdade,  as  diflSculdades  solviam-se  real- 
mente com  simplicidade.  O  Governo  nao  tinha 
mais  que  estampar  papel  e  decretar  que  elle 
seria  dinheiro.  Os  erros  que  hoje  determinavam  a 
situação  desesperada  eram  repetidos  amanha  e 
mantidos  sempre.  Nem  havia  porque  uSo  o  fos- 
sem, quando  o  remédio  era  tao  fácil.  Cada  dose, 
porém,  desse  medicamento  arruinava  mais  a  Na- 
çSo,  que  se  empobrecia,  enfraquecia  e  debilitava 
para  assim  alimentar  o  seu  parasita.  Ninguém 
podia  saber  ao  certo  quanto  era  a  somma  do 
papel-moeda  em  circulação .  Bastava  que  o  Pre- 
sidente do  Banco  da  Republica  fosse  acordar 
á  noite  o  chefe  do  Estado,  para  no  dia  seguinte 
essa  somma  estar  augmentada  e  todas  as  affirraa- 
ções  dos  documentos  ofiSciaes  estarem  falseadas. 
De  facto,  de  Janeiro  de  1892  a  Junho  de  1898, 
isto  é,  em  sete  annos,  o  Governo  emittio,  para  dar 
em  auxilio  ao  Banco  da  Republica,  a  somma  co- 
lossal de  2  5  9.95  5: 200$000!  Haveria  quem  preten- 
desse de  boa  fé  que  esse  pudesse  ser  o  regimen 
normal  da  circulação  de  um  paiz  ?  Haveria,  so- 
bretudo, quem  admittisse  que  num  paiz  assolado 
pela  desvalorisação  do  meio  circulante  houvesse 


A    VALORISAÇÃO    DO    MEIO   CIRCULANTE  359 

meio  de  cural-a  sem,  antes  do  mais,  preliminar, 
peremptória,  definitivamente  estancar  a  fonte 
das  novas  e  inesperadas  emissões  ?  Nâo,  de  certo. 
Ninguém  de  boa  fé  e  de  bom  senso  poderia  pre- 
tendel-o,  por  mais  estranho  que  fosse  a  esses 
assumptos.  Empenhado  nesse  desideratum,  a  re- 
vogação da  lei  de  1875  era  o  primeiro  dever  do 
Governo.  Mas  —  dir-se-hia — a  periodicidade  do 
emprego  dessa  medida  indicava  que  existia  um 
vicio,  que  cumpria  corrigir  no  conjuncto  das  nos- 
sas transacções  commerciaes;  emquanto  não  fosse 
corrigido  pelo  saneamento  e  valorisação  do  nosso 
meio  circulante,  deveria  ter  sido  tomado  em  con- 
sideração, para  que  as  suas  consequências  não 
nos  avassallassem.  Pois  foi  o  que  o  Governo  fez. 
Sabendo  bem  que  era  indispensável  que  se  desse 
soccorro  á  praça,  fechou  a  porta  do  auxilio  fácil  e 
de  consequências  funestíssimas  que  a  emissão 
de  papel  representava,  mas  abrio  a  do  fundo 
de  garantia,  armando-se  da  auctorisação  de  dis- 
por de  certa  somma  para  esse  fim.  A  emissão  era 
o  modo  do  Governo  se  iliudir  a  si  mesmo  e  ao 
povo  ;  o  fundo  de  garantia  representava  a  ver- 
dade do  ónus,  que  esse  soccorro  fazia  pesar  so- 
bre a  Nação.  A  lei  de  1875  dava  a  impressão  de 
que  esse  auxilio  era  um  facto  natural  e  o  que 
se  deu  então  foi  que  a  Nação  não  poude  con- 
tinuar a  viver  sob  um  regimen  de  tal  forma  vi- 
cioso, que  de  tempos  a  tempos  tenha  toda  ella 
de  concorrer  com  a  sua  contribuição  para  auxi- 
liar uma  praça  a  sahir  de  embaraços .  O  mento 
dessa  lei  não  era,  pois,  outro,  senão  alimentar  a 
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illusão  e  a  mentira  ;  e  nao  nos  parece  que  a 
perda  de  um  elemento  que  conduzia  a  taes  re- 
sultados fosse  muito  para  lamentar. 

O  Governo,  resistindo  aos  que  proclamavam 
a  excellencia  dessa  lei,  como  ás  injuncções  dos 
que  pretendiam  que  se  fizesse  nova  emissão, 
apezar  da  revogação  delia,  viu  consolidar-se  no 
paiz  e  no  estrangeiro  a  confiança  na  sua  firmeza. 
O  perigo  que  se  apresentava  com  proporções 
aterradoras  foi  rapidamente  conjurado.  Nem  o 
cambio  se  abalou,  nem  as  cotações  dos  nossos 
titulos  s^offreram  modificações.  O  Diário  Offidal, 
entretanto,  publicava  o  quadro  demonstrativo  do 
papel-moeda  em  circulação  a  30  de  Setembro, 
no  qual  se  via  que  a  emissão  em  curso  era  de 
f)99.648:729$()00,  O  que  vale  dizer  que  nesses 
dous  annos  se  haviam  resgatado  88.7 1 5:88r)S500. 
Pela  primeira  vez,  um  Governo  no  Brasil  havia 
sabido  resistir  ás  solicitações  para  emissão  de 
papel,  preferindo  manter  com  decisão  e  energia 
a  politica  do  resgate,  que  a  todos  beneficiava, 
a  attender  á  salvação  dos  interesses  de  alguns. 

O  quadro  seguinte  mostra  expressivamente 
os  resultados  benéficos  a  que,  graças  a  essa  poli- 
tica, se  chegou  em  poiíco  mais  de  três  annos : 


ANNOS 


PAPEL-MOEDA 
EM    CIBCULAÇÃO 


TAXAS  DO  CAMBIO 


Máxima 


Mínima 


1898 

181)9 

1900 

1901 

1 902  (até  Junho) 


780.76r»:423$000 
733.727:ir)3S0l)0 
0yí).031:719SO0O 
C80.4r>l:0õ8$000 
679.450:443S000 
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O  agio  do  ouro,  que  em  1898  foi  de  288.32, 
em  1901  havia  baixado  a  134.46.  A  depreciação 
do  papel-moeda  que  em  1898  foi  de  74.24,  em 
1901  era  de  57.29. 

E',  pois,  innegavel  que  o  Governo  havia 
conseguido  o  seu  empenho  de  valorisar  o  meio 
circulante. 


o  COMBATE  AO  DEFICIT 


VI 


§  L  — o  orçamento  para  1899.  — Gomo  o  Congresso  considerou  o 
Fnnding-loan.— A  rednoçáo  das  despesas.  — Goníecçâo  da  lei 
da  receita.— As  anctorisaçdes  ao  Oevemo. 


Os  dias  da  sessão  parlamentar  que  em  1898 
decorreram  entre  a  ascensfto  do  Presidente  e  o 
encerramento  do  Congresso  foram  bastantes  para 
que  se  consagrassem  em  lei  as  principaes  modi- 
ficações, que  constituiam  o  plano  de  adminis- 
tração que  o  Governo  ia  executar  durante  todo  o 
período  de  sua  acçSo. 

A  commissSlo  do  orçamento  da  Camará  (*) 
havia  detido  o  parecer  e  projecto  da  receita,  apre- 
sentado pelo  seu  relator,  até  melados  de  Novem- 
bro, sem  se  conformar  com  a  base  que  lhe  era 
proposta.  O  relator  da  receita  suggeria  como 
medidas  capazes  de  operarem  a  reconstituição 
das  finanças  do  paiz  «  a  eliminação  do  deficit,  o 


(*)  Composta  dos  Srs.  F.  Veiga,  Felisbello  Freire  (relator  da  re- 
ceita), Anísio  de  Abreu,  Mayrinlc,  Serzedello  Corrêa,  Luiz  Adolpho, 
Tisto  Severo,  Pauiluo  de  Souza  Junior  e  Alcindo  Guanabara. 
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pagamento  em  ouro  da  importação,  a  modifica- 
ção em  nosso  regimen  tributário  e  a  revisão  da 
tarifa  ».  «  E'  intuitivo,  escrevia  elle,  que  a  reduc- 
çao  das  despezas  internas  é  insufficiente  para  a 
reducção  do  deficit,  O  pagamento  em  ouro  da  im- 
portação nao  poderá  também,  só  por  si,  exercer 
esse  resultado.  A  única  medida  que  poderá  man- 
ter o  equilibrio  nas  permutas  internacionaes  é 
incontestavelmente  cortar  a  especulação  com 
que  é  feito  o  commercio  do  café». 

Nas  condições  verdadeiramente  angustiosas 
em  que  então  se  encontrava  o  paiz,  o  governo  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  de  cujo  pensamento  era 
órgão  o  illustre  relator  da  receita,  não  suggeria 
outro  remédio,  senão  o  estabelecimento  do  im- 
posto sobre  a  renda,  que  era  reclamado  da  Ga- 
mara como  medida  politica,  tal  como  no  anno  an- 
terior o  havia  sido  o  imposto  de  capitação.  Posto 
que  a  maioria  da  commissão  de  orçamento  nSU) 
fosse  em  principio  adversa  aos  impostos  directos, 
não  se  poude  constituir  em  seu  seio  accordo  de 
opiniões,  que  tornasse  viável  o  projecto  de  im- 
posto sobre  a  renda,  formulado  pelo  Sr.  Pelisbello 
Freire:  depois  de  longo  e  porfiado  debate,  uma 
ultima  votação  repelliu-o  definitivamente,  ficando 
assim  sem  base  o  projecto  de  orçamento  que  se 
confeccionava.  Nesse  Ínterim,  havia  se  dado  a 
substituição  do  Governo  e  a  27  de  Novembro  effe- 
ctuou-se  no  Palácio  do  Cattete  uma  conferencia 
entre  a  commissão  de  orçamento,  o  Presidente 
da  Republica  e  o  ministro  da  fazenda.  Essa  con- 
ferencia determinou  uma  remodelação  geral  nos 
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orçamentos  da  despeza,  que  na  sua  grande  maio- 
ria pendiam  ainda  do  voto  da  Camará  e  a  reorga- 
nisação  do  orçamento  da  receita.  Assentou-se  ahi 
que  seriam  inflexivelmente  regeitadas  todas  as 
propostas  que  implicassem  augmento  de  despezas 
ou  representassem  despezas  adiáveis ;  ao  mesmo 
passo,  resolveu-se  que  se  cobrariam  em  ouro  10  «/o 
dos  direitos  de  importação  e  que  o  supprimento 
de  recursos  que  se  deveria  pedir  ao  paiz  seria  so- 
licitado sob  a  forma,  nfto  do  imposto  global  sobre 
a  renda,  mas  sob  a  de  maior  desenvolvimento  dos 
impostos  de  consumo,  introduzidos  na  nossa  legis- 
lação fiscal  desde  o  Governo  Provisório. 

Em  sessão  de  2  de  Dezembro,  a  commissão 
apresentou  o  seu  projecto  redigido  pelo  Sr.  Fe- 
lisbello  Freire.  Esse  projecto  modificava  as  taxas 
sobre  o  fumo  da  seguinte  maneira:  fumo  em 
bruto,  estrangeiro,  por  500  grammas  500  réis; 
fumo  picado  ou  desfiado,  nacional,  por  25  gram- 
mas, 100  réis  ;  fumo  picado  ou  desfiado,  estran- 
geiro, por  25  grammas,  200  réis ;  charutos  na- 
cionaes  de  preço  inferior  a  80$()00,  o  milheiro, 
por  um  10  réis;  de  preço  superior  ao  milheiro, 
por  um  20  réis ;  charutos  estrangeiros,  por  um 
100  réis;  cigarros  nacionaes  por  maço  até  20, 
40  réis;  estrangeiros,  por  maço  de  20,  100 
réis;  rapé  nacional  por  125  grammas,  100  réis  ; 
estrangeiro  por  125  grammas,  300  réis  ;  palha 
nacional  por  maço  de  50  ou  suas  fracções,  10 
réis ;  estrangeira  idem ,  20  réis  ;  mortalha  de 
papel,  em  livrinhos,  por  maço,  40  réis  ;  e  ele- 
'^  ao  duplo  as  taxas  sobre  bebidas  e  creava 
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«  as  taxas  de  200  por  par  de  botinas  ou  sapa- 
tos, até  100  réis  para  adultos  e  500  réis  dahi 
para  cima  »  ;  as  de  100  réis  sobre  pacotes  con- 
tendo até  seis  velas  e  200  réis  por  cada  vela 
que  exceder  desse  numero ;  as  sobre  perfuma- 
rias, quer  nacionaes  ou  estrangeiras,  nos  termos 
da  nota  23  da  tarifa:  «  200  réis  por  vidros,  cai- 
xões, caixinhas  ou  outros  quaesquer  invólucros 
de  preço  até  5$000  e  de  preço  superior,  500 
réis  »  ;  as  sobre  productos  pharmaceuticos  na- 
cionaes e  estrangeiros  :  por  vidro,  caixão,  caixi- 
nhas ou  qualquer  outro  invólucro  :  200  réis  até 
5$000  e  de  preço  superior,  500  réis.  No  art.  2.' 
dispunha  que  10  %  dos  impostos  de  importa- 
ção seriam  cobrados  em  espécie,  «  ao  cambio  de 
27  d.  ou  pelo  processo  que  o  Governo  julgasse 
mais  conveniente.»  O  Governo  era  auctorisado 
por  elle  a  rever  o  regulamento  do  sello,  dispondo 
que  o  documento  que,  devendo  ser  sellado,  nSto 
o  fosse,  seria  nuUo  de  pleno  direito,  sendo  im- 
posta a  multa  do  decuplo  do  valor  do  sello  aos 
contractantes  e  ficando  abolida  a  faculdade  da 
revalidação,  e  estatuindo  que  todo  o  titulo  ou 
documento  de  mandato  ou  qualquer  contracto 
firmando  obrigações  ou  direitos  de  ordem  cí\t1, 
regidos  pela  legislação  civil,  commercial  ou  cri- 
minal seriam  sujeitos  ao  sello  federal  e  nullos 
de  pleno  direito,  si  o  nS-o  tivessem  completo. 
O  Governo  deveria,  no  regulamento  que  expe- 
disse, marcar  o  dia,  nunca  antes  de  seis  mezes, 
em  que  começasse  a  vigorar  essa  disposição  an- 
nuUatoria  dos  actos  effectuados  sem  paga'^^"*'^ 
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regular  do  sello,  providenciando  para  que  essa 
determinação  tivesse  a  maior  publicidade  em 
todo  o  território  da  Republica.  O  Governo  era 
também  auctorisado  a  rever  o  regulamento  do 
imposto  de  bebidas  alcoólicas  podendo  elevar 
ao  dobro  as  respectivas  taxas,  e  o  para  cobrança 
dos  impostos  de  fumo,  respeitando  as  seguintes 
clausulas :  o  registro  das  fabricas  seria  obriga- 
tório e  sujeito  a  taxa  de  200$ ;  o  estampilha- 
mento  deveria  ser  feito  pelo  fabricante,  sendo 
os  charutos  sellados  um  a  um  ;  deveriam  ser 
considerados  expostos  á  venda  todos  os  prepa- 
rados de  fumo  que  fossem  encontrados  dentro 
das  casas  commerciaes  ou  em  poder  de  merca- 
dores ambulantes,  ainda  que  guardados  em  cai- 
xas ou  moveis,  exceptuando-se  o  fumo  desfiado, 
picado  ou  migado,  destinado  á  venda  a  retalho 
ou  á  confecção  de  cigarros,  o  qual  seria  estam- 
pilhado no  acto  da  venda,  ou  por  occasiao  da 
manufactura.  O  projecto  creava  ainda  a  taxa  de 
100  réis  por  litro  de  vinagre  e  a  taxa  de  20  réis 
por  caixa  de  phosphoros  de  cora  de  industria 
nacional,  estabelecendo  por  fim  que  as  taxas  dos 
impostos  sobre  productos  pharmaceuticos,  perfu- 
marias e  calçado  seriam  cobrados  em  estampi- 
lhas, sujeitas  as  casas  de  commercio  ou  as  fabri- 
cas ao  registro  e  ás  taxas  respectivas  adoptadas 
para  as  bebidas  alcoólicas  e  o  fumo. 

No  correr  da  discussão,  muitas  outras  dispo- 
sições que  traduziam  medidas  e  providencias  que 
constituíam  o  plano  de  administração  financeira 
Governo  foram  apresentadas  e  approvadas 


368  A   PRESIDÊNCIA   CAMPOS   SALLGS 

pela  Camará,  que  se  pode  dizer  estava  unanime- 
mente empenhada  em  votar  quantas  medidas  lhe 
parecessem  necessárias  para  arrancar  o  paiz  á 
triste  situação  a  que  o  havia  levado  a  incompe- 
tência provada  de  seu  antecessor. 

Todavia,  nSío  eram  positivamente  hymnos 
de  louvores  o  que  o  accordo  financeiro  de  15  de 
Junho  havia  despertado  no  seio  do  Congresso:  os 
amigos  do  Governo,  como  os  membros  da  oppo- 
siçao,  inclinavam-se  diante  delle  como  diante  de 
um  mal  fatal  ou  do  mais  que  se  poderia  obter 
nas  condições  a  que  chegámos  e  procuravam,  á 
custa  embora  de  valiosos  sacrifícios,  preparar  a 
Nação  para  atravessar  a  situação  difficil  em  que 
se  achava.  Falando  no  Senado,  em  resposta  ao 
Sr.  Oiticica,  que  veliementemente  havia  atacado 
esse  accordo,  o  Sr.  Rodrigues  Alves  justiflcava-o 
como  um  producto  das  circumstancias.  «No  meio 
destas  difflculdades,  dizia  S.  Ex.,  o  Governo  pro- 
curava recursos  por  toda  a  parte ;  o  seu  credito 
no  interior,  pode-se  dizer,  tinha  desfallecido,  nâo 
havia  dinheiro ;  lá  fora  os  capitalistas  estrangei- 
ros não  se  mostravam  dispostos  a  trazer  seus  ca- 
pitães para  um  paiz  que  se  achava  em  condições 
financeiras  e  económicas  tão  difficeis.  Em  Julho 
havia  o  grande  pagamento  a  fazer-se  de  800  mil 
a  um  milhão  de  libras  sterlinas;  era  a  quantia 
necessária  para  o  pagamento  dos  juros  e  amor- 
tização da  divida  externa  e  da  garantia  de  juros 
ás  estradas  de  ferro.  Que  expediente  aconselha- 
ria o  honrado  Senador  a  um  Governo  que  se 
visse  em  uma  situação  tão  diflBcil  ?  Que  caminho, 
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qae  plano  encontraria  S.  Ex.,  appellando  para  os 
seus  conhecimentos  do  assumpto?  Que  theoria, 
que  princípios,  que  idéas  poderia  suggerir  em 
taes  circumstancias  a  um  Governo  que  quizesse 
vencer  tfto  grandes  diflSculdades  ? 

Em  frente  de  embaraços  desta  ordem,  o  que 
fez  o  Governo?  Procurou  entender-se  com  as 
praças  da  Europa ;  tratou  de  sondar  o  animo  dos 
capitalistas  estrangeiros,  de  onde  podia  haver 
recursos  para  acudir  a  encargos  de  ordem  tao  ele- 
vada ;  e  foi  então  que  surgiu  de  um  grande  grupo 
de  banqueiros  a  idéa  que  o  honrado  Senador 
incrimina. »  (*)  Pelo  seu  lado  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  de  quem  se  pode  dizer  que  foi  o  mais 
governamental  dos  membros  daopposiçao,  tal  o 
empenho  com  que  sempre  poz  fora  do  terreno 
partidário  a  questão  financeira,  assim  se  mani- 
festava sobre  esse  acto :  «  Já  disse  á  Camará, 
Sr.  Presidente,  que,  si  estivesse  coUocado  na  posi- 
ção de  Poder  Publico,  nfto  cogitaria  de  iniciar  a 
reconstrucçfto  financeira  de  minha  Pátria,  por  um 
accordo  de  suspensão  dos  pagamentos  em  espé- 
cie. Já  o  declarei  em  discurso  aqui  pronunciado, 
porque  era  de  opinião  que  o  paiz  ainda  tinha  re- 
cursos para  continuar  a  solver  com  pontualidade 
seus  pagamentos,  cogitando  ao  mesmo  tempo  das 
operações  financeiras  capazes  de  levantar  o  nosso 
credito  no  exterior  e  consolidal-o. 

Pui  sempre  contrario  á  corrente  que  lá  fora 
se  avolumou  e  que  teve  neste  recinto  foros  de 
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cidade  e  que  entendia  que  a  solução  para  a  crise 
era  a  suspensão  de  pagamentos. »  «O  accordo, 
continuava  S.  Ex.,  éum  facto  consummado,  e  ao 
nosso  patriotismo  nSo  cabe  senSo  remediar  con- 
venientemente os  males  que  lhe  são  inherentese 
tirar  delle  as  vantagens  possiveis  e  indispensá- 
veis á  nossa  reconstrucção  financeira. »  (1)  Esse 
sentimento  animava  mesmo  os  mais  intransigen- 
tes adversários  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  entre 
os  quaes  licito  nos  parece  ser  tomar  o  nosso  logar. 
Relatando,  como  membro  da  opposição,  o  orça- 
mento do  exterior,  observávamos  nós : 

«  A  meu  ver,  é  tao  profunda  a  alteração  que 
este  contracto  deve  trazer  aos  nossos  orçamen- 
tos, que  julgo  que,  ainda  que  contra  as  praxes, 
deveríamos  este  anno  começar  os  nossos  traba- 
lhos pela  confecção  do  orçamento  da  receita,  afim 
de  que,  bem  assentados  os  novos  impostos  que 
por  eif  eito  delle  vamos  fatalmente  lançar  sobre  o 
povo,  pudéssemos  avaliar  com  exactidão  até  que 
ponto  nos  restavam  recursos  para  as  despez^, 
cortando  implacavelmente  aquellas,  quaesquer 
que  fossem,  que  excedessem  á  capacidade  de 
nossas  rendas.»  (2) 

E,  depois  de  analysar  a  situação  sob  a  qual 
se  nos  deparava  o  orçamento,  continuávamos 
assim : 

«  Si  não  ha  mais  appello  possível  ao  credito 
e  si,  todavia,  a  nossa  renda  é  inferior  á  nossa 


(1)  Annaes  da  Cara.  Disc.  Ses.  de  8.de  Dezembro  de  98. 

(2)  Voto  em  separado  ão  parecer  sobre  o  orçamento  do  ex- 
terior—1898. 
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despeza  em  mais  de  40.000  contos,  parece-nos 
que,  antes  de  votarmos  as  despezas,  como  vamos 
fazendo,  deveríamos  verificar  se  é  possível  aug- 
mentar  a  renda  e  até  que  ponto  é  effectivo  esse 
augmento. 

Desde,  porém,  que  assim  não  se  faz,  a  outra 
ponta  do  dilemmaimpõe-se:  restringir  as  despe- 
zas de  modo  que  ellas  sejam  cobertas  pelo  que 
de  facto  arrecadamos. 

Si  não  se  fizer  nem  uma,  nem  outra  cousa, 
como  nao  é  possível  illudir  os  algarismos,  chega- 
remos á  conclusão  de  que  o  contracto  nSo  vem 
de  facto  sinfto  concorrer  para  apressar  a  decla- 
ração sem  ambages  de  uma  fallencia  que  já  existe 
e  que  elle  não  conseguirá  nem  adiar  por  um  anno, 
quanto  mais  pelos  três  da  mora  que  os  nossos  cre- 
dores nos  concedem !  O  nosso  maior  empenho  — 
já  o  dissemos  em  outra  occasião  —  é  concorrer 
quanto  couber  em  nossas  forças  para  que  isso  se 
não  dê  e  para  que,  desde  que  esse  contracto  está 
feito  e  acabado,  como  pensa  a  Commissão,  possa- 
mos tirar  delle  o  partido  possível  para  em  breve 
termo  regressarmos  á  posição  que  occupavamos 
antes  do  actual  Governo  nos  haver  reduzido  a 
essa  misérrima  situação  de  mendigos  com  neces- 
sidades » . 

O  próprio  Governo  não  via  no  accordo  de  15 
de  Junho  senão  um  empréstimo  contrahido  para 
pagamento  do  juro  da  divida,  que  só  divergia  dos 
anteriormente  contractados  para  o  mesmo  fim, 
no  facto  de  ser  tomado  pelos  nossos  próprios  cre- 
^  Tes.  Longe  estava  elle  de  participar  do  enthu- 
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siasmo  delirante  com  que  certos  bolsistas  acolhe- 
ram essa  providencia.  O  Presidente  reiterada- 
mente affirmou  a  sua  convicção  de  que  a  nossa 
situação  financeira  era  melindrosa  e  que  neces- 
sário se  fazia  que,  postas  de  lado  divergências 
partidárias  ou  ódios  pessoaes,  todos  se  congre- 
gassem para  o  fim  de  nos  desempenharmos  do 
compromisso  que  envolvia  a  própria  honra  na- 
cional. Assim,  jái  não  havia  nesse  fim  da  sessão 
parlamentar  de  1898  quem  se  occupasse  em  dis- 
cutir o  accordo,  qualquer  que  tivesse  sido  a  sua 
opinião  sobre  elle.  Feito  e  acabado,  envolvendo 
de  modo  irremediável  a  responsabilidade  da  Na- 
ção, o  que  a  todos  os  espiritos  se  afigurava  indis- 
pensável, era  agir  de  modo  a  que  se  pudesse  dar- 
Ihe  inteiro  e  fiel  cumprimento. 

Não  é  para  surprehender,  pois,  que  houvesse 
o  Presidente  encontrado  a  mais  valiosa  coopera- 
ção da  parte  dos  membros  da  opposição  ao  seu 
antecessor,  já  para  a  reducção  das  despezas,  já 
para  a  votação  de  medidas  e  providencias  de  alta 
relevância.  Uma  destas,  talvez  a  que  implicasse 
mais  directamente  confiança  no  Governo — a  que 
o  auctorisava  a  arrendar  ou  alienar  do  modo  que 
julgasse  mais  conveniente  as  estradas  de  fen^o 
da  União,  applicando  o  producto  da  operação  á 
reorganisação  financeira  do  paiz  —  foi  apresen- 
tada á  Camará  pelo  Sr.  Lauro  MtlUer,  falando  em 
nome  dos  seus  companheiros  e  amigos,  que  se 
haviam  separado  do  Governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes.  «Não  quer  o  orador,  dizia  o  Sr.  Mtlller, 
recapitular  os  motivos  dessa  separação,  mas  deve 
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salientar  que  o  facto  de  haver  um  partido  elegido 
um  governo  nfto  é  embaraço  para  vir  a  comba- 
tel-o,  como  o  facto  de  nfto  haver  concorrido  para 
a  eleição,  nSo  é  embaraço  para  vir  apoial-o. 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  ao  assumir  o  Go- 
verno, fez  duas  declarações,  cada  qual  mais  im- 
portante para  a  vida  nacional :  disse  que  era  chefe 
da  Nação  e  n&o  chefe  de  partido,  e  disse  que  a 
sua  politica  seria  a  politica-financeira,  esperando 
e  desejando  a  concentração  de  todos  os  esforços 
para  a  reparaçSk)  das  nossas  finanças. 

Deixar  de  corresponder  a  este  appello,  nS-o 
seria  fazer  opposiçSo  ao  Governo,  seria  crear  em- 
baraços á  Republica  e  isto  nSo  farSo  o  orador  e 
os  seus  companheiros,  porque,  si  para  apoiarem 
o  Governo  precisam  de  pedir  licença,  para  defen- 
derem a  Republica  não  precisam  de  licença  da- 
quelles  que  tanto  a  amam  hoje  ».  (*) 

Foi  sob  a  influencia  dessa  politica  que  o 
Congresso  em  pouco  mais  de  um  mez  votou  os 
orçamentos  para  1899. 

Effectuaram-se  consideráveis  reducções  nas 
despezas,  como  se  verifica  dos  seguintes  alga- 
rismos : 

ProposU  do  QoTerno  Votado 

Interior. . .   16.009:896$564  15.750:629S564 

Exterior 1. 832:4 12SO0O  1.375:612S0C0 

Marinha 26.439:982S384  23. 120:2158544 

Guerra 46.329:2958799  44.394:9518883 

Industria 89 .  464:6768162  83 .  500:6428684 

Fazenda 165. 924:2103109  160.481:2058711 

346 .  164:0008000     328 .  623:2578386 
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Essa  differença  de  17.540:742$614  nSo  re- 
presentava ainda  a  realidade  entre  a  situação  que 
se  liquidava  e  a  que  se  creava.  Analysando,  na 
sessão  de  8  de  Dezembro,  o  aspecto  do  orçamento, 
o  Sr.  Serzedello  Corrêa  assignalava  com  maior 
exactidão  essa  dififerença.  «  O  orçamento  das  des- 
pezas  da  fazenda,  dizia  S.  Ex.,  sahiu  desta  casa 
com  a  differença  sobre  o  orçamento  consignado 
na  proposta  do  Governo  passado,  de  cerca  de  cinco 
mil  e  tantos  contos. 

Si  a  Camará  levar  em  conta  para  esse  orça- 
mento os  10  o/o  em  ouro  votados  no  orçamento 
da  receita,  afim  de  solver  todos  os  pagamentos 
externos  nSo  contemplados  no  fuiidwg-loanj  o  or- 
çamento da  despeza  terá  uma  diminuição  de  cerca 
de  50.000  contos  pela  reducção  da  verba  de  dife- 
renças de  cambio  em  mais  de  45.000  contos. 

O  que  quer  dizer,  Sr.  Presidente,  que  este 
orçamento  consigna,  em  virtude  do  accordo,  em 
virtude  dos  10  **/o  em  ouro  e  em  virtude  de  eco- 
nomias, uma  differença  sob  o  orçamento  da  pro- 
posta do  Governo  passado,  de  quantia  avultadis- 
sima. 

O  orçamento  da  Viação,  apresentado  pela 
com  missão  e  modificado  por  emendai  nesta  Ga- 
mara, tem,  ante  o  orçamento  da  mesma  proposta, 
uma  differença  a  menos,  que  irá  além  de  8.000 
contos . 

O  orçamento  do  Exterior,  votado  pela  Ga- 
mara e  acceito  pelo  Senado,  tem  uma  differença 
de  cerca  de  1.000  contos.  O  da  Guerra  tem  uma 
differença  de  2.000  a  3.000  contos  e  do  Interior 
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tem  uma  differença  também  de  2 .  000  contos. 
Estão  ahi,  Sr.  Presidente,  os  orçamentos  votados, 
elaborados  pela  commissão  de  orçamento,  com  a 
coUaboração  intelligente  da  Camará  e  do  Senado, 
com  uma  differença  de  cerca  de  61  a  62.000  con- 
tos, sobre  o  que  propoz  o  Governo  passado.»  (*) 
A  severidade  da  Camará  na  votaçfto  de  eco- 
nomias nSo  cedeu  diante  de  consideração  alguma 
perturbadora  do  plano  que  se  punha  em  acçfto ;  e 
foi  com  agradável  surpreza  que  a  opinião  viu  na 
votaçSo  do  orçamento  da  industria  ser  derrotada 
a  chamada  «  confederação  das  emendas»,  reali- 
sando-se  só  por  egse  voto  uma  economia  de  10.000 
contos.  Nem  mesmo  diante  do  appello  ao  senti- 
mentalismo, ella  cedeu:  foram  extinctos  nesse 
anno  os  arsenaes  do  Pará,  Pernambuco  e  da 
Bahia.  Por  outro  lado,  travou-se  porfiado  debate 
na  confecção  do  orçamento  da  receita,  sobretudo  a 
propósito  das  taxas  sobre  fumo,  combatidas,  por 
excessivas  e,  afinal,  reduzidas.  Em  relação  á  re- 
ceita, a  proposta  do  Governo  era  de  346.164  con- 
tou; o  Congresso  elevou-a  a  351.114  contos. 
Assim,  o  orçamento  para  1899  foi  proposto  pelo 
Governo  com  as  seguintes  cifras  : 

Receita 346.164:0005000 

Despeza 346.000:432g008 

Saldo 163:5671992 

O  Congresso  votou  o  seguinte : 

Receita 351.114:0005000 

Despeza 328.023:257$3^6 

Saldo 22.490:7428614 


(*)  Ânnaes  da  Cam.  Disc.  Sess.  de  8  de  Dezembro  de  98. 
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A  lei  da  receita  continha  alguns  novos  im- 
postos e  importantes  auctorisações .  Sob  o  ponto 
de  vista  da  tributação,  consignava  as  seguintes 
alterações  da  proposta  do  Governo : 

Proposta  do  Lei  da  Receita  Differençpx 

OoTerno 

Imposto  de  Pha- 
róes 400;000$000        600:000|00.)  +      200:0001000 

Imposto  de  do- 
cas          200:0003000        300:OOOSOOO  +       100^)008000 

Sabida 150:000$000         Eliminado    —      15O:C003OC0 

Henda  da  E.  F. 
Central 42 .  900:000$000  35.900:000^000  —   7.000:0001000 

Correio  Geral..     6.600:0008000    7. 600:0008000  +      900:0001000 

Telegraphos....     6.300:0008000    7.000:000$000  +      700:0008000 

Gymnasio  Na- 
cional   70:0008000        100:0008000  +        30:0008000 

Assistência  dos 
alienados ....        180:000$000        500:0O0$00O  +      320:0001000 

Renda  arreca- 
dada nos  con- 
sulados          500:0008000        600:0008000+      100:0008000 

Imposto  do  seUo  10.000:0008000  12.000:0008000  +  2.000:0001000 

Contribuiç&odas 
Companhias 
on  Emprezas 
de  Estrada  de 
Perro 550:0008000    3.500:0008000+3.000:0008000 

Contribuição  dos 
arrendatários 
das  Estradas 
d  e  Perro  de 
Sobral  etc...         352:4008000        406:6008000+        54:1003000 

Taxa  sobre  o 
fumo 2.000:0008000    6.000:0008000  +  3:000:000$000 

Idem  sobre  bebi- 
das      2.600:0008000    3.500:0008000+1:000:0001000 

Idem  sobre  o  sal    2.500:0008000    3.000:0008000+      600:0008000 

Idem  sobre  cal- 
çados  

Idem  sobre  velas 

Idem  sobre  per- 
fumarias....  

Idem  sobre  vina- 
gre  
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Proposto  do  Lei  da  Receita  Differenças 

Governo 

Idem  sobre  con- 
servas de  car- 
nes   

Idem  sobre  car- 
tas de  jogar 

Juros  d  e  capi- 
tães nacionaes    1.000:000$000     1 .  500:000$000    +    500:0008000 

Im  posto  de 
transmissfto 
de  proprie- 
dade no  Dis- 
tricto  Federal.     3.0O0:O0OS000    5.000:0003000    +  2:000 :000$000 

Idom  de  indus- 
trias e  profis- 
sões      2.400:0003000    2.0C0:000$000    —     400:OOOSOOO 

Cumpre,  entretanto,  obsei^var  que  ella  con- 
signava como  recursos  novos,  apenas  estes  dous: 

—  1 0  ^/o  dos  direitos  aduaneiros  percebidos 
em  ouro ; 

Aggravaçao  das  taxas  sobre  o  fumo  e  o  ál- 
cool, e  creaçao  de  taxas  sobre  calçados,  velas,  per- 
fumarias, vinagre,  conservas  e  cartas  de  jogar. 

Como  medidas  tendentes  a  desenvolver  as 
fontes  de  receita  já  existentes  ou  a  restringir  e 
eliminar  despezas,  consignava  as  seguintes  au- 
ctorisações  ao  Governo : 

—  A  mandar  cunhar  no  estrangeiro  a  somma 
de  20.000  contos  em  moedas  de  nickel  dos  valo- 
res de  400,  200  e  100  réis,  pesando  respectiva- 
mente 12,  8  e  5  grammas; 

—  A  eífectuar  as  operações  de  credito  pre- 
cisas para  proceder  á  conversão  das  apólices  dos 
empréstimos  nacionaes  de  1868  e  1889,  que  se 
achavam  em  circulação,  de  modo  a  uniformisar 

"^«^  os  títulos  da  divida  interna  em  relação  á 
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natureza  do  capital  e  do  juro ;  e,  na  impossibili- 
dade dessa  operação,  «  a  pagar  os  juros  das  re- 
feridas apólices  em  titulos  na  forma  de  Funding- 
loan  a  que  se  refere  o  accordo  de  15  de  Junho 
de  1898»; 

—  A  arrendar  ou  alienar  do  modo  que  jul- 
gar mais  conveniente  as  estradas  de  ferro  da 
União,  applicando  o  producto  da  operação  áreor- 
ganisação  financeira  do  paiz . 


§  n.  —  A  execução  do  orçamento.  —  Gomo  a  imprensa  considerou 
o  «  Fnndlng-Loan  ».  —  As  resistências  aos  novos  impostos.  — 
As  restricçOes  nas  despesas.  —  Resgate  dos  empréstimos  ie 
1889  o  1868.  —  Resgate  de  responsabilidades  anteriores.  — 
Execnçio  do  « Fnnding  ».  —  O  primeiro  saldo. 

O  orçamento  para  1898,  liquidado  em  1899, 
demonstrou  ainda  um  deficit  de  46.429:372S,632. 
Foi  esse  o  ultimo  exercício  liquidado  com  deficit. 
O  que  regeu  o  exercício  de  1899  foi  votado  com 
saldo  e  liquidado  com  saldo .  Nao  foi  sem  gran- 
des diflficuldades  que  o  Governo  logrou  esse  re- 
sultado :  diflficuldades  na  arrecadação  da  receita, 
diflBculdades  dos  cortes  das  despezas.  Logo  no 
começo  do  anno,  aAssociaçãoCommercialoppoz, 
pelo  orgao  do  seu  illustre  presidente,  vários  em- 
baraços á  execução  de  medidas  de  ordem  fiscal 
que  tinham  sido  introduzidas  na  legislação  e  á 
cobrança  da  taxa  de  10  %  em  ouro,  dos  direitos 
aduaneiros. 

Allegava-se  que  nao  havia  ouro  no  mercado, 
sobretudo  em  certas  praças,  para  ser  levado  ás 
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alfandegas.  Essa  difficuldade  o  Governo  reconhe- 
ceu e  removeu-a,  estabelecendo  que  bancos  e 
casas  bancarias,  mediante  permissão  do  ministé- 
rio da  fazenda,  emittissem  vales  ouro  que  seriam 
recebidos  nas  alfandegas,  recebendo  o  Governo 
de  seus  emissores  cambiaes  contra  as  praças  eu- 
ropéas  pelo  valor  delles,  de  tempos  a  tempos, 
como  fosse  determinado.  Cessara  diante  dessa 
providencia  as  reclamações  fundadas  e  a  co- 
brança em  ouro  foi  feita  sem  maiores  diflBcul- 
dades.  As  reclamações  contra  providencias  de 
ordem  fiscal  foram  attendidas  em  parte ;  e.  dentro 
em  breve,  o  commercio  importador  adaptou-se 
ao  novo  regimen  e  entrou  a  coUaborar  intelli- 
gentemente  com  o  Governo.  Mais  laboriosas  fo- 
ram as  negociações  determinadas  pelas  reclama- 
ções contra  os  impostos  de  consumo.  A  adaptação 
do  paiz  a  esses  impostos  reclamou  muito  tempo 
e  foi  feita  penosamente .  A  tradição  do  império 
havia  feito  com  que  o  paiz  nSo  tivesse  outra  no- 
ção do  imposto,  senão  a  de  que  recahia  sobre  a 
mercadoria  no  acto  de  entrar  ou  de  sahir  do  ter- 
ritório. Mais  de  uma  vez,  commissões  parlamen- 
tares haviam  estudado  a  matéria,  reconhecendo 
que  era  indispensável  alterar  o  systema  tribu- 
tário do  paiz;  e  nSLo  só  o  imposto  sobre  a  renda, 
como  o  territorial  e  o  sobre  o  álcool  e  o  fumo 
/oram  objectos  desses  estudos,  consignados  em 
importantes  relatórios.  Nada,  entretanto,  se  fez 
de  pratico . 

Foi  só  sob  a  Republica,  em  1892,  que,  pela 
""  '  iieira  vez,  se  lançou' o  imposto  sobre  o  fumo 
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produzido  e  consumido  no  paiz.  Contra  esse  im- 
posto levantaram-se,  como  era  natural,  impugna- 
ções de  toda  a  espécie ;  umas  quanto  ao  processo 
de  cobrança,  outras  contra  a  própria  essência  do 
imposto,  arguido  de  inconstitucional.  Repetidas 
sentenças  dos  tribunaes  esmagaram  essa  argui- 
ção ;  e  taes  foram  as  alterações  no  processo  da 
cobrança  feita  pelo  Governo  para  attender  as 
reclamações,  que,  afinal,  a  experiência  delias  lhe 
deu  a  convicção  de  que  o  processo  que  melhor 
consultava  a  conveniência  do  Estado  era  o  da  ap- 
plicaçao  do  sello  a  cada  volume  da  mercadoria  tri- 
butada. Em  1899,  as  reclamações  já  nfto  podiam 
versar  sobre  a  inconstitucionalidade  do  imposto, 
que  se  estendia  a  todas  as  mercadorias  de  pro- 
ducçao  e  consumo  do  paiz :  versavam  sobre  o 
processo  da  cobrança  pelo  sello  e  especialmente 
contra  a  obrigação  imposta  aos  negociantes  de 
sellar,  dentro  de  um  prazo  relativamente  dimi- 
nuto, os  stocks  das  mercadorias  que  acabavam  de 
ser  tributadas.  Allegava-se  que  isso  exigiria  o 
desembolso  de  uma  somma  avultada  que  seria 
diflBcil  obter  no  momento.  O  Governo,  desejoso  de 
dar  ao  commercio  as  facilidades  possíveis,  con- 
veio  em  que  fosse  adoptado  o  alvitre  suggerido 
por  uma  commissSo  especial  da  Camará,  (*)  que 
foi  incumbidade  dar  parecer  sobre  a  representa- 
ção dos  commerciantes  attingidos  pelos  novos. 


{*)  Conipdsta  dos  Srs :  NiloPeçanba,  Elias  Fausto,  Igaacio  Tosta, 
Serzedello  Corrêa  e  Alciado  Guanabara  (relator). 
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impostos  de  consumo.  Rapidamente  foi  votada  a 
lei  auctorisando  o  Governo  a  vender  a  prazo  aos 
fabricantes  e  mercadores  attingidos  pelos  impos- 
tos de  consumo  que  o  requeressem  as  estampilhas 
necessárias  para  que  fossem  selladas  desde  logo 
as  mercadorias  que  tivessem  em  deposito.  Os  que 
qiiizessem  se  aproveitar  do  beneficio  dessa  lei  de- 
veriam juntar  ao  requerimento  uma  declaração 
authentica  da  natureza,  quantidade  e  valor  no 
mercado  das  mercadorias  que  tivessem  em  depo- 
sito e  da  somma  em  estampilhas  pela  qual  se  con- 
stituiam  devedores  á  fazenda  nacional,  declara- 
ção que  ficaria  averbada  na  repartição  fiscal  com- 
petente. As  estampilhas  lhes  seriam  fornecidas 
mediante  assignatura  de  um  termo  de  deposito  e 
o  pagamento  da  somma  devida  seria  feito  por 
quotas  mensaes,  cobráveis  até  o  dia  10  de  cada 
mez,  de  modo  que  o  pagamento  estivesse  inte- 
gralmente effectuado  a  31  de  Dezembro.  No  caso 
em  que  nfto  fosse  feito  no  prazo  designado  o  paga- 
mento de  uma  das  quotas  mensaes,  reputar-se- 
hiam  vencidas  todas  as  outras  e  proceder-se-hia 
á  cobrança  executiva.  Essa  lei  nao  teve  efifecti- 
vidade  pratica:  cremos  que  nenhum  dos  fabri- 
cantes ou  mercadores  que  allegavam  a  impossi- 
bilidade de  adquirir  as  estampilhas  para  sellar 
o  stock  de  mercadorias  utílizou-se  do  favor  que 
assim  lhes  era  feito.  Afinal  o  que  se  queria  era 
sobretudo,  impedir  que  se  puzesse  em  pratica  o 
systema  de  arrecadação  desse  imposto  pelo  sello 
segundo  dispunha  a  lei  do  orçamento  e  estabele- 
•amos  regulamentos  expedidos  pelo  Governo. 
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A  Associação  Commercíal  enfrentou  a  questão 
nesses  termos  e  exigiu  do  Governo  a  suspensão 
ou  a  modificação  dos  regulamentos.  Nesse  parti- 
cular foi  o  Governo  inflexível  e  teve  razSo. 

A  necessidade  de  medidas  fiscaes  assecura- 
torias  da  arrecadação  pelo  fisco  dos  impostos  de 
consumo  votados,  era  reconhecida  desde  muito, 
mesmo  pelos  mais  moderados  dos  nossos  homens 
de  Estado.  No  seu  relatório  de  1895,  o  Sr.  Rodií- 
gues  Alves,  constatando  que  entre  a  arrecadação 
eflfectuada  do  imposto  sobre  o  fumo  e  a  renda  orça- 
da havia  uma  differença  para  menos  de  487:190$, 
dizia  que  esse  deficit «  só  pôde  ser  explicado  pelas 
subtilezas,  si  me  permitta  dizer,  de  que  lançam 
'  mHo  os  contribuintes  para  fugir  ao  tributo  e  só 
se  poderá  evitar  pela  pratica  de  actos  ou  medi- 
das fiscaes  harmónicas  com  as  circumstancias 
e  condições  locaes  que  em  pouco  a  pouco  vâo 
sendo  sujeitas  ao  estudo  e  resolução  do  The- 
souro.  »  B  concluía : 

«  Parece-me,  pois,  de  gi^ande  conveniência 
que  sob  o  regimen  das  disposições  em  vigor  se 
continuem  os  estudos  precisos  de  modo  a  se  re- 
gulamentar de  uma  vez  semelhante  tributo :  por- 
quanto impostos  desta  nature:^a  carecem  de  ser  betn 
escrupulisados  para  que  o  resultado  corresponda  aos 
dictames  das  leis  qiie  os  consagram.  »  (Rei.  1895, 
pag.  154). 

Examinando,  no  seu  relatório  de  1898,  o  es- 
tado das  finanças  do  paiz  e  o  que  occorre  quanto 
á  renda  das  alfandegas,  dizia  o  Sr.  Bernardino 
de  Campos  que  ellas  «  aconselham  nSo  ^-^ 
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visão  dos  impostos  de  consumo  já  creados,  no 
sentido  exposto,  como  também  a  creaçSo  de  ou- 
tros, pois  acredito  que  é  nesse  género  de  impos- 
tos que  o  nosso  systema  tributário  achará  alguma 
compensação  ao  desfalque  que  soflfreu  com  a  pas- 
sagem de  diversas  fontes  de  renda  para  os  Es- 
tados e  a  municipalidade  desta  capital ;  como  é 
nelle  que,  com  mais  facilidade  e  economia  para 
o  fisco,  com  menos  vexames  e  sacrifícios  para  o 
contribuinte,  se  encontrarão  os  abundantes  re- 
cursos de  que  necessita  a  União  para  o  paga- 
mento de  seus  imperiosos  compromissos  e  a  ma- 
nutenção dos  serviços  públicos .  » 

0  Sr.  Bernardino  de  Campos  não  se  limitava 
a  essa  vaga  indicação :  apontava  as  matérias  que 
deviam  ser  tributadas  e  que  são  exactamente  as 
que  a  nova  lei  alcançou . 

«  No  numero  dos  productos  que  ainda  não 
foram,  porém  que  podem  vantajosamente  ser 
submettídos  ao  tributo,  dizia  S.Èx.  orrecadado^ 
quanto  possível,  por  meio  de  estampilhas  nas  fabri- 
cas na^ionaes  e  fiscalisado  no  commercio  (que  era  o 
que  a  nova  lei  prescrevia),  indicarei  os  seguintes: 

1  /  As  perfumarias  em  potes,  frascos,  latas, 
caixinhas,  bocetas  ou  qualquer  outro  envoltório, 
os  sabonetes  e  sabões  perfumados . 

2.**  O  sabão,  os  saponaceos,  sapolios  e  seme- 
lhantes. 

B.^  As  velas  de  stearina,  parafina  ou  esper- 
macete e  as  de  cera  em  caixas,  pacotes  ou  qual- 
quer outro  envoltório. 

4.**  O  calçado. 
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5.**  Os  chapéos. 

6.<^  O  vinagre. » 

Pedia  ainda S.  Bx.  que  se  elevassem  as  taxafi 
sobre  o  fumo  e  as  bebidas ;  que  as  bebidas  es- 
trangeiras pagassem  a  mesma  taxa  que  as  naeio* 
naes  e  que  fossem  submettidas  ao  imposto  <a 
aguardente  de  canna  (que  a  nova  lei  isentou)  o 
vermouth,  o  fernet,  o  bitter,  os  vinhos  de  f motas 
que  nSiO  possam  ser  assemelhados  aos  da  uva  e 
outras  bebidas  que  nEo  sejam  de  exclusivo  uso 
therapeutico . 

Mas  nao  dissimulemos  nada :  retorquir-nos- 
hao  que  nao  era  contra  o  imposto  que  se  clamava, 
mas  contra  o  processo  de  arrecadação,  tido  por 
draconiano.  O  eminente  Sr,  senador  Ruy  Bar- 
bosa, replicando  ao  Sr.  senador  Oiticica,  perfi- 
lhou as  accusações  formuladas  contra  a  lei  pelo 
Sr.  Honório  Ribeiro :  «  EUa  permitte  a  invasão  do 
domicilio  com  auctorisar  a  visita  dos  fiscaefi  ás 
fabricas,  de  dia,  quando  lhes  parecer,  e  á  noite, 
quando  ellas  se  acharem  em  trabalhos  indus- 
triaes ;  ella  instituo  a  devassa  na  escripturaçSo 
dos  commerciantes  com  permittir  que  os  flscaes 
examinem  a  escripturaçao  especial  relativa  a 
matéria  tributada  e  quando  fôr  caso  disso  peçam 
a  escripta  geral,  que  pôde  ser  negada,  cumprindo 
nesse  caso  aos  flscaes  communicarem  o  facto 
ao  chefe  da  repartição  para  que  este  solicite 
do  juiz  competente  a  exhibiçao  dessa  escripta ; 
ella  atropella  o  que  ha  de  mais  respeitável  com 
auctorisar  os  flscaes  a  examinarem  caixas  e  mo- 
veis dos  commerciantes,  pois  que  se  consideram 
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expostos  á  venda  os  artigos  que  nelles  se  acha- 
rem acondicionados ...» 

Quando,  propugnando,  no  seu  relatório  de 
1891,  — a  creaçao  do  imposto  sobre  o  fumo  e 
sobre  o  álcool,  o  Sr.  Ruy  Barbosa  fez  um  estudo 
minucioso  dos  diversos  systemas  adoptados  para 
a  arrecadação  desses  impostos,  deixou  S.  Ex. 
evidenciado  que  o  único  que  nos  conviria  adoptar 
era  o  que  se  havia  posto  em  vigor  aos  Estados 
Unidos  pela  lei  de  20  de  Julho  de  1868.  Como 
concessão  para  a  implantação  do  imposto,  per- 
mittia,  apenas,  S.  Ex.  que  o  sello  fosse  applicado 
no  momento  da  venda  do  producto.  Que  isso, 
porém,  nSo  era  o  que  lhe  parecia  conveniente, 
mas  simples  preparo  para  se  chegar  á  obriga- 
ção de  serem  os  productos  sellados  nas  fabricas, 
disse-o  S.  Ex.  mesmo.  «Elegi,  no  projecto,  este 
ultimo  alvitre,  (a  applicaçSo  do  sello  na  occasião 
da  venda)  dizia  S.  Ex.,  sem  desconhecer  a  superio- 
ridade do  primeiro  (a  applicaçfto  do  sello  no  mo- 
mento de  sahir  o  producto  da  fabrica)  e  apenas 
como  %im passo  para  élle^  receiando  imprimir  á  nova 
contribuição,  logo  no  seu  ensaio  inicial,  a  mais 
áspera  de  suas  formas.  O  legislador  poderá,  por- 
ventura, carregar  mais  e  talvez  com  vantagem. » 

O  anno  seguinte  ao  desse  relatório  (1892) 
viu  a  creaçao  do  imposto  sobre  o  fumo,  arreca- 
dado por  meio  de  estampilhas,  na  conformidade 
do  regulamento  de  24  de  Fevereiro  de  1892;  e 
de  então  para  cá,  nestes  dez  annos,  todos  os  pro- 
cessos conhecidos  de  arrecadação  desse  género 
renda  têm  sido  tentados,  sem  que  se  tenha 
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logrado  vencer  aquellas  «  subtilezas »  de  que  fa- 
lava o  Sr.  Rodrigues  Alves. 

Effectivamente,  esse  imposto  que  o  Sr.  Ruy 
Barbosa  predizia  dever  render  10.800:000$000, 
rendeu : 

Em  1892 264:886S850 

Em  1893 1 .  108:207S149 

Em  1894 812:973$188 

Em  1895 785:OOO$000 

Esses  foram  os  annos  de  experiências,  de 
indecisões  e  de  hesitações.  A  arrecadação  por 
meio  de  estampilhas  naufragava  deante  do  cla- 
mor dos  contribuintes  e  outros  processos  eram 
inaugurados,  entre  os  quaes  avulta  a  arreca- 
dação por  lançamento,  indicada  ao  ministro  da 
fazenda  pelos  próprios  contribuintes  como  o  pro- 
cesso capaz  de  fornecer  maior  renda,  sem  ve- 
xame, e  que,  posto  em  pratica  pelos  regulamentos 
de  Abril  de  1896,  produziu  ai7ida  maior  diminui- 
ção de  renda. 

Coube  exactamente  ao  Sr.  Bernardino  de 
Campos,  apreciando  esses  antecedentes,  ava- 
liando o  damno  causado  á  fazenda  publica  por 
essas  condescendências,  firmar  de  modo  positivo 
que  o  Sr.  Ruy  Barbosa  propugnando  o  regimen 
americano  tinha  razão  e  de  que  esse  era  o  regi- 
men que  nos  convinha.  Assim,  sustentou  o  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos  no  seu  relatório  de  1897  que 
a  cobrança  por  meio  de  estampilhas  era  e  devia 
ser  o  processo  definitivo  da  cobrança  do  imposto. 
Este  processo  estava  «  prestando  o  innegavel 
serviço  de  augmentar  a  renda  da  União .  ^^ 
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Uma  alteração  no  regimen  existente  já  então 
defendia  elle: — a  de  se  chegar  «á  mais  áspera 
das  formas »  do  sy stema  americano  —  « tornar 
obrigatória  a  coUocação  de  estampilhas  ou  cinta 
antes  de  sahir  o  producto  das  fabricas  ou  depósi- 
tos».  No  anno  seguinte,  decididamente  resolvido 
a  appellar  para  os  impostos  de  consumo,  S.  Ex. 
fazia  consistir  todo  o  êxito  da  reforma  no  mecha- 
nismo  fiscal,  que  queria  severo.  «Todos  os  eco- 
nomistas, dizia  S.  Ex.,  estão  de  accordo  que  a  ar- 
recadação dos  impostos  internos  indirectos  exige 
uma  serie  de  formalidades  apertadas,  sob  pena 
de  ver-se  a  fraude  absorver  a  maior  parte  do  res- 
pectivo producto . 

E  como  a  fraude  só  aproveita  aos  máos,  os 
impostos  de  consumo  frouxamente  instituídos  tor- 
nam-se  uma  injustiça  e  um  prejuizo  para  os  bons 
e  uma  fonte  de  lucros  avultados  e  illicitos  para 
os  que  não  cumprem  o  seu  dever  civico .  » 

Os  que  folheassem  o  relatório  de  1898;  ás 
pag.  166  e  168,  encontrariam  varias  disposições 
relativas  á  arrecadação,  entre  as  quaes  aquella 
que  considera  expostos  á  venda  todos  os  prepa- 
rados que  forem  encontrados  dentro  das  casas 
commerciaes,  ainda  que  guardados  em  caixas  e 
moveis. 

Assim,  a  nossa  própria  experiência  veiu 
aconselhar  a  adopção  do  regimen  que,  ao  iniciar 
o  imposto,  o  Sr.  Ruy  Barbosa  sustentava,  escla- 
recido pela  experiência  alheia. 

Os  que  reputavam  draconianas  as  disposi- 
s  da  nova  lei,  que  deixamos  indicadas,  lerão 
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com  proveito  esta  pagina  que  transladamos  do 
relatório  de  S.  Ex . ,  em  que  tao  calorosamente 
é  feita  a  apologia  da  lei  americana  de  1868 : 

«  A  fraude  multiplicara-se  com  proteiforme 
habilidade,  em  tanta  maneira  que  noanno  de  1864 
a  renda  aiTecadada  nao  representava  sinão  me- 
tade das  sommas  devidas  ao  Thesouro .  . 

A  ra^ão  desse  vicio,  porém ,  não  devia  estar  7ia 
elevação  da  taxa^  mas  na  improfiaiidade  do  sen  me- 
chanismo\  porquanto  a  esse  tempo  mesmo  a 
França  pagava  contribuição  muito  mais  elevada, 
sem  influencia  no  consumo,  e,  ao  passo  que  a  In- 
glaterra colhia  uma  receita  de  7O.OOO:OO0$000 
sobre  um  consumo  de  quarenta  milhões  de  libras, 
os  Estados  Unidos  sobre  um  consumo  de  setenta 
milhões  obtinham  apenas  38.000:000$000. 

Manifesto  era,  pois,  que,  melhorado  o  regimen  fis- 
cal, muito  maior  renda  poderia  colher  o  Governo. 

Os  fabricantes  de  fumo  tomaram  entSk)  a 
iniciativa  da  reforma,  formulando,  numa  conven- 
ção reunida  em  Cleveland  (Set.  de  1867),  vários 
esboços  de  projectos,  que  o  congresso  estudou,  e 
dos  quaes  derivou  o  novo  systema  consagrado  na 
lei  de  20  de  Julho  de  1868.  O  fumo  e  seus  artefactos 
acondicionar-se-iam  em  volumes  de  certo  e  de- 
terminado peso;  as  fabricas  seriam  submettidas 
a  uma  numeração  oflRcial,  e  a  arrecadação  effe- 
ctuar-se-ia  mediante  sellos,  ficando  sujeita  á  ap- 
prehensão  toda  a  mercadoria  que  sem  dles  se  encon- 
trasse no  mercado . 

A  contribuição  tornou-se  especifica,  e  á  lista 
dos  tributados  se  accrescentaram  os  negociai 
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de  fumo  em  folha,  os  retalhistas  de  charutos  e 
fumo  e  os  fabricantes  de  charutos  comprehenden- 
do-se  neste  numero  os  operários.  Os  sellos,  que 
não  se  podiam  minisb^ar  sinão  aos  contribuintes  que 
houvessem  jyrestado  as  garantias  legaes,  epago  a  taxa 
especial  eram  vendidos  pelos  coUectores  e  appos- 
tos,  nas  fabricas,  pelos  inspectores. 

A  ausência  do  sello  num  volume  qualquer 
constituía  prova  de  transgressão  dos  direitos  do 
fisco  ;  observando-se  tão  d  lettra  essa  regra^  que  para 
se  haver  por  violada^  bastava  a  remoção  de  volumes  não 
séllados  da  parte  posterior  da  casa,  onde  se  preparas- 
seyn^  para  a  parte  anterior  do  mesmo  estabelecimento. 

O  fumo  importado  ficava  adstricto  ás  mes- 
mas disposições,  assignalando-se,  porém  mediante 
um  sello  peculiar.  Os  effeitos  dessa  reforma  foram 
imynediatos:  a  renda  do  imposto,  que,  em  1868, 
nâo  excedia  de  18.700.000  doUars,  subiu  em 
ISSO,  a  31.300.000,  crescendo  portanto  80  ^/o, 
nao  obstante  a  reducção  das  taxas. 

No  primeiro  anno  de  sua  execução  o  sys- 
tema  attingiu  a  plenitude  dos  resultados  de  que 
era  capaz,  crescendo  a  receita,  d'ahi  avante,  ape- 
nas na  medida  do  augmento  da  producção  e  das 
circumstancias  coramerciaes.  Adoptado  com  as 
sympathias  geraes  e  implantado  pacificamente, 
pode-se  dizer  que  operou  uma  revolução  nessa 
esphera  fiscal. 

« O  crescimento  incessante  e  progressivo  do 

producto  do  imposto  sobre  o  fumo  »  dizia  o  com- 

missario  geral  (Report  of  the  Commissioyier  of  Inter- 

tional  Beview,  nov.  1871)  «sob  a  lei  actual,  que 
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substituiu  O  antigo  processo,  consistente  em  um 
lançamento  sobre  a  mercadoria  removida  da  fa- 
brica e  vendida,  pelo  pagamento  prévio  mediante 
sellos  apropriados,  tem  demonstrado  completa- 
mente a  superioridade  deste  ultimo  systema. 
Afenos  possível  é  a  fraude  quando  os  impostos  se 
pagam  na  fah-ica^  antes  de  ter  a  mercadoria  sahid^ 
para  o  mercado^  e  quando  cada  volume  do  produci^ 
haja  de  trazer  efn  si  mesmo  a  prova  do  pagamento  do 
imposto.  » 

Com  eflfeito,  a  fraude  já  se  podia  dizer  extin- 
cta  e,  a  partir  d'ahÍ5  a  receita  do  imposto  des- 
envolveu-se  constantemente,  não  obstante  a  de- 
pressão financeira  manifestada  nos  annos  subse- 
quentes a  1870.  Ao  passo  que  a  renda  aduaneira 
descia  de  216  milhões,  em  1862,  a  163  milhões 
em  1874,  a  130  milhões  em  1878,  o  producto 
da  taxa  sobre  o  fumo  subia  de  31  milhões, 
em  1870,  a  33  em  1874,  e  a  40  milhões  em  1876. 
No  meio  dessa  crise,  em  que  o  próprio  imposto 
sobre  o  álcool  decahiu  até  abaixo  da  sua  pro- 
ductividade  habitual,  a  taxa  sobre  o  fumo  as- 
cendia sempre,  dando  ao  Thesouro,  ella  só,  re- 
ceita quasi  igual  a  um  terço  da  das  alfandegas 
e  superior  a  uma  sexta  parte  da  renda  total 
do  paiz.» 

Nao  se  pode  dizer  melhor  dos  benefícios  que 
ás  rendas  publicas  advieram  da  lei  de  1868. 

Entretanto,  tal  lei  não  a  votamos  nós.  Nin- 
guém a  defenderia.  Ninguém  ousaria  propol-a. 

Para  que  se  julgue  do  que  era  ella,  para 
aqui  transcrevemos  o  seu  art.  69,  que  dispõe 


o   COMBATE   AO   DEFICIT  391 

sobre  o  mesmo  assumpto,  que,  de  modo  tão  diffe- 
rente  foi  tratado  na  nossa  nova  lei : 

«Art.  69  —  Todo  o  fabricante  de  tabaco  ou 
rapé,  que  remover  a  sua  mercadoria  de  modo 
diverso  do  prescripto  pela  lei  ou  vender  qualquer 
tabaco  ou  rapé  sem  as  competentes  estampilhas 
indicadoras  da  taxa,  ou  sem  ter  pago  a  taxa  es- 
pecial, ou  sem  ter  tirado  a  licença  exigida  por  lei , 
ou  fizer  lançamentos  falsos  e  fraudulentos  de 
compras  ou  vendas  de  tabaco  em  folha,  tabaco 
em  estames  ou  outro  qualquer  artigo,  ou  pregar 
estampilhas  falsas,  contrafeitas,  falsificadas  ou 
imitadas  (por  fraude  ou  artificio)  das  estampilhas 
exigidas  por  esta  lei,  sobre  qualquer  caixa  ou  pa- 
cote,  que  contenha  tabaco  ou  rapé,  soffrerà  além 
das  demais  penas  previstas  nesta  lei  por  íaes  violações^ 
o  confisco  do  material  em  bruto  e  mannfacíiirado  e  de 
todo  o  tabaco  e  rapé  parcialmente  manufacturado^ 
bem  como  de  todos  os  machinismos ^  ferramentas^  appa- 
rdhos.  utensís  e  caixas,  barricas  e  quaesquer  outros 
artigos  que  forem  encontrados  em  seu  poder,  no  seu 
estabelecimento  ou  em  qualquer  outro  logar. 

«  As  pessoas  de  que  se  trata  fornecerão,  no 
decimo  dia  de  cada  mez  ou  antes.,  ao  ajudante  do 
lançador  do  districto  um  extracto  tirado  do  res- 
pectivo livro,  contendo  todas  as  compras,  vendas 
e  remessas  feitas  durante  o  mez  anterior,  extracto 
esse  feito  sob  juramento ;  e  no  caso  de  falta  pro- 
posital ou  negligencia  na  entrega  do  inventario, 
da  escripturaçao  ou  exhibição  do  extracto,  sof- 
frerá  uma  multa  de  600  a  6.000  dollars  e  prisão  de 
'  r  mejs^es  a  três  annos.  Todo  negociante  de  tabaco 
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em  folha  ou  de  qualquer  substancia  empregada 
na  manipulação  do  tabaco  ou  rapé  será  obrigado 
á  requisição  de  qualquer  official  da  renda  interna^  a 
exhibir  uma  relação  exacta^  confirmada  por  jura- 
mento, da  quantidade  de  tabaco  em  folha  ou  sub- 
stancia vendida  ou  entregue  á  pessoa  declarada 
na  dita  requisição  e  em  caso  de  recusa  ou  negligencia 
na  entrega  dessa  relação  ou  se  houver  motivo  de  siis- 
jyeita^  de  incorrecção  ou  fraude  na  mesma ^  o  lançador 
procederá  a  exame  nas  pessoas,  liwos  e  papeis  pela 
maneira  indicada  por  esta  lei  em  relação  ao  estellio- 
nato  e  falsidade.» 

Ao  mesmo  tempo  que  assim  enfrentava  e  re- 
solvia as  difficuldades  oriundas  do  orçamento  da 
receita,  o  governo  punha  em  execução  as  aucto- 
risações  do  Congresso  quanto  á  despeza:  vários 
serviços  foram  suspensos  e  vários  cargos  foram 
exti  netos. 

B'  fácil  imaginar,  num  paiz  de  tamanha  sen- 
sibilidade quanto  o  nosso,  se  essas  medidas  pro- 
vocaram clamores.  O  fim  visado  ao  decretal-as  já 
estava  esquecido;  o  bem  da  communidade  que 
com  ellas  se  queria  assegurar  já  apparecia  como 
uma  fantasia;  o,  que  se  via  era  chefes  de  familia 
sem  emprego  por  eflfeito  da  inclemência  e  da 
frieza  d'animo  do  Ministro  da  Fazenda,  larga- 
mente accusado  porque  era  suspeito  de  pensar 
que  na  lucta  pela  vida  a  selecção  natural  era  lei 
e  que  essa  selecção  se  faz  pelo  predomínio  dos 
fortes  sobre  os  fracos.  Taes  theorias  eram  acoi- 
madas de  falsas,  extravagantes  e  perniciosas  ao 
Estado :  o  que  se  queria  era  justamente  o  opp^^'^'*" 
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era  o  Estado  nutrindo  todos  os  cidadãos  e  creando 
serviços  para  nutril-os. 

O  Governo  nao  se  deixou  dominar  pelo  exag- 
gero  nem  de  uma,  nem  outra  das  doutrinas.  Pra- 
ticamente nao  cogitou  delias  e  nSo  pediu  para  o 
seu  proceder  a  sancção  de  philosophos  de  credo 
algum:  executou  rigorosa  e  singelamente  o  or- 
çamento. E,  para  dar  ao  povo  a  sensação  da  ex- 
actidão no  seu  programma  de  economias,  dividiu 
as  verbas  da  despeza  em  duodécimos  e  entrou  a 
reduzir  eflfectivamente  mesmo  essas  quotas  par- 
tes e  a  publicar,  mez  por  mez,  tabeliãs  compa- 
rativas entre  as  despezas  auctorisadas  e  as  efiFe- 
ctuadas,  o  que  exerceu  uma  influencia  enorme 
na  opinião,  assim  ganha  inteiramente  ao  seu  pro- 
gramma. 

Entretanto,  continuava  a  traduzir  em  leis  o 
seu  plano  de  reorganisação  financeira.  O  seu 
principal  empenho  era  afastar  do  Thesouro  a  ne- 
cessidade de  adquirir  ouro  que,  ás  taxas  baixas 
do  cambio,  traduzia-se  pelo  sacrifício  de  mais  de 
um  terço  da  receita  geral.  O  accordo  de  Londres, 
por  um  lado,  e  os  10  Vo  em  espécie  arrecadados 
na  Alfandega,  por  outro,  isentavam-n'o  dessa 
obrigação  para  o  pagamento  do  coupon  da  divida 
e  para  as  demais  despezas  externas.  Restava 
attender  á  situação  creada  pelas  apólices  inter- 
nas, que  tinham  o  serviço  em  espécie. 

O  Banco  da  Republica,  por  ordem  do  Governo, 
reuniu  os  portadores  de  apólices  de  1868  para 
dar-lhes  conhecimento  da  proposta  que  este  lhes 
iía  para  seu  resgate. 
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Já  então  havia  o  Governo  procedido  ao  res- 
gate dos  títulos  de  1889,  pagando-os  a  conto  de 
réis  e  dando-lhes  a  bonificação  de  800S.  Para 
os  de  1868,  o  Governo  propunha  o  pagamento  de 
um  conto  de  capital  e  um  conto  e  duzentos  de 
bonificação.  Nessa  reunião,  o  Sr.  Conde  de  Fi- 
gueiredo apresentou  uma  contra-proposta  pedindo 
para  as  apólices  o  valor  de  2:700$  ou  aceitando  os 
juros  pagos  em  titules  de  Funding-loan,  desde  que 
o  Governo  se  obrigasse  a  obter  cotação  no  estran- 
geiro para  esses  titules.  Essa  contraproposta  nao 
era  aceitável  em  nenhuma  de  suas  partes. 

Obvio  era  que  não  estava  nas  mãos  do  Go- 
verno obter  a  cotação  desses  titules  no  estran- 
geiro, pois  a  isso  se  oppunham  as  leis  que  regem 
o  Stock- Exchange.  A  proposta  de  2:700$  por  apohee 
baseava-se  na  presumpção  de  que,  dando  l:8l)0S 
pelos  titules  de  1889,  o  Governo  os  pagara  na  re- 
lação de  450$  para  1  ^/odejuro,  presumpção  falsa, 
porque  o  que  o  Governo  fez,  foi  dar  a  esses  títulos 
de  4  °/o  a  bonificação  de  800$  e,  proporcional- 
mente não  podia  dar  aos  de  6  «/«,  senão  a  bonifi- 
cação de  1:200$.  B' evidente  que  essas  impor- 
tantes operações  não  foram  ultimadas,  senão  em 
meio  de  uma  avalanche  de  accusações  e  aggres- 
sões  tão  injustas,  como  infundadas.  Censuravam- 
n'o  por  ter  proposto  o  resgate,  quando  o  em- 
préstimo de  1868  estava  com  o  prazo  a  terminar 
d'ahi  a  dous  annos.  Isso,  porém,  foi  determinado 
em  lei  e  esta  obedeceu  á  preoccupação  de  exone- 
rar o  Thesouro  das  responsabilidades  em  ouro. 
Censuraram-n'o  por  não  querer  que  os  e"*'^'"^''- 
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timos  internos  de  juros  ouro  escapassem  ao  regi- 
men geral  a  que  foram  submettidos  os  emprés- 
timos externos.  Isso,  porém,  era  de  simples  de- 
cência. Não  se  comprehenderia  que  nacionaes  e 
estrangeiros  que  aqui  residiam  e  gozavam  dos 
benefícios  de  nossas  leis  se  furtassem  a  sacrifícios 
que  estrangeiros  lá  fora  haviam  aceitado  como 
meio  para  reconstruirmos  a  nossa  situação  finan- 
ceira. 


Cinco  mezes  depois  do  começo  do  exercicio 
de  1899,  o  Governo  remettia  para  Londres,  para 

reserva,  aos  Srs.  Rottschilds  a  somma  de 

£  105.945  —  9  —  5,  que,  ao  cambio  da  época,  re- 
presentavam cerca  de  3.200  contos.  Essa  somma, 
reunida  á  que  já  tinha  sido  incinerada,  elevava- 
se  a  27.200  contos.  Os  cálculos  do  Thesouro  para 
pagamento  dos  juros  do  Fimding-loan  nesse  exer- 
cicio attingiam  á  somma  em  ouro  de 

1.487:832$! 85.  Essa  somma  correspondente  aos 

cinco  mezes  decorridos  importava  em 

703:326$34l,  que,  ao  cambio  médio  de  7  72  d., 
valem  2.531 :974$827,  o  que  elevava  aquella 
sommaa29.731:974$827.  Alem  disso,  oThesouro 
havia  pago  a  somma  media  de  £  83.000  mensaes, 
para  satisfação  de  £  1.000.000  que  restava  a 
pagar  do  empréstimo  de  £  2.000.000.  Eram  por- 
tanto, £  415.000  que,  áquelle  cambio  médio  de 
7  72  d.,  representavam  13.280  contos,  elevando- 
se  o  total  acima  a  43.01 1 :974$827 . 

A  verba  legações  e  consulados  era  de  715 
*^os;  a  verba  ajuda  de  custo  era  de  80  contos; 
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a  verba  extraordinária  no  exterior,  de  40  contos; 
a  verba  para  pessoal  e  material  da  delegacia,  de 
36  contos ;  as  verbas  para  acquisiçSlo  de  notas  do 
Thesouro,  nickel  e  cobre  de  300  contos;  elevan- 
do-se  o  total  destas  verbas,  para  o  exercício  e 
em  ouro,  a  1,17 1  contos,  que,  correspondente  aos 
cinco  mezes  decorridos,  representavam  487:500$ 
em  ouro,  ou  1.755  contos  ao  mesmo  cambio  mé- 
dio. Ha  ainda  a  accrescentar  metade  da  garantia 
de  juros  do  empréstimo  da  Associação  Commer- 
cial,  na  importância  de  162:518$090  e  metade  da 
subvenção  á  linha  telegraphica  de  Belém  a  Ma- 
náos,  na  importância  de  76:111$111,  elevando-se 
ambas  as  sommas  a  238:629$201  em  ouro,  que 
ao  cambio  de  7  y.,  d.  representavam  620:495$592, 
O  total  fica  assim  elevado  a  45. 387:469$879  e 
para  todos  esses  pagamentos  ouro,  além  de  outros 
de  menor  importância,  inclusive  a  somma  incine- 
rada, comprehendida  n'aquelle  total,  o  Governo 
fazia  notar  que  nao  havia  tomado  nenhuma  cam- 
bial, nem  emittido  letra  alguma. 

Si  a  esse  total  se  accrescentar  a  operação 
de  credito  pela  qual  o  Governo  resgatou  o  em- 
préstimo de  1889,  na  importância  de  32.400  con- 
tos para  18.000  apólices  daquelle  empréstimo, 
o  resgate  de  letras  do  Thesouro,  na  importân- 
cia de  21.000  contos,  o  pagamento  da  divida  do 
Banco  da  Republica,  na  importância  de  11.000 
contos  e  o  pagamento  de  contas  de  exercidos  fin- 
dos, na  importância  de  14.000  contos,  teremos 
um  total  geral  elevado  a  123.787:469$879.  O  ba- 
lancete do  Banco  da  Republica  correspon''  ""^^ 
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ao  mez  de  Maio  de  1889  mostrava  que  o  saldo 
credor  do  Thesouro  com  o  Banco  era  de  réis 
3.169:129$281.  Na  mesma  data  o  saldo  em  ouro 
que  ficara  no  Thesouro  era  de  1.171:066$, 
cerca  de  £  130. 000,  que  representavam  então 

3.900:000$000. 

Nao  podia  ser  mais  brilhante  o  resultado  a 
que  chegava  o  Governo  em  tão  curto  período  de 
administração.  Não  era  nova  certamente,  nos 
programmas  dos  governos  a  promessa  de  reduzir 
despezas  e  velar  attentamente  pela  situação  do 
Thesouro ;  mas,  sem  duvida,  era  a  primeira  vez 
que  essa  promessa  era  cumprida.  Ninguém  ne- 
gava que  de  facto  se  tinham  feito  reaes  e  valiosas 
economias  em  todas  as  pastas :  gastava-se  o  es- 
trictamente  indispensável.  Sem  embargo  disso,  o 
eminente  Sr.  senador  Ruy  Barbosa,  que  então  di- 
rigia a,  Imprensa  com  a  elevação  e  o  brilho  que  lhe 
são  habituaes,  censurando  com  vigor  a  politica 
financeira  do  Governo,  pleiteou  a  necessidade  e  a 
conveniência  de  se  denunciar  o  accordo  de  1 5  de 
Junho.  Em  magistraes  artigos,  que,  como  tudo 
quanto  sae  de  sua  penna  maravilhosa,  deviam 
exercer  a  mais  decidida  influencia  na  opinião, 
sustentava  que  o  dever  do  momento  «  era  retro- 
ceder em  1899  do  que  fizemos  em  1898  »,  o  que 
equivale  a  dizer :  denunciar  o  accordo  e  volver 
ao  regimem  anterior  «  o  que  não  nos  era  impos- 
sível, por  que  não  o  foi  á  Republica  Argentina. » 
Ora,  nas  próprias  paginas  da  Imprensa  ha- 
víamos lido  uma  traducção  para  vulgar,  do  texto 
accordo,  que  só  foi,  como  se  sabe,  publicado 
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em  inglez.  Teríamos  nós,  segundo  essa  versão, 
reunido  os  nossos  credores  externos  e  dito : 

«  Deixae  que  por  estes  três  annos  vos  pague- 
mos com  a  emissão  de  uma  divida  addicional . 
Podereis  achar  estranho  que,  nao  estando  hoje 
com  forças  para  os  encargos  actuaes,  nos  suppo- 
nhamos  daqui  a  tão  pouco  tempo  habilitados  a 
arcar  com  o  debito  antigo  e  o  accrescido.  Mas 
nao  vos  dô  isso  cuidado ;  porquanto,  para  vossa 
cabal  tranquillidade  a  esse  respeito,  vos  caucio- 
namos á  nova  divida  a  renda  nacional,  a  base  de 
toda  a  nossa  receita,  o  nervo  das  nossas  finanças, 
os  direitos  de  importação.  De  credores  simples  e 
inermes  passareis  assim  a  credores  hypotheca- 
rios,  com  execução  forçada.» 

Os  nossos  credores  aceitaram  a  transacção 
proposta ;  e  desde  então  até  aquella  data,  havia- 
mospago  osjurosquelhe  eram  devidos  em  títulos 
representativos  daquella  operação.  De  credores 
«  simples  e  inermes  »  passaram  elles,  portanto, 
desde  Junho  de  1898,  a  «credores  hypothecarios 
com  execução  forçada.» 

Essa  era  a  situação  em  que  se  achavam  na 
data  em  que  falava  a  Imprensa  e  essa  situação 
era,  como  dizia  ella  muito  bem,  infinitamente  su- 
perior do  ponto  de  vista  da  garantia  da  divida  á 
em  que  anteriormente  estavam  elles;  e  não  era  se- 
não fazer-lhes  a  mais  elementar  justiça  acreditar 
que  não  a  abandonariam  por  promessas  e  pala- 
vras, por  mais  brilhantes  e  seductoras  que  fossem. 
Como  então  denunciar  o  accordo  ?  Iríamos  de 
novo  a  presença  desse  credores  e  lhes  d^'**'" 
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«  O  dito  por  nao  dito.  Achamos  agora  melhor  nSo 
lhes  dar  a  garantia  da  renda  das  alfandegas.  Vol- 
vamos ao  estado  anterior».  Dado  que  elles  esti- 
vessem dispostos  a  sem  reluetaneia  acceder  a  esse 
desejo,  nao  era  muito  esperar  que  a  resposta,  na 
melhor  das  hypotheses,  fosse  mais  ou  menos  esta : 
«  Perfeitamente.  Aqui  estSo  os  títulos  que  já  rece- 
bemos. Paçam-nos  o  favor  de  pagar  em  ouro  o 
que  elles  representam » .  Ninguém  contestará  que, 
com  essa  resposta,  teriam  elles  dado  a  mais  assi- 
gnalada  prova  de  bonhomia,  de  cordura,  de  man- 
sidão, de  confiança  e  de  admiração,  porquanto 
abririam  mâo  da  garantia  para  o  futuro ;  acredi- 
tariam que  o  Governo  que  ha  um  anno  lhes  nao 
podia  pagar  em  dinheiro,  cumpriria  de  então  por 
diante  essa  obrigação,  e  reclamariam  o  menos 
possível,  como  seria,nocaso,  o  prompto  pagamento 
da  divida  vencida.  E,  todavia,  bastava  que  fosse 
essa  a  resposta  para  que  o  Governo  se  visse  em 
gravíssimos  embaraços,  pois  que  a  ninguém  es- 
capa que  elle  estaria  materialmente  impedido  de 
realisar  o  reembolso  reclamado. 

A  Imprensa^  porém,  nao  insinuava  que  fosse 
assim  que  devêssemos  falar  aos  nossos  credores. 
O  que  ella  desejaria  era  que  lhe  disséssemos: 
«A  nossa  enfermidade  nao  pode  ser  curada  com  me- 
sinhas financeiras.  Procede  de  males  económicos 
cuja  cura  é  longa.  O  accordo  não  remedeia  nada. 
Vamos  nós  emendar  a  mão :  pagar-lhes-hemos, 
não  em  títulos  de  divida,  mas  em  dinheiro.  So- 
mente vocês  receberão,  não  dez  como  até  aqui, 
"^^^  dous  ou  um.»  Não  será  preciso  ser  muito 
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perspicaz  para  ver  que  o  inglez  sorriria  e  respon- 
deria mais  ou  menos  isto :  «  Agora  tanto  se  me 
dá,  como  se  me  deu.  Si  vocês  nSo  me  puderem 
pagar  em  tempo,  eu  me  pagarei  por  minhas  pró- 
prias mSos.  Porque  razão  hei  de  reduzir  o  que 
me  é  devido,  si  tenho  uma  excellente  garantia 
para  minha  divida?  Paguem-me  integralmente; 
é  o  único  recurso  que  lhes  resta  para  se  exone- 
rarem da  hypotheca  que  me  fizeram.» 

Praticamente,  pois,  nSo  se  via  como  se  po- 
desse  rescindir  o  accordo.  Era  um  acto  irretracta- 
vele  sendo  assim,  nada  havia  de  mais  inútil  que 
perpetuar  a  discussão  e  a  critica  sobre  elle.  Tudo 
que  nos  podia  interessar  então,  era  examinar  a 
situação  que  delle  se  originou  e  avaliar  justa- 
mente as  diflficuldades  que  tínhamos  a  vencer 
para  dominal-a.  Ora,  quaes  eram  as  obrigações 
que  contrahimos  com  esse  accordo?  Primeiro, 
tínhamos  o  dever  de  depositar  ou  incinerar  o 
valor  dos  títulos  de  consolidação  que  durante  três 
annos  emittiriamos  para  pagamento  dos  juros; 
segundo,  deveríamos,  findos  esses  três  annos,  re- 
começar o  pagamento  dos  juros  em  ouro.  Haviar 
mos,  pois  de  aproveitar  energicamente  o  tempo, 
para  accumular  nesse  prazo  no  Thesouro  a  somma 
para  isso  necessária.  De  onde  havia  de  vir  essa 
somma  ?  Evidentemente  dos  saldos  orçamentá- 
rios. Logo,  o  dever  máximo  que  nos  era  imposto 
era  reduzir  as  despezas  inflexivelmente;  e,  á  custa 
embora  de  sacrificios  valiosos,  augmentar  a  re- 
ceita. Nao  colhem  aqui  argumentos  theoricos,  di- 
zíamos nós  então,  respondendo  á  Imprensa,  ^^^ 
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doutrinas,  nem  controvérsias :  estamos  diante  da 
brutalidade  do  facto .  Assumiu  a  Nação  esse  com- 
promisso de  honra.  Ha  de  desempenhar-se  delle. 
Necessário  será  que  todas  as  suas  forças  vivas 
se  empenhem  por  este  resultado.  O  escopo  vi- 
sado sobrepõe-se  a  interesses  de  pai*tido  e  a  pai- 
xões pessoaes.  Si  tivéssemos  tido  o  infortúnio  de, 
sendo  coagidos  a  um  appello  ás  armas,  ver  o 
nosso  território  occupado  pelo  inimigo  e  vergás- 
semos ao  peso  da  obrigação  de  pagar  uma  forte 
indemnisaçao,  não  é  certo  que  o  patriotismo  de 
cada  cidadão  o  levaria  a  supportar,  com  hombri- 
dade, o  sacrifício  necessário  para  liberar  a  Pátria? 
Pois  si  não  é  essa  é  muito  semelhante  a  situa- 
ção que  atravessamos.  Não  temos  o  território  oc- 
cupado ;  mas  temos,  imminente,  sobre  as  nossas 
alfandegas  a  gestão  ingleza. 

Só  ha  um  meio  de  afastar  de  nós  esse  cálix: 
é  nos  habilitarmos  a  resgatar  no  prazo  conven- 
cionado a  divida  que  estamos  contrahindo.  Só  ha 
um  meio  de  nos  habilitarmos  a  isso:  é  exonerar  o 
Thesouro  do  máximo  da  despeza  possível  e  con- 
tribuir com  o  máximo  possivel  da  renda. » 

Ora,  desde  a  primeira  hora  o  Governo  havia 
declarado  que  a  sua  principal  preoccupação  era 
essa,  de  conseguir  e  levar  a  eflfeito  economias 
reaes.  Esse,  o  seu  principal  objectivo;  esse,  o  seu 
ponto  capital  no  campo  da  administração ;  esse,  o 
seu  mais  intenso  desejo ;  tanto  que  todas  as  pre- 
occupaçôes  inferiores  do  que  entre  nós  se  chama 
política,  declarou  elle  solemnemente  que  não  en- 
wam  por  nada  em  seu  espirito.  Assim  manifes- 
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tada  pelo  Chefe  do  Estado  a  consciência  que  tinha 
o  Governo  do  melindre  da  situação,  conhecidas  a 
serenidade  e  a  firmeza  com  que  se  propunha  do- 
minal-a,  foi  ouvido  o  appeHo  que  ellas  encerra- 
vam ao  patriotismo  de  todos  e  o  orçamento  foi  vo- 
tado pelo  Congresso  unanime,  obedecendo  a  esse 
intuito,  de  reduzir  quanto  possível  as  despezas 
publicas.  la-se  então  já  em  meio  do  exercieio:  po- 
dia-se  julgar  si  o  Governo  agia  de  conformidade 
com  as  suas  palavras. 

Nao  havia  negal-o.  Em  todos  os  departa- 
mentos da  administração,  não  só  se  tornaram  efe- 
ctivas as  reducçôes  decretadas  pelo  Congresso, 
como  ainda  as  próprias  verbas  votadas  tinham 
sido  applicadas  com  rigorosa  parcimonia . 

Era,  entretanto,  exactamente  porque  assíin 
procedia  o  Governo  que  se  levantava  o  eminente 
redactor  da  Imprensa  para  accusal-o  de  «  desor- 
ganisar  a  administração,  faltar  ao  pagamento  de- 
vido no  interior,  demittir  em  massa,  etc,  eto 
Mas,  si  o  Governo  nSo  reduzisse  as  despezas  pu- 
blicas, ainda  com  sacrifícios  de  algims ;  si  não 
augmentasse  a  receita,  ainda  com  gravame  de 
todos,  como  se  poderia  desempenhar  do  compro- 
misso assumido,  compromisso  que  envolvia  o 
nome,  a  honra,  senão  a  própria  autonomia  da  Pá- 
tria? Porque  milagre,  se  não  fosse  assim,  se 
haviam  de  accumular  nos  cofres  do  Thesouro  os 
milhares  de  contos  que  éramos  forçados  a  pagar 
nesse  curto  prazo  de  três  annos  ?  A  Imprensa  re- 
plicava a  essas  observações  que  não  devíamos 
ter  assumido  esse  compromisso  e  que  urg"* 
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cindir  o  accordo  de  Junho,  acreditando  que  nao 
havia  outra  cousa  a  fazer  e  que  nada  impedia 
que  o  fizéssemos,  seguindo  os  exemplos,  que  nos 
citava,  da  Grécia  e  da  Republica  Argentina. 
Nenhuma  paridade  havia,  aliás,  entre  a  situação 
da  Grécia,  que  a  Imprensa  invocava  como  lição, 
e  a  do  Brasil- 

A  Grécia  é  regida  pelo  systema  parlamentar. 
O  ministério  é  da  confiança  das  Gamaras.  O  em- 
préstimo de  consolidação,  feito  pelo  gabinete  Sa- 
tiroupolo-Ralii  dependia  da  approvaçao  das  Ga- 
maras :  era  um  acto  ad  referendum  do  parlamento. 
Os  títulos  emittidos  eram  provisórios.  Acceita- 
vam-nos,  portanto,  os  credores,  sob  a  condição 
de  só  se  tornarem  elles  validos,  si  o  poder  supe- 
rior, a  cuja  apreciação  o  acto  seria  submettido, 
lhe  desse  a  sua  approvaçao. 

Reune-se  o  parlamento  e  immediatamente 
nega  a  sua  confiança  ao  gabinete  que  liavia  nego- 
ciado o  accordo .  O  que  lhe  succede  inicia  natu- 
ralmente a  politica  opposta:  os  titulos  provisórios 
são  annuUados.  O  accordo  não  foi,  pois,  concluido: 
a  approvaçao  do  parlamento,  indispensável  para 
tornal-o  perfeito  e  acabado,  não  lhe  foi  dada. 

O  que  houve,  pois,  não  foi  rescisão  do  con- 
tracto. O  contracto  é  que  não  foi  ultimado  por  se 
haver  negado  a  isso  uma  das  partes. 

Compare-se  isso  com  o  que  fizemos  no  Brasil. 

O  Governo  agiu  por  si,  soberanamente.  O  accordo 

de  15  de  Junho  foi  um  acto  perfeito  e  acabado, 

desde  que  o  assignou  o  Presidente  da  Republica 

seu  representante  legitimo.  Em  seu  próprio 
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contexto,  estipulou-se  que  elle  seria  apenas  c^yn- 
municado  ao  Congresso.  E  em  seu  seio  uma  só 
voz,  a  do  mais  obscuro  de  seus  membros,  (*)  er- 
gueu-se  para  arguir  esse  acto  de  illegal,  por  nao 
ter  o  Governo  auctorisação  para  effectual-o.  Essa 
voz,  como  era  de  razão,  foi  abafada :  o  Congresso 
envolveu  a  sua  approvaçao  no  acto,  com  declarar 
que  elle  «estava  perfeito  e  acabado».  Os  títulos 
emittidos  em  consequência  desse  accordo  eram, 
pois,  titules  definitivos . 

Não  havia,  portanto,  pelo  nosso  lado,  ne- 
nhuma auctoridade  a  cuja  sancçSo  tivesse  elle 
de  ser  submettido.  Estava  perfeito  o  contracto. 

Que  paridade  tem  essa  situação  com  a  da 
Grécia,  esboçada  pela  Imprensa,  para  nos  provar 
que  podíamos  denuncial-o?  Alli,  quem  trata  é  um 
gabinete  parlamentar;  aqui  é  um  Presidente  de 
Republica  presidencial.  Alli, o  contracto  assignado 
é  provisório ;  aqui,  é  definitivo.  Alli,  ha  um  poder 
cujo  pronunciamento  é  indispensável  á  completa 
validade  do  contracto ;  aqui,  nSo  ha  nenhum  e 
o  que  poderia  haver,  desde  que  se  negava  ao 
Governo  a  auctorisaçao  legal  para  fazel-o,  pro- 
nunciou-se  categoricamente  pela  sua  approvaçao. 
Alli,  finalmente,  nao  houve  rescisão,  nem  denun- 
cia, pois  só  se  rescindem  ou  denunciam  os  con- 
ti^actos  ou  accordos  ultimados  e  elle  nfto  o  estava. 
Aqui,  só  poderia  haver  isso,  pois  que  o  accordo 
estava  feito  e  acabado. 


(*)  De  facto,  no  seio  da  commiss&o  de  orçamento,  fomos  nós  o 
único  que  entendeu  que  esse  accordo  dependia  de  approvaçfto  do 
Congresso . 
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Era,  sem  duvida,  muito  interessante  a  licçao 
que  resulta  do  Funding^  na  Grécia;  mas  nao  apro- 
veitava em  nada  ao  caso  que  nos  occupa.  Nao 
nos  aproveitava  como  exemplo  de  poder  rescindir, 
pois  que  acabamos  de  ver  que  a  situação  delle 
era  radicalmente  diversa  da  nossa.  Nao  nos  apro- 
veitava também  como  meio  de  rescindir.  A  pró- 
pria Imprensa  nao  teria  applausos  para  a  lei  de 
22  de  Dezembro  de  1893,  pela  qual  o  Governo 
grego  reduziu  os  juros  da  divida  de  30  %,  sem 
prévia  annuencia  dos  seus  credores.  Nao  nos 
aproveitava,  finalmente,  como  exemplo  de  passi- 
vidade dos  credores  e  de  indififerença  de  seus 
respectivos  governos  pelos  seus  direitos . 

Ninguém  melhor  do  que  a  Imprensi  sabia 
que,  se  o  Brasil  assim  procedesse,  as  grandes  na- 
ções européas  nao  teriam  para  elle  as  attenções 
que  o  próprio  interesse  lhes  dictou  para  com  a 
Grécia.  Ao  contrario,  os  seus  interesses  aqui  lhes 
aconselhariam  attitude  diametralmente  opposta. 

O  exemplo  argentino  nao  nos  servia  também 
de  licçao  pratica. 

A  loucura  das  emissões  de  papel  inconver- 
tível tinha  sido  na  Argentina  ainda  mais  intensa 
do  que  o  foi  entre  nós.  Houve  um  periodo  de 
verdadeira  allucinaçao,  que,  aliás,  affectou  nao  só 
os  nacionaes,  senão  ainda  os  estrangeiros.  Com  o 
papel-moeda,  emittido  á  ufa,  flzeram-se  grandes 
melhoramentos  materiaes.  A  cidade  de  Buenos- 
Ayres  foi,  por  assim  dizer,  reconstruída.  Abriram- 
se  largas  avenidas;  ediflcaram-se  riquíssimos  pa- 
lácios; realisou-se  o  sonho  do  estabelecimento  de 
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Paris  na  America.  A  imaginação  n&o  cessava  de 
crear  necessidades  que  o  papel  suppria.  Fundou- 
se  La  Plata.  Fizeram-se  obras  gigantescas  para 
o  abastecimento  d'agua.  Construíram -se  diques. 
Fizeram-se  portos.  Os  bancos  de  credito  real  lo- 
graram collocar  suas  letras  de  juro  ouro  no  es- 
trangeiro. A  immigraçao  affluiu  para  o  paiz.  As 
terras  devolutas  foram  desbastadas  e  o  trabalha- 
dor intelligente  entrou  a  fecundal-as.  Crescia  o 
gado  nas  campinas.  A  importação  de  todos  os 
utensis  necessários  a  esse  desenvolvimento  era 
progressivamente  augmentado. 

Falava-se  de  progresso  e  elle  existia  real- 
mente. Somente,  esse  progresso  era  obtido  á  custa 
de  um  empréstimo  forçado.  Chegou  o  momento 
em  que  o  desequilíbrio  entre  as  rendas  e  as  des- 
pezas  do  paiz  foi  extraordinário. 

Devia  o  Governo  no  estrangeiro  cerca  de 
£  43.COO.000  e  havia,  em  curso  forçado,  no  paiz, 
cerca  de  800  milhões  de  pesos.  Era  a  insolvên- 
cia. Mas  a  insolvência  transitória,  porque  os  ele- 
mentos de  riqueza  existiam  e  haviam  de  frueti- 
flcar.  Em  dia  breve,  as  estradas  em  trafego,  as 
terras  laboradas,  as  pastagens  onde  se  creava  o 
gado  haveriam  de  reequilibrar  as  suas  rendas 
com  as  suas  despezas  e  permíttir-lhe  o  resgate 
desses  milhões  de  pesos,  graças  aos  quaes  ella 
pôde  attingir  á  prosperidade  em  que  então  se 
achava.  Se  nesse  momento,  a  Argentina  reunisse 
os  seus  credores  e  lhes  expuzesse  a  sua  situação 
qual  era,  elles  nSo  teriam,  sem  duvida  alguma,» 
mínima  hesitação  em  lhe  conceder  uma  reducçáo 
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dos  juros  pelo  prazo  necessário  á  sua  reconstitui- 
ção, que  em  tão  sólidos  elementos  se  apoiava. 

O  accordo  assim  proposto  não  lhe  aflFecta- 
ria,  em  nada,  o  credito.  Antes  o  consolidaria.  Os 
credores  tinham  todos  os  elementos  para  verifi- 
car que  a  sua  divida  estava  garantida  pelo  traba- 
lho intellígente  e  fecundo  que  se  fazia  em  toda  a 
Nação.  Era  esperar  pelos  fructos  desse  trabalho. 

O  Presidente  Pellegrini  não  quiz  fazer  essa 
confissão  expressa :  preferiu  o  arranjo  Morgan, 
igual  ao  nosso  arranjo  de  1898,  em  virtude  do 
qual  pagava  os  juros  da  divida  externa  com  tí- 
tulos de  outra  divida,  que  por  sua  vez  venciam 
juros  de  6  ^o. 

Era  sua  preoccupação  não  suspender  os 
pagamentos,  acreditando  que,  si  a  Republica  o 
fizesse,  «  nem  em  trinta  annos  recobraria  o  seu 
credito  » .  A  presidência  Saenz  Peíía  julgou  que 
esse  era  o  maior  erro  que  se  poderia  ter  com- 
mettido  e  que  muitas  vezes  preferível  seria  um 
accordo  franco  com  os  credores,  o  que  a  nosso  ver 
era  absolutamente  verdadeiro. 

O  mal,  porém  estava  commettido  e  o  que  o 
patriotismo  impunha  era  supportar-lhe  com  ga- 
lhardia as  consequências,  mas  desempenhar-se 
firmemente  do  compromisso  assumido.  Assim  não 
o  entendeu  o  Governo  e  animou  desde  logo  a  pro- 
paganda que  se  fez  no  sentido  de  suspender-se 
as  emissões  dos  títulos  Morgan  e  entrar-se  em 
accordo  com  os  credores  para  a  reducção  dos 
juros  da  divida.  Não  se  attendeu  a  que,  si  isso 
f^^a  não  só  possível,  mas  louvável  antes  do  accordo 
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Morgan,  agora,  depois  delle,  era  um  attentado 
contra  o  próprio  credito  da  Nação,  de  cujas  conse- 
quências «  nem  em  trinta  annos  ella  se  curaria  f^. 

O  accordo  Morgan  impunha  obrigações  pe- 
sadas, é  certo.  A  mais  severa  economia  era  re- 
querida ;  e  nSo  sã-o  todos  os  governos  que  têm 
a  coragem  de  arrostar  a  impopularidade  que  tal 
politica  quasi  sempre  provoca.  O  Sr.  Saenz  Pefia 
não  a  teve.  Urgido  pelas  dificuldades  internacio- 
naes  em  que  se  achou,  enveredou  decididamente 
pela  politica  das  despezas  improductivas.  Os  or- 
çamentos da  guerra  e  da  marinha  avolumaram-se 
progressivamente.  Embalde,  uma  forte  corrente 
de  opinião  apontava  os  inconvenientes  dessa  po- 
litica e  accentuava  que  não  se  caminhava  senão 
para  o  naufrágio  do  credito,  quando  se  reduziam 
os  juros  da  divida  e  despendia-se  ás  cegas  com 
canhões  e  navios.  «  Economisemos  sobre  o  que 
devemos  comer  e  beber,  dizia  então  Avellaneda; 
mas  paguemos  as  nossas  dividas  ».  Esse  patrió- 
tico conselho  não  foi  eiscutado  e  em  1893  o  ac- 
cordo Morgan  era  denunciado.  Era  esse  «o  pre- 
cedente decisivo  »  que  a  Imprensa  nos  apontava  a 
seguir . 

Pela  transacção  eflfectuada  em  1893,  em 
Buenos- Ayres,  a  Argentina  obteve  dos  credores 
que  recebessem  em  media  3  72  Vo  ^^  juros  até 
1898,  época  em  que  elles  recomeçariam  a  ser 
pagos  integralmente  e  concedessem  a  suspensão 
da  amortização  até  1901,  época  em  que  recome- 
çariam a  pagal-a.  Esse  ou  qualquer  outro  ac- 
cordo, si  proposto  em  1891,  no  momento  em  que  a 
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Republica  se  sentiu  em  embaraços  para  fazer  face 
a  seus  compromissos,  seria  perfeitamente  accei- 
tavel  e  nfto  lhe  teria  em  nada  affectado  o  credito. 
Na  época  em  que  o  foi,  porém,  as  suas  conse- 
quências foram  muito  diversas.  Por  mais  pesadas 
que  fossem  as  condições  do  accordo  Morgan^  nao 
ha  quem,  conhecendo  a  situação  da  Argentina, 
acredite  que  ellas  estavam  de  facto  superiores 
ás  suas  forças. 

Quizesse  o  Governo  empenhar-se  por  cumprir 
o  contracto  que  seu  antecessor  lhe  legara  como 
herança  penosíssima  e  o  sacrifício  poderia  ter  sido 
consummado.  Não  o  fazendo  os  credores  reco- 
nheceram que  nSo  era  o  desempenho  dos  seus 
compromissos  o  que  mais  preoccupava  o  governo 
argentino.  Submetteram-se  á  reducçao  dos  juros 
que  lhes  era  imposta,  mas  fecharam-lhe  a  porta. 

O  prazo  da  moratória  concedida  ao  governo 
argentino  esgotou-se  em  1898.  B'  innegavel  a 
prosperidade  material  da  Nação.  A  sua  exporta- 
ção, que  é  feita  de  muitos  e  diversos  artigos,  ex- 
cede já  sensivelmente  a  sua  importação.  O  ágio 
do  ouro  baixa.  Houvesse  ella,  em  1891,  proposto 
um  accordo  franco  aos  credores,  ou  tendo  prati- 
cado o  erro  do  empréstimo  Morgan,  tivesse  sabido 
honrar  o  compromisso  assumido  e  certamente 
não  teria  chegado  á  penosíssima  situação  de  que 
tentou  tiral-a  o  Sr.  Pellegrini  com  o  seu  infeliz 
projecto  de  unificação  da  divida  com  a  garantia 
das  rendas  do  paiz,  «que,  como  se  dizia  em  1893, 
só  se  exige  de  devedores  deshonestos. »  O  «  pre- 
í*'P!dente  decisivo»  é,  pois,  um  precedente  que  não 
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desejávamos  ver  imitado.  E'  certo  que  elle  per- 
mittiu  á  Argentina  armar-se  até  os  dentes  e  trans- 
formar-se  numa  potencia  naval,  que  está  ainda  á 
espera  da  prova,  mas  que  apparenta  ser  formi- 
dável. Em  compensação,  porém,  arruinou-lhe  o 
credito,  que  é  a  maior  riqueza  dos  individues, 
como  das  nações . 

A  propaganda  em  favor  da  denuncia  do  ae- 
cordo  de  Junho  chegava  a  verdadeiros  extremos. 
Attribuindo  a  persistência  do  Governo  no  cumpri- 
mento desse  accordo  ao  receio  de  que  os  gover- 
nos estrangeiros  usassem  da  força  para  proteger 
os  interesses  dos  seus  nacionaes  em  relações 
comnosco,  advertia  a  Imprensa  de  que  esse  receio 
era  destituido  de  fundamento,  porque  a  interven- 
ção armada  nSo  se  justificava,  senão  nos  casos 
«  de  violência,  má  fé  ou  denegação  de  justiça.» 
Nada  era,  porém,  mais  intempestivo  do  que  o  es- 
tudo dessa  questão  a  propósito  do  que  bem  se 
podia  chamar  «  o  repudio  da  divida».  A  razão  pela 
qual  uma  grande,  senão  a  maior  corrente  da  opi- 
nião condemnava  essa  propaganda,  nao  assen- 
tava na  covardia,  no  medo  da  violência  que  os 
nossos  credores,  apoiados  pelos  seus  governos, 
podessem  acaso  exercer  sobre  nós.  A  questão 
afifectava  exclusiva  e  essencialmente  o  nosso  cre- 
dito :  o  que  para  nós  importava,  sobretudo,  era 
nao  sacrificar  o  mais  precioso  dos  bens  á  falta  de 
decisão  e  de  coragem  para  supportar  os  sacrifí- 
cios, penosos  embora,  que  o  compromisso  assu- 
mido exigia  de  nós.  Evidentemente,  si  então  im- 
puzessemos  aos  nossos  credores  uma  reducçSo  na 
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somma  que  lhes  devíamos,  elles,  com  maior  ou 
menor  diflBculdade,  acabariam  por  ceder  e  sub- 
metter-se.  Mas  como  nfto  provámos  que  havía- 
mos a  isso  sido  coagidos  pela  absoluta  impossi- 
bilidade de  cumprirmos  o  que  havíamos  tratado, 
senão  que  o  fizemos  para  nos  forrar  aos  sacrifí- 
cios que  um  começo  de  execução  nos  impunha, 
o  que  haveria  de  mais  fatalmente  lógico  era  que 
os  nossos  credores  nos  reconheceriam  como  Na- 
ção despida  de  senso  moral,  que  nao  hesitava  em 
refugiar-se  na  sua  soberania  para  deshonesta- 
mente  prejudical-os  no  que  lhes  competia  licita- 
mente. E  essa  fama  nos  seria  talvez  ainda  mais 
prejudicial,  moral  e  materialmente,  do  que  o 
bombardeio  de  todas  as  esquadras  do  mundo,  o 
que  representaria  um  abuso  de  força  que  natu- 
ralmente nos  traria  uma  sympathia  que  aquella 
conducta  nunca  attrahiria. 

Esse  debate  travava-se  na  imprensa  á  r.evelia 
absoluta  do  Governo.  A  Noticia^  que  com  tama- 
nho brilho  prestou  durante  todo  o  quatriennio  o 
mais  dedicado  apoio  ao  Presidente,  que  sabida- 
mente a  inspirava,  muito  de  industria  absteve-se 
de  tomar  parte  nelle.  O  Governo  nSo  quiz,  nem 
por  um  momento,  que  se  pudesse  suspeitar  de 
que  elle  julgasse  digna  de  consideração  a  hypo- 
these  da  denuncia  do  accordo,  a  cuja  execução 
se  compromettera.  Emquanto  amigos  livres  sus- 
tentavam esse  debate,  o  Governo  ia  praticamente 
pondo  em  execução  o  accordo.  Estávamos  então 
já  em  Julho  e  podia-se  examinar  como  até  ahi 
3a  execução  tinha  sido  feita.  Para  tornar  mais 
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claros  os  algarismos,  convém  antes  de  tudo  lem- 
brar as  cifras  totaes  das  responsabilidades  do  The- 
souro,  incluídas  nesse  accordo;  e  para  base  do 
calculo  tomaremos  a  circulação  nominal  dos  em- 
préstimos em  1898  e  reduziremos  á  libra  ao  par 
os  encargos  das  apólices  de  1879.  Essas  respon- 
sabilidades sao  as  seguintes:  empréstimo  de  1879, 
24.699  contos,  juros  de  4  7«  V^^  empréstimo  de 
1889,  £  18.388.200,  juros  de  4  Vo;  empréstimo 
de  1895,  £  7.331.600,  juros  de  4  V^  %;  emprés- 
timo de  1883,  £  3.292.000,  juros  de  4  7^  %:  em- 
préstimo Oeste  de  Minas,  £  3.888.100,  juros  de 
5  %;  garantia  de  juros  das  estradas  de  ferro. 
£  1.111.282. 

Em  1<^  de  Janeiro  de  1899,  tendo  o  accordo 
entrado  em  execução  a  1*^  de  Julho  anterior,  havia 
sido  feita  a  seguinte  emissão  de  títulos  do  Fun- 
ding  : 

Empréstimos  : 

Julho 1879 £  30.860 

»     1883 *  119.218 

Agosto 1889.. »  367.764 

Outubro 1879 >  30.860 

»       1895 ^  183.290 

»       Oeste >  84.702 

Dezembro 1883 >  70.070 

Garantia  de  juros »  565.641 

»  1.442.405 

Esta  somma  de  títulos  emittidos  represen- 
tava um  resgate  de  papel,  ao  cambio  de  18,  appro- 
ximadamente  igual  a  19.300:000$000. 
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Balanceando  para  todo  o  exercício  de  1899 
a  emissão  de  títulos  e  resgate  de  papel  e  os  ser- 
viços ouro  do  juro  do  Funding,  teríamos  : 

1898 Bmiasfto £  1.446.406 

1899  —  Empréstimos : 

Janeiro 1879 30.860 

>       1888 119.218 

Fevereiro 1889 867.764 


1.964.247 


AbrU 1879 30.860 

> 1 895 1 83 .  290 

^     Oeste 84.702 


2.343.099 


Julho 1879 30.860 

i 1888 119 .  218 

>     1883 74 .  070 

Agosto 1889 367.764 

2.855.011 

Outubro 1879 30.860 

»       1895 183.290 

» Oeáte 84.702 


3.153.863 


Dezembro 1883 74.070 

Garantias  de  jnros 1 .  111 .282 

4.339.215 

Este  total  de  4.339.215,  emittído  em  1899, 
representará  um  resgate  de  papel  correspondente 
a  59.000  contos.  Cumpre,  porém,  notar  que  in- 
cluímos no  exercício  o  total  das  garantias  de  juros 
para  o  effeito  do  resgate  correspondente  em  papel ; 
quanto  aos  juros,  apenas  50  ^/o  dessa  somma  eram 
'•^cebidos  no  exercício.  Os  juros  que  o  Governo 
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tinha  pago  e  teria  de  pagar  em  ouro  no  exercicio 
eram  approximadamente  os  seguintes : 

Jarot 
£    128.601 

»      27.782 


Juros 

1®  trimestre 

..     £ 

24.203 

Transporte.. 

2» 

29.288 

3o        >        

> 

3Õ.687 

Garantia  de  juros. 

4»        »        .... 

39.423 

156.333 


128.601 

A  despeza  em  ouro  com  os  juros  do  serviço 

incluido  no  Fundiria  seria  nesse  exercicio  de 

£  156.383.  A  isto  tinha-se  ainda  que  ajuntar  a 
somma  de  £  1.000.000,  resto  do  empréstimo 
de  1896,  cujo  pagamento  terminava  em  1899.  As 
arrecadações  dos  10  Vo  ouro  e  a  renda  da  dele- 
gacia e  dos  consulados  já  no  meio  do  exercicio 
faziam  prever,  apezar  de  todas  as  despezas  ouro, 
um  saldo  ouro  de  £  500.000. 

Durante  todo  o  exercicio  não  desfalleceu  o 
Governo  um  só  momento  no  seu  duplo  propósito 
de  reduzir  as  despezas  e  de  velar  pela  arrecada- 
ção da  receita. 

Referindo-nos  exclusivamente  ás  despezas 
orçamentarias,  o  seguinte  quadro  mostra  eloquen- 
temente quanto  conseguiu  o  Governo  no  seu  pro- 
pósito de  reduzil-as : 

EXERCÍCIO  DE  1899 


Proposta  do  Governo 

Votado 

Despendido  (•) 

Interior.... 

16.009:896$564 

15.750:629$564 

18.549:7888668 

Exterior... 

1.832:4128000 

1 .  375:612$000 

1.246:948SS69 

Marinha . . . 

26.439:932S384 

23.120:215S544 

13. 196:394*609 

Guerra 

46.329:295$799 

44.394:9513883 

27.301:4508248 

Industria. . . 

89.464:676S152 

83.500:6428684 

56.093:932^05 

Fazenda . . . 

165.924:210$109 

160.481:205$711 

79.238:617^63 

346 .  164:000$l)00 

328. 623:2578386 

195.627:132$262 

{*)  AlgarisnioB  do  Relatório  da  Fazenda— 1900. 
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As  receitas  augmentaram  de  modo  notável. 
Só  a  renda  de  importação  para  consumo  attingíu 

ao  algarismo  de  1 8.483 :225$000,  ouro  e 

1 81. 529:507$0()0,  papel,  o  que  dá,  reduzindo  tudo 
a  papel,  á  taxa  de  7  Ye  média  do-anno,  a  quan- 
tia de  248.628 :274$00Ò,  superior  de  2.416:014$, 
á  do  anno  de  1896,  considerada  a  maior  renda  de 
importação  nas  alfandegas  do  Brasil.  A  renda  to- 
tal arrecadada  nas  alfandegas  elevou-se  a 

18.897:217$000,  ouro,  e  201.161:153$000,  papel, 
ou,  reduzindo  tudo  a  papel,  a  269.762:815$000, 
O  imposto  de  consumo  que  em  1898  produziu 
14.548:175$000,  deu  em  1899  24.930:246$000, 
isto  é,  mais  10-382:070$0000.  A  renda  do  im- 
posto do  sello  elevou-se  a  9.088:057$000;  a 
renda  total  interior  a  78.600  contos  e  a  extraor- 
dinária a  17.342  contos.  Eram  esses  os  algaris- 
mos que  o  Presidente  communicava  ao  Congresso 
na  sua  Mensagem  de  abertura  da  sessão  de  1900. 
«O  total  das  rendas  da  União  em  1899, pelos  da- 
dos que  possue  o  Thesouro,  dizia  então  S.  Bx., 

que  nSo  sfto  ainda  completos,  eleva-se  a . 

302.693:000$,  papel.  Si  acrescentarmos  a  esse 
total  a  renda  do  semestre  addicional,  calculada 
pela  arrecadação  em  igual  período  do  exerci  cio 
anterior  em  11.561:000$,  teremos  314.254:000$, 
papel. 

A  renda  em  ouro  elevou-se  nas  alfandegas 
a  18.897:217$  que,  reunida  á  de  520:489$296  de 
outras  origens,  produz  19.417:706$296. 

A  despeza  em  papel  para  o  mesmo  exerci- 
^^^  elevou-se  a  225.942:225$  e  a  feita  em  ouro 
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attingiu  a  14.092:046$000.  Deduzindo  as  despezas 
das  rendas  da  mesma  espécie,  ter-se-á  um  saldo 
de  88.311:775$,  papel  e  5.325:660$296,ouro. 

Os  créditos  abertos  nos  diversos  ministérios 
em  1899  elevaram-se  a  34.314:408$668;  dessa 
quantia,  porém,  deve-se  deduzir  7.253:591$102, 
que  representa  apenas  movimento  de  fundos  na 
Estrada  de  Ferro  Central ;  ficando,  pois,  o  valor 
desses  créditos  reduzido  a  27.060:817$566. 

Si  deduzirmos  esta  quantia  e  mais  a  de  45.000 
contos  proveniente  do  resgate  do  papel  moeda, 
em  virtude  do  accordo  do  Fiivding-han,  do  saldo 
em  papel  acima  demonstrado,  teremos  como  re- 
sultado final:  saldo  em  papel  16.250:957$434  e 
em  ouro  5.325:660$296  ». 

Esses  algarismos  compendiados  em  Maio  de 
1 900  ainda  eram  defficientes .  O  quadro  seguinte 
mostra  o  desenvolvimento  real  da  receita : 


Importação. 

Entrada,  sa- 
bida e  es- 
tada  de 
navios... 

Addicio- 
naes 

Interior . . . 

Consumo.  . 

Extraordi- 
nária. . . . 


Votada  para 

1898 


Estimada  para 
1899 


Airecadada 


258.000:000$000    230.250:000$000    248. 628:274*000 


l.íi50:000$000 

500:0003000 

60.539:0008000 

1 .  7O0:O00SOOO 


750:000$000        1.589:0211000 


42OK)O0S0OO 
77. 934:0OOSO0O 
14.000:0001000 


186:9678000 
84.592:6001000 
25.184:9561817 


13 .  805:000$000      10. 810:000*000      18.471:261$400 


Si  se  juntar  a  esse  total  de  378.603:080$217 

o  liquido  dos  depósitos  na  importância  de 

6.739:606$999,  teremos  que  as  receitas  arrecada- 
das montaram  a  385.342:687$217.  Compara^<1« 
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O  total  das  receitas,  inclusive  as  operações  de 
credito  com  a  das  despezas  nas  mesmas  condi- 
ções, o  relatório  da  fazenda  para  1900  balan- 
ceava assim  o  exercicio  de  1899 : 


Total  da  receita 633.035:3918778 

Total  da  despeza 568.1 95: 247S474 

Saldo 64.840:144$304 


Assim,  pois,  ao  iniciar-se  o  Governo  em 
15  de  Novembro  de  1898,  o  TChesouro  devia  por 
letras  em  circulação  22.250  contos  e  ao  Banco 
da  Republica,  era  conta  corrente,  11.000  contos, 
o  que  faz  a  somma  de  31.250  contos;  contra 
isto,  havia  em  caixa  um  saldo  de  5 .  200  contos, 
o  que  reduz  aquella  somma  a  26.150  contos. 
Esta  somma  foi  paga  em  sua  totalidade  durante  o 
primeiro  exercicio  de  sua  gestão,  no  fim  do  qual 
o  Thesouro  não  só  nao  tinha  letra  alguma  em 
circulação,  não  só  nada  devia  ao  Banco  da  Repu- 
blica, como  ainda  tinha  em  conta  corrente  nesse 
estabelecimento  a  somma  de  lõ.O00:O0O$OO0. 

Reunidas  estas  duas  parcellas,  dividas  pagas 
na  importância  de  26.150  contos  e  dinheiro  de- 
positado na  importância  de  15.000  contos,  temos 
41.150  contos;  e  como,  alem  do  saldo  no  Banco, 
o  Thesouro  tinha  em  caixa  o  saldo  de  11.350 
contos,  o  total  fica  elevado  a  52.500  contos.  A 
esse  total,  deve-se  ainda  juntar  a  remessa  de 
£  1.000.000  para  pagamento  do  resto  do  emprés- 
timo de  1896,  que,  ao  cambio  médio  do  anno,  im- 
tou  em  31.000  contos  e  ainda  o  pagamento  de 
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contas  de  exercícios  fiados  na  importância  de 
15.000  contos,  o  que  representa  um  total  de 
46.000  contos,  que  junto  á  somma  já  apurada  de 
52,500  contos  eleva  a  98.500  contos  a  somma 
de  responsabilidades  resgatadas  pelo  Governo 
durante  o  exercício  de  1899  e  que  não  correspondem 
a  despe£'as  feitas  nélle^  mas  em  exercícios  anteriores. 
Accrescente-se  a  isso  que  foi  resgatada  a  totali- 
dade do  empréstimo  de  1889  no  valor  de  18.30(» 
contos,  ouro,  e  cerca  de  3.000  contos  do  emprés- 
timo de  1868,  igualmente  em  ouro  e  fez-se  uma 

incineração  de  papel  na  importância  de 

45.000:000$000. 

Foi  sob  esse  aspecto  que  se  encerrou  o  pri- 
meiro exercido  financeiro,  gerido  pelo  Governo 
que  se  inaugurara  em  15  de  Novembro  de  1898. 


§  m.  —  o  orçamento  para  1900  —  Modificações  na  estrnctnra  do 
orçamento  — A  lei  do  sello  — Leis  sobre  os  impostos  de  caa- 
snmo  e  sobre  tarifas  da  alfandega. 


No  orçamento  para  1900,  introduziram-se 
importantes  alterações.  Ao  contrario  do  que  até 
então  se  havia  feito,  a  Gamara  occupou-se  da 
elaboração  da  receita  antes  de  considerar  a  des- 
peza,  adoptando  assim  a  norma  de  prudência  que 
já  em  1898  haviamos  indicado  como  a  mais  con- 
veniente diante  da  situação  que  o  accordo  finan- 
ceiro havia  creado.  Onde,  porém  se  fizeram  mo- 
dificações notáveis  foi  na  própria  estructura  do 
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orçamento.  Na  proposta  que  o  ministro  da  fazenda 
apresentou  á  Camará,  logo  no  mez  seguinte  ao  da 
abertura  das  sessões,  indicou  elle  a  necessidade  e 
conveniência  de  descriminar  a  receita  e  despeza 
em  papel  da  receita  e  despeza  em  ouro.  «  O  pro- 
cesso seguido  de  sommar  parcellas  representando 
valor  em  ouro  com  outras,  representando  valor 
em  papel,  expunha  S.  Ex.,  dá  resultados  que  nada 
podem  exprimir. 

B'  assim  que  os  números  que  representam  a 
somma  de  despezas  em  cada  um  dos  ministérios 
da  fazenda,  viaçSo  e  exterior  nSo  dao  idéa  exacta 
d'aquellas  despezas,  pois  que  a  verba  «  diflferenças 
de  cambio  »,  que  figura  no  orçamento  da  fazenda, 
representa,  em  parte  despezas,  dos  outros  dous 
ministérios. 

A  cobrança  em  ouro  de  uma  parte  das  nos- 
sas rendas  veiu  tornar  bem  patente  que  a  neces- 
sidade que  acabo  de  vos  apontar,  em  relaçílo  ao 
orçamento  da  despeza,  impõe-se  igualmente  em 
relação  ao  da  receita . 

Com  effeito,  si  no  systema  usado  as  sommas 
parciaes,  representando  as  despezas  dos  diver- 
sos ministérios,  nao  têm  valor  determinado,  a 
despeza  geral  adquire,  graças  á  verba  «  Diffe- 
rença  de  cambio  »,  a  expressão  approximada  da 
realidade. 

Nas  rendas,   ])orém,  de  diversas   origens, 

reunindo  parcellas  em  ouro  e  outras  em  papel,  é 

fácil  de  vêr  que  nao  só  as  sommas  parciaes  nada 

significam,  como  a  que  representa  a  receita  geral 

o  exprime  o  valor  real  dessa  receita,  que  se 
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apresenta  desfalcada  do  ágio-  do  ouro  arreca- 
dado. 

Si  estes  defeitos  nfto  eram  muito  notáveis 
quando  a  taxa  cambial  mantinha-se  elevada  e 
quando  as  nossas  rendas  em  ouro  eram  insigni- 
ficantes, o  mesmo  nao  se  dá  agora  com  a  baixa 
extraordinária  e  as  grandes  oscillações  constan- 
tes do  cambio  de  um  lado  e  o  augmento  notável 
das  nossas  rendas  em  ouro. 

E'  attendendo  a  estas  razões,  de  valor  incon- 
testável, que  vos  indico  dar  ás  nossas  propostas 
de  orçamento  uma  estructura  nova,  discrimi- 
nando em  cada  ministério  a  receita  e  a  despe.":a 
em  ouro  da  receita  e  despeza  em  papel. 

Teremos  assim  o  valor  exacto  das  nossas 
rendas  de  um  lado  e  o  valor  exacto  das  despezas 
de  cada  ministério  de  outro  lado,  eliminando  ao 
mesmo  tempo  a  verba  «  Differença  de  cambio», 
o  elemento  por  excellencia  de  instabilidade  per- 
turbadora dos  nossos  orçamentos  » . 

A  lei  votada  logo  nos  primeiros  dias  da  ses- 
sSo  de  1899  havia  creado  os  fundos  de  garantia 
e  de  resgate  do  papel-moeda,  attribuindo-lhes 
varias  verbas  de  receita.  O  ministro  da  fazenda 
suggeria  a  necessidade  de  destacar  da  receita 
total  aquelles  dous  fundos,  creando  assim,  ao  lado 
da  receita  geral,  outra  com  destino  especial.  Uma 
ultima  modificação  foi  a  referente  ao  accordo 
financeiro.  Traduzindo-se  esse  accordo  em  um 
empréstimo  que  se  ia  realizando  á  medida  qne 
se  iam  vencendo  os  pagamentos  relativos  ao  ser- 
viço da  divida  externa  e  de  garantia  de  i^rri 
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estradas  de  ferro,  a  quantia  proveniente  dessa 
emissão  foi  ineluida  no  orçamento  da  receita,  con- 
tinuando a  figurar  no  da  despeza  as  que  devem 
ser  pagas  com  o  producto  dessa  emissão. 

<c  Com  estas  diversas  medidas,  concluia  o 
ministro,  evitaremos  que  no  orçamento  para  o 
anno  vindouro  se  reproduzam  anomalias  que 
observámos  no  orçamento  vigente  :  a  existência 
das  despezas  relativas  ao  serviço  da  divida  ex- 
terna e  da  garantia  de  juros  de  estradas  de  ferro 
ao  lado  da  ausência  dos  recursos  para  pagamento 
dessas  despezas;  a  verba  «Diflferença  de  cambio» 
ao  lado  dos  recursos  em  ouro  para  pagamento  de 
todos  os  compromissos  nessa  espécie,  anomalias 
ligadas  á  mesma  causa :  a  falta  de  correspondên- 
cia entre  a  estructura  orçamentaria  e  as  circum- 
stancias  novas,  creadas,  já  pelo  accordo  de  1 5  de 
Junho,  já  pela  lei  sobre  arrecadação  em  ouro  de 
uma  parte  de  nossas  rendas  » . 

O  Governo  nao  propunha  para  esse  anno  nem 
aggravaçílo  de  impostos,  nem  creação  de  novos. 
Apenas  uma  nova  sobrecarga  iria  pesar  sobre  os 
contribuintes  em  1900 :  o  accrescimo  de  5  Yo  aos 
10°/o  ouro,sobre  os  direitos  de  importação,  accres- 
cimo creado  pela  lei  que  instituiu  os  fundos  de 
resgate  e  garantia  do  papel  e  que  era  destinado 
exclusivamente  á  constituição  deste  ultimo.  Na 
avaliação  da  receita,  o  ministro  da  fazenda,  longe 
de  se  deixar  arrebatar  por  descabido  optimismo, 
fazia  fortes  reducções  nas  suas  principaes  fontes. 

A  lei  de  21  de  Outubro  de  1843  determina 

o  orçamento  da  receita  deve  ter  por  base  a 
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comparação  da  arrecadação  dos  três  últimos 
exercícios  com  a  orçada  para  o  futuro. 

Esse  processo  muito  racional,  sem  duvida, 
quando  se  trata  de  paizes  que  têm  regimen 
tributário  solidamente  organisado,  nem  sempre 
pode  ter  applicaçSo  em  paizes  como  o  nosso, 
em  que  a  evolução  tributaria  se  faz  com  grande 
energia. 

Por  este  motivo  teve  o  ministro  da  fazenda 
de  empregar  em  grande  numero  de  casos  o  pro- 
cesso differencial,  tomando  os  algarismos  do  ul- 
timo exercicio  e  modificando-os  de  accordo  cora 
as  previsões  fornecidas  pelo  estudo  das  altera- 
ções feitas  nas  diversas  taxas  de  impostos. 

A  renda  proveniente  dos  direitos  de  importa- 
ção foi  orçada  em  27.000  contos,  ouro  e  153.000 
contos,  papel,  que,  comparada  com  a  votada  para 
o  exercicio  de  1899,  feitas  as  reducçõesa  papel 
dá  uma  differença,  para  menos,  de  32.000  contos 
papel.  Esta  forte  reducção  foi  feita,  attendendo-se 
á  diminuição  que  se  devia  considerar  provável 
na  importação. 

A  renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil  em  1900  foi  calculada  pelo  seu  director  em 
36.400  contos ;  ella  figurava,  entretanto,  apenas 
por  35.000:00()$000. 

A  dos  telegi'aphos  e  correios,  como  a  ante- 
rior, não  poude  ser  estabelecida  pelo  processo 
das  medias,  em  virtude  da  variação  grande  das 
taxas  desses  serviços,  desde  1898. 

A  do  correio  foi  a  mesma  que  no  exercicio 
de  1899;  a  dos  telegraphos  foi  baseada  na  í^'^''- 
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cadação  de  1898  e  na  de  1899.  A  renda  dos  im- 
postos de  consumo  foi  orçada  em  27.770  contos. 

O  imposto  sobre  o  sello  lia\ía  sido  objecto 
de  uma  lei,  que  devia  ter  grande  influencia  sobre 
o  seu  desenvolvimento.  Em  sua  Mensagem  de 
abertura,  o  Presidente  havia  dito  ao  Congresso 
sobre  este  assumpto,  as  seguintes  palavras:  «No 
que  respeita  ao  sello,  é  da  maior  urgência  uma 
lei  que  defina  com  precisão,  dentro  do  pensa- 
mento constitucional,  a  competência  da  União, 
oppondo  efíicaz  resistência  ás  invasões  dos  pode- 
res estadoaes.  Nos  arts.  7.^  e  9.°  estatuiu  a  Cons- 
tituição que,  em  regra,  as  taxas  de  sello  só  po- 
dem ser  decretadas  pelo  poder  federal  e  em  be- 
neficio do  Thesouro  Federal .  Só  por  excepçflo  e 
nos  casos  restrictamente  especificados  é  que  os 
poderes  estadoaes  podem  decretai -as.  Não  ob- 
stante a  clareza  do  texto,  a  desarrazoada  predi- 
lecção pelos  interesses  locaes,  que  por  todos  os 
modos  se  manifesta,  achou  meios  de  chegar, 
através  de  persistentes  abusos,  á  inversão  com- 
pleta dos  termos  do  preceito  constitucional,  ex- 
cluindo da  regra  a  competência  da  União,  para 
coUocal-a  dentro  dos  restrictos  limites  da  excepção 
e  vice-versa,  tirando  os  Estados  da  excepção 
para  dar-lhes  as  amplitudes  da  regra  geral.  Muito 
ha  concorrido  para  isso  a  arguida  obscuridade 
da  lei  de  10  de  Dezembro  de  1S9(). 

O  certo  é  que  o  imposto  do  sello,  que  pro- 
duziu em  1891  a  renda  de  10.400:118$073, 
em  vez  de  apresentar,  como  geralmente  acon- 
tece, um  augmento  progressivo  nos  exercícios 
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subsequentes,  tem,  ao  contrario,  apresentado  re- 
sultados muito  inferiores.  Isto  quer  dizer  que  o 
Thesouro  Federal  está  sendo,  todos  os  annos, 
desfalcado  de  uma  considerável  porção  de  suas 
rendas,  e  que  esta  excepcional  solicitude  por 
parte  dos  órgãos  dos  interesses  locaes  deve  ser- 
vir de  estimulo  á  vigilância  d'aquelles,  a  quem 
cabe  velar  pelos  negócios  da  União. 

Urge  que  a  União  reivindique  os  seus  di- 
reitos. » 

At  tendendo  a  essa  suggestao,  o  Congresso 
votou  em  pouco  mais  de  um  mez  uma  lei  dis- 
pondo que  a  «  descriminação  das  taxas  de  sello, 
que  podem  decretar  a  União  e  os  Estados,  se- 
gundo os  arts.  7  ns.  3  e  9,  §  l.^  n.  1  da  Consti- 
tuição da  'Republica»  obedeceria  ás  seguintes 
regras : 

1.^)  B'  da  competência  exclusiva  da  União 
decretar  taxas  de  sello,  excepto  sobre  actos  ema- 
nados dos  Governos  dos  Estados  e  negócios  de 
sua  economia,  sobre  os  quaes  compete  exclusi- 
vamente aos  mesmos  Estados  exercer  essa  facul- 
dade. 

2.^)  Consideram-se  negócios  da  economia  dos 
Estados  os  que  são  regulados  poríeis  estadoaes. 

Não  são  comprehendidos  nesta  clausula  os 
actos  de  qualquer  espécie  regidos  por  leis  fede- 
raes,  na  conformidade  do  n.^  23  do  art.  34  da 
Constituição,  os  quaes  são  sujeitos  ás  taxas  que 
a  União  decretar,  ainda  que  tenham  de  produzir 
effeito  no  próprio  Estado  de  sua  origem  e  de  ser 
processados  nos  respectivos  juizos. 
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O  Governo  era  auctorisado  a  expedir  o 
regulamento  para  execução  desta  lei,  devendo 
rever  o  que  baixou  com  oDecr.  n.  2573,  de  3  de 
Agosto  de  1897,  manter  as  taxas,  multas  e  penas 
nelle  estabelecidas,  e  as  disposições  da  lei  n.  559, 
<ie  3 1  de  Dezembro  de  1898,  e  bem  assim  estatuir 
multas  e  todas  as  medidas  que  julgasse  acertadas 
para  assegurar  a  arrecadação  do  imposto  do  sello 
nos  termos  dos  arts.  6/\  ns.  4.^  e  7.^  §  3.^  da 
Constituição.  Por  efifeito  dessa  lei,  o  ministro  cal- 
culava a  renda  desse  imposto  em  12.000  contos. 

De.  accordo  com  essas  idéas,  a  proposta  do 

Governo  avaliava  a  receita  para  1900  em 

53.975:543$593,  ouro,  e  314.418  contos,  papel  e 

a  despeza  em  34.641:651  $021,  ouro  e. 

267.109:520$852,  papel,  dando  um'  saldo  de 
19.333:8928572,  ouro  e  de  47.308:479$148,  pa- 
pel. Deduzindo  desse  saldo  9.020:tí60$000,  ouro, 
para  o  fundo  de  garantia  e  23.920  contos,  papel, 
para  o  fundo  de  resgate,  teríamos  ura  saldo  dis- 
ponível de  10.307 :225$572  ouro,  e 

23.388:479$148,  papel. 

A  commissao  do  orçamento  (1)  da  Gamara 
acceitou  na  sua  essência  a  proposta  do  Governo. 

No  decurso  da  sessão  legislativa  de  1899 
foram  votadas  duas  leis  (2)  que  affectavam  inti- 
mamente a  receita :  uma  estabelecia  o  processo 


(1)  Composta  doa  Srs.:  Cassiano  do  Nascimento,  Serzedello 
Corroa  (relator  da  receita),  Augusto  Severo,  Mayrinií,  Lauro  MUller, 
Cincinato  Braga,  A.  Montenegro, Calogerase  Alcindo  Ciuanabara. 

(2)  Lei  n.  641  de  U  de  Novembro  de  lí<90  e  n.  651  de  22  do 
ciiibro  de  lb99. 
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de  arrecadação  dos  impostos  de  consumo  e  era 
propriamente  a  tarifa  das  rendas  internas;  a  outra 
alterava  varias  disposições  da  tarifa  aduaneira. 
E'  de  notar  que  eram  relativamente  diminutos 
03  augmentos  de  impostos  que  dessa  lei  provi- 
nham. Nas  tarifas,  as  modificações  foram  insigni- 
ficantes. A  tarifa  então  em  vigor  contava  1071 
artigos:  pois  foram  creadas  apenas  oito  taxas 
novas,  três  das  quaes  substitutivas.  Foram  dimi- 
nuidas  as  razões  de  21  artigos,  sendo  uma  de 
200  «/o  para  80  Vo ;  três  de  1 00  7o  para  60  % ; 
quatorze  de  80  7o  para  60  7o;  etresde707opara 
60  7o .  Foram  augmentados  os  direitos  de  27  e 
diminuídos  os  de  47  rubricas.  As  taxas  substitu- 
tivas foram  para  bahiis  de  pinho,  machinas  para 
cortar  e  engommar  babados,  machinas  para  erear 
gallinhas;  os  direitos  creados  foram  para  carne 
conservada  pelo  systema  Appert,  manteiga  de 
margarina  e  seus  substitutos,  arroz  sem  casca 
ou  pilado,  animaes  de  qualquer  espécie  nSo  clas- 
sificados, trigo  em  grEo,  tela  metallica  em  peças 
•cylindricas  próprias  para  macliina  de  fabricação 
de  papel.  Como  se  vê,  nao  se  tratava  de  onerar 
géneros  de  grande  consumo,  dos  quaes  podesse 
provir  grande  renda.  A  taxa  sobre  o  arroz  sem 
casca  ou  pilado  (60  réis  por  kilo)  justificava-se  á 
primeira  vista  pela  grande  producção  nacional;  a 
taxa  sobre  o  trigo  em  grão  (10  réis  por  kilo)  teve 
por  fim  animar  a  cultura  desse  género  no  paiz  e 
era  votada  ao  mesmo  tempo  que  se  votava  uma 
reducçao  de  5  réis  por  kilo  na  farinha,  abriudo-se 
assim  para  esse  género  de  enorme  consumo ' 
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primeira  necessidade  um  mercado,  que  estava 
monopolisado  pela  entrada  livre  do  trigo  em  grão. 

Estabeleceu  esta  lei  que  a  tarifa  seria  dtt2)hi^ 
com  taxas  máxima  e  mínima,  sendo  a  mínima  a 
vigente  e  a  máxima  a  do  duplo  dos  direitos  nella 
consignados.  O  Governo  ficaria  de  posse  dessa 
arma  poderosa  para  defeza  dos  interesses  nacio- 
naes  em  relação  aos  mercados  estrangeiros,  po- 
dendo applicar  a  tarifa  máxima  aos  productos  dos 
differentes  paizes,  conforme  lhe  parecesse  con- 
veniente. 

A  lei  sobre  os  impostos  de  consumo  nao  os 
ampliou  senSo  a  três  novas  utilidades :  chapéus, 
bengalas  e  tecidos  de  la  e  de  algodão.  Todos  os 
outros  já  existiam. 

O  orçamento  para  1900,  como  vimos,  foi 
assim  proposto  pelo  Governo: 

Ouro  Papel 

Receita r)3.975:543Sr>y3    314.41 8:000í^0  00 

Despeza 34.641  :(5r)lS()2l     267.100:520$852 

Saldo 19.833:892Sr)72      47.308:479S148 

O  Congresso  votou  o  seguinte : 

Ouro  Papel 

Receita 53.975:5438593  3l2.93«:0OO$0OO 

Despeza 3(5 .  973:0408021  263. 102:2768044 

Na  receita,  porém,  incluiam-se  9.026:667$, 
ouro,  do  fundo  de  garantia  e  23.920  contos  do 
fundo  de  resgate,  de  modo  que  a  situação  pro- 
priamente orçamentaria  era  a  seguinte : 

Oaro  Papel 

Receita 44. 948:8768593  289 .038:0008000 

Despeza 36.973:6408021  263.162:2768044 

Saldo 7 .  975:2308572  25.875:7238950 
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As  alterações  que  a  lei  da  receita  consignava 
em  relação  á  proposta  eram : 


C9 


A. 


o 

o 


04 


O 

CS 

o 


^12 

O 


h3 
bQ 

CU 

< 


o 

O 


O 


O 

o 

CM 


8      S 


C 

I 


o 

•  • 

O 
00 


\f^     XFy      ^^? 

So  o 
o   o 

• '         •  •         •  • 

o  ç 
o  o 
o  o 


o 

00 


o 
o 


+  +  4- 


o 
o 

o 


o 


o 

o 

•  • 

o 
o 

o 

CO 


W     00 


&^ 

o 
o 
o 

•  • 

o 
o 


o 
o 
o 

•  • 

o 

8 


CO 


<^  «^  «^    <30 

w  o  o   o 

o  o  o 

o  o  o 


«o 


•  •         •  • 


(N    t^ 


03 


o 

o 

8 

CO 


o 


+ 


o 


o 

Cl 


«e 


o 
o 

X 


= 


o 
o 

© 

08 
CS 


e;  03 

C  'O 

o 

5  'O 

a  c 


(4 

O) 
'C 

00 

C3 

'  w 

a: 

oS 

o    'O 
© 


g 


o  m 

«3  o 

p  §• 

^  to 

®  © 

OS  09 

rtí  O 

© 

^  © 


•4A  06 

2  S 

©  o 

T3  t3 


CA  00 

o  O 

Cu  P* 

e  a 


â 


00       OD 

o8     ^ 

Já    Pi 

© 

a 
o 

â  s 

o  o 

s  »-• 

^      O) 

^     © 
o 

o 


© 

Cl 

o 
oe> 


-?» 


o 

Vi 

;>» 

© 


^    I 

a" 


O     o 

•^     u 


o   COMBATE    AO    DEFICIT  429 

A  lei  do  orçamento  consignava  as  seguintes 
auetorisações :  —  A  resgatar  as  estradas  de  feiTO 
do  Recife  ao  S.  Francisco,  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
cisco, nos  termos  da  clausula  25  doDecr.  n.  1.030, 
de  7  de  Agosto  de  1852 : 

—  A  « liquidar  os  débitos  de  toda  a  espécie 
a  que  os  bancos  estivessem  obrigados  para  com  o 
Tlièsouro,  pela  forma  que  julgasse  mais  conve- 
niente aos  interesses  deste,  submettendo  a  divida 
de  bónus  do  Banco  da  Republica  do  Brasil  ao  re- 
gimen da  divida  geral  do  mesmo  banco,  devendo 
neste  caso  fixar  prazo  para  a  respectiva  amorti- 
sação  ou  liquidal-a  em  dinheiro,  nas  condições 
acima  indicadas  » ; 

—  A  mandar  fabricar  no  estrangeiro,  caso 
fosse  preciso,  estampilhas  do  imposto  de  consumo 
e  de  sello. 

Além  dessas,  eram  mantidas  as  auetorisações 
para  o  arrendamento  ou  alienação  das  estradas 
de  ferro;  para  o  resgate  das  apólices  de  1868  e 
1889  e  para  a  cunhagem  do  nickel,  que  liaviam 
sido  concedidas  no  orçamento  do  anno  anterior . 

Com  a  votação  dessas  leis,  que  tamanha  in- 
fluencia haviam  de  exercer  na  situaçSo  financeira 
do  paiz,  encerrou  o  Congresso  a  ultima  sessílo  da 
legislatura,  uma  das  mais  traballiadas  por  vehe- 
mentes  luctas  partidárias  e,  entretanto,  graças  ao 
benéfico  influxo  do  Presidente,  uma  das  mais  úteis 
ao  paiz,  que  já  tenhamos  tido. 
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§  nr  —  A  execução  do  orçamento  —  O  Fnnding-loan  em  1900  — 
Divida  actiya  e  pasaiTa— O  saldo  do  ezercicio. 

x\o  abrir-se  a  sessão  parlamentar  de  1900,  o 
Presidente  falou  ao  Congresso,  já  nSo  a  linguagem 
da  esperança,  mas  a  das  aflSrmações  categóricas. 
O  problema  que  a  toda  a  Nação  preoccupava  de 
saber  si  a  palavra  do  Governo  empenhada  em 
Junho  de  1898  seria  honrada  e  si,  de  facto,  em 
Julho  de  1901  recomeçaria  o  Brasil  o  pagamento 
em  espécie  dos  seus  compromissos  no  estrangeiro, 
estava  resolvido:  o  Governo  tinha  elementos  para 
affirmar  que  isso  seria  feito.  O  Presidente  decla- 
rava que  «  estaria  solidamente  preparado  para 
corresponder  a  todas  as  exigências  do  vencimento, 
voltando  ao  regimen  da  indefectivel  pontuali- 
dade » .  Falava  o  Presidente  depois  de  um  anno 
em  que  todas  as  leis  financeiras  pedidas  ao  Con- 
gresso estiveram  em  vigor;  e  era  em  face  dos  re- 
sultados colhidos  que  asseverava  que  se  retoma- 
riam os  pagamentos  em  espécie,  sem  maiores  ou 
novos  ónus  para  os  contribuintes. 

«  Posso  annunciar  com  verdadeiro  contenta- 
mento, dizia  S.  Ex.,  que  a  administi-ação  da  Repu- 
blica entra  agora  em  uma  phase  francamente  aus- 
piciosa, graças  á  coUaboraçao  do  Congresso  Na- 
cional, que  tem  prestado,  com  patriótica  firmeza 
e  orientação  segura,  o  seu  indispensável  con- 
curso para  o  desenvolvimento  de  uma  politica 
financeira,  amoldada  ás  exigências  excepcionaes 
da  situação. 
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A  solidariedade  dos  esforços,  a  conformidade 
de  vistas,  a  unidade  de  acção  dos  dous  poderes 
têm  sido  e  espero  que  continuarão  a  ser  a  origem 
fecunda  de  largos  benefícios,  que  bem  cedo  farão 
sentir  o  reflexo  de  sua  acção  reparadora  em  todas 
as  regiões  da  vida  nacional . 

O  Governo  aguarda  confiante  a  approxima- 
çao  da  data  de  1°  de  Julho  de  1901,  termo  do  prazo 
fixado  para  a  volta  aos  pagamentos  em  moeda  » . 

O  eminente  deputado  Sr.  Dr.  Serzedello  Cor- 
rêa, a  cujo  notável  talento,  dedicação  e  patrio- 
tismo esclarecido  tanto  já  deve  a  Nação  e  que  foi 
no  Congresso  a  mais  solida  columna  de  apoio  á 
politica  financeira  do  Governo,  detalhava  no  seu 
luminoso  parecer  sobre  a  receita  para  1901  os 
algarismos  que  levavam  o  Governo  a  fazer  á 
Nação  a  asseveração  categórica,  prestes  a  tradu- 
zir-se  em  facto,  de  que  o  Brasil  honraria  os  seus 
compromissos  no  vencimento  do  accordo. 

O  balanço  entre  as  responsabilidades  do 
Governo  e  os  recursos  que  elle  tinha  sabido 
accumular  demonstrava  o  fundamento  da  affirma- 
ção  da  mensagem. 

O  exercido  de  1899  tinha  sido,  como  vimos, 
liquidado  com  saldo.  Não  faltou  quem  dissesse 
que  esse  resultado,  verdadeiramente  extraordi- 
nário, não  era  devido  senão  á  circumstancia  de 
não  ter  tido  o  Governo  necessidade  de  prover, 
em  espécie,  o  serviço  de  juros  e  amortização  da 
dívida  externa  e  das  garantias  ás  estradas  de 
ferro,  em  virtude  do  accordo  de  Londres,  que  lhe 
íu  recursos  para  isso.  Como  esses  recursos  des- 


ei 
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appareceriam  no  segundo  semestre  de  1901  e 
como  as  nossas  responsabilidades  seriam  aggra- 
vadas  com  os  juros  correspondentes  ao  total  da 
emissão  feita,  os  críticos  fáceis  da  politica  finan- 
ceira do  Governo  se  apraziam  em  sustentar  que, 
longe  de  se  poder  reatar  os  pagamentos  em  ouro 
na  época  aprazada,  iríamos  nos  encontrar  em  si- 
tuação ainda  mais  diflHcil  do  que  a  em  que  nos 
achávamos  em  melados  de  1898. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  observ^ava  que  os 
que  assim  pensavam  nSo  se  apercebiam,  ou  não 
se  queriam  aperceber  das  importantes  modifica- 
ções que  na  administração  financeira  do  Estado 
havia  o  Sr.  ministro  da  fazenda  sabido  introduzir, 
já  pela  ordem  e  rigor  na  arrecadação  das  rendas, 
já  pela  creação  de  novas  fontes  de  receita,  já  pelo 
estabelecimento  da  porcentagem  em  ouro  e  pelas 
largas  economias  planejadas  e  effectuadas.  Be 
facto,  o  que  se  dizia  não  era  a  verdade. 

Para  fazer  face  a  todos  os  seus  compromis- 
sos no  exterior,  mesmo  sem  o  recurso  do  Fun- 
ding-locm^  teria  tido  o  Governo  em  1899  o  saldo 
em  poder  dos  seus  agentes,  o  saldo  orçamentário 
em  ouro  e  em  papel,  os  45.000  contos,  papel,  que 
foram  encinerados  por  força  desse  contracto  e  a 
quantia  de  £  1.040.375  que  elle  foi  obrigado  a  pa- 
gar e  que  era  quota  do  empréstimo  de  £  2.OOO.000 
contraliido  em  Janeiro  de  1896,  importância  que 
accresceria  á  receita,  desde  que  eliminada  da 
despeza  e  que  não  constituía  despeza  normal  e 
permanente,  o  que  tudo  sommaria  £  4.168.971, 
quantia  mais  que  sufficiente  para  cobrir  as  res- 
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ponsabilidades  daquelle  anno,  que  montavam  a 
£  3.562.583  —  2  —  7. 

Em  1900,  já  nao  entravam  no  computo  das 
despezãs  o  pagamento  desse  milhão,  nem  o  de 
prestações  por  construcçao  de  novos  navios  que 
terminaram  no  anno  anterior.  O  balanço  desse 
anno  mostrava  que  o  total  das  responsabilidades 
do  Governo  montaria  a  £  7.232.025,  compu- 
tando-se  nessa  somma  a  totalidade  das  garantias 
de  juros  para  o  effeito  da  emissão  do  Fnnding  e 
correspondente  resgate.  Nesse  exercido,  a  arre- 
cadação em  ouro  foi  elevada  a  15  Vo?  por  eflfeito 
da  creação  do*  fundo  de  garantia.  Esse  fundo  de 
garantia,  creado  pela  lei  no  anno  anterior  e  con- 
stituído pelo  excesso  da  arrecadação  em  ouro,  cal- 
culado em  £  1.111.000,  pelo  saldo  de  £  500.000 
de  1899  e  por  £  1.000.000  de  despeza  cessante, 
devia  elevar-se  á  £  2.611.000. 

Nos  seis  mezes  de  1901^  que  completam  o  pe- 
ríodo do  accordo,  as  responsabilidades  do  Governo 
seriam  elevadas  a  £  8 .  652 .789 — 13  —  6,  o  que 
representa  o  total  da  emissão  do  Funding  e  vale 
por  um  resgate  de  papel  de  115.300:000$000. 

O  relatório  do  Sr.Dr.  Serzedello  Corrêa  deta- 
lhava as  responsabilidades  do  governo  em  Lon- 
dres, nessa  época,  do  modo  seguinte : 

£  s      d       Ao  cambio  de  i7 

Juros  do  Funding 216.319-14-10  1 . 922 : 862S248 

Empréstimo  de  1883 74.070-0—0  6r>8: 4008000 

»    lb8H 119.218-10—0  1.059: 720$000 

»     »  1889 207.764—0—0  3.269:013So33 

»     »  1895 188 .  290-  -0—0  1 .  629 :  244S445 

^     ^  18í)7 55.777—  7—  2  495 :  798S740 

1.016.43U— 12-  O    9.035: 0188676 

28 
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A  que  se  devo  accres- 
contar : 

£     s      d 

Juros  do  empréstimo  oeste.  84.702—10 —  O 
Garantias  de  juros  a  es- 
tradas de  ferro 556  840—  8—  4 

641.182-18—  4 

Commiss&o  dos  agentes 
lo/o 6.411—16—  7 

Que  com  os  dous  emprés- 
timos, perfazem 1 .026.603— 19— 11 


Ao  cambio  defi 
752:911S111 

4.946:4921593 
5.699:4081701 


56:994$037 
9.125:3681853 


1.674.198—14—10      14.881:7661594 

Como  attenderia  o  Governo  a  essas  respon- 
sabilidades ?  O  Sr.  Dr.  Serzedello  CJorrêa  fazia  os 
cálculos  mais  pessimistas :  admittia  que  as  recei- 
tas de  1900  e  1901  nao  fossem  superiores  ás  de 
1899,  o  que  não  podia  ser  admittido  em  face  dos 
novos  impostos  de  consumo  lançados,  da  nova  lei 
do  sello  e  do  rigor  crescente  na  fiscalisaçSío  e  na 
arrecadação ;  admittia  o  cambio  médio  de  1899 
como  taxa  da  conversão  do  papel  nessa  época ;  e 
com  taes  elementos,  assim  desfavoráveis,  respon- 
dia que  o  Governo  teria  os  seguintes  recursos : 

«  1.**  O  saldo  já  verificado  em  31  de  Março 
do  corrente  anno  de  £  675.760. 

2.°  £  1.040.375  que  deixaram  de  ser  pagas 
em  1900  e  em  1901,  e  que  foram  em  1899  para 
liquidação  final  do  adiantamento  de  2.000.000  es- 
terlinos e  juros,  e  mais  serviços  feitos  em  Janeiro 
de  1898  por  meio  de  emissão  de  bilhetes  do  The- 
souro,  ou  £  2.080.750. 

3.°  16  mil  contos  papel  e  5.000  contos  ouro, 
saldo  de  1899,  e  que  tendem  a  augmentar  em 
1900  e  1901,  durante  os  annos  de  1899  ^  ^"^^^ 
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OU  cerca  de  48  mil  contos  papel  e  15.000  contos 
ouro,  que  darão  ao  cambio  médio  do  anno  de 
1899,  o  que  é  muito  desfavorável,  £  3.174.927. 

4.**  Como  em  o  2'*  semestre  de  1901  cessa  o 
resgate  do  papel,  imposto  pelo  Funding^  e  regula 
elle  cerca  de  45  mil  contos  por  anno  ou  no  se- 
mestre 27.500  contos,  que  convertidos  em  libras 
ao  cambio  médio  de  7  7/16  de  1899,  o  que  é 
extraordinariamente  desvantajoso  ao  Thesouro, 
e  só  acceitamos  para  tornar  irrespondivel  a  nossa 
argumentação,  dará  £  697.263. 

5.**  Recursos  especiaes  referentes  ao  fundo 
de  garantia,  e  que,  a  julgar  pela  renda  do  1"*  tri- 
mestre de  1900,  o  que  é  um  calculo  pessimista, 
pois  essa  renda  decresceu  em  virtude  do  ac- 
cumulo  de  importação  dos  últimos  mezes  do  anno 
findo,  ascenderão  a  6.000.000  ouro  ou  £  674.991, 
o  que  perfaz  a  somma  de  £  7.303.691,  que  ser- 
virão para  pagar  as  despezas  do  2°  semestre  de 
1901  em  £  1.674.198-14-10,  dando  um  saldo  ao 
Thesouro  de  £  5 .  629.493-5-2.  » 

O  Sr.  Dr.  Serzedello  calculava,  pois,  que  ao 
começar  o  anno  de  1902  o  Governo  disporia  de 
um  saldo  de  £  5.629.493,  que  no  fim  do  exercício 
seria  accrescido : 

«de£  1.058.309,  correspondentes  aos  sal- 
dos orçamentários  computados,  de  modo  desfa- 
vorável ao  Thesouro,  na  mesma  importância  do 
de  1899. 

de  £  1.048.375,  que  foram  pagas  em  1899 
e  que  nâo  o  serão  nos  annos  subsequentes ; 

de  6,000  contos  ouro  do  fundo  de  garantia ; 
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e  de  £  1.394.529,  provenientes  dos  45.000 
contos  de  papel  que  durante  o  prazo  do  Fiinãing 
foram  annualmente  resgatados,  convertidos  esse 
papel  em  ouro  á  taxa  media  do  anno  de  1899, 
altamente  desfavorável ; 

o  que,  sommando  ao  saldo  existente,  per- 
faz o  total  de  £  9.797.697,  recursos  com  que  o 
Governo  fará  frente  á  sua  despeza  annual.  Ora, 
essa  despeza,  excluídas  as  quotas  de  amortisa- 
ções,  que  só  recomeçarão  ainda  10  annos  depois 
dessa  data,  importam  em  £  3.360.960 — 5—9,  o 
que  demonstra  para  o  Governo,  na  peior  das  hypo- 
theses  (estabilidade  de  renda,  estabilidade  das 
taxas  cambiaes,  estabilidade  do  saldo  de  1899) 
um  saldo  liquido  de  £  6.436.736—14  —  3.  » 

Usando  das  auctorisações  orçamentarias, 
em  Março  de  1900  entrou  o  Governo  em  accordo 
com  o  Banco  da  Republica  para  liquidar  a  divida 
delle,  que  então  montava  a  186.000  contos.  O 
Governo  contractou  a  liquidação  dessa  divida  por 
50.000  contos  em  dinheiro,  agindo  como  o  Go- 
verno passado  o  fizera  em  casos  análogos  e  não 
fazendo  mais,  em  summa,  do  que  usar  dos  des- 
contos semelliantes  aos  descontos  commerciaes 
e  aos  das  próprias  letras  do  Thesouro.  As  dividas 
de  exercícios  findos  foram  fortemente  reduzidas. 
As  letras  do  Thesouro  emittidas  em  1899,  no 
valor  de  11.000  contos  para  auxiliar  o  Banco  da 
Republica  foram  todas  resgatadas  dentro  do 
exercício.  As  indemnisações  a  que  sentenças  da 
justiça  federal  haviam  condemnado  o  Governo, 
foram  liquidadas  na  importância  de  algun? 
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Ihares  de  contos  e  todas  ellas  com  reducções  alta- 
mente favoráveis  ao  Thesouro,  nos  termos  da  au- 
ctorisaçao  legislativa.  As  dividas  passivas,  pois, 
que  desde  muito  oneravam  o  Thesouro,  iam  se 
liquidando. 

Por  encontro  de  contas  com  o  Banco  da  Re- 
publica, foram  trocados  os  títulos  da  divida  do 
Uruguay  por  titules  brasileiros,  em  condições 
muito  vantajosas:  os  uruguay  os  cotados  a  59  e  os 
brasileiros  a  60.  Com  essa  operação,  realisou-se 
uma  amortisaçao  em  nossa  divida  em  ouro,  dos 
empréstimos  de  1879,  1883  e  1888,  de  perto  de 
£  700.000,  a  qual  concorreu  para  diminuir  os 
nossos  encargos  ouro,  provenientes  da  emissão 
dos  titules  do  Funding-loan. 

Foi  objecto  de  appréhensões  de  uns  e  de 
fortes  ataques  ao  Governo  por  parte  d'outros,  o 
receio  de  que  as  rendas  viessem  a  soffrer  nesse 
exercício  grande  depressão,  nfto  só  por  effeito  do 
imposto  em  ouro,  como  em  virtude  do  grande  abai- 
xamento do  preço  do  café.  Os  factos  nSo  justifi- 
caram essas  appréhensões.  O  quadro  seguinte 
mostra  o  desenvolvimento  das  receitas  em  1900, 
em  relação  ao  estado  delias  no  anno  anterior: 

1900 

^®^  Ouro  Pnpel 

Importação 218.628:27 1$()00      2i>.889:000$000      136.616: 000$000 

Renda  aduaneira 

tola! 250.;í:»  l:262$OO0      23.303:508$000      162.708:236§000 

Interior 81.5'.l;í:(5')()$0OO  —  84.770:OOOS000 

Consumo 25.l8t:95<>|817  —  38.l20:000$i)00 

Extraordinária...       18.ni:-26l$400  —  21.651:00o|oo0 

O  total  das  rendas  da  União,  pelas  informa- 
-"les  do  Thesouro,  consignadas  na  Mensagem, 
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elevou-se  a  281:217  contos  papel.  Avaliando  em 
8.000  contos  a  renda  do  semestre  addicional,  o 
Presidente  computava  na  sua  Mensagem  de  1901 
a  renda  total  em  papel  em  289:217:OOO$OO0. 

A  renda  em  ouro,  arrecadada  nas  alfande- 
gas e  as  de  outras  origens,  attingiu  a  um  total  de 
27.277  contos.  Comparada  a  renda  da  importação 
em  1899  com  a  de  1900,  verifica-se  uma  diffe- 
rença  para  menos  nesta ;  mas  a  comparação  entre 
as  demais  rendas  em  papel  de  um  anno  com  as 
de  outro  demonstra  um  accrescimo  na  de  1900 
e  como  esse  accrescimo  ainda  mais  notável  é 
entre  as  rendas  ouro — 19.417  contos  em  1899  e 
27.277  em  1900  — verifica-se  que  a  differença 
para  menos  na  receita  papel,  nfto  só  desappa- 
rece,  mas  é  substituída  por  um  saldo. 

A  liquidação  do  exercício  apresentava  o  se- 
guinte aspecto :  (*) 

Receita  arrecadada  em  oaro ...        27.277:0001000 

Despeza  (Inclaidos  os  créditos)  em  ouro lO.OOO.OOOSOOO 

Saldo 17.277:0OOSC00 

Receita  arrecadada  em  papel 289.217-000$000 

Despeza  (incluindo  21 .  877  contos  de  créditos) . .      268 .877:0001000 


Saldo. ; 2O.340:00OSO00 


• 


Reduzindo-se  o  saldo  ouro  a  papel,  a  taxa 
de  9  Vi  d.,  media  do  exercício,  teríamos  que  o 
orçamento  de  1900  se  liquidava,  deixando  um 
saldo  de  69.228$000. 


(*)  Estes  eram  os  algarismos  conhecidos  na  época  e  incompletos. 
Como  se  verá  adeante,  apezar  do  exercido  se  haver  em  definitiva 
liquidado  com  saldo,  houve  um  deficit  em  papel. 


\ 
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§  Y  —  O  orçamento  para  1901  —  Acção  do  Sr.  Seriedello  Corrêa  — 
Os  25  o/o  oaro  —  A  votação  do  Congresso  —  As  antorlsações 
do  Ctovemo. 

A  proposta  do  Governo  para  o  exercício  de 
1901  consignava  os  seguintes  algarismos: 

Ouro  Papel 

Receita 58.869:741S000        284.367:0008000 

Despeza 55. 709:784$913        241 .  12õ:364$024 

Saldo 23.069:956$087  43.241:6253976 

Uma  só  modificação  propunha  o  Governo : 
a  elevação  a  25  %  dos  15  7»  que  se  cobravam 
em  ouro  dos  direitos  de  importação.  No  calculo 
das  rendas,  o  ministro  seguia  o  mesmo  processo 
differencial  observado  nas  propostas  anteriores. 
A  renda  proveniente  dos  impostos  de  importação 
foi  orçada  em  45.000  contos  ouro  e  115.200  con- 
tos papel .  A  da  estrada  de  ferro  Central  foi  or- 
çada apenas  em  30.0G0  contos,  menos  3.000  con- 
tos que  no  exercicio  anterior,  « attendendo-se, 
dizia  o  ministro,  a  que  a  renda  do  anno  passado, 
nfto  foi  além  daquella  cifra  e  que  a  arrecadação 
do  primeiro  trimestre  do  corrente  exercicio  pa- 
rece indicar  que  ella  continuará  reduzida  no  exer- 
cicio actual.»  A  dos  correios  era  orçada  em  7.500 
contos  e  a  dos  telegraphos  em  10.000  contos, 
tendo-se  tomado  para  base  as  arrecadações  do 
aimo  anterior.  A  do  imposto  de  sello,  dizia  o  minis- 
tro, «foi  calculada  em  15.000  contos  ou  mais  três 
mil  contos  que  no  presente  exercicio,  augmento 
esnerado  com  todas  as  probabilidades,  atten- 
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dendo-se  ao  alargamento  da  esphera  da  União 
nesse  tributo,  de  accordo  com  a  ultima  lei  e  a 
melhor  arrecadação  promovida  pelo  novo  regu- 
lamento.» A  renda  dos  impostos  de  consumo  foi 
orçada  em  39.500  contos,  tomandò-se  para  base 
a  arrecadação  do  1.^  trimestre  de  1900  e  o  mi- 
nistro acreditava  poder  affirmar  que  ella  iria 
muito  além  das  suas  previsões. 

A  commissao  do  orçamento  (*)  estudou  essa 
proposta  com  o  habitual  cuidado .  A  elaboração 
dos  orçamentos  no  Congresso  nesses  três  annos 
em  que  elles  constituíram  a  preoccupaçSo  domi- 
nante do  Governo  e  foram  feitos  com  grande  at- 
tenção  e  cuidado,  offereceu  novo  ensejo  ao  emi- 
nente deputado  paraense  Sr.  Serzedello  Corrêa 
para  pôr  em  relevo  a  sua  extrema  actividade  e 
reconhecida  competência .  Nenhum  auxiliar  mais 
prestimoso  teve  o  Governo.  Pode-se  dizer  que 
as  idéas  capitães  do  programma  financeiro  do 
Governo,  sobretudo  a  valorisação  do  meio  circu- 
lante pelo  resgate  do  papel-moeda,  vinham  sendo 
sustentadas  e  defendidas  pelo  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  desde  as  sessões  da  primeira  assembléa 
da  Republica,  o  que  vale  dizer,  desde  que  S.  Ex. 
teve  assento  na  representação  nacional.  O  seu 
applauso  á  politica  financeira  annunciada  pelo 
Governo  era,  pois,  natural  e  previsto. 

Só  a  obsecaçâo  partidária,  que  antepõe  os 
interesses  de  grupos  ou  de  pessoas  aos  interesses 


{*)  Composta  dos  Srs:  Cassiano  do  Nascimento,  Serzedello 
Corroa  (relator  da  receita),  Nilo  Peçanha,  Paiila  Guimarftes,ConieHo 
da  Fonseca;  Francisco  de  Sá,  Mayrink,  Elias  Fausto  e  Marçsal  Escobar. 
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nacionaes,  pôde  aconselhar  a  recusa  do  apoio 
aos  homens  que  venham  realizar  aquellas  idéas, 
que  se  julga  capazes  de  serem  úteis  á  Naçfto;  e 
toda  a  sua  vida  de  homem  privado  e  de  politico 
põe  o  Sr.  Serzedello  Corrêa  acima  da  suspeita 
injuriosa  de  que  tal  obsecaçSo  o  possa  jamais 
guiar  ou  dominar.  Ainda  desta  vez,  nSo  desmen- 
tiu o  seu  patriotismo :  applaudindo,  de  começo, 
com  calor  o  programma  enunciado  pelo  Governo, 
entrou  logo  depois  a  auxilial-o  vigorosamente 
na  tribuna  parlamentar  e  na  commissSo  do  orça- 
mento, onde  a  sua  reconhecida  competência  lhe 
dava  merecida  autoridade. 

De  anno  para  anno,  relatando  a  receita,  as- 
signalava  as  melhoras  que  a  politica  do  Governo 
ia  trazendo  á  nossa  situação  financeira,  expunha, 
defendia  e  sustentava  as  providencias  que  de- 
viam ser  adoptadas  e  indicava  as  medidas  que, 
de  futuro,  deveriam  ser  tomadas. 

Os  seus  relatórios  sobre  a  receita  siio  tra- 
balhos verdadeiramente  monumentaes  e  que  jus- 
tamente mereceram  o  applauso  geral  com  que 
foram  recebidos  pela  opinião.  Nesses  relatórios 
encontra-se  detalhadamente  exposta  a  situação 
do  paiz  durante  cada  anno  de  regimen  do  funding, 

Commentando  os  resultados  verdadeira- 
mente extraordinários  a  que  chegara  o  Governo, 
observava  elle  que  «muitos  querem  vêr  nos  sal- 
dos existentes  uma  consequência  dos  recursos^ 
que  advieram  ao  Thesouro  pela  emissão  do  Fmi- 
dwgAoan^  que  o  exonerou  de  pagar  com  os  recur- 
-sos  ordinários  da  receita  as  responsabilidades  da 
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nossa  divida  externa  e  das  garantias  ás  estradas 
de  feiTO ;  mas  é  fácil  ante  os  dados  que  ahi  ficam^ 
a  qualquer  pessoa  menos  aflfeiçoada  aos  algaris- 
mos ( e  nós  já  o  demonstrámos  em  capitulo  an- 
terior) verificar  que  os  saldos  existentes  reuni- 
dos á  massa  de  papel  incinerada  e  aos  recursos 
do  fundo  de  garantia,  dariam  de  sobra  para  pagar 
todas  as  nossas  responsabilidades,  independentes 
áoftiJiãivff^  mesmo  a  taxas  baixas,  deixando  ainda 
saldos.» 

Estudando  no  parecer  sobre  a  receita  para 
1901  os  impostos  em  ouro,  observava  o  Sr.  Ser- 
zedello  que  esses  impostos  haviam  trazido,  de 
facto,  ao  commercio  um  augmento  de  direitos. 
Assim  é  que  os  10 ^/o  creados  em  1899  valeram^ 
á  taxa  média  do  cambio,  que  fora  de  7  '/le  d., um 
augmento  de  direitos  de  cerca  de  26  Vo;  a^ssim  é 
que  á  taxa  de  7  Vi  d.  os  5<^/o  ouro  equivalem  a  um 
augmento  de  13  ^/o.  Esse  augmento  de  direitos, 
porém,  ia  diminuindo  e  tendiam  a  desapparecer  á 
medida  que  a  taxa  de  cambio  se  elevava:  de  facto, 
os  10  Vo  ouro  á  taxa  de  7  Vie  d.  pouco  menos  custa- 
vam ao  negociante  que  os  15%  ouro  á  taxa  de  9  d. 

Convindo  ao  Thesouro  elevar  a  25  Vo  os  1 5  «>/o 
que  então  se  cobravam  em  ouro,  havia  proposto 
o  ministro  da  fazenda  que,  para  nâo  sobrecar- 
regar o  commercio  com  maiores  ónus  do  que  os 
resultantes  desta  ultima  taxa,  augmentando  a 
quota  em  ouro,  se  diminuisse  proporcionalmente 
a  quota  em  papel,  de  forma  que  o  augmento 
devido  ao  ágio  do  ouro  fosse  o  mesmo  que  em 
Janeiro  de  1900.  Nessa  época,  vigorando  a  anota 
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de  15  7o5  ouro,  para  cada  100$  pagava-se  139$, 
sendo,  pois,  39$  o  augmento  devido  ao  ágio  do 
ouro.  Nestas  condições,  cobrando-se  25  7o  ouro, 
devia-se  exigir  empapei,  nSo  757o5  nias  apenas  a 
quota  necessária  para,  sommada  aos  25 7o)  ouro, 
reduzidos  a  papel  ao  cambio  do  dia,  produzir  os 
mesmos  139$  para  cada  100$.  Com  as  varia- 
ções cambiaes,  os  25  7o  teriam  um  valor  maior 
ou  menor,  em  relaçSo  á  nossa  moeda ;  a  quota 
em  papel  deveria,  pois,  soflfrer  modificações  em 
sentido  contrario,  para  produzir  a  mesma  quanti- 
dade constante:  139$  para  cada  100$.  Tomando 
para  base  a  taxa  de  9  d.  para  25  7o  ouro,  devia-se 
apenas  cobrar  647o  papel.  Além  da  taxa  de  9  d., 
a  quota  em  papel  augmentaria  com  vantagem 
para  o  Governo,  sem  novos  ónus  para  o  importa- 
dor. Si,  ao  contrario,  a  taxa  viesse  a  descer,  a  si- 
tuaçSo  do  importador  também  não  mudaria,  ha- 
vendo prejuízo  para  o  Governo,  prejuizo  que  nfto 
poderia,  entretanto,  desequilibrar  o  orçamento. 
Quando  a  taxa  cambial  attingisse  a  1 0  ^Vas  d., 
a  porcentagem  papel  teria  chegado  a  75  7o  ^ 
dahí  em  diante  não  seria  mais  augmentada,  o  que 
vale  dizer  que  acima  dessa  taxa  as  porcentagens 
seriam  sempre  25  7o  ouro  e  75  7o  papel.  Dess'arte 
as  vantagens  da  elevação  do  cambio  seriam  divi- 
didas entre  o  commercio  no  pagamento  de  suas 
mercadorias  e  o  Governo  na  percepção  dos  impos- 
tos de  importação  até  a  taxa  cambial  de  l()"/32  d- 
Acima  dessa  taxa,  todas  as  vantagens  daquella 
natureza,  quer  as  ligadas  ao  pagamento  de  mer- 
^orias,  quer  as  que  se  referem  ao  pagamento 
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do  imposto  de  importação  pertenceriam  exclusi- 
vamente ao  commercio. 

A  commissão  acceitou  esse  processo  para 
a  cobrança,  fixando  na  taxa  de  10  V2  d-  o  limite 
para  fazer-se  a  cobrança  de  75  7o  papel  e25  7o 
ouro.  Até  essa  taxa  cambial  de  10  V2  d.,  por  esse 
processo,  apezar  de  se  cobrar  25  7o  ^^  ouro,  o 
commercio  continuaria  sujeito  apenas  aos  mes- 
mos ónus  que  lhe  havia  trazido  a  taxa  de  15  7oj 
como  claramente  se  vê  do  seguinte  quadro  : 

Total  real 
TAxas  Papel  25  o,  o  ouro      Total  fixo       75 « o  papel 

25«  o  ouro 

9 64$000  751000  lõOtOOO 

91/4 661029  72$971  14vSS00O 

9V, 67S747  71S253  S     1468250 

98/4 698769  698231  S     1448250 

10 ?18500  678500  §     142S500 

10  V4 738146  6588r4  ^           1408750 

10 1/2 748714  6482S6  1398250 

A  commissão  demonstrava  que,  mesmo  de^- 
^endo  a  taxa  cambial  a  7  V2  d.  o  commercio  pa- 
garia sempre  139$  quando,  no  emtanto,  a  esta 
taxa  o  total  real  seria  de  165$,  como  se  eviden- 
cia deste  quadro : 

Total  real 
Taxas  Papel  25  «/o  ouro      Total  fixo       IS»  o  papel 

25*, o  oiro 

9 648000  758000  150S000 

88/4 618857  778142  151S600 

8V2 598588  798411  8           1548250 

8V4 578181  818811  S           1568750 

8 548025  848.S75  co           1598250 

7'V4 51S903  878096  ^           162800o 

71,0 498000  908000  1658000 

A  auctorisaçJlo  para  a  cobrança  dos  25  7«> 
ouro  foi  assim  consignada  nos  termos  suggeridos 
pelo  Governo.  Por  effeito  da  lei  de  1899,  a  que 
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já  alludimos,  a  lei  da  receita  consignava,  alem  da 
renda  geral,  a  renda  com  applicaçSo  especial  ao 
fundo  de  garantia  e  de  resgate  do  papel-moeda. 
N^esse  anno  de  1901,  o  Congresso  creou  mais 
três  fundos  especiaes :  o  fundo  de  amortisação 
dos  empréstimos  internos  ;  o  destinado  ás  obras 
de  melhoramentos  dos  portos  executadas  á  custa 
da  União  e  o  destinado  ao  serviço  de  soccorro 
naval  no  porto  do  Rio  de  Janeiro.  O  primeiro 
desses  fundos,  que  era  o  mais  importante,  foi 
creado  por  iniciativa  do  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
que  apresentou  emenda  dispondo  que  elle  fosse 
constituido  com  o  producto  das  vendas  ou  arren- 
damento dos  próprios  nacionaes  e  com  os  re- 
cursos provenientes  dos  Depósitos.  O  Sr.  Serze- 
dello Corrêa  no  brilhantíssimo  parecer  com  que 
justificou  essa  emenda  mostrava  que  o  Brasil  ha- 
via amortisado  do  capital  de  sua  divida  externa 
£  49.588.328,  ao  passo  que  da  sua  divida  interna 
que  montava  a  571.504:()36$695,nao  amortisára 
mais  do  que  3.833:200$000  durante  o  longo  pe- 
ríodo de  cerca  de  setenta  e  tantos  annos  e  nada  lhe 
parecia  mais  injusto  do  que  essa  desigualdade  de 
tratamento  entre  os  credores  internos  e  externos. 
O  orçamento  foi  votado  pelo  Congresso  com 
os  seguintes  totaes : 

Receita —  ouro  —  58.809;7418000    +     9.026:667$000 

para  o  fundo  de  garantia. 

—  papel  —  286.082:2i)OSO0O   +    25.820:COO$000 

para  o  fundo  do  resgate. 
Despeza ~  ouro  —    87.509:984Sh13. 

—  papel  -  244.r)14:80(i$507. 
Saldos  DispoNivEis—  ouro  —    12.333:0S9S1H7. 

—  papel  —    16.747:399S493. 
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As  alterações  que  alei  da  receita  consignava 
em  relação  á  proposta  eram  : 
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Dentre  as  auctorisações  do  Governo,  que 
consignava,  avultava  a  que  se  referia  ao  resgate 
das  estradas  de  ferro  de  todas  as  emprezas  que 
gozavam  de  garantia  de  juros, fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito.  As  apólices  para 
esse  fim  emittidas  constituiriam  uma  serie  espo- 
ei aL  As  diflferenças  entre  as  som  mas  devidas  pelas 
actuaes  garantias  e  as  do  juro  e  amortisaçao  de 
taes  apólices,  bem  como  as  sommas  provenientes 
do  arrendamento  ou  da  alienação  das  estradas 
assim  resgatadas,  constituiriam  em  Londres  uma 
«  Caixa  de  resgate  »  dessas  apólices  que  só  pode- 
riam ser  alienadas  para  apressar  o  referido  res- 
gate. Todas  as  sommas  que  recebesse  das  es- 
tradas ou  apólices  a  que  as  reduzisse,  o  Governo 
remetteria  para  serem  depositadas  no  Banco  da 
Inglaterra,  d'onde  só  poderiam  ser  retiradas  para 
apressar  o  resgate.  O  Governo  poderia  aliepar 
as  estradas  por  sommas  nfto  inferiores  ás  que 
custaram,  ou  arrendal-as  ás  mesmas  emprezas  ac- 
tuaes, ou  outras,  como  julgasse  mais  conveniente 
á  realisaçao  da  operação  principal  do  resgate  e 
tendo  em  vista  simultaneamente  o  desenvolvi- 
mento da  rede  de  viação  nacional  e  as  melhores 
garantias  e  vantagens  na  execução  dos  contra- 
ctos. O  Governo  poderia  rever  os  contractos  de 
arrendamentos  vigentes,  afim  de  uniformisal-os 
ou  consolidal-os  com  os  que  porventura  fizesse, 
comtanto  que  nao  diminuísse  a  quota  actual  dos 
arrendamentos.  Além  dessa  auctorisaçao,  cuja 
importância  nao  precisamos  encarecer,  a  lei  do 
'"^amento  auctorisava  ainda  o  Governo : 
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—  A  uniformisar  as  apólices  da  divida  pu- 
blica, dõ  cada  typo  e  de  cada  valor,  podendo  abrir 
o  credito  necessário  para  occorrer  ás  despezas 
com  esse  serviço ; 

—  A  fazer  por  conta  do  fundo  respectivo  o 
resgate  do  papel-moeda  emittido  em  1898  para 
empréstimo  ao  Banco  da  Republica,  podendo  o 
Thesouro  receber  em  pagamento  dessa  divida 
apólices  ouro  do  empréstimo  de  1889  pela  cotaçSo 
já  estabelecida  para  acquisiçao  desses  titulos  ; 

—  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos  prove- 
nientes  de  auxilio  á  lavoura ; 

—  A  cancellar  todas  as  apólices  existentes 
no  Thesouro  e  a  elle  pertencentes  e  as  que  fosse 
adquirindo. 


§  YL— o  termo  do  accordo  de  Londres. 

A  15  de  Junho  de  1901,  vencia-se  o  terceiro 
anniversario  do  Fíindmg-loan  e  os  Srs.  Rotts- 
childs  puderam  inserir  no  Thms  o  seu  aviso, 
havia  três  annos  suspenso,  de  que  a  1  de  Julho 
effectuariam  o  pagamento  do  coupon  vencido  da 
divida  do  Brazil,  como  outr'ora,  em  espécie. 

Quando,  três  annos  antes,  esse  accordo  foi 
assignado,  muito  poucos,  de  boa  fé,  ousavam  espe- 
rar que  fosse  essa  a  situação  do  Brasil  naquelle 
momento.  O  exemplo  que  nos  dava  a  Republica 
Argentina,  onde  accordo  semelhante  tinha  tií'^  ^ 
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mais  desastroso  naufrágio,  a  nossa  própria  situa- 
ção politica  perturbada  por  profundas  agitações, 
que  entravavam  a  marcha  dos  negócios  públicos 
e  faziam  prever  enormes  difficuldades  no  func- 
cionamento  regular  dos  poderes  legislativo  e  exe- 
cutivo e,  sobre  tudo  isso,  as  nossas  conhecidas 
volubilidade  e  fraqueza,  tudo  concorria  para  nos 
deixar  a  desalentadora  impressão  de  que  os  três 
annos  de  folga  que  o  accordo  nos  dava  seriam 
empregados  na  habitual  dissipação  de  forças  e 
recursos,  de  modo  que  nos  encontraríamos  ao 
cabo  desse  prazo  em  situação  ainda  mais  precá- 
ria do  que  aquella  que  determinou  o  accordo. 
Effecti vãmente,  licito  era  receiar  que  o  termo 
desse  accordo  nos  viesse  encontrar  em  condições 
de  nao  podermos  recomeçar  na  época  prefixada 
os  pagamentos  em  ouro  e  termos  de  assistir  á  in- 
tervenção dos  credores  estrangeiros  no  nosso 
paiz,  arrecadando  por  delegados  seus  as  rendas 
das  alfandegas  que  lhes  eram  dadas  em  primeira 
hypotheca.  O  annuncio  dos  Srs.  Rottschilds  no 
Times  deveria  bastar,  pois,  para  determinar  de 
modo  positivo  a  recommendação  do  governo  do 
Sr.  Campos  Salles  á  gratidão  nacional.  Nenhuma 
tarefa,  de  facto,  poderia  recahir  sobre  os  hombros 
de  um  Governo  mais  pesadamente  do  que  essa 
que  elle  tomou  sobre  os  seus. 

Nada,  entretanto,  foi  mais  discutido  neste 
paiz  do  que  o  modo  pelo  qual  o  contracto  de  15 
de  Junho  de  1898  foi  executado.  Os  que,  movi- 
dos por  interesses  politicosou  por  outros  de  natu- 
reza inqualificável,  empenhavam-se  em  demolir 

29 


450  A    PRESIDÊNCIA   CAMPOS   SALLES 

a  situação,  sentiam  bem  que  a  execução  desse 
accordo,  tida  geralmente  por  impossível,  oppo- 
ria  uma  forte  barreira  a  seus  assaltos.  Também 
era  um  clamor  verdadeiramente  atordoante  o 
que  se  levantava  em  torno  da  politica  financeira: 
clamor  de  vas  palavras,  objurgatorias  pessoaes, 
invectivas,  diatribes  ou  criticas  feitas  no  ar,  sem 
attenção  aos  momentos,  nem  aos  factos,  deante 
^  do  que  bem  se  pudera  ter  o  Governo  conservado 
insensível. 

De  todo  esse  clamor,  não  se  apurava  sinSo 
o  que  o  Governo  era  o  primeiro  a  confessar :  que 
o  funding  fora  executado  com  a  applicaçSk)  des- 
tes dous  únicos  recursos :  reducção  de  despezas 
e  augmento  dos  impostos . 

O  Governo  recebera  o  paiz  na  situação  que 
já  deixamos  descripta :  o  Thesouro  virtualmente 
insolvavel,  o  credito  exhausto,  sem  recursos  para 
satisfazer  os  compromissos  de  honra.  O  orça- 
mento, de  anno  para  anno,  encerrava-se  com 
deiicits:  em  1895,  de  19.326:632$;  em  1896,  de 
55.798:803$;  em  1897,  de  44.447:297$000. 

Nestes  deficits  não  eram  computadas  as  dif- 
ferenças  de  cambio,  nem  os  recursos  de  que  o 
Governo  lançava  mão  para  fazer-lhes  face.  Só 
no  anno  anterior  ao  da  ascensão  do  Governo,  o 
que  isso  representava  pode-se  avaliar  sabendo 
que  a  receita  ordinária  e  extraordinária  foi  de 
328.598:914$;  o  total  da  despeza,  incluindo  o 
resgate  das  apólices  depositadas  pelos  bancos 
emissores  e  o  empréstimo  ao  Banco  da  Repu- 
blica, para  attender  ás  necessidades  da  nraca. 
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montou  a  970:174:690$,  e  para  fazer-lhe  face 
effectuaram-se  varias  operações  de  credito,  entre 
as  quaes  o  empréstimo  de  £  2.000.000,  em  bi- 
lhetes do  Thesouro,  metade  dos  quaes  foi  paga, 
como  vimos,  pelo  governo  do  Sr.  Campos  Salles. 
Evidentemente,  si  essa  situação  se  prolongasse, 
não  seria  a  alcliimia  financeira  ou  económica 
dos  censores  do  Governo  que  salvaria  o  paiz  da 
total  e  absoluta  ruinapara  que  marchava  a  largos 
passos .  Era  urgente  fazer  parar  essa  avalanche 
de  despezas.  Era  imprescindível  dar  á  Nação  a 
sensação  do  perigo  e  conseguir  que  todas  as  acti- 
vidades concorressem  para  esse  eflFeito.  Pode-se 
avaliar,  sabendo  quanto  isto  contraria  as  incli- 
nações naturaes  dos  povos,  a  somma  de  energia 
que  houve  o  Governo  de  despender  para  attingir 
a  esse  resultado. 

Equilibrar  o  orçamento  havia  sido  durante 
os  dilatados  ánnos  de  vida  do  Império  o  escopo 
de  seus  principaes  homens,  o  ponto  culminante 
do  programma  de  seus  governos,  o  summo  ideal 
de  seus  estadistas. 

Nunca  o  lograram :  o  «  Império  era  o  deficit,  » 
O  problema,  porém,  que  o  Governo  do  Presi- 
dente tinha  diante  de  si,  era  não  só  equilibrar  o 
orçamento  desde  logo,  no  primeiro  anno  de  seu 
Governo,  mas  ainda  encerral-o  com  saldos  effe- 
c  ti  vos . 

Não  lhe  bastava,  pois,  cortar  no  vivo  as  des- 
pezas ;  era  imprescindível  augmentar  as  receitas. 
E  desde  que  ainda  não  se  inventou,  nem  os  cri- 
<^s  do  Governo  o  indicaram,  processo  para  esse 
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effeito,  que  nao  fosse  o  augmento  de  impostos  e 
desde  que  nSo  havia  outro  meio  de  tirar  a  nação 
dos  embaraços  em  que  se  achava  coUocada^  sinão 
pedindo-lhe  algum  saerificio,  mister  foi  que  para 
esse  sacrifício  se  appellasse.  Nem  elle,  porém, 
era  evitável  como  os  censores  apregoavam,  nem 
foi  tão  Considerável  como  se  pretendeu. 

De  facto,  os  orçamentos  só  registraram  duas 
alterações  importantes :  a  cobrança  de  uma  parte 
dos  direitos  aduaneiros  em  ouro  e  a  creaçáo  de 
algumas  taxas  de  consumo . 

O  ónus  que  podia  resultar  daquella  desappa- 
receu  por  eflfeito  da  elevação  da  taxa  cambial  e 
do  mechanismo  daquella  cobrança. 

As  mercadorias,  custo  e  imposto,  represen- 
tavam em  1901  menor  somma  de  dinheiro  que 
em  1898,  quando  nSo  se  cobrava  o  imposto  em 
ouro. 

Uma  mercadoria  que  em  1898  custasse 
£  5  e  pagasse  30$  de  imposto,  ao  cambio  de  6, 
que  então  vigorava,  representaria :  £  5  ao  cambio 
de  6  =  200$;  imposto,  30$;  total  230$000. 

Em  1901,  mesmo  tomando  o  cambio  de  10  Vi 
representaria  :  £  5  a  10  V2=96$;  imposto:  75^/* 

papel,  22$500  ;  25  o/o  ouro,  16$200;  total 

]34$700. 

Nâo  se  dirá,  pois,  com  razão  que  a  situação 
dessa  época  fosse  mais  oppressiva  do  que  a  de 
1898.  Sel-o-ia  por  virtude  do  imposto  de  con- 
sumo ? 

Esse  imposto  foi  creado  como  um  succedaneo 
do  imposto  aduaneiro. 
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Aggravadas  as  taxas  para  protecção  das  in- 
dustiías,  reduzidas  assim  as  rendas  aduaneiras, 
pediu-se  ás  industrias  uma  compensação. 

Os  algarismos  provam,  entretanto  que  esta- 
mos longe  de  a  ter  obtido . 

O  seguinte  quadro  mostra  de  quanto  se  re- 
duziu a  importação  e  de  quanto  se  augmentou  a 
renda  de  consumo ; 

ImportAçfto  Consumo 

1898 219.900:00DS000    14.500:033$000 

1899 199.9O0:000SOOO    24.800:0008000 

1900 160.400:000S000    39.000:000$000 

Assim,  a  renda  de  importação  diminuiu  de 
39.500  e  a  de  consumo  subiu  apenas  de  15.000 
contos.  Provado  que  a  cobrança  em  ouro  nSo  re- 
presenta sobrecarga  do  imposto,  veriflca-se  desses 
algarismos  que  a  som  ma  dos  direitos  aduaneiros 
e  do  consumo  representa  cifra  de  impostos  infe- 
rior aos  que  se  pagavam  em  1898. 

Nao  foi,  pois,  tirando  ao  contribuinte  o  sangue 
e  a  pelle  que  o  Governo  pôde  fazer  esse  milagre : 
foi  simplesmente  sabendo  governar  e  administrar, 
gerindo  a  cousa  publica  com  capacidade  e  probi- 
dade, attençao  dedicada  e  vigilante,  zelo  e  escrú- 
pulo. 

A  assignatura  do  accordo,  como  vimos,  ex- 
onerou o  governo  do  Dr.  Prudente  de  Moraes  da 
obrigação,  a  que  elle  não  poderia  attender,  de  pa- 
gar em  espécie  o  cotipon  de  Julho ;  mas,  em  com- 
pensação, gravou  extraordinariamente  o  começo 
lo  governo  do  Sr.  Campos  Salles.  De  facto,  até 
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fins  de  Dezembro  de  1898  já  se  tinham  emittído 
em  Londres  £  1.433.165  de  títulos  funding-Joan\ 
juntando-se  a  essa  a  somma  que  se  deveria  emit- 
tir  em  1899,  chega-se  a  um  total  de  £  4.299.495. 

O  Governo  tinha  que  pagar  os  juros  em  ouro 
correspondentes  a  £  126.652 ;  mais  £  1.000.000 
do  empréstimo  cuja  primeira  metade  fora  paga 
no  anno  anterior ;  resgatar  uma  somma  de  papel- 
moeda  equivalente  á  da  emissão  de  títulos  ao 
cambio  de  18  e  ainda  resgatar  no  paiz  22.350:000$ 
de  bilhetes  no  Thesouro,  que  foram  emittidos  em 
1898. 

Tudo  isso,  além  das  despezas  ordinárias  da 
administração,  deveria  ser  feito  exclusivamente 
com  os  recursos  do  orçamento.  Deveria  ser  e  o 
foi  de  facto.  Nesse  anno,  o  Governo  remetteu  para 
Londres  £  1.790.000,  com  os  quaes  pagou  os 
juros  do  Funãing  e  a  metade  do  empréstimo  por 
leti'as,  ficando  a  seu  favor  um  saldo  de  £  675.760. 
No  paiz  fez  todas  as  despezas  ordinárias,  resga- 
tou aquella  somma  de  bilhetes  e  encerrou  o  ex- 
ercido com  saldo. 

Em  1900  a  emissão  de  titulos  do  Fxinding 
montava  a  £  7.195.211.  Os  juros  corresponden- 
tes a  esse  exercício  e  ao  de  1899  ascendiam  a 
£  308.000. 

O  Governo  remetteu  para  Londres  nesse 
anno  £1.231.676.  Só  havia  a  pagar  aquelles 
juros ;  ficou-lhe,  pois,  um  saldo  de  £  960.238, 
que  juntas  ás  £  675.760,  que  eram  o  saldo  do 
exercido  anterior,  elevava  as  sommas  ouro  á 
disposição  do  Governo,  dous  annos  depni 


c\      ^"^ 
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accordo,  ai:  1.635.998.  Já  então  havia  o  Governo 
incinerado  a  somma  de  83.000:000$000,  maia 
4.748:787$668  do  que  era  obrigado  a  incinerar 
dentro  desse  período.  Todas  as  despezas  normaes 
da  administração  foram  pagas  e  o  exercicio  en- 
cerrou-se  também  com  saldo. 

Até  Junho  de  1901,  termo  do  accordo,  a 
emissão  total  dos  titulos  emittidos  em  virtude 
delle  montou  a  £  8.612.833.  Nao  foi,  pois,  attin* 
gido  o  total  contractado,  que  era  de  £  10.000.000. 

No  momento  em  que,  em  1898,  foi  feito  esse 
accordo,  o  capital  da  nossa  divida  em  ouro  e  seus 
juros  annuaes  eram  os  seguintes : 


Empréstimo  de  1888, 
.>  i»  1H89. 

»>  »  1895. 

»  »  1888. 

Oeste  de  Minas 

1879 

1889 

1868 


Circalaçfto 

JuroB 

£ 

£ 

5.298.600 

238.437 

18.388.200 

785.528 

7.831.600 

366 . 580 

3.292.100 

148.140 

8.881.000 

194.405 

2.744.000 

128.480 

2.050.000 

82.000 

1.287.100 

77.226 

44.279.600 

1.965.796 

Si  o  Governo,  na  execução  do  Fiinding,  se 
houvesse  limitado  a  fazer  os  esforços  extraordi- 
nários que  deixámos  assignalados  nessa  rápida 
recapitulaçEo,  pagando  as  dividas  que  encontrou, 
custeando  todas  as  despezas  da  administração,  re- 
tirando da  circulação  a  somma  de  papel-moeda  a 
que  se  obrigara  e  accumulando  saldos,  teria  feito 
— lito  e  cumpriria  arisca  o  contracto  assignado. 
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A  nossa  situação  porém,  hoje  seria  representada 
por  estes  algarismos : 

Juros 
£  £ 

Divida  anterior 44.279.600        1 .965.796 

Funding-loan 10.000.000  430.641 

54.279.600        2.396.437 

E'  certo  que  nao  foi  emittido  o  total  autori- 
zado do  FxindingAoan,  mas  apenas  £  8.612.833. 
Ainda  assim,  o  capital  circulante  da  nossa  di^^da 
seria  de  £  52.892.433. 

O  Governo,  porém,  nao  foi  um  servil  cum- 
pridor das  clausulas  do  accordo.  Naturalmente, 
executou-as  todas,  mas  nao  se  limitou  a  ex- 
ecutal-as;  resgatou  uns  empréstimos  por  completo 
e  reduziu  o  capital  circulante  de  outros,  de  tal 
modo  que  a  situação  da  nossa  divida,  capital  e 
juros,  era  no  fim  do  prazo  do  accordo  a  seguinte : 

Empréstimos  £  £ 

1888 4.823.300  217.048 

1889 18.388.200  735.5*28 

1895 7.331.600  .366. .^80 

1883 3.267.300  147.015 

Oeste  de  Minas 3.888. 100  194.405 

1879 2.285.000  102.825 

1889 • 000  000 

1868 791 .410  47.480 

Funding-loan 8.612.833  423.127 

49.387.743        2.234.008 

A  comparação  destes  dous  quadros  mostra 
que  a  divida  fundada  nao  foi  augmentada  das 
£  10.000.000,  que  o  accordo  de  15  de  Junho  esti- 
pulava, mas  apenas  de  £  5.107.843,  porque  si  j 


j 
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um  lado  se  emittiam  £  8.612.833  dos  títulos  do 
Funãing,  por  outro  o  Governo  resgatava  dos  se- 
guintes empréstimos  titulos  no  valor  de : 


Empréstimo  de  18S9 2.050.000  (total)  82.000 

•  >  1879 450.000  20.655 

»  .    18«8 495.890  29. 746 


Emprastimo  de  1888 475.300  21.389 

•   lS»-3 24.700  l,l:t5 

£  3.W1.G90  t  154.826 

Resumindo:  a  divida  em  1898  montava  a 
£  44.279.600  (em  papel,  1.771.184:000$)  e 
absorvia  de  juros  annuaes  £  1.965.796  (em  papel 
78.731:840$). 

Agora,  depois  do  Fnnâing^  que  representa 
um  capital  de£  8.612.833  e  reclama  de  juros  o 
total  de  £  423.127,  a  situação  é  esta  : 

Divida £     49.474.010       jum      í    2.245.881 

Empapei 940.92ií.5l2SiK)0  43.120:íia'ôiX)0 

Menos  que 

em  1898 821.260:49881100  it5. 610:895 

O  Funding,  que  foi  assignado  sob  a  angus- 
tiosa pressão  das  circumstanciaa  e  para  a  soluçíío 
de  difficuldades  de  momento,  nas  mFtos  do  Go- 
verno funccionou  como  um  instrumento,  desti- 
nado, nao  a  aggravar  a  situação  do  Tliesouro, 
nas  a  corrigil-a  de  modo  definitivo,  alliviando-a 
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consideravelmente.  A  administração  do  paiz, 
aliás,  foi  de  tal  ordem  que  pôde  dispor  de  somma 
muito  superior  á  emittida  em  titulos  do  Funding. 
Basta  alinhar  as  cifras  que  as  representam 
para  evidencial-o : 

Resgate  dos  empréstimos  de  1868,  1879  e  1889, 

como  consta  dos  quadros  acima £    3.004.710 

Resgate  dos  de  1883  e  1888  (idem) 600.300 

Pagamento  em  1889  da  2.«  metade  do  empréstimo 

Bernardino  '. -  1 .000. COO 

Resgate  do  papel-moeda  calculado  ao  cambio  de 

12  V2  <1 4.940.000 

Saldo  existente  em  Londres 2. 800.000 

£  11.745.010 
Emissão  do  Funding £    8.612.883 

Excesso £    3.132.177 

Agindo  desfarte,  o  Governo  obteve  dois 
resultados :  reduziu  a  somma  que  teria  de  pagar 
annualmente  como  juros,  pois  diminuiu  o  capital 
circulante  da  divida ;  e  por  outro  lado,  elevou  o 
valor  do  meio  circulante  expresso  na  taxa  de 
cambio. 

Effectivamente,  o  papel  em  circulação  em 
1898  montava  á  somma  de  788.364:81 4$500, que 
á  taxa  de  6,  representam  £  19.769.543.  O  exer- 
cido de  1899  baixou  a  circulação  a 

733.727.183$000,  que,  á  taxa  media  de  7  V?  í^r 

que  vigorou  no  exercício,  representam 

£  22.928.661 ;  a  31  de  Dezembro  de  1900  a  cir- 
culação desceu  a  699.631.7198000,  que,  á  taxa 
media  de  exercício,  representam  £  25.506.607 ;  e 
finalmente,  em  Junho  de  1901,  a  circulação  ^^ 
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633.626:330$,  que  representavam  £  36.126.800. 
Assim,  verifica-se : 

Papel  £ 

1898 788..364:614$r>00  19.709.015 

1899 733.727: 1838000  22.928.661 

Menos 54.037:4818500        +  3.219.046 

1900.. 699.631 :719S000  25.606.607 

Em  relação  a  1898  : 

Mencs 88.732: 8958500        +  5.797.592 

1901  até  Abril ....         693.626:3392000  36 .  126 . 80U 

Em  relação  a  1898 : 

Menos 94.788:2758000        +        16.417.785 

E',  pois,  de  cerca  de  quatrocentos  mil  contos 
a  somma  dos  dois  elementos  de  lucro  para  a 
Nação :  diminuição  da  divida  representada  pelo 
papel -moeda,  na  importância  de  94.738:275$; 
augmento  de  poder  acquisitivo  do  papel-moeda 
restante,  representado  por  mais  de  £  16.417.785. 

O  balanço  final  desses  três  annos  de  duração 
do  Fíindivg-loan  resume-se,  pois,  em  reducçâo  do 
capital  e  dos  juros  da  divida  em  ouro ;  reducçfto 
da  divida  representada  pelo  papel-moeda  e  valo- 
risaçÃo  do  excesso  circulante;  extincçHo  total  da 
divida  representada  por  bilhetes  do  Thesouro  ; 
accumulaçao  de  saldos  ouro,  em  Londres,  e  de 
saldos  papel  no  Thesouro. 

Expondo  e  commentando  com  os  altos  lou- 
vores que  merecia  esse  brilhante  resultado,  a 
^rensa  demonstrava  na  occasiao  que  o  Governo 
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estava  definitivamente  apparelhado  para  prose- 
guir  e  manter  os  pagamentos  em  espécie. 

De  facto,  as  sommas  ouro  que  desde  entSo 
o  Governo  estava  de  novo  obrigado  a  solver  eram 
representadas  da  seguinte  forma : 

Juros  da  divida  fundada 2.2Í4.000 

Garantias  de  jaros  ás  estradas  de  ferro 1 .099.72B 

Ministério  do  Exterior 89.400 

Juros  e  amortisaç&o  do  empréstimo  da  Associação 

Commercial 36.400 

Commissões  e  sellos  do  Futiding,  diversas  despezas.  111 .802 

£    3.571.330 

Como  faria  o  Governo  face  a  essas  obriga- 
ções ? 

Com  o  imposto  em  ouro  cobrado  nas  alfan- 
degas. Recebiam-se  25  7o  desses  impostos  em 
ouro  ;  5  ^o  dos  quaes  tinham  um  destino  espe- 
cial :  a  formaçã-o  do  fundo  de  garantia  do  papel 
moeda.  Os  20  °/o  restantes,  mesmo  calculados 
sobre  uma  reduzida  importação,  forneceriam 
36.000  contos  ouro,  ou  sejam  £  4.000.000,  que 
cobrem  aquella  despeza  e  deixam  um  saldo,  di- 
gamos em  algarismos  redondos,  de  £  500.000. 

O  estudo  destes  algarismos  evidencia  que  a 
gestão  de  nossas  finanças  durante  estes  três  an- 
nos  foi  feita  com  uma  superioridade,  uma  clarivi- 
dência, uma  attençao  dedicada  e  patriótica,  que 
nao  podem  ser  excedidas. 

Os  resultados  que  aqui  registramos  sao  por 
tal  forma  extraordinários  que  se  impõem  a  todos 
os  espíritos,  mesmo  aos  daquelles  que  por  inter- 
esses de  ordem  a  que  sao  alheias  as  convenie" 
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da  Nação  se  armaram  para  o  combate  ao  Go- 
verno, que  teve  a  rara  força  e  o  alto  e  indis- 
putável mérito  de  levantar  o  nome,  a  honra  e  o 
credito  do  Brasil  deante  de  seus  credores,  mos- 
trando-lhes  não  só  que  a  nossa  pátria  podia  e 
sabia  honrar  seus  compromissos,  mas,  sobretudo, 
que  o  fazia  ao  mesmo  passo  que  os  reduzia,  valo- 
risava  o  seu  meio  circulante  e  assegurava  as  con- 
dições essenciaes  para  garantir  a  conservação 
dos  capitães  que  aqui  viessem  buscar  uma  remu- 
neração que  lhes  é  escassa  nos  seus  paizes . 

O  Governo  desempenhou-se  dessa  missão dif- 
ficilima  e  pode  desvanecer-se  do  enorme  serviço 
que  lhe  foi  dado  prestar  á  sua  pátria  e  que  o  Con- 
gresso se  apressou  em  reconhecer  e  assignalar 
no  mesmo  dia  em  que  os  pagamentos  em  espécie 
foram  reatados.  (*)  Nada  mais  justo,  efifectiva- 
mente,  que  as  homenagens  que  então  lhe  foram 
tributadas.  Emquanto  os  governos  anteriores  se 
perderam  ein  estéreis  agitações  politicas,  ou  em 
infecundas  phantasias  economico-financeiras,  o 
Governo  traçou  a  si  mesmo  um  programma  sim- 
ples, claro  e  pratico,  cuja  execução,  entretanto, 


(*)  Na  sessfto  de  1  de  Julho,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa  pediu  a  pa- 
lavra no  expediente  e,  lembrando  que  nesse  dia  se  restabelecia  o 
pagamento  em  espécie  dos  juros  da  divida  externa  e  das  garantias 
de  juros  às  estradas  de  ferro,  apresentou  o  seguinte  requerimento  : 
<  A  Gamara  dos  Deputados  determina  que  sejam  consignadas  na 
acta  da  sessAo  de  hoje  as  suas  mais  profundas  e  patrióticas  congra- 
tulações ao  povo  brasileiro»  que  tfto  extraordinárias  provas  de  abne- 
gação e  sacríficios  tem  sabido  dar  pelo  restabeJecimento  dos  paga- 
mentos em  espécie  e  dos  juros  da  divida  externa  e  das  garantias  ás 
estradas  de  ferro  e  pela  transacç&o  do  aocordo  de  Londres,  t&o  pa- 
trioticamente  iniciado  pelo  Governo  passado  e  executado  com  a  ma- 
na lealdade  pelo  Governo  actual,   que  assim  honrou  o   nome  da 
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apresentava  extraordinária  somma  de  difficulda- 
des  e  requeria  da  parte  dos  que  a  elle  se  propu- 
nham um  conjuncto  raro  de  qualidades.  Atacar 
os  orçamentos  no  vivo,  cortando  nfto  só  o  supér- 
fluo, mas  tudo  quanto  não  era  imprescindivel : 
rever  a  tributação  para  fazer  volver  á  União  o 
que  lhe  pertencia  e  andava  indebitamente  por 
outras  mãos ;  equilibrar  os  interesses  da  produc- 
çSo  com  as  do  Thesouro,  de  modo  a  não  aniqui- 
lal-a  por  excessiva  franquia  nas  tarifas  e  a  não 
consentir  no  desfalque  da  renda  deste,  supprin- 
do-a  pelo  imposto  de  consumo ;  conseguir  desta 
arte  a  realisaçao,  não  só  do  equilíbrio  orçamentá- 
rio, mas  de  saldos  reaes,  ideal  desde  sempre  afa- 
gado e  intensamente  reclamado  pelos  que  se 
exhauriam  no  esforço  da  palavra,  tornando-se 
impotentes  para  a  acção,  eram  os  primeiros  de- 
veres do  Governo,  que  a  tão  grande  tarefa  se 
propunha  ;  e,  em  que  peze  aos  censores,  que  se 
comprazem  em  denegiír  os  resultados  obtidos,  a 
esplendida  realidade  dos  factos  eloquentemente 
demonstra  que  atravez  de  todas  as  naturaes  diflB- 
culdades  que  se  lhe  antolharam,  pondo  em  risco 


Nação  Brasileira  e  glorificou  a  Republica.  Outroslmqne  sejam  eictra- 
hidas  duas  copias  desto  requerimento  e  enviadas,  uma  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  o  outra  ao  Sr.  ministro  da  fazenda.»  0  Sr.  Baeno 
de  Andrade  propoz  que  se  mandasse  também  uma  copia  ao  Sr.  Pm- 
dento  de  Moraes  e  outra  ao  Sr.  Bernardino  de  Campos.  A  Gamara 
approvou  nominalmente,  contra  um  voto  só,  o  requerimento  do 
8r.  SerzedoUo  e,  em  seguida,  o  addltivo  do  Sr.  Bueno  de  Andrade. 
Náo  votou,  entretanto,  outro  additivo  desse  mesmo  Sr.  deputado, 
que  mandava  affixar  copias  desse  requerimento  em  todas  as  mu  iei- 
palidadcs  do  Brasil.  O  Senado  votou  requerimento  idêntico  ao  do 
Sr.  Sorzedello. 
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mais  do  que  a  popularidade  de  Governo,  quiçá  as 
suas  próprias  qualidades  de  homens,  esse  dever 
foi  nobre  e  patrioticamente  cumprido,  de  modo 
que  se  conseguio  dominar  a  desordem  finan- 
ceira e  vencer  o  rude  combate  travado  contra  o 
deficit 

Em  Setembro  desse  anno,  veiu  a  lume  um 
documento,  que  com  firmeza  e  extrema  lucidez 
explanou  e  justificou  plenamente  a  conducta  do 
Governo.  A  Introducção  ao  relatório  do  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda  teve  no  paiz  e  no  estrangeiro 
uma  larga  repercussão.  Nessas  notáveis  paginas, 
affirmava-se  mais  uma  vez  o  estadista  de  escol 
que  dirigia  a  pasta  das  finanças. 

Effectivamente,  nestes  últimos  tempos,  ne- 
nhum homem  politico  surgiu  entre  nós  que  se 
lhe  possa  comparar. 

As  suas  qualidades  pessoaes  e  até  os  seus 
defeitos  o  talharam  para  os  altos  postos  da  admi- 
nistração superior  do  paiz  em  molde  justo  e  per- 
feito. Indifferente  ao  elogio  como  á  aggressSo, 
frio  em  face  da  quente  agitaçSo  dos  interesses 
malferidos,  dando  a  cada  caso  sujeito  a  seu  es- 
tudo a  attençâo  desapaixonada  do  medico  á  ca- 
beceira do  enfermo,  com  um  vasto  descortino  in- 
tellectual,  uma  profunda  erudição  e  uma  inexce- 
divel  penetração,  formando  por  si  mesmo  a  sua 
convicção  e  o  seu  juizo,  sem  se  deixar  desviar, 
sem  permittir  o  assalto  de  uma  duvida,  sem  ter 
uma  vacillação  ou  uma  incerteza,  o  Sr.  ministro 
da  fazenda  foi  o  typo  de  um  rnto^  um  director 
^"^  homens,  que  em  outro  paiz  e  em  outro  meio 
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impressionaria  a  massa  e  ganharia  sobre  ella  um 
prestigio  fascinante . 

Na  execução  do  programma  do  Governo, 
coube-lhe,  sem  duvida,  a  parte  mais  difiScil,  mais 
penosa  e  de  mais  grave  responsabilidade.  No 
nosso  meio,  onde  a  versatilidade  domina,  não  se 
encontraria  outro  administrador  que,  como  elle, 
tivesse  sabido  ser  firme,  sem  obstinação  e  sem 
teimosia.  Na  sua  politica  nao  havia  nem  o  ines- 
perado, nem  o  desconhecido,  nem  o  mysterioso. 
Todos  os  seus  actos  eram  filhos  de  uma  medita- 
ção esclarecida,  obedeciam  logicamente  a  um 
principio,  eram  determinados  por  um  antecedente 
conhecido,  visavam  a  um  fim  sabido,  de  tal  modo 
que  a  refutação  ás  arguições  contra  ella  produ- 
zidas, surgia  limpidamente  do  exame  do  con- 
juncto  da  politica  que  elle  tinha  em  vista  e  da 
parte  com  que  para  esse  conjuncto  cada  acto 
devia  concorrer.  Cupola  natural  da  obra  assim 
feita,  a  Introducção  foi  uma  sustentação  singela, 
mas  vigorosa,  de  toda  a  sua  politica.  Era  clara, 
positiva,  irrespondivel.  Todas  as  objecções,  todas 
as  impugnações,  todas  as  censuras  que  se  accu- 
mularam  nesses  três  annos,  nella  foram  tomadas 
em  consideração  e  uma  a  uma  por  sua  vez  tam- 
bém analysadas  e  destruídas  em  algumas  linhas 
que  bastaram  para  pôr  em  evidencia  o  lado  fraco, 
o  erro,  o  vicio  do  raciocínio,  a  ignorância  theo- 
rica  ou  a  imperfeita  imformação  de  facto,  que  as 
anniquilaram  pela  base. 

Ahi  o  Sr.  ministro  da  fazenda  demonstrou  de 
modo  irrefutável  que  a  Nação  colheu  vantap^"^ 
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positivas  e  sensivelmente  apreciáveis  da  politica 
que  foi  seguida. 

Nâo  eram  palavras  que  faziam  essa  demons- 
tração :  eram  factos  e  cifras. 

O  estudo  dos  quadros  que  encerra  representa 
uma  surpresa  para  muitos  dos  que  repetiam  sem 
mais  exame  a  declamação  opposicionista  e  con- 
tem uma  lição  edificante  do  quanto  se  conseguiu 
em  tão  curto  período,  graças  á  firmeza  do  Go- 
verno. 

Diflficil  seria  dessa  replica  feita  com  firmeza 
e  vigor  expellir  qualquer  resaibo  de  paixão. 

Nenhuma  campanha  tem  sido  feita  nesta 
terra  contra  um  homem  de  governo  em  termos 
mais  pessoaes  do  que  a  que  em  balde  espumava 
em  torno  do  Sr.  ministro  da  fazenda.  Entretanto, 
essa  Introducção  é  escripta  com  tal  serenidade  que 
dir-se-ia  que  elle  falava  de  terceira  pessoa,  que 
pessoalmente  não  estava  em  causa  e  que  nenhum 
golpe  pessoal  lhe  havia  sido  vibrado- 

Os  espiritos  fortes  não  têm  melhor,  nem  mais 
doce  apanágio  do  que  o  dessa  serenidade,  sobre- 
tudo, quando  ella  attesta  a  consciência  de  que 
tudo  foi  feito  em  prol  de  uma  causa  justa  e  quando 
se  via  que  os  resultados  dessa  acção  prudente  e 
sabia  eram  lisongeiros.  De  facto,  nessa  hora  o 
triumpho  moral  do  Brasil  era  estrondoso  e  esse 
triumpho  assignalava-se  praticamente  pela  re- 
surreição  do  seu  credito  attestado  nas  altas  co- 
tações dos  seus  titulos  e  no  respeito  e  na  consi- 
deração de  que  lhe  davam  repetidas  provas  as 
is  importantes  praças  do  mundo. 
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Nao  é  commum  que  os  governos  se  possam 
desvanecer  com  tao  brilhantes  resultados  dos 
seus  esforços  e  sacrifícios.  Os  que,  porém,  como  o 
do  Sr.  Campos  Salles,  tem  a  rara  fortuna  de  se 
poderem  assignalar  por  tão  gloriosa  forma,  podem 
esperar,  senão  das  ambições  e  das  invejas  do  mo- 
mento, ao  menos  da  opinião  imparcial,  meditada 
e  calma,  o  applauso  merecido  que  agrada  natu- 
ralmente a  quem  o  recebe,  mas  que  eleva,  sem 
duvida,  a  quem  o  nao  regatea. 

§  vn.  —  ks  Estradas  de  Ferro 

No  relatório  do  ministério  da  industria  e  obras 
publicas  apresentado  em  1897  pelo  Sr.  Joaquim 
Murtinho,  vê-se  que  as  linhas  férreas,  que  formam 
propriamente  a  rode  federal,  cujo  desenvolvi- 
mento attingia  a  3.190  kil.  em  exploração  a  1  .**  de 
Janeiro  desse  anno,  representando  um  capital  de 
324.733  contos,  deram  um  deficit  13.762  contos. 
Para  esse  deficit,  só  a  Estrada  Central  com  1.217 
kil.  concorrera  com  11.000  contos.  Uma  só  linha, 
a  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  apresentava  um 
saldo  de  147  contos.  Si  a  esse  deficit  se  ajuntar  as 
garantias  de  juros  a  pagar  em  ouro  ás  companhias 
com  sede  na  Europa,  cerca  de  10.000  contos, 
ouro,  ou  approximadamente  30.000  contos  papel, 
aos  câmbios  médios  dos  últimos  tempos,  teremos 
um  ónus  annual  de  47.000  a  48.000  contos, 
só  determinados  pelas  estradas  de  ferro.  Essas 
despezas  foram  as  que  mais  pesaram  no  orça- 
mento federal  de  1889  a  1897  e  obvio  erp  '—^ 
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erapenhando-se  em  restabelecer  o  equilíbrio  or- 
çamentário, nSo  podia  o  Governo  conservar-se 
indifferente  á  questão  sobre  esse  duplo  aspecto: 
deficit  no  custeio  das  estradas  de  sua  propriedade 
e  ónus  resultante  das  garantias  de  juros  ás  de 
propriedade  particular. 

No  intuito  de  alliviar  o  Governo  dos  ónus 
do  custeio  dessas  estradas,  votou  o  Congresso  em 
1898a  necessária  auctorisaçao  para  que  as  arren- 
dasse, e,  de  facto,  o  Governo  usou  dessa  aucto- 
risaçao com  vantagem  para  os  cofres  federaes, 
pois  que  nao  só  assim  se  eliminaram  verbas  avul- 
tadas de  despeza,  como  se  incorporaram  rendas 
novas  á  receita.  A  politica  do  arrendamento  veio 
demonstrar  á  plena  luz  quanta  razSo  têm  os  que 
sustentam  a  incapacidade  do  estado  para  exer- 
cer funcções  industriaes.  Todas  as  estradas  que, 
administradas  pelo  Governo,  davam  deficits^  pas- 
saram a  produzir  saldos  nas  mãos  dos  particula- 
res. A  Estrada  de  Ferro  do  Sobral,  desde  que  se 
inaugurou  em  1881 ,  sempre  produziu  deficit.  Arren- 
dada em  25  de  Setembro  de  1897,  eis  os  resul- 
tados que  apresentou,  comparados  com  o  ultimo 
anno  de  administração  do  Governo: 

Annofl  Saldus  Deflclts 

1896 78.001 :23O|0OO 

1897  (até  31  de  Outubro) 62.881 :  105$000 

1 8í>7  (de  1  de  Novembro ,  data  em  que 

foi  entregue  aos  arrendatários) . .      27 :  851S345     

18i8 92:858$120     

1S99 U7:3ir)$ltí9      

imo 136:129il33     

A  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  que,  desde 
^"^90,  só  dava  deficits,  arrendada  a  12  de  Abril 
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de  1898,  entrou  a  produzir  saldos,  como  se  vê  do 
seguinte  quadro : 

Annos  Saldos  Defieits 

1897 177.491 :989f000 

1898  (até  30  de  AbriD 81 :  092$396  

1898  (de  1  de  Maio) 419:478S825  

1899 490:814$130  

1900 348:620$271  

A  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco, 
desde  a  sua  inauguração  em  1885,  deu  sempre 
deficit^  excepto  em  1896,  em  que  houve  um  mo- 
desto saldo.  Arrendada  em  12  de  Dezembro  de 
1898,  immediatamente  começou  a  dar  saldos, 
como  se  vê  dos  seguintes  dados: 

Annos  Baldos  Defidts 

1897 596:6538396 

1898  (até  30  de  Abril) 205:094$929 

1898  (de  1  de  Maio) 128:665$950  

1899 433:292$266  

1900 476:504$810  

A  Estrada  de  Perro  de  S.  Francisco  deu 
sempre  deficit  até  1896,  em  que  elle  se  elevou 
a  567:501$238.  No  anno  immediato,  apezar  de 
augmentar  a  despeza,  foi  tSo  extraordinário  o 
crescimento  da  renda,  que  apresentou  saldo. 
Arrendada  a  26  de  Janeiro  de  1900,  foi  a  6  de 
Março  do  mesmo  anno  entregue  ao  arrendatário. 
Curto,  pois,  foi  o  período  para  permittir  qual- 
quer comparação.  Entretanto,  os  seguintes  dados 
deixam  prever  os  resultados  futuros : 

Annos  Saldos  DeOeits 

1898 236:937$884 

1899 9:7988408  

1900  (até  6  de  Março) 116:81S$240 

1900  (depois  de  6  de  Março} 44 :  227*981 
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«  Essa  politica, —  dizia  o  Sr.  deputado  Fran- 
cisco de  Sá,  no  seu  relatório  sobre  o  orçamento 
da  despeza  do  ministério  da  industria  para  1901, 
onde  colhemos  esses  dados — que  recuando  diante 
dos  sacrificios  impostos  pelo  custeio  das  estradas 
de  ferro  federaes  levou  a  substituir-se  nellas  a 
administração  offlcial  pela  particular,  teve  re- 
percussão bemfazeja  nas  que  ainda  áquella  fica- 
ram subordinadas. »  Eflfectivamente,  a  Estrada 
de  Ferro  Central  que,  desde  1895,  entrara  n'uma 
phase  de  deficits,  teve  a  sua  administração  melho- 
rada, de  modo  que  foi  o  seguinte  o  seu  movimento 
financeiro: 


Annos  Receita 

18)8...  34.11S:62?S332 

18i)i)...  32.495: 75 1S3.)0 

li)0)...  23.815:  >í05?44D 

1901...  30.856:  S78  53(56 


Despezft 

31.043:5805091 
28. 0)0: 4-^2$  >93 
27.120:(Í37S414 
28.403:7405775 


Saldo 

3.075:043S23S 
4.445:26SS3í>7 
2.695:2285055 
2.3.)3:237S5J1 


Tendo  assim  resolvido  o  problema  dos  deficits, 
no  custeio  das  estradas  de  propriedade  federal, 
decidiu  o  Governo  enfrentar  o  das  garantias  de 
juros  concedidas  ás  emprezas  com  sede  na  Europa 
e  resolveu  tentar  o  resgate  dessas  garantias. 
Nenhuma  medida  governamental  foi  mais  discu- 
tida do  que  essa  do  resgate  e  encampação  das 
estradas  de  ferro  a  que  o  Governo  foi  auctorisado, 
como  vimos,  no  orçamento  de  1901.  Dizendo  — 
discutida — receiamos  fundadamente  ter  cabido 
no  vicio  da  impropriedade  da  palavra,  porque 
verdadeiramente  nSo  se  pode  considerar  dis- 
cussão de  uma  questã-o  financeira  a  serie  de  bana- 
ímos  lugares  communs  com-  que  a  opposiçSo 
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parlamentar  a  esse  propósito  julgou  fulminar 
o  ministro  da  fazenda. 

Com  esse  clamor  estonteante,  que  mal  dis- 
simulava a  assignalada  incompetência  dos  que 
com  elle  procuravam  suscitar  as  más  paixões, 
contrastaram  de  modo  flagrante  a  nobreza  e  a 
serena  altivez  com  que  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
se  referiu  a  este  assumpto  no  seu  relatório.  Nes^e 
importante  documento,  S.  Bx.  proclamou  que  essa 
era  dâs  mais  felizes  operações  financeiras  que  o 
Governo poude  executar;  e,rendendo  ao  eminente 
commissario  do  governo,  o  Dr.  José  Carlos  Ro- 
drigues, a  justiça  devida,  «  ao  seu  patriotismo,  á 
sua  communhao  de  idéas  financeiras  com  o  Go- 
verno, revelados  em  muitos  de  seus  importan- 
tes trabalhos,  á  sua  honestidade,  ao  seu  estudo 
profundo  d'aquelle  assumpto  e  ao  conhecimento 
pratico  do  meio  em  que  ia  agir»,  reclamou  para 
o  Governo  e  ainda  mais  especialmente  para  si 
próprio  a  plena  e  completa  responsabilidade  das 
operações  eflfectuadas,  «  nSo  só  porque  a  escolha 
do  agente  foi  feita  com  toda  a  liberdade,  como 
principalmente  porque  nenhuma  operação  foi 
realisada  sem  consulta  prévia,  por  meio  de  tele- 
grammas  sobre  os  detalhes  mais  insignificantes 
da  transacção. » 

Sem  embargo  de  ter  sido  esse  assumpto  o 
thema  predilecto  das  variações  opposicionist^s, 
pcde-se  dizer  que  a  grande  massa  do  povo  nao 
chegou  a  perceber  com  nitidez  em  que  consistiu 
tão  malsinado  acto.  Do  que  a  opposição  dizia, 
nSo  £e  podia  inferir  sinSo  que  o  governo  en*^*"^ 


o  COMBATE   AO    DEFICIT  471 

gara  as  esti-adas  de  ferro  do  Norte  a  mãos  estran- 
geiras e  o  fizera  cora  detrimento  do  Tliesouro. 
Ora,  a  verdade  é  essencialmente  diversa  disso. 
O  império  havia  adoptado  a  garantia  de  juros 
por  parte  do  Estado  sobre  o  capital  empregado 
como  systema  de  auxilio  á  construcçao  das  es- 
tradas de  ferro ,  systema  que  é  o  mais  infeliz  de 
quantos  para  esse  fim  se  tenham  engendrado. 
A  consequência  de  tal  systema  é  que  o  Estado  se 
sobrecarrega  de  consideráveis  ónus,  que  estão 
longe  de  serem  compensados  pelos  serviços  que 
ta  es  estradas  prestam . 

Si  uma  empreza  nao  conta  para  remunera- 
ção do  seu  capital  sinao  com  a  sua  própria  renda, 
é  evidente  que  o  traçado  de  sua  linlia  será  feito 
segundo  a  producçao  presente  e  futura  da  zona 
a  percorrer  e  que  a  sua  administração  será  ze- 
losa e  económica.  Desde  que,  porém,  os  juros  do 
capital  que  for  empregado  estão  previamente  ga- 
rantidos, o  que  se  procura  é  fazer  o  traçado  tão 
longo,  quanto  possível  e  ninguém  se  preoccupa 
nem  da  situação  económica  da  zona  a  percorrer, 
nem  de  velar  pela  administração. 

O  resultado  de  tal  systema  é  que  o  Brasil 
estava  ainda  pagando  juros  integraes  a  estradas 
que  funccionavam  ha  mais  de  quarenta  annos  e 
vergava  ao  peso  de  consideráveis  responsabili- 
dades. 

Já  em  1888,  em  relação  a  duas  dessas  es- 
tradas, a  do  Recife  ao  S.  Francisco  e  a  da  Bahia 
ao  S.  Francisco,  o  Sr.  António  Prado,  ministro  da 
agricultura,  havia  incumbido  ao  Sr.  Dr.  José 
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Carlos  Rodrigues  de  promover  em  Londres  o  seu 
resgate.  Sob  o  Governo  Provisório,  refere-nos  o 
Sr.  Ruy  Barbosa  no  seu  relatório,  que  «  tentou 
golpe  notável  nas  consequências  do  systema  de 
garantias  de  juro,  enviando  á  Europa  por  aviso 
reservado  de  4  de  Fevereiro,  como  commissario 
especial,  ura  cidadão  competentíssimo  (o  mesmo 
Sr.  Dr.  José  Carlos  Rodrigues)  com  a  missão  de 
promover  a  favor  do  Thesouro  a  reversão  de 
doze  vias  férreas  executadas  por  capitães  estran- 
geiros e  garantidas  por  orçamento  nacional.  O  re- 
sultado dessa  delicada  missão,  desempenhada 
com  extremo  tacto  e  zelo  foi  um  engenhoso  plano 
económico,  pelo  qual,  sem  accrescimo  apreciá- 
vel na  importância  annua  das  garantias,  senão 
até  com  economia  considerável  durante  o  tempo 
delias,  o  Estado  asseguraria  a  si  no  termo  desse 
decurso  a  acquisição  de  um  enorme  património, 
no  valor  de  centenas  de  milhares  de  contos.  As 
circumstancias  do  mercado  europeu  este  anno 
não  me  consentiram  levar  a  effeito  esse  desidera- 
tum,  que  outros  mais  felizes  poderão  reensaiar 
em  tempos  propicios.  »  Foi  esse  o  plano  que  o 
Governo,  felizmente  para  o  paiz,  conseguiu  levar 
a  eflfeito. 

A  despeza  annual  que  a  União  faz  com 
esse  serviço  de  garantias  de  juros  monta  a 
£1.140.000;  e  como,  em  regra,  a  cessação  dessa 
despeza  só  vinha  com  a  terminação  dos  prazos, 
pode-se  dizer  que  esse  decréscimo  só  come- 
çaria em  1903  e  só  terminaria  em  1944,  isto  é, 
daqui  a  41  annos,  sendo  de  notar  que  ainda  nessa 


r^ 
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época  teria  o  Governo  de  pagar  cerca  de  2 .  000 
contos  ouro,  que  desde  já  estSk)  incluídos  no  total 
das  garantias. 

De  facto,  até  1903  a  despeza  será  a  mesma 
despeza  actual  de  10.188:000$,  ouro;  em  1904 
cessa  a  garantia  de  258  contosá linha  do  Ribeirão 
Preto  a  Jaraguá;  em  1905  cessa  a  de  244:900$  á 
estrada  de  Carangola;  em  1906  a  de  369:650$ 
á  estrada  Thereza  Christina.  Até  1918  cessarão 
as  seguintes:  em  1908  a  de  946:500$  á  estrada 
do  Rio  Grande  a  Bagé;  em  1909  a  de  910:000$ 
á  Central  da  Bahia;  em  1910  a  de  364:723$  á 
de  Natal  a  Nova  Cruz,  e  no  mesmo  anno  a  de 
1.355:000$  á  estrada  do  Paraná.  Assim  só  em 
1910  estaria  reduzida  a  5.740:000$  a  despeza, 
que  é  actualmente  de  10. 188:000$000. 

Em  1911  terminam  as  garantias  de  360 
contos  á  estrada  de  Quarahim  a  Itaqui,  e  a 
de  1 .  084  contos  á  estrada  de  Minas  e  Rio  ; 
em  1912  a  de  318  contos  á  Estrada  Central 
de  Alagoas;  em  1913  a  de  456  contos  á  Estrada 
Conde  d'Eu;  em  1914  ade  150  contos  á  Estrada 
Bahia  ao  S.  Francisco. 

Em  1921  cessa  mais  a  garantia  de  635  contos 
á  Estrada  de  Santa  Maria  ao  Uruguay.  Em  1925 
cessa  a  de  Itararé  ao  Rio  Uruguay.  E,  finalmente, 
em  1944  terminam  as  garantias  á  do  Recife  ao 
S .  Francisco  e  á  da  Bahia  também  ao  S.  Fran- 
cisco. 

Para  obviar  a  esta  situação,  cujo  ónus  im- 
productivo  é  palpável,  o  Governo  procurou  verifi- 
-"«  na  praça  de  Londres  si  era  possível  levar  a 
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eífeito  o  resgate  dessas  estradas,  já  para  duas 
delias,  a  do  Recife  a  S.  Francisco  e  Bahia  ao 
S .  Francisco ,  tentado  pelo  governo  do  império. 
Aproveitando  a  viagem  que  em  1900  emprehen- 
deu  a  Londres,  onde  se  demorou  nove  mezes,  oil- 
lustre  Sr.  Dr  José  Carlos  Rodrigues,  o  governo  o 
incumbiu  de  reunir  nessa  praça  elementos  de  in- 
formação sobre  a  viabilidade  da  mesma  operação, 
applicada  ás  demais  estradai.  Recebendo  informa- 
ções favoráveis  do  Dr.  Rodrigues,  tendo  já  obtido 
do  Congresso  a  necessária  auctorisaçao,  insistiu 
com  elle  o  Governo  para  que  acceitasse  a  commis- 
sfto  e,  pondo  em  acção  o  seu  reconhecido  patrio- 
tismo e  alta  competência,  volvesse  a  Londres  a 
prestar  á  sua  pátria  mais  este  relevante  sersiço. 

A  operação  realisada  pelo  Governo  tinha 
dous  termos :  primeiro,  emcampaçao  das  estra- 
das que  gozam  de  garantia  de  juros,  por  meio  de 
titulos  de  divida  de  juros  de  4  ^/^  e  1/2  ^o  de 
amortisaçao;  segundo,  estabelecimento  em  Lon- 
dres de  uma  caixa,  constituida  não  só  pelos  juros 
que  hoje  se  pagam  pelas  garantias,  como  ainda 
pelo  producto  do  arrendamento  das  estradas  en- 
campadas. 

O  producto  dessas  quotas  seria  empregado  no 
serviço  dos  juros  de  amortisaçao  dos  titulos  emit- 
tidos  para  a  encampação.  A  comparação  entre  o 
que  se  gastará  nesse  serviço  e  o  que  se  gastaria 
com  o  da  garantia  de  juros,  como  actualmente  se 
faz,  mostrará  claramente  quaes  os  lucros  resultan- 
tes dessa  operação,  além  da  vantagem  da  posse 
das  estradas  por  parte  da  União. 
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Em  Outubro  de  1902,  a  Imprensa  Nacional 
publicou  o  longo  e  minucioso  relatório  que  o 
Sr.  Dr.  José  Carlos  Rodrigues  apresentou  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  referindo  com  detalhes 
muito  especificados  as  operações  que  effectuou, 
expondo  em  observações  geraes  os  resultados  do 
conjunto  e  resumindo  n'um  quadro  todas  as  ope- 
rações feitas.  Esse  notável  documento,  notável 
pela  clareza  com  que  as  operações  eram  expostas, 
tanto  como  pela  incontestável  vantagem  com  que 
replicava  ás  censuras  que  até  então  com  imper- 
feito conhecimento  do  assumpto  tinham  sido  feitas 
veio  demonstrar  á  plena  evidencia  que,  já  pela 
sua  extensão,  já  pelos  enormes  benefícios  para  o 
Thesouro,  o  resgate  e  a  encampação  dessas  es- 
tradas representam  uma  das  mais  consideráveis 
operações  financeiras  que  se  tenham  levado  a 
cabo  para  a  America  do  Sul . 

Como  garantias  de  juros  ás  estradas  resga- 
tadas, o  Governo  pagava  annualmente  £  831.750 
sem  a  menor  vantagem  para  o  Thesouro .  Essas 
estradas  foram  resgatadas,  pagando-as  o  Governo 
em  apólices  de  juros  de  4  <^/o  e  a  somma  desses 
juros  importa  annualmente  em  £  58-4.215,  isto  é, 
as  responsabilidades  annuaes  do  Thesouro,  por 
esse  motivo,  foram  reduzidas  de  £  247.535. 
E'  certo  que  a  nossa  divida  externa  ficou  augmen- 
tada  de  £  14.605.3(S(),  que  é  a  quanto  monta  a 
totalidade  das  apólices  emittidas ;  mas  cumpre 
observar  que  essa  emissão  representa  para  a  Na- 
ção a  posse  de  onze  estradas  de  feiTO  com  o  des- 
volvimento  total  de  2.148  kilometros.  Como  o 
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Governo  arrendou  essas  estradas  e  como  pelos  ar- 
rendamentos feitos  percebe  annualmente 

£  131 .065,  a  situação  é  hoje  a  seguinte:  em  vez 
de  pagar  £  831 .  750  de  garantias  de  juros  sobre 
estradas  que  não  eram  suas,  o  Estado  paga 
£584.215  de  juros  de  apólices,  que  representam  a 
acquisição  dessas  estadas;  e  como  os  arrenda- 
mentos feitos  produzem  £  131.065,  a  despeza  eflfe- 
ctiva  com  essas  apólices  éde£  453.150,  menos 
£  378.600  do  que  o  que  se  despendia  com  as  ga- 
rantias de  juros. 

A  lei  manda,  porém,  applicar  as  differenças 
entre  as  sommas  devidas  pelas  actuaes  garantias 
e  as  que  representam  o  juro  e  amoríisação  das 
novas  apólices,  bem  como  as  sommas  provenien- 
tes do  arrendamento  ou  da  venda  das  estradas  ao 
resgate  das  apólices  emittidas,  o  que  deve  deter- 
minar a  extincção  dessa  nova  responsabilidade 
em  praso  muito  menor  do  que  o  assignado  para 
termo  das  garantias .  Já  vimos  que  os  prasos  de 
garantias  de  juros  terminariam  entre  9  e  44 
annos.  Isto  quer  dizer  que,  nesses  nove  annos, 
o  Governo  collocará  na  caixa  de  resgate  annual- 
mente a  mesma  somma  de  £  831 .  750,  que  pro- 
duzirá £  2.227.815  e,  unida  á  quota  dos  arren- 
damentos, á  razão  de  £  131 .065,  na  importância 
de£  1.179.595,  elevar-se-á  a  £  3.407.410.  Esta 
quantia,  na  forma  da  lei,  será  empregada  no  res- 
gate de  títulos  e  computados  elles  a  80,  bastará 
para  o  resgate  na  importância  de  £  4.088.000. 
Si  se  applicar  a  mesma  somma  annual  e  na 
mesma  proporção  ao  resgate  das  apol^'- 
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resgate  estará  terminado  dentro  de  30  annos; 
mas,  para  acceleral-o,  deve-se  ainda  ter  em  conta 
o  augmento  da  renda  bruta  das  estradas,  que 
determinará  um  augmento  na  quota  dos  arren- 
damentos e  a  diminuição  das  responsabilidades 
pela  cessação  dos  juros  das  apólices  resgatadas. 
As  estradas  resgatadas,  com  o  praso  para  a 
terminação  de  garantia  e  valor  do  resgate,  sao  as 
seguintes  : 

Praso  Valor  £ 

Natal  e  Nova-Cruz 11  427.800 

CoDde  d'Eu 12  616.000 

Recife  e  S.  Francisco 42  1.637.280 

Alagoas ^j  760.000 

Bahia  e  S.  Francisco 44  2.265.000 

Timbó 14  167.500 

Central  da  Bahia 9  1.150.000 

Minas  e  Rio 11  1.850.000 

Paraná 2^1  3.662.720 

D.  Thereza  Christina 10  465.100 

Sudouest  Brésilien 24  1 .605.000 

14.605.400 

As  differenças  entre  as  garantias  de  juros  de 
que  gosavam  essas  estradas  e  os  juros  das  apó- 
lices emittidas  para  resgatal-as  são  as  seguintes : 

Garantia         J^rJ/"^^ 
ap  01  IO  es 

Natal  e  Nova-Cruz 43.281  17. 112 

Conde  d'Eu 51.406  24.600 

Recife  e  8.  Francisco 56.000  65.490 

Aladas 43.587  30.4(X) 

Bahia  e  S.  Francisco 126.000  90.600 

Ramal  do  Timbó 17.887  6.700 

Central  da  Bahia 102.541  46.000 

Minas  e  Rio 122.025  74.000 

Parará 152.964  146.509 

D.  Thereza  Christina 44.173  18.604 

Sudouest  Brésilien 71 .886  64.200 

831 . 750        584.215 
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O  Governo  comprou  onze  estradas  de  ferro 
com  a  extensão  kilometrica  de  2.148,83  por 
£  14.605.400  em  apólices  de  4  Y^.  Calculando  o 
preço  médio  dessas  apólices  a  66  Vsj  essa  somma 
representa  em  dinheiro  £  9.736.920.  Ora,  essa 
somma  é  m&nor  do  que  a  somma  em  dinheiro  que  o 
Governo  devia  ás  respectivas  empregas,  por  conta  da 
garantia  de  juros,  taes  garantias  sendo  descontadas  a 
4  %  segundo  os  períodos  em  que  devia  decorrer.  O  re- 
latório, a  que  nos  referimos,  demonstra-o  irre- 
cusavelmente : 

Nos  nove  primeiros  annos  devia  o  Governo 

£  831.750  por  anno.  Descontadas  essas  annui- 

dades  temos £  6.184.061 

Em  1911  teria  de  pagar  £  729.209,  pois  vencia-se 

a  garantia  da  Central  da  Bahia;  essa  somma 

descontada  prodaz 492.580 

Em  1912  as  garantias  absorveriam  £  584.036,  que, 

descontadas,  produzem 379.308 

Em  1913  absorveriam  £  382.876,  que  valem 239.121 

Em  1914  e  1915  as  garantias  seriam  de  £  331.470 

por  anno,  e  o  seu  desconto  é 373. 909 

As  seis  annuidades  de  1916  a  1921,  de  £  313.583, 

valem 911 .953 

As  quatro  de  £  243.886,  de  1922  a  1925 403.965 

E,  finalmente,  as  vinte  restantes,  até  1945  de 

£  172.000,  valem 1.066.590 

O  que  tudo  somma. £  10.051 .487 

A  critica  a  operações  da  natureza  destas  nSo 
pôde  evidentemente  ser  feita  pelos  escravos  das 
paixões  politicas;  mas,  si  tivéssemos  de  appel- 
lar  para  um  julgamento  auctorisado  e  imparcial, 
encontral-o  -  hiamos  no  próprio  facto  de  haver 
sido  possivel  fazer  uma  tao  considerável  emis- 
são de  apólices  na  praça  de  Londres,  sem  q"'^ 
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nossos  títulos  já  lá  cotados  se  houvessem  resen- 
tido  de  qualquer  modo.  Isso  evidencia  que  essas 
novas  apólices  « não  traduziam  novos  encargos, 
mas  commutavam  garantias  onerosas,  sem  van- 
tagem para  o  íioverno,  por  títulos  representando 
propriedades  que  entravam  no  património  na- 
cional. » 


os  RESULTADOS 


VII 


§1.-0  Thesonro  e  o  pais  em  1902 

O  anno  de  1901  assignalou-se  por  uma  con- 
siderável diminuição  da  .renda  aduaneira.  De 
facto,  ella  produziu : 

Era  ouro 34 .  664:983^000 

Em  papel 136 .  190:0451000 

Total.. 170.805.0288000 

Em  1900,  o  total  dessa  renda  havia  sido  de 
186.011:834$000.  O  imposto  de  consumo  produ- 
ziu nesse  exercicio  32. 5 52: 591  $000  e  o  do  sello 
16.328:400$000.  A  renda  do  interior  elevou-se 
a  79.849  contos  e  a  extraordinária  a  10.191  con- 
tos. A  renda  total,  papel,  attingiu  a 

236.304:215$000  e  a  em  ouro  a  36.233:f)67$000. 
Comparando-se  as  rendas  desse  exercicio  com  as 
do  anterior,  veriflca-se  que,  á  excepção  da  renda 
em  ouro  e  da  do  imposto  de  sello,  todas  as  outras 
soffreram  diminuição. 

Os  dados  conhecidos,  porém,  em  relação 
ao  exercicio  corrente  (1902)  já  bastam  para 
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demonsti'ar  que  essa  diminuição  foi  transitória  e 
accidental.  Os  totaes  da  arrecadação  das  rendas 
aduaneiras  relativas  aos  três  primeiros  trimes- 
tres sao  os  seguintes: 

1902  1901 

Papel 111 .  934:993$000         101 .520:9688000 

Ouro 29.608:434$000  26.446:994$000 

Total 141.543:427$000         126.967:9621000 

SÓ  na  renda  da  importação,  o  augmento  foi 
de  10.000  contos  ouro  e  3.600  contos  papel;  na 
renda  ouro  com  applicação  especial  ao  fundo  de 
garantia,  o  augmento  foi  de  578  contos.  O  total 
das  receitas  provenientes  do  imposto  de  impor- 
tação foi  calculado  em  165.000  contos,  ouro  e 
papel.  O  imposto  arrecadado  em  nove  mezes  por 
esta  rubrica  attingiua  122.379  contos;  guardada 
a  mesma  proporção,  o  resultado  final  será  de 
169.000  contos  superior  em  4.000  contos  á  re- 
ceita orçada. 

Apezar  da  reducção  das  rendas  em  1901,  o 
exercido,  graças  á  economia  realisada  nos  diver- 
sos ministérios,  encerrou-se  com  saldo.  Assim, 
si  se  deduzir  da  renda  ouro  e  dos  recursos  do 
Fvnding  no  primeiro  semestre,  que  sommados 
produzem  48.901:741$,  a  quantia  de  38.082  con- 
tos que  representa  a  despeza,  teremos  um  saldo 
ouro  de  10.819:741$000.  Si  deduzirmos  da  renda 
total  papel  —  que  foi  de  236.304:215$  — a  im- 
portância de  233.261:470$,  máximo  das  despe- 
zas, teremos  um  saldo  papel  de  3.042:745ífinoo 
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Reduzindo  o  saldo  em  ouro  a  papel,  ao  cambio  de 
12  d.,  teremos  um  saldo  totalde  27.387:162$000. 

O  exame  dos  algarismos  que  temos  alinhado 
nestes  capitulos  demonstra  que  o  Governo  conse- 
guiu logo  no  primeiro  exercício  financeiro  de  sua 
gestão,  não  só  estabelecer  o  equilíbrio  orçamen- 
tário, senão  ainda  registrar  saldos  que  em  maior 
ou  menor  proporção  se  mantiveram  nos  três 
annos  que  se  seguiram. 

A  muitos  tal  resultado,  por  extraordinário, 
pareceu  inverosímil  ;  e  a  tal  ponto  essa  duvida 
lavrou  em  certos  círculos  que  o  eminente  relator 
da  receita  para  1903,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
julgou-se  na  obrigação  de  enfrental-a  em  seu 
luminoso  parecer,  de  modo  positivo  e  formal. 
«  Qual  é,  inquiria  elle,  ante  os  elementos  de 
arrecadação  e  despeza,  já  apurados,  a  reali- 
dade das  cousas  nos  exercícios  de  1899,  1900 
e  1901 ? 

Ha  eflfectivamente  saldos  reaes?  Entre  o  que 
se  arrecadou  e  o  que  se  despendeu  houve  em 
cada  um  desses  exercícios  um  saldo,  ou  conti- 
nuou o  regimen  de  deficits?^  E  respondia  de  modo 
preciso : 

«  A  commissão  de  orçamento  apurando  os 
elementos  já  conhecidos  e  levando  em  conta  para 
a  receita  os  recursos  do  Funding  e  para  a  des- 
peza os  encargos  do  mesmo  Funding^  como  seja 
o  resgate  do  papel-moeda,  chega  á  evidencia  de 
saldos  orçamentários  reaes,  inferiores,  todavia, 
aos  que  previa  o  relator  deste  orçamento  nos 
amentos  anteriores,  devido  esse  facto,  de  um 
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lado,  ao  decrescimento  das  receitas  em  1900  e 
1901  em  confronto  com  a  de  1899,  que  tomou 
para  base  de  seus  cálculos,  e  de  outro,  ao  facto  de 
ter  diminuído  a  importância  do  saldo  que  deixou 
o  exercicio  de  1899,  depois  de  melhor  apurados 
todos  os  elementos  de  arrecadação  e  despeza. » 
A  Camará,  observava  elle,  poderia  verificar  facil- 
mente que  taes  saldos  eram  fataes,  desde  que  o 
Governo  observasse  uma  politica  financeira  pru- 
dente e  capaz,  pois  que  os  encargos  do  resgate 
do  papel  moeda  corresponderam  á  importância  a 
pagar  dos  juros  dos  nossos  empréstimos,  compu- 
tados ao  cambio  de  18  d.  e  sem  a  amortisaç8k)  e 
que,  por  outro  lado,  deixou  o  Governo  de  pagar 
os  juros  da  divida  em  dinheiro,  exonerando-se  de 
uma  despeza  de  que  se  pôde  ter  idéa,  sabendo-se 
que,  sem  oaccordo  de  Londres,  ella  teria  sido  feita 
ao  cambio  de  7  7s2  em  1898,  de  9  %2  ^m  1900  e 
de  11  V2  em  1901.  Computando  as  receitas  com 
a  inclusão  do  Funding  e  a  despeza  com  a  inclusão 
do  encargo  do  papel-moeda,  os  dados  já  definiti- 
vamente apurados  e  verificados  dfto  o  seguinte 
aspecto  a  esses  ti^es  exercícios  : 

1899 

Receita 360. 727:51 11241 

Despeza 346.214:242^293 

Saldo 14.513:268$948 

Nesse  saldo  inclue-se  cerca  de  5.000  contos 
em  ouro,  pois  que  já  se  havia  estabelecido  esse 
imposto,  embora  não  se  tivessse  estabelecida^  ^^"^ 
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orçamento  a  descriminação  das  duas  espécies  de 
renda. 

1900 

Ouro  Papel 

Receita 50. 916:043|927  271 .720:9tíl$373 

Dospoza 41 .  848:6 14S897  282 .  856:034$074 

Veriflca-se  neste  exercicio  que  diminuiram 
as  receitas:  sommando  a  parte  em  ouro  á  parte 
em  papel,  teremos  um  total  de  321 .000  e  tanto 
contos,  ao  passo  que,  para  1899  essa  receita  su- 
biu a  mais  de  360.000  contos.  Verifica-se  igual- 
mente, sommando  a  parte  em  ouro  ao  papel,  que 
a  despeza  de  1900  foi  de  cerca  de  mais  de  324.000 
contos,  ao  passo  que  a  de  1899  foi  de  345.000  ou 
25.000  contos  menos,  quando,  no  emtanto,  a  re- 
ceita havia  decrescido  de  cerca  de  40.000  contos. 
Nesse  exercicio  houve  um  saldo  em  ouro  de 
9.000  contos,  mas  um  deficit  em  papel  de  cerca  de 
11.000  contos.  Apezar  da  diminuição  da  receita 
esse  deficit^  porém,  foi  de  todo  o  ponto  eventual 
e  devido  a  causas  com  as  quaes  o  Governo  nSo 
podia  contar.  De  facto,  deu-se  nesse  anno  a  crise 
do  Banco  da  Republica,  que  se  generalisou  e  es- 
tendeu a  todos  os  institutos  de  credito,  tanto 
d^aqui,  como  da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará.  Bm 
consequência  desse  profundo  abalo,  deu-se  vio- 
lenta corrida  ás  caixas  económicas,  resultando 
d'ahi  que  nesse  anno,  em  vez  de  se  contar  com 
os  5.000  contos  da  diflferença  entre  as  entradas 
e  restituições  dos  depósitos,  teve-se  a  despeza 
proveniente  do  deficit  de  14.000:0a0$000. 
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Si  nao  tivesse  occorrido  esse  accidente,  ter- 
se-hia  apurado  um  saldo  de  mais  de  8.000  contos 
papel. 

1901 

Ouro  Papel 

Receita 43. 746: 028S289        236.304:215$294 

Despeza 31 .887 :  203$616        233. 261 :470S70O 

Saldo 11.859:724$673  3.042:744$594 

«  Vê  desfarte  a  Camará  dos  Deputados,  con- 
cluía o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  que  no  flm  do  trien- 
nio  os  saldos  encontrados,  sujeitos  todavia  a  mo- 
dificações que,  provindo  de  alterações  nas  cifi-as 
parciaes  da  receita  e  despeza  em  cada  exercicio, 
pela  apuração  de  todos  os  elementos,  nao  modi- 
ficarão todavia  profundamente  a  relação  entre 
ellas,  sao:  em  1899,  cerca  de  14.513:268$948, 
sendo  ouro,  cerca  de  5.000  e  papel  9.513  e  tantos 
contos;  em  1900,  cerca  de  9.000  contos  ouro; 
em  1901,  ouro  12.000  contos  e  papel  3.000  con- 
tos, ou,  tudo  reunido,  26.000  contos  ouro  e  12.513 
contos  papel.  Convertido  o  saldo  ouro  a  papel,  ao 
cambio  de  12  d.,  teremos  cerca  de  58.000  e  tantos 
contos,  que  sommados  aos  12.513  contos,  papel,, 
dar-nos  hao  cerca  de  70.000  e  tantos  contos,  papel. 
Desse  saldo  deve-se  subtrahir  o  deficit  em  papel 
do  exercício  de  1900,  ou  cerca  de  11.000  contos, 
o  que  o  reduz  a  59,000  contos;  mas,  a  esse  59.000 
contos  deve-se  ainda  juntar  cerca  de  5.000  contos 
em  papel  e  £  1.000.000,  que  foram  retirados  do 
fundo  de  garantia  para  o  Banco  da  Republica  e 
nao  figuram  nesse  saldo,  o  que,  si  convertermos 
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O  milhão  sterlino  em  papel  ao  cambio  de  12  d., 
eleva  o  saldo  total  a  mais  de  84.000  contos  de 
nossa  moeda,  sujeito  naturalmente  a  pequenas 
modificações,  uma  vez  apurados  todos  os  ele- 
mentos de  receita  e  despeza  > . 

Esse  calculo  feito  com  a  maior  isenção  e  es- 
crúpulo coincide  muito  approximadamente  com 
o  algarismo  indicado  pelo  Presidente  na  sua  ul- 
tima mensagem  ao  Congi'esso. 

«  A  somma  dos  saldos  actuaes,  dizia  S.  Ex. 
reduzido  o  ouro  a  papel  ao  cambio  do  dia,  é  de 
80.000:000$000 .  » 

Assim,  o  Thesouro,  que,  em  1898,  vergava 
ao  peso  de  grandes  responsabilidades,  estava,  em 
1902,  completamente  desafogado.  O  quadro  se- 
guinte permitte  comparar-se  facilmente  as  duas 
situações : 


1898 


1902 


Papel-moeda  em  circu^a- 
ÇSíO 

Média  da  taxa  cambial. . 

Titnlos  no  estrangeiro . . 

Letras  do  Thesouro  em 
circulaçfto 

Saldo  contra  o  Thesooro 
em  conta  corrente  com 
o  Banco  da  Republica. 

Saldo  a  favor  do  Thet^ouro 
em  conta  corrente  com 
o  Banco  da  Republica. 

»    j  Resgate  de  papel  em 
^    I  virtude  do  Funding. 
E  ]  Empréstimo  externo 

lij  de  1806 

Material  de  guerra  a 
pagar 


788.364:614$600        6S0.415:258S000 

7  8/„  12  d. 

Dcpreciaçfto50V« 

20.350:0001000 


Alta  de  35  o/o 
Nenhuma 


11. 000:0008000 


o 
•a 


115. 997: 7108000 

£  1.122.083 

)       £  274.694 
I  832:3808726 


\  12.000:0008000 
/  £  300.000 

Effectuado 

Pago 

Pago 
Pago 
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I Dinheiro  em  caixa  no 
Tliesouro 5 .  492 :  854$000  — 
Dinheiro  em  caixa  na 
agenda  de  Londres.                    £  81 .  713        í  £  2 .  000 .  000 
I  Em  conéolída- 
(  dos  1.000.000 
CJom  08  nossos  agen- 
tes em  Londres. . .                     —  £  2.300.000 

1898— Pagamentos  suspensos — 1902—  Pa- 
gamentos reatados. 

Accrescen taremos  ainda,  como  nota  final,  que 
o  Governo  nesse  período  resgatou  títulos  ouro, 
no  valor  de  £  4.400.000  e  apólices  internas  papel 
na  importância  de  6.200  contos,  do  que  resultou 
que,  apezar  dos  encargos  provenientes  do  Ftm' 
ãing  {£  8.700.000)  a  divida  externa  não  chegou 
a  ter  um  accrescimo  de  £  2.000.000. 

Assim,  e  em  luminosa  synthese,  que  é  um 
eloquente  contraste  com  a  onerosa  e  esteril  admi- 
nistração do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  verifica-se 
que,  não  dispondo  além  das  receitas  ordinárias, 
senão  desse  escasso  auxilio  de  £  2.000.000  a  que 
reduziu  os  encargos  do  Funding,  conseguiu  o 
Governo  do  Sr.  Campos  Salles  os  resultados  ma- 
ravilhosos que  esse  quadro  imperfeitamente  re- 
sume. 

Certamente,  a  situação  em  que  o  seu  succ^s- 
sor  vem  encontrar  o  Thesouro  não  é  de  ordem  a 
permittir-lhe  uma  absoluta  tranquillidade.  Paiz 
novo,  até  agora  governado  por  assim  dizer  empy- 
ricamente,  oilerece  ainda  muitos  problemas  que 
interessam  á  defesa  e  arrecadação  de  suas  i-en- 
das,  reclamando  a  attenção  desvelada  dos  Go- 
vernos; mas  o  que  não  padece  duvida  é  qup 
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situação  do  Thesouro  é  firme  e  desafogada .  Nem 
só  está  elle  exonerado  de  dividas,  como  está  appa- 
relhado  para  fazer  pontualmente  face  aos  seus 
encargos  permanentes.  O  moribundo  de  1898  já 
não  está  em  simples  convalescença :  recuperou  a 
saúde  e  o  vigor,  preparando-se  para  os  azares 
naturaes  dalucta  pela  vida. 

Si  essa  é  a  situação  do  Thesouro  em  1902, 
nâo  é  menos  lisongeira  a  do  paiz.  A  simples  ele- 
vação da  taxa  cambial  de  6  %  a  12  d.  determinou 
para  o  povo  consideráveis  vantagens  e  assigna- 
lada  melhoria  de  situaçSo  que  a  declamação  poli- 
tica é  impotente  para  annuUar  ou  dissimular. 
Quem  quer  que  se  dê  ao  trabalho  de  comparar 
a  lista  dos  preços  correntes  dos  objectos  de  con- 
sumo em  1898  e  em  1902,  verificará  pela  baixa 
desses  preços  a  benéfica  consequência  dessa  po- 
litica, que  conseguiu  a  valorisaçao  do  meio  cir- 
culante. Não  nos  illudimos,  porém,  a  ponto  de 
crer  que  tudo  está  feito.  Vícios  antigos, senão  con- 
génitos, ao  menos  desde  muito  radicados  no  nosso 
organismo,  reclamam  para  serem  extirpados  uma 
acção  continuada,  perseverante  e  longa,  para  a 
qual  um  só  período  governamental  é  de  todo  in- 
sufficiente.  Nada  neste  particular  é  mais  elo- 
quente do  que  a  informação  que  nos  ministra  a 
estatistica  commercial .  Eis  o  que  ella  nos  ensina : 
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Duas  indicações  precisas  nos  vêm  do  exame 
desse  quadro :  a  primeira,  é  que  a  necessidade  de 
persistir  na  politica  do  resgate  do  papel-moeda, 
de  modo  a  chegarmos  quanto  antes  á  situaçSo 
que  permitta  a  conversão  da  moeda  e  o  estabe- 
lecimento de  bancos  de  emissSo  de  notas  conver- 
síveis ao  portador  e  á  vista,  assume  um  caracter 
imperioso,  que  nâo  admitte  contemporisações, 
nem  transigências;  a  segunda, nfto  podia  ser  me- 
lhor expressa  do  que  o  foi  pelo  eminente  depu- 
tado pelo  Pará,  o  Sr .  Serzedello  Corrêa,  estadista 
cujo  alto  descortino  intellectual  só  se  pôde  medir 
pela  sua  dedicação  patriótica: 

«  Precisamos  romper  os  velhos  moldes  de 
uma  politica  estreita  e  sem  horizontes,  disse 
S.Ex.,  que  depois  da  nossa  independência  poli- 
tica, mais  e  mais  nós  escravisou  ao  estrangeiro, 
mais  e  mais  nos  reduziu  a  colónia,  colónia  cujo 
progresso  material  só  se  permittia  lentamente, 
porque  maiores  vantagens  também  oflfereceria 
aos  que  iam  explorando  o  seu  trabalho  e  o  seu 
próprio  desenvolvimento. 

Precisamos  romper  os  moldes  dessa  velha  e 
estreita  politica  financeira  e  económica  que  re- 
duziu o  paiz  a  ver  transferir-se  para  o  exterior 
os  lucros,  os  proveitos  de  toda  a  actividade  eco- 
nómica; que  nos  arranca  85  ^/u  a  90  Vo  de  todos 
os  lucros  do  commercio,  que  não  nos  deu  ne- 
nhuma das  vantagens  dos  fretes  da  navegação, 
que  vê  os  juros  dos  capitães,  grande  parte  dos 
alugueis  dos  prédios,  os  dividendos  de  compa- 
'  *as  de  seguros,  os  grandes  lucros  do  commercio 
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bancário,  quasi  tudo,  emfim,  ser  transferido  nesse 
absenteísmo  que  nos  corroe,  que  nos  empobrece, 
que  enfraquece  o  nosso  progresso  e  amesquinha 
o  nosso  desenvolvimento  material  ». 


§  n.  — Criticas  e  censnrafl— Gonclnsio 

Os  críticos  e  censores  da  politica  financeira 
do  Governo  podem-se  dividir  em  duas  classes  : 
a  dos  que  negam  a  verdade  dos  algarismos,  con- 
testando que  se  tenham  obtido  os  resultados  que 
neste  livro  temos  registrado  e  a  dos  que,  sem  con- 
testarem esses  resultados,  pretendem  que  o  Go- 
verno os  obteve  pelo  peior  dos  processos  e  pre- 
sumem que  se  poderia  chegar  a  elles  por  outros 
meios  que  qualificam  de  mais  brandos  e  mais 
úteis.  Os  primeiros  partem  de  um  falso  presup- 
posto,qual  o  de  que  o  Governo  recebeu  do  seu  an- 
tecessor, nao  somente  aquelles  exiguos  recursos 
a  que  já  alludimos  em  mais  de  um  ponto,  mas 
ainda  um  saldo  superior  a  200.000  contos.  Já  no 
seu  parecer  sobre  a  receita  para  1903  havia  o 
Sr.  Serzedello  Corrêa  previsto  essa  allegaçSo  e 
anniquillado  os  seus  effeitos  com  estas  palavras : 

«  Deve  o  relator  do  presente  parecer  confes- 
sar que  o  systema  adoptado  de  longa  data  pela 
nossa  contabilidade  nSo  deixa  á  primeira  vista, 
especialmente  para  aquelles  que  não  conhecem 
profundamente  bem  todos  os  serviços  e  minu- 
dencias  da  escripturaçSo,  conhecer  da  situa'^" 
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real  do  Thesouro.  E'  assim  que  se  verifica  nessa 
escripturação  que  dos  exercícios  de  1897e  1898 
passaram  para  o  exercício  de  1899  avultados  sal- 
dos, sendo  o  de  1898  para  1899  de  cerca  de  mais 
de  206  mil  contos,  quando  sabe  a  Camará  que  tão 
precárias  foram  as  condições  do  Thesouro  que  ne- 
cessário foi,  nessa  época,  eflfectuar-se  o  accordo 
de  Londres,  substituindo-se  os  pagamentos  em 
espécie  e  suspendendo-se  as  amortisações  de 
nossa  dívida  externa.  Só  os  que  conhecem  bem 
o  assumpto  comprehendem  que  esse  avultado 
saldo  era  representativo  de  dívidas,  taes  como  a 
do  Banco  da  Republica  em  mais  de  1 30  e  tantos 
mil  contos,  mais  de  37  mil  contos  empoder  de  res- 
ponsáveis, etc,  etc,  de  sorte  que  de  facto  esses 
saldos  nao  representavam  de  modo  algum  re- 
curso de  que  de  prompto  pudesse  dispor  o  The- 
souro e  nao  provinham  de  um  excesso  da  receita 
sobre  a  despeza,  mas  de  operações  de  credito  de 
toda  espécie  que  se  faziam  para  cobrir  deficits 
orçamentários,  taes  como  emissão  de  apólices, 
emissão  de  papel-moeda,  etc  » 

Taes  saldos,  aliás,  não  haviam  sido,  como 
pretenderam  os  críticos  a  que  alludimos  e  que 
não  podiam  ter  tido  órgão  nem  mais  illustre, 
nem  mais  competente  do  que  o  Sr.  deputado 
Custodio  Coelho,  accumulados  pelo  governo  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes.  De  facto,  o  balanço  de 
1894  já  accusavaum  saldo  de  220.944  contos,  o 
de  1895  o  de  296.740  contos;  o  de  1896,  285.424 
contos;  o  de  1897,  301.198  contos;  o  de  1898, 
~;12.802   contos.    Esses  saldos   representavam 
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dividas  de  longa,  penosa  e  diflScil  liquidação^ 
tanto  que  o  governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
que  delles  dispunha,  nao  pensou  siquer  em  liqui- 
dal-os  para  attender  ás  urgentes  necessidades  do 
T besouro  e  recorreu  a  operações  onerosissimas 
como  o  repoH  de  £  2.000.000  sobre  as  rendas  da 
Alfandega  e,  finalmente,  ao  Funding-loan  nas  cir- 
cumstancias  que  deixamos  expostas.  AUudiu  o 
Sr.  deputado  Custodio  Coelho  ao  facto  de  haver 
o  governo  do  Sr.  Campos  Salles  apurado  desses 
saldos  a  quantia  de  79.000  contos,  que  nfto 
computou  como  recursos  de  seu  Governo.  A  isso 
respondeu  o  Sr.  Serzedello  Corrêa  que  S.  Ex., 
para  ser  lógico,  deveria  computar  de  outro  lado 
as  despezas  extraordinárias  feitas  pelo  Governo 
anterior  e  que  o  do  Sr.  Campos  Salles  teve  de 
pagar.  Assim,  teríamos  : 

RecurBOB  apurados  do  saldo  deixado  pelo  Sr.  Pra- 

dente  de  Moraes 79.O0O:0O0SO00 

Á  abater : 

Bilhetes  do  Thesonro  era  circulaç&o 20.367:5061000 

Empréstimo  feito  pelo  Banco  da  Republica 12.000:0001000 

ncineraçfto  de  papel -moeda  correspondente  a  £ 
1,433.000  emittidas  pelo  Governo  do  sr.  Pru- 
dente de  Moraes 20.000. 000$000 

52.367:5061000 

Restam  26.632:494S0OO 

que  desappareceriam  completamente  si  se  abates- 
sem nao  só  os  13.000  contos  que,  em  virtude  da 
liquidação  do  Banco  da  Republica  por  oc^asiEc 
do  krak  ainda  lá  estavam  e  lá  ficaram  em  inscrip- 
ções,  como  principalmente  £  1.200.000.  o"- 
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empréstimo  de  £  2.000.000  de  1896,  que  o  Go- 
verno pagou.  Por  conseguinte,  a  allegaçao  de  que 
o  resgate  das  apólices  de  1868  e  de  1889  havia 
sido  feito  com  esses  recursos  extraordinários, 
ruiu  pela  base.  Aliás,  nfto  parece  que  tivesse  ex- 
traordinária importância  semelhante  allegaçao. 
Quando  fosse  exacto  que  o  Governo  pôde  apurar 
de  dividas  antigas  e  mal  paradas  a  somma  neces- 
sária para  amortisar  essa  importância  da  divida 
publica,  nao  haveria  sinao  que  louvar  nisso  a  sua 
actividade,  habilidade  e  diligencia.  Quando  muito, 
isso  poderia  servir  para  mostrar  que  ao  Governo 
anterior  haviam  escasseado  essas  qualidades. 

Outro  ponto  importante  da  critica  formulada 
foi  o  de  que  a  divida  fluctuante  havia  augmen- 
tado  de  cerca  de  39 .  000  contos.  A  essa  allegaçao 
replicou  o  Sr.  deputado  Serzedello  Corrêa  com 
decidida  vantagem.  EUa  assentava  no  facto  de 
accusarem  os  relatórios  de  1899  e  1902  uma  dif- 
ferença  de  35.033.235$568  entre  os  totaes  dos 
depósitos.  O  Sr.  Serzedello  demonstrou  que  esses 
nao  eram  algarismos  finaes;  que  o  algarismo 
exacto  em  1898  era  de  121.000  contos,  os  quaes 
subtrahidos  da  somma  de  187.646  contos, dados 
como  total  no  relatório  de  1902;  demonstravam 
«nao  o  imaginário  algarismo  de  mais  de  35.000 
contos  e  sim  cerca  de  1 .646  contos,  muito  pró- 
ximos de  2.000  contos,  que  dava  o  seu  parecer 
para  saldo  de  entradas  e  sabidas  de  todos  os 
depósitos . » 

A  mais  importante  das  arguições  formula- 
j  foi  a  de  que  o  Governo,  tendo  incinerado 
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apenas  93.413:356$,  nfto  cumpriu  o  contracto 
do  Fimding-loan,  pelo  qual  era  obrigado  a  inci- 
nerar 114.849:566$õ00.  O  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
no  seu  discurso,  leu  a  conta  corrente  entre  o 
Governo  e  os  Srs.  Rottschilds,  da  qual  se  eviden- 
ciava que,  em  31  de  Julho,  época  em  que  ter- 
minou o  accordo  de  Londres,  tinha  o  Governo 
era  poder  desses  nossos  agentes  £  1.753.000.000. 
Em  Agosto  foram  remettidas  £  400.900.  Pelo 
contracto,  o  Governo  poderia  incinerar  o  papel- 
moeda  ou  fazer  um  deposito  em  ouro  na  casa 
Rottschild.  A'  allegaçao,  pois.  de  que  o  Fundivg 
não  foi  cumprido  pode-se  replicar  irrespondivel- 
mente  que  nfto  o  poderia  ter  sido  mais,  pois  que 
o  Governo  resgatou  93 .  000  contos  e  depositou 
£  2.153.900,  quantia  muito  superior  á  diflfe- 
rença  entre  a  que  foi  e  a  que  se  pretendia  dever 
ter  sido  resgatada.  Finalmente,  a  ultima  contesta- 
ção refere-se  aos  saldos.  Pretendia-se  que  o  saldo 
nao  montava  tal  a  80.000  contos,  como  affirmára 
o  Presidente,  nem  a  84.000  contos,  como  asse- 
gurara o  relator  da  receita,  mas  apenas  a  35.000 
contos,  porque  nEo  se  poderia  computar  como 
saldo  as  sommas  applicadas  ao  fundo  de  garantia 
e  o  milhão  esterlino  cedido  ao  Banco  da  Repu- 
blica. Já  não  seria  pequena  victoria  para  o  Go- 
verno si,  tendo  recebido  o  paiz  nas  lastimáveis 
condições  que  todos  conhecem,  tivesse  podido  ac- 
cumular  recursos  na  importância  de  35.000  con- 
tos. Replicando  a  essa  allegação  formulada  pelo 
Sr.  deputado  Custodio  Coelho,  disse  pois,  com 
muita  razão  e  vantagem  o  Sr.  Serzedello  Corr^*» : 
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«S.  Ex.  nao  considera  saldos  o  fundo  de 
garantia  e  o  milhão  dado  ao  Banco  para  garantia 
de  seus  saques,  Considere-os  o  nobre  deputado 
como  quizer,  mas  sâo  recursos  que  este  Governo 
ahi  os  deixa  e  recursos  que  foram  accumulados 
com  as  rendas  ou  receitas  que  excederam  as 
despezas . 

O  Sr.  Custodio  Coelho  :  — Depósitos  sim, 
mas  não  saldos. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa:  —  Considere-os 
como  quizer.  Estamos  a  discutir  longamente,  pa- 
recendo que  neste  ponto  temos  profunda  diver- 
gência. Em  meu  parecer,  e  na  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  chegámos,  comprehen- 
dendo  o  fundo  de  garantia  e  o  milhão  do  Banco, 
ao  que  chamamos  saldo  ou  recursos  na  impor- 
tância de  84  e  80  mil  contos.  S.  Ex.  em  seu  dis- 
curso chegou  a  um  saldo  disponível  de  35  mil 
contos  e  se  incluir  o  fundo  de  garantia  e  o  milhão 
esterlino  cedido  ao  Banco  encontrará  nfto  80  mil 
contos,  mas  cerca  de  95  mil  contos,  muito  mais 
do  que  encontrei  ! !  Para  que,  pois,  discutirmos 
este  ponto  quando  S.  Ex.  chega  a  cifra  maior, 
a  recursos  accumulados  por  este  Governo  em 
somma  mais  avultada  ?  » 

Não  eram  mais  procedentes  as  censuras  dos 
que,  sem  contestarem  resultados  obtidos,  preten- 
diam que  nao  podiam  ter  sido  peiores  os  pro- 
cessos de  que  se  serviu  o  Governo.  Os  que  assim 
pensavam  o  arguiam  de  ter  arrancado  á  soci- 
edade, pelo  imposto, avultadas  sommas,  para  quei- 
1.1-as,  destruindo  valores  que  vieram  escasseiar 
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ao  commercio  e  á  industria,  determinando  uma 
grave  crise,  valores  que,  com  muito  maior  pro- 
veito, deveríamos  ter  empregado  em  construir 
estradas  de  ferro,  portos,  etc. 

O  Sr.  Manoel  Victorino,  a  quem  cabe  con- 
spícuo logar  entre  os  que  combateram  a  politica 
do  Governo,  era  partidário  do  resgate,  mas  en- 
tendia que  se  devia  buscar  no  estrangeiro  os 
recursos  para  tornal-o  eflfectivo,  queimando  as 
notas  somente  depois  que  as  houvéssemos  sub- 
stituido  por  outros  valores.  Recordava  S.  Ex.  que 
em  1897,  sendo  Governo,  pretendeu  fazer  o  res- 
gate, dispondo  dos  seguintes  elementos : 

Venda  nos  mercados  estrangeiros  dos  títulos 
em  ouro  de  1889,  que  pertenciam  ao  Thesouro 
como  lastros  bancários ; 

Arrendamento  da  E.  F.  Central; 

Venda  da  Sorocabana,  do  Lloyd  e  da  Me- 
lhoramentos, que  receberia  do  Banco  da  Repu- 
blica por  encontro  de  contas. 

Não  advertia  S.  Ex.  que  tão  \T[vamente  ex- 
probrava o  Governo  a  percepção  de  impostos, 
que,  no  fundo,  esses  recursos  nfto  representavam 
também  senSo  impostos,  pois  que,  em  ultima  ana- 
lyse  só  do  imposto  podem  advir  recursos  ao  Es- 
tado. Quando,  porém,  abrindo  mEo  desse  aspecto 
da  questão,  se  examina  praticamente  a  possibi- 
lidade de  utilizal-os,  verifica-se  que  si  alguma 
licção  se  podia  colher  do  Governo  de  1897,  era 
exactamente  a  da  inutilidade  desses  recursos 
para  o  fim  a  que  se  pretendia  destinal-os.  De 
facto,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  declarou  em  rn^^- 
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sagem  ao  Congresso  que  nSo  pudera  vender  os 
títulos  de  1889,  o  que  a  ninguém  surpreliendeu, 
pois  que  a  venda  desses  titules  nao  seria  mais 
que  um  empréstimo  e  já  estávamos  em  época  em 
que  nao  eram  mais  possíveis  os  empréstimos  sem 
garantia  de  rendas.  A  coneurrencia  para  o  arren- 
damento da  Central  esteve  aberta  longos  mezes 
e,  como  já  vimos,  só  foi  apresentada  uma  pro- 
posta, que  ainda  assim,  por  não  estar  nas  condi- 
ções do  edital,  nao  foi  tomada  em  consideração . 
Não  liavia  de  ser,  pois,  com  esses  dous  elementos, 
aliás  capitães  no  seu  plano,  que  o  Sr.  Manoel  Vi- 
ctorino  resgataria  um  real.  Seria  com  os  recur- 
sos provenientes  do  activo  do  Banco  da  Repu- 
blica? Desse  activo  só  ha  a  contar  a  parte  de 
acções  e  debentures  da  Sorocabana,  do  Lloyd  e 
da  Melhoramentos,  que  pertencem  ao  Governo. 
Dessas  emprezas,  o  Lloyd  foi  vendido  em  hasta 
publica  e  só  produziu  9.000  contos,  ainda  assim 
porque  foi  comprado  por  conta  dos  credores  com 
o  intuito  de  reorganisarem  a  companhia ;  a  Soro- 
cabana e  a  Melhoramentos,  posto  que  largamente 
offerecidas  á  venda,  não  encontraram  nenhuma 
proposta  seria.  Seja,  porém,  como  fôr,  como  com 
muita  procedência  observou  o  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda, para  se  chegar  aos  resultados  obtidos  pelo 
Governo —  resgate  de  100.000  contos  de  pa- 
pel-moeda,  fundo  de  garantia  de  um  e  meio  mi- 
lhão sterlino  e  consequente  valorisação  do  meio 
circulante —  havia  dous  caminhos  a  seguir:  ou 
contractar  um  empréstimo  de  £  8.700.000,  que, 
porque  o  Governo  resgatou  títulos  em  ouro  no 
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valor  de  £  4.400.000  e  accumulou  na  sua  agen- 
cia em  Londres  £  2.300.000,  ficou  reduzido  a 
pouco  mais  de  £  2.000.000;  ou  vender  a  capita- 
listas estrangeiros  emprezas  nacionaes  como  a 
Sorocabana,  o  Lloyd  e  a  Melhoramentos,  dado  em 
todo  o  caso  que  essa  venda  fosse  possível.  O  Go- 
verno preferiu  o  primeiro  e,  de  facto,  nSLo  cremos 
que  houvesse  quem  hesitasse  entre  os  dous.  A 
allegação  de  que,  si  o  Governo  tivesse  preferido 
o  segundo,  o  producto  da  venda  dessas  emprezas 
viria  circular  no  Brazil  preenchendo  o  vácuo 
causado  pela  incineração  das  notas  e  evitando 
assim  a  notada  escassez  do  meio  circulante,  com 
ter  sido  o  argumento  principal  para  demonstrar 
o  erro  do  Governo,  é  em  si  mesma  de  tal  sorte 
fútil,  que  parece  bastar  expol-a  para  que  todos  a 
julguem,  pois  que  ninguém  ha  bastante  simples 
d'alma  nestas  matérias  para  admittir  a  possibi- 
lidade de  circularem  conjunctamente  a  nota  de- 
preciada e  a  moeda  d'ouro.  Tanto  quanto  se  pôde 
prever,  á  luz  dos  mais  rudimentares  principies 
económicos,  a  consequência  da  adopção  desse 
maravilhoso  plano  nSo  seria  outra  senSo  a  de  en- 
tregarmos essas  emprezas  a  estrangeiros,  em 
troca  de  alguns  milhões  sterlinos  que  passariam 
por  aqui  e  se  apressariam  a  regressar  a  Londres 
em  pagamento  dos  nossos  compromissos  externos. 
No  fundo,  a  divergência  do  Sr.  Manoel  Vi- 
ctorino  com  a  politica  financeira  do  Governo,  a 
julgar  pelo  que  de  mais  preciso  e  pertinente  á 
matéria  se  podia  apurar  nos  seus  escriptos  e 
palavras,  nao  era  essencial.  Despido  o  ser 
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mento  das  roupagens  que  o  envolviam  na  mais 
importante  das  conferencias  que  sobre  o  assum- 
pto S .  Ex.  fez  na  Associação  dos  Empregados  no 
Commercio,  parece-nos  que  elle  se  pode  synthe- 
tisar  nestas  proposições : 

a) — O  papel  moeda  de  curso  forçado  deter- 
minou a  creação  de  bancos  estrangeiros,  sobre- 
tudo inglezes,  que  nfto  fazem  senão  especulação 
cambial,  auferindo  dessa  especulação  lucro  maior 
que  os  demais  bancos  nacionaes  que  operam  em 
depósitos  e  descontos ; 

b)  — Como  resultado  dessa  especulação,  o 
trabalho  e  a  fortuna  particular  estão  sujeitos  a 
variações  bruscas,  determinadas  pela  vontade 
do  gerente  desses  bancos,  que  a  cobrem  com 
razões  e  motivos  fortuitos  ou  pueris,  quando  nfto 
a  exercem  sem  nenhuma  explicação  conhecida ; 

c)  —  O  Governo  furtou-se  a  esses  prejuizos 
com  a  creaçSo  do  imposto  em  ouro,  mas  «creou-os 
ou  os  mantém  pelo  regimen  tolerado  ou  refor- 
çado com  as  medidas  que  adoptou  »  ; 

d)  —  A  circulação  ouro  é  uma  necessidade 
indeclinável  para  o  commercio  ; 

e)  —  S.  Ex.,  entretanto,  «diverge  profunda- 
mente da  politica  financeira  actual»  porque  «nfto 
é  o  simples  resgate  de  alguns  milhares  de  contos 
de  papel  moeda  que  ha  de  reconstituir  a  fortuna 
publica  e  particular.»  O  que  se  deve  fazer  «é  dar 
ao  commercio,  em  ouro,  aquillo  de  que  elle  haja 
mister,  afim  de  garantil-o  contra  eventualidades  * 
e  perigos»  iguaes  aos  que  affec taram  o  Thesouro, 

'  vando-o  á  moratória. 
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Ora,  quem  estabelece  como  premissa  que  a 
variabilidade  continua  do  valor  do  papel  moeda 
determina  gravíssimas  lezões  ao  trabalho  e  á 
fortuna  particular  e  que  á  mercê  desse  papel, 
pôde  se  estabelecer  uma  espécie  original  de  ban- 
cos que  vivem  delia  e  nella  haurem  lucros  valio- 
sos, mesmo  nos  momentos  de  abatimento  e  de 
crise;  quem  afíirma  que,  por  eflfeito  dessa  situa- 
ção o  commercio  está  tolhido  em  seus  meios  de 
acção,  tem  implicitamente  dito  que  o  que  cumpre 
para  prover  á  situação  originada  desse  mal,  é 
eliminal-a.  De  facto,  muito  se  tem  dito  e  escri- 
pto  sobre  a  especulação  cambial ;  muitas  vezes 
se  tem  apontado  a  funcçao  que  aqui  exercem  os 
bancos  estrangeiros  que  operam  sobre  cambio; 
têm  sido  propostas  e  votadas  muitas  medidas 
coercitivas  dessa  especulação;  nunca  ninguém, 
porém,  se  illudiu  sobre  a  causa  do  mal;  todos 
viram  sempre  que  ella  nao  era  outra  sinao  o  pa- 
pel moeda  de  curso  forçado  e  que  tanto  que  elle 
subsista,  o  mal  pode  ser  talvez  attenuado  ou  mo- 
dificado, mas  nao  será  de  modo  algum  eliminado. 

As  nações  que  se  têm  encontrado  em  situa- 
ções análogas  á  nossa  têm  conseguido  sahir  delia 
empregando  um  destes  dous  meios,  ou  ambos, 
cumulativa  ou  simultaneamente : 

a) — resgate  gradual  do  papel  em  circulaçEo; 

b)  —  accumulaçao  de  recursos  em  ouro  obti- 
dos por  contribuições  ou  por  empréstimos,  ou  por 
venda  de  bens  e  propriedades  nacionaes. 

Taes  processos,  é  bem  de  ver,  só  eram  van- 
tajosamente empregados  depois  que  o  Thesor— 
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por  uma  serie  de  economias  reaes,  se  emanci- 
pava do  deficit  e  se  mantinha  com  o  orçamento 
em  saldo.  Assim  procederam  os  Estados  Unidos, 
a  Itália  e  o  Chile.  Nestes  douspaizes  as  despezas 
militares,  determinadas  por  exigências  de  sua 
politica  internacional,  romperam  o  equilibrio  or- 
çamentário e  ao  reappareci  mento  do  deficit  succe- 
deram  em  brevissimo  prazo  o  rompimento  do  equi- 
librio no  valor  da  moeda,  a  emigração  do  ouro 
circulante,  a  crise  do  commercio  e,  como  ultima 
consequência,  a  nova  decretação  do  curso  for- 
çado  em  que  ainda  jazem.  Nos  Estados  Unidos,  foi 
longo  o  período  de  preparo  para  a  volta  á  circula- 
ção metallica  e  durante  elle  o  Governo  manteve 
fortes  contribuições,  percebidas  em  ouro,  que 
era  accumulado  nas  arcas  do  Thesouro. 

Apezar  do  clamor  que  então  se  levantava 
fortemente  em  todo  o  paiz  contra  essa  politica 
que  nSk>  era  comprehendida  e  que  se  caracteri- 
sava  por  uma  quasi  immobilidade  administrativa, 
nao  tendo  o  Governo  outra  preoccupaçao  sinao 
arrecadar  a  receita  e  conserval-a  em  deposito, 
annos  se  passaram  sem  que  o  partido  no  poder  ti- 
vesse um  só  desfallecimento,  uma  hesitação  ou 
um  recuo . 

O  que  agora  se  diz  entre  nós,  disse-se  então 
lá  também  em  todos  os  tons :  defendeu-se  com 
calor  o  papel-moeda,  sustentando-se  que  o  que 
convinha  ao  paiz  não  era  eliminal-o,  mas  ampliar- 
Ihe  a  somma  circulante,  porque  elle  satisfazia  a 
todas  as  condições  da  moeda  no  interior  e  deter- 
ninava  o  seu  progresso  material;  affirmou-se, 
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por  outro  lado,  que  com  essa  politica  o  Governo 
creava  diflSculdades  á  vida  nacional,  embaraçava 
as  transacções,  perturbava  a  medida  dos  valores 
e,  finalmente,  que  o  que  lhe  cumpria  fazer  era  im- 
pulsionar a  producçao  agrícola  e  industrial  do  paiz. 

Um  grande  partido  formou-se  com  estas 
idéas  confusas  e  incongruentes  que  só  tinham  o 
mérito  de  se  opporem  á  politica  simples  e  sábia 
do  Governo. 

A  grande  massa  da  Naçfto,  porém,  prestigiou 
sempre  ao  partido  do  ouro ;  e,  em  meio  de  todos 
esses  embaraços,  o  Governo  accumulou  os  mi- 
lhões necessários  para  ir  resgatando  parcialmente 
o  papel  em  circulação  e  toda  a  massa  enorme 
emittida  antes  e  sobretudo  durante  a  guerra  da 
secessão,  determinando  assim  progressivamente 
a  valorisaçao  do  que  restava,  de  modo  que,  um 
bello  dia,  quando  a  proporção  entre  o  valor  no- 
minal do  papel  em  circulação  chegou  a  uma  re- 
lação razoável  com  o  ouro  em  deposito,  o  ministro 
da  fazenda  annunciou  que  trocaria  em  ouro  e  á 
vista  as  notas  do  Thesouro  que  lhe  fossem  apre- 
sentadas. A  circulação  metallica  estava  estabele- 
cida ;  e  foi  sobre  essa  base  que  o  Governo  dos 
Estados-Unidos  lançou  depois  os  fundamentos  de 
sua  politica  económica,  que  em  poucos  annos  ele- 
vou a  grande  Republica  americana  á  situação  de 
grande  nação  industrial  e  de  grande  potencia, 
que  hoje  surprehende  o  mundo. 

«  Dar  ao  commercio  em  ouro  aquillo  de  que 
elle  haja  mister»  ou  é  uma  phrase  sem  sentido, 
ou  quer  exactamente  dizer  que  precisp^i^a  f^^ 


os   RESULTADOS  505 


substituir  o  papel-moeda  de  curso  forçado  pela 
circulação  ouro.  Si  quer  dizer  isto,  naó  se  com- 
prehende  que  se  combata  a  politica  financeira  do 
Governo,  justamente  pelas  únicas  medidas  que, 
applicadas  com  perseverança  e  coragem,  levarfto 
a  esse  resultado:  o  imposto  em  ouro  e  o  resgate 
do  papel.  Nao  ha  pretender  normalisar  a  situaçfto 
do  commercio,  regularisar  a  funcçao  bancaria, 
desenvolver  as  forças  productoras  da  Nação,  em- 
quanto  nfto  se  dá  este  primeiro  passo,  que  con- 
siste em  fixar  o  valor  da  moeda .  Ora,  ainda  nSo 
se  inventaram  outros  processos  para  isso,  senão 
os  que  o  Governo  applicou  e  hão  de  ser  mantidos: 
equilibrio  do  orçamento,  imposto  em  ouro,  consti- 
tuição de  um  fundo  de  resgate,  para  o  resgate 
progressivo  e  de  um  fundo  de  garantia  para  au- 
gmentar  a  valorisação  assim  obtida. 

Que  o  Governo  tinha  razfto,  mantendo  com 
firmeza  a  sua  politica,  nao  o  provam  só  o  bom 
senso,  a  razão  e  a  boa  doutrina:  provam-n'o  os 
factos . 

O  resgate  desses  alguns  milhares  de  contos, 
de  que  tao  desdenhosamente  falou  o  Dr.  Manoel 
Victorino  e  o  imposto  em  ouro,  que  permittiu  a 
formação  do  fundo  de  garantia,  já  fizeram  com 
que  a  taxa  de  cambio  se  elevasse  de  5  Vs?  ^di 
que  a  recebeu  o  Governo,  a  12  d.  A  apreciação 
do  papel  moeda  a  essa  taxa  é  uma  conquista  de- 
finitiva, como  gradativamente  o  foi  a  de  9  em 
1899  e  a  de  10  em  1900.  A'  proporção  que  se  res- 
gata o  papel  em  excesso  e  accumula-se  o  ouro 
do  fundo  de  garantia,  a  taxa  do  cambio  traduz 
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a  apreciação  do  papel  que  resta;  e,  qitaesquer  que 
sejam  os  desvios  da  especidaçãa  para  a  alta  ou  para 
a  baixa,  essa  taxa  permanece  em  definitiva. 

B'  bem  sabido  que  a  especulação  não  tem  o 
poder,  nem  a  força  de  crear  situações:  tudo  que  ella 
pode  fazer  é  exagerar  a  situação  creada  pelos 
factores  permanentes  num  sentido  ou  noutro, 
conforme- as  suas  conveniências  de  momento. 
Em  1898,  a  situação  era  lastimável :  o  Thesouro 
estava  exhausto,  o  papel  moeda  superabundava^ 
não  havia  nos  cofres  públicos  uma  moeda  de 
ouro.  O  Governo  declarava  que  era  absoluta- 
mente impossível  pagar  o  coupon  de  Julho;  a  es- 
peculação para  a  baixa  não  encontrava  resistên- 
cias naturaes,  a  taxa  do  cambio  desceu  até  õ  y^  e 
desceria  ainda  mais,  si  o  accordo  de  Londres  não 
lhe  tivesse  servido  de  pára-quedas. 

De  então  para  diante,  a  situação  mudou  pro- 
fundamente. O  thesouro  desaffrontou-se ;  come- 
çou-se  a  resgatar  o  papel  em  excesso;  instituiu-se 
o  imposto  em  ouro;  entrou-se  a  formar  o  fundo  de 
garantia;  e  pôde-se  ver  que  a  taxa  de  cambio  ia 
subindo  á  proporção  que  os  resultados  dessas  me- 
didas se  iam  fazendo  sentir  e  de  modo  que,  apezar 
de  todos  os  excessos  da  especulação,  ella  nSo 
ficava,  depois  da  borrasca,  inferior  áquella  que 
a  chamada  formula  do  Sr.  ministro  da  fazenda  in- 
dicava a  priori  que  deveria  ser. 

Não  ha  muito  tempo,  em  fins  'de  1901,  sus- 
tentou-se  que  a  taxa  cambial  não  devia,  deante 
da  situação  do  paiz,  ser  de  muito  inferior  a  12  d. 
Viu-se,  de  facto,  que  ella  ascendia  lenta,  maa  a^- 
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guramente  para  essa  cotação,  viu-se  que  ella  a 
attingiu  e  nella  firmou-se.  Como  a  tendência, 
porém,  era  para  a  alta,  a  especulação  exacerbou- 
se  :  em  menos  de  uma  semana,  o  cambio  subiu 
dous  pontos. 

Como  isso  se  faz,  toda  a  gente  o  sabe.  Es- 
peculadores vendem  a  descoberto  letras  que  não 
possuem  e  que  não  pensam  também  em  entregar: 
tudo  se  resume  depois  num  pagamento  de  diflfe- 
renças.  As  massas  dessas  letras,  que,  de  facto, 
não  existem,  são  cotadas,  entretanto,  para  enca- 
recerem ou  diminuirem  o  valor  do  ouro:  havia 
oflFertas  de  letras  superiores  á  procura:  baixou  o 
valor  do  ouro,  subiu  o  cambio. 

No  momento  das  liquidações,  deu-se  o  con- 
trario: procuravam-se  coberturas,  o  ouro  enca- 
receu, baixou  o  cambio.  O  mercado  esteve  nesses 
dias  em  delirio:  o  delírio  das  bolsas,  definiu-o  o 
Jornal  do  Commercio.  Todos  os  esforços  da  espe- 
culação para  a  baixa,  porém,  foram  inanes, 
quando  a  taxa  cambial  em  descida  chegou  a  12  d. 
Ahi  forçoso  foi  que  os  prejudicados  se  resignas- 
sem ao  prejuizo :  era  impossível  ir  alem,  pois  que 
esse  limite  assignalava  avalorisação  real  do  meio 
circulante.  Estivéssemos  na  situação  de  1898, 
tivessem  sido  infructiferas  e  inúteis  as  medidas 
tomadas  pelo  Governo  e  nada  impediria  que  a 
baixa  se  aggravasse  e  tivéssemos  de  ir  procurar 
esse  novo  rochedo  de  Sysipho  nos  abysmos  das 
cotações  de  5  a  6  d. . 

A  contraprova  de  que  effecti vãmente  temos 
'legado  a  valorisar  o  meio  circulante  até  essa 
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proporção  resulta,  pois,  flagrantemente  do  pró- 
prio facto  que  era  apontado  como  prova  de  que 
a  politica  do  Governo  tinha  sido  infructifera . 
A  12  d.,  mais  ou  menos,  devera  achar-se  o  cam- 
bio, segundo  a  opinião  do  Sr.  ministro  da  fazenda: 
a  12  attingiu  elle  e  de  12  não  pôde  a  espe- 
culação para  a  baixa,  arrancal-o.  Parece  que  isso 
diz  mais  que  os  mais  bem  estudados  discursos. . . 

Isso  não  obsta  a  que  a  especulação  tenha 
feito  todo  o  mal  de  que  é  susceptível,  dir-nos-ão. 

Não  é  também  a  defesa  da  especulação  que 
emprehendemos. 

Certamente,  isso  não  o  obsta;  mas  isso  é  a 
prova  de  que  o  Governo  tinha  razão  pretendendo 
que  o  meio  seguro  de  anniquilar  a  especulação  era 
subtrahir-lhe  o  elemento  sobre  que  ella  se  faz, 
que  é  o  papel-moeda,  e  sustentando  que  os  meios 
para  isso  são  os  que  foram  empregados. 

Si  se  persistir  nessa  politica,  assim  como 
ella  já  nos  deu  a  taxa  de  12  d.,  firme  bastante 
para  resistir  á  onda  da  especulação,  ha  de  dar-nos 
a  valorisação  par  do  papel-moeda. 

Não  nos  illudimos,  porém ;  emquanto  não  ti- 
vermos chegado  lá,  a  especulação  cambial  se  ha 
de  fazer  do  mesmo  feitio,  tomada  como  limite  a 
taxa  que  representa  o  valor  real  a  que  o  nosso 
papel-moeda  tenha  attingido. 

Assim,  os  factos  falam  mais  alto  do  que  as  pa- 
lavras dos  censores.  Deve,  effectivamente,  valer 
muito  pouco  a  asseveração  de  que  a  politica  finan- 
ceira do  Governo  não  nos  tem  feito  beneficio  al- 
gum, quando  se  pôde,  com  o  facto^  demonstrar  aue 
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(IO  menos  elle  elevou  definitivamente  o  valor  da 
nossa  moeda  de  5  a  12  d.  E  quando  se  sabe  a  que 
complexo  de  vantagens  corresponde  esse  facto,  e 
quando  se  observa  que  não  é  o  menor  delles  re- 
duzir os  próprios  lucros  da  especulação,  tanto 
maiores  quanto  mais  baixa  a  taxa  de  cambio  sobre 
que  opera,  tem-se  adquirido  um  excellente  cri- 
tério para  julgar  entre  a  acção  serena,  constante 
e  calma  do  Governo  e  os  ataques  desordenados 
e  contradictorios  que  lhe  foram  dirigidos. 

Pode-se  affirmar  sem  rebuço  que  não  ha  no 
paiz  um  só  homem  de  responsabilidade  politica 
ou  social,  que  não  tenha  pregado  a  necessidade 
urgente  e  inadiável  de  levar  a  effeito  a  reforma 
eflfectuada  pelo  Governo.  Os  mais  extremados 
dos  seus  adversários  politicos  não  acharam  effec- 
tivamente  outro  motivo  de  accusação  que  o  meio 
de  que  o  Governo  se  serviu  para  fazel-o.  Qual  é 
esse  meio?  Que  fez  o  Governo?  Pediu  á  Nação 
os  recursos  indispensáveis  para  custear  asdespe- 
zas  nacionaes.  Entre  essas  despezas  está  natural- 
mente o  serviço  do  juro  da  divida.  Somente,  em 
vez  de  inverter  em  ouro  a  somma  necessária  ao 
pagamento  desse  juro,  em  virtude  de  um  accordo 
com  seus  credores,  o  Governo  tem-n'a  incine- 
rado. Assim,  a  proposição  de  que  o  Governo  lança 
impostos  para  queimar  papel,  não  é  verdadeira. 

Quando,  porém,  o  fosse,  ou  quando,  acaso, 
o  venha  a  ser,  não  pratica  o  Governo  nenhuma 
novidade  extravagante  :  applica  simplesmente  a 
lei  de  9  de  Dezembro  de  1896  que,  aliás,  foi  in- 
vada nas  melhores  doutrinas .  Entre  os  recur- 
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SOS  para  o  resgate  do  papel,  incluía  aquella  lei  os 
saldos  que  se  verificarem  annualmente  no  orça- 
mento e  é  claro  que  esses  saldos  nao  provém  se- 
não de  um  excesso  de  imposto  sobre  as  necessi- 
dades da  despeza,  porquanto,  orçamentariamente 
nao  tem  o  Estado  outra  fonte  de  renda . 

Acreditar  que  o  resgate  do  papel  moeda  é 
acto  que  pode  ser  praticado  instantaneamente  sem 
abalos  na  situação  creada  pelo  seu  próprio  ex- 
cesso é  ingenuidade  que  se  nao  pode  admittir  em 
espíritos  cujo  preparo  e  educação  nestes  assum- 
ptos acarretam  responsabilidades  graves  perante 
a  Nação. 

Obviamente,  tanto  que  a  massa  de  papel 
moeda  deixada  em  circulação  nao  fica  limitada  á 
que  a  massa  de  negócios  reclama,  as  perturba- 
ções hao  de  apparecer  affectando  as  apparencias 
de  escassez  de  numerário,  apparencias  engana- 
doras a  que  os  governos  até  agora  tem  cedido, 
aggravando  com  essa  fraqueza  a  situação,  até 
conduzil-a  ao  desespero  de  1898. 

Ninguém  se  illude  sobre  a  nossa  situação: 
nao  só  soffremos  as  consequências  da  má  quali- 
dade do  nosso  meio  circulante,  como  as  da  sua 
excessiva  quantidade. 

Foi  a  esse  duplo  aspecto  da  questão  que 
attendeu  o  Governo  do  Sr.  Campos  Salles:  ao 
mesmo  passo  que  resgatava  e  incinerava  o  papel 
moeda  em  excesso  com  os  recursos  provenientes 
do  Fwuling-loan,  pedia  á  Nação  os  elementos  ne- 
cessários; nao  só  para  continuar  gradualmente 
esse  resgate,  como  para  constituir  um  fundo  ^' — 
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destinado  a  servir  de  garantia  ás  notas  deixadas 
em  circulação.  Si  essa  politica  nao  for  perturbada 
—  porque  evidentemente  nfto  ha  nada  que  se 
construa,  sem  contar  com  o  tempo — havemos  de 
chegar  á  situação  de  ter  um  meio  circulante  pro- 
porcional ás  necessidades  das  transacções  e  ao 
qual  corresponderá  um  deposito  ouro  suflficiente 
para  permittir  a  conversibiiidade  da  nota . 


Concluímos  aqui  esta  rápida  resenha  politica 
e  financeira  do  quatriennio  que  acaba  de  findar. 
Quem  de  animo  desprevenido  se  deu  ao  trabalho 
de  ler  estas  paginas,  terá  verificado  que  nesse  pe- 
ríodo o  paiz  progrediu  e  melhorou.  A  situação 
geral,  no  que  respeita  ás  garantias  primordiaes  in- 
dispensáveis á  vida  e  á  liberdade  dos  cidadãos, 
foi  mantida  pelo  íioverno  desde  a  primeira  hora 
n'uma  alta  linha  de  inalterável  respeito.  Não  pesa 
sobre  elle  a  responsabilidade  de  um  só  acto  de 
violência,  de  uma  só  manifestação  de  intole- 
rância, siquer  de  um  movimento  de  impaciência, 
que  não  raro,  no  abuso  da  liberdade  largamente 
praticado,  teria  encontrado  explicação.  A  ordem, 
.  que  foi  inalterada  e  permanente,  resultou  logica- 
mente do  respeito  aos  direitos  de  todos,  que  os 
exerceram  como  melhor  lhes  conveio  ou  mais 
justamente  se  amoldava  ao  seu  caracter.  Assegu- 
rada dess'arte  a  ordem  publica,  a  paz  material  e 
espiritual,  o  Presidente  pôde,  com  segurança  e  fir- 
Tieza,  executar  o  programma  claro  e  definido  que 
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na  ordem  financeira,  como  na  ordem  politica  havia 
enunciado  com  precisSo  antes  de  ser  investido 
do  poder.  Bile  resgatou  100.000  contos  de  papel- 
moeda ;  cteou  um  fundo  de  garantia  para  esse 
papel  e  dotou-o  com  £  1.500.000 ;  elevou  a  t*axa 
cambial  a  12  d. ;  accumulou  em  nossa  agencia  em 
Londres  recursos  que  por  occasiao  da  volta  dos 

pagamentos  em  espécie  elevavam-se  a 

£  2.150.000;  organisouo  serviço  de  arrecadação 
em  ouro,  de  modo  a  garantir  permanentemente  o 
pagamento  dos  juros  da  divida ;  resgatou  titules  de 
1883, 1888  e  1879  no  valor  de  £  700.000  e  títulos 
internos  de  1889  e  1868,  ouro,  no  valor  de  mais 
de  £  2.500.000  e  apólices  internas,  papel,  no  valor 
de  6.200  contos;  desenvolveu  os  impostos  de  con- 
sumo e  aperfeiçoou  a  sua  arrecadação,  elevando-a 
de  14.500  contos  a  mais  de  36.000  contos ;  des- 
envolveu o  imposto  do  sello,  garantindo  os  di- 
reitos da  União  e  elevando  a  renda  desse  imposto 
de  9.000  contos  que  era,  a  15.000  contos ;  res- 
gatou letras  do  Thesouro,  que  encontrou  no  valor 
de  20.000  contos  e  nenhuma  emittíu;  pagou  a  di- 
vida do  Thesouro  para  com  o  Banco  da  Republica, 
no  valor  de  11.000  contos;  arrendou  estradas  de 
ferro  e  melhorou  a  administração  da  Central,  sub- 
stituindo os  deficits  por  saldos ;  resgatou  as  garan- 
tias de  juros  ás  estradas  de  ferro,  que  pesavam 
por  10.000  contos,  ouro,  no  orçamento,  por  meio 
de  um  processo  engenhoso  e  hábil,  em  virtude 
do  qual,  reduzindo  a  somma  que  annuaJmente 
pagava,  resgatará  dentre  1 8  a  20  annos  a  totali- 
dade das  apólices  que  emittiu  para  esse  fim  •  rx^^^r^i 
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as  prestações  que  ainda  eram  devidas  pela  con- 
strucção  de  navios  de  guerra  e  £  1.000.000  resto 
da  divida  de  £  2.000.000  contrahidas  pelo  Go- 
verno anterior;  liquidou  compromissos  no  valor  de 
muitos  milhares  de  contos  de  réis,  provenientes 
da  guerra  civil  e  de  contractos  onerosos  do  pri- 
meiro Governo  da  Republica ;  finalmente,  reduziu 
as  despezas  de  modo  nXo  só  a  equilibrar  os  orça- 
mentos, mas  a  realizar  saldos  valiosos. 

Era  o  cabos  que  se  Ihfe  deparava  aos  16  de 
Novembro  de  1898  ;  d'ahi  pôde  elle  tirar  a  or- 
dem moral  e  material  no  paiz,  a  regularidade 
nos  serviços  públicos,  dependentes  da  pasta  da 
industria,  a  reorganisaçao  do  serviço  da  navega- 
ção, a  melhoria  do  material  naval,  a  movimen- 
tação frequente  nos  navios  da  esquadra,  a  mon- 
tagem de  fortalezas  e  baterias  do  exercito,  a 
abertura  de  estradas  estratégicas,  o  preparo  e  in- 
stallação  do  novo  arsenal  e  da  intendência  de 
guerra,  a  instrucçao  pratica  do  exercito .  A  par 
disso  terminou  as  nossas  questões  de  fronteiras 
pelo  processo  da  arbitragem  e  deu  á  nossa  poli- 
tica externa  um  cunho  pratico  que  é  hoje  o  seu 
pensamento  dominante  e  do  qual  legitimamente 
se  pode  esperar  que  um  novo  espirito  venha  ani- 
mar o  nosso  commercio  internacional.  Sobretudo 
isso,  como  cupola  brilhante  desse  magestoso  edi- 
fício, restaurou  a  nossa  situação  financeira  pelo 
modo  que  deixamos  evidenciado  nestas  paginas, 
apoiado  em  cifras  que  nSo  podem  ser  contestadas, 
qualquer  que  seja  a  coragem  com  que  se  em- 
prehenda  essa  Ímproba  tarefa .  Fez  tudo  quanto 
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O  paiz  reclama  o  Presidente  que  este  anno  ter- 
minou o  seu  mandato  ?  Seria  fútil  affirmal-o.  Ne- 
nhum Governo  pôde  gabar-se  nunca  de  ter  feito 
«  esse  tudo,  »  A  vida  nao  pára,  o  progresso  é  con- 
tinuo e  o  passo  dado  hoje  implica  e  exige  fatal- 
mente mais  o  passo  de  amanhã. 

O  que  o  Sr.  Campos  Salles  pode  dizer  —  e 
o  que  todos  dirSo  delle  amanhã,  quando  serena- 
rem as  paixões  e  se  acalmarem  os  interesses  que 
elle  teve  de  contrariar  para  bem  servir  á  Nação 
—  é  que  cumpriu  o  seu  dever  com  largueza  de 
vistas,  com  firmeza  e  com  serenidade ;  e  que 
nesse  periodo,  sob  sua  acção,  o  Brasil  caminhou 
com  decisão  e  firmeza  para  o  progresso,  sob  a 
égide  da  ordem. 
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